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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno 
do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 270, DE 2014(*)

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Econômica e Tecnológica entre o Governo da Re-
pública Federativa do Brasil e o Governo da Romênia, assinado no Rio de Janeiro, em 28 de 
maio de 2010.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo de Cooperação Econômica e Tecnológica entre o Governo da 

República Federativa do Brasil e o Governo da Romênia, assinado no Rio de Janeiro, em 28 de maio de 2010. 
Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar 

em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 18 de julho de 2014. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no Diário do Senado Federal de 28/3/2014.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno 
do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 271, DE 2014(*)

Aprova o texto do Acordo sobre Auxílio Jurídico Mútuo em Matéria Penal entre a República 
Federativa do Brasil e a República da Turquia, assinado em Ancara, em 7 de outubro de 2011.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo sobre Auxílio Jurídico Mútuo em Matéria Penal entre a República 

Federativa do Brasil e a República da Turquia, assinado em Ancara, em 7 de outubro de 2011. 
Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar 

em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 18 de julho de 2014. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no Diário do Senado Federal de 9/4/2014.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente, nos termos do art. 48, inciso 
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 18, DE 2014

Autoriza o Estado da Bahia a contratar operação de crédito externo, com garantia da Repúbli-
ca Federativa do Brasil, no valor de até SDR 29.260.000,00 (vinte e nove milhões, duzentos e 
sessenta mil Direitos Especiais de Saque).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado da Bahia autorizado a contratar operação de crédito externo, com garantia da República 

Federativa do Brasil, com o Fundo Internacional para o Desenvolvimento da Agricultura (Fida), no valor de até 
SDR 29.260.000,00 (vinte e nove milhões, duzentos e sessenta mil Direitos Especiais de Saque).

SENADO FEDERAL
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Parágrafo único. Os recursos da operação destinam-se ao “Projeto de Desenvolvimento Rural Sustentável 
na Região Semiárida da Bahia (Prosemiárido)”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado da Bahia;
II – credor: Fundo Internacional para o Desenvolvimento da Agricultura (Fida);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até SDR 29.260.000,00 (vinte e nove milhões, duzentos e sessenta mil Direitos Especiais 
de Saque);
V – modalidade: empréstimo ordinário;
VI – desembolso: em até 72 (setenta e dois) meses;
VII – carência: 36 (trinta e seis) meses;
VIII – amortização: em 180 (cento e oitenta) meses, sendo 30 (trinta) parcelas pagas semestralmente, 
nos dias 15 de abril e 15 de outubro de cada ano;
IX – juros: definidos semestralmente pela Diretoria do Fida, sendo que, atualmente, a taxa aplica-
da é de 1,12% a.a. (um inteiro e doze centésimos por cento ao ano) para empréstimos ordinários; e
X – moeda de pagamento: o pagamento do serviço da dívida, principal e juros, será efetuado em 
dólares norte-americanos.

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal, dos encargos financeiros e dos desembolsos pre-
vistos poderão ser alteradas em função da data de assinatura do contrato de empréstimo.

Art. 3º É a República Federativa do Brasil autorizada a conceder garantia ao Estado da Bahia na operação 
de crédito externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. A autorização prevista no caput é condicionada a:

I – celebração de contrato de concessão de contragarantias entre o Estado da Bahia e a União, sob a 
forma de vinculação das cotas de participação do Estado na arrecadação da União, segundo o esta-
belecido no art. 157 e nos incisos I, alínea “a”, e II do art. 159 da Constituição Federal, bem como das 
receitas próprias do Estado a que se refere o art. 155, também da Constituição Federal; 
II – comprovação da situação de adimplência das obrigações do Estado da Bahia junto à União e 
suas entidades controladas; e
III – cumprimento das condições prévias ao primeiro desembolso.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) dias, 
contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 18 de julho de 2014. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente, nos termos do art. 48, inciso 
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 19, DE 2014

Autoriza o Estado da Bahia a contratar operação de crédito externo, com garantia da Repúbli-
ca Federativa do Brasil, no valor de até US$ 400.000.000,00 (quatrocentos milhões de dólares 
norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado da Bahia autorizado a contratar operação de crédito externo, com garantia da Repú-

blica Federativa do Brasil, com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), no valor de 
até US$ 400.000.000,00 (quatrocentos milhões de dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos da operação destinam-se ao “Programa de Inclusão e Desenvolvimento So-
cioeconômico do Estado da Bahia 2ª Etapa (Proinclusão II)”. 

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado da Bahia;
II – credor: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
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IV – valor: até US$ 400.000.000,00 (quatrocentos milhões de dólares norte-americanos);
V – modalidade: margem variável;
VI – desembolso: em 2014; 
VII – amortização: em 51 (cinquenta e uma) prestações semestrais, consecutivas e customizadas, 
vencendo-se a primeira em 15 de março de 2019, e a última, em 15 de março de 2044, no termos 
do calendário de amortização;
VIII – juros: enquanto nenhuma conversão tiver sido efetivada, os juros serão calculados sobre os 
saldos devedores diários com base em uma taxa de referência para a moeda do empréstimo, inicial-
mente a taxa Libor, acrescida de um spread variável, podendo ser cobrada sobretaxa de 0,5% a.a. 
(cinco décimos por cento ao ano) sobre o montante desembolsado do empréstimo ocorrido durante 
o período em que o Brasil permanecer acima do teto de exposição junto ao credor;
IX – conversão: o mutuário poderá solicitar, com a prévia anuência do garantidor, a conversão de 
moeda, a conversão de taxa de juros ou o estabelecimento de tetos e bandas para flutuação da taxa 
de juros, em qualquer momento durante a vigência do contrato, ocasião em que será cobrada co-
missão de transação, conforme disposto contratualmente; e
X – comissão à vista: 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) sobre o valor do empréstimo, a ser 
paga na data do desembolso com recursos do próprio empréstimo.

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal, dos encargos financeiros e dos desembolsos pre-
vistos poderão ser alteradas em função da data de assinatura do contrato de empréstimo.

Art. 3º É a República Federativa do Brasil autorizada a conceder garantia ao Estado da Bahia na operação 
de crédito externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. A autorização prevista no caput é condicionada a:

I – celebração de contrato de concessão de contragarantias entre o Estado da Bahia e a União, sob a 
forma de vinculação das cotas de participação do Estado na arrecadação da União, segundo o esta-
belecido no art. 157 e nos incisos I, alínea “a”, e II do art. 159 da Constituição Federal, bem como das 
receitas próprias do Estado a que se refere o art. 155, também da Constituição Federal; 
II – comprovação da situação de adimplência das obrigações do Estado da Bahia junto à União e 
suas entidades controladas; e
III – cumprimento das condições prévias ao primeiro desembolso.  

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) dias, 
contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 18 de julho de 2014. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.
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(Inicia-se a sessão às 9 horas e 4 minutos e encerra-se às 11 horas e 31 minutos.)

Ata da 105ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 18 de julho de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Paulo Paim e Ruben Figueiró

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT-RS) – Declaro aberta a presente sessão.
Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos.
A Presidência comunica ao Plenário que há expediente sobre a mesa, que, nos termos do art. 241 do 

Regimento Interno, vai à publicação no Diário do Senado Federal.

É o seguinte o expediente:

PARECERES 
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TEXTO FINAL 

EMENDA N~ 3 - CE (Substitutivo) 

PROJETO DE LEI DO SENADO :sn 399, DE 2011 

Altera a Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, para 
dispor sobre a revalidação e o reconhecimento de 
diplomas de graduaç~o, MestTado e Doutorado expedidos 
por instituições de ensino superior estrangeiras. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. r O art. 48 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a 
vigÇ>rar com as seguintes alterações: 

'"Art. 48 .. ................................................................................. .. 

I & I I I 6 I I I I I I I I I I f I ~~ f~ ..... I t OI I I t ... I~. to t • t 4 • 4 •• 4 • +I I +I I •• +• • I I t totot i t f1 t' 1' ... , .... I I I I tI I I I l i .... I O I I 6 O 

§ 2° Os diplomas de graduação expedidos por instituições estrangeiras 
de ensino superior, em funcionamento regular, serão revalidados ·por 
universidades públicas que tenham curso do mesmo mvel e área ou 
equivalente, mediante processo de avaliação que observe ns acordos 
internacionais de reciprocidade ou equiparação, bem como parâmetros de 
qualidade e prazos· definidos em colaboração com o órgão responsável pela . 
a.valio.ção dos cursos de graduação reconhecidos no País. 

o .~ 

§ 3° Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por 
universidades estrangeiras só poderão ser reconhecidos mediante processo 
de avaliação realizado por universidades que possuam cursos de pós­
graduação reconhecidos e avaliados, na mesma área de conhecimento e em 
nível equivalente ou superior, observados parâmetrc-s de qualidade e prazos 
definidos em colaboração com o órgão responsável pela avaliação dos 
cursos de pós-graduação reronhecidos no Paí~. 

§ 4° Os processos de revalidação ou reconhecimento de diplomas de 
graduação, Mestrado e Doutorado, expedidos por instituições, cursos ou 
programas estrangeiros cuja excelência seja aiestada e declarada pelo órgão 
responsável pela coordenação da política naci~naJ de educação, terão 
tram.itaçã9 simplificada~ co.~onne regulamento. 



28  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2014

§5o Para u cumprimenlo c.Ju di:;pustu no§ 4°, o órgão responsável pela 
coordenação da política nacional de educação divulgará, anualmente, 
relação de cursos, insti:uíções e programas de ensino estrangeiros ce 
excelência, acompanhada de instrução de procedimentos e orientações para 
a tramitação célere dos processos de revalidação ou reconhecimento de seus . 
diplomas. 

§ 6° Nos processos de revalidação ou reconhecimento de diplomas 
realizados conforme o . § 5°, será dispensado o processo de avaliação 
individu::~l previsto no:s §§ 2<> e ) 0

." (NR) 

Art. zo A primeira edição da relação prevista no § 5° do art. 48 da Lei 
n° 9 .394, de 20 de dezembro de 1996, deverá ser divulgada em até doze meses 
contados da data de início da vigência desta Lei_ 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 15 de junho de 2014. 

Senador Aloysio Nunes Ferreira, Relator 
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LEGISLAÇÃO ClT ADA ANEXADA PELA SECRET ARIA~GERAL DA MESA 

••• ••••••••••••••••u••••••••• •••••••••••••••••••••• ••••••••••••••••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ••••••••••••• ........ ,, 

LEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

Estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional. 

t I • tttt ttttlttttttttl t tttttlttt I I t t t t t ttt 41t lttttttttft t ttttttttttttt tttttttt I tttttt ttttt I I tttt tttttt t lttt•tttt ttlt tlttttlt tlttt tttft t t t t t4'tt f 
! . 

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terêo 
validade nacional como prova da formação recebida por seu titular. 

§ 1° Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias registrados, e 
aqueles conferidos por Instituições não-universitárias serão registrados em universidades 
indicadas pelo Conselho Nacional de Educação. 

§ 2° Os diplomas de graduaçao expedidos por universidades estrangeiras serão 
revalidados por universidades públicas que tenham curso do mesmo nlvel e área ou 
equivalente, respeitando-se os acordos internacionais de reciprocidade ou equlparaçao. 

§ 3° Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidades estrangeiras 
só poderão ser reconhecidos por universidades que possuam cun:;os de pós-graduação 
reconhecidos e avaliados, na mesma área de conhecimento e em nlvel equivalente ou 
superior_ 
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Of. n2 39/2014/CE 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador RENAN CALHEmOS 
Presidente do Senado Federal 
NESTA 

Assunto: Matéria adotada pela Comissão 

Senhor .?residente, 

Brasília, LS de julho de 2014. 

.Nas tennos do art. 2S4, combinado com o art. 91, § 2°, do Regimento Interno do 

Senado Federal, comunico a Vossa Excelência que, na reunião realizada nesta data, o 

Substitutivo de autoria de Sua Excelência o Senhor Senador Aloysio Nunes Ferreir~ ao Projeto 

de Lei do Senado no 399, de 2011, do Excelentíssimo Senhor Senadar Roberto Requião, que 

"Altera a Lei n~ 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da educação), para 

di:spor sobre a revalidação e o reconhecimento automático de diplomas oriundos de cursos de 

instituições de ensino su~rior estrangeira<; de reconhecida excelência acadêrrica.", foi dado 

como de.firJtivamente adotado pela Comissão. 

Atenciosamente, 

SENAD 
Presidente da Comissão e Educação, Cultura e Esporte 
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EMENDA N'~ -CRE 

Acrescente-se o seguinte art. 2° ao Projeto de Lei do Senado n° 399, 
de 2011, renumerando-se o atual art. 2° como art. 3°: 

"Art. 2° A primeira edição da 'lista de que trata o § 6° do art. 48 da 
Lei n° 9 .394, de 20 de dezembro de 1996, deverá ser divulgada após 
decorridos 12 (doze) meses da publicação desta Lei.=~ 

Sala da Corrússão, 

, Presidente 

, Relator 
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§ 4° Terão revalidação ou reconhecimento autorriatico os áiplomas 
de cursos presenciais de graduação, mestrado ou doutorado, expedidos 
por instituições estrangeiras de ensino superior em funcionamento 
regular cuja excelência tenha sido reconhecida pelo Poder Executivo. 

§ ,_()5° Assegura-se, também, o direito à revalidação ou 
reconhecimento automático àqueles que tenham cumprido a exigência 
expressa no § 4°, até a data de publicação desta lei. 

§ 6° O Poder Executivo divulgará anualmente a lista dos cursos e 
instituições de que trata o § 4°. '(NR)" 

EMENDAN° -CRE 

Acrescente-se o seguinte art. 2° ao Projeto de Lei do Senado 0° 399, 
de ?.0 11, renumerando-se o atual art. 2° como art. 3°: 

"Art. 24 A primeira edição da lista de que trata o § 6° do art. 48 da 
Lei na 9.394, de 20 de dezembro de 1996, deverá ser divulgada após 
decorridos 12 (doze) meses da publicação desta Lei." 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

(V_); N ~ .f\-, Relator 
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Art. 2° A primeira edição da relação prevista no§ 5° do art. 48 
da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, deverá ser divulgada depois 
de decorridos doze meses da publicação desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Re]ator 
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ABERTURA DE PRAZO

Com referência ao Ofício nº 39, de 2014, da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, fica aberto o pra-
zo de cinco dias úteis para interposição de recurso, por um décimo da composição da Casa, para que o Projeto 
de Lei do Senado nº 399, de 2011, seja apreciado pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§3º a 5º, do Regimento 
Interno.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 39/2014/CE

Brasília, 15 de julho de 2014

Assunto: Matéria adotada pela Comissão
Senhor Presidente,
Nos termos do art. 284, combinado com o art. 91, § 2º, do Regimento Interno do Senado Federal, comu-

nico a Vossa Excelência que, na reunião realizada nesta data, o Substitutivo de autoria de Sua Excelência o Se-
nhor Senador Aloysio Nunes Ferreira, ao Projeto de Lei do Senado nº 399, de 2011, do Excelentíssimo Senhor 
Senador Roberto Requião, que “Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação), para dispor sobre a reavaliação e reconhecimento automático de diplomas oriundos de cursos de 
instituições de ensino superior estrangeiras da reconhecida excelência acadêmica”, foi dado como definitiva-
mente adotado pela Comissão.

Atenciosamente, – Senador Cyro Miranda, Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

OFÍCIO DA SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
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"" " ... ·. . .. - .· 

.. · os ab~sosdos partícula~es-ou das autori~ades por eles .responsáveis, aprovou, por unanimid.ade o 
· Relatório fil).exo. · 

1
. ' " 

. . . 
3: : , 'Nesse _sentid~, sol~citamos atenção, ~s segui,ntes recomend_ações' '. ffitas ao 

. ·CongtessoNacionai: . ·· .~ · ' 

3.1 , 'Aprbve ·iniciativas legislativas . que vise1n o aprimora'mento do . ~isteni~ de 
./' . 

federalizaÇão da investigaçã~ de crimes contra a liberdade de expres;ãoJ em c~·sos .. de omissã~, 
" ·. ' · . . ' ' ' -.. • . .· ! ' . ' - . ·.: . • .... , • • 

ineficiência, descumprimentó de prazos razoáveis ou suspeita de envolvimento de' autoridàd~s 
r • . • ' • • . 

locais; observando os disposltivoslegais:já e~iste~tes e'aplicávéis; ~orno aLe~ n°.1 0.446, de 8 d~ 
: ' ' ' ~ . . ' . . . . . . . .. . . ' 

. I : , . ' ' 

maio de 2002; .· . , ·, 1 . . ~ • . • . ~ • I 

"· 

·3.2 ~~-Aprimore O• in~id~nie d~ Deslocam~nt~· de c·ot~petência · pàr/bs ·: procês~os , . 

j~diciais relativos aos crimes contra direitos humanos (Emenda Con~titucional~5/20Ó~); . 
,• . . 

·... ' . 

3.3 Aprofu~dé as discussões para construção d~ consenso que possibilite av'anço 

legislativo sobre o direito de resposta; 
·. 

• 
3.4 Por meio de suas ·Comissões de Direitos HunJanos observ~ e promova a 

. . . . \ .,l . 
· impl~mentação das recomendações deste relatório segundo suas atribuições;' 

' • I -" 

,'. ,. 
' . 

3.5 · Realiz~ seminário de discussão sobre o impacto dos crimes contra a honra e .~s 

crimes. previsto no ·arL 70. da Lei n'4.-177, de 1962, e no art 183 da Lei n 9.472, de 1997, em 
• l ' • 

·. ·. relação à violência aos comunicadores; dis'cutindo à hipótese de tra~sformar' cert,os ilícitos 

périais em ilícitos civis . 

. 4. Considerando n urgência do pleito, estas infonnações poderíio ser inicialmente 

en~ámiclJadas por correio eletrônic.o para o e-mail da coordenação-geral, cddph@sdh.gov.br. 
I · , , 1 , • 

Para dúvidas e.mais infonnações,' favor. entrar em contato nos telefones: 61 2025 3918 ou 2025 .. . .... ' . . ' . 
. . '3957. ,, 

I 

5. Cabe ressaltar que o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana -
. . I . 

CÚDPI:I é um órgão colegiado integrante da estrutura da Secretaria de Direitos Humanos da 
PresÍcten.cia da República e tem conio finaiidade a promoção e a defesa dos I JJireitos Humanos, 

. ' ' . . . . 
· · zelando pela aplicação das nonnas que os asseguram e det.ennínando ~ções para evitar abusos e 

lesões a.csscs direitos. 
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6. Na '.pportimi9ade, a}Jresenta~os os riossos pr-otest~:1· de eíe~ada considéraçã~ . e 
apreÇ".o; 

I, . 

... 
I , , 

~- ' I 

: Atenciosamente . · · · · · · · · · . . • · .·~··· · 

.·. ~~ONUNES 
'' 

I , 

Ministra de Estado Chefe da Secretaria de Direitos Humanos ' ' 

, da Presidência da Rep~blica 
Presidentá do Cçmselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana 
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA · 1 

SECRETARIA DE. DIREITOS HUMANOS .. 

coNsELHO DE DEFESA ~o~ DIREITOS DA P·EssoA HUMANA 

·. Sclór Cortierciai Sul-:- B, quadra o\$, lote C :_Edifício P~rque Cidaqe Corporate- Torr~ A, I 0° andar. . . ' ' . ' 

CEP: 70.308:200 -Brasília/DF 
' 

(~I_) 2025 391 8'/3581 - E-mail.:cddph@sdh.gov.br 

RELATÓRIO FINAL 

Grupo de !rabalho "~ireitos Humanos dos 

Projis;ionais de C~m~nicrição no Brasil" 
. . . 

criado pela Resolução n°0712012 
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. '· SUMÁRIO 

· i Irttro'dução . . . 
. . . . . . ~ . . . . . . . . . ! . , . • . I 
11. Marcos Normativos de Proteção do Direito Humano-à Liberdade de 
Expr~ss~o · · · 

, .. 

i . I Normativas lriLerri~dbnais . . . . •J . , . 
2.2 Normativas Nacionais · . · 

,/ 

' 111~ Constituição ·d~ G~upo de Trabalho "Direitós 'Humat~os dos ProfissionaiS . . 
de Comunicação nÔBrasil". 
. . ' -~ . ' ' ~' ' . 

' ' \ . ' 

IY. Agenda d.e _Trabalho do ·GT: · . 
·o, 

V. Con~êxto ila violênci'a contra comunicadores no BrásH ·, ·.' 

VJ.,RecomendaÇõe.s para ga~anjia d~ Direito Huma:nô à Li herdade de 
Expressão · · 

· 4:·1 Ao Poder Executivo Federal, rio âmbito de suas comp~tências · 
I . , , . 

·4.2 Ao Poder Legislativo, no âmbito de suas competências 

\' · 4J Ao Poder Judiciário e aos órgãos ligados às funções essenciais de Justiça, ·~o · .. 
· ârnbito de suas competências · 
. 4.4 Ao ConseUJO de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (CDDPH), no âmbito 
' de suas competências . . . ' 

. . . . . . · : . . . , _ .. · ·, 
·}1': / j· . !~· · .{ · , \ ' 

VII. Observató'rio da ViolênCia contra: Comunicadores 

· .. · . :' 

< Anexos: 
j 

. ..~ .. 

' -Resolução n~ 06 do CDD?H, que dispõe sobre recomendações para gàr~ntia de I 

·.·:direitos huma~os e aplicaÇão :cto princípio :da não. violêncià no· cor.texto d~ .. ) . . . 
manifestações e· ev·entos públicoa, bem como na execução de mandados judiciais de · · :' 

' manutenção e reintegração. de posse; . . . . /' \ . . . : 
-Nota sobre violência contra com~micadores no Vale do Aço, 1 ide abril de'2013'; 

. ,: -Nota de Repúdio à violência contra profissionais de común,icaçãó durante a~ .' · 
manifdstaçõesemSãoPaulo, l4dejunhode2013; . · . · · :· 
:- Nota sobre ameaças ao cartunista Carlos Latuff, 04 de setembro de 2013; 

. -Nota sobre a morte de Santiago llídio; 
[ . 

; I 

. . . 
. : 

. ,.. ·. I ..... .. 
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· ' 

Integrantes do Grupo de Trabalho Direhos·Humanos dos Profissionais de ·· .. 
. Comunicação n.o Brasil por instit~ição: . . I . ., . 

l ; / 

.-Conselho· de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (CDDPH): TarCiso Dal 
. _ M(lso <~rdim (co(lsefheiro);· : ·. · · / · ., ') : . · 

·:·secretaria de Direitos Humanos da Presidên~ia da Repúblic~-{SDH-PR):":Bruno 
. Qomes Monteirá (titular) e.Marcelo Murte.irà de.Salles (suplent<t; . · · · ·. · ' 

. ··. ' ' .. •. ' 
. . I ' ,. ' . 

- Secretaria Geral da Presidência d.a República (SG/PR): Joana Zyfbersztajn 
(titular) Se,rgio Alli,· · .: . . . 

. . , . . . I 

·~ S~c!etaria.d~ Comunic~ção Soeial'da Presidência da Rep'tt~liéa (SECOM1'R)
1
: · 

Márcia.Brandão Raposo Fernando (titula,), e IvmlirJo.~é·Bottor(suplente)~· 
Tho1npson Viegas Filho (titular), e Sandra ~ato (SIJplente). ·. · ·. . ,. 

' . . . 
-Ministério da'.Justiça (MJi: De/ano Ce1;queira, Júlio Césarf'ernandes.dos · 
SantCis, Paula Dora Aostri Morales, Heloisa (]imenei (titular) e Alexandre. 

·.Ramagem· Rodrigues e Clarice Calix.to (suplent'e); ' · · 

~. Ministério das Comunicações: }ames Marlon Azevedo Gorgen (titular} e àctavio 
Penna Pieranti (suplente); . · 

-Procuradoria Fei:leral dos Direitos do Cidadão, do Ministério Público Federal 
(PFDC.rrvl:PF): Ailton Benedito de Souza (titular) e Luciana Marcelino Màrtins 
(suplonte); ' · 

. ·~. Associação Bra'sileira de Imprensa (ABI): Tarcísio Holanda (titular) e Mário 
Augu~·to Ja}wbsland (~uplente); · 

~Federação Nacion:at·dos Jornalistas (FENAJ): Maria José Braga (titular) e José 
Caríos de 0/iveirà Torvés (suplente); 

' 
0

' 1 • • . I 

· -. Ass~ciação Nacional do~ Jornais (ANJ): Rt~ardo Pedreira (tituiai') e Carlos · 
. :AI~~s Miiller (suplente); . 

~Associação Brasileira de Empresàs e Empreended;res 'da Comunicação . 
(Alter~Ôm): Renato Royaí !únior (titular) e Marco Antonio Piva (suplente); 

' : 

.~Associação· Brasileira de Jornalismo Investigativo (Abraji): Guliherme Alpendre 
(titultlr) eMar~na Jemini· Ato;!· (su~lente); 

- Artigo. 19: L'ailra Tresca (titular) e· lu/ia Lima e Paula Martins (suplentes); 
~ ,··: . . . . ' . 

- As&.v~o;Íi11fãci Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão (ABERT): Daniel. 
Pim~11tel Slaviero (titular); · 

. ;_ ~ovime;1to Nacional de Rádios Conlllnit.Árias (MNRC): João' Carlos Santin 
(titular) e Angelo Ign_ácio.(suplente); . . , . ·, 

1 No dia. lO de março de 2014, a Secretaria de Comunicação Soei!'! da Presidência da República 
(SECOMIPR)-solicitou a substituição dos membros Márcia Brandão Raposo e lvanir José Boçtot por 
Thompson .Yiegas Filho e Sandra· Sató; · · · 
1'0 Sr .. Delano Cerque ira foi substi~ido por Júlio Ccs~r Fernandes dos Santos, que foi substituído por 
Paula Dora Ao~frj Morales, que foi substituído por Heloisa Gimeoez. O Sr. Alexandre Ramagem 
Rodrigues foi substituído .Qa suplé,ncia por Clarice Calixto. · 

. . 
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· Associação Brasileira de Radiodifusão Comunitária (ABRAÇO): José Luiz do 
· Nasci~zento Sóter (titular); . . · · ' · 

' . ' . 
. Eederaçãolnterestaduàl dos Trabalhadores em Radiodifusão e Televisão . 
. (FITER i'),: joséAntônio.Jesus.da Silva {tÚular) ~Antônio Ferna_.ndo Cabra i 
(suplente). 

Coordenação e r.elatori·a do G~upo de Trabalho Direitos Humanos d~s · 
~rofissionais de Comunicação no Brasil:· · 

-.Coordenador: Tarciso Dàl'M~~~ J.ardirh (CJ)'DPH} · -. . 
1~ Relatora: Laurá Tres~a '(Arlig~ J9) 
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,. 

, . I . . 

I.· · Introdução 

,... 

"TÓI{o o homem ie~r di~eito à liberdade de opinião e el·pres"são: este direito_ · 

inclui a liberdrUJe'de, sem interferências, ter opiniões e de ~rócurar. receber e 
" ' ' ..... 

tr~ns-mÚir ihfd~mações e ideias por quaisquer'meios: independe~temente· de 

fronte(ras". ·~· ,. .. 

Artigo J9 da Declaração UniverSal d~s OireiÍos Humanos . 

·., 

Ao longõ . dos. últimos an_os, :organismos ·internacionais e Organizações Não 
f ' ' • -

.. Governamentais· passaram ~ dar ~aior visibilidade à vio-lência '6ontra profis'siônai(da 
~ ! • , I ' ' f t , : :,.0 ' ' 

'cornurricaçãq, com o in mito de [~\'~lá-la à sociedade e chamar~' a atenç.ão do~ poder . 

. público no mu~d~. Fonnas.variacÍ~s de ceré~àmento violento do:direito à liberdade' de: 
. . . l ... . . ' . ' ~ . ~ . . . . . ' . 

. expressão como homicídios, sequestras; assédio, intimidações e detenções· ar.bitr~rias 

tomaram-se cada vez mais frequentes em diversos contextos, juntamerlte corrf a negação 

de_ acesso à infotniação, e a impunidade diante dos crimes cometidos. 

O Com;tê para a Proteção de Jornalistas (CPJ)3
, a Campanha Emblema para a 

. . I 

Imprensa (PEC, na sigla em inglês)4
, a Federação Internacional de Jornalistas (FlJ), a 

. . 
' 

Repórteres sem Fronteiras (RSF), o Instituto Internacional para a Segurança da 

Imprensa (TNSJ), o Intemãmbio Internacional pela Liberdade de Expressão (iFEX), a 

Associação Interamericana de Imprensa (rAPA), a Organização das Nações Unidas\ 

dentre outros, apontam dados alarmantes referentes às violaçõ~s de direitos humanos no 

. exerCício de suas profisisões. Apesar de haver certo grau de disparidade entre os dados, ·. 
. . . . 

há. em comum ó alto número de homicídios, e as crescentes tentativa_s de utilização da 
·, 

.violênda como f9rma de cerceamento da liberdade de_ expressão. 

· Em mensagem conjunt:1 por oc~si~o nn ni~ Mundial da.Liberdade de fmprensa, 
, . . . ' I . 

e.m .maio de 2013, .o Secretário-Geral das Nações Unidas Ban Ki-Moon, e a Diretora-

Geral d<\ Organização das Nações Unidas para a· educação, a ci~ncia e a cultura 

(UNESCQ), Irina Bokova, alerta~?.m que mais de 600 jomalistas' fora!Il· mortos· nos 
' , . . . 

úl~imos dez anos. Dentr~ esses, m"Jitos perderam suas vidas · realizando cobertura 

'j,omaÍística em regiões não conflituosas .. Essa alarmante informação aponta . ~ 

J S~gundo o CPJ, em 2013, 70 jomJistas foram assassinados no exercicío da profissão; sendo três no· 
· Brasil. · 

• Segundo a PEC, em 2013, 129 foram assassinados, sendo seis no Brasil. 

s Segundo o "Plano de Ação da ONU para a Segurança dos JomalislAs c a Questão da ln~ptinidade". de 
· 2008 a 2012.22 jornalistas foram mortos no Brasil. 
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\ ' ' . ' . 

. riece~sidade de uma investigação cuidadosa sobre_ os· contextos em que ocorrém ess~s 
. . . 

violaç~es · e as diferente~ necessidades dos comunicadores de aco'rdo· com suas 

realidades-sociais. . '· · · · 

Segt111do Q Institut:o Internacional de. Ímpr~nsa (IPI), em' 2013, I lO jomalist~s;-; 
. ,. . '"'" : . ' . •. . 

fórani assassinados ern todo· o· n.mndó. Destas mortes, 39 foram: registradM rto Onetlte · · 

. :.Méd,io·e 37 n·a África'. ·N~ Anl~ríca Latina, o país co'rn.'o m~ior número de assassiii~ios I ' 

· de jo:malista~, q11e em .2012. ·~ra ~·México, Pàssou. a ser' o)Jrasil, ~o~ seis mortes·· 
. ' . ' . ' 

' (número este-que está subéstimado). '. 

·. · 'Ao anrili~armos ~ situação . do Brasil, ó. fazemos dentro de. um . contexto de· · 
. ' . . ' \ . . . ' ' .. ~ . ' 

·insegurança·,._ de comunicadores em todo o mqndo. No •caso bratüleiro; ·são . 

particularmente preoc~pàntes qs .. dados.do Relatóri~ 'Ín.dice de 'lmpt:nidade. do ç~j que ' .· 

an<!lisa os assa:~sinatos de jomalistà~ ·~corrid~~ M,janei~o de 2003 ati. 31 de d~z~mbro · · 
• . , i • 

de 2012 que permanecem sem solu,ção. Os países que apresentam mais de cinco casos 

não resolvidos aparecem na lista,' e o Brasil está entre esses ocupando a 10a posição ·:no 

ranking com-nove assassinatos sem solução em todo o. período analisàdo. . . . 

Estes dado~ apontam ·a ceniralidade da discussão sobre as maneiras de superação 

da impunidade; medi,d~s de proteção aos comunicadores e prevenção à violência, que 

deve s~r enfrentadas em um esforço col)jti.nto entre sociedade e Estad~. O medo gerado 

pelo crime fem o 'potencial de cercear sua atuação e· de seus semelhantes, gerar a 

, ~\]to censura e in1pÚlir que tod~ a so~iedade lenha acesso à inform~çâ~ ·A democracia 
i • .' . ·' • 

não pode. ser plena sem liberdade· de expressão, e não haverá plena liberdade de 

expressão se os c6municadores não se sentirem seguros para exe~cer suas atividades . 
I • ' "I 

II. Marcos Normativos tle Proteção do Direito Humano·.tt Liberdade 

de Expressão 

O direito à liberdade de expressão garante aos indivíduos a possibilidade de se , 

manifestar, buscar e .receber informações de tpdos os tipos, desde q\le resguardada a · · 

privacída~e do outro, independent~ménte da intervenção de terceir~s. Isto pode ocorrer 

,. ~ralm~nte; de forma escrita, ~u por Ínéío de q~alquer veículo de ~omunicação. 
. . I 

. . 
. ·.Considerado como basilar para a consolidação dos regimes democráticos e a 

efetivação de outros direitos humanos e liberdades fundamentais, o direiio à liberdade 

·. 
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/ 

de expressão é garantido por tratados internácionais .e reconhe.cido pó~ inúmeros países .. 
. ·. . I 

nas suas legjslaÇões doméstica~, como é o caso brasileiro. f 

. / 2.1 Normas Internacionais 

No tocante às norn1as internacionais de. proteção dos .direitos -hu~a~os. o direito· 

à liberd~d~ d~ expre~ãó adotado' ria Declaraçã-o Universal. ~~s Di~eitos .H~mànos. no . 
' ' ' L 

· I . , 
. artigo 19 prevê qúe: ( . - \. __ ; 

. · .' -. 

"Todo o homem tem direito à liberdade de opinião e expressão; é':>·te direito 
. .. • • , , t I • 

. inclui . a liberdade de, sem interferências, ter opiniões. e- t/e proéurar.; _ r~cebe~ e ·' · 

t':ansmlti; i~fon~~ções e ideias por-quaisquer meios, Ú!dependentemente defronteiras." .. 

- I . ' ,. 

O Pactõ Inte~~aciomd sobre Dir~itos Civis e Políticos prevê a pro.teção ao 
~ .· . . 

direito à liberdade de expressão err; sc.'J artigo 19: ·, , . , 

"1. Ninguém poderá ser molestado por suas-opiniões. . . 

2. Toda pessoa terá direito à liberdade de expressão; esse direito incluirá a 

liberdade de procurar, receber e difundir informações e ideias de qualquer natureza. 
- . . 

independentemente de considerações_ de fronteiras, verbalmente ou por e~.crito. em . . 
forma Í!npressa ou artfstica, ou por qualquer CIUÍro meio de sua escolha. . 

I, 
3. O exercício do direito previsto no pará"grafo 2 do presente artigo· implicará .' 

deveres e responsabilidade~· especiais. Consequeniemente, poderá estar sujeito a cer~as 

--- restrições, que devem, entretanto, ser expressamente previstas ~m lei e qu.e se façam . 
' . • j • ' • 

I 

. necessiírias para: 

a) assegurar o respeito dos direitos e da reputação das demdis pessoas; 

'b) proteger a segurança nacional, a ordem. a saúde ou a mor~/ públicas". 

A Convenção Americana sobre .Direitos Humanos, ~ambém conhecida como 

Pacto de San Jo~e d; Costa Rica, dispõe s~bre o· direito à liberdade ~e pensa~ento e 

. expressjio en~ seu ·artigo I 3: ·- . 
._. 

"i. Todà pessoa tem o direilil à liberdade de pensamento e de expressão. Esse 

··direito. inclui a liberdade de procurar, receber e difundir il!formações e· ideias de-. . 
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qua(quer natureza, sem ~onsideràções defronteíras, ~erbalmente ou por escrito, ou em 
,r • ~ • ' 

fo'rma ímpre.:~sa ()I~ artística, 'ou por quàlquer meio' de sua escolha. 
,' • • I 

2< O exercício do direito previsto no inciso precedente não pode estar. s11eito: à . 
. ' . ·. , . - . ·, ' 

censur.a previa,·. mas. á· responsabilidades ulteriores1 • que devem · se'r expressamente 
. . . . . I - . . . .. .· .. • • ' ~ , 

previstas em iei e que se façam' ne~e,ssárias para a~seiurar: . . . . ' . - l 

:· a) o respeito do; ~ireitos e da í-eputaçãodas demais pessoas; . ' 
. • . ... . ~· .· . . . i . . ·, 

· ..... ·, b) a .f.i(oieção da.'s~guri:mç_a :ri~cion(ll, . dá: ordem públic·a,· ou da s.a~tje ou da · . 

moral públicas .. \ . 

_ , 3.. Não se po'de reitringír o direito d~ expressão p;r vias _e· meios indiretos, tdis 

como o ·abuso de!' colitroles ~flcidl~ ou particulares .de pa~el de imprensa,·. de .· 
' ' • i . . 

• . ·: • • . •·• : . . . . .. . . r : • . 

Jrequências ràdioelétricas ou d,e ,equipamentos e a'pa,.elhos usados; na: difusão de 
. . . . /.. . . . •' 

infom1~ção, nem po~ quqisquer ·.out~os ineio~ destinad~s ·a obstpr a comu~icação. e ~. 
• ' . • . •. I ,· / 

··, 
· .· circulàção'dé ideias e opiiÍiôes. 1~ ·,{ • • . '\ _ • , 

, 4. A Í~i pode submeter os .espe~áculos públicos a censura prévia, com o objetivo · 
·. . I , 

.,.'exc!usi~o ·4e··regular o acesso ·a eies, ·para proieção moral -da . infância .e da · 
I I ' . I ' . : ' I I • 

.· ' 

ádolescê?cia, Sem pi·ejuízo do d{sposiÇJ ~o inciso 2. ' 
·, ,-

' 5. A lei ,dev~ · p;oi~ir._toda propa.g_anda. a fav~r da. guerra, bem como toda : . . 

apologia ao .. ódio . na.cio'nal.' : rac;al' ou ;eli~oso que con.stitu.a . iricitaniento .à • . 

dis~riminação, ~·hostilidade, ·ao crÚ;2e ou à violência". 

,·. . - . ~- ·. \ .· ' 

. A Convenção· ~ambérn prevê em seu artigo 14 o direito de retifica9ão e resposta; 
' f , ' .· I . ' • , ' ) 

essencia·l para a garantia àe que a liberdade de expressão não s.eja util i.zada co'ffio forma 
' ' . 

de caluniar e ferir. a reputação de o~trem: · 
. ..., · I ' . . • · \. ' . ;'o I ~ • 

· ' 
· "1. Toda p~ssoà: atingit!à, por infornwções it1exàtas ~.u ofensi~~s ·emÚ~dizs. em· 

' • ' • I i .•' • ' , " • • • 

·. · · Eeu prlZjuízo.' por meios qe difusão Jegainiente .l;egulam(;!ntados e que se dirijam ao 
. .. . . \ 

. público em geràl, ;em dlretro' a fazer, pelo mesmo órgão de iliju~·av, sua refijic.:uçiiu uu 

resposta .. !_Ul~~~ondiçõ~ que estaÚ!eç~·a /ei.. , . . · : 

J:. E~ ·, nenhum · caso q retificaç~o . ou .·a ··resposta eximirão das outras 
· . I . . 

resp'on{a~ili~9des' legais e
1
m que se houver Incorrido. · . . 

\ I • • ' •',; J .... o • 

· . 3. Páta a efetiva proteção· da honra e da reputação, toda publicação ou 
. ' . . 

' , .. · 
empresa jornalística, cinematoir#ica; de .rádio . ou· televisão, deve· ter uma pessoa 

. ~~:~~onsá\)el; qu~ não s~j~ ~;otegida pé imuni~ades. nem goz~ de ]o:·; especi'al ". 
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· . · · · Dest~ca-se ~.ResoluÇ~o do Có:nsclho de Direitos Hum~nos· da ONU de 2ou 
~I '\ I • ' . ' 

sobre :-. Segurança; rle .Jnrnali~tas, que ao reconhecer a relevância da lioeq:lad~:Yde 

expr~ssão e da imprensa livre na con~trução da d.emcicracia, ~ponta o .freq~ente risco de· 
• • ' ' . r . • . ' • ' • 

intimidação, assédio e violência aos quais estão SUb!lletidÓs osjomalistas, e ~COmbate à 
' • • · • • ' t 

impunidàde como · úm dos principai~. desafios áo 'fortalecimento · Ça · proteç~o· de '· 

- jornalistas. · · · ", 

· Em relação· à responsabíli~ade dos Estados, aponta a. n~cessidade de que.estes 
'• I I , ' , 

faç~m o.máxim.o pos~íve l pa.râ preve~ir a violênci~contra}omalista.s e p~ofissionai~ de . 
. . . . ' 

. mídia r e promovam um ambi~nte ·segurl) e' eficaz para jo~al istas exercere~ suàs funções -

. independentement~. e seni ii1terf~rênci~ indevida.· Como n1edidas .específica·s) cita: (a) 
. ,. f . . ' .. ·, ', ·.- ·.'. . . . . : · . . • 

. alterações legislativas; (b) campaJP1as'de conscientização no Judiciário é entre agentes 
' • . ' . ~ ' , I I ' ' , ··•' ' • • ' ' ' • 

: ·.'policiais e militares, ·berri .como entre jornalistas e a soci~daqe civil;' a· respeito de 

obrigaÇÕes ~in direito inte~-~~~iÓn~l d~s.direitos hu~anos e direi;o huniaryitário ;dativas 
. . . . 

·à segurança de jomálistas; (c) monitoramento e ret~to de at~ques contra jomalista.s; (d) 

· c~nden~ção pública_ desses ·ataques; e (e) o envio dos recurs.ós ·necessariós pará·~ 
•. . . ' . '. ·. " .. '.\; "' .· . _,· .. ' : 

investigação e ju!gam . .ento de.sses ataques .. 
, . . 

I - • ' 

2.-2 Norinas Nacionais 
. "" 

.. · 
· Na Constituição F~de~a~,· a liberdade de expressã~ está garantida em seu artigo 

:..f ,· . . ' . . . . . . \' ~ . ' . ' . . . • 
· . ?, do Capítulo r ("Dos Din::i:os~e Deveres lndividúais e Coletivos"). Os pontos mais 

. . ,.. . ' ; '.. . . : . ' . . ' . 
·. relevan.tes'sobré este dü:eito e~t.ão compreendidos nos incisos abaix'o: '· 

/ 

. ( ' ) . . · . ;' : ' ' . , . 
:'IV- é livre a ma1tijestação do pensamento, ·sen~~ vedado o anonimato: 

. . ' . • \ . . l 

IX- : é livre ~a· expr~ss~o ~e atividade inteleptual, artística, científica e de 

.. , comunicação, incÚpendente de cens~r~ ou.liceltÇa;, 
' . ··· · .x - são invioláveis a it1~imidad~. ~ .' vida privada, a honra e ·a imagem das 

. pessoas.: assegurado o direito·a ihdetiização pelo tl~no mqterial ou mor~l decorrente de 
' t • • I , • 

,.· , . 

sua violação; . · 

.. · · XLI -:-· a léj punirá qu~lquef dis~ri.tr}in~ção atentatória dos direitos e liberdades 
j . ' , i ' , . . . ; .' r · , • • ." ' , 

' · fundamentais ". .. . ·· . . · . 
• . l . . .. . , .. 

\ ., 
o· Pr()grania: Nadónal de · Direitos Humanos ~ PNDH-3, em seu Eixo 

··'· 

Orientadà.r V: Edu~ação e Cul~ra em Direitos Humanos, diretriz 22, prevê a garantia · 
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. . 
. do . direito à . comunicaçãp du. ocratica e d') acesso · à informação pata a ·. .. . ' 

' . 
consolidação· de uma cultura em ·Direitos Humanos, e apresenta dois. objetivo"s 

· estratégicos~ · 
- I 

- ~. - . . "Objetivo Estràtégíco r Prom~v.er o respeito -aos Direitos Humcm~s nos 1~eios de 

. · co~nmicàÇao e o c~mprim~nl~ do p:ape4'na promoçéjo d~ Cultur·a d~ Direito~ IÍ~áicmos~ · 

. ..: Objetivo Estr~tégico· if:· Garantia do_ direito à co,1ninicação democrática e ao 
·- ' . . ' • • • . . ... : ' . ' I' , . ' 

acesso à informação.".' . .-' 
. ' . 

.. r . .. I 
/ . ;:.-' · : 

' ' · .. 
I . . . . ' . I . 

III. Cons,tituição do. ~rupo ~e Trabalho '!Dir~itos Humanos dós 
. ' ' . ' . . ·- ' ' . ' . . 
· Profi'ssiohais de ComunicaÇão no Brasil" 

. · . . : . . .. 

,. . ~ ·. "t·A especificidade :da vio_lação _dos direitos de comuni_cadores em razão do 

e~ercJcio d~ sua profissão fo-i levada ao conhecimento da Se~retaria de Direitos . 

Humanos da Presidência da República por representantes de associ~çoes e sindicatos de 
) ' ' ' .,.-, ' ' . ' I ' '• 

jornalistas que se .rcunirani COIU a Ministra Maria do Rosário, em maio de 2012: A . ' . . . ' ' 

~elfuião foi realizada logo após o assassinato de Décio de Sá, bl~gueiro e repórter do 

"Estado do Maranhão", morto em ihk abrir. 

o ~bjetivo. c~~tial. era discut'ir' ações qu~ combat~ssem o a\Jmento' desse. tipo de , .. . . . ,.. . 

-
1 

• violência, tendo· ;sid(h pactu~do r.om o. gmpo que seria criado um mecanismo · de 

acomp~n~at~ent~ das in~estigaÇões. de cri~es cometidos contra comt;nicadores; . 
. l · I · . . . .. . - ~ ' · 

, Na ocasião, o pre~idente da Àssociação Brasileira de Imprensa (ABI), Maurício 
:. ' (· · •. · • • .· . . t ...... . • ' 

. Az_êdo, -r~s~alto'ú qué a. ausência . de respónsabilização penal dos autores de diverso~ 

·'[onnàtos _de atentados. violen,tos à li~erdade de expressão tem contribuído 'para o 
. . . . . .. I . 

, aum~•}h,) ·,-da vlolên~ia: O pr~sident~ . da .Associação Brasileir~ de Empresas e 

_. Empreen~edores da.Comunicàção (A1tercom), Renato Rovai,· comentou sobre i-isco's a 
, , .• - · .• , , • I . , · , ' · .. . • • . . 

·. q_ue .est~o .s.ubmetidos os comunicado~s atuantes em•blogs, que estão mais vulneráveis . 

por não. desf~tar~1_1.1 ·de' ~struttir~ Íegal de, uma: empresa <;!e comunicação. 

Também participaram da·'a..ud.iência ·o di~etor-executivo da ANJ (Associação 

: Nacio~al . d~ - Jõmais),; Ricardó .Pedreira; e o vice~~residente da Fenaj (Federação 

Nacional dos Jornalistas,,· Celso S chroeder. 
~ . .· . . ' 
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· Reconheêendo a complcxidad~ .do. ~eni.a no planÓ intemacionál e avaliando a 
. . . . . . . . . . \ . . 

·: · ·e~istência de gravt;s vioh;0es de di,re.itos. h;1manos cios. ~ornunica~ore~. ·o assu.nto foi 

· lev~do à pauta do C~nselho d-é D~t~~a .dos Direitos da Pes~·oa. Hun1ana (CDDPH) em 
' • • ' • • . ' • . • I . 

. · . sua 212" Reunião Ordináriij.DO mês 'de agosto, mas em razão, da iirÍpossibllidade de . 
' • • ' ' , ' · . ' .-. ' ' • ' ·.- , '; I . ' • ' • : , ' ' • < 

participação do reprcsentimte da ABI no Cqoselho nesta ocasião; bém cómo da urgência 
. . . . . . . \. ' 

, • I . • • 

da ,temática, estratégias de· atuação do CDDPH . fora'rn discutidas entre ·a referida 

ordin~ria e a 2138
, · re~;iiada em O\ltubro. Nest~ última' a ~illistrai ~ presidentà .do , 

, Conselho, Maria do.Rósirio, deu ciência aos presentes da publicação da Resolução no . _ 

·. 01, de l8 ··d~ ·o~~:ttbfo d~ 2012.' que. constitui~ o. Grupo d~ Trabalho sobre: Direitos ·· · . . . . ' . ' . . 

Hm~anos. dos. Profission;lis de.Çomunicação .. Sêus objetivos eram: .·. 
' I • \" • 

' . ·. \ 
I ;- _' 

·. '·'i) anàlisar denúncias re]erenles p situação de violência cpntra profissionais de . . . . . . ~ 

· comu!lic'ação social no exercício, dessa função, encaminhar aos órgãos· éompetentes e 
' • ·- ~ ~ - • • ' .• ,- • • . ' / ' f 

aéo.mpanhar seus desdobramentos; · · · · · 

·. ii) p;~por ações que auxiliem a instituição de um sistema de monitoramento'· de '· . 

d~núncías. referentes às violaçõés . aos direitos humanos dessas pessoas. bem como 

med!'das que vise~ o aperfeiçoamento das políticas públicas ,voltadas para esse 

segmento; e 

iii) propor diretrizes para efetiva segurança dos.projissionáis de comunicação 

·diante de situações de risco decorrentes do seu exercício p_roflssiona/". 

Ressaltamos que a criaÇã9 do GT representou, naquele momento mais ·.do q.uç ~111 

.c.ompromisso de trabalho, foi' também um reconhecimento. do problema por parte d,o. 

Estado brasileiro, que anies considerava que a grande maioria dos casos de n;orte de . 

comunica~o.res verificados no Brasil não guardava rel~ção direta com o exercício da 

· profis~ão:·· 

O Gritpo de Trabalho é coordenado por Conselheiro do CDDPH e, inicialmente, 

poss~ía a s'eguinte composição: representantes - titular e suplente - da Secretaria de, 
. . 

Pireitos Humanos da Presidência da República (SDH-PR); da Secretaria Geral · da . . . 
. . Presidência da República (SGIPR); da Secretaria de Comunicação Sodial da Presidência · 

' . .. . ' 

da Repúb,lica · (SECOM/PR); ~o Ministério da Justiça· (MJ); do Ministériô . das 

Comunicações; da ·Procuradoria·Fedc::ral dos Direitos do Cidadão do Ministério Público 
~' • ' \ ' I I • 

'Fe<leral (PFDC/MPF); ·da Associação Brasileira de Imprensa ·(ABI); ·da Federação 
. -

Nacibnal dos Jornalistas (FENAJ); da Associação Nacional dos Jomais (ANJ); da 
• J • • . J ' 
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, · Associação Bra~le.ini de Empresa.S e Empreendedores da C9municação (ALTERCOM); 
• ! - . . • . . .. 

dr~ Assncia~ão Brasileira de . Jornalismo . lnvestigativo (ABRAJJ); e ·da·· Federação 

Interestadual dos Trabalhadores em Radiodifusão e Televisão (FITERT) .. 
. . . . . • .-' . . . 1·. ; 

Com base· no art. 3°, da Resolução CDDPl:l n?. 7, de. 2012, ficou estabelecido que 
I . · . . . ' , . . 

o Grupo de'Tr~balho deveria exércer suas ·atividades por I8Q (cento e oitet~~a) .. dias, 
- - . , . ' . 

' . . . ' I . . . , .. . .. . .. 

prorrogáveis por- igw1l período. Conside.rando a iristalação do GT em fevereiro de 2.0 13, 
. t,... j • • . - -

'quando do perí~do .de renovação de sua . resolução, ·restou estabelecido na ,reunião 
. ' . . - . . ·. . .' . . 

ordinária·. de outubro . de-2013 que as organizações que· soliCitaram 'inclusãq: ou (qu,e · 
. . ' ' ' ' . ·. .· . -. . 

acompanharam s~us .irab.alhos desde o início como convidadas, seri.am inco1~dradas à ., 

compO,sição do GT:. No âmbito deste· prócesso; passaram ·a integrar o Gl~ as seguintes 
J . • • . 1 • \ ,• ' 

· · · org~1~izações: . Artigo J9, .Asso~iação. Brasifei~ . de Emissoras de Rádio e· Televisão , 
. . .\ - . . . ! ' . 

(ABERl'), Movimento 'Nacional de. Rádios Comunitárias (M:NRC) e AssociaÇão 
. . ; .... . . -

~rasileíra de Radiodifusão com'unitári'a (ABRAÇO). ' . ) 
\ •, ' I ' 

Este relatório apresenta algumas análises sobre o fenômeno cta·violência ·contra 
. ·. . . . • \ .. . 

·comunicadores, depreendidas d~ atividades do GT, bem comõ sugere propostaS de 

· · açõçs· ~· diretrizes para efetiva se~rança dos profissionais de comu~icação diante de · 

. situações de ~isco d~correntesdesúas atividades .. Anex9, estão -~s notas redigidas pelo 

. GT. ao I~rigo dos S~tÍs .trabathbs. : . í. 
I • 

. . f 

I • 
. ,· 

IV. Agenda de Tr~baÍho· do ~T .· , · · · · 
. ~- . 

' P~ra atend:er às finaÜdad~sestabel~cidas na Resolução '1/07, foi definido,"corno 
• • -~ , ' ' -·1 1 

• ' I ", I • , . 

método de trabatho, iilicialmentc hzer levantamento das yioltncias ocorridas nos . 
~. . . . ' ~ . . . . - . . ' . 

últimos anos' contra com~nicadores e,' de posse dessçs dados, mediante a realização de 
• : : ~ I 0 0 

• ' , ·, , o ' 
0 ~ i 

·.. reuniões periódicàs e audiêo~ias públicas em algumas cidades c'om maior incidência de 
. . . . ) 

. violações, ,conhecer a realidade. e~'empreender consulta dir~ta aos comunicadores que 
I ' • ' • o ' 

· sofreram ·algtima fonna de víplência: Com .a realização das audiên~ias, foi possível aos . ~ - ' ' 

: membros .do Grupo de Trabalho colher iitfonnaçôes, conhecer algúrnas situações que 
.· ... ' . I. . , . . r . . • . .. 

violam oo ameaçam o direito à liberdade de expressão dos con1unicadores, identificar os . . . . .' . . . 

.. obstácúlos e entra.~e~-exisl~~Íes para~ li~e exer~í~io das atividades, betn como receber 

·propostaS de iniciativas para buscar' soluções ·para ·gar~ntíi o pleno .exercício da 
' ' - • I ; ~ ' ,' ~ ' . 

liberdade de expressão e a in~egridade p'essoal ~os comunica~ores. ' . . 
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) ' 

•• • •• '· . 1 • • 1 

~~~~qã(tmt) 

~~ ~~0'' 

. , .. 
' ' , 

·I' 

4.~ Relatos das Atividades do GT 

Nesta st:çãu apresentaremos um rel~to sucinto sobre os principais pontos de 

pauta' debatidos ao longo das sete reuniões do Gr_ypo de Trabalho, os temas discutidos 

nas três audiências públicas, bem como nos dois eventos temáticos realizados. 

Reunião de Instalação do GT, Fevereiro de 2013 

. . 
a) Depoimemos de jurrlalistas em situal(ãu ue risw 
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P.ara a reunião de instalaÇão d~ GT, f~ram convidado_s a dar se~s depoimé~to~ os · .. 

· jornalistas Mau ri ,Kiínige André Ca~amante; ambos ameaçados de· n1orte. Suas falas 
• ' ' .., • ' ' ' I '. ' ~,.' . : • • ' : ' 

· ·deixardm claro que a motivação para as' ameaças tinha origem na: atuação profissiona! 
. ' I . . . 

desses jornalistas. , 
. r 

. I No caso de Kõnig, as aiüeaças se inici~ram após a-, produÇão da . se~ie' de . 
'\ . . . · . . . . 

reportagens "Polícia Fora da Lei ~'. Publicado na. Gazet~ do Povo,! 'dó. Paraná, o· material. 

e.xpôs i_;egillaridades. n~ ~tuação da. -,Polícia Civil dó .estàdo ... ApÓs ·a ·.publicáç~o ~as· 
. • ,- , . ·, . , . . ; ' • ... : -· . . . .. ' --. , • I • , ' . . • 

., reportagens, _. Kõnig com~9o~ a. • :e·~eber · te~efo~emas n~· reda9ão ,do JOm~l, com 

. informações COJisi~tenté~ d~ qu~· h~vla um plÍHiO de policiais p~ra que sua residência .. 
. ' ' . ·: ' . . · . . 1 .. · '• . . . . 

.. f9sse ~etralhada. Diante da ameaça, ~cou exilado. no Peru por quase dois meses, COQl 

.. apoio .da· OaGeLa dó P~~o, dd Comitê para' Pr~t~ção de Jor~alistas (CI~J) e do InstitUto 

· _,Pren~a y Sociedaá (IPYS). Atuahnente ,está' de volta ao Brasil, mas pretende seguir 
' ' ' ' 

·. ·' Mastádo da cobe~tun1 po1íéial por períod~ indeterminado. 
' . 

' . 
. André Caramanté1 jornalista da Folha de S. Paulo especializado na cobertura de 

' . ' . . . . 
. . -.seguámça públi~a'., afirmou_ter_ sido ~bfigado a se mudar do país e escond~r--se após · 

· ·intensificação de ameaças ~irigidas a ele e à ·sua família. O jornalista. que há sei's anos 
' . .li ' I ' · • 

· contava com· proteÇão privada 'oferecida pelo jomal por causa de seu trabalho, viu a . . ·-·. . 
· situação ·se agravar em seguida à publicação de reportagem intitulada: "Ex-chefe da 

' I , ' '• . ~ . ~ . . 
· Rot~ vira político e prega a violência no Facd1óok1

', em que relatava ações de· campanha 
I · .·, . . 

. eleiforal de Paulo Telhada, coronel.reformado da Polícia Militar e-atual vereador 'd~ São 

Paulo. 

Assim como Kõníg, Cai-amante retomou ao país, mas deixou_ de .átuar en1 sua . .. . 
área. · Depois de passar um. período na editotia de esportes da Folha de S. Paulo, foi 

. ' 
· demitido no início· deste ano após voltar de férias ~om a justificativa· de redução· de 

~ ' ' . 

: cust~s. E~ 201.2, quand~. surgiram as notícias das ameaç~s ao j1tma1ista, a SDH se 

'reu·niu com _a direçã.o do veículo e1h que ele trabalhava e coloco~ QS programas federais 

de proteção à ~isposiçao .. Na ocasiao, ainda anterior à formação do GT, a direçao do 
. . . 

jornal infqrm~u. que se responsabilizariam pela segurança do seu. repórter. 

Reéentemente Caramante rei atol! que o jornal já 'não lhe oferecia mais n.enhumà medida· 
. . ' ; I ' , ' I t 

\ . 
protetiv·a há meses.· 

b) Primeiros levantamentos 
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, -Nesta ocasião foi- apresentado pela.- Ouvidoria-NaCional de Direitos Huinanos da · 
•. . . J ·, • . . . . - -

Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República um levantamento inicial de · . - ' . . . ' . . ' . . ~ . . 

denúncias ik c~sos de violaç,Õeb. &os· comunicadores entre j aneir~ de ~o 12 e fevereiro de 

io 13. A represe~tàn!f; da Ouvidoiiá·: .lrina Bacci;- relatou ter recebido por. n1eío dc;!ste. 
'· crina! rim J~tal.de 12. denú~Icias . durat~te este período, das· q~ais sete tratavam:s~ . d~ 

' o ' : '\' I ' ' 

· homicídiós. Chai11óu atenção do GT o fato destas denúncias terem sido oriund,as de · / 
. I . , . . . . . . . ; ' , 

quatro regiões diferentes do paÍS, indicando não se tratar de Ut:n fenômen? isolado. . . 

· O rept:esenta~te da FITERT ~rese.nto~ o relatórip da entidade refe~erHe à_ viol~n~ia 
. contr~ radialistas. 

~ 
I 

" ' 

. Audiência Pública· de lpatlnga, Março de 2013 ·· 
1 • • : • • • ' • • • •• to ' i· 

-· . . ( .__ . 

. f . 

) .. . 

•. , 

. . . : : ' ~ . ·• 
: . ' 

1

: I A audiência. 'pública em Ipatiriga ocorreu leigo após o assassinato do jomalista . 
. . 

Ródrigo Neto. O profissional foi 'executado a tiros por dois homens em uma motocicleta . . ' , . 

ao sàir de um bar que costumava frequentàr. A. ministra Maria do Ros~rio particip?li do 

evento· juntamente coin uma comissão do CDDPÍ-1' composta, . entre outros, pelo , 

p~esi.d~nte do GT Comunicadores, Tarciso Dál Maso, e pelo representante titular 'çla 

SDH no GT, Bruno Monteiro. 
~ I 

-. ' 

Após a realização de audiência pública convocada pela Comissão ·de Direitos 

. Humanos da Assembleia Legislativa do · Estado de Minas. Gerais, .os_ integrantes do , · 

CDDPH se reuninlm com a equipe do Departamento de Homicídios é ProteÇão à. Pe~soa · 

(DHPP) de Belq Horizonte e em seguida com representantes do Comitê Rodrigo Neto, 

fonnado por jornalist~s da-região que cobravam a apuração do crime é a punição dos 
\ . 

· re~ponsáveis. Est~s repassaram informações ·sobre o contexto de ameaças e violações 

.aos direitos dos comunicadores na região do Vale do Àço, causado pela ação de grupos 

de extermínio envolvidos com as. estruturás de segurança pública local. 

A força-_tarefa montada para in~estigar o crime revelou a ex iitência de um grupo 

de extermínió~que agia impuneme1!te nó Vale do r\ço, e que era cc;>mposto ·por policiais 
, ,, A ,,t . 

civis e,, militares, além de milicianos. Meses depois, doís _policiais foram· preso~, 

acusados de s~em os executores de assassinato de Rodrigo Neto_ e aguardam 

julgamento. Ainda não foi esclarecida a autoria intelectual do Crime. 

Reunião Ordiná'ria do GT, Abril de 2013 
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f \ • • ' 

a) Proposta de federalização da investigaçãó de crimes contra comunicadores 

Dando· continuidade a~ debate i~içiado na prirçeira re~nião sobre medidas de 

-combate · à. impunidade~ o GT recebe~ o Deputado . F~·deral · Delegado · (>rotóg~nes ' 

· .. (P.édoB-SP), que apr~sentou olPL n°_!078JiO! 1; ~e sua autoria. A proposta vis~ alterar 
•, ' • ' ' ' I ' 

à lei 11°. 10.446/2002 para estab~l~cer a participação da Polícia Federat na investigação · 
. . . . ' . ) . 
de crimes contra a , atividade jornalística nos . caso.s em' que , hO!JVCr .OmÍSSãô. OU . 

• ; • , • ' ' ' ' • I • ' 

· ineficiência· das esferas competentes. Na ocasião o PL foi endossado' pe'la federaÇão· 
. . . ' . . . 

·. Nacional dds JÓmalistas (FENAJ); llias ~ão houvÚonsenso entre os integr~ntes do GT, 
' , · • , • • ... \ .. _·. '. ' • ' • ' ' f • : 

. ,que op,tóu por apt:ofundar· o debate sobre essa alternativa a~tes de . apresentar Uf!!a 
' . . • ' . • ,~ I I • 

posiçãó'.coletiv< ... \ · 

- \ ' ', 

. . ~ . ... 
_ ~ ' b) Plano de.Ação d~ ONU 

. 
.. • 
.• 

. , \ · Fo.i apresentado o "Plano de Ação da ONU para a Segurança dos· Jornalistas e a 

Questão da'Ímpunidade".' Elaborado em conjunto por agências, fundos e programas da 

ONU, especialmente a Organização das Nações Unidas para a Educaç~o, Cultura e 

·comunicação (UNESCO), o.Plano foi criado com o objetivo de colaborar para a criação 
. ' • . ' 

de·ambientes livres e seguros para jornalistas e comunicadores~ tánto em situaÇões de 

conflito como em não conflituosas, . visando o fortalecimento mundial dà paz · e da_: . 

·ctêmo~racia. Dentre os pontos p~·i~cipais pfevist~s p~ia estratég;a de im~;en1entação do . 
Plano de Ação estão: 

I ' 
. / 

• 
o Encorajamento à inclusão de um indicador nacional sóbre a segurança dos 

I 

jornalistas, baseado .nos Indicadores de Desenvolvimento d~ Mídia da · 

UNESCO; 

ú Oferecirm:nto Ut: ajuda aos governos para o desenvolvimento de leis de 
I 

salvaguarda de jornalistas e mecanismos favoráveis à liberdade de expressão 

· ·. · ~ -~ informação; 
' . 

o Sensibilização de jornalistas, proprietários·· de meios ·cte comunicação e 
. l J • 

· tomadores de decisõei; ):1)1íticas sobre os {nstrumeJ1tos e as convenções. 

internacionais, bem como sobre vários guias práti~os existentes sobre a 

segurança dos jomalistas; 



84  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2014

o Sensibiliz~çã~ de /organizações de notícias, p~oprietários .de -meios ~de 

·comUnicação, editores ·~ jom.àlistas 
1
SCbre os perigos enfrenta~os 'por seus 

,, . . 

funcionários, particulannente os jornalistas locais;: 
. ' , \ 

ó- ConscieJ1tjzação de cidadiiOS· p~ta,· qu~ compreendam as conse4uêncfas 
I ' I . ' ' • : , , ' ' I o • , 

danosas do cerceamento ·ou redução à. liberdade _de expressã.o de .ull! 
.:; · 

· o • Conclamação ·de to·das;as· p;trtes 'interessadas e; parti~ularmente, as empre~as · 
. . . I . . • . ' · . . . .' . . . . . ' 

.. de con:unicação' e~ ~ua~· 'associa~ôes profissionais, ao· estabeleclme~to de ' 

. medidas de segurat:~Ç!l para os jornali!<ta", 'P.nt.re ela~, ma~ sem excl~são de 
.. ' ' . . . · . . 

~utras; cursos. de tn!inamentó em segurança, assistência à saúde.e segtiro de 
' " . . " ' .' ...... ' \ .. . ·' . ' . . . ' ·. ·· ~ : . 

. ·.;vida, . acesso' à segu'ridade,'~ocial e remuneração adequada, tatito para os 
' . ... " . ' \ . l . . ·,' . . . . . . ' . ·. 

· empregados em té~po integral. ·como para os que nãó têm· vínculo 

empregatício{free-lances); · . 
:-.. 

·o·;. T reinamentt> para jornalistas em segurança e segurança digitá!; 
• ' ' I • , , I ~ 

'.• . 

• ' f . • f ' I ' ' ' ' ' 

. ~ . 9stabelecim~nto de me1:anjsmos de resposta de emergência em tempo real;· .. 

o DescriminalizàÇão da ~ifamação; · ··1 

· o Tncremento· da .proteção a mulheres jornalistas em· resposta .à ·crescente 
• I • · I ·. 

incídêncía ·cte assédio sexuàl e estupro; , . 
'\ ' 

. . : . ' . . ·. ' . . . . .. _."' . . . . ·. . . 
Nesta .ocasião. o' GT iniciou . a discussão sobre 'o· Plano 'de Ação e áporitou a\ 

; .. · ' . ' ' 

necessidaae de iuna adaptação à' realidade. brasileira, bem cQmo a importância de. qüe 
·. . .·· . · .. "' •. . . ' · .. 

representantes da: UNESCO fos~em · c~myidados para aprésentar· a proposta em uma . 

reurlia~· futura .. -o\·epresenÚin·Íe ·da 'FI~RTapontou ainda. qú~ nesta adáptàç~o; .seria. 
. . ' . •' . ' . . '. . ' ~ . 

' • ' ' I • ,.. 

_ central .ampliar o conceíto·qe jornalista previsto no Plano para 'comunicadoresem geral. · 
' . . . 

' . ' 

· .. Posteriormente, em diálogo com ,·epresentantesdo SistemaONU, o tema foi abor,dado·e · 
' ' . ~ . . . ' .. '\ : . . . ' . ~ . j \ "' . . . . ~. 

concluiu-se que conceitualmente -estes organismos .internacionais ja· trabalham da . 
, , . . . ' . . I 

maneíra. piopo~ta, e que no caso brasileirg seria feita· a tradução de acordo· com a 

. sugestão da FITERT. ·' . 

' . 
.; ,, ' 

i .. . ' ~· 
"c) Levaritamento de.C:ISos ! . ' 

I' - · , 

A representante da· Artigo 1.9 •. Launi Jniscá, apresentou o r«latório ·da:- ~ntidade 

referente ~ ao ano. de ,20 \2. Segundo e-5ses dados, neste período, foram i.dentificados no 
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·Brasú 5~.6 casos· de graves vio1ações ·~m que ·é 'poss!vel estabele~er r~laÇã~ entre a 
. . 

violação .e .o cercea.mento ·à: líber<.lade de . expressão. Deste universo, 16 eram . 

\iomicídios 7 . 'Nesta: ocasiãÓ' tàmbém foram apresentados· os dados 'campilados p<1là . .. . -., . 

ABRAJI:. 
., _ 

r 
'i 

\, ·, 

)léuniã·o Ordinária do GT, Maio de 2013 

. . , 

: ~r Avanço~ no levahtamento M casos de viola?õcs ·· 
I ' 

· '· 
t .~ 
•.· 

.. 

· Nésta. reunião. o representante . da SI? H no, GT, Brono Mo~tei,ro,' apresentou· o · 

... levantame~~o· c.onsolídad~ do~ casos de violaçõ~s cometidos contra comunicadores com : 

base ~~as· denún~ías ·recebidas .. pela O~~i~oria Na~ional de Dlre:itoS Huma.n'os é no 
.· . . . . . . . ·. : . . . . . . ) 

· trabalho elab?rad.o pelas ONG:s·Artigo 19 eAI3RAJl, e pela,FITERT. Chegou.se ·~ un~ 
. . •, . . 

· universo dé 72 casos envolvendo 77 pessoas.· 
. . -

. . . AG término da reunião, concluiu-se que o maior número de casós se concentrava 
- . . .. ' ' \ . 

( \ ' :' .. . \ 

,. 9os seguintes~estados : . ,. - •· . · \:-. 
.. I .... :. . . 

Estado 
1\'úmero de 

casos 

·I. 

Pará 8 
·. \ 

Maranhão i , 

Mato Grosso 7 .. 
Jvlato Grosso 

7 
do Sul 

São Paulo 7 

Rio·! Grrmde 
~ 

do Nort~ 

. . Com 'base ness~s dados e na análise quaJitativa das t~ndê~lCias em c'ada estado, 

restou .tieftnitióque set:ill re:~li7ada umll :~udiênci~ pública em Sã~ Paulo, 'seguida de urna 
. . 

. . . 

· 
6 Vale res;~ltar que deste totall6 referiam-se a defensores de direitos humanos- dado o conceito mais 
ampló trabalhado pela Artigo 19 ·e 36 eram comwlicadores. 
7 Sete ( 7) eram de comunicadores. 
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no M~tÓ Grosso Sul e q~e, próxi~o ao tÚmino dos trabalhos· do' GT, seria organizada 
, . . r ' . 

uma ativi~ade ~o Rio de Janeiro. 

. Após um ct~bate sobre a naturçzà ctos ctados. disponíveis, concluiucse· que. há. uma 
' · p'rÓfusão de· · informações: des~eniraliz~das sob.re vi6.1açô~s cometidas 'contra· .. ' 

I . . . : • : . . . . . 

cômunicadores, mas que as- diversas, fontes utilizam metodo)ogías múi_t~ ' distinias de . 
' . . ' ' . • . . . • l • 

contabilizaçâó. Assim, foi -aprovada a p'roposta de criação de uma. ferrar~~nta qtie 
. . . . •/ ' '. . - . . . ' . 

_centralizasse ás denúHcias recebidas por todas as organizações ·da sociedade e órgãos de 
, , ' ·, I , . . o , I t' r 

·gove~o que os enêaminharia ao GT. Mai~ à frente tratar~mos de_llianeira-detida sobre q • 
l : . .,. 

.levantàmento de dados realizado pelo GT, coin conclusões particulares e inéditas. ' . . . . . . . 

' . 
. . / ,"1, . . . 

AJdiência· Pública em São Paulo, Junho de 2o·n · 
. . • . r .. - . 

. I 

'. ' . I 

a) Oitiva de comunicadóres em-situação de risco 
. ' 

. : \ 

.• · · Cump~ndo dete~~inação qo GT, foi realizada uma· audiência e1~ São P.aulo, tendo 
., ' ' . •. •• . • J . 

como pau~. ~,recolhimento _de infonnações sobre as violações aos comunicadores no 

.. e~tado·, q~e 'apresent0,11 alio número de casÓs 'em levant~m~to prév\o. A oitiva CO I~ os 
/ . 

convidados foi di_vidida ein dois grnpos: os casos de ameaças_'já id~ntificados pelo GT e 

. . as novas.situações dê .abus'o aa· força polidial contra. oS:.Comunicador~s 'qúé cobriram as 

inanifesÚLções de jun.ho de .20 ;3. . . .. . . . 
I ·~ • 

Casos anter'iormente Ú~!ltificados peJo' OT 
·. . . ' 

' . 

A: jornalista Lúcia Rodrigues. relatou duas situações de risco a q~e se viu 
~ ' . . 

sub~etidá: durante a cobertura da reintegração de posse na comunidade do Pinheirinho, 
• I ' \ 

' ' . I 

.em São Paulo, ·em que qúase foi alveja<fa por um membro da força de segurança pública 
. . I . . . . . 

1 presen'te no local; e o ·episódiO eni que foi ·ameaçada após fazer uma reportagen~ 
• ' l • 

. .. investigativa parà""a Rádi~1 
BrasiJ Atual s.obre o Coron~l Telhada, ex-co;nandante da · 

ROTA (grupo de elite.daPolí~ia-:Mi~i~ de São Paulo) e atual yereador paulistano. Na 

· reportagem, Lúcia apontaya que ·dois dos fmanciadores da campanha de Telhada eram 
. . / ; ' \ ' , ,... 

seus.assessores diretos n(J._Câmara. Em uma-entrevista sobre o caso, Telhada advertiu 

Lúcia a tomar cuidado; "porque a paulada viria do mesmo jéito e no mesmo ritmo". 

Lúcia denunciou ainda a existência de uma lista com os nomes· de 200 

(~uzent.os) jÇ>malistas ques~ria~ monitorados pela Polícia MÚitarde São P~ulo. Para a 
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; jo_malista', a_ eficiência do :modelo ·de Programa de Proteção .a Testemunha em 
. . - ... . . . . \ . . 

·• funcionamento"no Brasil é questic~:ível p;:~ra·o ca~o dos comunicadores, pois estes hãô 
. . . . ·, ,l . •' 

p~dc~ pe~der su~ identid~de ~assim virem a se~ duplamente p~nali~dos. . . -

· N~_ oé.asião o GT'd.eêidiu . po~-· solicit;r·. infomlaçõcs ofici~is sobre e~sa lis~ :à · 

· Secretaria de. Segu~~nça PÓbl.ica do Estado dé São· Paulo: Foi. enviado oflci'o n° 267 em . . ' . . ' . . 
. 02 de agosto de 2013, mas até a prese~te data não. hQ!lve resposta·:· 

··. ,. ./' . ... 
. . . ·' \ . 
· . Lumi Zúnica, cinegrafista d,a TV Ri:cord, dividiu o risco corrídopelos jornalistas . ~ ' . . '. . . . . : .. · . 

em três categorias: . , -
' • I ' • , ' 

· 1) o inerent~ 'à profissão. Citou 9 exempló d~ quan~o investiga~·a Ô caso de ' 
. . . . . . ... . : . .. . : . . . . . .. . \ . . 

· quadrilhas que· assalta~amrestaurantes no ·bairro paulistano dú Morwnb.i ~ estava erri . 
' . ... . ' , 

~ ·. . 
um dós rcstâurantes para realizar uma cntreyista quando o~tro assalto aconteceu; 

. . 2) . o ,que o jornal i~~- 'as~ume, ·desde que dentro d~ um c~rto limite d:e· ·segu~nÇa.: 
. . . . . . . ' 

CitoJ ~~mo exemplo uma investigaÇão que realizou em ·Santos (SP), quando predsou 

us~r ~m sac~ na cabeça e uma anna apontada para si, para encontrar-se com' uma fonte; .. 
. : . , . . - . . ~ - • ·r' . . ~ 

3) o .. iisco inaceitável e desnecessário, aquele em que o poQer público coloca 9 . 

comunicador. em1.iísco como no caso do jornalista e fotógrafo do "Agora" que fi~ou .. ·.' 
' _I • ' ' ' ~ : ' ; · ' 

·cego após .s.er atíngido·:por uma 'bala de borracha durante' -a cobertura' Cle 'uma 

rrianifestaÇâo. i · · . i J . . I 

· ... · · · b jom;lista relatou ~ ainda· que, 'àp~s cobrir "o ~rimei da. Peclra d~ Ma~~1ba'-' e 
~prese1~~·ar pt~vas q~e de~fuen.ti.am: a.VersaO da polícia de qúe .o da~o se tra~.~a ~e Ul11 

0 I o ' o ' 

suicídio, ~àssou, a receber ligações inÚQ1idando-0 a ·interremper o trabalho de 
- ' ' . . ' 

i'n~est1gação : Segundo ele, se~·s cóinputa~ores e. e-niail ~oram invadidos, e sua espo~a e 
' . \ ' . . : \ . . . ' . . . 

st-~a. colega de t~abalho tam~ém. fora'm. ameaçadas·. Sua. colega mudo~-se de estade e se 
• • 1 

afastou do jornalisino investigativo. . . . ;, 

\ ' 

Çaso$. de violqções nas manifestaçõ~s ·de junhó 
. ·. . ' ·' ' 

GiseÚ~ Brito, repórter da.~ede .' BritSil, relàtou ter sido agredida com cassetete na . 

nuca, nAs pe~as, nas ·nádegas e na face; no dia 13/06/2013, d~ránté a cobertura de uma· 
'I . f 

'ctasn1ànifestaçôes na cid~de de São Paulo. Para ela, embora estives~e identificada con~o . . . ':. ' . . . . . -. ' 

jornalista·, sentiu-se agredida COn~O Cídada, poi.s o.gás lacrimogênio.aJcançou a1t~do~ OS 

· presentes nÓ protesto. Gis~le relaio~ q~e, ~o ~e. dirigir ao grupamento de. pot.iciaís pa~a 
. solicitar escla~~ciment~s sobre a ação, f~ i ameaçada . 

. · 
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: :· . , No âmbito ·da discussão sobre a prõposta de que ·os. jom~listas . utilizassem . 
' . . . . . ' 

· equ!pam~ntos de sinalização, Zúnica corroborou '~o~ a análise de Úisele eap_ontou.qüe .· 
·. ' \ 

o uso tratar-se-ia de ~ma so~u~ão paliativa, dado que não _apenas os c.om~icadores, mas· 

a ·populaÇão como ~m todo está t<p0sta em rriu~ifestnções públicas . em. que nção da 
. . . . - ~ : 

. "' . polí~ia é demasiado repressiva·. I •• • 

· Fema~1do MeÚis, repórter d~ . Portal .:R 7., .disse. ~r sido agredido pó r Um. policial 

:em 'tl106120l3, .na tercei~ · da~ ~ete ;~anifést~Çôes que ~obriu ria capital 'pauÚsta·. 
o ' I t o , • ' o ' 0 ' , o ' ,' ' 

. · Segundo.Mellis,· ao per&'1mlar.il um~po.licial o motivo da prisãÓ demri dO.;tnànifesta~tes 
• o • o •o· o I • 

no Parque Dom Pedro, na região c'entral de São Paulo, o agente procede~.de malléira . . . . . -

· truct~l~nta e inti~i~âtória. Méllis e~tão identificpu-·se ·claranienttrcomo .imprensa, e foÍ 
• • ' • • 1. • 

· agredid.o com 'golpes de éassetete- nas costas. Ao levar o caso a um dos comandantes da · 

Polícia. Militar present~~ no protesto,. recebeu ·a resposta ír'ônic,a: ,;~or que você se .mete 
. I , 

.lá no m~io?". . \ .... ' · · 

, I R<?berta Tessali, .do Porta! Aprendiz, representouo·colega Pedro Nogueira, q~é-
1também .. realiza~a a .cobertura do protesto de ll/06/l013 no CentrÓ ·de São Paulo: 

,\ ~ . .... 

, Relatou que Nqgueira e colegas, ao tentar se afastar do conflito entre policiais e ' 

ni,anifestantes, fora·m encurralados por p·oliciais, que começaram a agredi-l~s a golpes· 
. ' . . . . 

· · ·d~ .c.assetete. Posterionnente, já algemado, Nogueira 'se identificou como jornalista a 
• , · • ' •!' ' • 

. ·~erviÇo e questio~ou ? motivo de sua prisão. A justificativa do policial foi de resistência 

·e _desacat~; a~ chegar'à d~legacia, no emÍmto, o boletim de ocorrência registrava o crirhe · 

de ?Sno ao. paJrlmônio e ~ormaçã.o de quadrilha. ·Posteriormente o j:Jiz ~va~iou qtie não : 

. havia elementOS que caracterizàvt!m formaç~o dé quadrilha, tendo eSsa 2CU$3ÇàO SidO . 

prpvísonamente afastada, n9 ~ntanto·Pedro seguiu responden~o a inquérito por crime de . . . 
' I . . . ···' 

'dano ao patrimônio púbtico. · . . ., 

A' chefe de Nogu~~a .e editora do Portal A:prendiz ~onfirmou em depoimento ao 

d~legado responsável q].!e ele estava no local a trabalho, solicitou qu~ o oficiaÍ colhesse 

depoi~ento das testemunh~ que vi.cam o jornalista séndo agredido, mas o delegado se . 

. recusou. Nogúeira' ficou preso por 3 (três) dias e foi transferido do 78° par~ o 2° DP, . . . . . . . . . 

sem que tivesse sido reaEiadp exame de. éorpo de delito no ato da prisão. O jomalista . . . .. 
continua à responder ao processo por formação de qu.adrilha . 

. b) Ferramentas para prevenção e proteção. 
. . ' 
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Durante o debate,_ Bruno Monteiro esclareceu que há na SDÍ-I(PR três pr~gram~s de . 

· proteção, sendo dois para ad~ltos: o PROVrf A ..,.. em que a pessoa s~i do -~eu loéal de 
' ' ' . . • , • . 1. • 

moradia, tem . ~ua identidade pre~ervada para a garan~ia da sua segurallça e ·pennanece 
: ' • 'o ' ,, ' , · ! ' I ' a ' • ,' ' • o 

·.sob'· proteçao enquanto houver av~liação de-que a ameaça. persiste; e. ,o Programa de ~ 
. . ~ . ' ; : . . . . . . . . 

' Defensores de Direitos Humanos.~ que dá co;1dições para que a pv~soa pennaneça no 
. ' - . . . ~ . ' . ' . . 

• I ' • ' 

seu local de atuação, com .toda gwantia ·de segur~nça prevista par._a contiúuar com seu. 

trabalho. Informo.Ú que nao há ufn programa específico para,có~ll.lnjcado~es, e que càda . 
. . ( "" . .. : . ' . · ' .. ' ' ... . . ... . ,. ' . . . ... 

caS<;> é áv_aliado de acordocom o grau de ameaça sofrido. · 

· fviàrina I~mini Atoji, representante ABRAJI, infoimou sobre o ir~inamento que 
1' .• 

a organi~ç~o ofereceu eni algumas ocasiões a J?rnalistas para atuação em situações de 
f • • • ' ,' ' . . , 

. risco· e · frisou· a· centralidade de se convencer as empresas de comunicação sobre- a 
. . I - . I . : • • ' ' • • • '.. / • •• 

·importância · da disseminaÇão ·d~sse · treinamento. Sugeriu que· este tenia .f~sse Ii1ais 
' . 

detidamente abordado pelo GT: 

. . . · José Augusto, presidente · do Sindicato do,s·: Jornalistas Profiss_ionais· de São 
.. r . . • · ' 

,. PilUlo~ esclarece~ que ·a entidade. não entende· o jornalismo como·uma profissão de risco,_ 
. . . .· . . ( . . 
mas reconhece que há situações que colocam· o profissional.em risco. Afirinou.que em · 

• • • • ' •• • • ' • ... • • • j .. ' :. 

todo casó dê agressão a jornalistas a empresa obrigatoriamente. teí11 que emitir CAT• 
' . . ' : . ' . . ' , 

', (Comu~i~ação de Acidente de Trabalho).· . •· · 
.. ' ' ' ' .. . '\ 

' ~ .. 
.. ..-'· \._ 

c) Ba·!~nço dá lüidiência publica 
· . . \ 

r j • 

.: .. · Na.~~aliaçâo do présideote ·do GT, Tarciso Dal Masci, dois setores·· dos profissio~ais . . . . ~ ' . 

de comun.icação foram ·apresentados como 1nàis ;vulne~áveis ao L)ngo d~· ~Jdiência.: . 
. : ci~egrafistas ~ repórt~res, . poi~: são fa~ilri1ente ide'niificáveis, ~ . ~os. joma'!istas ' 

' . ' . . . 

investigativos.'· Ressaltou ainda que o depoimento. de Lumi Zúnica derilonsffa a · . . . 

· difi~uldade de proteger os jom.alistas qu.e pretendem dar ~~ntinuidade à profissão; cm~Q : 
.• . . , . I . . , ., . . ' ' · •. J , .~ , , 

· é o caso ~o .'Pr?prio, sendo in'lportant~ id~nti~car ~ pensar ·soluções para es$e padrão.-
, . ' 

. O res~mo dos depoimentos pres~ados aq.GT fo.i de que a vi.olência.pÓiic.ial n'as 
. ' ,,- ( ' I' 

manifestações de,júnho foi generali_zada e não.sorilente direeionada à_.imprensa, em~ora ~-

ésta tenha sofrido com ós' at_aques mesm~·após se i~enti .ficar àos poli~iais. · 
·, · .· : - I l '· 

). 

· Reuniã~ Ordinária do GT, Ag~sto de 2013 . ., . 
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.·' 
-Nesta reunião, o GT contou ·cqm a participação de Adauto Soares e Fábio ~on 

. ' . 
rla. l fNFSCO; rio diretqr do Centro de Informàção das Nações Unidas no Brasil (UNIC-

- . . . . - . ""\ . . . . ' . ., . 

· · Rio),·Gi~ocarlo Summa; de Ricardo Gonia!ez, da Artigo i9- México; e Luiz Alfon~.o . · · 
' ·. . . ~ , . , , , ' , I • 

Novoa, da Colômbia.. '-

' ' 

a) · Plan~ de Ação da ONU : ···-

1' ., 

A presença de representantes <!c .?.~ências da ONU nesta reuni~o permitiu que o GT' · ' 
I • I • ' 

.. aprofundasse sua compreensão sobte
0

0 "Plano de Açã~ da ON6 sobre a SeguranÇa de 
• • ' ' . . • ' • . , • . . ~ • • • • .r • • . . • . • ' 

JornaliStas e à. Que~íãÓ da !tnpunidqqe" e ,discutisse, adapÚ1ções à realidade b(a.sileira. . 
I ' ·r ' . • • ' • . . 

Giancarlo· Suinma relatou q~c, cin jú~ho ~e ~q 13~ o Conselho d~ Segur~ny~ da ONU . . 
. • ' '•l ' . -, ·• 

realizou pela primeira vez urhá .se~são ded-icada à proteção' dosjornalistas, colocando. a 
. . . : ·.. ' . ' 

. -. 'temática tomo uma pnÓrídade assumida pela diploma'cia mundial.. 
' I ' I, 

·àobre ·o. Pla~o: ·'afirmou· . que ·e'sté. ·foi ... adotado interúacionalmente em 20 l2~ .é 

· coordenado pela uNESCO em·pa.fceria com o Centro de Informação das Nações Unidas 

-. J;q Br~sil •. (UNIC~Ri~ ), ··e trata.-s~. de um docum.euto geral e 'mu~dial cujo objetivo, 
·•, ' ' • • • • ' ' \ ' ' ,: \ ' ·.' ·•• • I 

·segundo a ONU, é ·ser adaptadô às realldáde·s locai's.·Relatou que o Sudão foi o·primeiro 
' • . • I • ' ' ' < ',· ~ ' '': ' • ' 
. país onélé o Plano foi ' implementado e que há uma discussão sobre a adoção de planos 

· riacionai.s na Am.~rica .Latina - em 'países 'coino Brasilj .Colômbia, Honduras e México,. 
' . . . . . '' ' 

c4jos·tndices de violência centrá profi~s1onais de comunicação são expressivos. 
' ' . i .. · . . 

· ( ·. 
' . ·,•' 

'. 
- ~) Proposta: Criação de Oqservatório 

. ·._ r , 

.. ' ' 

' ' ~ I 

·· Como parte da~con·cretização· do trabalho,desenvo\vido pelo GT, fQi proposta a 
, f , '• I , ' ' 

criação de um mecanismo .permanente (Observatório) para a coleta de infonnações e 

denúncias · e o encaminhamento de ações de prot~ão aot comunicadores e 
. . . I 

responsabilização dos crimi'nosos. Esse mecanismo permitiria prevenir e minin'lizar as 

situações de. riséo com ações concretas e ágeis. 

Laura iresca, representante da Artigo 19 Brasil,.salientou.que a criação de um 

observatório deveria ser perpas~ada por um debate sobre as medidas de proteção a 
. \ 

serem propostas, a defi~ição da matriz de avaliação de casos, o modelo de gestão e de 

participação da sociedade civil. / 
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1 . Supuna ressaltou ainda ·a import~ncia de'. institucionalizar os ~e~ultados, .criando 
. ' • I ' ' ... I ' ~ , ' • ..... 

· uma.estn1~irn fl~ic:~ c,om 11ma (~·oorciP:;~aç~o. e dispqnibilízou a sede da ÜNIC~Rio par~ 

ser usàda _como estr.utura para o observatório. , · ' 

' ' •· 
c f Estudo de experiências int_eniacionais: ~éxíco 

... • i _ 

:Ríc~rdo . yÔnzáÍes, da Artigo .19 .roexican~; relatou que em seu país· ó ' 

Mecani~mo ' de· Ptoteção dos Di-reitos ' Humanos dos' Jornalistas'. é oriu~'do d~ um· 

' tfabàlho ~ohjunlO,_~ntre' a sociedade d.vil e o governo, tendo sido c'bnvertido em· lei. o ' 
. • • • ' ' • - • J • • •• i_ .: . • .I f < • ' •'. , ' . . • . . ~ ... ., ' ·• ' . ' 

·.Mecanismo se, divide em · três pártd: unidade de rec.ebimento -de casos ·e 'respostas 
' . . . . . , . 

. rápi.das, 'unidade de avaliação de riscos · c . unidaÇe de tratamentq ·de cas?s. · A 
. . . ' ' . • . ' i'' . ' · 

coordenação éxecutiva· do Meca-nismo é exercida pelo Ministério do Interior e ~ca 
. . . . \ . . 

su~metida a lima Junta de Governo que conta com quatro representações da sociedade · 
I • • . 

CivÚ com direito a voto.' A Junta-é encan-.egáda de. avaliar todos os procedimentos do 

· · Meca~i1smo e adequá-los quando necessário. 

· ' A legtslação objetiva proteger defensores de direitos humanos e Jornalistas. A 

definição desses doi~ sujeitos leva em co'nsideração as· especificidades de ·cada um. l1á 

, tambén~ a previsão de proteção de jornalistas cidadãos, que atuám como comunicado_res 

em algum momento, não exercem a profissão, mas _cumprem a sua função social. o 
· Mecanismo ' possui orçamento· próprio, garantindo assim a~ tono mia' para o · se~ 1 

' . . 
fui1cionamento. Gonzales ressalvou na ocasião que os recursos financeiros são oriu'ndos 
- . .· . '-· 
dos ministérios ·que compõem o Mecanismo, e no momento há ap'enas.dua~ pessow 

"' . ~ ' . 

· protissionalizadas, o que tem comprometido a eficiência do prog~:ama. · -

. , Para Gonzales, outra deficiência do _programa é a ausência de previsão .de formas . . . ' 

de petição· por. parte dos benefici~pos, que leva ao processo de judicialização: Segundo . . . ' . . 

ele, outra críti~a refere-se à avaliação de risco; que estando voltada estritamente à 
. .. " ' ' . 

. ·ameaça' de morte limita o escopo do mecanismo. Apontou ainda a necessidade de que o 

' rnecanismo te_nha rnapuais e protocol<!S claros . 

. d) Estud~ -de experiências intemacionais: Colômbia 
I 
, ... 

L~lis Alfonso Novoa narrou o histórico de criàção do Comitê de· Proteção a 

PopulaÇões Vulneráveis da Colômbia, que remete ao final da década de 1990, qua-ndo . . . 
. ocofreu o assassinato·de um l_íder sindical por um agent.e de .Estado. Naquela ocasião, 
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- abriu-se o debate sobre .a necessidade Úcriação de ~rri mecanisn1o _de prot~ção apartado 
' ' ' ' ' ' ' ( ' ' 

· do Estado, já que ·este era o principal violador. O Comitê foi .criado por meio-de um · 
, \ ' / ' , ',• .. , , \ ' , I , I ' ' ', 

"'aecreto; e hã dois aJ.lOS sofreu uma refonna que estabeleceu uma· unidade· especial de 
' .. ·.· - . . . . 

·proJeção em nível nacional éom estrUtura de caráter.oper.ativo. DentrÓ desta unidade 
~ ' ·. ' ·.. . :· ' .. . , ~. . ' ' . ' . ' ·: . . . . . ' . 

. foram capacitados civis-para exercer ·o trabalho e realizar estudos. de riscos, bem como · 
I . . . . ' . I • 

c'ri~das rqtàs . críticas de · prot~ç.ão n}ediante mapas . de risco, ~à~· sistéi11as ·de aleriás , 1 
' ' ,, ' ·, ' ' . ' ' ' ' '· ' ' ~ 

, :constMdo ~otn. ·informações · obtidas por meio do~ própri,os defensores· ~e direitos , . . . . . 
·. humanos:.' · . ' 

· , \ 

' . : .. . : ·,. . . ' . ·' ' 
a) ~eunião com Frank La Rue, relator especial para a Lib~~daqe de Expressão d~ 

·oNU 
: ' 

O GT recebeu a visita do Relator Especial para a Liberdade de Expressão das 

NaÇões. Unidas, Frank· La Rue: q1.1e àpontou medidas p;oletivas, jurídic;s· e política~. 
, I~icial;nente, defendeu a. necessidade de democratização dos meios de com~nicação, e 

. · regui~Ção. dos ·conteúdos ofé~ecídos. Para ele, os meios de comunicação não devem se 

coúéentrar· apenas na' iniciativa privada; é necessário equilibrar a balança, pois a · 
' , • ' , .I 

·. ·concentração i:la mídia leva à concentração política. Nesse sentido, propôs qu~ os meios 

. de coniunicaÇão tenham uma plena _identificaÇão .dos proprietá~ios e acionist~s 

majoritários e que ao menos' 51% de a'ções e 50% do conteúdo sejam nacionais para que . ' . . ' . : . . . 

a. identidade dos povos seja· protegida. . .. 
,. . La Rue afi1mou. também que a violência contra comunic~dores é uma violência 

COntra' a ~·ocicdade. COIDO UJU tÓdo, por se tratar de Ull). ~taque ao dir~iiO à' infurynayilU. 

Por fini.;. reforçou~ necessidade de despenalização dos crimes contra ho~ra e desacato 
• ' ' r • • • ~ " ' • f 

·conto forma 'de g'arimtir a liber9ade de expressão em sua plenitude. 
I . • , 

. -:'Ainda nesta-reunião foram debati~as as propostàs de recome!ldações ao GT 
ápresentadas pel~ Artigo 19 na perspectiva de construção das recomendações para o' 

. ' ' ' ' 

·relatório :ft~al do GT. As proposta~ es'tão divididas em três eixos: Prevenção, Proteção e. 
. ~· . . . ' .. . . 
· Imj)unidade. .. \ 

·Colóquio )ob~e· MedÍdas Nacionais e Internacionais para .Proteçâ~ de· Profissionais 

de coriluni~ação,.o~iubro d~ 2o13 . 
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· O Colóquio sobre· .medidas nacionais a inte'macionais para a .Pro~eção . de 
. ' . ' . . . . ·, .:. \ 

· '· profissionais de coJl!uriicação, O('ganizado pela Secretaria de Diréitos Humanos da 

Presidência d~ ;epúbÍica; a UN~S"CO. e o-Ce~tro. dé I~fonnação dás .Nações·Ú~iCias 
' . . . . . ' ' . .. 

. • .. ' . . I 

. para o Brasil {UNlC-Ri.o), com o apoio da Associação Brasileira de. Jçrnalismo 
• J • -. • ' ' ' • .' \ • • ' - " • • ' ' • 

. lnvcstígativo (ABRAJD e ida PUC~Rio, 'teve como obj~tivo ... discutir a segurança' dos · 
' I o ' ' ' • ,·. ' ' , ' . ' ' ' ' ' I . ' ·, • ' • , , ' \ 1 o o 

· profis~ionais da cçmunicaçao e a' luta contra a impun_idade. O evento con_tou: co'm a 
' "· I • 

. presença da Ministra da· Secretaria de Di~eitos Hum a~ os da .Presidência da Répública, 

Maria í do Rosário, !. do · rel~tor ~s~eci~t das Nações Uni~as .para . a Libe~·dade de · 
f ,' , , ' ' . ' ,• " . ' • • , ' , . ' I . • ' ; ~~ f 

·Expressão, Frank La Ru~.· é do Assessor Regional de Comunicação e Inforriuição da 
•, . . . . . , , . , ' ,. .; . • . , . , I . 

· UNESCO para oMercósul e Chile,.duilherme C~nela. · · .. · 
. ' . ·. · ~ ' ~ .· 
· . -Na ocasião, a. Ministra propôs. uma maior articulação entre .comunicadores e 

defensores de direitos humanos, :inclusive no iinbito da discussão sobre medidas 
I '• \ • ' ~ ~ ' • ' 

legisiativas que .bUsquem '·combater a impunidade de crimés cometidos . _çontra· 

jornalistas. Relacionou os. assassiná tos de jornalistas com a fonnação de grupos.· de · 
' " \ . . 

· .· e~termÍnio, que vitimam com~nicadores, defensores dos direitos .Jlumanos e· diverso~ 
'• ,• , ,' , · • • I "~ + -~ , ' • ·. r, ' ' ' . , ,-· · •' • 

·.outros. grupos . . · ' · · · 
• ... 

. . ' . . . . . ' 

O relator espeCial das Nações Unidas sobré liberdade de expressão apontou· 9 
. . I . 

aumento ·. do crime organizado. na América Latina corho-o p.rincípal mÇJtivo pará. o 
. . ' .'- ~ ' . ' \ ,. . ;; 

crescÜnento dos. casos ·de violência corttra jori1~l!stas. Apontou como. proposta de 
, ,1 • ' , \ , , ' ' ' I ~~ ' • 

solução a criação de:_;struturàs ~acionais tripa~ites de· pro~eção aos jornalis•as,. 'que 
. ' ' . ' ' . / 

· envolvam· organismos~ de. Estados, 'represerita11tes .-da imprensa e da sociedade. 

igual~ente,' na opo~nidadé, 10 Presidente do. GT,: Tatci~o Dãt, ~~so, apresentoú · 
. " . . . \ . . ,. .. ~ . 

·relatório parciàl·do gmp9. .... ' 

,. 
, I . 

Audiêncin Pública:Cm Campo G~ande, N9vembro de. 2013 ·. ~ ' ' ' . . . , -· . . . \ . 

~~ • . _j 

\ . . ; 
- ( 

Na a)JQiêt1cia p~blic:a- realizada e~ Mato Grosso do Sul, foi denunciaqa a .ligação 

entre o tráfic() e o poder púbÍ.ico, esp~ciflcamente envolv~ndo o. contrab'ando do cigarro 

'e d~og~s iiÍci!a.s em g~~al qüe, p'or nÍuitãs ·yézes, tinancl~ campa~as eieitorai.s. ~á, ticou · 

. evÍdente ·a iJ~tolerânda de pessb,~s . públicas; s~liretlido políticos .lo.cais, a· crÍticas .e 
' . 

denúncias feitas por profissi·o.nai~ eriu~us -~~ículos de comunicação. Foram citados . 
. · . . ·. ', ' . ' ;' . . ' . \.. .. . .· . 

pelas vítim.as exemplos de pressões e intimidações,. como processos judici~is, domínio. 

! ' ~xcessivo de 'con~e~sõ.es de rádio e 'canais. de comunicação, demissões. injustificadas' e 
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/até casos mais. graves, çorho tentativas de assass.inato, ameaças de morte e hómicídios. 

. Tudo .na · te~~tiva de calar es~es ~omunicàdóres . e. enfraqueçer. aopi~ião. públlca. no 
'· ' • ' ' ' I ' ' ' . • I ' ' · ' • I 

debate ·de: questões poiíticas e' do interesse' de todos. Ressaltaran'l, ainda, que o GT e a·~ 
. " ' • • : • ..- · • • • ' : ' . • . .. f • 

organizações preocupadas com o tem.a deverri. estar ainda máis atentas a este ponto em 
• • . , ' . .,. •, . . , , . ' . , I 

. 2014, já que é um al'ío eleitoral e aS víólaçqes tendem á aumentar. ' ' I I 

· \ 

a) Oitiva de profissionais em situação de risco 
. , : . , \ , ·· . . . . . . , I I . . . . 

r 

• ' O nÍdialistâ Cé.sar Moura,·. ~u·e relatou ter· sioo ameaçado na semana anterior~ 
I ' ' , • 

· detalhou a espedftcidad~ do Mato Grosso do Sul, por se ·tratar de um estad.o q~e tem 
. • ' ' I 1 \ ' • • , ' \ ,.. ' 

' frontcir!}.com Bolívia e Par11guai. De acordo com Moura, não são apenas os traficantes _ 
f . . . • . . . ' _, . ' , f 

que atac·am os comunicadores. Ele apontou a ~xistência de uma ligação entre o tráfico e 

. )9der públic.o,. especificamente envolvendo· o c,ontrabando .do cigarro, 9ue por muitas 

vezes· financía camp~nhas .eleitorais. Mo tira diz que as ameaças que sofre devem-se aos 
. . . ' . ' , . . ' . ' 

s,eus questionament~s públicos soh~·e questões,de natureza política: 

·o comunitador rechaçou 'a: in1punidade· diante. de tantas mortes (citou como 
' ' . . ,' ' ' . i , . . : . :. : ·_ . . 

exemplo o caso "Escã.ramúçà", que aguarda uma solução há J 5 anos), e reforçou a· 

·;neclessidade de·aÇão ;nai·~ · efetiva do pôder público na defesa dos i·adi~listas. Por fim, 
t ' I ' 

I defendeu a federalizaçãb d()S crimes .contra. co{nuoicadores em razão da' ausência de 
. ' . . '. . '· . . 

au'tonomia da polícia local diante de um quadro tão complexo. 
- ' ' I • >' ' ' ' 

• • • I . · ' . I ' 

· · · Líle Corrêa, jornalista e radialista.há dezoito ailOS, afirmou ter perdido as contá§ 
' ' . . . 

de quantas. v~~~s foi ameaÇado de ·morte' e· que e01' razão ·dessas ameaças mudou s~a 
: ' ' ' , • ' • ' , ,' ' ' ' , ' ~ ~ I .., , ' , , 

rotina e troca de cid.~de todos os anos: Frisou a necessidade de o Estado apresentar uma 
. . . . . . 

· .política .de apciíó ·aos familiares dos comunicadores assassinados. ~o ·depoimento, 
, . . . ·. . . , . .. ' I . . . , 

expl rcitou várias ·vezes1que no Mato .Grosscfdo Sul os próprios comunicadores buscam , 
. . ' . \. . 

proteger .uns aos outros; uma vez que o Estado é_ omisso. "Nós estamos abandonados ~a 
I ' ' 

ir~nteii·a .do Brasil wm o P~r.agua'í. São ~etecentos e Úriquenta quilômetros, nem a 
' . . . . .. · .· ;,, 

, Polícia Federal conségue nos proteger"; disse. 
, . ·.' I . ' . . 

O radialista Hildebrando Procópio relato\! que em Porto Murtinho, a quinhentos 

quilôm~tros da capí.t.al, na divisa com o Paragt,~ai, onde reside, ajud,ou a criar uma foll1'!a . . ' . . ' . ) . . 
de comunicação e proteçã~ éntre os profissi~nais· de.con1unicação da região. Procópio 

. ressalto~ .'· a .difiGuldade d.e sobrevivên.c.ia· das ernissoras pequenas que possuem 

condiçõe~ de,.. oferece.r proteção ~s · ~uàs ·eq.~ipe!', fazendq com ·que as medidas qe 

proteção adotádas seja!n individua)s. 
I 
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- ' .. 

. Pràc.ópio ressal.tou. haver maior possibilidade de evasão do autor do ·crime 
I ' . . I . ' : . . • • 

. ·quÍmdq ~le é cometido ·em região de fronteira: "Matarhoje es~á tão· simples, está tãÓ ·· 
. . . .. . - ' ~ ' . .... . 

siq1ples túar uma vida,. que não existe, como citaram aqui os nossos amig~s. não existe 
. . . . - ~ ' . ' 

- u~a: punição .(.,.) eu diriit Ljue a mtíior !H~teÇ~ó,seria a punição". 

"· 6 · ra,dialista Gustavo Santos levantou ·a. questão da cr.iminalizaçâo dos·· 
. ' . 

cómunic;dóres e fez o: reJaio de se~ caso, rio qual afirmou ter ~ido .acusado injusta~ ente 

de extor~ão .. Em sektiid~ (dot~grato c~nt~ou ~~afàla na ~·ec~ssidade do·apoio do Éstado 
_ . • - - .. • J • I · , 1 

. ·aos familiares de vítin1as da violência . 

• I ' • • .José. ~Antônio, representante da FITERI no Gt apontou a. dificuldade em 
.· . ·.. .. . ' . . ' ·.... \ . . . . ' : . . ' . ' . 

discutir a que.stão de s·cgurança coin as empr~as de comunicação, pois as· pouc~s· ·. 
\ ' · . 

. émpresas que possuem algum tipo de apara'to dessa natureza se .limitam·a proteção do .· 

; p~trimônío . O ·presidente'do GT, Tar~iso Dal Maso, .ratificou a ~xt~ematmporiânc'i'a·.~a , .\ 
. ' . : ~ . ' . . \ . 

responsabilidade das empresas, O representaúte da ABERT, Rosário Congri.o Neto, 

. ·, comprometeu-·se .. a levar, ao presidente -da ~ABERT a sugestão de que se ~stabeleça1n 
. ' • ' I ' ' • ' •' I '• • 

. Jl}Cdidas de segurança no Interior aos loca'ls de trabalho. . . . .. '- .. 

. . 
, ' ' I , ' , • ' • 11 : · • • 

· · Atividade'1Autogestionada no Fórum Mundial de Direitos Humanos: Internet e o 
• :- : . • • ••• ' ,, •• ! • •• • ••• • • • 

. Direito à Privacidade e à Libcrdo'de de E'xprcssilo 
' '. I • 

.' . . I. 

. . . . 
' . 

' ' • ' . , ' h ' ' f ' • 

· O GT participou no âmbito do Fórum Mundial 'de Direitos Humanos do ~ebàte ·. 
~ . ·. ' ' ' ' . . ,• ' 

sobre os direitos à priv"ácidade e à l.iberdade de expressão, no contexto da in"temet e. das 

· n~vas .rp.ídià§. A .. ativi~ade éontoti ~orna~ exposiçÕe.s do Relator Especial par~ Liberdade 
' ' ',I I ' • ' . . .. . . . · • ,- . ' ,.,. -

· . . de Ex~ressão ,das:Nações Unidas; .Frank la··Rue, dq Relatora Especial para Liberdade de · . 

· Expressãp. da'·Organi~ação dos Estados Arnericànos, Catalina Sotero, e do Assessor 
' ' ' . . : ~ 

Regional· de ·. Comunicação e' Ínfonnaçã.o da UNESCO para o Mercosul e Chile, 
' ... . t .. ' - .' ' .·· ·. ·, . :~ 

Guilhenn·e Canela. · \ 

' ' 

Reunião 'ordinária do GT, .Janeiro,de 2014 . . . 

. Nesta reunião foi discutido o relatório parcial do GT e pontos pendentes de 

debate e tomada de posição· do GT dentre os quais destacamos· as prop~sições 

legislativas e os programas de proteç.ão; e a violência contra comunicadores populares. 

a) ViolênCia Contra Comunicadores Popillares 
. ·. 
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.. AsSim como encaminhado na audiência pública do Maio Grosso do Sul, foi 
' I \, ' 0 .,.. 

' I ; • 

colocado "f!m páüta o ·tema da. violência contra comunicadores populares,· em especial •· 

radialistas.' A Lei 11° 9.6 I 2, d~ i 998~ que institui o Serv(ço de R!!-cÚocÚfusão ':Co~ unitária· 
' . . . . . . / .. 

fôi qucsti~nada p~la maior parte do~ intc~antcs do GT.· Dentre o9. p~ntos debatidos . . . . . 

. estàvam a ·potência limitada a um riláximo. de 25 watts ERP; a re~trição .de patroCínio ' 
I ' ; . ' ' • . ' ' \_ . • . • . 

o . aos estabel~Cimentos situados na área da cómunidade aiendi~a~ e .a limitação· d.(f. um 
.' cima] por área. · , . 
. ' · · ·~ Ao longo da disq1~são r~aiizada Í1e~ta· r.eunião, ·foi pos.sível iQcnÍificar. ~ue os 

. ~ ' . . ,. 
. crim~s cometidos co:ntra Comunicadores populares e radiàlistas, 'êh1 es'pécíai, nas . ~ . . ,. 

'c!dades de pequeho porte, são·de nâtureza d'iterenciada qos demais .. Não'·é r~ro que o 
,, . ' . . ' 

' comunicador sofra as consequêilcias 'de. uni. ataque ao· yeículÓ de commli'c~çãb em si, · 
.' I 

. da4o que este possui mecanismos de seguranÇa patrimonial .·muito ·liT':Jilados . qu·ando 
• • • 

0 
• I > , . ' ' .. ' ' , t ' ' ' 

compai'ados às· grandes· empresas, ·e que durante o processo de fiscalizaçao das õperaÇao · 
. ' . ' .. ' ·. . · . 

. da radiÔdifusão sejam cometidos excessos que .também geram violações, de:·direito~ 

desta mod~lidade de comunicadores. 

N~ste sentido,· 6 Obseryatórío da Violência .coritia .. comunicadores,· precisará 
' ' r • 

., ·atentar para essa~· especificidades, estabelecendo inclusive um fluxo voltado. pa.ra o· 

. encaminhamento, •tr~ta~né"nto e m.)n'itoraril.~n~o de denún~ias qu'e · .po~~~~l ,·ri~o'i:rer em 

processos . admin!~~rativos no interior . de~ órgãos que. possam ev~n.tualme~te co~eter . 
algum.lip~ de. excesso, 1e estabelecendo medidas protetivas qu~ .Vis.em à, segurança d.o ·. 

l 

loc.al de trabalho. · 
: ~ ... 

b) Proposições Legislativas 
_:. I 

( 

Após. discussão em que fo_i .considerado que a P~líci~ Federal )á possui a . 

· prerrogativa de · atuar em c~sos de graves violações de dir~it.os humanos; o GT 
.. ( ' • • # , \ • 

posiciónou~se em pro~ do estabelecimento de _critérios claros· para definição das 
. .· . . I . 

·siruáções nás quais as investig~ções devam ser federali~adas. o -~L.n° 1078/2011 foi. 
• • ' ' ·J •• • ' t: J ''· • . ' 

., avaliado 'como uma: medida positiv·a, no entantô o GT concluiu que seria necessário . 

regulam.entar por ,rheio de indicadorÇs ~]aros os te~os omíssãa··au i~eficiê~cia das· 
. . . ~ ,• ' 

esferas competentes para q!}e este pudesse vir,à·ser endossado de forma unâni~e. : · 
." '• I ~ ' ' ' 

Com base na exposição do Relator d~ ONl..} .para a Liberdade de Expressãó s~bre . 
os crimes de dTf~rnação e desacato, restou enc;aminhada a posição em · prol da. 
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. . . . . . . 
. ~escri.mirial!zação e não ap~nas a· despenalização desses crimes. Como .pr9posta'_ 

alternativa· às sanções pénais' foram apontados o dire.ito de respo,sta e as. sançõ'es. n'.o . . ~ ' . - . ' ' 

âmbito civíl.· · 
.· i 

. I 

.• 
' c) Sistema Nacional de Proteção 

\ \ . •. ' 
. , · .. 

-o'· Coordenador-Geral . do Pr~grama de· Proteção · a D~fensores. de Direitos 
. . . ' 

. . :~umanos (PPDDH), Jgo Martini, fez uma exposição :sobre o pr,ogúJma, bem como sobre 
·. 4 , . 1 ' , • , . 1 , . . , ~ , ' , I 

o processo de cbnstrução do:Sistema_Nac;ional db Proteçã~que passará a.englobar·os ; 
': 

'três programas de proteção existente;:; no âmbito da SDH atualmente·. 
,... 

· No que . tnrigc' a·o PPDDH, citou.quc um dos mecanismos do programa é dar 

vÍsi_bilidade a ~a~sa da liderança, pois o objetivo é' manter o defensor no local da sua 

.. atuaÇão, o. que coaduna com ·as preocupações apresentadas no depoimento dos 

comunicadores que temem .ser obriga.dos a se afastar do exercício da prÇ>fissão caso . 
. -

.necessite passar a integrar um programa de prote.ção. Relatou ainda que o programa verri 

reduzindo a .adoção de escoltas 24 horas, e· substituindo por medidas de deslocamenio 
' . 

seguro, rondas ostensivas, entre outras medidas que eyitem ·essa alternativa considera 

. extrema. 

Após a exposição, o GT propôs a ampliação e adaptação do atual programa ·às 

particulares concernentes ao exercício profissional dos cotm,micad\lres, ·dado que netn . . 
. todo comunicador se reconhece co(JHu1efensor de direitos· humano~. 

Martini. refqrçou a importância de que comunicadores e defensores de d,ireitos 

hu\~anos possam atuar em parceria, citando cqmo .exemplo casos em que as ~ádios 

1 comunit~~ias auxiliaram no co.nibate ao preconceito contras lideranças d~ comunidades 

. tradicionais pennitindo o aéesso destas à programação com o objetivo de conscienti?ar a . . . 

população. local sobre a sua luta. À luz dess.a experiência, foi proposta a realização de 

campanhas em rádios comunitárias a fim de diSSI':IIIÍHM I':Sla Uúll pní.ti~.;u t: prur'uuvt:r t:Sl<l 

integração . 

. V. Contexto da violência contra comunicadores no Brasil 

I . 

Após um ano de trabalho foi !JOSsível traçar um diagnóstico sobre o contexto da 
. ' . . 

.vio.lência contra comuQicadoresno Bras'il. Nesta seção, faremos uma reflexão sobre as 
. ' .· I ' ' . ' 

pri~cipais ~ormas de violaçQes analisadas, suas especificidades e pontos em comum. 
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. . 

O ~nv~lvimento . de aut~rid~des e policiais -locai~· _na violência . contra · 

· comunicadores é úma das eviaências mais importantes apreendidas dos depoimentos· 
' ' ' ' \ 

. ap~esentados ao GT. Este envolvimento ~ sua ·princi"pàl có.nsequência, ã d
1
ificuldade de 

'. responsabiliz~çã~ ·dos culpados, r0dem ser fac:lmente depi·eet~dldos . por meió dos · 

, testemunhos d,os jo~alistas ameaÇàdu3 de morte Mauri Kõnig,. An~ré Càramante, · ~\lmi .. 
~ ' zúrii~, :.Lúc(a: Rodri~tes:· e do · càso Rodrigo Neto e ··wa!'gney As~is, fotógràfo 

. . . . . . . . ' . ' . 
assassinado na Região do Vale do Aço em Minas Gerais. · 

·. N~ audiência públi~· reali~a.da em Ma;o Grosso ·do Sui; foi den~nciada a iigação , 

entre~ trá~co .e ü poder· público. Lá, ·ficou evidente. a intolerância de figuras públi~a~. 
· . . I . . . . . ' . - . . , . 

~obretudo políticos locais, .a críticas e_.deriúncias feitas por profissionais· Cl!l·veículos de 

'comuni~a'ção. Foram .cit~dos .pdas vítima~ e~emplos d~· pressões e_ inlimid~~õés~ co~·o 
· processos judiciais, domínio excessivo de concessões 'de rádío e canais de comunicação, 

. . . ' . ... . ' :·.1 ... ' • ~ l - l ' . 

d~m.issões injustificadas e ate casos mais graves, ~·omo tentativas de assassinato,. 

ameaças de morte e homicídios. Tudo na:tentativa de calar ésses comunicadores e 
. -

enfraque~er a opinião pública r1o debate de·questões políticas e dó i_nteresse de todos. ·· . . ' 

Konig está . de volta ao Brasil, mas afinnou 9ue- pretende segíiH· afastado da · 

cobertura policial por período indeterminado; Caramante primeiramente foi. afastado da . . \ 

cobertura policial e posterionnente demi.tido; Lúcia R9drigues também alega ter sido 

demitida ·de forma injustificada após sofrer ameaças; Lumi Zúnica, rélatou ter sofrido 
I 

' . . .• 

ameaças juntamente com uma colega.que optou por·se mudar para outro estado. Esses 

. casos apont~m para o desafio de encontrar medidas protetivas ·que possam mitigar os 

riscos à integridade fisica do comunicador sem impedir a continuidade ie súa atuação 
~ ..... 

profissional. .. 

. Ainda na audiência de Campo Grande, a questão da impunidade como fator 
. ' . , • ' ' I . I ' • 

jmpulsionador de novas ameaças ficou clara na fala de todos os depo~ptes, que . 

relembcaram casos ocorridos há anos· e que até agora não foram solucionados. Todos os 

depoen!es questionaram a 'falta de operação do poder público, de .um modo geral, nas 
• I '• ' • • ' ' , 

apurações das m.ortes dos comunicadores ocorridas nos últimos anos e nos casos 
' 

. recentes. Cóm~ntaram também a importância que a federalização da.S investigaÇões d~s 

crimes co~tra :co~miicadores teria na região, que enfrenta uma grave corrupção ·e 

·' ineficiência por parte dos órgãos de segurança públic~ locais: 

. As f~l~s também ·evidenciaram qs riscos dos profissionais d~ es~ado para. exercer . 

. seu trabalho jornalístico e in.~es1igativo nas regiões de fronteira, por conta dos perígo_s 

dà tráfico e da dificuldade de investigação ocasionada pelo trânsito entre os territórios 
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I 

dos. países .. Alguns depoim,entos . mostra~am -que os atentados sofridos por a.lgups 

_comunipdores sequer àvançaram nas investigações iniciais pórq~e os ex~cutores 

.ultrapass~~m a. fronteira bra~il~ira'· e des~e- modo não· p'bderam -ser buscado\pe!ás 
J • \ ' • • • • < ~ ' • 

autoridadés brasileiras. · ' l 

, A audiência public~re_aliZ4da emjunho_d~ 20I3;·em São Páulo, - re~elou q~e -a · · 

\. cobertura· de protestos se ton1ou especialment.e perigosa para' comunicadores no 
' I • ~ o o • ' ' • • ' 

Brasil: .M!Jitos profissionais relatarilrri.t.erem sido vítimas da repres~ão· e da ação violenta 
.., - \ ' '.· . ' ( . ' ' 

· da políç'ia. A audiência pública, contUdo, demonstrei que a pop).llação .. c.omo uni todo 
' . ' . \ .'. 

está e~posta .à vi'olência em manifeslaçôes pt'lblicas; ~as· quài's a açã~ da políCià tem-se 

·inbstrado desproporcion-al. Nota-se ainda· 9ue-a ~ent.ificação como jomafista não .é 
' ; ' ,. ' ' '- ,• ' 

· sufici_ente para evitar ou cessa~ -a .agressão por parte. de policiais, ,e que· muitas' ve?.:es o · 
I , , ' . ,. • . ·.. • ... , , , · . , , • .; . •, . . 

comunicador se toma alvo em razão da cobertura de possíveis arbitrariedad~s: Nesse ,... . . ' . . ' . . "' 

caso, ds relatos apontaram que : fotógr'afos .. e. cinegrafistas são· 'os mai's expostos à: . 
' I ' ' \ • 

violência institucio~al. •' ' 

. : .' · \.' 

o. Jevantam~nto de dados. de viol~ções. éontrà comunicadores 'li6 âmbito das 

manifestações realizado pela ABRAJI, FENAJ e-Artigo 19 aponta q~e· os profi~sion·a;s . 
. ' ·. . . ..:. . , ' . 

· da comunicàção tambérn foram alvo dos manifestantes e que houv~, assim côn'lo 

registrado acima na ação da polícia, dois padrões de violaçÕes. .. 

Uma· parcela foi atingida por manifestantes que atuam de_ tom1a violentá nos 
, I . 

· protestos e· que asswn~;:m o risco de ferir qualquer pessoa que' esteja na manifestaçao ou 
o ' 

· e.in seu entorno. O caso mais trágico desta situação é o que levou a morte do cinegrafista 

. S~nt~ago Andrade, no di~ lO_ de feyer~iro de 2014, quatro dias após ter sido atingido por 

artefato lançado por ~1anif~stantes próximo ao local em que ele estava~ no momento 

. . exato eni que fihnava·uma manifestação no Rio de Janeiro. 

Há também a agressão dit'ig11ia aos comunicadores, que .0or representarei11 de 
' 

forma mais conereta no momento da manifestação de forma mais concreta os meios de 

pomunicação par~· os quais trabalham, tomam-se alvo de manifestantes que não 
I 

. distinguem : o profissional em exercício da empresa que o . emprega. O GT · 
' ' ' 

· ComuniC~do;es .defe.nde a liberdade de màitifestação, inclusive contra as· empresas ·de 
' ' o 

c·o.rnunicação. · E_ntretanto, repudia a ação daqueles que impedem que trabalhadores 

cumpram_seu dev~r profissional e que os hostilizam e os agridam por isso. Nesse casdo, 

. ·a identíficáção ·dos ·profissionais com o emblema de suas· empresas, · ao contrário de 

trazer proteçãQ, faz ~ele$ alvos. 
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O caso. de Santiago acin1a n;·:nCionado também traz à ton~ a responsabilidade ·· 
' . ' . ·. . ' 

dos. ~eículos de comu~icaçâo . ~o ofereçimento de 'co.ndições de .segurança às suas 
' • ..,., • \ • ' • 1 • 

. · .~quipes.· Q c~1·egrafistà ·da Band en~ontrava-se se1n. nenh!Jm ti pó de equipamento de · 
. ,\ .. ' . ' . . : 

segurança e fazia a cobertura do· p~otesto sozinho. Há · dois anos, outro repórter 
\ ' • ' , ( ' ~ . .' . '• ' , I • . .. 

· einematográf!co, Gelson ·Domingos da Silva; · .. também foi · atingido ·mortahnen!e 
~ J • • • ' ' • ~ • ' • • 

· enquanto cobria Úma ação policial numa .. comunidaõe carioca. Ele tamb.ém· não tinha .'o· 
' . ' . ' . 

apar~to de _segurança necessáJiQ para di~inuir os riscos à sua integridade tisica.. . · · .· 

' . O Br~si_i-nã~ é e nem.deve -~á ca;acteiizádÓ1c~~o .u1~a zona. de conflito· â~1adó: .:-­
~o ~entido ' estrit~, de toda maneir~ o~ casos descritos aci~a dem6~stral11 que éprecis~ 

. . . ' ' . ' . . 

compreender algurn~s pkrtic~laridades dos· riscos envolvidos na cohertura: .. midiática em 
, ' ' ' , ' ' I ' ' , I 

territórios . erti que ·há gtailde influência do crime ou em situações de tensões ou 
, I • 1 , , 

· distúrbios internos. Situáções como as encontradas em algumas favelas, em zonas de 
\ ~ I • . . 

· ·_fronteir~s-eca, em manifestações' QU em reintegrações de posse atingindo ~oletívidades, 
devem ~er analisadas a partir de uma ótica particular, em que a atuação do profissional 

' ' . 

·.da comunicaÇão demand~rá maiores cuidados e mec;mismos de proteção .. · 
I I . , 

Por influência do trabalho e .análise do GT, incluiu-se na Resolução 11° 06, de 18 
• ' • r • ,'~ ~ ' • '• • • • ' ' • • ~ • • • 

de junho de 2013, dó ·. Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, . . . ' •. . . .. 

recomendàção sobre aplicação do princípio . da não violência 'no contexto. de 
I . . • ' . . . . , : . 

: m~nifestações e eventos p~blicos, n~ ségi.iintes tennos: 
. . I 

. ; . . 
. . ... . ( . . . 

. ·-· · · "Art . . 56 As_ . a~ividades áercidas1 por repórteres, fotógrafos e _ demais- ··· 
' profissionais de comunicação sãO e~senciais para () efetivo respeito ao direito humano : . 

à liberdade de 'expressão, iw cOntexto. de manifestações e eventos públicos-; 'bem como 
na coberturá da execuçao d~ rr;.andados judiciais de manutenção e rei;tegraçào e 
posse. . • ( . I • ' I 

' ·. . . . . Parágrafo Jnico. Os' repórtereS, fotógrafos e demais profissionais de 
comunicação deve11! goza~ de espec.ial proteçã~ no exercício de sua p~ofissão, s'endo 
qúalquer óbice à sua atuação~ em especial mediante uso da força" . 

. -' 

, I t , ' 

. ' · A viol.ência contra .c9mU.~icadores tatnb.ém se. manifes_t~ no campo simbólico e 

inuitas vezes s~· efetiva por meio de processos j~diciais. Em re~nião do GT realizada em 

-outu~r~ de 2013, com .o'.Relator Esp~cial paraa.Liberdade de Expressão das Nações-
, I ' • ,., • t 

. . ~niâas, . Frank La·'Rt1~, foi apontad~'·a necessi.dáde de descriminalizaç~o· dos crimes 

· contra a honra. Os tipos penais são recorreiltem~nte evocados como maneira· de 
, ' . . . ' 

á1~·eaça ·r éontra · conmnicadores por conteúd~s ~eiculados. A penalização criminal é 
, ' , , ; • ' I • ' ' ~ ,· • . . ~ 

restrição desproporcional'aq direito humano à liberdade de expressão. Há previsão legal ... . 

' " 
e mecanismos para sanÇões c.ivis para ptiniçã'o de ilíc_itos relacionados à honra.-Pa1~a- o 

. t 
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J . . . 

. direito ·de· resposta, o Senado aprovou em. nÓvernbro de 2013, um projeto: de lei . . 

regulamentando a piá.tica. A proposição ~guarda apreciaçãq ct9 Pienárioda'C~mara ~os 
' I ' ' : 

Deputados (PL n" 6~6/20 13).. , . 
' ' 

Por fim, a reunião do GT de .janeiro .de 2014 evid~nciou os problemas 
. . / ' 

:enfrentados pelas rádios comunitárias. Di~positivos da lei Q.0 9.612/98 apresentam 
. . .. 

·. iestriçÕes .a novas outorgas de radiodifusão comunitária. Um exemplo disso é à previs~o . . 
' • • ~ • • . • • . I I 

. d~ di~ponibilizaÇão d~ apena~ ·u~1 can~l para ~.execução-desse serviço ppr m~nicípi~, o . 

. · que· impÚca na·n~cessidade de· observância de u~1a distância mínirn.·~ entre as emisso~as · · 
• ~ I . ' ' \ • ' ' I '' • . ' ' • ' • 

·para reduzir interferências. Essa· restrição e. exigências burocráticas legai's cola15oram · 
. .. ... ' ' ' . - . . . ' 

·para o nã~ atendimento do pleit...,: de· todas as. ~soei ações interessadas em· outorgas. 
. . . ' . . . . ' \ . . ' ·. . ' . . . . . 
:Além disso,: foz7sc necessário que todos os 'o gentes dp ' fiscíilizoç~o' ndotcm· . 

procêdiinentos .. dé.fiscalização que'respe.item os cÚrejtos fundamentais. . ; . 

. / . ' , .. 
' •' .. 

VI. ; Dados do GT Comunicádores·· 
" . 

,· , ' ., '·, ·. 
Conforme .menCH)nad9 antenormente, há' ditic~ldade de mensurar com exatidãQ ' . 

a violência contra - ~mnunicadores, em. razão da profusão de· números base~dos ·· em 
. . . j . .· . . . . . 

mctodologias, fontes e d'eti~iÇões d.e n~tureza muito· diversas. ·Somando-sy a isso uma 

:das finalidades do GT.- a :,proposição. d.e açÕes que auxiliassem .na ins~ituição de ·um 
! • • ' • ' •• '•' ••• •' • •• • •• ' ' ' ' ·• • ••• ' . ' 

· sistema de, monitoramento de denún~ias e de·medidas.que visassem o aperfeiçoamento 
' \ I t ' ~ 'I ' , ' , ' ' I 

'rl~s polítit~s·pt'tblicas, fez-se,;nc.cessâri~ realizar um levantamento inicial que permitisse · 
- . ' . 

' apresentar um quadro mais consolidado da violência contra comunicadoreúo BrasiL 
' ' · . .'f ) ' ' ' • I ' ,' . • ' • ' 

Para a.'consecução-de tal objetivo, foi criada uma linha específica na Ouvidoria 
~ ' I .... 

· Nacional de' Direitos. Hlimanos que reaÚzou, o . le~a~tamento de. denúncias de violações 
o ' ' "" ' ' .. o ' I ; '. ' I' 

. . correlacionadas com o eXercício profissional dos comuilicadgri:s. . 
. . ' . .. .. . 

. ..... ' . ' ' . I ' ' . ' 

· O GT: propôs-se, ainda; a fazer-um levantamento do número de .vítimas nos 
. ' ' . . . 

últimos cinco anos (de 2009 ~ févereirode2014), para que fosse p.ossí~~~ qar o primeiro,· 
• • • • • \ . · : • • ·~ • rJ • • • ' ' ', : 

passQ em. prol do estabelecimento de um sistema de indicadores uacionais vol~dos ao 

mapeamento dessa fotina de'violênci'a. 
1 .. .. • • • ' • 

. Partiu~se' de'· uma definiÇão- do, objetó de análise qu~ pennitisse es.tabclcccr de 
maneira cla:a quais casbs se enquad~ariam na coleta de dad_os. 

As discussoes ao longo do ano reforçaram a percepção, já presente durante o · 
·, 

processo de criação do GT, de que o alvo deste trabalho não se limitaria aos jornalistas. 
I . • 



102  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2014

.· ' .. 

O. represímtaiue da FITERT reiteradamente apresentou as especificida.des e 'riscos . 

. ~co~ceméJ}tes a ativid.ade dos rkdi~listas e· dos con'\unicadoreS'.po~ulares; e· a· 

, ALTERCOMdesdeoiníciq· preóc.~pou-se co1'1 bl~gue.itos e dema'is comuniGadores.que, 
. . . . -

sem estàr sob a égide d~ grànd~s empresa de co~unicaçã<;J tomam:!ie ainda '.'mab 
. ' I • •'. . · • ' • 

vulneráveis. ' Assim 'sendo, . · for~m co-nsiderados. co~o comunica'dores .repórteres, . 
\ · . 

. : ~logueiros, . radialistas,· . fotógrafos, .. : cinegrafistas, comunica9ores populares , e 
. , . . ' : ' .. . ··· •. 

- profissionais d~. mídia. em geral, e. ·como, violações relacionadas ~o exercíc!o. ·da 

. : · profissa~ ~penas aquelas cth:etam~nte _ligadas à prática profissional cio comuí1ic~ctor .e a 
. ~I 

busca pelo cerceamento à liberdade de expressão. . . ~ . ' ' ' 

Pára · defmir ·;conceito de ' violação à1 liber9ade ·de expressão,. foi úti lizada · ~ 
• · . ' •. I . , .. . , ' . . ' , • 

acepção. trabalhada petá Ahigo 19 em seu relatório anual cte 201i.··Nesta, a vioia~o· é 
.·. . ' ' ' ... . ': "· ' ' ' .: ' ' ' . . . - ' 

.• caracteriZada CO~lO toda ação ou' óm isi;ão por' parte do Estado. ou. ator não estatal' que 
·. I 

interfira dé maneira direta ·ou' iridire.ta na . livre ~irculação de id~ias, opiniões ou 

· · informações. • t.' . 

· B~ea~do-se no conceito de violação de liberdade de expressão exposto acima, e 

n.a· percepção a~pla de que pára além dos ·jornalistas pr~priamente ditos, todos os 
' ' • ' I • ~ • 

~rofissionais da ~omunicáção · talll~ém 1 são alvos da tentativa de cerceamento 9este 

direito, ... fóran1 ~~~t~in'plad~s denúncias de: agressão; ameaça; ' ameaça de morte; . ' ' , " ' . . 
' ' ~ . 

tentatiy·a de hoinjcídio;· atentado a v~iculo de comunicação; <)Ssédio·moral; ·cerceamento 

' à atividade· profissional; detenÇãO. arbiirâria; · l;omicídios; hostilizaçãó; perseguição; e . 
•, I ' , , • • ' 

' I 

sequestro. . . .. 

o esfor~o:aa sociedade· ci~il ·lm recebe~ e .compilar denún.cias a~ longo dos . . ' . ) 

. últimos anos nos p.ennitiu· estabelec~r UJTI quadr~ diagnóstico da situação de. maneira 

ampla. b~ssa fo~a 'o:or'· realizou ~m. Ie~ant~mento preliminar que reúne de forma ·, . ' . ' ' ' . . ' ' . ' ' . 

· jnédita denúncias f~ebidas ~or .meio da Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos e do , 

CDDPH; casos. ~e vioi~ções .dos . direitos ' de comunicadores no âmbito das 

. ·manifestações énviado~ pela: A~RAJT,. FENAJ e Artigo 'I9; d.enúncias recebidas por· 
' ' ' ~ .. ., . ' ' ) · . . ·, ' ' ' . ' 

meíó da 'ABI e· da FITERT,; informações presentes no· Relatório Anual de 20J 2 da 

. Artig~: .1 .. 9; e rtos relat6rios·. de · 2Ô09,.-2010 e ÍOll da FÉNAJ; e n~· relatórío da 
' . 

. · ABRAÇO. ~ . •• i : .I;) 

. Na· reu~ião de. insta,lação do GT foi .'fixado um Plano de T~abalho que estabeleceu 
. , ' ' 

q~e a 'sistematiiação .dos c~sos' ctd'viola~c3es ,soffidas por·comunicadores se deteria a~ 
• . ' • .' ' . j • 

espaço dos últimos cinco anos, portanto os dados trabalhados referem-se ao período 
' ' 

· entre 2009 e fevereiro de.2014 . .,.· 
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Visando realiz~i o. leva~tani~nto ao . qual o: G1; se pr.opôs; partin~os ·de uma. 
' ~ - \ . ' . . • l ' 

definição do nosso objet~ de ~nálise que permitisse estabelecer de r.na~eira clàra quais 

ca~os ~e adequ~rí'iun . ao 'conceito e~tabelecido e se enquadrariam em nossa coleta . d~ 
\ . ' . ·, . . . . ' 

·dadoS. ' 
( . . ' 

. . . As : discussões .ao iong'o · do ano nos fizeram . reforçar a percepÇão, já presente 

dura~~e. o processo. de · cda~ão do. GT, de que ~ afvó ·deste. trabalho ~ão se liniitaria aos · 
• ' , ' I ' ' 1 , ' • • ' • • 

jornalistas: . o r~presentante da FITERT. réiteradamente apresentoú as especificidades ,e I 

.riscos , concernentes a atividade dos radialistas e ·do~ comunicadores populares, e a 
' • . ' o • ' • • 'I• . . . \ . ' . . 

ALTERCOM desde oirúcío.preocupou-se com.blogueiros e deinais comunicadores que, 
• • • , ' ' 'I .• • ~ . ' ,• ·' ' . ' ' 

.·sem eStár sob a. égide. de grandes é1npresa de cómun'icação ·tomam-se. ai.itda máis 
' . : ·• 

vulneráveis. As.sim se,ndo, consi9eramos como c.omunicttdo.res repórteres, blo,gueiros,, 

r~diali~tas, 'fotÓgrafos; c:negrafistas, cot~uniêadores popuia~es ·~ profissio;1ai~· de .m.ídiá · _ 

. em geral, e 'coin~ .:viotaÇões relacionadas ao exercício d~ profis~ão apenas ~quelas 
' ' ' 

- · dÚetamente lígaaas 'à ~rática profissid~al do comunicador e a bus~a pelo ~erceamento à·. 

liberdade de expressão. 

, ·Para definir conceito de violação à liberdade d~ expres.são~ utilizamos a acepção 

· t.rabalnaâa . . pela Artigo 19 ~m seu relatório anual d~ 2012 .. Nesta" .A .. v·iolação é 
, I . • : 

caracteri~ada como toda ação ou omissão por pat1e dõ Estaao ou ato~ não estatal que 

·i~terfira de· ·maneira direta ou indireta na lfvre circulação de ideias~ opiniões nu 

il)formações. . 
, I 

I 

' 

.. 

'Baseando~se no c~mceitó de violação de liberdade de ·expressão exposto acima, e 
1 na percepção anipla de que para .além dos jornalistas propriamente ditos, todos os . 1 

profissionais da ·comunicação também são alvos da tentativa de c~rceamento deste . ' ' . . . . . 
' ~ I • 

. . 'direito, trabalhamos com denúnéias de: agressão; ameaça; ameaça de morte; tentativa de . ' . ' . 
• .t • • '\ , ' 

· hornicídio;· atentado.à veiculo ele comunicação; assédio moral; cerceamento à atividade 

· profissional; detenção arbitrária; hornicídi.os; hostilização~ perseguição; e sequestrQ. O 
' . 

total de comunicadores que foram vítimas des~es crimes é de 32l. 

O~ dados resultantes desse levantamento apontam uma tendênci(l de aumento da 

.violência contra comunicadores, assim como demonstrado pelos dados das organizações 

i~temacionais mencionados anteriormente, no entanto, vale ressaltar que esta tabulaÇão 

. de .dados não permite fazer esta afirmação de fonna categóricà, pÓis trabalhamos com 

uma série histórica limitada, e não' temos informações suficientes para aferir se o 
' • . ' ' , ' • I 

aumento ' dos dados referentes a esta·s violações· está relacionado com o crescimento· do 

nún~ero de d~núncias; aprimoramento dos instrumentos de coleta de dados; ou de fato 
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com a expansão do fenômeno,. De toda· maneira este ~ um levanta111entçr inovador;que · 

nos penníte ~abalh~r com tendências,. e n!?S municiar na · construção ·de_ poÜticas . 

. :públicas como ppderá ser vistoa seguir. 
. ' . . ' ' . ,.. .·· 

Em 2009 e 2010 foi registrado, respectivamente, um homicídio, nos anos de 
I ' ' .. 

20 ~ 2 e 2013 foram seis e cinco' homicídios erh que pudemos captar relação de 
. . . . ' . ' . ·• \ ' ' \ . ·. . . ' ' 

causalidade ent~·e a aruação1 profi~siomiLe a. moti~ção do .crime. D~st~çamo~ ainda ~ 

retomadà de.uma modalidade'de cerceam~ntÓ à'liberdade de expres~ão que f~z crescer , 
, ' ' I . ' ' • , 

exponencialmente o número de viola.çÕe.~: a· violência sistemática conlra-co,mtinicaqôres 

·'n9 exe~cício de s~as. atividactes :~du~ant~ mapifestações públic~s. Enquanto. ~os anos 
. ' . ' ( 

anteriores o total de agressõés nunca ultrapassou· a marca de Z5, em 2013 ,esse nútúe.ro 
. ' ' • J , . .. . \ 

passou par~· 97, em apenas dois mêses de 2014 já são oito CaSO registrados; como:pode . 
. . . . · · . ' 

' . 
ser observado na tabela abaixo. 
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. 

Tentativa Atentado à Cerceame"nto à 
Ano AgreSISão Ameaça 

Ameaça 
de Veiculo de 

Assédio 
Atividade 

Detenção 
Homicídios Hostilização Perseguição Sequestras Total 

de Morte 
Homicídio Comunicação 

Moral 
Profi~sional 

Arbitrária 

2009 23 6 1 1 o o 5 3 1 o o o 40 

2010 14 5 3 2 o o 3 6 1 o 2 1 37 

2011 24 5 2 3 2 1 7 3 3 o o 2 52 

2012 2 2 22 5 o o 1 1 6 o 1 1 41 

2013 97 9 < 1 2 4 o 3 7 • s_ ~ 5 3 o 136 
' 

< - ..... 2 .._ 
12014 8 1 o o o o . ., .. o 4 o o o 15-,. 

Total 168 28.-'ol$ - 29 13 6 l""'C::I 19 24 ·rs. 5 6 4 32~ 
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. ' : '. ' t . ,. : . ··. 
·Ainda que no· ano de 20U taja. um'a concentração d_as vi~layões :na Região 

. ; . .. . \ . . . . / . 
~ud·ca~c em rozuo do áltíssimo t~úmero qe agressões em_ manifestações nas. ciri)'lrier.: ·de 

'.·são Paulo e Rio,de Janeiro,'este é um fenôm:eno n'acional. 
; .- . -· . . 

... 

. f 

. I 

. . - - ' 
. Casos de Violações por Regi~o: . 

. , . . 
•· 

• Centro Oeste 

.• Nordeste 

• Norte 

• Sudeste 

•Sul ' 

Apesar dos esforços empreendidos, este levantamento não é exaustivo: podendo 
. ' . ' . 

·haver casos que não foram localí?:íl.dos ou não fNam comunicado:; ao GT, mas ainda 
. J . • . . 

. as,sim poderá servir como uma bàseisólida para o estabelecil!lenro de um sistema de 
I ' ' o ' ' • ' ' 

.- ·.indicadores~ 

. . . . . ,, r: ._ 
;.. . l ' . . . . 

· 'VII., Recomendaç.ões par~ Garantia· do Direito Humano à Liberdad.e de Expressão 

\. ' . O Grupo. de Trabalho sobre Direitos Humanos dos Profissionais de 

·cpmunicação (GT} recomenda aç~es para efetiva seguranç~ de comunicadores diante de 

. situações de risco decorrentes do exercício de sua atividade, contonne objetivos 

estabelecidos ~a ocas i ao de sua criaçao. As proposms foram fonnulauas- a. parlir ue. 

análises de denúnciaS referentes à situação de violência contra comunicadores, 
\ . . . -

' audiêpciâs públicas, revisão d~ doctiinentos internacionais e nacionais . e experiências 
:~ :' ' . t ~ ." ' 

em oi.itros países latinQ·americanos como· relat,ldei nas seções anteriores. Devido .à 

co~piex.idade do fenômeno da violência ~ontra comunicadores,. o GT el.aborou um 
/ , 

conjunto de recomendaçõe~ de naturezas diversas para oferecer respostas variadas e em 
' 

· .difefentes níveis de detalhamento para a problemática. · 
J • 
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~m seguida ·à aprese,ltação das recomenctaç~és, ctetalHaremo.~ uma ctas: propostas . 
. . ' . ., . . . . . ' . 

·. aventada~ desde. an~e~ ~a criação.do .QT e r.onstn1Ídll li O l01igo dos trílb~lho~ em rarcenl) 
' • ' I • ·. . . ' . . 

' 1 ; . " . . . 
com orgams~os mtemaclOna.ls.. ; · 

. ' . r . 

I . · .. 
. •' . ; • 1 ' 1. • . 

7.1 Ao Poder -Executivo Federal~ no âmbito de suas competências: . . . . . ... . ( . 
.. ,'. 

·' ' . . 1 . • • • . ' , . 

' .· 

· 1 o Recomendar à Secretana de Ojteitos Humanos da Prési.dência da República· · 
. I . . ' . . . ·. . . , ' , 

que: · ,-

I a) AmpÜe . o :sis~e~a Na~ional qe Proteção .. com· vias a. contemplar' 
. . . ' . .. . . . . . . . . ' .: . . ..; 
. : ·.comunrcâdores quç ·sofrem ameàças1 considerando eventuais especificidade~ · 

, ,.-· . . , 

. ,· .· da atividade, desses profissionais; c pre~eja" para al6f!1 de medidas, pr~tetivas 

· aos·. comuhicadores em si;· a adoção de medidas que' visem à proteção Cio 
. . . ' • .' , ' , I . 

· local de trabalho; . 1 

b) Inclua organizações da sociedade civi,l relacionadas ao exercício·da liberdade 

de expressão. e comunicadores na Coordenação Nacional do· Programa de 

Proteç[o que atenderá as demandas específicas de cotnunícado'res; 

c) Realize campanha de divulgação do Programa de Proteção junto aos 

comunicadores; 

d) Estabeleça coop~ração ·com o Sistema ONU (UNESCO, UNIC-Rio) 'e o 
I , ~ • 

Ministério da Justi_ça,-_ para criação de Observatório d!l Violência contra 

·Comunicadores. Tal ii.üciativa deve nao somente registrar ocorrências, mas . 

, ter um sistema de ac'ompa~hamento de resolução de casos em que Úja 

possível · ao usuário saber· qual o status fonnal do cas·o, bem como as 1 

I ' 

iniciativas institucionais e. não governamentais tomadas, confonne exposto 

· no item VIII deste relatório; 

e) Integre o .Observatório da Violência contra Comunicadores ao fluxo do 

. Sistema Nacional de Proteção, possibilitando assim . que seja d~do · 

encam:inhamento 'célere aos casos em que possa ser necessária alguma 

medida pr9tetiva; 
' 

f) Garanta que organizações de defesa da liberdade . de expressão e de 

cotpunicadores tenpa.m participação ·efetiva no. Observatório d~sde sua 
I 

concepção até seu gerenct'amento; 

g) Quando houver flagrante omissão ou ineficiência na apuração, o.u suspeita de 

envolvimen~o de autoridades-locais com a prática de crimes contra o direito 
' 



108  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2014

I 

'J 

,· I 

'· . 

! . 

•' . 

' \. 

. \ 

humano. à liberdade de expressão,' faÇa uso da Lei tl0 
__ 1 0.446, de 8 de· maio de 

-r· 2002,·para a t~deralização da apuração desses crimes; 

. . h) ·Qu~ndo houver · -fla:grant~ ·-~missã9,_ou ineficiê.~cia no processament() .e 

jutgamentQ, ou :slispd;~ d~ envoivime~lo de memb~os do-.poder judiciário na 
. ' . \ ' .. •, . .. ;J + • • ., • ~ • • • 

.prática 'de erimes cont..r.~ Q:díreíto hum.ano à liberdadede expressão~ que se 
I , ' j ,'• •' ' , ' , 

0 
• , 

0

; , , • ,• 

·. acione _ ·me~anis~o ~o C.onselho Nacional de JusÚÇ~, con)O ~ Progràma. 
. , • 

Justiça Plena . . ·. ' 

, 2° Recomendar ao Ministério da Justiça que: . . . . ( . 
\ 

. '· . 

' 
. . ~)' .Elabore estti.do ,po~en~rii~d.o . de equiparq~_ntos e c~ndiçÕes de. ~~gurança 

• • ' • • l 

: . que tenham éapaoidade ~e· mitiga~ . os · riscos · à int~gridade· · física dos '-
. . l , , 

profissionais da c?muriicâção, em especial na" cobertura de_ sih!ações de 
\ 

.··conflito; 
. . . \ . 

b) . Elabore'protoco!o . p~úr'ónizado d~ atua9ão das forças de segurança pública 

/ 110 âmbito das manifestações com base nos -preceitos estabelecidos na 
. . 

Resolução n° 06 de 18 de junho de 2013 do Conselho de Defesa dos Direitos 

da Pessoa Humana (anexo), sobre aplicação do princípio da não víolênciá no 

contexto de manifestações e eventos' públicos, bem como na execução de 

mandados judtciais de manutenção e reintegração de posse; 

·c). ·Em parceria ·com as ~mpresas de · comunicação e. com os pr~~ssionais · · " 

1 · ·independentes ou autônomos, ·ofereça treinament~ ,·Je s~gunioça -aos .. ·. 

·profissionais de ~omur.iic~ção, e~ sitUação cotidiana, e em coberturas de 

eventos específicos como protestos sociais; 
.'" I • ~ ' 

ri) · A · Pnlí~ia Federal, no cumprimento de sua atribuição no que diz respeito à 

· ·: radiodifusão, adote procedimento padrão na· fiscalizaçao de todos os· , 

' ' . serViç~s, observando os direitos fundamentais dos fiscalizados; 

e) .Oriente às forças de segurança públíc~ que não. apreendam os equipamentos 
I I , ' ' ' ' ' 

·. de trabalho e a memória .das mídiàs dos comunicadores no âmbito ' da 

• 
1 cobertúra rnidiática. 

J • • I • 

, 3° Rec()mend~r a Secretaria Geral que: 
··. 
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·. 

·, , 

; .. 

a) Instih!a:uma mesa de ,diálogos tripartite (entidades representat{vas de 
• : I I 

' trabalhadores e veículos . de comunicaçãol organi'zações da sç~ iedade .. 
. . . 

.. civil e Gôvemo), com o objetivo de.debatet e propor so.luções coletivas · 
. """ . 

em prol. qa gar~ntia do 'direito à. segurança para os·,comtinicadorés no . 
. . . . . . ·. ' ( . ........ 

. exet:díciôprofi~si~nal; . · . · · . . . . ~ . 
I . 

i · 

' 

· 4° R~cqm~ndar~ ANATEifq,,e: 
I ' 

--/ 

I . -

. a)·· No cumprimento de sua ;tribuição no que diz respeito à ia~iodifusão, adote. 
~. . · proced~1ento padrãÓ n~ fis~~liiação de todos .os . serviç~s, obs,é~an~o ·Ós ·_. . 

··direitos fundimentais dos ·fistali~dos; 
' . 

' • I ' ' ',";" 

7.2 Ao Po'der Legislativo, ~o âmbito de s:uas competênCias: 
- \ ' ' . ' . ' . . . . . . . ·' . 

.. 

· · 1 o Recomendar aó Congresso N aci9nál· qtk · 
' ' . . ' ~· ' I 

·,· 

. 'a) -Apro~e inic_iaiivas Jegislatlv~s que -visem o aprimoramento do sistema de 

fede~lização da invc~tig~ção de criin~s· contra a iibc;uad~ de exprç:ssão, em 
' ' ' . -

I ca5Qs de omissão, ineficiência:, descumprimento de prazos razoáveis ou 

· ~·úspelta de e~vo'tv.i~ento d~.autorid~des locais, observando ps dispositivós: 
I . : 

. · . legais já ex.jstenles e aplicáv~is,
1

co~o a Lei n° 10.446, de 8 de maio de 2002; 
' < I • ., ' ' I 

.. b) · Aprin~ore o Incidénte·de Deslocamen~o _de Competência para os processos. 
. - I 

judiCiais ·. relativos ' aos , .crimes contra direitos . humanos (Emenda 
.. . , ' . . .. '. :, )' .. ·. . ' 
•· · · · .Cónstitucio~al45/2004); · . · · · 

'c}· AprÚunde as disbussÕfl3 p~rac~nstrução de consenso que possibilite avanço 

. . : '_legislativo ~o~re o .direito 'de' resposta; :. ' -, 

d)· Por meio de. su~s Comissões ·cte Direitos Humanos, observe e pro~oya a 
' ~ . ~ . ' ~ .· 

' · i~pleme·ntaÇão das r~cornendaÇões deste relatório segundo suas atribuiç_ões; . 

e) Re~Íize sem.ináno de discussão .sobre o. impacto ·dos 'crimes contrâ' a honra e 
:~ .'. • ' _· . I I • ' • ' 

os crimés previsto no art.-70 ~a Lei n 4.177; ,de 1_962, e no art. 183 da Lei n 

9 .4,7~, de ._1997, em relaÇão à violência . aos co~mnicado,res; discutindo a 

hipótese de transformar certos ilícitos penais em ilícitos civis. 
' . '. ' ·. 

, I 

7.3 Aos Poderes~_xecutivos Estaduais, no âmbi~o de suas competências; 
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\
0 'Recomendar as Secretárias Estaduais de Segur~nça Pública que: .. , 

'· • & • • • • • I ,• • • ' , ' . 

á)'. Adote protocolo padrónizado de atuação da:S forças de segurança pú~lic~ no 
' ' 

âmbito das man.lfcstações · com . ba~e n~s preceito~ estabel~idos na 
. . . ·.. . ·. . ' . I . 

· Resolução no 06 de 18 'de junho de ·2013 do Conselho de Defesa dos Direitos . . . . . ' . 

. ' ' . da Pessoa ~uma.na (ànexo), sÔbre. aplicação dp p~incípio da não violência· no : . 
• , I ' ' . , • • ' • • ' • • I . . 

· 'contexto .de manifesta·ções e eventos p~blico~, bem como na( execução. de · · 
I • ·' ' . ' . ' ~ 

màndadosj udiciais de rÍlaJ!Utenção.e reintegração.·de posse; 
.. . ~, 

,· I ., . ' 

. . . 7.4 Aos- Vefculos de Comunicação, no âmbito de sua~ eorripetê~cias: .: .. . 
: o ' • ' /o • .> , I • • • ' ' \ ' 

' .· - ..,.. I 
. I 

1 o Recomendar aos veículos de ·comunicàÇão que:: 
~ ' · ' 

a) Desenvolver e adotar mecanismos de proteção destinados às suas· equipes 
' 

na reali~ação de suá atividade pro[!ssional, bem como respons~bi'li~ar-se pela 

. ' I .. 

constante capacit~ção de suas equipes. As .empresas poderão buscar apoio do . 
· ' J 

Estado, por meio .de suas estruturas de segurança pública, bem como 

desenvolver estr~tégias próprias para 'melhor identificação e afastamento do 
-. ' ' 

' . " 
risco à integridade física de seus profissionais; 

' .. . ' 

' ' 

· 7.5 Ao Poder Judiciário e aos órgãos. ligados às funções essenciais de·Justiça, no 

: · âmbito de suas compe~ências: 
.~ . ' .' 

· l0 ·Recomendar ao Ministério Público do Trabalho que realize fiscalização 

.. c()nstànte vi.sando garantir que as ·Pmpresas proverão aos comunicadores mecanismos de 
. • . • - 1 ' 

. proteção no. exercício de suas atribuições. . .. 
2° Recomend~r·ao Conselho Na~ional de Justiça (CNJ) fí~ar colaboração.co~l 

·o Observatório da Víolênci~ contra Comunicad9res a fim de acionar mecanismo como 
' ' . 

· justiça plena, quando houver flagrante o'missão ou ineficiência no processamento e 
• ~ I ' • ' 

julgamento, .ou su;peita de envolvímento de menibros do poder judi.ciário na prática d~ 
• I ~ , .. , • 

crimes con~ o -direito húmano à liberdade de expressão . 
. . ' , . 
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3° Re~omendar. ao. Colégió ~a.cional dó~ . Procuradores, Gerais _(CNPG) que 

observe a aplicação pelas polícias. e forças · de segurança de mecanismos de proteÇãq 
' . . . . . . ~ 

para c~mtinicàdores no ex~rcício de ~tias atribui~ões; 
·4n · Recon~etidar ao Conselho Nacional do Ministério P~blico (Cf.JMP) que 

o~serve a aplicaç~p .. pel~s agentes públicos de· mecanismos de proteção. para 
. / . 

·-· I ,. 

7.6 A,o ·conselho· de Defesa.dos Pireitos (la Pessoa Humana.(CDDPH), nó. âmbito . .. . 
I ' 

~·de. suas competências: . J 

' . 

' · ' 

. ' 

· a) .· EstabeteÇá pàrceria com o escritório da UNESCO no Brasil para produção 
_. ... 

de .relatório nacional dos "Indicadores de Segurança dos Comunicadores", 

.com a finalidade de ·desenvolver . sistematicamente estudos que visem 

identificar ás causas e focos principais da violência contra comun'icadores 'no 

Brasil; 

b) Realize' s~minário de discuss~o sobre o aprimoramento 4o lnéidente de 

Deslocamento de Competência para os processos judiciais relativos aos 
. . • . · .. • I . 

crimes contra direito~ humanos {Emenda Constitucional 45/2004), e r.ei11~ta 
: I , 

suas conclusões e. recomendações ao Congresso Nacional; 

:
1

!·_c) . Elabore, em ~arceira com as organizações da civil que compõem ~ste QT, 

publicações de linguagem .acessível sobre a segurança do's profissionais de 

comunicação e o direito humano à liberdade de expressão, bem como 
, .· 

materiais sonoros que possam ser 'veiculados em rádios; 
. I • . , 

d) Qtia1~do houver fl~gr~nte omissão ou ineficiência na apuração, Óu suspeita de 

envolVimento de autoridades locais com a prática, de crimes contra o direito 

humàno à liberdade de expressão, solicite a aplicação da Lei n° I 0.446, de 8 
. . 

de maio de 2002, para'a fe&eralização das· investigações desses crimes; 

e) · Em cqnjunto. com organizações da sociedade civil e representantes de 

govemo envolvidos, dê 'continuidade .às discussões sobre radiodi.fusão 

êomuni!ária e violações de direitos sofridas por' comunicadores que exercem 

suas. funÇões nestes veículos. 
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· VIU. O Óbservatório da Violêndá contra ConiunicadÓres 
) ' , I 

· O GT ComWlk~dores. propõe que o· Observatório seja esú11·turado por um tripé 
. ,; ' • • ' . . -. • ' • ~ I ' j ' ',, 

. que ·possibilite o tratamento . d~s · viola~es · cqntra ·comunicadores no exercício 
. . . . 

pr~fiSsl~nal de 'forma plural de acordo' com ~eu nível de gravidade e nec~_ssidades 
. . ~ . 
'especffi~as de encaminhainenfos . .A estrutura mencionada será fundada por: . . . 

•. 

\ ' 

! ' • I \, . • . ·, • ~ . ' • • • _' ' ' ' 

·-

1. . Unid~dc de .R~ccbime~to d.e. Casos:· terá ~o_ mo ~tríbuiç~~ .o rec·ebirnento' .. 

' da denúnci.a, encaminhamento e acompanbame'nto dos desdobi·amentos; 
. I . , - , . ' , . , , , ' . , 

Il · Si~tc~a. de lndicado.res: uri1a pl~taforma web ·q~e . p_ermitirá _que 

. qualquer cidadão tenha acesso· a 'um panorama constaíltemeot; atualizado 
' ' • . . · f ,' , · , , • I ·'. ' , 

' sobre·violêncla cori'tni c6municador.Cs no país; 
' ' • : • r r . • 

III. . ! Mecani~mos de Proteção aos Comunicadores: uma linha de atuação . 

do Sistema Nacional de Proteção da Secretaria de DireitoS-Humanos dà· • 1 

\. . ·-: Présidência da República que atue na esfera protetiva, levandd ,en1 

consideração as especificidades, inerentes à prática profissional dos . 

comunicadorês. · · ~- \ . /' 

, . ,- .Prppõe~se que o Observ~óri:·rsej'a coor~enado' pefa Secret~ria de· nAenós 
~ ·~ Humano~ da Presidên·cía ~a República· (SDHiPR) em 'parcerià com o Sistema ONU e o· 

: . . . . . . -;_, ' . ·~ . '. ' ' . ,· . ' . . . . . 

· Minis.tério_ da 'Jus~íça por ~neio1da Secretariad~ Refonna· do Judiciário. . . i. • · .• 

Suà. sede será no Rio de Jariêiro, noe·scritório ·da úNIC-Rio, (spa gestão será ·· . 
• - ' ' : • 1 i '• • ' I , •' I , .,, ' ( '

1 

· .. ' feita por meio de um Comitê Gestor ;tripartite, composto por organizações da sociedade 
' : I . . ' ' ·, . • . • I ' . . . . 

. · ,· clvii que aru~m na área de cómbate ·~ violência éonira com'Unicadores, s~tores do Est~do . 

cnnsírlern~~s es.trat~eico~· r~ r~~ n .tem;:~~ e: o Si~le:m11 ONt l 
I · , l ',. ,j , ., 

. • , ' f . • 

· 8.1'Unidádc dé Rcccbimento,de Casos 
I , 

· . 

. ' ' 

" f .. . ··. Esta Unidade deverá te~ a capacidadé de receber/acolher denúncias, e procurar 
' ' ' ' • • .J ' I • ~ ' 

. ·_inte~~mper ~ situação de· violaç~o de direitos ·humanos· e/ou gru-an.tir que esta seja 
. . .. ' ' 

devidamente apurada. Assim é preciso at;uar e~ qÚatro nívei~': · · ':, . ' - í 

, I' ··'· 

a) . ou~ir, ·orientar~ registrar a denúncia; 
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. . . .. . 

b) encaminhar a denúncia · para a Ouvido ria Nacional . d~ Direitos Humanos que, 
. ' . 

mediante a estrutura que já possui, t:,erá mais condições 'ne encaminhllr a 
. . 

denúncia à rede de proteção e re5ponsabilízação, e solicitar a instauração ,de 
. . . ~ ... J . 

· procedim~ntos administratÍ\IOS qua~1c!o .for o ca~o; · . . . ' ' . ' , 
c) inorlitorar os.enc~nióh~;nentos feitos yela Ouvldoria e ~s .próvi~ências ádotadas· '. . \ . " 

·.pelos órgãos responsávei.s, informando a_pessoa'denuncian!e sobre d que péorreu .. 
' . ' 

rom a denúncia; 
.. 

. ·~) acompanhar as investig~ções e pro~~sos judi~iàis po~ meio da_ Secretariá de 
.. . 

. Reforma do' Judiciário;· ' · · · ./ 
• 1 ·, ' ' ' \. ' , ·, • , . \ • I ~ •• • 

e) . Em situações graves e de flagrante leniência das aútoríd~des locaís.ho ·processo 

d~ 'responsabi~izaçã6 dos., acusados; registr~r Ó caso para .~· acompáni1~mento pelo ' 

Programa Justiça'Plena do Co~selho Nacional de Justiça; 
. ( 

I .· 

·. · Dessa maneira integriuemo~ a sociedade c~vil; o Poder Executivo e ó Judiciário 
. . / . 

no co~b'ate às violações à 'liberdade de expressão e a impWlidade d'e seus responsáveis. 
' ·~ ' 

· , 

8.2 O Sistema de Indicadores 

Como Grupo .'de. Trabalho cumprimos a tarefa de estudar o problema em suas 
' . 

; dive~sas fonnas, realizar um amplo levantamento d~ casos que servem de base inicia.! 

p~ra a criação de um sistema de indjcadores, bem ·como apontar' oS problemas, que I 

encontramos e sugestões· para o funcionamento deste sistema. . 

Neste relatório tabulamos os dados a partir de amplo conceito de comunicador, 

.co'nforme definido anterionne~te, c~nvictos de que o sistema de indicaçjores precisàrá 

ter . uma definição ·clara do seu objeto, a fim de ser capaz de selecionar os casos 

· relacioJ?ados à atividade do comunicador e outros causados pela violência de fom1a 

mais genérica. Reforç~mQs aqui a necessidade de romper com uma concepção 
' I 

excludente em que apenas o jor:nalista é considerado al~o do cerceamento à libe;dade de . . . 
expréssão', ·sendo registrado apenás os casos de uma categoria profissional, o que gera 

' I 

grave laçun~. 

• -As fontes preCISam ser prioritariamente primárias, e no caso de serem 

secundárias, é necessário·. que sej:~m de~idamentc checadas com os denunciantes por . ~ . . 

. meio de·uma metodologia que permita uma triangulação dos dados a fim de possibilitar 
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- a identificação dos casos r~lacio.naoos à atividade do comunicador ·e com a liberdade de 
' . . . ' ' . ~ . . . . ' . 
, .· exp.ressão. . , ' . 

A .Periodicidade da' coleta de dados é t~rnbém central. ó' sistema deve prever a 
I I • • ' •! . . . • I • • 

. apuração.do& fatos in loca 'quandonecessári~; mas esta_não deve ser á ·metodologia 
' A ' •• • • I . .. 

. ; cóllstantc de trabaih~~ o recebimel~tõ de d~núnciàs e. a busca cons~~nte de info.ruiàções' ' 
. ' .· . . 

_por meio da ~riação ·de uina rede. de organizações da sociedade .civil serão. esseBciais 
· , ' . - . • ' • t ' • •• ' i· . .... 

para; a, alimeQtaÇão do. sistema . e o ~ncionamento do bbservátó~io .. A cóleta d~· 
I . ~ ,. '· . \ . . . - . 

informações iniciais's~bre ca4a· cas~ também_pode se d!ir ~ p~rtir de matérias pbblica~as 
I : _pelos meios ·ct_e .éomunicaçãô. 1 , 

·. ·,. · ·A·~ cainpanhas,·dç . consderitii.aÇão · s·~rão- essenciais para ~ · divulgàçãb . do 
' •• • t • ' • ' ' • • . 

. Observatóri~, e úteis. esp~cialmcnte ·para ~uperação .do fenômeno da-falt~ de percepção 

de risco po~ parte dos ~6~1-unicadóres . .Est~~ niuit~ v.~zes s~ ~~q~ivocari, ap fazer esta . 
- . . . . ~ . -

avaliação de tonna à subestimar· oú naturàli:zar._.ameaças, e acabam não realizando o 
• , • • ' ' · • f 

registro. 
I 

Considerando que a identificaÇão. ··e análise profunda de. um problema é a 

primeira etapa para o enfrentamentp da questão, o~ dados gerados pelas denúncias serão 
' ' . 

uti lizados para mapear às · regiões críticas. Pelo · número õe denúncias recebidas, o. 
- . : . - .• . 

Comitê Gestor do Observatório poderá detectar e agir regionalmen~e em. focos. de . ' . . . 
·violência çontra comunicadores, bem como busca~ soluções para ~a superação de 

. formatos de cerceamento 'da liberdade de expressão mais recorrentes.· 
'' i , ' I ' 

. ·· 8.3 M~canismos de Proteção 

O Mecanismo de Proteção' aos Comunicadores será uma linha do Sistema. 
' . , ' 

Nacional· de Proteção que promoverá, quando necessário, medidas protetivas para 
. . ' . ' ) . 
comunicadores por meio de uma avaiiação de casos e si~ações por pares, conhecedores 

. ' 

d~s especificid11des que os atingem. 
• I , I 

Sugerimos a adoção prio~tária de mecanismos de p~oteçào que garantam a. 

permanência do comunicador no seu .local de atuação, bem como a conti~uidade dÓ 

. exercício de suas atividades, 

' ' 

O Programa de · Proteção aos Defensor~s . dos Direitos Humanos da Secretaria de 

Direitos ,da Presidência da República 
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' . ' -~ ' ·' . : . ' 

Considerando que ·este rêlat0~io · prevê a ampliação dQ 'Sistema Nacional de · 

· Proteção cj~~. \!em sendo di~éuti~o no· âmbi.to - ~~ ~DH~ fo~ando ·ni e~pe~iênéia do· 

Programa Nacidnal de Defensores, trazemos abajxo uni breve resumó sobre seu modelo 
. '! ' ' . 

I . • .. 

de funcionamento atual. 

.. O Prog~aina de Protçção ·a~s Defellsqres dos Di~eitos Humàóos da Seçretari~ ~e · 
• - t ' . _. . I ( . • ~ # -

Direitos da Presidência da República (fPDDH/SDH) representa o compromisso do . . ' . -. . r . . • 
Estado Bra~lleíro de proteger aquelas e aqúeles que. lutam pela efe_tivação dos direitos · 

. ' .,. ' ' . . .. . '. . ' . ' \ . . . ' . ~ 

··humanos em nosso _país. Criado em 200_4 a partir tambél)l de· ut~a tecome.ndação do . 

CDDPH: I íeni como ' objetivo é~doçao e articulação, de 'medidas que pos_sibilitem 

. -gataritir; a proteção .dê p~ssci~ . que _,estejam em. -~i~ação de ri~c~ o~ ameaça e~. 
' - • ! • : ... • . f . J • • 

·. ' Uti.:OIT€n~ia (,k :;ua al~açlio na p~Omo~ilu. OU u~ft::;a <.lo::; direilos hum~l.IOS. 
~ . ' : ' . . ' . . ' . ' .. 
· · · . ~A atuàção do Progra~a -,ião ·está ~~citada apenas· à proteção .d~ vida e da 

• • . ' ' • • ' ,\ • I • ' o • .;' ' ' 

integridade 'física .dos defensores, mas também e principalmente na articulação de . . . 
. . '~ ' . . . : . . . . ' . . . . . . ' 

medidas e ações que incidam na 'superàção das causas que geram as ameaç'as e :ilS 
, . • I , . . • .· 

situaçõ-es de risco. . ' 
I • f . :J .· • . . 

' v - . . . ,. . . . . · . . ' ' -. 
O .Progra_ma ·está presen!e atualn1eote em ·sete estados da Federação: Bahia, 

·Mina; Geniis, Ês.pírito Santo:· Pemambuco;"Rio de Janeiro, 'Rio Graade do Suf e Ceará: 
, 1 · , , ' ' , , I , , ' I 

0 
.,. . ' 0 • 

Os estados que ainda não . PQ.SSt~cm programas são atendidos _pela Eq~ipe ·. TécnÍCII 
. ' .. ' ' ' 

. • ' ' 1 . 

Federal do Progr~a Federal coordenada pela Secretaria de, Direitos. Humanos da · 
.' . . 

. Presidên~ia da Rep~blica: • . ,I. ' .. - l_ . 

. .. , . . 

Pa.ra a inclusão do defensor dos·direitos humanos no. Pro~ama de ProteÇão.são 
, . I . ~ 

observados os seguintes requisitos': solicitação ?e avali~Ção;· comprovação' de 'que (j 

interessado atue na defesa ou na proin~Ção dos-direitos hu~anos~ identificação do nexo 

de causalidade entre a. violação ou ameaça e· ativid~de de defensor dos direitos 

huma!los; anuência e adesão às suas nonnas. · 
\ . 

As medidas protetivas do Programa de Proteção aos Defensores dos Direitos 

.Hu.manós compreendem anictllações. com os órgãos e emidades, publicas e privadas, 

-visando à resolução de çonflitos e ~ superação· das causas que geram as ameaças; com 

.. os órgãos do sist~ma de justiça dos Cii~ado~ e. dá União pará a. d~fesa judicial e apoio ;? : 
' acompanhamento das ~iolações~ com . os órgãos de segu:ança pública dos estados 

visan9o a garantia da segurança do defensor de direitos humanos e apurdção das 
. '• ' I ' 

. ' . ' , 
violações; de medidas psicossociais; de ações que possibilitem o reconhecimento da 

j . 

atuação do defensor de direitos humanos na sociedade; e, excepcionalmente, a retirada. 
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' I 

provisÓria' do defensor do seu lor.~l de atuação em casos de graih~ ameaça ou risco 
. . ' . . ' , ,' ' 

iminente. / 

São muitos os desa~os pre-sentes na_ ex.ecução d_esta: ' politicá. Entres esses 
- • , - I 

désafios está o c~frcntamcnto de todns"ns formas
1
de violência-e ameaças, a investigação . 

• • • - . f ' • 

. . ' ' ' ' ' 

·e respo!lsabilização dos autores materi~is e intelectuais dessas_ vio_Ia~es, a garanúa' de. ·. 

acesso:a programa~ de inclusào,.assistênciasocial,'educa'ção e saúde. 1 

. . . . . ' ' 

O.Programabusca inéidir na superação dâs causas que geram·a si{Uação de risco 
• ' _, • • ' ' I' ' ' . , • • 

· e_ámeaÇa. E para isso sua atuação compreende a articulação dêlll~didas e ações c~ni.os 

. pod~res executivo,-legislaúvo e judi~iário e com a so~iedade ·civÚ organizacta.· 

. · -P.· Sqci~ade Civil_ Orga~izada, os Ór~ãos do. Govemo ·Fede:r.al, d? ~~~isl~tívo.e 
do judiciário fedéral participam do· programa por ~eio da· "C~o~denaçào ·Nacional", · 

Órgão colegiad~ deli·b~rativo do ~rograma qu~, dentre outras ~trib~iç~~s decíde~ s~bre 
• . J • . . • ' 

' . 
pedidos. de inclusão e exclusão,· sobre medid_as. protetivas a serem adotadas, alem. de 

• • ' • ! • 

diversos temas relacionados abs d~fe~~ores de direitos humanos. · · · · .<: 

Esta articulação com órgãos públicos-e sociedade cíyil organizada é fundamental 
' . . ' f . •• 

para seguinnos consolidando os alicerces dessa política de proteção e contribüi para á ·. 

implementaçã~ de.ações de. investigação> de prevenção e de com~ate às yiolações P.ara 

que os defensores dos direitos humanos possam ex~rcer suas atividades .no local de 
. ' 

atuação .. 
t .· .. 

Ressalta-se uma vet. mais· qt·.': a ampliação .do Sistema Nacional de Proteção 

prev~rá uma adap'tação do PPDDH a ~ste novo . objeto; inchiindo .. os comunicadores . 
• • ' t 

ameaçados, independentemente de suas pautas. 
•.:·_, · 

\ I 

-Anexos 

Nota sobre violência contra comunicadores no Vale do Aço, 17 de abril de 2013 

· O Grupo de Trabalho sobre Direitos 1-T~tmanos dos Profissionais de. Comunicaçà~ no 

B:rasil, :)rgão do Conselho de I;>efesa dos Direitos da Pessoa H\lmana (CDDPH), vem a 

pfblicÇJ repudiar à ··vi~lência· cont•:a profissionais de comunicação-n~ n:gião do Vale ?o 
Aço. em. Minas Gerais. 
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L , ·· ' 

Diante da ipforrnação de que ~ais .dois comuniçadores da ;egião·esúniam ameaçados, tJ , 
' •' . 't . . , 

Gmpo d~ Trabalho solicitou à Secretaria ,de Direitós Humanos da .Pres idênci~ da 
. • . . . I 

. . República qu~ avalie os riscos i\qt;P. estão submr~ido~ e, caso. necessári~, os .inclua no 
' ' / ' ' ' I . ' ' ' . . ' • 

Programa Nacional de Proteção a Vítí~iJas e·Testemunhas (Provira;: 

\ . 

. ' 

I 
. I 

~ .. 

. . .Es·sa proteção tom11-se ~Inda 1~1ais ne~essária após · o reçe~té assassinato do repórter . 

fotográfico Walgney Assis Ca;.yalho, no·ú·Jtin~~ .domingo, e~ Corán~l Fàbric.iano, o que 
' • • I ' • , f ' "' . ; 

' ttierece uma invesligaçâo cril~riosa c responsável. · Assim . como cóm · o éaso do 
' i I • • , '. 

~sassinnto dó jornalista Rodrigo Neto, no dia 8 de rnarço, em Jpnt1nga,' o Grupo ~e· . . ' ;. ' . . ·. . . ' . . 
• I / ' 

, Tr~ba!ho. soücitou infonilações a todas as autoridades envolvidas e acompanhará ·ós 

_. desdobrainentos para não permitir q.ue fiquem impUI~es. 

· Os . crimes contra profissionais da comunicação em todo o país, mas muíto 

,espeCialmente no Vale do AÇo, ~1~stc momento, rcpie~enta.m um atentado à liberdad<;. de 

expressão· e aos Direitqs HWlla.nos. O Brasil, como país democrátiéo e com uma 

imprensa livre, não pode conviver com essa· realidade. 

Nota . de Repúdio 'à violência contra profissionais· de comutiicação ·durante as 
I . 

·manifestações em São Paulo, 14 de junho de 2013 

' ' 

O Gr:ttpo de Trabalhq sobre Diráos Humanos dos Profissionais de Comunicação nÓ 
. ' 

Brasil, órgão. do Conselho de Defesa ~os Direitos da Pessoa Hwmna (CDDPH), repudia 

a violência contra profi~siqnais dé c~munlcação que 'partici~aram da cobertura de 

. -manifestação realizaga na cidade de São Paulo, na noite desta quinta-feira (13). . . ,_ 

. . 
~a avaliação deste Grupo de Traball1o, as agressões sofridas por manifestantes e por 
. . ' 

profissionais da comunicaÇão, que estavam trabalhando naquele mom~nio. configuram 
' 

graves violações de Direitos Hmminos e afrontam a democracia, uma ve7.. que ofeÍ1d~m 

·de forma violenta a liberdade de !llanifestação ~o livre exercício da comu.nicação. 

Estamos .em contato com os profissionais feridos, bem como com as entidades 
. ' 

representativas da categoria em São · Paulo, a fim de manifestar solidariedade e a 

disposição de acompanhar essa situação, .inclusive para identificação e 

· rcsponsabílização dos autores desses crimes. 
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-. No .próximo dia 25 de junho, a partir das 14 'noras, o· Çirup~ de Tra_balho sobre Direitos' 
' . . ' '· 

Humanos dos· Profissionais 'de Comunicação no Brasil, realiz'ará á spa priJneira 
' . ·., ' - \ ' 

. :audíêncja pública,. na ?tss~mbleia Legislativ~ do Êstado 'de São Paulo.; An'upciamos 
. . . . . ' ' 

. d~:;u(já que ~ vioJlm:ia. COillnt ~-) prufissionai•; lle~te episódio CSlar•i. na pauta da , 
' ' I • 

retuiião. 
• J 

-NQta sobre a·meaças ao cartunista Carlo~ Latufr, 04 de setembro'de:2013. 
1 ~. • - •, I • , ~ • ' . 

O Gmpo de Trabalho de Defesa dos Comuni.cadotes -do· Conselho de Def~sa dos· 
' • , ' I ' ', o O • '• ' 

Direitos d~ Pessoa 'Humat1a (CDDPii) vem a_ público _repu.diar as am~aças contra o . ·. 
·. cartunista Carlos Latuff . 

. I 

Lat\1ff recebeu em sua página numa rede social mensagens c'om ameaças .de morte ao 
. . 

_longo do últimomés. 

o o 

.' .En,tendemos que ameaças a . comunicadores coi1stituem grave afronta à I i berdade de 
• o , 

expressão, um dos pilares essenciais dos'díreítos humanos e da democracía . 

. : Informamos qtie ·en-caminhamos. as ameaças a O~vidoria ·;Nacional dos Díreitos . 

l~t1manos, bem coi11o a d~mais_ .órgãós competentes. e. que acompanharemos os . 

· desdobl'an1entos das invest-igaÇões. 

_Nota sobre a· m~rte de Santiago ,Uídio I • 

'• o 

O Grupo .de Trabalho sobre Direito~ ' Humanos dos ProfissionaiG de Comunicação no . . . 
o • o 

Brasil, órgão do Conselho de Defesa dos ·Direitos da Pessoa Humana (CDDPH), 
' . ' ~ . .I . . 

m::m ifesta c;NI pes:-'lr df::~nte ti~ mort~ do cinegrafista Santiago llidio Andrade~ atingido 

.. por um artefato explosivo enquanto trabalhava na cobertura de uma manifestação no 

· .. Rio de Janeiro, na última semana. Este caso ·infelizmente simboliza de fonn~ trágica ·a 
o • 

sistemática violência contra profissionais de comuoicação que-atuam na cobertura de · 
. ~ ' ~ 

. rnanifesrações. 

Ao _longo deste um ano de trabalho, vimos reiteradas foni1as de desrespeito e violência 

· contra jornalistas, fotógrafos, cinegrafistíls, radialistas no cumprimento de suas fi.mçõcs 

profissionais.· É inadmissível que t~abalhadorcs da comunicaç_âo. ·que al i estão para 



Julho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  119 

registrar e. notícia~ ? que acoÍlt~ce·- no totitext.o ;less~s atos fique~1 expostq-s a .essa 

violênci~ descabida que aproveita. mani-festações púbhcàs e dei1)ocráticas para· destruir o . 

patri!J1Ônio, depredar espaços! ferit pes~oas e, como neste caso;mà_tar. 

· ·'Nest~ sentido~ . ao mesmo· tempo tp1 que. lam~iltamos· profundame_nte a mo!te _ do. 

cinegrà'tista. e ilo.s solld~rizam6s co.m sua famma, .: reforçan1os a ~leses'sjdadê de .que 
' . . ." ' . . ' 

fórças de ~egurança adote~l proto~olos. cl~ros e orientados para a garantia do respeito 
• ' . I • • ' . J • ·~ I 

aos di rei tos hut.1ianos de ma_ni fesraJ .:es c profissionais- da comunicação.-Dá n:itSm~-

foml.a, qu~ os . veículos de. ~municaç~o- ofereçam equipan1entos-de' protcçaci aos 
:,. I . • . • ' • ' 

integt·anres de suas._equipes. 

Por fim, _ este ·arupo de ·Trabalho, ·comprometido com a democracia e os direitos , . . . ' 

humános, repudia com veemêncía wcto e qual que~ ato violento, contra quem quer que 
. ' . ' . 
sej~ e .cobra· a pro~ ta .ap.uração d~s . fatos e responsabilização dos autores do c1ime. 

' I / ' 

·Ainda ,que não tenha ex-istido' um· direcionamento intencional do atentado contra . um. 

profissional de imprensa, seus. autores assumiram o risco de causá-lo. Não podemo~. 
, . r 

ced~r espaço para qu_e .rn~nife~tações demqcráticas virem ,territórios de guerra, sendo 
• • ,.< ' l • • 

ust:.trpadas por quem deseja propagar a violência e·a barbárie. 
. . . . / ' ' 

(À Comissão de Direitos Humanos e Legislação Parlici}Jativa) 
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Ofício nº S/13, de 2014 (nº 111/2014, na origem), da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 
República, vai à Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT-RS) – Há oradores inscritos.
O primeiro orador inscrito, para orgulho de todos nós, é o ilustre Senador Ruben Figueiró, que ontem 

esteve aqui e fez um belo pronunciamento, acompanhado de seus familiares, esposa e netos.
Muito bem! Foi uma alegria recebê-los no plenário.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – A Presidência designa, nos termos do 

disposto no art. 4º da Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010, e do Ofício Leg. nº 14, de 2014 – GLPR , 
da Liderança do Partido da República (PR), o Sr. Senador Blairo Maggi para integrar o Conselho da Comenda 
de Direitos Humanos Dom Helder Câmara.

É o ofício:

Of. Leg. nº 14/2014 GLPR

Brasília, 18 de julho de 2014

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos regimentais e na condição de Líder do Partido da República no Senado, indico o nome do 

Senador Blairo Maggi para compor o Conselho da Comenda de Direitos Humanos Dom Hélder Câmara, insti-
tuída pela Resolução nº 14, de 2010.

Atenciosamente, – Senador Alfredo Nascimento Líder do PR.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Senador Ruben Figueiró, V. Exª dispõe 
do tempo necessário para o seu pronunciamento. Em seguida, eu convidaria V. Exª a exercer a Presidência.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB - MS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, agradecendo inicialmente a V. Exª as palavras com relação à presença ontem de minha 
esposa e de meus netos no plenário desta Casa, desejo cumprimentar as Srªs e os Srs. Senadores presentes 
nesta Casa, os senhores ouvintes da Rádio Senado, os senhores telespectadores da TV Senado e as senhoras e 
os senhores que nos honram com as suas presenças neste instante aqui em plenário.

Há dias, Sr. Presidente, manifestei aqui a minha posição com relação a uma das belezas naturais mais 
importantes do mundo, o Pantanal sul-mato-grossense, e volto hoje à tribuna para estender ainda mais as mi-
nhas considerações a respeito.

Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, quando se fala no Pantanal vem à nossa mente a diversidade da flora 
e da fauna, a paisagem belíssima, os rios, as regiões alagadas e a movimentação do gado bovino, mas também 
vem à memória a música de ritmo peculiar, a culinária, a poesia do nosso consagrado Manoel de Barros, uma das 
maiores expressões da poesia, em todos os tempos, deste País, as tradições preservadas nas festas populares.

Indispensável, Sr. Presidente, discorrer sobre a beleza da natureza exuberante do Pantanal. Trata-se de 
um ecossistema único, patrimônio da nacionalidade, designação que, honra-me dizê-lo a V. Exª, lastreou-se em 
emenda que apresentei à Constituição de 1988 e lá está consagrada.

Patrimônio Natural da Humanidade e Reserva da Biosfera, assim declarado pela Unesco, cuja diversidade 
de fauna e flora, paisagens, ambiente nativo, patrimônio histórico e antropológico não se encontra paralelo 
em termos de riqueza ambiental.

Um dos ecossistemas mais ricos do Brasil, o Pantanal estende-se pelos territórios de Mato Grosso, pela 
sua região sul, Mato Grosso do Sul, pela sua região noroeste, e também por largas extensões do note do Para-
guai e do leste do território boliviano. É, portanto, um ecossistema transnacional, mas a sua maior parte, evi-
dentemente, encontra-se em território brasileiro.

É natural que a maior parte das referências esteja ligada à questão ambiental. Pouco se fala ou se conhe-
ce a respeito da imensa diversidade cultural dessa região riquíssima de nosso Brasil.

Sr. Senador Mozarildo Cavalcanti, eu estou tratando aqui da questão do Pantanal, uma beleza a que V. Exª, 
em certa ocasião, também aqui, da tribuna do Senado, fez considerações elogiosas e que, com isso, identifica-
-se com o pensamento nacional. 

Eu fiquei extremamente satisfeito com uma visita que recebi, em meu gabinete, das presidentes das Fun-
dações Culturais de Corumbá e de Coxim, trazendo-me a alvissareira notícia de que elas estão, em conjunto 
com representantes de outros sete Municípios do Pantanal sul, propondo um projeto objetivo de fortalecer, 
no Mato Grosso do Sul, a cultura pantaneira e desenvolver a economia criativa na busca de uma identidade 
territorial, que se estende pelos Municípios de Corumbá, Ladário, Miranda, Bodoquena, Aquidauana, Porto 
Murtinho, Rio Verde, Coxim e Sonora.



Julho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  121 

Outro objetivo do projeto, segundo me relatou a Srª Márcia Raquel Rolon, que também é Vice-Prefeita 
da cidade de Corumbá, e a Srª Caratina Guerchi Nunes, Diretora-Presidente da Fundação de Cultura de Coxim, 
é incentivar a economia criativa, ou seja, bens, mercadorias e serviços elaborados a partir das referências da 
cultura pantaneira e que contribuem para a movimentação socioeconômica da região.

Há infinitas possibilidades do Pantanal que poderão ser diferenciadas de acordo com a época do ano: o 
calendário de festas, o ecoturismo, o roteiro gastronômico e outras belezas mais. Exemplos disso são a Festa 
do Divino, que ocorre em junho e julho na cidade de Coxim, evento reconhecido pelo Iphan; em Corumbá, há 
o tradicional Banho de São João, em 23 de junho anualmente, que, por ser tradicional, está em processo de 
reconhecimento pelo Iphan; também em Corumbá, ocorre, anualmente, Encontro Regional da Viola de Cocho, 
no mês de junho. Inclusive, Sr. Presidente Paulo Paim, a viola de cocho é um bem reconhecido como patrimô-
nio imaterial daquela cultura.

Outras manifestações culturais e religiosas do Pantanal que eu gostaria de destacar nesse instante são a 
Folia de Reis, em Bodoquena; a Festa de Nossa Senhora dos Remédios, em Ladário, e a Festa de Nossa Senhora 
de Caacupe, em Porto Murtinho.

Inspiradas no programa Amazônia Cultural, as representantes de Corumbá e de Coxim reuniram-se recen-
temente no Ministério do Turismo para solicitar apoio ao programa Pantanal Cultural, pelo Fundo de Cultura. 
O pedido foi feito diretamente à Srª Ministra Marta Suplicy. E eu, aqui, desta tribuna, rogo que a Srª Ministra 
apoie iniciativa tão importante para ampliar as possibilidades culturais e de atrativos turísticos em nosso País.

Srs. Senadores, eu gostaria de trazer alguns dados sobre o meu Estado, sobretudo nos aspectos sociais 
e econômicos em relação às demais unidades da Federação. O turismo ocupa o terceiro maior potencial de 
renda de Mato Grosso do Sul. Numa economia que cresce a taxas de 6% ao ano, cujo PIB divide-se em 65% no 
setor de serviços, 17% na indústria e 16% na agropecuária, a atividade turística – que se capilariza entre estes 
ramos de atividade de maneira ajustada – vem ganhando espaço na medida em que estes segmentos econô-
micos crescem e se fortalecem.

Antes de abordar, Sr. Presidente, o turismo que se concentra na região do Pantanal, que ocupa 65% do 
território de meu Estado, acho importante mostrar que toda a base de novos negócios que vem ocorrendo 
no Estado tem fomentado a chamada indústria turística de maneira altamente positiva. Estamos conseguindo 
otimizar nossos negócios com o desenvolvimento do turismo de forma muito criativa.

A exuberância da planície pantaneira tem sido atração ao turismo de gentes do mundo todo. Neste ano, 
o Mato Grosso do Sul movimentou mais de R$700 milhões com a atividade turística. De acordo com estima-
tivas dos especialistas, é provável que, atualmente, o Estado receba, proveniente do turismo, mais de R$900 
milhões anuais – nosso PIB gira em torno de R$50 bilhões –, com tendência de crescimento significativo para 
a próxima década, em função da melhoria da acessibilidade, com novas rodovias, aeroportos regionais e redes 
de transportes terrestres e fluviais adequados. 

O objetivo será transformar o Mato Grosso do Sul numa referência internacional do turismo de negócios, 
segmento que tem, cada vez mais, crescido na capital Campo Grande, em Bonito, em Dourados e em Ponta 
Porã – cidade coirmã da paraguaia Pedro Juan Caballero, hoje um grande centro de negócios. 

Quero, aqui, Sr. Presidente, ressaltar que, em Pedro Juan Caballero, existe o maior shopping de vendas da 
América do Sul. É extraordinário e atende, principalmente, a população do Brasil. Não conheço, em nosso País, 
nem na América do Sul, confesso, nenhum centro comercial com a expressão do chamado Shopping China – 
não estou fazendo aqui promoção dele –, mas não conheço nenhum com tal importância comercial e que seja 
motivo de interligação com os nossos irmãos da República paraguaia, em termos comerciais. É, realmente, uma 
importante interlocução com o turismo de lazer.

V. Exª desejava me apartear? 
Com muito prazer, ouvirei o Senador Mozarildo Cavalcanti.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco União e Força/PTB - RR) – Senador Figueiró, acompanhei parte do 

seu pronunciamento, porque, quando cheguei, V. Exª já estava falando, mas vejo que o tema é o Pantanal. En-
tão, com relação ao Pantanal, fico perplexo em ver como o Governo Federal não tem políticas adequadas para 
o turismo e outras atividades na região da Amazônia e do Pantanal; só tem proibições. Então, eu apresentei, 
inclusive, um projeto, visando estimular o turismo nessas regiões, que isentava de visto aqueles estrangeiros 
que viessem para fazer turismo nessas duas regiões. Infelizmente esse projeto está sendo torpedeado, porque 
dizem que não é competência do Congresso decidir sobre isso. Atualmente está com a relatoria da Senadora 
Vanessa Grazziotin, que é da Amazônia, e acho que nós deveríamos realmente trabalhar em conjunto – tanto 
os Parlamentares da Amazônia, quanto os do Pantanal –, porque, se somadas as duas áreas, nós somos quase 
70% do País. Então, nós precisamos, realmente, não só incentivar o turismo – porque é uma forma de desen-
volvimento que não agride nada –, como também outras obras que possam, de fato, levar o desenvolvimento 
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para essas áreas. E, nesse sentido, eu tenho um projeto que se chama: Projeto de Desenvolvimento e Defesa 
da Amazônia e da Faixa de Fronteira. Então, nós precisamos realmente pensar em coisas estruturantes, para 
que essas regiões se desenvolvam, melhore a vida daqueles que vivem lá e, portanto, tenham eles mais con-
dições de emprego e renda.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB - MS) – Senador Mozarildo Cavalcanti, eu louvo o traba-
lho que V. Exª tem feito nesta alta Casa do Congresso Nacional, sempre pontuando questões que promovam 
o interesse do Governo Federal pelas regiões mais distantes do nosso Território.

Neste meu pronunciamento aqui, eu faço uma referência breve com relação ao turismo na Região Ama-
zônica, pedindo que o Governo Federal também estenda à região pantaneira pelo menos um pouco daquilo 
que tem oferecido, que é pouco, V. Exª reconhece; é pouco. Mas que um pouco desse pouco se destine lá para 
o Pantanal Sul-Mato-Grossense, para a fronteira, enfim, como preconiza V. Exª. O Governo Federal, além de es-
timular a economia, sobretudo a economia do turismo, também, ao lado, vai ajudar um dos setores que mais 
nos preocupa, que é a segurança nas fronteiras.

Portanto, eu me somo ao esforço de V. Exª, no sentido de que o Congresso Nacional tome a iniciativa de 
medidas como essa. E que o Governo Federal, que tem a mão na massa, que tem o dinheiro, abra mão do mui-
to que tem em favor dessas regiões, que, sem dúvida alguma, irão proporcionar um ambiente de segurança, 
de tranquilidade e mesmo de lazer para os brasileiros.

Muito obrigado, V. Exª, pelo seu esclarecedor aparte. 
Mas continuo, Sr. Presidente.
Há um potencial imenso a ser explorado, quer na belíssima região pantaneira, quer nas rotas bioceâni-

cas, quer nas áreas transfronteiriças, quer mesmo na capital, Campo Grande, que terá, a partir do próximo ano 
– quero repetir a V. Exªs –, que terá, a partir do próximo ano, uma atração especial: o Aquário Pantanal, projeto 
arquitetônico de Ruy Ohtake, já considerado um dos maiores aquários de água doce do mundo, ponto refe-
rencial para visitação e pesquisa de nossa ictiofauna.

Paralelamente, vejo, Sr. Presidente, também, um grande esforço de inúmeras prefeituras municipais do 
Estado, como o que citei no início deste pronunciamento, do roteiro cultural do Pantanal e de sua orla, que 
reúne vários Municípios, entre eles Coxim, Sonora e Rio Verde. Os Municípios têm buscado elaborar projetos 
de atração turística, visto que há um potencial imenso a ser explorado, sobretudo na área de criação de trilhas 
ecológicas, além de corredores históricos como aquele que percorre a região onde ocorreu a famosa Retira-
da da Laguna, durante a Guerra do Paraguai, entre os Municípios de Bela Vista, Jardim, Guia Lopes da Laguna, 
Nioaque e Aquidauana.

E aqui me permito, Sr. Presidente, fazer uma pequena referência sobre a famosa Retirada da Laguna. 
Digo isso com muito orgulho, Sr. Presidente, porque sou um descendente direto de um dos heróis da Retirada 
da Laguna, o Coronel Pedro José Rufino, que, sob as ordens do Coronel Camisão, que era o comandante das 
nossas forças, ficou sustentando a retaguarda da retirada das forças brasileiras, que, como todos sabem, esta-
vam sendo vítimas da doença da cólera, e sustentou, segurando a cavalaria paraguaia até que as nossas forças 
conseguissem um abrigo no interior de Mato Grosso do Sul.

Honro-me muito, Sr. Presidente, por ter um antepassado tão ilustre defendendo o brio e o espírito de 
brasilidade do nosso povo.

Continuo, Sr. Presidente. Claro que não poderia deixar de destacar nossos dois mais importantes polos 
turísticos: Corumbá e Bonito. Ambos os Municípios estão dentro do Pantanal e de sua orla, um dos mais im-
portantes biomas do Planeta.

Corumbá, também chamada Cidade Branca, localizada às margens do Rio Paraguai, na fronteira com a 
Bolívia, tem atualmente mais de 100 mil habitantes, fundada no século 18. O Município abrange toda a região 
pantaneira, com aproximadamente 65 mil quilômetros quadrados. Diria, Sr. Presidente, que é quase a mesma 
extensão ou maior do que juntos os Estados de Sergipe e de Alagoas. A estrutura turística tem excelente qua-
lidade. Ali o visitante poderá conhecer um dos mais importantes exemplos de arquitetura de art nouveau do 
País, localizado no lado portuário da cidade, denominada de “Casario do Porto”, também integrada ao patri-
mônio nacional.

Corumbá e a sua cidade vizinha, irmã, Ladário, têm inúmeros atrativos, mas sempre foi muito procurada 
pelos amantes da pesca, das imagens e do balonismo. Além disso, o Município tem sido fonte de inspiração 
de escritores, músicos e poetas, em decorrência da riqueza de referências culturais que embalam as histórias 
da formação dos povos que ali vivem há muitos séculos.

O Município de Bonito, tão lembrado hoje internacionalmente – e seus vizinhos com igual riqueza natu-
ral, Jardim e Bodoquena –, por sua vez, tem se transformado nos últimos anos no símbolo do turismo de Mato 
Grosso do Sul. A beleza de suas grutas, de seus rios de águas transparentes, de suas matas, enfim, de todos os 
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atrativos de um lugar único e exclusivo, tem chamado a atenção do mundo, tanto que o Município e seu en-
torno se transformaram no principal destino do ecoturismo internacional..

A região, neste aspecto, pode ser considerada um local emblemático que resume a identidade cultural, 
de meu Estado, Mato Grosso do Sul: um lugar de gente hospitaleira, ciosa da necessidade de preservação do 
meio ambiente, ao mesmo tempo aberta para o mundo moderno. Ali temos o mais perfeito exemplo do espí-
rito de nossa cidadania: pessoas que olham para o futuro, sabedoras da necessidade de progresso econômico 
e social, mas conscientes de que essa riqueza deve ser explorada com sensibilidade e manejo autossustentável.

O turismo que estamos praticando é exemplo dessa realidade. Estamos conseguindo acoplar às nossas 
características de crescimento econômico uma política de desenvolvimento turístico formatado ao nosso mo-
delo estrutural.

Essas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, são as considerações que, como representante de um importan-
te Estado da Federação, me orgulham apresentar a esta Casa. Mato Grosso do Sul possui uma extraordinária 
preciosidade. Seus habitantes têm a consciência do seu valor pelo seu extraordinário aspecto ambiental, de 
beleza incomparável. 

Sr. Presidente, encerro as minhas palavras na serena confiança de que o pedido feito ao Governo Federal 
pelas representantes de meu Estado, que fizeram uma visita à Srª Ministra Marta Suplicy, tenha a consequência 
por todos nós almejada. 

Muito obrigado, Excelência. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Parabéns, Senador Rubem Figueiró, 

pelo pronunciamento que fala da beleza, do turismo do seu Estado. O Brasil todo tem um potencial enorme.
Peço ao Senador Ruben Figueiró que presida a sessão para que eu possa fazer o meu pronunciamento.

O Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Ruben Figueiró.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB - MS) – Com a palavra, o eminente Senador Paulo 
Paim, que sempre, quando na Presidência, nos prestigia com tanto carinho, com tanto apreço e espírito público.

Tem V. Exª a palavra pelo tempo que desejar. 
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Presidente, eu quero aproveitar o dia de hoje, a exemplo de outros Parlamentares, para falar também sobre 
a importância que foi aqui no Brasil a reunião da cúpula dos BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul). 

O nosso País tem sediado uma série de encontros internacionais. Lembramos aqui que, na quarta-feira 
passada, dia 16, os Presidentes do Brasil, da Rússia, da Índia, da China e da África do Sul iniciaram, oficialmente, 
a 6ª Cúpula dos BRICS. Aqui, em Brasília, o Palácio do Itamaraty, sede do Ministério das Relações Exteriores, foi 
o centro das articulações para esse grande evento realizado em nosso País.

Além dos cinco Presidentes e Primeiros-Ministros dos países que compõem os BRICS, participaram, como 
convidados, mandatários de 11 nações sul-americanas, da Unasul, entre eles a Presidente da Argentina, Cristina 
Kirchner, e os Presidentes do Uruguai, José Mujica, e da Bolívia, Evo Morales.

A cúpula dos BRICS no Brasil iniciou na segunda-feira, em Fortaleza, com reuniões entre ministros da Fa-
zenda, presidentes de bancos centrais e de bancos de desenvolvimentos dos países que fazem parte do grupo.

Na terça, dia 15, também na capital cearense, ocorreram reuniões entre chefes de Estado e de Governo. 
A medida de maior impacto, não só no Brasil, mas no mundo, foi o anúncio do Novo Banco de Desenvolvimen-
to (NBD) para o BRICS. O projeto do banco dos BRICS vem sendo discutido desde 2012. No ano passado, em 
Durban, na África do Sul, os cinco países deram sinal verde para essa iniciativa. O NBD foi criado à semelhança 
do Banco Mundial e do Fundo Monetário Internacional (FMI).

O NBD, Sr. Presidente, vai ter capital inicial de US$50 bilhões, divididos igualmente entre os membros 
fundadores. Entretanto, esse valor poderá chegar a US$100 bilhões. Os empréstimos também poderão ser con-
cedidos a países emergentes, fora dos BRICS. Os países terão prazo de sete anos para disponibilizar o valor em 
parcelas crescentes. No caso do Brasil, o aporte virá de recursos do Tesouro.

O acordo também permite que novos países se associem a esse importante banco, que terá responsa-
bilidade social. Entretanto, os cinco fundadores deverão manter um mínimo de 55% de participação conjunta.

O Brasil poderá indicar o primeiro presidente do Conselho de Administração do banco. Já a Índia, que 
apresentou a ideia inicial, a da criação do banco, terá o direito de indicar o primeiro presidente, e a Rússia, o 
presidente do Conselho de Governadores. A China sediará a instituição, que ficará em Xangai. A África do Sul 
vai sediar o Centro Regional Africano do banco.

Pelos termos do acordo, haverá rotatividade na presidência do banco. Depois da Índia, o Brasil terá o di-
reito a chefiar a instituição, seguido por Rússia, África do Sul e China. Os mandatos serão de cinco anos.
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A criação do banco precisa ser aprovada pelos congressos dos países para sair do papel, mas tenho a 
certeza de que o Congresso brasileiro assinará e aprovará, vai avalizar essa ideia tão importante, eu diria até 
para combater a pobreza no mundo e para contribuir com o desenvolvimento, pensando no bem-estar da hu-
manidade, no bem-estar do Planeta.

Quero registrar aqui a posição do Presidente do Senado e do Congresso Nacional, Senador Renan Ca-
lheiros, que prometeu celeridade na aprovação do banco do BRICS, se depender desta Casa. Segundo ele, “a 
criação do banco se trata da mais importante iniciativa das últimas décadas para a democratização do acesso 
ao crédito, principalmente para os países em desenvolvimento”.

Outro acordo dos BRICS propiciou o Arranjo Contingente de Reservas (ACR), que será capitalizado em 
US$100 bilhões para dar apoio aos membros com problemas no balanço de pagamentos.

Sr. Presidente, Senador Ruben Figueiró, e Senador Mozarildo, sempre presentes nesta Casa, os países que 
compõem o BRICS estão de parabéns pela criação desse novo banco.

Aqui, cito o que publicou o jornal inglês Financial Times. Lá a manchete foi: “Notável demonstração de 
como a ordem econômica está mudando”.

A Presidente Dilma Rousseff destacou que a criação do Novo Banco de Desenvolvimento não é uma res-
posta à falta de reforma do FMI: “É uma resposta às nossas necessidades”.

Sr. Presidente, eu queria, na mesma linha, avançando aqui nos meus registros, fazer um pronunciamento 
sobre o projeto chamado PCDLegal. Faço aqui um registro relativo ao material que recebi do Ministério Público 
do Trabalho, um material muito importante, interessante. Diga-se de passagem, são publicações que fazem 
parte do projeto PCDLegal, uma biblioteca virtual gratuita, idealizada pelo Ministério Público do Trabalho.

Qual o objetivo dessas cartilhas, dessas revistas, inclusive em quadrinhos?
Desde a minha primeira campanha, na Constituinte ainda, sempre usei a revista em quadrinhos como 

forma de chegar à população.
O material é muito bem elaborado, oferece conhecimento sobre temas importantes para o desenvol-

vimento da cidadania, em especial para os 46 milhões de brasileiros que, de acordo com o IBGE, apresentam 
algum tipo de deficiência. As publicações incluem títulos como “O Ministério Público do Trabalho e os Direitos 
dos Trabalhadores”, o que é muito importante.

Li toda a cartilha, que foi muito bem elaborada. Parabéns ao Ministério Público!
Outros títulos são: “O Ministério Público e o Trabalho Infantil: Mitos e Verdades”, “O Ministério Público e 

a Inserção com Inclusão”, “O Ministério Público, o Trabalhador e seus Direitos”, “A Lei de Cotas em Perguntas e 
Respostas”. Essas são algumas das cartilhas que recebi.

Sr. Presidente, é importante destacar que, para assegurar que a mensagem alcance todos os brasileiros, 
o Ministério Público do Trabalho desenvolveu um espaço bilíngue, ou seja, a qualquer momento, o usuário 
pode optar por um dos idiomas oficiais do Brasil: Português ou Libras, que é a Língua Brasileira de Sinais. O 
endereço eletrônico para acesso ao conteúdo dessas publicações tão bem elaboradas é www.pcdlegal.com.br.

Também é preciso dizer que o conteúdo das publicações está disponível para ser exibido no modo de 
textos, áudios e vídeos. O usuário pode consultar o conteúdo não somente pelo computador, mas também 
por meio do tablet e das redes sociais.

Considero esse projeto sensacional. Quero aqui agradecer ao Procurador do Trabalho Estanislau Tallon 
Bozi, de Vitória, Espírito Santo, que, gentilmente, enviou esse material ao meu gabinete, para que eu tomasse 
conhecimento e desse também um espaço no Senado à devida publicidade.

Meus parabéns ao Ministério Público da União, ao Ministério Público do Trabalho, por esse belo proje-
to e pela oportunidade que ele oferece a um público tantas e tantas vezes excluído! Dou meu total apoio ao 
Projeto PCDLegal.

Sr. Presidente, eu sei que esta Casa deverá aprofundar o debate sobre a questão do trabalho escravo. 
Aprovamos já a PEC de combate ao trabalho escravo. Por isso, estou preocupado com o desdobramento desse 
tema. Tenho um receio muito grande de que, na regulamentação do trabalho escravo, a gente vá regulamentar 
o trabalho escravo. Devido a isso é que faço este pronunciamento antes que se inicie o recesso, que vai acabar 
acontecendo devido ao processo eleitoral.

Sr. Presidente, no último dia 5 de junho de 2014, neste plenário, cantou-se a música “Ninguém ouviu 
um soluçar de dor. No canto do Brasil, um lamento triste sempre ecoou”. Composta há 40 anos por Paulo César 
Pinheiro e Mauro Duarte, a canção prossegue: “Que agonia, o canto do trabalhador. Esse canto, que devia ser 
um canto de alegria, soa apenas como um soluçar de dor”.

Nós ouvimos o lamento. Nós sentimos a dor. E foi por isso que, naquele dia 5 de junho de 2014, após 
longos anos de luta, promulgamos a Emenda Constitucional n° 81. Desde então, o artigo 243 da Constituição 
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Federal prevê que a exploração do trabalho escravo dará ensejo à expropriação para fins de reforma agrária e 
de programas de habitação popular. Nada mais justo!

A escravidão acompanha a humanidade há milênios. O Egito antigo, a China antiga, a Índia, a América 
Pré-Colombiana, a África pré-colonial, todos exploraram a mão de obra escrava, bem como, é claro, infelizmen-
te, o Brasil, que foi o último País a abolir a escravatura.

Na Babilônia, inscreveu-se em pedra: “Se um escravo diz a seu mestre ‘Você não é meu mestre!’, o mes-
tre deverá cortar sua orelha”. No Brasil, não foi diferente. A escravidão só foi proscrita por aqui, tardiamente, 
em 1888. O Brasil República, o Brasil do século 20 não deveria ter escravos. Entretanto, a partir da década de 
1970, começamos a desconfiar de que ainda havia por aqui muitos e muitos homens e mulheres vivendo sob 
o regime de escravidão.

Quase cem anos depois da abolição da escravatura, começamos, então, a investigar. Cumprimento os 
Grupos Móveis de Fiscalização do Ministério do Trabalho, que foram ao campo e à cidade. Não só descobrimos 
que ainda tínhamos escravos, como já libertamos mais de 50 mil deles. Libertamos, só no ano passado, 2.063 
pessoas que viviam sob o regime de escravidão. Vejam bem que isso acontece em pleno século 21.

Infelizmente, não é privilégio do Brasil ainda ter pessoas trabalhando sob o regime de escravidão em pleno 
século 21. Trata-se, na verdade, de um fenômeno de proporções planetárias. Vejamos um exemplo recente. Em 
2022, a Copa do Mundo de futebol será sediada pelo Catar. Algumas obras relacionadas à competição já foram 
iniciadas. Pois bem, segundo o jornal britânico The Guardian, dezenas de trabalhadores nepaleses, submetidos 
a trabalho exaustivo, morreram nessas obras ao longo das últimas semanas. Trata-se de imigrantes “importados” 
da Ásia para trabalhar sob o regime de escravidão na construção civil, naquele país. Milhares desses escravos 
modernos estariam sendo submetidos a condições abjetas, degradantes, exaustivas e letais de trabalho.

A Organização Internacional do Trabalho, em relatório denominado Lucro e Pobreza: a Economia do Tra-
balho Forçado, publicado neste ano, estima que há hoje no mundo cerca de 21 milhões de pessoas, homens e 
mulheres, submetidas a trabalho análogo à escravidão.

Eles estimam que o lucro ilegal obtido com a exploração dessa mão de obra ultrapassa US$150 bilhões 
anuais. Os trabalhadores sob o regime de escravidão no Planeta levam àqueles que os exploram um lucro de 
US$150 bilhões anuais. É isso mesmo! O lucro de mais de US$150 bilhões, baseado na submissão de seres hu-
manos à condição desumana de trabalho, é maior do que o PIB – Produto Interno Bruto – da maioria dos países.

O mesmo estudo preleciona que, nesse caso, enquanto empregadores criminosos obtêm lucros exor-
bitantes, os trabalhadores subjugados sofrem perdas econômicas e sociais gigantescas, ficam com sequelas e 
perdem a vida. Essas pessoas tornam-se prisioneiras de um círculo vicioso do qual não têm força para sair, para 
escapar, um círculo vicioso que as condena, e às suas famílias, à eterna miséria, à ignorância e à marginalidade 
social. Muitas vezes, os escravos não são somente o pai e a mãe; os filhos e toda a família vivem sob o regime 
de escravidão em regiões ocultas e escondidas da fiscalização.

São pessoas às quais se negam a cidadania, a educação e o privilégio de serem capazes de sustentarem 
a si mesmos e às suas famílias com dignidade.

Mas a exploração do trabalho escravo não destrói apenas a vida das pessoas subjugadas. Quando em-
presários inescrupulosos obtêm redução de seus custos de produção à custa da miséria das pessoas que sub-
jugam, eles também desequilibram completamente o jogo econômico.

Empresários dignos – a maioria no Brasil e no mundo –, empresários conscientes, empresários que têm 
a consciência social, respeitadores das leis e das regras do jogo são sangrados porque há uma concorrência 
desleal. Porque aqueles que usam o trabalhador sob o regime de escravidão acabam não pagando nem a me-
tade daquilo que paga o empresário sério, responsável e que tem responsabilidade social. Eu diria, não paga 
praticamente nada. Por isso, é uma concorrência desleal. Eles têm dificuldades para manter seu negócio e os 
empregos de seus trabalhadores porque seguem a regra, a lei, enquanto os outros usam da ilegalidade.

A escravidão cria uma vantagem competitiva que pode inviabilizar a livre concorrência e a própria res-
ponsabilidade social. É um crime que prejudica a economia e mancha a reputação das nações no mundo todo. 
Sr. Presidente, é necessário reequilibrar o jogo. É preciso inibir essas práticas desumanas e desleais, desonestas 
que têm destruído a vida de milhares de pessoas, de milhares de famílias.

É urgente neutralizar essa excrescência que nos envergonha e que envenena o tecido social. E é por isso 
que temos ensaiado injetar no arcabouço jurídico nacional algum antídoto eficaz contra o veneno chamado 
escravidão.

Em 2003, por exemplo, a Lei nº 10.803 definiu o que é trabalho escravo. Essa lei alterou o art. 149 do Có-
digo Penal e elencou as situações que tipificam crime de redução de alguém à condição análoga à de escravo. 
Foi suficiente? Não preciso responder. Apesar da lei, poucas pessoas foram condenadas. A escravidão conti-
nuou nos envenenando.
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Em 2004, no Brasil, criamos o Cadastro de Empregadores infratores, conhecido como “Lista Suja”. Essa 
lista atualmente relaciona mais de 500 pessoas, entre físicas e jurídicas, rurais e urbanas, flagradas mantendo 
trabalhadores em regime de escravidão.

Foi suficiente? Respondo que foi bom, que ajudou e que ajuda, mas que, infelizmente, não é ainda o su-
ficiente. O veneno continua a se alastrar e o doente precisa de remédio.

O doente, Sr. Presidente, precisa de um remédio mais forte, um remédio que aplaque a ganância, que ate-
nue a indignidade, que elimine a degradação que é o trabalho escravo. Um remédio que cure nossa sociedade.

A boa notícia é que nós criamos esse remédio. Criamos e lhe demos um nome, o nome de Emenda Cons-
titucional nº 81.

Não obstante, há quem acredite que o remédio é forte demais. Há quem defenda que é necessário ate-
nuar-lhe a eficácia. Há quem proponha diluir-lhe a fórmula.

O Projeto de Lei do Senado nº 432, de 2013, que tem por fim regulamentar a Emenda Constitucional n 
º 81, pretende definir trabalho escravo de forma arquetípica.

Parece acreditar que ainda estamos no século 18. Trabalho escravo, segundo o projeto de lei, seria, ape-
nas, a submissão de um ser humano a trabalho forçado, exigido sob ameaça de punição, com uso de coação 
e restrição de liberdade pessoal; o cerceamento do uso de qualquer meio de transporte ou a manutenção de 
vigilância ostensiva com o fim de reter o escravo no local de trabalho; ou a restrição de locomoção do escravo 
em razão de dívida. Aí termina.

Há 126 anos, a Princesa Imperial Regente, em nome de Sua Majestade o Imperador D. Pedro II, fez saber 
a todos os súditos do Império, que a Assembleia Geral decretava, e ela sancionava, a seguinte lei:

Art. 1º. Era declarada extinta, desde a data daquela lei, a escravidão no Brasil.
Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrário.

Estamos no século 21. Não precisamos reeditar a Lei Áurea. Repito: não precisamos reeditar a Lei Áurea. 
Os escravos do Império já foram alforriados.

A restrição ostensiva da liberdade de locomoção; a vigilância ostensiva; a submissão a trabalho forçado 
sob ameaça; e o condicionamento da liberdade ao pagamento de carta de alforria são, evidentemente, defi-
nições pré-republicanas.

O Projeto de Lei do Senado nº 432, de 2013, propõe definições que parecem ter sido formuladas no sé-
culo 19. Estamos em 2014, não devemos, não podemos retroceder.

Em 2003, nosso Código Penal aperfeiçoou, modernizou, tipificou a definição de trabalho escravo.
Ali, em 2003, às definições pré-republicanas de coação a trabalhos forçados e privação da liberdade, acres-

centou a submissão a jornadas de trabalho exaustivas e a realização de trabalhos em condições degradantes. 
Ou seja, ao conceito arcaico de escravidão, adicionou a noção moderna de afronta à dignidade humana. Nada 
mais se fez que acrescentar à lei infraconstitucional o que a própria Constituição já previa no inciso III de seu 
art. 5o: “Ninguém será submetido a tratamento desumano ou degradante”.

Carlos Henrique Borlido Haddad, Juiz Federal, Professor Doutor da Faculdade de Direito da Universida-
de Federal de Minas Gerais, nos ensina que “a lei penal, ao tipificar a redução à condição análoga à de escravo, 
prescinde de que essa condição seja igual àquela desfrutada pelos escravos do Império Romano ou do Brasil 
colonial”. Grande definição. E acrescenta ainda: “não se pode continuar adotando uma concepção caricatural 
da escravidão”.

Aqueles que querem, por meio do Projeto de Lei do Senado no 432, de 2013, atenuar a eficácia da Emenda 
Constitucional no 81, de 2014, argumentam que, sem a regulamentação, a mera infração de norma trabalhis-
ta resultará em expropriação sumária, sem o devido processo legal, de propriedade no campo ou na cidade, 
quando se entender que lá há regime de escravidão.

É impossível concordar com essa argumentação. É impossível sequer aventar essa hipótese. A nossa Lei 
Maior, a Constituição Federal, em seu art. 5o, garante já que “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer 
alguma coisa senão em virtude de lei”; determina ainda que seja “garantido o direito de propriedade”; e assegu-
ra que “ninguém” – repito, ninguém – “será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal”.

É verdade: ninguém foi privado de sua liberdade com base no art. 149 do Código Penal, que prevê as 
condições degradantes e a jornada exaustiva como elementos de trabalho escravo, sem o devido processo le-
gal. Não há um único caso. Por isso, não tem que haver esse temor. Da mesma forma, “ninguém” – repito, nin-
guém – “será privado de sua propriedade sem o devido processo legal”. Está na Constituição! Regulamentar o 
quê? Que se cumpra a Constituição.

A regulamentação da Emenda Constitucional no 81, de 2014, que visa a eliminar o trabalho escravo no 
Brasil, não pode transformar-se na regulamentação, na legalização do trabalho escravo no Brasil. Eu não gos-
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taria nem um pouco, nem um pouco mesmo, que esta Casa fizesse um ato desses. Eu não gostaria de dizer, 
embora, é claro, votarei contra com muita convicção, que eu estava no Congresso Nacional quando, no meu 
entendimento, equivocadamente – no mínimo, o termo é equivocadamente –, aqueles Parlamentares da Câ-
mara e do Senado regulamentaram o trabalho escravo. Trabalho escravo não se regulamenta, proíbe-se. E as 
leis estão aí para assegurar o direito de empregados e de empregadores, mas não o direito de trabalho escra-
vo regulamentado.

Espero que eu não tenha que estar aqui protestando, gritando, porque vamos ter que gritar mesmo, va-
mos ter que subir à tribuna, vamos ter que convocar movimentos sociais, líderes de todos os segmentos para 
virem para cá, para não permitirmos que um crime deste aconteça.

Não podemos passar à sociedade brasileira a impressão de que acreditamos que o trabalho degradan-
te e exaustivo enobrece o homem. Isso não existe! Esse é o combate pelo qual nos alistamos. E faremos, sim, 
podem ter certeza, o bom combate, o combate daqueles que acreditam que a dignidade é um bem ao qual 
todos merecem ter acesso, tanto empregado como empregador.

Meus caros colegas de Parlamento, nesse sentido, quero compartilhar alguns indicadores que me foram 
encaminhados pelo Dr. Vitor Araújo Filgueiras, Doutor em Ciências Sociais, pesquisador do Centro de Estudos 
Sindicais e Economia do Trabalho (Cesit) da Unicamp, auditor fiscal do Ministério do Trabalho, coordenador do 
grupo de pesquisa Indicadores de Regulação do Emprego.

Os dados foram sistematizados em sua pesquisa com base no universo dos resgates de trabalhadores 
submetidos a condições análogas às de escravos no Brasil.

O Dr. Vítor enviou essas informações, em função de que elas poderiam ser úteis diante da iminência de 
possível inflexão da regulação da terceirização e do trabalho análogo ao escravo no Brasil. Acho que empresa, 
seja qual for, tinha que cumprir a CLT, teria que cumprir a CLT.

Em seu trabalho, intitulado Terceirização e trabalho análogo ao escravo: coincidência?, ele pontua que:

Dois dos fenômenos do chamado mundo do trabalho mais divulgados, pesquisados e debatidos no Brasil 
nas últimas duas décadas são a terceirização e o trabalho análogo ao escravo.
Esse dois fenômenos estão envoltos em ferrenha disputa no bojo das relações entre capital e trabalho, as-
sim como no conjunto da sociedade, pois constituem, respectivamente, estratégia central no atual perfil 
predominante de gestão do trabalho e o limite do assalariado no capitalismo brasileiro.

Sr. Presidente, consta do trabalho do eminente estudioso da matéria a tabela com alguns dados, a par-
tir dos dez maiores resgates entre todos os flagrantes ocorridos no País em cada um dos últimos quatro anos. 
Em 2010: dez casos; quando envolvem terceirizados, nove. Terceirizados resgatados sob regime de escravidão: 
891; contratos diretos: 47; total de resgatados: 438. Ou seja, dos resgates que foram feitos em 2010, 891 eram 
trabalhadores que estavam sob regime de terceirização; 47, trabalho legal. Em 2011, 554 terceirizados; traba-
lho legal, 368. Em 2012, 947 terceirizados; nenhum trabalho legal. Em 2013: 606 que foram pegos sob regime 
de escravidão em empresas terceirizadas; contratos diretos, 140.

Isso aqui mostra que, na verdade, a terceirização deriva para o regime de escravidão. Não todos, mas 
em grande parte. Por isso, no meu entendimento – é a minha avaliação como Parlamentar, como alguém que 
veio do mundo sindical –, ninguém, ninguém deveria ser contratado sem receber no mínimo os direitos asse-
gurados na CLT.

Querem terceirizar, como alguém já me disse: “Mas a minha firma é especializada só em fazer alicerce, 
fundação.” Pois bem, o serviço dele pode ser terceirizado para obras, mas pague para os seus empregados o 
que manda a CLT. Ponto. Estaria resolvido. Ninguém vai proibir que um serviço seja terceirizado, mas que todos 
cumpram a CLT, o que não vem acontecendo, e aí nós derivamos para o trabalho escravo.

Enfim, a tabela mostra que, na média, nos quatro últimos anos abrangidos, em 90% dos 10 maiores res-
gates de trabalho escravo, os trabalhadores que estavam submetidos às condições análogas às de trabalho 
escravo eram terceirizados. 

Temos aqui mesmo, no Congresso, esse problema. Penso que temos de resolver isso, dar o exemplo.
Deixo aqui ao Presidente Renan, que tem feito uma bela administração, e isso é inegável... Não adianta, 

quando elogio aqui a administração do Renan, alguém vir dizendo “ah, mas o Renan...”
Olhem a administração do Presidente Renan neste período. Vejam se a oposição critica. Vejam se há um 

Senador que critica. Não! Ninguém critica. Pode haver discordâncias políticas, ideológicas, mas ninguém critica 
a administração, a economia que vem fazendo, a forma como está dirigindo, como está reduzindo os gastos 
da Casa. Estão aí os dados, e os números não mentem. Pode alguém não gostar, mas ele está fazendo, de fato, 
uma bela administração. 
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E aqui deixo esta sugestão, Presidente Renan Calheiros: que olhasse com carinho essa ideia de que... Não 
é que tem de proibir terceirizar. O que tem de ser feito é pagar exatamente tudo o que a CLT manda para todos 
os trabalhadores. Todos têm que ser submetidos ao regime da CLT.

Enfim, Sr. Presidente – e aqui vou terminando –, vale ressaltar que a fonte de dados não resulta de filtra-
gem quanto à forma de contratação dos trabalhadores.

As fiscalizações que ensejam resgates são oriundas, em parte, de ações planejadas com base em denún-
cias – que não priorizam o fato de haver ou não terceirização – e, em parte, oriundas de flagrantes não previstos, 
que igualmente não direcionam o tipo de vínculo envolvido. Havendo a denúncia de trabalho escravo, a turma 
de combate vai lá. Chegando lá, nota que 90% dos casos são de trabalhadores terceirizados. Além disso – e 
depois passo a V. Exª, Senador Cristovam; esta é a minha última fala de hoje –, essa proporção de terceirizados 
é muito maior do que o percentual de terceirizados no conjunto do mercado de trabalho.

A despeito do intenso crescimento apontado por várias pesquisas, os trabalhadores contratados por fi-
gura interposta não alcançam sequer metade dos postos de trabalho na economia.

Note-se que os dados acima também não discriminam setor da economia, porte das empresas, ou re-
giões do País.

Se os terceirizados não são maioria no mercado de trabalho como um todo, menor ainda é sua propor-
ção entre os trabalhadores formalizados, pois há maior tendência, pelo contrário, de serem menos registrados 
em comparação com aqueles diretamente contratados. 

Enfim, Sr. Presidente, mesmo assim, entre os resgates ocorridos em 2013, nos oito maiores casos em 
que a totalidade dos trabalhadores eram formais –entre 20 e 93 trabalhadores resgatados –, todos eles eram 
terceirizados.

Já no grupo de resgate com parte dos trabalhadores com vínculo formalizado, das 10 maiores ações – de 
23 a 173 trabalhadores resgatados –, em 9 os trabalhadores formais resgatados – mesmo os formais resgata-
dos – também eram terceirizados. Esta seria a outra hipótese que aqui eu levantei.

Entre os resgates com terceirizados formalizados – isto é, o eixo do estudo mostrando o vínculo entre 
trabalho escravo e terceirizado –, figuram desde médias empresas desconhecidas até gigantes, como na mi-
neração e na construção civil, no setor de produção de suco de laranja, frigoríficos, multinacionais, produtores 
de fertilizantes, obras de empresas vinculadas ao próprio Estado brasileiro, como, por exemplo, companhia de 
petróleo, que possui muitos terceirizados.

Por fim, foi escolhido o setor que mais tem se destacado em número de flagrantes de trabalhadores em 
situação análoga à de trabalho escravo: a construção civil; é um fato que a turma de combate para resgate 
verificou.

Em 2011, dos 14 resgates na construção civil, 11 ocorreram em empresas terceirizadas, incluindo desde 
pequenas empresas até gigantes do setor da construção.

Em 2012, foram 8 resgates, sendo que, em todos eles, eram terceirizados os trabalhadores resgatados.
Sr. Presidente, não há, entre nós, quem seja favorável à escravidão. Não há. Não acredito que alguém 

defenda a escravidão. Não há, tenho certeza, quem defenda que alguém tenha que trabalhar sob uma forma 
que não lhe garanta a dignidade como ser humano. Não há também, entre nós, quem pretenda ferir o sagrado 
direito à propriedade – isso também é respeitado.

O que queremos é, somente, justiça social.
O que queremos é que todos tenham condição de ter o seu negócio, ser empreendedor, ser um grande 

empresário, ou ser um pequeno empresário, mas queremos somente a dignidade do trabalho para os nossos 
homens e mulheres.

O que queremos é que a propriedade atenda à sua função social.
O que queremos, enfim, é que cada um de nós seja responsável pela proteção, sob a égide da lei, da-

queles homens, mulheres e crianças que, de tão vulneráveis, não têm forças sequer para defender a própria 
dignidade. São muitas vezes crianças, como no caso do trabalho infantil, ou outros que estão passando fome 
e estão sob regime de escravidão. E nós temos obrigação de sermos solidários a eles.

Sr. Presidente, aqui termino os meus pronunciamentos, peço que V. Exª os considere na íntegra, mas 
queria muito que V. Exª concedesse um aparte ao Senador Cristovam.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Senador Paim, eu vou começar pelo final, 
quando o senhor diz que ninguém quer o trabalho escravo. Quer, porque não percebe que é um trabalho 
escravo. Uma grande quantidade de pessoas, durante 300 anos, achavam que o que a gente chama hoje de 
trabalho escravo era uma civilização dos negros africanos no continente americano. Não havia esse sentimen-
to de escravidão como uma coisa perversa; não havia. Havia uma tolerância, porque era invisível. O que hoje 
acontece com o trabalho dito terceirizado – não digo em todos os casos, mas em muitos casos – não é visto 
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como uma forma brutal de desigualdade, próxima da escravidão. Senador Paim, nós precisamos fazer uma au-
tocrítica aqui, Senadores, Aqui, ao nosso lado, há trabalhadores terceirizados que levam a vida que não tem a 
menor comparação com a que levamos nós – eu não falo só os Senadores; eu falo de Senadores e trabalhado-
res do setor formal da Casa. Eu não entendo como alguém ainda não fez um estudo claro da diferença entre 
um e outro trabalhando juntos. O seguro saúde, o outro sem saúde; o salário, o outro com salário ridículo; os 
benefícios diversos; o horário de trabalho. E a gente não percebe isso, como antes não se percebia a escravidão. 
Havia uma aceitação, uma tolerância. Os escravocratas, salvo algumas exceções, não eram escravocratas; eram 
apenas pessoas que viviam na escravidão. Por isso que, durante 300 anos, não houve uma voz se levantando 
contra; nos últimos 50 anos da escravidão, alguns começaram. A igreja não se pronunciou contra a escravidão. 
Padre Vieira chegou a se pronunciar contra a escravidão do índio, mas não do negro. Nas universidades, nas 
faculdades – não eram universidades –, nunca houve um movimento acadêmico contra a escravidão, Senador. 
Nunca houve. Foram algumas vozes isoladas que começaram a falar contra. Então, hoje ainda existe, sim, uma 
tolerância com as diversas formas de escravidão, disfarçadas ou minoradas – não é igual. Por exemplo, não se 
vende: deixa-se morrer. Antes, eram vendidos; agora, podem morrer. E o patrão não tem nenhuma perda; en-
tão, por que se preocupar? O escravo, quando morria, gerava uma perda para o senhor que tinha comprado 
esse escravo. Então, ainda existe. Por isso, no dia 18 – e o senhor disse que vai fazer um esforço para estar pre-
sente, diante dos compromissos lá no Rio Grande –, nós vamos fazer uma audiência aqui, no Senado, sobre o 
que falta fazer para completar a abolição da escravatura no Brasil. O que falta fazer. Mas não é o que falta fazer 
só em relação a 1888, sobre os negros, por exemplo. É o que falta fazer diante da estrutura do trabalho no Bra-
sil hoje. Nessa data, estaremos comemorando a fixação do nome do Joaquim Nabuco do Livro dos Heróis da 
Pátria, que é um gesto importante do ponto de vista de escravidão, mas vamos aproveitar esse dia para fazer 
uma reflexão, não apenas para comemorar o que esse grande brasileiro fez. Vamos fazer uma reflexão: o que 
ainda falta fazer para que, no Brasil, possamos dizer, de fato, que não há nenhuma forma de escravidão? Nem 
as explícitas e raciais de antigamente, nem as não raciais e implícitas, invisíveis, que temos hoje – como antes 
aquela era invisível para a sociedade do seu momento. Não se percebia que havia uma coisa chamada escra-
vidão. Aliás, o nome não era escravidão, era trabalho servil. A princesa, no dia 4 de maio, quando faz a sua fala, 
iniciando o processo de discussão da Lei Áurea, que durou apenas dez dias – em dez dias, passou em todo o 
Congresso –, falou em trabalho servil, e não falou em abolição, num primeiro momento; falou que era preciso 
resolver a situação do trabalho servil, como a gente hoje fala que é preciso resolver o problema dos trabalha-
dores terceirizados. Sim, tem que haver sistemas, momentos, lugares de trabalho provisórios. Não dá para dar 
estabilidade de trabalho a todo mundo. Se você entra para uma construção, não vai ficar estável na empre-
sa. Aliás, essa estabilidade a gente tem que voltar a discutir. A estabilidade hoje está pesando para diminuir 
a qualidade do trabalho no setor público. O menino entra com 26 anos na universidade, como professor, fica 
até sua aposentadoria estável, trabalhe ou não trabalhe. Isso tem que acabar! Precisamos de uma estabilidade 
responsável. Ou seja, estabilidade porque o patrão não demite, mas estabilidade responsável, porque, se não 
trabalhar, não fica. Então, não é para ter o trabalho permanente, mas é para ter o respeito durante o tempo em 
que o trabalho estiver acontecendo. Eu o parabenizo por trazer esse assunto e espero que o senhor consiga 
uma brechinha para, no dia 18, vir aqui debater o que falta fazer ainda para resolver, finalmente, como chamava 
a princesa, o trabalho servil no Brasil, ou seja, o trabalho sob as diversas formas de escravidão.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Muito bem, Senador Cristovam. Pode ter certeza 
de que farei de tudo para estar aqui no bom debate neste dia 18, até porque eu tenho discutido muito com os 
auditores fiscais do trabalho, a força especial do Ministério do Trabalho que faz esse bom combate, e eles estão 
muito preocupados. Por exemplo, a Assessoria me passa aqui algo que é importante eu lembrar, e eu também 
achei importante, por isso vou ler.

Nós temos tramitando, aqui na Casa, o PLS 432, que pretende acabar com a chamada lista suja. Essa lista 
suja é aquele camarada pego com trabalho escravo, o nome dele vai para lá. E eles querem acabar com a lista 
suja. Eles querem manter o trabalhador sobre o regime de escravidão e não querem que ninguém saiba. Olhem 
o absurdo a que chega e a ousadia de encaminhar um projeto desse porte aqui para o Congresso Nacional.

Em resumo, o PLS 432 pretende acabar com a lista suja como a conhecemos hoje, esvaziando o traba-
lho hoje exercido pelos auditores, que fazem a fiscalização, pois restringe a lista àqueles que já passaram pelo 
trâmite judicial até o trânsito em julgado. Hoje as inscrições na lista ocorrem após a decisão final.

Quer dizer, comprovado que há, ele vai para a lista. Ele que vá se explicar lá por que foi para a lista. Que-
rem acabar com a lista.

E, Senador Cristovam – e eu termino, Senador Mozarildo –, no passado, os escravos eram negros. Hoje, 
são brancos, são negros, são índios e ciganos os que vivem, infelizmente, em muitos lugares de nosso País e 
do mundo, ainda sob o regime de escravidão. 
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É por isso que essa luta, como eu sempre digo, é uma luta sem fronteira. Até porque direitos humanos, 
que é o que trabalhamos quando combatemos o trabalho escravo, são universais.

Pelo fim do trabalho escravo no Brasil e no mundo!
Muito obrigado, Sr. Presidente, pela tolerância.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB - MS) – Sr. Senador Paulo Paim, os meus cum-

primentos pelas suas palavras. 
Destaco, entre os assuntos que abordou, a questão do trabalho escravo e, como muito bem expressou 

o Senador Cristovam Buarque, a questão do trabalho servil. E ao servil quero acrescentar extremamente de-
gradante.

Tem V. Exª, portanto, a minha solidariedade enquanto aqui estiver no Congresso Nacional, no Senado. 
V. Exª terá sempre não só a minha voz, mas sobretudo o meu voto na defesa de um postulado que hoje repre-
senta uma aspiração nacional.

Meus cumprimentos também ao Senador Cristovam Buarque pelo aparte.
Concedo a palavra agora ao Senador Cristovam Buarque, por deferência do Senador Mozarildo Caval-

canti, que será o próximo orador.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re-

visão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, em primeiro lugar, meu agradecimento, mi-
nha gratidão ao Senador Mozarildo, como sempre, muito solidário toda vez que a gente precisa. Eu tenho um 
evento fora daqui agora. 

Mas, Senador, quero continuar o que venho falando nos últimos dias desta semana, que é da minha 
expectativa de que algum ou alguns dos candidatos a Presidente tragam para nós as propostas que eles têm 
para apenas dois problemas: para as perdas que o Brasil sofre todos os dias, todos os anos, numa sociedade 
desorganizada e para uma melhoria da qualidade de vida do brasileiro no presente e no futuro. É só isso.

Eu citei aqui diversas perdas que nós temos sofrido todos os dias: perda de algumas crianças que nascem 
e não sobrevivem, das que sobrevivem e não terminam o ensino médio, das que terminam, mas não têm um 
bom ensino técnico que lhes permita ter um emprego, perda de assassinados, perda de mortos no trânsito, 
as diversas perdas que este País sofre, inclusive ontem, a perda do não crescimento do Produto Interno Bruto. 

Este ano, Senador Ruben, nós vamos perder R$200 bilhões, que é o que teríamos a mais se crescêssemos 
os 4% que, historicamente, o Brasil cresce em vez de 1,5%, que é o que vai crescer. São R$200 bilhões! Mil reais 
para cada brasileiro naquele ano! Cada brasileiro tem uma perda de R$1.000,00 este ano. Qual é o Presidente 
que está dizendo que vai parar essa perda?

Eu quero continuar essa conversa e quero falar da perda de algo que, embora seja mais abstrato, é mais 
importante: a perda do futuro. Nós estamos jogando fora o futuro, não o futuro do ponto de vista da existên-
cia do Brasil, mas o futuro do ponto de vista da existência de um país eficiente na economia e harmônico na 
sociedade. Estamos perdendo. Esse futuro está-se esvaindo. O futuro está se esvaindo. 

Diz-se que o Brasil é um país de futuro. Era um país de futuro. Como ele está agora, não é um país de 
futuro, porque ele está se esvaindo. E a melhor maneira, Senador Ruben, de mostrar isso visualmente, de você 
ver o futuro do Brasil indo embora é olhando para a escola dele hoje. O futuro de um país tem a cara da escola 
pública do presente. Olhe para uma escola hoje e você vê o futuro do Brasil. E não é bonito. Não é bonito. Basta 
a gente ver, como a gente vê pela televisão todos os dias, as dificuldades em cada Estado deste País. O futuro 
do Brasil tem a cara de nossa escola pública no presente. Logo, o futuro do Brasil não tem uma cara bonita. E 
eu não vejo um candidato a Presidente dizendo que vai barrar a perda do futuro que nós estamos sofrendo, 
porque eles estão falando para o presente. Eles não estão olhando para o futuro. 

Imaginem se Juscelino, em vez de falar dos 50 anos em 5, tivesse dito “hoje eu vou tapar os buracos das 
ruas”. Não, ele disse “eu vou construir uma indústria automobilística”. Ele olhou lá na frente. Hoje a gente tem 
que dizer: vai substituir a indústria automobilística. Por quê? Porque não dá para continuar baseando o trans-
porte público na solução privada do transporte. Esgotou! Esgotou! Acabou! E quem é que está propondo o 
pós-automóvel? Não é parar as indústrias; é não basear o transporte urbano no automóvel. Nós não temos 
como ter um futuro pensando apenas no presente. 

Hoje, de manhã, eu ouvi um candidato a Presidente, um dos que eu mais respeito, dizer uma frase que 
é uma espécie de, como se diz por aí, mantra, uma frase repetida para atender ao presente. Todos os eleitores 
que assistiram devem ter gostado do que ouviram dele, embora ele seja um dos candidatos pequenininhos, 
daqueles que nem recebem da mídia o apoio que deveriam receber. Ele disse: “Minha proposta é descentrali-
zação. Mais Brasil e menos Brasília”. Vejam que bela frase. 

Agora, eu pergunto: Vai parar o Mais Médicos? O Mais Médicos é um programa federal. Vai deixar que 
cada cidade se vire com seus médicos? Vai parar o programa dos livros didáticos? Quer dizer, cada cidade vai 
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ter que fazer seus livros? Vai parar a merenda escolar? Cada cidade vai ter que fazer a merenda escolar para 
suas crianças e que se virar com o dinheiro que tem? Vai parar o Fundeb, que compensa apenas um pouquinho, 
mas compensa, a pobreza dos Municípios na hora de fazer certos gastos escolares?

Ninguém pensa em dizer “mais Brasil e menos Brasília”, que devemos acabar com a Polícia Federal, que 
cada cidade vai ter sua polícia municipal. A gente não fala em acabar com a Justiça Federal, a gente não fala 
em acabar com o Banco Central, que cada Estado deve ter o seu Banco Central, como, aliás, até aconteceu por 
certo tempo nos Estados Unidos. Ninguém fala nisso.

Senador Ruben Figueiró, quando um banco ameaça quebrar, o Brasil intervém e salva o banco, para que 
ninguém que tinha dinheiro ali perca dinheiro. Agora, as escolas quebram e a gente quer deixar isso na conta 
da própria cidade e, na verdade, do futuro das pobres crianças. Ou seja, é um discurso voltado para o presente. 
O futuro está morrendo, está se esvaindo. Ele já nem aparece nos discursos dos candidatos por medo de per-
derem votos, porque eles vão falar do futuro quando o eleitor quer resolver seu problema de hoje. Até podem 
resolver seu problema de hoje, mas sem sacrificar o futuro do País, sem sacrificar o futuro do País. Imaginem 
este País em guerra e cada um querer salvar apenas sua própria vida, não se importando com o País. O País 
está em guerra! O Brasil está em guerra, gente! Será que a gente não percebe que o quadro social que a gen-
te vive é um quadro de guerra? E não falo só da guerra dos 50 mil mortos por homicídio, pois 50 mil mortos 
por ano já é um quadro de raras guerras no mundo; falo da guerra da desestruturação, da guerra do presente 
contra o futuro, da guerra dos excluídos contra os incluídos, da guerra, como o Senador Paim falou há pouco, 
dos que têm trabalho formal contra os que têm trabalho informal. Isso é uma guerra! Não sai sangue? Sai san-
gue, o sangue de não ter quem o atenda quando ele precisa de saúde, de não ter o seu filho numa boa escola.

Estamos em guerra e não vemos nenhum dos candidatos falando em futuro, em enfrentar essa guerra. 
Precisamos, a meu ver, revisar muito o nosso processo de debate com os candidatos. Alguém falou aqui, esta 
semana – se não me engano foi o Senador Luiz Henrique –, que o marketing matou a política. O que a gente 
tem no processo eleitoral é o seguinte: um grupo de técnicos fazendo uma pesquisa do humor do eleitor e 
dizendo o que é preciso ser dito. O “marqueteiro” diz quais as palavras a serem usadas e qual a cor da gravata 
na hora de falar.

E a política? Onde está a política, que é buscar o bem-estar não só dos de hoje, mas dos de amanhã, do 
longo prazo, até do próximo século. Onde está essa política? Essa política morreu, e com ela está morrendo o 
futuro do Brasil.

Eu quero ver um candidato que diga que vai barrar a morte do futuro, como vai barrar tudo aquilo que 
representa uma perda, que está fazendo com que este País se esvaia, suma, deixando de ser a Nação cujos re-
cursos permitem plenamente de ser: os recursos naturais e os recursos humanos. Só que os recursos naturais 
têm que ser protegidos para servir também ao futuro e os recursos humanos têm que ser desenvolvidos, por 
meio da escola, por meio da saúde, para sobreviver, da escola para avançar, para servirem como verdadeiros 
instrumentos e beneficiários do progresso do País. Está faltando o futuro nos discursos dos nossos candidatos 
a Presidente.

Eu espero ter tempo, nas próximas semanas, para vir aqui e dizer que eu estava errado e não ouvi alguns 
dos discursos ou que eu estava certo, mas eles mudaram e passaram a ver que o futuro está morrendo. Quem 
faz a sobrevivência do futuro são os líderes do País. E não há ninguém mais líder do que quem quer ser Presi-
dente da República, pelo menos não deveria haver ninguém mais líder do que quem quer ser presidente de 
um país, mas Presidente de um país não só para cuidar das coisinhas de hoje, mas também para dizer como 
vai construir um futuro para a nossa Nação.

Vamos parar, entre tantas outras coisas de que eu venho falando aqui, vamos parar também a morte do 
futuro. Vamos parar a perda do futuro do Brasil que nós estamos tendo.

É isto, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB - MS) – Meus cumprimentos, Senador Cristo-

vam Buarque. V. Exª, como sempre, aborda assuntos importantes. Eu estou perfeitamente de acordo com V. 
Exª. Não vejo, sinceramente, nos candidatos, apesar da excelência dos programas que eles estão oferecendo 
à Nação, nenhuma manifestação de que o futuro é que é importante para as gerações. Eu gostaria que V. Exª 
insistisse nessa tese, porque V. Exª, com os argumentos que possui, pela sua cultura, pela sua inteligência, pela 
sua experiência política, pode motivar os candidatos, principalmente os principais candidatos que postulam a 
Presidência, à mudança de uma tônica eleitoral e também mostrar que nós precisamos pensar no nosso futuro.

Muito obrigado pela exposição de V. Exª, com os meus sinceros cumprimentos.
Com a palavra o Senador Mozarildo Cavalcanti, pelo tempo que desejar.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União e Força/PTB – RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Ruben Figueiró, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, ontem eu fiz um 
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pronunciamento aqui fazendo uma parte da prestação de contas do meu trabalho parlamentar, porque meus 
adversários vivem insistindo na tecla de que não fiz nada neste mandato, pois dão ênfase, alguns, para a ques-
tão das emendas parlamentares, para o dinheiro que se leva para o Estado. Ter ouvido as palavras do Senador 
Cristovam Buarque me inspirou, porque sempre pautei a minha vida parlamentar olhando para o futuro. 

O meu Estado, à época da Constituinte, quando eu era Deputado, era um Território Federal, uma espécie 
de colônia. Eu trabalhei para transformá-lo em Estado e consegui, durante a Constituinte. Depois, também con-
segui aprovar dois projetos de lei autorizativos criando a Universidade Federal de Roraima e o Instituto Federal 
de Educação. Essas são obras para o presente e para o futuro, obras que não se acabam, como uma ponte ou 
um viaduto. São obras que, portanto, cuidam de educar e formar uma geração melhor. Mas, independente-
mente disso, tenho feito o trabalho normal em todas as áreas.

Eu queria dizer aqui, por exemplo, que, nesse período, levei cerca de R$ 300 milhões para o meu Estado. 
V. Exª sabe como é essa história de emenda: libera mais rápido para quem é mais amigo, libera mais rápido 
quem usa esquemas de corrupção. E eu não trabalho com essa história de ficar submisso a certas amizades e 
– disto eles devem saber – nunca me envolvi em corrupção na minha vida, muito menos no meu mandato – 
não tenho nenhuma denúncia de corrupção na minha vida até aqui –, nem quando comecei a clinicar, como 
médico, em 1970, nem quando fui Secretário de Saúde ou agora, como Parlamentar. 

Então, isso para mim é uma honra. Mas isso, também, eu acho que todo mundo deve encarar como uma 
obrigação. Antes de ser uma virtude, é uma obrigação. É uma obrigação do ser humano ser honesto; ser deso-
nesto é o que não é obrigação. Ao contrário, é condenável. Agora, muitos fazem isso e, infelizmente, contami-
nam a imagem de todo o Senado, de toda a Câmara, e aí a população fala sempre assim “os políticos”. Não diz 
“o político A, B e C são corruptos”. Não se preocupa em olhar no site dos tribunais se aquela pessoa está respon-
dendo a processo. E responder a processo não é nada, porque ninguém será julgado culpado antes que o pro-
cesso tenha transitado em julgado, isto é, todos têm direito à ampla defesa para provar o contrário da denúncia.

Mas eu quero continuar, portanto, a prestação de contas de ontem, lendo aqui uma síntese do que tenho 
feito como Senador. Não estou contando aqui meu período de dois mandados de Deputado.

Por exemplo, tenho aqui as proposições apresentadas: projetos de decreto legislativo, 11; proposta de 
emenda à Constituição, 24; petição do Senado Federal, 2; projeto de lei do Senado apresentados, 120; projeto 
de resolução do Senado, 11; requerimento na Comissão de Assuntos Sociais, 2; requerimento na Comissão de 
Educação, 2; requerimento na Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, 1; requerimento ao Congres-
so Nacional, 1. Os requerimentos apresentados, portanto, foram 254. E requerimento da Comissão de Relações 
Exteriores, 50; substitutivo da Câmara dos Deputados a projeto de lei do Senado, 2. Então, o total das proposi-
ções legislativas de que fui autor é de 481.

E proposições que relatei, Senador Ruben Figueiró, foram: avisos do Congresso Nacional, 1; avisos da Vigi-
lância Sanitária, 6; denúncia na Comissão de Assuntos Sociais, 1; indicação, 1. E, aqui, não se trata de indicação 
de ninguém a cargo nenhum; é sugestão para se fazer alguma coisa que foge à competência do Legislativo. 
Mensagem do Congresso Nacional, 5; Mensagem do Senado Federal, 27; ofícios da Comissão de Assuntos So-
ciais, 2; ofícios “S”, do Senado, portanto, 10; projetos de decreto legislativo no Senado Federal, 88; propostas 
de emenda à Constituição, 6; petição do Senado Federal, 1; projetos de lei da Câmara, 53; projeto de lei do 
Congresso Nacional, 1; projetos de lei do Senado, 172; projetos de resolução do Senado, 9; requerimentos, 44; 
e sugestões, 2. São 429, portanto, proposições legislativas em que eu atuei como relator.

Então, 481 em que eu fui autor e 429 em que eu fui relator.
Eu não vou ler aqui, porque é uma matéria muito detalhada, mas vou pedir a V. Exª que dê como lidas, 

como parte do meu pronunciamento, a minha participação nas Comissões do Congresso Nacional e as maté-
rias que ainda estão em trâmite no Senado Federal.

Eu não costumo, Senador Ruben Figueiró, ficar fazendo, vamos dizer, demagogia e divulgando coisas 
que fiz, quando não fiz. Por exemplo: uma lei que vem da Câmara, de autoria do Deputado tal e que, aqui, é 
aprovada com um relator “x” – mesmo que você a defenda, eu não vou botar como coisa... Eu posso dizer que 
participei e me posicionei a favor ou contra, mas muita gente, como disse o Senador Cristovam, baseada em 
marketing, fala o que o povo quer ouvir, às vezes, ou a maioria.

Infelizmente, eu venho batendo nisso: nós só construiremos um país verdadeiramente republicano 
quando todos nós, eleitores, sejamos candidatos ou não, tivermos consciência de que é por meio do voto que 
a democracia é exercida.

Como uma grande parte da população já está, digamos assim, desesperançada com a atuação política, 
não vai votar, paga uma multazinha pequena, ou, se vai, anula o voto ou vota em branco. Então, na verdade, 
esses votos são para os corruptos, porque eles não contam para nada! O voto nulo não anula eleição. O voto 
em branco não anula eleição. E, ainda, abster-se de votar também não anula eleição.
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Então, com isso, um grande eleitorado que, vamos dizer assim, embora consciente, está desenganado, 
adota posturas como esta: “Eu não voto em ninguém; é tudo igual”, Ou, então, vota em branco ou anula o voto.

Votos brancos, nulos e abstenções não contam para a eleição. Os que contam são os votos válidos.
Então, se o eleitor não quer sair da sua casa para votar porque está desenganado, decepcionado, ele está 

contribuindo para o mau político, até porque o mau político vai levar eleitor para votar de uma forma ou de outra.
Então, é preciso que a gente tenha essa percepção, já que... Por exemplo, se uma pessoa, seja de que clas-

se social que for, não gosta, por exemplo, dos serviços de saúde prestados no Brasil, se não gosta da educação 
que está sendo feita no Brasil, se não gosta da falta de segurança que existe no Brasil e se não gosta também 
do fato de a geração de emprego ser desigual, ela resolve isso simplesmente se omitindo de participar da vida 
política pelo menos no votar? Não; ela não resolve nada.

Para resolver, como daqui a pouco teremos eleições gerais, você, cada um de nós, uma pessoa simples 
que seja, ela tem a família, tem vizinhos, tem amigos que ela pode motivar, conclamando-os realmente para 
comparecer às urnas. Porque, se todo mundo comparecesse às urnas, Senador Figueiró, realmente nós tería-
mos a vontade popular expressa.

E é importante que essa vontade popular seja feita através da análise. Se alguém é um Deputado Federal, 
um Senador ou um Deputado Estadual ou um governador candidato à reeleição ou um Presidente da República 
candidato à reeleição, vamos analisar o que ele fez ou o que ele não fez e vamos, principalmente, ver... Porque, 
por mais que seja trabalhador, um funcionário público corrupto, seja ele do Poder Legislativo, seja do Executivo, 
nos diversos ministérios, ou até mesmo do Judiciário, essa pessoa não pode participar da vida ativa da Nação.

Contudo, a omissão, infelizmente, permite que isso tenha tido continuidade, desde quando, hipotetica-
mente, nós fizemos a Independência e mantivemos o Império. E, depois, fizemos uma Proclamação da República 
de araque, porque, na verdade, não foi proclamação nenhuma. Aliás, nem se usou esse termo “proclamação”.

O Marechal Deodoro, que foi quem, bastante enfermo, comandou esse movimento, foi protagonista mui-
to mais de um golpe militar com a participação de intelectuais e nenhuma da população em geral, e, assim, se 
implantou a República. Mas foram mantidos todos os cacoetes desde o tempo da Corte de Dom João XI e as 
mesmas práticas, seja com relação ao trabalho escravo, seja com relação aos vícios de proteger os amigos, de 
dar vantagens a amigos, e, no entanto, o que foi feito de fato?

Eu vejo tantas instituições sérias, começando pelas igrejas, o Rotary, o Lions, a Maçonaria, e outras ins-
tituições muito sérias deste País, que deviam fazer, permanentemente, uma campanha de motivação e escla-
recimento do eleitor.

Eu, aliás, quero cumprimentar o Tribunal Superior Eleitoral, porque, neste ano, está chamando a atenção 
do eleitor para a importância do voto.

Então, quem não vota, ou anula, ou vota em branco, não pode reclamar de nada. Ele não fez nada. Ele, 
sequer, confiou numa pessoa que, de fato, teria condições de fazer.

Então, eu quero fazer um apelo, aqui, principalmente aos eleitores do meu Estado, mas aos de todo o País, 
para que nós possamos, realmente, republicanamente, merecer o nome de República, que nós participemos.

Há uma frase célebre do Presidente John Kennedy, dos Estados Unidos, quando tomou posse, em que ele 
diz: “Não pergunte o que o seu país pode fazer por você. Pergunte, primeiro, o que você pode fazer pelo seu país”.

E é isso mesmo, inclusive, também, abordado no pronunciamento do Senador Cristovam: enquanto as 
pessoas, as famílias estiverem pensando só em si, nada ao seu redor mudará. Nada; nem a saúde, nem a segu-
rança, nem a educação, nem o transporte, nem a geração de empregos, a alimentação etc.

Então, é preciso que a gente participe. Se não quer participar da vida partidária, não precisa ser filiado a 
partido para ter, digamos assim, um envolvimento permanente com a questão política do País.

Por isso que eu fiz esses dois pronunciamentos, o de ontem e este de hoje, prestando contas dessas mi-
nhas atividades, para, vamos dizer assim, levar o eleitor que, às vezes, fica sujeito a ouvir rádios e televisões de 
um determinado grupo político, e fica ouvindo só aquele grupo político falando mal dos seus adversários, e, 
até, alguns pagos para fazer isso, tanto nos jornais, quanto nas redes sociais.

E uma coisa, Senador Figueiró: hoje é aniversário do meu filho mais velho, que faz 44 anos. E eu tenho 
muito orgulho não só de ter sido o seu pai, mas por ter sido o médico que o trouxe ao mundo, fazendo o parto 
da minha esposa. Ele é juiz de direito há alguns anos, em Roraima; é uma pessoa que eu não poderia deixar de 
amar por ser meu filho, mas, além do fato de ele ser meu filho, pelas qualidades que tem.

Procurei passar aos meus filhos o que o meu pai me passou: mais importante que deixar heranças é 
deixar o saber. Assim, consegui que todos os meus três filhos se formassem. O primeiro – este que está aniver-
sariando – é juiz de direito em Roraima; a minha caçula é juíza de direito aqui em Brasília; e a do meio, que é 
formada em administração, também trabalha aqui em Brasília.
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Então, o sonho que eu tinha quando me formei em Medicina, de trabalhar, ter uma casa, ter um carrinho 
e educar meus filhos, eu consegui. Assim, eu me sinto um homem realizado, e os meus filhos não têm motivo 
de se envergonhar de mim, nem como pai, nem como médico, nem como homem público. Esse, para mim, é 
o maior presente que eu posso dar ao meu filho hoje, dizendo que sou muito feliz por tê-lo e por ele ser o que 
é, o que se tornou.

Senador Paim, com muito prazer.
O Sr. Paulo Paim (Bloco Apoio Governo/PT-RS) – Mozarildo, eu ia fazer um aparte no momento em que 

V. Exª estava falando mais do processo político no País. O Senador Cristovam, nas entre linhas, falou muito so-
bre esse tema. Quero também me somar à sua fala, dando o testemunho da pessoa de V. Exª como Senador, 
como homem, como amigo e como parceiro aqui no plenário de muitas batalhas. Quero dar esse depoimen-
to. Sei que V. Exª vai a uma disputa eleitoral, e toda a disputa eleitoral é difícil.  Quem acha que já ganhou não 
entendeu nada do processo eleitoral ainda. Toda ela é difícil. Vejam a pesquisa de ontem. No segundo turno, 
como a gente diz, está meio embatucado, pelo que foi publicado ontem. Mas não é a pesquisa também que 
ganha e decide eleição. Consequentemente, ninguém está eleito. Quero dar esse depoimento pelo trabalho 
que V. Exª tem feito – o Senador Ruben Figueiró é parceiro nosso também em todos os momentos nesta Casa 
–, pela sua honestidade, seriedade, cumplicidade do bem, porque tem que ter a cumplicidade do bem, senão 
aqui a gente não aprovada nada, aqui no Parlamento brasileiro.Tenho esperança de que V. Exª voltará, sim, a 
ser Senador, pelo bem do povo do seu estado e do povo brasileiro. Mas quero também, Senador, falar um pou-
quinho sobre a questão da reforma política, até porque estou inscrito pela Liderança e vou falar um pouco do 
voto facultativo. Mas quero combinar, combinar – veja bem – com V. Exª. Estamos combinando, estamos no 
mesmo time em relação ao processo eleitoral de querer anular o voto – anular o voto! – ou votar em branco. 
Eu, que sou favorável ao voto facultativo, acho que temos que convencer as pessoas a não fazerem isso, a vo-
tarem pelo exercício da cidadania e pela importância do voto. Eu não vou dizer o sindicato, mas estive em uma 
plenária, Senador Mozarildo, num dos principais sindicatos do Rio Grande do Sul, onde eu, inclusive, exerci 
certa liderança durante o longo período em que estive lá até vir para cá. Sabe qual foi a proposta da plenária – 
estávamos eu e mais um candidato a Deputado Federal, que já é Deputado Estadual –, que veio do plenário? 
Olha, é um sindicato politizado e pelo qual tenho o maior respeito, sindicato de luta. É exatamente isto que 
nos disseram: que iriam fazer uma campanha – 90% dos que estavam lá – pelo voto nulo ou pelo voto bran-
co. Claro que eu intervim na mesma linha que V. Exª interveio, dizendo a eles que era um equívoco fazer isso 
porque os setores mais conservadores – a elite do País – vão trabalhar por seus candidatos e que, se nós não 
trabalharmos por nossos candidatos, que, efetivamente, na nossa visão, respeitando quem pensa diferente, 
defendem o nosso povo aqui dentro, então, daí sim, é que não viria ninguém. Se o nosso povo, que tem essa 
visão mais ampla do que a gente faz aqui dentro, começar a fazer campanha pelo voto nulo e pelo voto em 
branco, a elite vai fazer campanha: “Vote nesse, nesse e naquele.”, e aí quem perde é a população brasileira. 
Por isso, quero-me somar a V. Exª e veja bem, eu, que sou favorável ao voto facultativo, sou favorável inclusive 
às candidaturas avulsas que existem no mundo todo: na Alemanha, nos Estados Unidos, só como exemplo. E 
por que nós não poderíamos tê-las? Mas eu acho que a questão de ir votar é um direito e um dever da própria 
cidadania. Tem que votar, mas não porque a lei manda, porque a lei manda e ainda acontece isto: o camarada 
faz campanha pelo voto nulo, pelo voto em branco, pela abstenção ou sei lá o quê. Então, eu fiz toda uma fala 
nesta linha, na mesma linha de V. Exª: não façam isso, é um equívoco o voto nulo e o voto em branco porque 
quem tem o poder econômico – e V. Exª sabe disso, e as campanhas caminham cada vez mais nesse sentido... 
Eu sei que suas campanhas, ao longo de sua vida – e já conversamos sobre isso –, como disse o Senador Si-
mon, são campanhas de um franciscano, como são também as minhas. Eu ouço falar que tem gente que gasta 
R$30 milhões, R$20 milhões para se eleger Senador ou Deputado. Tem gente que gasta... Enfim, não importa. 
Mas, com certeza, a palavra “milhões”, na minha campanha, não existe, até porque não tenho de onde tirar. De 
onde eu vou tirar? Mas eu acredito muito na vontade popular de manter os quadros comprometidos com to-
dos aqui. Mas me preocupa muito, e por isso eu também sou favorável, Senador Mozarildo, ao financiamento 
público de campanha. Se não, cada vez mais, aqui dentro, teremos somente os representantes do grande po-
der econômico. Não é que eles não tenham o direito de se candidatar – é democrático e é legítimo – e de fazer 
suas campanhas. Mas se só o dinheiro começar a influenciar, cada vez mais, quem tem que vir para a Câmara 
ou para o Senado, para o Legislativo, para o Executivo e todas as suas instâncias, aí teremos um grande dese-
quilíbrio na sociedade em matéria de legislação e de quem quer o quê para o povo brasileiro. Então, é mais 
esse cumprimento a V. Exa. Há um entendimento muito grande. Nós temos dialogado muito. Temos votado – 
eu diria – sempre juntos, mesmo às vezes divergindo de uma maioria, porque votamos de acordo com aquilo 
em que acreditamos. Parabéns a V. Exa.
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O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União e Força/PTB - RR) – Muito obrigado, Senador Paim. Fico 
muito feliz, partindo de uma pessoa como V. Exa, que conheço desde o tempo de Deputado Federal – fomos 
constituintes juntos –, que é um exemplo de político correto, que tem ideias pelas quais luta permanentemente.

Eu acho que é justamente isso que, digamos assim, nos faz tentar continuar na política, mesmo haven-
do às vezes um certo desapontamento com a funcionabilidade do Congresso. Mas é como eu sempre digo: 
se eu, como médico, não for ao leito de um paciente que está com uma infecção grave para tratar dele, ele vai 
morrer. Então, se eu não gosto da vida política porque há políticos corruptos, e eu não agir, o que acontece? 
Vai continuar o mal. O que nós temos que fazer é justamente isso. Eu exorto essas entidades que eu mencionei, 
porque não vejo nenhuma incompatibilidade, por exemplo, no fato de uma igreja – seja católica, evangélica, 
ou qualquer uma –, que prega que a pessoa tem que fazer o bem, que prega que a pessoa tem que ser hones-
ta, esclarecer como se deve votar de maneira ética e consciente. Não é fazer campanha para o candidato A ou 
B! Até porque, Senador Paim, existe uma outra coisa que eu lamento muito e que é usual, ainda é um resto do 
tempo da Corte, quando tudo era feito na base, digamos assim, da coação: quem se rebelasse era esquarteja-
do, enforcado, enfim. O certo é que hoje ainda há no Brasil todo, mas em meu Estado em particular, a coação 
sobre os funcionários públicos, Senador Ruben Figueiró. Se a pessoa tem um cargo comissionado, não pode 
nem sequer pensar ou falar em votar contra o candidato da pessoa que estiver no governo naquele momento. 
Se for efetivo, se ele tiver uma função de direção, ele também ou entra para fazer campanha para o governa-
dor de plantão, ou pode ser transferido: se ele mora na capital, é transferido para uma localidade remota do 
interior, como, aliás, já aconteceu em várias campanhas. 

Então, é bom que o funcionário público entenda o seguinte: primeiro, o voto é secreto; segundo, esse 
voto tem que ser consciente, não pode, de jeito nenhum, ser um voto fruto de coação, fruto de um favor feito à 
época da eleição. É importante, portanto, que nós todos tenhamos a clareza – e eu já falei aqui a frase do Ken-
nedy – de perguntar o que você pode fazer pelo seu país e de lutar para que isso seja feito. Não adianta ficar 
criticando, resmungando, filosofando, ir à praia, falar mal disso ou daquilo. Nós temos que ir à luta. E a grande 
luta da democracia é o exercício do voto consciente.

Agradeço muito a V. Exª o aparte, sei que o Senador Ruben Figueiró é do nosso time também. Na verdade, 
a maioria dos Parlamentares. Agora, há alguns Parlamentares que, infelizmente, se envolvem neste ou naquele 
tipo de má conduta, que não pode. Mas isso existe em qualquer categoria, em qualquer área humana. Há po-
licial que é corrupto, há juiz que é corrupto, e não podemos dizer que a Polícia é corrupta, que o Judiciário é 
corrupto. Não! Existem seres humanos que estão nessas funções que fazem absurdos que não deveriam fazer, 
corrupção de toda forma. Por exemplo, um guarda de trânsito que pede uma propina para não o multar está 
cometendo uma corrupção seriíssima. No entanto, não vou dizer que todo guarda de trânsito é corrupto. Te-
mos que ter essa noção. Temos que combater a corrupção em todas as áreas, não só na política. Por exemplo, 
quando você vê um filho seu chegar em casa com um lápis ou um caderno que não é dele e você faz de conta 
que não viu, você está instruindo o seu filho a ser corrupto amanhã, porque ele sabe que pode pegar alguma 
coisa que não é dele e ficar para ele, e, aí, sim, quando ele se tornar, um dia, político, ele vai fazer isto: vai pegar 
o dinheiro do povo para se beneficiar pessoalmente. 

Então, eu quero encerrar, Senador Ruben Figueiró, já que nós vamos ter reunião somente em agosto, 
deixando esse recado, esse pedido, esse apelo para todos os cidadãos e cidadãs deste País, especialmente do 
meu querido Estado de Roraima. 

Muito obrigado! 
Peço que V. Exª autorize a transcrição do material a que me referi.

DOCUMENTOS ENCAMINHADO PELO SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e § 2º, do Regimento Interno.)

Matérias referidas:
– Proposições relatadas;
– Proposições apresentadas;
– Participação do Senador Mozarildo Cavalcanti nas Comissões;
– Matérias de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti;
– Atividade Legislativa – 1999 a julho/2014.
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[AYN- AVISO (CN)J 
JA\L~ -~--~ V.tS._QJ _ _ ___ ______ _ __ _ _ __ _ _ . ____ _ 

1 
6 

[DAS - DENÚNCIA DA COMISSÃO DE ASSUNTOS 1 
SOCIAl 51 __ _ _ _ . -~ . __ _ 
...[1_~5 -~j-~DICA_ç_~o] ___ _ __ ... _ _ ___ _ _____ ----·-·······- ____ ____ ____ _!_ __ . 
. [MCN_-_ MENSAGEM (_ÇN)L ____ ... -~ ____ . ___________ _2._ __ 

_ [_tylSf_~ __ fYlENSAG~M_(SF)] ----~-,.·-··--------.. -··--· ··· _ .. -~·-- 27 
[OCS ~ OFÍCIO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS 2 
SOCIAISl _ _ ~ ____________________ - - -- - -- --~-- ___ _ ...... ____ . _ 
[QfS __ - QfJ.ÇJ.Q ___ "~~~l__ __ ___ , ______ .......... ................ _ _ ___ !Q_ 
[_p D S _ -:_P._R O J E"(Q __ QLQ~ çg_~TQ --~ EG_I_S_~~ TI V O ( S F.)] . . ___ ... J~J~ . 
.fPEC- PROPOSTA DE __ ~MENDA À CO~ST_!J~_tÇÃO] __ - --~- __ _ 
[p~T ~--eEILÇÃOjSF)]___________ _ _ __ ___ __ _ ______ 1 __ _ 

.J.PLC- PROJETO DE LEI DA CÂM~BAJ 53 
[PLN - PROJETO DE LEI DO CONGRESSO 1 

.. NACIO.N_AL1 ·----- -------

.JPLS- PROJETO DE LEI DO SENADO] 
J.pf3S- PROJETO DE RESOLUÇÃQ ____ DO SENADO] 
[RQS- REQUERIMENTO] 

------~---

172 
9 

44 
2 _[~UG- -~WGES.TÃQ] ___ _ 

-·-----~ - -- --- - - - -
Total 429 - .. - .. - - ... - ... ----···----------~----------·~ 
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Proposições A_g_resentadas ftotall Qtd. 

[PDS- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF)] 
11 

[PEC- PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO] 
24 

[PET - PETIÇÃO (SF)] 
2 

[PLS- PROJETO DE LEI DO SENADO] 
120 

[PRS- PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO] 
11 

[RAS - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS 2 
SOCIAIS] 

[RCE- REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO] 
2 

[ROR - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE 1 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO] 

[RQN- REQUERIMENTO (CN)] 
1 

(RQS- REQUERIMENTO] 
254 

[RRA - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE AGRICULTURA E 1 
REFORMA AGRÁRIA] 
[RRE - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 50 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL] 
[SCD - SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS AO 2 

PROJETO DE LEI DO SENADOl 

Total 481 
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P~RTICIPAÇÃO DO SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI NAS COMISSÕES DO 
CONGRESSO NACIONAL 

.. · .. :,.: :•;;, •;;;;::,~;;:.~. . . 
· ·,:-=1~-fi\~i-~r:11.1~.- .~:_,;j ;~~·-:~~-~rt.jj.,~;~ '' 

,c rl'-' 

; "' lH;~~,.,., · .· ·~'FJ'j~>:IO"<i:!~.':• · · '~f\'!J!:tr'P·: .> , · ... ,; .':~.-): 

CCJ -Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
10/03/1999 l0/03/2001 Suplente 

Cl- Comissão de Serviços de Infraestrutura 
10/03/1999 20/03/2001 Titular 

BANCOS- CPI- Bancos- 1999 
21/05/1999 25/11/1999 SI.Jplente 

CAE- Comissão de Assuntos Econômicos 
01/06/1999 20/03/2001 Suplente 

POBREZA- CMESP- Combate à Pobreza- 1999 
04/08/1999 24/11/1999 Suplente 

ONGS- CPI - ONGs- 2001 
27/03/2001 20/12/2002 Titular 

CEDP- Conselho de Ética e Decoro Parlamentar 
27/06/2001 12/03/2003 Suplente 

SEGPUB- CMESP- Segurança Pública- 2002 
15/02/2002 28/10/2002 Suplente 

CAS- Comissão de Assuntos Sociais 
19/02/2003 17/02/2005 Suplente 

CE -Comissão de Educação, Cultura e Esporte 
19/02/2003 17/02/2005 Titular 

Cl- Comissão de Serviços de Infraestrutura 
19/0Z/2.003 17/02/2005 Suplente 

CRE- Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
19/02/2003 31/07/2003 Suplente 

CDH - Comissão de Direitos Humanos e Legislação 11/03/2003 29/10/2003 Titular 

Participatíva 

CASESPEC - Subcom. Temp. Pessoas Portadoras de 20/03/2003 17/02/2005 Titular 

Necessidades Especiais 

CMO- Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 14/04/2003 18/05/2004 Titular 

Fiscalização 

Porte de Armas - CMESP- Porte de Armas - Prejudicado - 08/07/2003 15/12/2003 Titular 

2003 

CRE- Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
01/08/200:?. 17/02/2005 Titular 

CREPA- Subcomissão Permanente da Amazônia 
21/08/2003 17/02/2005 PRESIDENTE 

CMA - Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 23/09/2003 17/0Z/2005 Titular 

Con~umidor e Fiscalização e Controle 

TRANSG - CPI - Transgênícos · 2003 
09/10/2003 14/12/2004 Suplente 

CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
30/10/2003 17/02/2005 Titular 

CDH Comissão de Direitos Humanos Legislação 
30/10/2003 17/02/2005 Suplente 

- e 
Pa rticipativa 
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PA.RnCIPAÇÃO DO SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI NAS COMISSÕES DO 
CONGRESSO NACIONAL 

-' ~~~~f .. J}~~}1,~!{KÜiHio'1··· .·' d :,. .. ,, c:;: 
. . . . ::>.:·Jg;~.tlfn?.~t .. . ;'::c·:;_i<<iiW''"'''i\?i:;;:;o~émll:Ji 

31/10/2003 17/02/2005 Titular 

CAESDP- Subcomissão da Dívida Publica 

CAESTURI- Subcomissão de Turismo 
31/10/2003 17/02/2005 Suplente 

20/11/2003 15/12/2004 Titular 

DESMANCHE- CPMI- Desmanche- 2003 

QFUND- CESPEX- Questões Fundiárias- 2004 
21/01/2004 15/12/2004 Titula r 

PARDAIS - Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 12/03/2004 30/08/2004 Titular 

"Pardais"- 2003 

REFAGRÁRIA- CPMI- Da Terra- 2003 
17/03/2004 30/11/2005 Titular 

CPCM -Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul 
23/03/2004 24/04/2005 Titular 

Garoto - Nestlé - Comissão Parlamentar Mista de 05/05/2004 11/09/2004 Titular 

Inquérito- "Garoto- Nestlé" - 2004 

Parmalat - Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 05/05/2004 11/09/2004 Titular 

Parmalat- 2004 

VET 4/2004- Veto Parcíal n!! 4/2004 
20/05/2004 09/06/2004 Titular 

ANOMULHER2004- CT- Ano da Mulher- 2004 
18/06/2004 31/12/2004 Suplente 

CFCPORO- Subcomissão "Operação Pororoca" 
17/11/2004 17/02/2005 Suplente 

CASIDO- Subcomissão Permanente do Idoso 
24/11/2004 17/02/2005 Titular 

EMC4S- CMESP- Reforma Judiciário- 2004 
31/12/2004 15/12/2005 Titular 

CCJ- Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
18/02/2005 31/01/2007 Suplente 

COR- Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo 
18/02/2005 31/01/2007 Titular 

CI- Comissão de Serviços de Infraestrutura 
18/02/2005 10/03/2005 Titular 

CMA - Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 18/02/2005 31/01/2007 Suplente 

Consumidor e Fiscalização e Controle 

Cl- Comissão de Serviços de Infraestrutura 
16/03/2005 31/01/2007 Suplente 

SERRASOL- CTEX- Serra do Sol- 2005 
25/04/2005 31/01/2007 Titular 

CESCT- Subcomissão Permanente de Ciência e Tecnologia 
17/0S/2005 31/01/2007 Suplente 
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P~RTICIPAÇÃO DO SENADOR MOZARILOO CAVALCANTf NAS COMISSÕES DO 
CONGRESSO NACIONAL 

CDHIRI -Subcomissão Permanente da Igualdade Racial e 14/06/2005 

Inclusão 

31/01/2007 

BINGOS- CPI- Bingos- 2004 
23/06/2005 11/10/2006 

CEDP- Conselho de Ética e Decoro Parlamentar 
05/12/2005 31/12/2006 

ONGS2006- CPI - ONGs - 2006 
05/12/2006 31/01/2007 

CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
06/02/2007 12/11/2007 

EPA- Subcomissão Permarente da Amazônia 
12/02/2007 22/12/2010 

IONGs- CPI- ONGs- 2007 
05/06/2007 09/06/2009 

CCJ- Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
12/11/2007 20/02/2008 

CTEINPE - CTEX - Risco Ambiental em Municípios 09/04/2008 

Relacionados pelo INPE 

2.2/12/2009 

CAS- Comissão de Assuntos Sociais 
02/07/2008 22/12/2010 

CDBL- Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz. 
12/02/2009 OS/03/2009 

COR- Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo 
17/02/2009 22/12/2010 

CE- Comissão de Educação, C:.Jitura e Esporte 
17/02/2009 22/12/2010 

CRE- Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
17/02/2.009 22/12/2010 

CTIREGCONST CESP Identificar dispositivos 02/04/2009 22/12/2010 

constitucionais sujeitos à regulação- 2009 

CASDEF - Subcomissão Permanente de Assuntos Soei 

das Pessoas com Deficiência 

CASEMP - Subcomissão Permanente em Defesa 

Emprego e da Previdência Social 

06/04/2009 22/12/2010 

06/04/2009 22/12/2010 

CASEMP - Subcomissão Permanente em Defesa do 06/04/2009 22/12/2010 

Em e da Previdência Social 

CASSAUDE - Subcomissão Permanente de Promoção, 06/04/2009 22/12/2010 

Acom nhamento e Defesa da Saúde 

CPIAM2009 - CPI - Amazônia - 2009 
28/05/2009 22/12/2010 

COR- Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo 
17/02/2011 

-Comissão de Serviços de lr,fraestrutura 
17/02/2011 02/04/2012 

Titular 

Titular 

Titular 

Titular 

Titular 

PRESIDENTE 

Suplente 

Suplente 

Titular 

Titular 

Titular 

Suplente 

Suplente 

Suplente 

Titular 

Titular 

Titular 

Titular 

Titular 

Titular 

Titular 

Titular 
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P~RTICIPAÇÃO DO SENADOR MOZARILDO CAVALCANn NAS COMISSÕES DO 
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CREPAFF - Subcomissão Permanente da Amazônia e da 

Faixa de Fronteira 

CDH - Comissão de Direitos Humanos e legislação 01/03/2011 

Participativa 

CORAM -Subcomissão Permanente da Amazônia 
24/03/2011 

FIPA - Comissão M ista Representativa do Congresso 01/04/ 2011 

Nacional no Fórum rlamentar das Américas 

PROC- Procuradoria Parlamentar 
26/04/2011 

RBPM - Representação Brasileira no Parlamento do 07/06/2.011 

Mercosul 

CM02012 - Comissão Mista de Planos, Orçamento 20/03/2012 

Públicos e Fiscalização 2012 

CRA - Comissão de Agricultura e Reforma Agrária 
03/04/2012 

CREPAFF - Subcomissão Permanente da Amazônia e da 03/04/2012 

Faixa de Fronteira 

- CT - Modernização do Código de Defesa do 15/08/2012 

nsumidor- PlS 281, 282 e 283/2012 (Art. 374-RISF) 

CAS- Comissão de Assuntos Sociais 
15/04/2013 

CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
15/04/2013 

CE- Comissão de Educação, Cultura e Esporte 
15/04/2013 

CRE- Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
15/04/2013 

CTEFPF - Comissão Ext erna para acompanhar a crise na 16/04/2013 

Fed Paraense de Futebol 

CE- Comissão de Educação, Cultura e Esporte 
14/05/2013 

CM02014 - Comissão Mista de Planos, Orçamentos 20/03/2014 

Públicos e Fiscaliza 2012 

- Comissão Mista de Controle das Atividades de 17/03/2014 

Inteligência 

PRESIDENTE 

02/04/2.012 Titular 

Suplente 

21/03/2013 Suplente 

2.0/02/2013 Titular 

07/05/2013 Titular 

18/09/2012 Suplente 

Suplente 

PRESIDENTE 

14/05/2013 Suplente 

Tit ular 

Titular 

Titular 

Titular 

14/05/ 2013 Titular 

Suplente 

Suplente 

Titular 
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MATÉRIAS DE AUTORIA DO SEN MOlARILDO CAVALCANTI EM TRAMITE NO SENADO 
FEDERAL. 

TIPO NP ANO EMENTA 

Altera os Artigos 52, 225 e 231 da 

Constituição Federal. (Competência 

LOCAL 

PEC 38 1999 privativa do Senado Federal para aprovar PLENÁRIO 

processo sobre demarcação de terras 

indígenas). 

Dispõe sobre o acesso ao patrimônio 

PLS 377 2003 genético, sua conservação e dá outras CCJ 
providências. 

Acrescenta § 8º ao artigo 15 da lei n2 

8036, de 11 de maio de 1990, e artigo 22-
C à Lei nº 8212, de 24 de julho de 1991, 

para estabelecer a redução no percentual 

PLS 385 2003 devido ao fundo de Garantia do Tempo PLENÁRIO 
de serviço (FGTS) e a isenção parciill da 
contribuição previdênciária para as 

empresas que contratarem trabalhadores 

com mais de cinqüenta anos de idade, e 
I rl:í ru ttr:;~~virlt.nri:o~ 

Dispõe sobre a isenção do Imposto sobre 

PLS 86 2004 Importação incidente sobre instrumentos 

musicais adquiridos por músicos. 

Altera o parágrafo único do art. 1º da Lei 

n2 8.072, de 25 de julho de 1990, que 
dispõe sobre os crimes hediondos, nos 
termos do art. 5!!, inciso XLIII, da 

PLS 45 2007 Constituição Federal, e determina outras 

providências, para incluir, entre os 

referidos crimes, o de corrupção de 

menores, tipificado na Lei n2 2.252, de 12 
I .-lo ' •Ih" I'! o 1 01:;11 

Dispõe, nos termos da alínea f do inciso 

111 do art. 52 da Constituição Federal, 

PLS 308 2007 sobre a aprovação prévia pelo s_enado 
Federal da escolha das autondades 
máximas das autarqtJias e fundações que 

se enquadram nos critérios mencionados. 

CAE 

c a 

c a 

RELATOR 

SEN LÚCIA 

VÂNIA 

ULTIMA AÇÃO 

09/02/2011 
Aguardando inclusão 
em Ordem do Dia. 

28/05/2014 - PRONTA 

PARA A PAUTA NA 

COMISSÃO 

07/03/2013: 
Requerimento 

solicitando o 

desapemamento do 
PLS 174/2010, para 

que tenha tramitação 

autônoma. 

12/12/2013 INCLUÍDA 

NA PAUTA DA 
Sen. Waldemir 

REUNIÃO, agendada 
Moka 

SEN PEDRO 

TAQUES 

SEN JOSÉ 

AGRIPINO 

para o 

17/12/2013. 

dia 

10/12/2013 Relatório, 
concluindo pela 

rejeição do presente 

Projeto, conforme 

voto oferecido ao PLS 

n!! 236/2012. 

27/09/2013 

MATÉRIA COM A 

RELATORIA. 



Julho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  143 

MATéRIAS DE AUTORIA DO SEN MOZARILDO CAVALCANTI EM TRAMITE NO SENADO 
FEDERAL. 

TIPO Nll ANO EMENTA 

Altera a Lei 11.284, de 02 de março de 

2006, que "Dispõe sobre a gestão de 

florestas públicas para a produção 

sustentável; institui, na estrutura do 

Ministério do Meio Ambiente, o Serviço 

Florestal Brasileiro - SFB; cria o Fundo 

PLS 312 2007 Nacional de Desenvolvimento Florestal -

FNDF; altera as Leis n!!s 10.683, de 28 de 

maio de 2003, 5.868, de 12 de dezembro 

de 1972, 9.605, de 12 de fevereiro de 

1998, 4.771, de 15 de setembro de 1965, 

6.938, de 31 de agosto de 1981, e 6.015, 
riP ~1 riP riP7Pmhro riP 1Q7~· P rl~ nutr::~c: 

Altera o art. 57 da Lei Complementar nº 
101, de 2000, para determinar aos 

Tribunais de Contas e à comissão mist a 

permanente referida no § 1Q do art. 166 

LOCAL 

CAE 

PLS 414 2007 da Constituição ou equivalente das Casas PLENÁRIO 

Legislativas dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios que enviem os 

pareceres das contas de governo ao 
MinistPrin p,',hlirn 

. Altera o Título IV da Lei n.º 6.015, de 31 
de dezembro de 1973 com a redação 

PLS 
501 2007 

dada pelas Leis 6.216, de 30 de junho de 

1975 e 10.267, de 28 de agosto de 2001 e 

que dispõem sobre os registros públicos. 

Denomina "Governador Ottomar de 

Sousa Pinto" a BR-174, no Estado de 

PLS 723 2007 
Roraima, no trecho da divisa dos Estados 

do Amazonas e Roraima, à fronteira 

Brasil/Venezuela. (Tramita em conjunto 

com o PLC nº 27 de 2006) 

PEC 

Dá nova redação aos arts. 73 e 101 da 

Constituição Federal, para estabelecer, 

32 200 
como requisito ao exercício dos cargos de 

7 
Ministro do Tribunal de Contas da União 

e do Supremo Tribunal Federal, a 
obtenção de diploma de curso superior. 

Acrescenta parágrafo ao art. 65 da 

PEC 58 2007 Constituição, para fixar prazo de exame, 

pela Casa revisora, dos projetos de lei 

CMA 

CI 

CCJ 

co 

RELATOR 

Sen. Vanessa 

Grazziotin 

SEN PEDRO 

TAQUES 

ULTIMA AÇÃO 

28/05/2014 - PRONTA 

PARA A PAUTA NA 

COMISSÃO 

06/11/2013 
INCLUÍDO 

REQUERIMENTO EM 
ORDEM DO DIA DA 

SESSÃO DELIBERATIVA 

10/12/2013 - PRONTA 

PARA A PAUTA NA 

COMISSÃO .... 

04/12/2013 
SEN WALTER MATÉRIA COM 

PINHEIRO 
A 

SEN JOSÉ 

PIM ENTEL 

RELATORIA 

02/07/2013 
MATÉRIA COM 

RELATORIA. 

A 

29/04/2014 - PRONTA 
SEN MARCElO PARA A PAUTA NA 

CRIVEllA 
COMISSÃO 
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MATÉRIAS DE AUTORIA DO SEN MOZARILDO CAVALCANTI EM TRAMITE NO SENADO 
FEDERAL 

TIPO N!! ANO EMENTA LOCAL RELATOR ULTIMA AÇÃO 

Altera a redação das alíneas a, b e c, do 

Inciso I do art. 159 da Constituição 29/08/2013 -
Federal, para modificar o percentual de 

PLENÁRIO 
AGUARDANDO 

PEC 35 2009 repasse da arrecadação de impostos INCLUSÃO ORDEM DO 
sobre renda e proventos de qualquer DIA 
natureza e sobre produtos 

Altera a redação dos arts. 317 e 333 do 20/09/2012 -

Código Penal, para determinar aumento 
SEN PEDRO 

MATÉRIA COM A PLS 35 2009 CCJ 
TAQUES 

de pena nas hipóteses indicadas. RELATORIA 

Obriga aos prestadores de serviços 
14/01/2011 

PLS 116 2009 
continuados a emissão de comprovante 

CCJ Aguardando 
anual de quitação de débitos dos clientes 

designação de relator. 
com as mesmas. 

Acrescenta alínea d, ao inciso 11 do § 1º 

do art. 14 da Constituição Federal, para 20/03/2014 CCJ -
SEN ROBERTO 

PEC 01 2009 estabelecer o voto facultativo para CCJ 
REQUIÃO 

PRONTA PARA A 

portadores de deficiência com dificuldade PAUTA NA COMISSÃO 

de locomoção. 

Altera o inciso XI do art. 37 e o inciso VIl 
14/01/2011 CCJ -

do art. 49 da Constituição Federal. 
AGUARDANDO 

PEC 02 2009 (Dispõe sobre a remuneraçi'io e o subsídio CCJ 
DESIGNAÇÃO DO 

dos ocupantes de cargos, funções e 
empregos públicos). 

RELATOR. 

--·--·-- -- -- ·-

Insere Capitulo ao Título I do Regimento 

Interno do Senado Federal para dispor sobre Sen. Lobão 13/10/2011 - MATÉRIA PRS 15 2011 a a lternãncia semanal entre sessões CCJ 
Filho COM A RELATORIA 

deliberativas e reuniões de comissões 

Altera o art. 142, § 3!! 
' inciso 11, da 14/01/2011 CCJ -

PEC 08 2009 
Constituição Federal, para permitir a 

CCJ 
AGUARDANDO 

acumulação de cargo militar com outro DESIGNAÇÃO DO 

lc:::Jr~o oúblico de magistério. R_f.LA T_Q_R . 
Altera a redação do art. 4 7 da Lei nº 

9.504, de 30 de setembro de 1997, para 

determinar novo critério para o rateio 14/01/2011: 

PLS 306 2010 entre os partidos do tempo de CCJ Aguardando 

propaganda na televisão e no rádio e designação de relator. 

impor a realização de debates entre os 

Institui o Fundo de Combate à Corrupção 
14/01/2011 

PLS 313 2010 
Eleit oral. 

CCJ Aguardando 

designação de relator. 
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MATéRIAS DE AUTORIA DO SEN MOZARILDO CAVALCANTI EM TRAMITE NO SENADO 
FEDERAL 

TIPO Nº ANO EMENTA LOCAL RELATOR ULTIMA AÇÃO 

17/07/2013 -
Institui o Dia Nacional da Advocacia 

PLENÁRIO PL5 2.8 2011 AGUARDANDO 
Pública. 

LEITURA PARECER (ES) 

Insere inciso 111 ao art. 128 do Decreto-Lei 20/09/2012 -
PLS 50 2011 n.º 2.848, de 1940 para incluir os casos CAS 

SEN PEDRO 
MATÉRIA COM A 

de anencefalia fetal. 
TAQUES 

RELATORIA 

Dispensa o visto de turistas estrangeiros 
SEN VANESSA 

28/05/2014 - PRONTA 

PLS 13 2011 para visita à Região Amazônica e ao CRE 
GRAZZIOTIN 

PARA A PAUTA NA 
Pantanal. COMISSÃO 

Institui a gratuidade dos transportes 
18/02/2011: 

PLS 14 2011 coletivos urbanos metropolitanos e CCJ Aguardando 
intermunicipais nos dias de realização da 

designação de relator. 
- rio:> nl~itnç ~lo:>itnr::~i<; 

Estende aos ocupantes de cargos em 07/08/2013 -
comissão não ocupantes de cargo ou INCLUfDO 

PlS 16 2011 emprego efetivo na administração PLENÁRIO REQUERIMENTO EM 

pública os benefícios do Fundo de ORDEM DO DIA DA 

Garantia por Tempo de Serviço- FGTS. SESSÃO DELIBERATIVA 

07/11/2012 - Matéria 

Autoriza a exploração de cassinos em aguardando a 

PLS 30 2011 Hotéis da Região Amazônica do 
Sen.Vital do 

realização de e CCJ 
Pantanal. 

Rêgo 
Audiência Pública em 

data oportuna para 

Institui o Conselho de Defesa das 12/01/2011 CCJ -

PRS 30 2009 Prerrogativas Parlamentares do Senado CCJ AGUARDANDO 

Federal. DESIGNAÇÃO DO 
nro •TAn 

Susta a expressão "sob pena de reversão 
14/01/2011 

automática ao patrimônio público da União", 
-

PDS 85 2009 CCJ Aguardando Designação 
constante do inciso IJ do § 1~ do art. 12 do 

de Relator 
Decreto n2 6.754, de 28 de janeiro de 2009. 

PRS 07 2008 Cria, no Senado Federal, a Comissão da 
CCJ 

SEN LOBÃO 14/10/2011 - MATÉRIA 
Amil7Ôniil P li~ outrilc; nmvir!ilnri~c; f:IIHn ICOM A RELATORIA 
Altera a redação do § 42 do art. 145, do 

PRS 28 2008 Regimento Interno do Senado Federal. CCJ 
SEN LOBÃO 13/10/2011 - MATÉRIA 

(Dispõe sobre a instituição de Comissões FILHO COM A RELATORIA 
n . . ' 
Dá nova redação aos §§ 1Q e 59 do art. 

108-A da Lei nº 11.784, de 22 de 

setembro de 2008, aumentando o prazo 
16/06/2011 

PLS 315 2011 CCJ Aguardando 
para a adesão dos servidores ao novo 

designação de relator. 
enquadramento funcional. e dá outras 

providêncías. 
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MATÉRIAS DE AUTORIA DO SEN MOZARILDO CAVALCANTI EM TRAMITE NO SENADO 
FEDERAL. 

TIPO N2 ANO EMENTA 

Acrescenta parágrafo ao art. 6~ da Lei nº 

9.504, de 30 de setembro de 1997 (Lei 
PLS 32 2011 Eleitoral}, para ampliar a liberdade de os 

partidos políticos celebrarem coligações 

nas eleições estaduais e nacionais. 

Acrescenta artigos à lei nQ 6001, de 19 de 

dezembro de 1973 ( Estatuto do Índio), 

PLS 33 2011 dispondo sobre a reserva de vagas nos 

concursos públicos para os trabalhadores 

indígenas. 

PLS 

PLS 

PLS 

Dá nova redação ao art. 9!? da lei nº 
8.723, de 28 de outubro de 1993, que 

51 2011 d ~ b d - d . ~ d ispoe so re a re uçao e em1ssao e 

poluentes por veículos automotores. 

Estabelece a prévia autorização de 

quebra de sigilo fiscal quando da posse 

do servidor público, e dá outras 

providências (Dispõe sobre a 

52 2011 obrigatoriedade em disponibilizar as 

informações sobre bens patrimoniais e 

sigilo bancário de servidores, autoridades 

e entidades envolvidos com recursos 

Altera_() Çº~ig() _P,,e,n~l_ para ~u'!lent~~- as 

92 20 
penas cominadas aos crimes praticados 

11 
por funcionários públicos contra a 
Administração em Geral. 

Altera a Constituição Federal para vedar o 

ingresso, no serviço público, de pessoa 

PEC 18 2012 que tenha praticado ato tipificado como 

causa de inelegibilidade prevista na 

legislação eleitoral, durante o prazo de 

PRS 35 

l.-1 ,._,,..~, .-In Õmnc.-lômcn+n 

Altera o Artigo 23 da Resolução n!! 20, de 

2007 2003, que instituiu o Código de Ética e 

Decoro Parlamentar. 

Altera os arts. 119, 120 e 121 da 

PEC 
64 2012 

Constituição Federal, para inst1tu1r 

quadro próprio de magistrados para a 

Justiça Eleitoral e dá outras providências. 

lOCAL 

CCJ 

c a 

CCJ 

CCJ 

CCJ 

CCJ 

CCJ 

CCJ 

RELATOR ULTIMA AÇÃO 

14/11/2013 -
SEN ROBERTO MATÉRIA COM 

REQUIÃO A 

SEN ACIR 

GURGACZ 

SEN PEDRO 

TAQUES 

RELATORIA 

28/05/2014 • PRONTA 

PARA A PAUTA NA 

COMISSÃO 

07/02/2012 
Aguardando 

design.:~ção de relator. 

25/02/2011: 

Aguardando 

designação de relator. 

20/09/2012 . 
MATtRIA COM A 

RELATORIA 

17/04/2012: 
Aguardando 

designação de relator. 

12/01/2011 co 
AGUARDANDO 

DESIGNAÇÃO 

RELATOR. 

DO 

SEN ANTONIO 25/09/2013 • PRONTA 
CARLOS PARA A PAUTA NA 

RODRIGUES COMISSÃO 
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MATÉRIAS DE AUTORIA DO SEN MOZARILDO CAVALCANTI EM TRAMITE NO SENADO 
FEDERAL. 

TIPO Nº ANO EMENTA LOCAL RELATOR ULTIMA AÇÃO 

Dá nova redação aos arts. 7º e 10 da Lei 

n2 9. 709, de 18 de novembro de 1998, 20/04/2012: 
PLS 98 2012 que regulamenta o disposto nos incisos I, CCJ Aguardando 

11 e 111 do art. 14 da Constituição Federal. designação de relator. 

(Regu lamentação de Plebiscito) 

Altera o art. 8º da Lei nº 9.986, de 18 de 

julho de 2000, que dispõe sobre a gest ão 

de recursos humanos das Agências 01/08/2012 -

PlS 272 2012 Reguladores e dá out ras providências, CCJ 
AGUARDANDO 

para estender, de quat ro meses para um RECEBIM ENTO DE 

ano, o período de quarent ena a que está EMENDAS 

sujeito o ex-dirigente de agência 
oi • ..lo 

Altera o art. 7º da Lei nº 9.782, de 26 de 
03/04/2014 - PRONTA 

PLS 273 2012 
janeiro de 1999, para assegurar ampla 

CCJ 
SEN CYRO 

PARA A PAUTA NA 
publicidade as normas editadas pela MIRANDA 

COMISSÃO 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 
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Senador Mozarildo Cavalcanti- Atividade Legislativa - 1999 até julho de 
2014 

Ano Presidência da mesa* 

1999 11 
2000 9 

2001 64 

1° Mandato- 2002 70 
1999a2006 2003 15 

2004 16 
2005 23 
2006 13 
2007 23 
2008 18 

2• Mandato-
2009 27 

2010 43 
2007 a 

julho/2014 
2011 75 
2012 48 
2013 63 

2014*"'* 25 
Total 544 

Fonte: 

*Sessões e Reuniões Plenárias: RAP 1999 a 2013 

**Portal do Senado - Página do Senador 

Pronunciamentos""' Apartes"'* 

64 58 

66 35 
95 15 
99 11 
116 42 

158 33 
95 61 
46 26 
88 135 

81 104 
113 178 
106 161 
173 147 
125 59 

117 41 
62 5 

1604 1111 

..,.,.. 2014- até a 100! sessão (09/07/2014): Parlam/DW/DSF 

i)~ 

~q~úiJ. 
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O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB - MS) – Senador Mozarildo Cavalcanti, a sua 
solicitação será atendida nos termos regimentais, mas me permita, Senador Mozarildo Cavalcanti, que dê tam-
bém o meu testemunho.

Somos parceiros de ideais desde a Câmara dos Deputados, nós três: Senador Paim, V. Exª e eu. Protago-
nizamos lá muitos episódios importantes para a Nação. Temos a honra, nós três, de sermos coautores da Carta 
Magna no nosso País. Por conhecê-lo há tanto tempo, eu quero dar o meu testemunho à Nação brasileira e, 
sobretudo, ao seu Estado. 

V. Exª tem se conduzido, ao longo desses anos todos, aqui, no Parlamento nacional, com extremado 
espírito público. V. Exª não deixou, um instante sequer, de vocalizar da tribuna, nas comissões técnicas, nas 
manifestações que fez ao longo da sua atuação aqui, assuntos do mais alto interesse da Nação. Eu espero, sin-
ceramente, que V. Exª seja recompensado nas urnas, que o povo reconheça o seu valor e a necessidade que 
Roraima tem de mantê-lo aqui, no Senado da República. 

Eu não conheço os demais candidatos. Presto as minhas homenagens pelo espírito público em se expor 
a uma campanha como a que terão, mas, nada obstante isso, creio que quem merece voltar para cá para con-
tinuar esse trabalho exitoso que V. Exª tem exercido ao longo do tempo, sem dúvida alguma, é V. Exª, Senador 
Mozarildo Cavalcanti. 

Mas eu gostaria também de cumprimentá-lo pelo aniversário do seu filho, uma alegria de sua família. 
E também porque o debate aqui nos levou a analisar alguns assuntos importantes. O mais importante de-

les, sem dúvida, é aquilo que sempre almejamos, que é a reforma política, prioritária a todas as outras reformas.
Eu não entendia assim, mas estou entendendo que teremos de partir para o voto facultativo. O voto fa-

cultativo é o símbolo da própria cidadania. É o desejo do eleitor de participar dos destinos da Nação. Entendo 
que o voto obrigatório leva o eleitor compulsoriamente às urnas, às vezes não convencido do que lá vai fazer. 
Ele pode dar um voto errático, anular o seu voto ou, simplesmente, deixá-lo em branco. Isso não representa 
sinceramente uma obrigação cívica do cidadão. O outro é o voto da responsabilidade, o voto facultativo. Ele vai 
porque acha que é necessária a sua contribuição para a formação dos princípios básicos da nossa democracia.

V. Exª, no final de seu pronunciamento, lembrou John Kennedy. Eu gostaria, para finalizar, de também 
lembrar um grande cidadão americano, que foi também Presidente da República e deu uma demonstração 
extraordinária à nação americana e ao mundo da sua perseverança, da sua tenacidade e do desejo de servir 
à democracia americana e de ser um exemplo para todo mundo. Refiro-me a Franklin Dellano Roosevelt, que 
disse certa vez que é melhor alcançar triunfo e glória, mesmo expondo-se à derrota, a formar fila com os po-
bres de espírito, que não vivem muito nem sofrem muito, porque vivem em uma penumbra cinzenta, que não 
conhece vitória nem derrota.

Esse é o civismo, o desejo de servir à pátria, é o que V. Exª vai fazer, continuando a ser útil ao Brasil, no 
Senado da República, pelo voto do povo de Roraima.

Concedo agora a palavra ao Senador Paulo Paim, pela Liderança do seu Partido, o Partido dos Trabalhadores. 
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-

te, primeiro, cumprimento V. Exª.
Vou tratar exatamente do tema sobre o qual o Senador Mozarildo falou – V. Exª, Ruben Figueiró, deu 

também sua contribuição –, que é exatamente a questão do voto facultativo. Mas, antes, Sr. Presidente, lembro 
que, hoje, já falei muito sobre o trabalho escravo e sobre o combate que temos de fazer. Não quero saber se é 
terceirizado ou se não é terceirizado! Tem de se cumprir a CLT. Temos de pagar todos os direitos dos trabalha-
dores! Vamos ver que essa questão estará resolvida em grande parte.

As redes sociais me mandaram algumas comunicações, Senador Mozarildo, para que nos lembrássemos 
de que hoje, 18 de julho, é o dia do aniversário de nascimento do maior líder, eu diria, deste século, pelo menos, 
em matéria de combate à escravidão: Nelson Mandela, que perdemos recentemente. A data de 18 de julho de 
2014 está aqui, nas redes sociais. Eles destacam uma frase dele, que diz o seguinte: “Ninguém nasce odiando 
outra pessoa por causa da cor da pele, origem ou religião dela.”

Então, eu me somo – e sei que esta é a visão dos senhores também – a essa homenagem no dia em que 
nasceu, como eu dizia há pouco tempo, o maior líder da humanidade em matéria de direitos humanos. Ele 
morreu recentemente e entrou para o rol daqueles que eu chamaria não de heróis da Pátria, mas de heróis do 
mundo, somando-se a Gandhi, a Martin Luther King, a Zumbi e a muitos outros.

Feita a homenagem a Nelson Mandela, Sr. Presidente Ruben Figueiró e Senador Mozarildo, vou tratar do 
tema que V. Exªs também sinalizaram, que é a questão do voto facultativo.

Eu tenho uma PEC também sobre a questão da candidatura independente, autônoma, mas não é esse 
o tema de que vou tratar hoje.
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Venho a esta tribuna antes do encerramento dos trabalhos de forma oficial, porque entraremos no cha-
mado “recesso branco” devido ao processo eleitoral e teremos votação provavelmente só nos dias 5, 6 e 7 de 
agosto, se não me engano. Depois, faremos mais uma votação em setembro, e, em seguida, haverá o processo 
eleitoral.

Sr. Presidente, quero tratar, ainda hoje, de um tema que considero de suma relevância para o País: o voto 
facultativo. O voto, no Brasil, sempre foi obrigatório, desde a sua instituição pela Constituição outorgada de 
1824. A obrigatoriedade do voto foi confirmada posteriormente pelo Código Eleitoral de 1932 e pela Consti-
tuição de 1934.

A Constituição atual consagra a obrigatoriedade do alistamento eleitoral e do voto para maiores de 18 
anos e torna facultativo o voto para os analfabetos e para aqueles nas faixas etárias entre 16 e 18 anos e acima 
de 70 anos de idade. Mas essa já não é mais uma situação pacífica no mundo político e entre todos nós, e, por 
isso mesmo, mudanças, talvez, sejam necessárias na lei.

O assunto foi trazido às ruas pelos manifestantes de junho de 2013 e, com isso, ganhou de novo espaço 
na agenda nacional. Refiro-me, é claro, às legítimas mobilizações feitas no Brasil nos meses de junho e julho 
do ano passado.

Pesquisa realizada desde 2010 mostra que vem aumentando a parcela da população que deseja que o 
voto não seja mais obrigatório. Levantamento do Datafolha de maio de 2010 mostrou que 48% do eleitorado 
brasileiro não querem mais o voto obrigatório; outros 48% dizem que ainda são a favor.

Pesquisa anterior, realizada em dezembro de 2008 pelo mesmo Datafolha, registrava um recorde de 53% 
de eleitores favoráveis ao voto obrigatório, contra 43% contrários a ele.

Em dezembro de 2012, o DataSenado e a Agência Senado realizaram enquete no site do Senado para 
saber a opinião dos internautas sobre uma das 23 proposições que tramitam no Congresso para instituir o 
voto facultativo a partir dos 16 anos, a PEC nº 55, de 2012. Vamos aos resultados. Dos 2.542 internautas que 
participaram da votação, 85% foram favoráveis à mudança na Constituição. O instituto Paraná Pesquisas ou-
viu 2.502 eleitores em 169 Municípios em setembro de 2013. Apurou que 74% preferem o voto facultativo. Há 
outros dados relevantes apurados nessa pesquisa: 66% disseram que compareceriam para votar caso o voto 
fosse facultativo, contra 33%.

Como se vê, senhoras e senhores, a população brasileira vem se convencendo, ao longo do tempo, de 
que o voto facultativo é melhor do que o voto obrigatório. Começamos a perceber, Sr. Presidente, o que a 
grande maioria dos países do mundo já entendeu. Na ampla maioria dos países, o voto não é obrigatório, mas 
nem por isso a democracia perdeu força, nem por isso presidentes importantes do mundo não foram eleitos 
pelo sistema do voto facultativo.

De acordo com os dados da Agência Central de Inteligência dos Estados Unidos – lá foi feita a pesquisa 
–, dos 236 lugares do mundo onde há eleições – vejam bem que isto se deu em 236 países onde a democracia 
é exercida plenamente –, em apenas 24 lugares o voto é obrigatório. Desses 24 lugares, apenas quatro, Áustria, 
Bélgica, Chile e Cingapura, estão incluídos entre os chamados países desenvolvidos. Ou seja, mais de 90% dos 
países desenvolvidos são totalmente favoráveis e adotam o voto facultativo.

De acordo com o critério do Índice de Desenvolvimento Humano, os argumentos a favor do voto facul-
tativo são muitos. O primeiro deles é que o voto é um direito do cidadão, não um dever. É o exercício pleno da 
cidadania. Compete aos políticos, aos partidos, à sociedade organizada terem argumentos que conclamem o 
cidadão a votar. A verdadeira democracia somente se constrói a partir do desejo sincero da participação do 
cidadão, como ensina Alexis de Tocqueville, em seu clássico A Democracia na América.

Desse modo, o processo eleitoral se tornará mais qualificado. Só votarão os eleitores que estiverem 
conscientes de sua escolha, de acordo com o Professor Emérito de Ciência Política da Universidade de Brasí-
lia, Prof. David Fleischer. Para o professor, hoje em dia, o cidadão que vai às urnas acaba votando em pessoas 
cujas propostas nem conhece, só porque ele é obrigado a ir lá. E tanto faz ele votar em Pedro, em Paulo ou em 
João, abster-se ou anular o voto. Não é por que pensou no voto que ele vai lá e vota neste ou naquele partido, 
neste ou naquele cidadão.

O Ministro Marco Aurélio, que deixou recentemente a Presidência do Tribunal Superior Eleitoral, disse 
ao deixar aquela Corte que é hora de avançarmos e pensarmos seriamente no voto facultativo, deixando de 
tratar os cidadãos brasileiros como tutelados.

O voto facultativo também mudará o comportamento da classe política, estimulando-a a ter um desem-
penho à altura, para que o eleitor se sinta motivado a votar.

Além disso, a busca de votos seria diferente. O esforço dos candidatos se daria no atacado e não no va-
rejo, reduzindo-se a chance da compra do voto ou do voto de cabresto. Não haveria mais isso.
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Por último, é importante ressaltar que a participação de todos é um mito. A abstenção na eleição de go-
vernador tem se mantido entre 16,7% e 21,5% nas eleições entre 1998 e 2010.

Para Presidente da República, a abstenção variou nos mesmos percentuais. Nas eleições presidenciais 
em segundo turno, a abstenção foi maior ainda: variou entre 17,8% a 23,2% para governador e oscilou entre 
19% e 21,5% para presidente. Ou seja, em torno de 80%... Embora o voto seja obrigatório, a pessoa, na verda-
de, acaba se abstendo ou anulando o voto.

Se somarmos as abstenções aos votos brancos e nulos nas eleições para governador, teremos um per-
centual que ultrapassa 32%, com o voto obrigatório.

Nas eleições presidenciais, os números variam, com essa soma, de 25% a 40%. Quase metade da popula-
ção, no fundo, não vota. Olhem bem os dados: nas eleições presidenciais, conforme a data, os números variam 
entre 25% a 40%, no primeiro turno; no segundo turno, a variação fica entre 25% a 28%.

Precisamos convir, Sr. Presidente, que são números elevadíssimos: no mínimo, um quarto do total de 
eleitores acaba, embora o voto seja obrigatório, não votando.

Se, por um lado, eles não nos permitem afirmar com segurança que todos esses eleitores não votariam, 
caso o voto fosse facultativo, podemos, com alguma razão, supor que, se o voto não fosse obrigatório, eles, 
talvez, não comparecessem às urnas.

Há até mesmo quem diga que o voto já é facultativo no Brasil, uma vez que a multa pelo não compareci-
mento às urnas é pequena. Mas não é bem assim. Há, no caminho do eleitor que não quer ou não pode votar, 
o receio da sanção judicial, e há o trabalho de justificar a ausência e a multa, que, hoje, pode chegar ao valor 
de R$72,40. Esse valor pode ser pequeno para os mais abastados, mas bate fundo no bolso dos mais pobres, 
justamente os mais vulneráveis à venda do voto ou ao voto de cabresto.

Penso que está na hora de acabarmos com a ilusão de que o voto obrigatório pode gerar cidadãos poli-
ticamente evoluídos. Essa é uma grande falácia. Não há outro caminho pelo qual isso possa ser buscado a não 
ser a educação formal de qualidade e o exercício da cidadania. Todas as nações politicamente desenvolvidas 
possuem sistemas educacionais públicos universais de qualidade.

A questão da legitimidade que o voto obrigatório conferiria às eleições é outra falácia. Uma massa de 
eleitores desinformados que vendem seu voto, porque são obrigados a votar, não quer ir lá. Mas alguém paga 
para eles e, além de pagar, leva-os de ônibus, de caminhão, de carro. É claro que isso diminui a legitimidade 
do sistema de uma forma muito mais nefasta. “Se você não votar, você vai pagar multa. Se você votar, você 
ainda ganha tanto.” E há ainda o fato de que não comparecer às urnas também é uma forma de se expressar.

Então, compete aos partidos e aos políticos ganharem a população para que ela vá votar, mas para que 
ela vote em programas, em ideias, com consciência. A decisão de votar deve ser do eleitor. Tanto mais ele se 
engajará quanto mais acirrada for a disputa e quanto mais ele perceber que o resultado das eleições vai in-
fluenciar sua vida negativa ou positivamente.

O exemplo claro e recente disso foi a primeira eleição do Presidente Obama, nos Estados Unidos, que 
recebeu votação expressiva de jovens e da população de baixa renda – e lá o voto não é obrigatório –, espe-
cialmente negros, latinos, enfim, brancos e pobres que perceberam nele uma opção de solução dos seus pro-
blemas e compareceram em massa às urnas.

É tempo de mudar, sim, Sr. Presidente. Precisamos de uma reforma política urgente? Precisamos. Esse 
pode e deve ser um primeiro passo importantíssimo, além – claro, defendo com muita convicção – do financia-
mento público de campanha. Esse é outro grande engano. Eu ouço dizerem: “Não, mas nós é que vamos pagar 
a campanha dos políticos”. Só que esse cidadão não sabe que, se um político gasta R$30 milhões, R$40 milhões 
ou R$20 milhões ou R$10 milhões ou R$5 milhões ou R$2 milhões ou R$1 milhão para se eleger, é porque al-
guém está doando isso. E esse alguém que der para um político, por exemplo, a alta quantia de R$20 milhões 
para a campanha dele, certamente, vai querer retorno. Ou alguém acredita, com todo o respeito à inocência 
das crianças, em Papai Noel? Ou alguém dá R$20 milhões para um político achando que ele não vai dar de 
volta o resultado no processo eleitoral, na sua atuação no Parlamento? Claro que ele fica comprometido! Ele já 
vendeu a alma para o diabo, já vendeu a alma para o diabo. Chegando aqui, ele vai cuidar dos interesses desse 
grupo econômico que o financiou.

Daí a importância do financiamento público de campanha, pessoal. Primeiro, o volume em dinheiro que 
será usado será reduzido comparando hoje a praticamente... Se hoje, digamos, no correspondente a dez, o re-
sultado é oito, nós vamos reduzir para dois, analisando como mudaria o quadro.

Sim, Sr. Presidente. A democracia é regime que se aperfeiçoa a cada dia. Dar ao cidadão brasileiro a li-
berdade plena de escolha é fundamental.

Deve ser dele, e somente dele, a decisão sobre o que fazer com o seu direito de escolha e de manifes-
tação política. Voto facultativo já!
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Concluindo minha fala, confesso que sou, inclusive, Sr. Presidente, a favor de candidaturas avulsas. O 
eleitor deve ter o direito: “Não, os partidos que estão aí não me representam. Não quero votar em nenhum”. 
Agora, o Ruben Figueiró resolveu ser candidato com uma visão: “Olha, eu quero ir lá só para defender o social”. 
Deixa o camarada votar. É um direito dele. Eu não me lembro de um único candidato a Presidente nos países 
democratas que se reelegeu pelo voto de candidatura avulsa. Mas ele teve oportunidade, seguindo – claro – 
certos requisitos, de expor o seu ponto de vista.

E falo com toda tranquilidade, Senador Mozarildo, porque sou, inclusive, parlamentarista por convicção. 
Ou seja, adoro o Parlamento, e o parlamentarismo fortalece os partidos. Mas nem por isso, mesmo no sistema 
parlamentarista ou presidencialista, eu deixaria de dar o direito de o cidadão votar, claro, mediante certos re-
quisitos, na sua escolha.

Senador Mozarildo, faço questão de receber o aparte de V. Exª sobre este tema. E vou mais além. Por mim, 
Sr. Presidente, só para expressar para o povo brasileiro a minha visão da reforma política, além de financiamen-
to público, voto facultativo, candidaturas avulsas, eu também faria mandato de cinco anos e coincidindo para 
todos. Cinco anos para todos: Presidente da República, Deputado, Senador, Vereador e Prefeito, com coincidên-
cia. E, aí, não sou radical quanto a uma reeleição, mas uma reeleição no mesmo cargo, e deixa o povo decidir.

Claro que isso é tema para um longo debate, estou apenas expressando algumas opiniões.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco União e Força/PTB - RR) – Senador Paim, quero cumprimentá-lo e 

abordar parte do voto facultativo, apesar de V. Exª, inclusive, ter complementado. Também sou a favor do voto 
facultativo, desde que seja precedido, efetivamente, de um trabalho de educação, de mobilização e de cons-
cientização do eleitor. Senão, é o mesmo que deixar uma criança à vontade para agir, porque aquela criança 
não tem consciência exata dos riscos que corre, e nem dos riscos que pode causar a outros. Então, acho que o 
grande trabalho que devemos ter – e estava falando ainda agora com o Senador Ruben Figueiró – é, logo após 
a eleição, formarmos um grupo de trabalho independente de lideranças partidárias, um grupo suprapartidá-
rio para, de fato, começar a trabalhar uma reforma político-eleitoral para valer, e não para fazer minirreformas 
na véspera de eleições que, muitas vezes, atendem só interesses circunstanciais. Então, espero realmente que, 
logo após a eleição, possamos trabalhar nisso. E, como disse V. Exª, muita reforma precisa ser feita no Brasil, 
mas essa, com certeza, é a mãe de todas. Se não fizermos um método republicano, isto é, em que todo mundo 
tenha consciência de que a coisa é dele – o nome diz, república: coisa pública –; é preciso que tenhamos essa 
consciência. Não houve nunca interesse, Senador Paim, de mudar essa metodologia. E o risco, por exemplo, 
do voto facultativo, se for implantado sem esse cuidado preliminar, vai acontecer o seguinte: aquele candidato 
que compra voto só vai pagar quando receber, quando apresentar o atestado de que votou.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Como é hoje.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco União e Força/PTB - RR) – Pois é, imagina...
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Hoje é assim.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco União e Força/PTB - RR) – Hoje é assim e outras coisas mais. E se vão 

eliminar as outras coisas, mas essa vai ficar, porque, por exemplo, se for facultativo, vamos dizer, o milionário 
que o senhor falou aí, ou uma pessoa bem de vida, vai para a praia, vai para o sítio, vai viajar e, depois, paga 
R$72,00 e está tudo resolvido. Então, nós precisamos de fato discutir, ouvir, fazer audiências e fazer rapidamen-
te, se não ainda neste ano, mas pelo menos começar neste ano, essa reforma político-eleitoral de fato.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Muito bem, Senador Mozarildo. No fundo, não há 
discordância entre nós.

A nós, homens públicos, se dá até o direito, o direito e o dever de ousar. E a partir do momento em que 
eu vim me debruçando sobre a questão do voto facultativo, fui cada vez mais me convencendo. Se nós estamos 
somente entre as duas dúzias de países no mundo todo que ainda usam o voto obrigatório, nós não acredita-
mos na capacidade do povo de decidir.

Eu não me somo àqueles que dizem que o povo brasileiro não sabe votar. Eu não me somo. O povo bra-
sileiro votou depois da volta da democracia, votou no ex-Presidente Collor, que hoje é Senador, votou no ex-
-Presidente Fernando Henrique Cardoso, votou no ex-Presidente Lula, votou na Presidenta Dilma, que concorre 
agora à reeleição. Eu posso até não ter gostado do resultado, mas foi a vontade soberana do povo. Eu fico com 
aquela frase: “a voz do povo é a voz de Deus.”

Olha a Copa do Mundo. Houve toda uma lógica de que o povo estava contra a Copa. O povo deu uma 
lição para todos, eu diria. Não estou aqui do lado da situação ou da oposição. O povo deu uma lição para todos. 
Não houve praticamente um incidente. Não houve um ato de preconceito, que era uma grande preocupação 
que poderia haver. Não houve. E o povo deu todo o apoio à Seleção brasileira, todo o apoio. As cidades fica-
ram em silêncio, no Brasil, e eu acho que no mundo. Mas, no Brasil, as cidades pararam, não havia jeito; para-
ram, e todo mundo torceu para a Seleção brasileira. Mas o mesmo povo que assim o fez soube também, com 
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o resultado, ter uma visão crítica do resultado final, ou seja, perdemos a Copa com duas derrotas que até hoje 
machucam a gente só de lembrar.

Então, eu acho que o povo brasileiro tem consciência, sabe o que quer. Todo mundo sabe que V. Exª tem 
o seu candidato, que é o Senador Aécio Neves, eu tenho a minha candidata, que é a Presidente Dilma. Eu vou 
respeitar plenamente a decisão que o povo tomar. Nem por isso, se não votarem naqueles candidatos que de-
fendo, seja para Deputado, para Senador, para Governador, para Presidente, nem por isso eu vou dizer que o 
povo não soube votar. Essa é a vontade soberana do povo. Eu sou daqueles que dizem que – repito – a voz do 
povo tem de ser a voz de Deus.

Esta Casa mesmo, como é que ela vota temas de interesse da população? Quando ela é pressionada. 
Por isso as jornadas de junho e de julho foram tão importantes. Por isso votamos aqui a questão da Ficha Lim-
pa, por exemplo. Claro que houve uma grande pressão popular. Ou não houve? A PEC do Trabalho Escravo, é 
claro, aconteceu por conta da grande pressão popular. E está havendo agora para que não se regulamente o 
trabalho escravo, mas, sim, que se proíba. Nessas grandes questões de interesse nacional, de fato, a pressão 
popular é que faz com que sejam resolvidas. Que bom que é assim. Que alguém me diga no mundo se existe 
outro sistema melhor do que a democracia. Não existe. A democracia pulsa, ela mexe com a gente, ela emo-
ciona a gente, ela faz com que a gente possa cantar num dia, bailar, dançar e, no outro, chorar, pelo resultado 
final. Mas, isso é democracia. Que bom, pois a gente tem de aprender a sorrir, a cantar e a chorar também, seja 
de alegria ou até mesmo de tristeza.

Por isso que estou, Sr. Presidente, cada vez mais acreditando que a reforma política é fundamental. Claro 
que para o cidadão da fábrica onde eu trabalhava, no interior de Caxias, ou no interior de Canoas ou de Porto 
Alegre, ele há de se perguntar às vezes – e aí vem a questão de politizar cada vez, de avançar na educação: “Mas, 
o que eu tenho a ver com reforma política? Eu quero saber da minha casa, eu quero saber da luz, eu quero sa-
ber da água, eu quero saber da educação, eu quero saber da saúde, eu quero saber da alimentação, eu quero 
saber da renda, eu quero sabe se a taxa de juros diminuiu.” Só que temos de dizer que por tudo isso quem res-
ponde é a política. Quem está no governo, desde o Município; é a União quem acaba dando as diretrizes para 
que esses caminhos sejam abertos ou fechados para o interesse da população. Então, o debate da reforma 
política, para mim, tem de mostrar ao cidadão por que nós queremos o financiamento público de campanha. 
É para não permitir mais a compra de voto e que aqueles que vêm para cá acabem votando contra eles, vin-
culado aos grandes interesses do povo brasileiro, nas mais variadas áreas, como, por exemplo, na segurança.

Olha, eu tive que fazer uma audiência esses dias para discutir a banalização da vida, como foi o caso 
no Rio Grande do Sul em que um médico, a esposa, também com nível superior, a amiga, com nível superior, 
mataram o filho. Enterraram praticamente vivo o menino. Ou aquele caso de São Paulo em que, por suspeita, 
numa caminhada, uma turma matou uma senhora porque acharam parecida com alguém que teria dito que 
teria sequestrado uma criança. Quando a lei do cão ou a lei da força ou o “olho por “olho” está acima da razão; 
merece uma reflexão de todos nós. É o nosso papel no Parlamento.

Sr. Presidente, eu vou terminar, mas me foi solicitado que eu fizesse um apelo à Presidenta Dilma, e eu 
vou fazer aqui da tribuna nestas duas folhas.

Foi aprovado na Câmara dos Deputados, na última terça-feira, dia 15, o Projeto de Lei nº 3.338, de 2008, 
que trata da redução da carga horária para psicólogos.

A Comissão de Constituição e Justiça confirmou a carga de 30 horas semanais  como um grande avanço 
para a categoria.

O projeto, que já foi aprovado no Senado Federal, passa por um período de recurso, de cinco sessões or-
dinárias, a partir de 01/08/2014, podendo ser requerida ainda a votação em plenário. Em não havendo recurso, 
o texto segue a sanção da Presidente Dilma.

Quero, neste momento, me somar ao movimento articulado pela categoria no sentido de que não haja 
recurso para o plenário e aproveito a oportunidade para pedir à Presidenta Dilma que a sanção do projeto 
ocorra nesses 15 dias depois que ele chegar ao Executivo, pois esse é um anseio antigo e justo de todos os 
psicólogos do País.

O psicólogo trabalha com o intuito de promover a saúde mental das pessoas. Por esse motivo, é impor-
tante que mantenha sua concentração, seu equilíbrio físico e mental e a plena capacidade de raciocínio.

Assim, para que se possa garantir a sanção desse projeto, eu me somo a todos aqueles que, pelas redes 
sociais e pela sociedade brasileira, estão fazendo esse apelo.

Claro, Sr. Presidente, que nós sabemos que há uma tendência mundial para redução de jornada. Eu mes-
mo tenho uma PEC junto com o Senador Inácio Arruda pelas 40 horas semanais para todos, a não ser nos casos 
especiais como esse aqui lembrado do psicólogo.
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Fui constituinte, nós três fomos constituintes, e lá nós reduzimos de 48 para 44. Geramos milhões de em-
pregos a mais, quando diziam que ia gerar desemprego. Gerou desemprego coisa nenhuma! Diziam também 
que a licença maternidade ou a licença paternidade iam  gerar desemprego. Gerou desemprego coisa nenhuma!

Hoje o Brasil tem uma das menores taxas de desemprego do mundo, e, se reduzirmos de 44 horas para 
40 horas, nós geraremos, de imediato, cerca de 3 milhões de novos empregos no País. Mais gente poderá, com 
esses turnos, trabalhar, estudar, se preparar, enfim, aumentar a produtividade, porque aumenta a qualidade. 
Com uma jornada menor, menos exaustiva, diminuem, inclusive, os acidentes no trabalho. Com isso, todos 
ganham, e teremos 3 milhões de pessoas a mais produzindo, recebendo, consumindo, gerando receitas para 
a União, e o próprio empregador ganha também.

Eu termino com a frase que não é minha, é de um dos pais do capitalismo, Henry Ford; ele disse o seguinte: 
o empresário inteligente é aquele que paga bem ao seu trabalhador, porque ele é um consumidor em potencial.

Viva a democracia, a liberdade e a justiça!
Muito obrigado, Senador Ruben Figueiró.
Muito obrigado, Senador Mozarildo Cavalcanti.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB - MS) – Meus reiterados cumprimentos a V. 

Exª, Senador Paulo Paim, sobretudo quando aborda, ao lado do Senador Mozarildo Cavalcanti, um tema de 
extrema importância, que é a reforma política, que, no meu modo de entender, é a reforma prioritária, porque 
dela decorrem as demais.

Vamos ouvir a sugestão do Senador Mozarildo Cavalcanti para que, após o processo eleitoral, nós nos 
unamos aqui, numa só voz, em favor dessa tese que, realmente, vai purificar o processo democrático e repu-
blicano do nosso País.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB - MS) – Não há mais oradores inscritos.
Antes de encerrar esta sessão, eu convoco outra para dia e hora regimentais.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB - MS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 31 minutos.)
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SENADO FEDERAL 

RETIFICAÇÃO 

(Publicada no Diário do Senado Federal n° 83, de 7 de junho de 2014) 

As pagmas 7 a 11, republique-se, para correção de erro gráfico, as 
retificações à Ata da 62a Sessão, Deliberativa Ordinária, realizada em 30 de abril de 
2014: 
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RETIFICAÇÕES 

ATA DA 624 SESSÃO, DELffiERA TIVA ORDINÁRIA, 
EM 30 DE ABRIL DE 2014 

(Publicada no Diário do Senado Federal D0 58, de 1 o de maio de 2014) 

Às páginas 15 a 18, republique-se, por erro gráfico na epígrafe, o Projeto 
de Lei do Senado n° 148, de 2014: 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~ 148, DE 2014 

(Senador Alfredo Nascimento- PR/AM) 

Altera a Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
para aperfeiçoar as regras referentes ao direito de 
petição do seiVidor público federal e ao prazo de 
prescrição da ação disciplinar. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art.1° A Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 104 . ............................................................................. .. 

Parágrafo único. O direito de o servidor ingressar com 
requerimento poderá ser exercido a qualquer tempo." (NR) 

"Art.106 . ........ ................. ....................... ..... .. ............. ....... . 

Parágrafo único. O prazo para interposiçao de pedido de 
reconsideração é de 30 (trinta) dias, contados da intimação pessoal do 
servidor, devendo o pedido ser despachado no prazo de 5 (cinco) dias 
e decidido dentro de 30 (trinta) dias.~ (NR) 
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"Art. 108. O prazo para interposição de recurso é de 30 (trinta) 
dias, contados da intimaçao pessoal do servidor sobre a decisao. (NR)" 

"Art. 110 ... ... ... ......... .... .... ............ ... ... ..... ............ ...... .... . 

Parágrafo único. O prazo de prescrição será contado da data da 
publicação do ato impugnado." (NR) 

"Art. 112 . .......... ............ ... ............................ ......... .............. . 

Parágrafo único. A autoridade administrativa pronunciará, de 
oficio, a prescrição." (NR) 

"Art. 113. Para o exercício do direito de petição, é assegurada a 
vista integral do processo ou documento, na repartição, ao servidor ou 
ao procurador por ele constituído." (NR) 

"Art. 114. A administração deverá rever seus próprios atos a 
qualquer tempo, anulando-os quando eivados de ilegalidade." (NR) 

"Art. 142 . ..... ............. ......... ......... .......... ... ............ ...... ........ .. 

o p • I o • o o o o o o o o o o o I I I .O o I O I o I. I I O O I O < O O O o O 9 p • • o o o o o o O o o O O .O o I O I O P O I O O I O I .O O O I I O • ~o o • o o~ • I I I O I~ O I I I I o 

§ 1° O prazo de prescrição começará a correr da data do ato ou 
fato que der causa à abertura da sindicância ou do processo disciplinar. 

§ 3° A abertura de sindicância ou a instauração de processo 
disciplinar interromperá a prescrição, até a decisão final proferida pela 
autoridade competente, que deverá ocorrer em até 140 (cento e 
quarenta) dias, na forma dos artigos 152 e 167. 

§ 5° Será reiniciada a contagem do prazo de prescrição se a 
decisão final da autoridade competente não for proferida em até 140 
(cento e quarenta) dias da abertura da sindicância ou da instauração 
do processo disciplinar. 

§ 6° A abertura de sindicância só interrompera a prescnçao 
quando configurar meio sumário de apuração de infração disciplinar 
que dispense o processo administrativo disciplinar, desde que 
admitidos o contraditório e a ampla defesa." (NR) 
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Art. 2° Esta Lei entra em vigor no primeiro dia do ano subsequente ao de 

sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O objetivo da presente proposição é aperfeiçoar as regras da Lei n° 8. 112, 
de 11 de dezembro de 1990, referentes ao direito de petição do servidor público federal e 
ao prazo de prescrição da ação disciplinar quanto a infrações administrativas praticadas 
pelo servidor federal. 

As mudanças propostas trarão maior segurança jurídica aos servidores 
públicos da esfera federal e lhes assegurará o adequado exercício dos seus direitos 
constitucionais do contraditório e da ampla defesa em sede de processo administrativo 
disciplinar (PAO). 

Inicialmente, propomos a inclusão de parágrafo único ao art. 104, para 
prever expressamente que o servidor poderá, a qualquer tempo, ingressar com 
requerimento aos Poderes Públicos, em defesa de direito ou interesse legítimo seu. Tal 
mudança tem o intuito de assegurar a efetiva proteção ao indivíduo, quando da 
constatação de ilegalidade cometida em seu desfavor. Com tal previsão, o prazo do art. 
11 O da Lei n° 8. 112, de 1990, será aplicável apenas aos casos ali previstos, razão pela 
qual propomos também nova redação ao parágrafo único desse artigo. 

Por outro lado, tem havido entendimento da Administração, com base na 
atual redação do parágrafo único do art. 106, de que o prazo para interposição de pedido 
de reconsideraçao seria de apenas cinco dias, o que é notoriamente insuficiente para que 
o servidor possa realizar sua defesa contra a decisão inicialmente tomada, quando for o 
caso. Para resolver tal questao, propomos nova redaçao ao parágrafo único do art. 106 e 
ao art. 108 da Lei n° 8. 112, de 1990, dispondo expressamente que o prazo para 
interposição de recurso e de pedido de reconsideração será de trinta dias, contados da 
intimação pessoal do servidor. 

Além disso, embora o atual art. 112 da Lei disponha que a prescrição é de 
ordem pública, não podendo ser relevada pela Administração, não há hoje determinação 
para que a autoridade administrativa pronuncie de ofício a prescrição, como já ocorre com 
o juiz, em relaçao aos processos judiciais, nos termos do art. 219, § 5°, do Código de 
Processo Civil. Para corrigir tal omissão, propomos a inclusão de parágrafo único ao art. 
112 da Lei n° 8.112, de 1990. 
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A fim de dar maior efetividade ao contraditório e à ampla defesa, propomos 
também nova redaçao ao art. 113 da Lei, para assegurar ao servidor, ou a seu 
procurador, a vista integral, na repartiçao, de processo ou documento necessária ao 
exercício do seu direito de petição. Em muitos casos, a Administração tem fornecido hoje 
vista apenas da parte dos autos referentes à pessoa do solicitante, o que prejudica seu 
exercício de defesa, uma vez que elementos relacionados a sua situação podem constar 
de outras partes do processo que não necessariamente fazem referência a sua pessoa. 

Temos ainda que o art. 114 da Lei n° 8.112, de 1990, embora disponha hoje 
que a Administração deverá rever seus atos, a qualquer tempo, quando eivados de 
ilegalidade, não diz que medida a autoridade administrativa deverá tomar diante da 
irregularidade. Por isso, a redação proposta a esse dispositivo determina que ela deverá 
anular tais atos, quando eivados de ilegalidade, incorporando expressamente ao PAD a 
regra hoje prevista no art. 53 da lei n° 9.784, de 29 de janeiro 1999, para os processos 
administrativos federais em geral. 

No tocante ao art. 142 da Lei, a nova redação proposta para o§ 1° define o 
momento a partir do qual começará a correr o prazo de prescrição, que deixará de ser a 
data em que o fato se tornou conhecido para ser a data do ato ou fato que der causa à 
abertura da sindicância ou do processo disciplinar. 

Além disso, a alteraçao do § 3° do art. 142 e a inclusão do § 5° a esse artigo 
incorporarão à Lei o atual entendimento do Supremo Tribunal federal de que a 
instauraçao do PAD, não obstante se qualifique como marco interruptivo da prescriçao, 
não impede que o prazo prescricional recomece a fluir, por inteiro, após o lapso temporal 
de 140 dias que a Administração tem para a conclusão do PAD, nos termos dos artigos 
152 e 167 da Lei (RMS 29405 AgRIDF, RMS 30716 AgR/DF). 

Finalmente, temos que o art. 143 da Lei prevê que a autoridade que tiver 
ciência de irregularidade no serviço público deve promover a sua apuração imediata, 
mediante sindicância ou PAD, assegurada ao acusado ampla defesa. Já o art. 145 reza 
que da sindicância poderá resultar: o arquivamento do processo; a aplicação de 
penalidade de advertência ou suspensão de até trinta dias; ou a instauração de PAD. 
Desse modo, só deve a sindicância interromper o prazo de prescrição quando ela 
configurar meio sumário de apuração de infração disciplinar que dispense o PAD, desde 
que admitidos, na própria sindicância, o contraditório e a ampla defesa. Essa previsão 
passará a constar do§ 6° que se sugere incluir ao art. 142. Tal entendimento, inclusive, é 
corroborado pelo Superior Tribunal de Justiça, que entende ser descabida a interrupção 
do prazo prescricional por abertura de sindicância meramente investigativa e preparatória 
de PAD, especialmente quando realizada sem contraditório e ampla defesa (MS 
13064/DF, MS 16533/DF). 
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5 
Tendo em vista que as citadas mudanças gerarão certa repercussão no 

processo administrativo disciplinar na esfera federal, propomos o início da vigência da 
futura Lei para o primeiro dia do ano subsequente ao de sua publicação. 

Ante o exposto, contamos com o apoio dos nobres Pares para a aprovaçao 
deste importante Projeto de Lei. que trará maior segurança jurídica aos servidores 
federais e lhes assegurará o adequado exerclcio dos direitos constitucionais do 
contraditório e da ampla defesa nos processos administrativos. 

Sala das Sessões, 

Senador ALFREDO NASCIMENTO 



162  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2014

6 

LEGISLAÇÃO CITADA 

Altera a Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
para aperfeiçoar as regras referentes ao direito de 
petição do servidor público federal e ao prazo de 
prescrição da ação disciplinar. 

LEI N° 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990. 

Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas federais. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Capitulo VIII 
Do Direito de Petiçao 

Art. 104. É assegurado ao servidor o direito de requerer aos Poderes Públicos, em 
defesa de direito ou interesse legítimo. 

Art. 106. Cabe pedido de reconsideração à autoridade que houver expedido o ato ou 
proferido a primeira decisão, não podendo ser renovado. (Vide Lei n° 12.300, de 2010) 

Parágrafo único. O requerimento e o pedido de reconsideração de que tratam os 
artigos anteriores deverão ser despachados no prazo de 5 (cinco) dias e decididos dentro 
de 30 (trinta) dias. 

Art. 108. O prazo para interposição de pedido de reconsideração ou de recurso é de 30 
(trinta) dias, a contar da publicação ou da ciéncia, pelo interessado, da decisão 
recorrida. (Vide Lei n° 12.300, de 201 O) 
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Art. 110. O direito de requerer prescreve: 

1- em 5 (cinco) anos, quanto aos atos de demissao e de cassação de aposentadoria 
ou disponibilidade, ou que afetem interesse patrimonial e créditos resultantes das 
relações de trabalho; 

li -em 120 (cento e vinte) dias, nos demais casos, salvo quando outro prazo for 
fixado em lei. 

Parágrafo único. O prazo de prescrição será contado da data da publicação do ato 
impugnado ou da data da ciência pelo interessado, quando o ato não for publicado. 

Art. 112. A prescrição é de ordem pública, não podendo ser relevada pela 
administração. 

Art. 113. Para o exercício do direito de petição, é assegurada vista do processo ou 
documento, na repartição, ao servidor ou a procurador por ele constituído. 

Art. 114. A administração devera rever seus atos, a qualquer tempo, quando eivados 
de ilegalidade. 

Capítulo V 
Das Penalidades 

Art. 142. A ação disciplinar prescrevera: 

I- em 5 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com demissão, cassação de 
aposentadoria ou disponibilidade e destituição de cargo em comissão; 

11 - em 2 (dois) anos, quanto à suspensão; 

111- em 180 (cento e oitenta) dias, quanto à advertência. 

§ 1o O prazo de prescrição começa a correr da data em que o fato se tornou 
conhecido. 

§ 2o Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam·se às infrações 
disciplinares capituladas também como crime. 

§ 3o A abertura de sindicãncia ou a instauração de processo disciplinar interrompe a 
prescrição, até a decisão final proferida por autoridade competente. 

§ 4o Interrompido o curso da prescrição, o prazo começará a correr a partir do dia 
em que cessar a interrupção. 
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Capitulo 111 

Do Processo Disciplinar 

Art. 152. O prazo para a conclusão do processo disciplinar não excederá 60 
(sessenta) dias, contados da data de publicação do ato que constituir a comissão, 
admitida a sua prorrogação por igual prazo, quando as circunstâncias o exigirem. 

§ 1o Sempre que necessário, a comissão dedicará tempo integral aos seus 
trabalhos, ficando seus membros dispensados do ponto, até a entrega do relatório final. 

§ 2o As reuniões da comissão serão registradas em atas que deverão detalhar as 
deliberações adotadas. 

Seção 11 
Do Julgamento 

Art. 167. No prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento do processo, a autoridade 
julgadora proferirá a sua decisão. 

§ 1 o Se a penalidade a ser aplicada exceder a alçada da autoridade instauradora do 
processo, este será enca:ninhado à autoridade competente, que decidirá em igual prazo. 

§ 2o Havendo mais de um indiciado e diversidade de sanções, o julgamento caberá 
à autoridade competente para a imposição da pena mais grave. 

§ 3o Se a penalidade prevista for a demissão ou cassação de aposentadoria ou 
disponibilidade, o julgamento caberá às autoridades de que trata o inciso I do art. 141. 

§ 4o Reconhecida pela comissão a inocência do servidor, a autoridade instauradora 
do processo determinará o seu arquivamento, salvo se flagrantemente contrária à prova 
dos autos. (Incluído pela Lei n° 9.527, de 1 0.12.97) 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa). 
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' As páginas 20 e 21, republique-se, por erro gráfico na epígrafe, o Projeto 
de Lei do Senado no 150, de 2014: 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 150, DE 2014 

Altera o art. 54 da Lei n° 9.784, de 29 de janeiro 
de 1999, para vedar a devolução dos valores 
recebidos de boa-fé pelo administrado ou pelo 
servidor público, em decorrência de errônea ou 
inadequada interpretação da lei por parte da 
Administração Pública. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° O art. 54 da Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, passa a vigorar 
acrescido do seguinte § 3°: 

"Art. 54 .............................................................. . 

§ 3° Não estão sujeitos à repetição os valores de natureza 
alimentar recebidos de boa-fé pelo administrado ou pelo servidor 
público ativo ou inativo e seus pensionistas, em decorrência de errônea 
ou inadequada interpretação da lei por parte da Administração Pública." 
(NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

É pacífico, hoje, na jurisprudência, o entendimento de que não cabe a 
restituição de valores de natureza alimentar recebidos de boa-fé, em decorrência de 
errônea ou inadequada interpretação da lei por parte da Administração Pública. 

Essa interpretação se consolidou a partir da decisão tomada em 17 de 
agosto de 2004, pela Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial 
no 488.905, cujo acórdão, relatado pelo Ministro JOSt ARNALDO DA FONSECA, foi 
vazado nos seguintes termos: 

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL 
CIVIL. SERVIDORES. GRATIFICAÇÃO. RECEBIMENTO INDEVIDO 
EFETUADO PELA ADMINISTRAÇÃO POR SUA 
RESPONSABILIDADE. BOA-Ft: NO RECEBIMENTO. RESTITUIÇÃO 
DOS VALORES. DESCONTO EM FOLHA. INVIABILIDADE. 

Ante a presunção de boa-fé no recebimento da Gratificação em 
referência, descabe a restituição do pagamento indevido feito pela 
Administração em virtude de errônea interpretação ou má aplicação da 
lei. 

Recurso desprovido. 

A partir dessa decisão, aquela Colenda Corte vem reiterando esse 
entendimento em inúmeros julgados. 

Em 9 de maio de 2007, o Plenário do Tribunal de Constas da União, na 
mesma direçao, aprovou a Súmula no 249, com o seguinte teor: 

É dispensada a reposição de importâncias indevidamente 
percebidas, de boa-fé, por servidores ativos e inativos, e pensionistas, 
em virtude de erro escusável de interpretação de lei por parte do 
órgão/entidade, ou por parte de autoridade legalmente investida em 
função de orientação e supervisão, â vista da presunção de legalidade 
do ato administrativo e do caráter alimentar das parcelas salariais. 

Na mesma senda, em 16 de setembro de 2008, o Advogado-Geral da União, 
editou a Súmula n° 34 da Advocacia-Geral da União, de caráter obrigatório para os 
órgãos e entidades do Poder Executivo da Unlc~o. com o seguinte teor: 
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Não estão sujeitos à repetição os valores recebidos de boa-fé 
pelo servidor público, em decorrência de errônea ou inadequada 
interpretação da lei por parte da Administração Pública. 

Essa Súmula foi repristinada pela Súmula n° 72, de 26 de setembro de 2013, 
que revogou a Súmula n° 71, de 9 de setembro de 2013, que tinha ampliado o seu 
escopo. 

O mesmo entendimento foi adotado pelo Ministro LUIZ FUX, ao deferir, em 
23 de setembro de 2013, medida cautelar no Mandado de Segurança n° 31.259. 

Impõe-se, nesse momento, então, de um lado, positivar esse entendimento, 
para evitar que pessoas sejam prejudicadas e se vejam obrigadas e acionar o Poder 
Judiciário para assegurar os seus direitos, não apenas gerando problemas para si, como 
congestionando os nossos tribunais. 

Assim, estamos propondo a introdução, na lei geral do processo 
administrativo, de norma determinando que não estão sujeitos à repetiç~o os valores de 
natureza alimentar recebidos de boa-fé pelo administrado ou pelo seTVidor público ativo 
ou inativo e seus pensionistas, em decorrêncía de err6nea ou inadequada interpretação 
da lei por parte da Administração Pública. 

Como se trata da alteração de um diploma legal que é destinado a assegurar 
nao apenas os direitos dos servidores públicos, como de todos os administrados, cabe, 
em obediência ao princípio da isonomia, estabelecer redação ampla ao dispositivo, para 
garantir que o procedimento abranja todos os que se encontram na mesma situação. 

Desta forma, estarão protegidos não somente os servidores ativos e inativos 
e seus pensionistas, mas também outros cidadãos que recebem verbas alimentares do 
Estado, como, por exemplo, os segurados do regime geral de previdência social. 

Temos a certeza de que a proposta irá não apenas homenagear a cidadania, 
como permitir que a Justiça seja mais ágil, na medida em que permitirá reduzir a carga de 
processos no Poder Judiciário. 

Sala das Sessões, 

Senador CIDINHO SANTOS 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 9. 784 , DE 29 DE JANEIRO DE 1999. 

Regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal. 

Art. 54. O direito da Administração de anular os atos administrativos de que 
decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai em cinco anos, contados da data 
em que foram praticados, salvo comprovada má-fé. 

§ 1Q No caso de efeitos patrimoniais contínuos, o prazo de decadência contar-se-á 
da percepção do primeiro pagamento. 

§ 22 Considera-se exercfcio do direito de anular qualquer medida de autoridade 
administrativa que importe impugnação à validade do ato. 

(A Comissão de Constituição, Just;ça e Cidadania, em decisão terminativa.) 
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SENADO FEDERAL 

RETIFICAÇÃO 

ATA DA 841 SESSÃO, NÃO DELIBERATIVA, 
EM 30 DE MAIO DE 2014 

(Publicada no Diário do Senado Federal n° 78, de 31 de maio de 2014) 

Às páginas n°s 81 a 130, republique-se o Oficio n° 24/20 14-CN, por omissão 
gráfica de trecho da matéria: 
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OFÍCIO 
N~ 24, DE 2014-CN~ 

Oficio n° 246/MI 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador RENAN CALHEIROS 
Presidente do Congresso Nacional 
Praça dos Três Poderes 
70.160-900 Bras Ui a - DF 

Brasília, 29 de maio de 2014. 

Assunto: Programação do Fundo Constitncional de Financiamento do Centro-Oeste 
(FCO), referente ao exercido de 2014. 

Senhor Presidente, 

1. Com os meus cordiais cumprimentos, em cumprimento ao art. 14, inciso lV, da 
Lei n.0 7.827, de 27.09.1989, encaminho a Vossa Excelência três vias da ProgramaÇ;ão do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste (F CO) para o exercício de 20 14, três vias do 
Parecer-Conjunto n.0 27-SFRI/SUDECO, de 29.11.2013, do Ministério da Integração Nacional, 
bem como três vias da Resolução CondeUSudeco n.0 18. de 06.12.2013, publicada no DOU de 
09.12.2013, Seção I, p. 48. 
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2. Infonno que a referida Programação foi aprovada ad referendum do Conselho 
Deliberativo do Desenvolvimento do Centro-Oeste, conforme Resolução CondeVSudeco n.0 18, 
de 06.12.2013, publicada no DOU de 09.12.2013, Seção 1, p. 48, bem como discutida e votada 
na 48 Reunião Ordinária do Conselho, oconida em 25.03.2014. 

Atenciosamente, 

Coã-~rítA-
Ministro de Esta da Integração Nacional, Interino 

Presidente do Condel/Sudeco 

~ddJ an 
?/1(06( li(, I 3:6(} 

&j;Vfloi 4 

Prcsid~ncia do Senado Per! 
Recebi 0 OriginaJ Oral 

e_:~!!Jj__éb 

SGAN Q.IJ(J6 8/l)l.."Q .4 EJ. Cul.~o F11rtuJo 3" 'mdur 7(). 79tJ.ll60- Brasília- DF 
F ou.:: (61) 10U5815- FLL-.; (61) 2034-5638- www.ínt~gmmo.wt•. b,· 
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Programação do FCO 

Exercício de 2014 

Brasília (Df) - Maio de 2014 
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MfNISTÉRlO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL 
PRESIDÊNCIA 00 CONOEUSUDECO . ' 

RESOLUÇÃO N." 018/2013, de 06 de ducmbro de 2013 

FUNDO CONSTITUCIONAL DE 
FINANCIAMENTO DO CENTRO­
OESTE (FCO). 

Programação do f:CO pam 2014. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO · DO 
DESENVOLVIMENTO DO .CENTRO-OESTE (CONDEL~SUDECO), no uso das .atribuições . 
que lhe conferem o art. ga, § 2°, da l ei Complementar n.~ 129, de 8 de janeiro de 2009, c o art. 
9°, inciso XVll e parágrafo único, do Regimento Interno, toma póblico que, em cumprimento ao 
l'Slabelecido no art. 10, § 1°, inciso I, da Lei Complementar n.0 129, de 8 de janeiro de 2009, no 
art. 14, inciso H;da Lei n.0 7.827, de 27 de setembro de f989, e no art. 8°, inciso X.ll, alínea "b", 
do Regimento lnlemo, e con.4;iderando, ainda, a urgêncià c relevância do assunto, resolveu 
aprovar, ad referendum do Conselho, ã Proposta de Aplicação dos Recursos do FCO para o, , 
exercício de 2014, t(1romlada pcto Banco dó Brasil S.A., com as recomendações constantes do1 
Parecer-Conjunto n.0 27/2013-SFRI/SUDECO, de 29.11.2013, a saber: ~ .. , 

a) revisar ns estimativas ronstantes dos Quadros "Recu~s Previstos para 20 14", 
"Recursos Previstos por UF e Setor", "RccÚI'sos Prcvisros por UF, 
Programa/Linha, Setor e Porte" e «Recursos Previstos J)or Espaço Prioritário da 
PNDR" do Título li - Programaçã9 Orçamentária da Programação do FCO.para 
20 I 4, atualizando-os com base nos números que lb~em apurados em 31.12.20 1:3; 

. " ti. . 

b) efetuar os àjustcs propostos pelo Ministério da Jnfe'grâçíio Nacíona! no Anexo do 
Parecer-Conjunto n." 2712013-SFRIISUDEC01 de 29.lJ.iO 1.3. · 

2. O Banco do Brasil S.A. deverá encaminhar à Secretaria de Fundos Rcgionais.c 
Incentivos Fiscais (SFRJ) e à Superintendência do Desenvolvimento do Cenrro-Oeste (Sudeco), 
:né 31.01.20141 impreterivelmente, nov11 versão da Programação, com a inrorporação das 
alteravões acima. • 

' 

,Brasília (DF), 06 de dezembro de 2013. 
,f •• 

. I 
. I 

,. ~ ~, ~ .. ~~'\ -~ · t]··Lr~· ... 
FRANCJS O OSÉ COELHO TEfXEIRA 

President do CONDEUSUDECO ,. 

I 
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Título I -Introdução 
Apresentaçlo 

O Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste- FCO foi criado pela Lei n.c 7.827, 
de 27.09.1989. que reoulamentou o art. 159, inciso I, RlínP.a "c". d::. Constiluição FP.deral, com o 
objetivo de contribuir para o desenvolvimento econômico e social da Região, mediante a 
execução de programas de financiamento aos setores produtivos. 

A Programação do FCO para 2014 foi elaborada pelo Banco do Brasil e aprovada pelo Conselho 
Deliberativo do Desenvolvimento do Centro-Oeste - Condei/Sudeco, em consonância com as 
diretrizes estabelecidas no art. 3" da Lei n. • 7.82 7; as diretrizes e as orientações gerais 
estabelecidas pelo Ministério da Integração Nacional (Portaria n .• 379, de 15.08.2013, publicada 
no DOU de 19.08.2013): as diretrizes e as prioridades estabelecidas pelo Conselho Deliberativo 
do Desenvolvimento do Centro-Oeste- Condei/Sudeco (Resolução Condei/Sudeco n.• 015, de 
06.09.2013. publicada no DOU de 16.09.2013); a Politica Nacional de Desenvolvimento Regional 
- PNDR; o Plano de Desenvolvimento do Centro-Oeste - PDCO; e as contribuições dos 
Conselhos de Desenvolvimento dos Estados e do Distrito Federal- COE. 

Com a Programaçao para 2014, o BB renova o propósito de apoiar os investimentos dos setores 
produtivos e, assim, contribuir para o crescimento econômico e o desenvolvimento social da 
Região Centro-Oeste. 

Prioridades Gerais, Setoriais e Espaciais 

Para efeito da aplicação dos recursos do FCO, serão consideradas prioritárias as atividades 
assim propostas pela Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste - Sudeco, com 
base nas sugestões das Unidades Federativas, e aprovadas pelo Conselho Deliberativo do 
Desenvolvimento do Centro-Oeste - Condei/Sudeco (Resolução Condei/Sudeco n." 015, de 
06:09.2013, publicada no DOU de 16.09.2013), conforme relacionadas a seguir: 
a) projetos de apoio à agricultura familiar, induídos os beneficiários da Política de Reforma 

Agrana, aos mini e pequenos produtores rurais, aos empreendedores individuais e és micro 
e pequenas empresas, suas cooperativas e associações; 

b) projetos com alto grau de g~:Haçjjo rle emprego e renda e/ou da economia solidária que 
contribuam para a dinamização do mercado local e a redução das desigualdades intra e 
inter-regionais; 

c) projetos voltados para a preservação e a recuperação do meio ambiente, em especial, para 
reflorestamento/recomposição de matas ciliares e recuperação de áreas degradados; 

d) projetos que utilizem tecnologias inovadoras efou contribuam para a geração e difusao de 
novas tecnologias nos setores empresarial e agropecuário, inclusive projetos agropecuários 
de produção integrada; 

e) projetos do setor de turismo, especialmente para implantaçao, expansao e modernização 
de empreendimentos turisticos nas cidades-sedes da Copa do Mundo de Futebol de 2014 e 
áreas de influência; 

f) projetos que contribuam para a reduçao das desigualdades regionais, nos seguintes 
espaços. considerados prioritários segundo a Política Nacional de Desenvolvimento 
Regional (PNDR): 
• municípios da Faixa de Fronteira; 
• municipios da Mesorregião de Aguas Emendadas; 

munlclplos da Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno 
(RtDE), exceto os municipios localizados no Estado de Minas Gerais, que nao são 
beneficiários do FCO; e 
municípios integrantes das microrregiões classificadas pela Tipologia da PNDR como 
de renda estagnada ou dlnamlca. 
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Título I - Introdução 
Programas de Financiamento 

A Programação está segmentada por setores produtivos {empresarial e rural). sendo os recursos 
aplicados no âmbito dos seguintes programas: 
a) Programa de FCO Empresarial de Apoio aos Empreendedores Individuais - El e ás Micro, 

Pequenas e Pequeno-Médias Empresas- MPE; 
b) Programa de FCO Empresarial para Médias e Grandes Empresas- MGE; 
c) Programa de FCO Rural; 
d) Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - Pronaf; 
e) Programa de FCO Empresarial para Repasse; e 
f) Programa de FCO Rural para Repasse. 

O Banco do Brasil está à disposição dos interessados para quaisquer informações sobre os 
programas de financiamento do FCO. Os endereços e os telefones de suas agências podem ser 
obtidos no site WVM'.bb.com.br. 

O Ministério da Integração Nacional, a Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste e 
o Banco do Brasil manterão atualizada em seus sites (www.integracao.gov.br, 
www.sudeco.gov br e www.bb.com br) a presente Programaçao. 
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Título 11 - Programação Orçamentária 
~----·--·--=-------------

Origem dos Recursos 

De acordo com o disposto no art. e• da lei n.• 7.82 7, de 27.09.1989, as principais fontes de 
recursos do FCO correspondem aos repasses do Tesouro Nacional. provenientes da 
arrecadação do IR e do IPI, aos retornos e resultados das suas aplicações e ao resultado da 
remuneraçao dos recursos momentaneamente não aplicados. 

Para a execução orçamentária do exerclcio está previsto o montante de R$ 4.961,1 milhões, 
com origem nas fontes a seguir discriminadas: 

Recursos previstos para 2014 (R$ milhões) 

Notas: 

(1) O valor dos repasses do Tesouro Nacional corresponde à projeção da Secretaria do Tesouro Nacional. 

(2) O resultado operacional refere-se à previsão de receitas e despesas do Fundo para o exercício. 

(3) Corresponde ao somatório das disponibilidades existentes nos orçamentos das Unidades Federativas em 
31 .12.2013. 

(4) Os recursos comprometidos referem-se ãs parcelas de operações contratadas em exercícios anteriores, ainda 
pendentes de liberaç.'io. 

-----------------------------------------
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Título 11 - Programação Orçamentária 
Recursos Previstos por UF e Setor 

O quadro abaixo apresenta as estimativas de aplicações dos recursos do FCO, no exercício de 
2014, por UF e Setor: 

Recursos Previstos por UF e Setor (R$) 

-~-· 

~~ DF co MS MT RogiSo s 
Empresarial 754.092.041,23 719.364.118,28 570.530.162,77 719.364 118,28 2. 763,350.440,55 

o/o 80,0 50,0 50,0 50,0 55,7 

RUfa I 11:!8.523.010,31 719.364.118.28 570.530 162,77 719 364.118.28 2.197.761 .409,63 

% 20,0 50,0 50.0 50,0 44,3 

Total 942.615.051,53 1.438. 728.236,55 1.141.060.325,54 1.438.728.236,55 4.961.131.8So,18 

~. 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Notas. 

(1) As esbmativas de aplicações dos r~ursos do FCO. no eKercicio de 2014, por UF e Setor, foram fertas 
considerando-se as diretrizes e as orientações gera1s estabelecidas pelo MiniStério da Integração Nacional no§ 
3'do art. S'da Portaria n."379, de 15.08.2013, pu blicada no DOU de 19.08.2013. 

Observações: 

I a previsão de aplicação de recursos por UF deverá ser reprogramada até 31 de outubro de 2014. 
levando em consideração as contratações realizadas em cada UF até 30 de setembro de 2014, bem 
romo as operações em fase final de contratação nesta data: 

11. u:; Govttmo:; E:slllduat:s t1 do Oislnto fl!der!ll, em !lrtiçUiação çom os admmistradores do FCO, definidos 
na lei n:7.827, de 27.09.1989, deverão envidar esforços para o cumpnmento do percentual mín1mo de 
aplicação por UF de 15% dos recursos prev1stos para o exercício. 

(2) Os recursos previstos para os setores empresarial e rural poderão ser remanejados no âmbito da Unidade 
Federativa. de acordo com a demanda que efe11vamente se verificar. dando-se ciênCia à Secretana-Executlva 
do Condei/Sudero. 

(3) Os recursos previstos para o Otslrito Federal serão apl1cados na Região Integrada de Desenvolvimento do 
Distrito Federal e Entomo- R IDE (e)(ceto nos mun1clp1os localizados no E&tado de Minas Gerais). 

(4) As cnstiiUições f1nance1ras Que atuam com r~ursos do FCO api1carão nos muntc1p1os do Nordeste Gotano. no 
mintmo. 1 O% dos recursos preVIsto:; no eJ<erc,coo para<> Estado de Goiás. 

Observações. 

I os recursos não aplicados serão remaneJados até 31 de outubro de 2014. levando em consideração as 
contratações reahzaClas até 30 oe setembro de 2014. para os demats <'!lun1cipios do Estado. de acordo 
com a demanda que efeltvamenle se venticar dando-se C•êt1Cia á Secretana-EKeculiva do 
Condei/Sudeco. 

11. de acordo com o paràgrafo untco do art 2· da lei Complementar n 97. de 10 12 2012, que 
regulamenta o art 144-A da Constltutção do Estaoo de Go;as e da outras proVIdênctas. o Nordeste 
Go1ano compreende os Mun·CIJl!OS de Alto Para1so de Go;ás Alvorada oo None BunhnópoiJS. Campos 
Bolo•, Cavalo&nfo, Cohna$ do Sul. Daml9nópol-.. D1V1n6polu: OQ Got:â~. l'lor"" de Goô~~. Gu~r:oru de 
Goiás, laciara. Mamba1. Mo'lle Alegre de Go1às. Nova Roma. Posse. São Dorn1ngos. São João 
O'A!1ança. S1moránd1a Stllo O'Abadta e Teresma de Go1ás. 

------------------=-6----·-··- ----·- .... _ ... - · " 
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Título 11- Programação Orçamentária 
~------------------------

Recursos Previstos por UF, Programa/linha, Setor e Porte 

O quadro abaixo apresenta as estimativas de aplicações dos recursos do FCO, no exerclcio de 
2014, por UF, Programa/Linha, Setor e Porte: 

Recursos Previstos por UF, Programallinha, Setor e Porte (R$) 

... , . 
Pn)Qrimaa!UíiiJas ·r -: I :'."·ao··: 

? ' ':r . . .. )( ::I ..... . . t .. ·'Mr"·',~" : I n .. , •. Reoiló ···I DF . : :\ MS · .. : . . : ... : · .. 

, , •• ,, , ,,,.,~ ·~ .,, ,,, , , , ,, , , JrlfTIII!~ , • ' " • , .,.., ..., ,,,., , 

.. ; . ·: Empi'Hildldorta Individual•. • .Minr, Micro; Pequ1nos • Pequeno-M6dlos Tom•dorel (") 

Fco Empreiartai · • .. . : ...... · :: ~ 
384.586.U1,03 ·;:·>, 386.87&.700,32 •i :!:: 29D.970.383,01 · .. ! 366.87e.700,32 .. 1.409.3011.724,68 

lnduslr1al 45.964.866,59 125.965.115,49 123.662.412.76 91.716.925.06 367.331.339,94 

Infraestrutura 45.964.886.59 28.726.367.34 14.5.48.519.15 30.560.745,84 119.800.518,91 

Turismo 45.964.886,59 26.7?.6.367,34 29.097.038,30 61.158.179,24 164.946.471,47 

Comércio e Serviços 246.692.281.25 183.437.650,16 123.662.412.78 1$3.437.850.16 737.230.394,35 
-····- ... . .. : u2o.8s8.&18,9t FCORural 86.146.736,26 ' 366.876.700,32 ···.· 280.970.383,01 368.8711.700,32 

Pronaf-RA e Pronaf Demais 94.261 .505.24 220.125.420, 19 1 14.118.584,22 337.048.705,88 765.554.215.53 

Demais Rurais 1.835.230,02 1<46. 750.280,13 176.851 .798,80 29.826.994,44 355.314.303,38 

Total ... 480.733.876,28 - ' 733.751.400,_,. .. . 661.940.76&,03 . -'-'-----· 
. 733,761.400,64 2.630.177.243.~9 

··. ···: ·.·.:.' . . : :;::;:::: . . . ! . Médlos'i ·a ;lrides Tomailorea':.:: . ,, 
FCO Emprosar1al 389.!011.100,20 ; 352.~417,96 

.. 
279.659.179,75 352.488.417,96 1.354.041.715,87 .. 

lndus1riat 44.162 342,02 113.466.021,74 118.812.906,40 102.820.871,52 379.262.141.67 

Infraestrutura 44.162.342,02 31.406.718,04 13.977.988,99 29.362.285,22 118.909.334,26 -Turismo 44.162.342,02 31.371.469,20 27.955.977,98 44.081.052,24 147.550.841,44 

Comércio e Ser;iços 237.018.074,14 176.244.208,98 118.812.906,40 176.244.208,98 708.319.398,49 

FCORural 
. . .. . .. ~ . 

.~ ::· e2.37üi5,ô5 .. · ~ 

352.488.417,9& 
.. . ..... '" .. .. . . .. .. ..... 

·,·· .. • ·. 27U59.ml,76 . > 352.488.417,96 1.07&.912.890,72 .. 

To1111 , ... ·. 481..881.375,U 70Ú76.8~.91 ' . •. 5!!9.119.559,52 .704.976.83&.91 2.430.954.80M9 -
.. .. . ... .. , .. ,_., ..... , .... _ 

··., c•> ·, ~~:';:;: '···. · · R&aumo Geral · ; , ··. · 
. ... 

•: . .. .. ' . .. -· . · .. ·.... . .. . . . ···· .. . : .· 

FCO Eni prnirttl ' ' 
"" .. .. :; 764.012.041,23 ;' ' ·;711.364.118,28 ·: ;;fi70.630.1t2,77 :· •711.364.118,28 . 2.783.350.44Q,6S .. 

lnduslrial 90.127.228.61 239451.137.23 242.475.319,18 194 539796,60 766.593.481,62 

lnlraeslrulura 90.127.228,61 60.133.065,37 28.526.508,14 59.923.031,05 238.709.853,19 

Turismo 90.127.228.61 60.097.836,53 57.053.016,26 105.219.231,49 312.497.312,91 

Comét'cio e Serviços 483.710.355,39 359.682.059,14 242.475.319,18 359.682.059,14 1.-445.549.792,85 
, ,_ ___ . 

"'"''" '1',' !' . .. . .. . .. ;, . ' 

FCORiiral .,1· •• 
,, · ·.1· . 188.523.010,31 : . . 711.384.118,28 ; ~670.53D.162,77 ·.· .. 7111.364.118,28 2.197.781;409,63 .. .. .. ... . .. 

Pronaf-RA e Pronaf Demais 94.261 .505,24 220.125.420,19 114.118.584,22 337.048.705,83 765.554.215,53 

Demais Rurais 94.261.505,07 499.238.698,08 456.411.578,55 382.315.412,39 1.432.227 .194.10 
, .. ,. .... .. · .... . .. 

:' 942.615.0&1,53 :. ,1.438.72US6,BS •· · · ü41.oso~m.i4 ·. t438.728.238,56 Ü&1.131.850,18 Total .... 
( ) Respe.tando o hm1te m1n1mo de 30% para os benefiaános com faturamento de ate R$ 3,6 milhões. 

Nelas: 
(1) A previsão de aplicação para o exercício foi elaborada considerande>-se as diretrizes e as orientações gerais 

estabelecidas pelo Ministério da Integração Nacional (Portaria n! 379, de 15.06.2013, publicada no DOU de 
19.08.2013), as diretrizes e as prioridades estabelecidas pelo Conselho Deliberalivo do Desenvolvimento do 
Centre>-Oeste - Condei/Sudeco (Resolução Condei/Sudeco n! 015. de 06.09.2013, publicada no DOU de 
16.09.20 13) e os percentuais de distribuição por setor/l inha definidos por cada Unidade Federativa. 

(2) A assistênda aos setores comercial e de serviços fica limitada a 30% dos recursos previstos para o exercfcio, 
obedecidos os seguintes critérios: para cada UF, 25% de sua própria previsão on;amentéria e, adicionalmente, 
para o DF. 5% dos recursos previstos para a Região. 

Observações: 
I. a assistência ao setor de serviços de saúde será de. no mínimo, 20% dos recursos previstos em cada 

Unidade Federativa para os setores comercial e de serviços. Os valores não aplicados até 30 de junho 
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Titulo 11 - Programaçio Orçamentária 
de 2014, descontadas as operaç6es em fase de conlratação nesta data, poderão ser destinados, no 
âmbito da Unidade Federativa, a todos os setores comerciais e de serv1ços; 

11. no Programe de FCO Empresanal para Repasse. a ass1sténcia aos setores comercial e de serviços riCB 
limilada a 30% da estimativa de repasse de recursos a outras instrtuiçóes para o exerelcio, de acordo 
com o satoo e11sponivet no limite oe créoito delcnoo peto Banco ao Brasil S.A. para caaa mstnUição. oem 
como obedecidos os recursos previstos para cada UF. 

(3) A assistência aos empreendedores individuais e mini. micro, pequenos e pequeno-méd1os tomadores de 
f1nanciarnenlo de custeio, nas l inhas de Financiamento do Programa de FCO Rural. excetuados a Linha de 
Financiamento para Redução da Emissão de Gases de Efeilo Estufa na Agropecuária (Programa ABC). 
Modalidade 1 - Conservaçao da Natureza. e o Pronaf. e de aqu1slçao de Insumos e/ou matéria-prima e 
formação de estoques para vendas, MS linhas de Financiamento do Programa de FCO Empresarial para 
MPE. fica limitada. em cada Unidade Federativa. a três vezes o montante contratado de financiamentos de 
investimentos com esse segmento de empreendedores individuais e mini. micro, pequenos e pequeno-médios 
tomadores. respeitado o teto de 30% dos recursos previstos para o exercício. em cada Unidade Federativa. 
Observações: 

L Para o pnmeiro trimestre do ano. serà observado como limite de contratação o valor calculado com base 
na média mensal das contratações de investtmento observadas no período de junho a novembro do ano 
anterior, multiplicada por três. 

11. A partir do segundo trimestre, sera observado como limite ae contratação três vezes o valor acumulado 
dos investimentos contratados no e~ercicio. 

111. Os percentuais de distribuição entre os setores empresarial e rural, definidos pelos Conselhos de 
Desenvolvímento dos Estados - CDE, são os seguintes: 

:~. ,+~gf)<: ::: : ·::iw~ii~;;:i, ·; . MS·. :: , .... MT Regl!o 

Empresarial 80.0% 50,0% SO,O% 50,0% 55,7% 

Rural 20.0% 50,0% 50.0% 50.0% 44.3% 

Total ' 100,0% ; ':1ÓO,O%· 100,0% 100,0% 100,0% 

IV. As informações de que tratam as observações I e 11 serão tnsendas mensalmente no Caderno de 
Informações Gerenciais. 

(4) 0!. valores pre11istos em cada Unidade Federatí11a para o Pronaf- Reforma Agrária serão aplicados de acordo 
com a demanda apresentada no Programa. até o percentual estabelecido pelo art. 7• da lei n! 9 .126, de 
10 11.1995. 

(5) Observados os percentuais definidos nas Notas 2 a 4 acima, os recurws serão direcionados às linhas de 
financiamento. em cada Unidade Federativa, de acordo com a demanda que efetivamente se verificar. 

(6) A estimativa de repEtS«t de recureos a outra~ instituições (art. 9•da Leí n!7.827, de 27.09.1989} é de 7% dos 
recursos previstos para o exercício. respeitado o saldo disponfvel no limite de crédito deferido pelo Banco do 
Brasil S.A. para cada uma delas. 

(7) As instituições operadoras do repasse contratarão, no mímmo. 58.9% (30,0%/51.0%} junlo a empreendedores 
indtviduais e mini, micro e pequenos tomadores (benefiCiários com faturamento de até R$ 3.6 milhões). 
respeilancro o limite ele 41,2% (21.0%/51 ,Oo/o) para conlfataçocs fl,mto a pequeno-méOIOS tomacsores 
(beneficiários com faturamento acima de R$ 3,6 milhões até R$ 16 milhões) 
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Titulo 11 - ProgramaçAo Orçamentária 
Recursos Previstos por Espaço Prioritário da PNDR 

As estimativas de aplicações dos recursos do FCO, no exerclcio de 2014, por espaços 
considerados prioritários pela Política Nacional de Desenvolvimento Regional - PNDR. são as 
seguintes: 

Recursos Previstos por Espaço Prioritário da PNDR (R$ milhões) 

pela tipologia 2.763. 1 56.1 

114,1 2,3 

9 
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Titulo 111 - Condições Gerais de Financiamento 
1. ÁREA DE ATUAÇÃO: Região Centro-Oeste, compreendendo o Distrito Federal e os 

Estados de Goiás. Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. 

2. RESTRIÇÕES: 

2.1 . ITENS NÃO FINANCIÁVEIS: não constitui objetivo do FCO financiar: 
a) encargos financeiros; 
b) gastos gerais de administração de forma isolada, exceto consultoria em inovação e 

tecnologia; 
c) recuperação de capitais jâ investidos ou pagamento de dívidas efetivadas antes da 

apresentação da proposta de financiamento ao Banco. Admite-se considerar, 
exclusivamente para efeito de contrapartida de recursos próprios, os gastos ou 
compromissos que: 
I. se referirem a itens financiáveis integrantes do orçamento vinculado ao projeto; 

e 
11. tiverem sido efetuados e pagos, comprovadamente, até o sexto mês anterior à 

entrada da proposta no Banco: 
d) aquisição de: 

L terras e terrenos, exceto terrenos para localização ou relocalização de 
empreendimentos de micro e pequenas empresas, a critério dos COE; 

11. veículos automotores. exceto: 
1) na linha de Financiamento de Desenvolvimento do Turismo Regional -

ônibus. vans e outros veículos adequados ao transporte turístico, novos e 
usados com até 4 anos, até o limite de R$ 500.000,00 (quinhentos mil 
reais) por tomador; 
Obs.: as empresas beneficiárias devem estar habilitadas perante os 

órgãos de turismo e/ou de regulação do transporte. 

2) na Linha de Financiamento de Desenvolvimento do Turismo Regional -
veículos destinados à locação para fins turistícos, até o lim~e de R$ 
500.000,00 (Quinhentos mil reais) por tomador: 
Obs.: as empresas beneficiárias devem estar habilitadas perante os 

órgãos de turismo. 
3) nas Linhas de Financiamento de Desenvolvimento Industrial, de 

Infraestrutura Econômica e de Desenvolvimento dos Setores Comercial e 
de Serviços - pás carregadeiras, empilhadeiras. retroescavadeiras, 
motoniveladoras, tratores. rolos compactadores e vibro acabadoras. 
associados a projetos e limitado a uma operação por beneficiário a 
critério dos E:stados e do Distrito Federal; 

4) caminhões e furgões. novos e usados com até 4 anos, inclusive 
frigoríficos. isotérmicos ou graneleiros. até o limite por tomador de R$ 
1 .000.000,00 (um milhão de reais) no setor Rural e de R$ 1 .500.000,00 
(um milhão e quinhentos mil reais) no setor Empresarial. Ficam vedados 
financiamentos a empresas transportadoras. exceto às de micro, 
pequeno, pequeno-médio e médio portes. cuja matriz esteja sediada no 
Estado alvo do financiamento; 

5) nas Linhas de Financiamento do FCO Rural, màquinas agrícolas, 
implementas e equipamentos associados; 

6) na Unha de Financiamento de Desenvolvimento dos Setores Comercial e 
de Serviços para MPE - õnibus, vans e outros veicules adequados ao 
transporte escolar, novos e usados com ate 4 anos. ate o limite de H$ 
250 mil por tomador, podendo ser elevado a até R$ 500 mil no caso de 
veiculas movidos a biocombustlvel ou outra fonte renovável. 
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e) 

f) 

g) 
h) 

i) 

j) 
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Obs.: as empresas beneficiárias devem estar habilitadas perante os 

órgãos de regulação do transporte. 

111. unidades já construidas ou em construção, exceto: 
1) para localização ou relocalização de empreendimentos de micro e 

pequenas empresas; 

2) nos segmentos industrial e de turismo (meio de hospedagem), para 
pequeno-médias, médias e grandes empresas, desde que: 
2.1) o empreendimento esteja desativado há mais de 180 dias: 

2.2) o projeto não tenha sido financiado anteriormente; 

2.3) o financiamento não se caracterize como recuperação de capital; 

2.4) seja o projeto considerado prioritário e de relevante interesse para o 
desenvolvimento da região em que está localizado; e 

2.5) seja subtraído do preço final dos bens a serem adquiridos o valor 
relativo ao terreno onde se localiza o empreendimento. 

IV. de bovinos. exceto quando se tratar: 

1) de animais, machos e fêmeas, de padrão novilho precoce; 

2) de matrizes ou reprodutores; 
pivô central, exceto nos casos em que o produtor rural detiver a outorga da Agência 
Nacional de Águas ou da autoridade competente, objetivando o uso de recursos 
hídricos para captação de água; 

construção e/ou reforma de casa sede e de administrador, com área superior a 
100m~; 

motel, hotel-resldêncla (aparl-hote~ e boate; 

helicópteros e aviões, exceto aviões para pulverização agricola. aviões para empresa 
aérea regional de transpor1e regular de passageiros e aviões e helicópteros para 
empresa de táxi aéreo homologada pela ANAC para transporte de passageiros 
enfermos, limitado a uma operação por beneficiário; 
animais de serviços, exceto os financiamentos destinados a: 
I. mini e pequenos produtores rurais; 

11. pequeno-médios, médios e grandes produtores rurais enquadrados em 
Programas e Projetos Oficiais de controle sanitário, em especial no caso de 
equídeos contaminados pela Anemia Infecciosa Equina -AlE. em substituição 
aos animais abatidos e/ou sacrificados; 

imóveis destinados à comercialização ou locação; 
Obs.: admite-se o financiamento de: 

I. empresas voltadas ás atividades de compra. venda. loteamento. incorporação. 
construção e administração de imóveis, exclusivamente, quando contemplar 
itens relativos ao funcionamento da empresa, tais como: sede própria. 
instalações. máquinas e equipamentos; 

11. construçao de estacionamento rotativo. desde que referente a projeto de 
investimento Isolado (ou seja, que nêo constitua par1e de projeto de 
investimento para construção de edificação em conjunto com centros 
comerciais. shoppings centers, hotéis, apar1 hotéis, dentre outros 
empreendimentos comerciais): 

111. imóveis destinados a locaçao em centros de logística, compreendendo a 
construção ou reforma de condomínios de galpões modulares ou outras 
edificações que sejam voltadas a oferecer estruturas e serviços relacionados 
ao fluxo e armazenamento de matérias-primas, materiais semiacabados e 
produtos acabados, bem como de informações a eles relativas; e 

IV. terminais rodoviários, ainda que contemplem espaços destinados â 
comercialização ou locação. preferencialmente em municípios integrantes das 
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microrregiões classificadas pela Tipologia da PNDR como de renda estagnada 
ou dinâmica. 

k) jet-ski, motocross, ultraleve, asa delta, pista de pouso, barcos de lazer, lanchas e 
similares, salvo se incorporados a empreendimentos turísticos já existentes ou a 
novos projetos turísticos; 

I) a aquisição de bens e serviços de empresa constituída exatamente pelos mesmos 
sócios da empresa tomadora do financiamento. Tais bens e serviços poderão ser 
admitido:; como contrapartida de recursos próprios; 

m) projetos de geração, transmissão e distribuição de energia, exceto: 
I. nos casos de geração de energia para consumo próprio do empreendimento. 

admitindo-se a comercialização da energia excedente, desde que limitada a 
50% da capacidade de geração prevista no projeto; 

11. nos casos de empresas de dlstríbul~o de energia elétrica sob intervenção do 
poder concedente, nos termos da Lei n! 12.767, de 27.12.2012. 

n) aquisiç5o de máquinas, velculos, aeronaves, embarcações ou equipamentos, novos 
ou usados, importados ou que apresentem índices de nacionalização, em valor, 
inferior a 60%, exceto nos casos em que atendam pelo menos uma das condições a 
seguir: 
I. não haja produção nacional; 
11. cumpra o Processo Produtivo Básico (PPB); 
111. sua Nomenclatura Comum do MERCOSUL (NCM) líver alíquota O% do Imposto 

de Importação; ou 
IV. seja, novo ou usado, objeto de financiamento para beneficiário de mini, micro, 

pequeno ou pequeno-médio porte. 

Obs.: 
1) as máquinas, veiculos. aeronaves, embarcações ou equipamentos 

passíveis de financiamento deverao constar, com lndice de 
nacionaliz.ação, em valor, igual ou superior a 60%, do Credenciamento de 
Fabricantes Informatizado (CFI) ou do Catálogo de Produtos do Portal de 
Operações do Cartão BNDES, criados e mantidos pelo BNDES, 
resguardadas as exceções I a IV da alinea acima 1; 

2) a comprovação de que não há produção nacional será feita por consulta 
à lista dos bens contemplados pelo regime de Ex-tarifário, divulgada por 
Resoluçao da Câmara de Comércio Exterior (CAMEX); ou por anotação 
nas respectivas licenças de importação, realizada pelo Departamento de 
Comércio Exterior (DECEX): ou por consulta à entidade representativa 
dos fabricantes nacionais de bens afins ao bem importado; 

3) a comprovaçao do tndlce mlnlmo de naclonalizaçao, mediante consulta 
ao CFI ou ao Catálogo de Produtos do Portal de Operações do Cartão 
BNDES, será dispensada quando se tratar de veículo fabricado no País 
por empresa habilitada a usufruir da redução do IPI, nos termos do art. 2° 
do Decreto n.0 7.567, de 15.09.2011 , com a redação do Decreto n.0 

7.604, de 10.11 .2011, e da Portaria SDPIMDIC n.0 1, de 30.01.2012, com 
as alterações posteriores: 

4) para comprovaçao de que a máquina. veiculo, aeronave, embarcação ou 
equipamento cumpre o Processo Produtivo Básico (PPB), deverá ser 
apresentado laudo técnico emitido peta Secretaria de Polltica de 
Informática do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 

' Nao atenclem ao contido na observaçao 1 da aliuea ··u· tJu :;utJilt:n1 2. 1. Itens nl!o fi na11ciâveis do item 2. Re&triçõee do 
Titulo 111 - Condições Gerais de Financiamento, e ponanto nao podem ser financiados, as máquinas, veículos, 
aeronaves. embarcações ou equipamentos que constarem do Credenciamento de Fabricantes Informatizado (CF I) ou 
do Catálogo oe Pro(lvtos do Portal de Operações do Cartão BNDES com a ressalva de que dependem de algum tipo de 
compcovaçáo quanto ao indica de nacionalização ou com o reg1stro de que podem ser financiados pelo BNDES 
mediante consulta àquela Instituição. 
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(SEPINIMCTI), Secretaria do Desenvolvimento da Produção do Ministério 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (SDPJMDIC) ou 
Superintendência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA). quando a 
empresa estiver sediada no Pólo Industrial de Manaus, que ateste o 
cumprimento do PPB conforme estabelece a Portaria lnterministerial 
correspondente ao produto, emitida pelos Ministérios da Ciência, 
Tecnologia e Inovação (MCTI) e do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior (MDIC). publicada no Diário Oficial da União; 

5) deverão, ainda, ser observadas as alíneas "d-11", "h" e "k" dos "Itens Não 
Financiaveis" do FCO, no tocante ao financiamento de velculos, aviões, 
helicópteros e embarcações. 

o) tributos federais, estaduais e municipais como item especifico de orçamento para 
financiamento. 
Obs.: não estão incluidos nesta restrição, portanto, os tributos que compõem o preço 

dos produtos. bens e serviços financiados. 

2.2. ATIVIDADES NÃO FINANCIÁVEIS: não constitui objetivo do FCO financiar atividades ou 
empresas ligadas a: 
a) produção de gusa a carvão vegetal oriundo de mata nativa; 
b) cerâmicas, serrarias e outros empreendimentos que utilizem mal1eiras oriundas de 

matas nativas, não contempladas em licenciamento e planos de manejo sustentável; 

c) intermediação financeira; 
rl) jogos P.IP.trônir:os ou dP. RZRr de qualquer espécie; 
e) sauna, termas e boate; 
f) comercialização de madeiras nativas não contempladas em licenciamento e planos 

de manejo sustentável; 
g) produção e comercialização de armas; 
h) comercialização de bebidas alcoólicas; 
i) comercialização de fumo; 
j) comercialização de combuslivel; 

k) fabricação e comercialização de cimento em municlpios de alta renda, conforme 
Tipologia definida pelo Ministério da Integração Nacional. 
Obs.: admite-se o financiamento de empresas que comercializem os produtos 

mencionados nas alíneas de "g" a "k., quando a venda destes itens não for a 
principal fonte de receita da empresa. Por exemplo, supermercados. casas 
de materiais de construção, restaurantes e lojas de materiais esportivos. 

2.3. É veda<la a contrataçao oe finanCiamento com pessoas ffslcas ou jurl<llcas que 
mantenham ou tenham mantido trabalhadores em condições degradantes de trabalho ou 
análogas ao trabalho escravo, inscritas no Cadastro de Empregadores instituldo pela 
Portaria n. • 540, de 15.10.2004, do Ministério do Trabalho e Emprego- MTE, observada a 
Portaria n. 0 1.150, de 16.11 .2003, do Ministério da Integração Nacional- Ml. 

3. FORMA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS: 

a) mediante proposta simplificada, nos moldes sugeridos pelos Conselhos de 
Desenvolvimento dos Estados e do Distrito Federal- COE e acordados com o Banco 
do Brasil, no caso de financiamento de valor Inferior a R$ 100 mil nos Programas do 
FCO Rural e a R$ 200 mil nos Programas do FCO Empresarial. 
Obs.: esses parâmetros são aplicáveis a todos os Programas do FCO, exceto Pronaf. 

b) mediante carta-consulta a ser entregue na agência operadora - concomitante à 
apresentaçao da proposta -. quando se tratar de financiamento de valor igual ou 
superior aos indicados na alínea "a" acima, observado que: 
I. as cartas-consultas devem ser submetidas previamente à anuência dos COE; 
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11. fica dispensado o encaminhamento ao referido Conselho, quando se tratar de 

empreendimento amparado por Programa Oficial Especifico de 
Desenvolvimento dos Governos Estaduais ou do Distrito Federal aprovado pelo 
Condei/Sudeco: 

UI. os CDE podem elevar os parâmetros acima indicados ou dispensar a anuência 
prévia de carta--consulta em sua ârea de abrangência; 

IV. a Instituição Financeira. em consonância com os Conselhos de 
Desenvolvimento dos Estados e do Distrito Federal - COE. poderá considerar 
canceladas as cartas-consultas cujos documentos necessários à análise da 
operação não forem apresentados pelos interessados no prazo máximo de 150 
(cento e cinquenta) dias. contados da data da aprovação da carta-consulta 
pclo5CDE; 

Obs.: a anuência do COE não implica obrigatoriedade na concessão do crédito 
pelo Agente Financeiro, que fica condicionada à análise da viabilidade 
técnica e econômica do projeto e à disponibilidade de recursos. 

c) os Conselhos de Desenvolvimento poderao identificar e priorizar ao Banco do Brasil, 
observadas as normas constantes desta Programação, os setores que devam ser 
assistidos preferencialmente nos casos de propostas dispensadas de anuência 
prévia. observado o disposto na alínea seguinte; 

d) as deliberações ou restrições tomadas pelos COE, julgadas compativeis com as 
diretrizes do FCO pela Secretaria Executiva do Condei!Sudeco, deverão ser 
seguidas pelo Agente Financeiro; 

e) as Secretarias dos Governos dos Estados e do Distrito Federal, com representação 
nos COE, por intermédio de seus prepostos formalmente qualificados junto ao 
Agente Financeiro, poderao acompanhar o andamento de cartas-consultas e a 
execuçao de projetos financiados pelo FCO. 

4. PROJETO TÉCNICO: o projeto, quando exigido, deve abranger aspectos técnicos, 
econômicos. financeiros, organizacionais, administrativos. de capacidade gerencial, de 
mercado e de comercializaçao, além dos relativos ao cumprimento de exigências legais, 
especialmente aquelas de controle e preservaçao do meio ambiente e equilibrio ecológico, 
estabelecendo, ao final. os indicadores relativos à viabilidade econômica e financeira do 
empreendimento. 

5. ASSIST~NCIA TÉCNICA: durante a vigência dos financiamentos, os empreendimentos 
devem contar com assistência técnica - gerencial, tecnológica, contábil. de planejamento 
ou de qualquer outra natureza -. desde que considerada necessária pelo Banco por 
ocasiao da análise dos projetos/planos/propostas de financiamento. 

6. TETO: R$ 20 milnoes por tomaaor, Inclusive quando se tratar de grupo empresarial, grupo 
agropecuârio, cooperativa de produçao ou associaçao de produtores rurais, respeitada a 
assistência máxima global permitida com recursos do Fundo. 
Obs.: 
I. os tetos do Pronaf, dos Programas para Repasse e das Linhas Especiais e 

Emergenciais estão definidos em cada um deles: 
11. o teto por empreendedor individual é de R$ 15 mil. 

7. ASSIST~NCIA MÁXIMA PERMITIDA PELO FUNDO: a assisténci~ mttxima global com 
recursos do Fundo está limitada a R$ 20 milhões. por cliente, grupo empresarial ou grupo 
agropecuário. 
Obs.: 
I. respeitados o teto maximo de R$ 1 00 milhOes, por cliente, grupo empresarial ou 

grupo agropecuário, o percentual de 51% fixado para aplicação junto ao segmento 
de menor porte (empreendedores individuais e mini, micro. pequenos e pequeno­
médios tomadores), e a previsão de disponibilidade de recursos orçamentários de 
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cada Unidade Federativa, os Conselhos de Desenvolvimento dos Estados e do 
Distrito Federal poderao, em caráter de excepcionalidade, conceder anuência 
prévia em cartas-consultas de valores superiores a R$ 20 milhões, para projetos 
considerados de alta relevância ou estruturantes, preferencialmente localizados em 
regiões de economia estagnada definidas pelos COE, e para empreendimentos 
turísticos nas cidades-sedes da Copa do Mundo de 2014 e áreas de inOuência, com 
base nos termos de acordos celebrados pelos Governos do Distrito Federal e dos 
Estados; 

11. financiamentos na modalidade de Project Finance a serem concedidos a 
Sociedades de Propósito Especifico (SPE) ficam limitados ao teto máximo de até 
R$ 100 milhOes, em caráter de excepcionalidade, para projetos considerados de 
alta relevância e estruturantes, preferencialmente localizados em regiões de 
economia estagnada definidas pelos COE, e para empreendimentos turisticos nas 
cidades-sedes da Copa do Mundo de 2014 e áreas de inOuência. Esses 
financiamentos nao impactam o teto de excepcionalidade de R$ 1 00 milhões de 
que trata o inciso anterior; 

111. a assistência máxima global com recursos do Fundo estâ limitada a R$ 15 mil. por 
empreendedor individual. 

8. CONDIÇOES ESPECIAIS: 
a) os Programas Oficiais Especificos de Desenvolvimento, aprovados por Lei Estadual 

ou do Distrito Federal e/ou definidos em Resoluções dos Conselhos de 
Desenvolvimento Estaduais e do Distrito Federal, devem ser apresentados ao 
Conselho Deliberativo do Desenvolvimento do Centro-OeS1e - CondelfSudeco, por 
intermédio de sua Secretaria-Executiva, para que sejam repassados ao Banco do 
Brasil, após análise de sua compatibilidade com as diretrizes do FCO: 

b) a concessao do crédito condiclona-se: 
I. no caso de produtores e empresas beneficiárias de fundos de incentivos 

regionais ou setoriais, à regularidade da situação junto à Comissao de Valores 
Mobiliários- CVM e aos citados fundos de incentivo; 

11. á existência de disponibilidade financeira do proponente, correspondente a sua 
participação nos gastos orçados - recursos próprios: 

111. ao atendimento, primeiramente, de beneficiários ainda nao assistidos pelo 
Fundo, exceto quando se tratar de integração de projetos; 

c) o proponente deve cumprir a legislação ambiental em vigor e as condições 
estabelecidas pelo Banco do Brasil relativas ao meio ambiente, durante a vigência do 
financiamento; 

d) é vedado ao Agente Financeiro exigir, em qualquer hipótese, reciprocidades aos 
proponentes de financiamento com recursos do FCO. bem como cobrar quaisquer 
valores a titulo de rubricas, como "fiai". nas contas vinculadas ao financiamento, 
como de lei. Excetuam-se dessa vedação as situações previstas na legislaçao 
aplicável às operações de crédito no âmbito do sistema financeiro nacional, ai 
incluldas as Resoluções do Conselho Monetano Nacional e o Manual de Crédito 
Rural do Banco Central do Brasil. 

9. Os aspectos operacionais, tais como garantias, fiscalização, projeto técnico, assistência 
técnica, forma de pagamento e encargos de inadimplemento, serão estabelecidos pela 
Instituição Financeira. 

10. O Banco do Brasil deverá incluir, nos instrumentos de crédito, as seguintes obrigações do 
tomador: 
a) de confecção e manutenção de placa. no local do projeto, conforme modelo 

desenvolvido pela Secretaria-Executiva do Condel consoante as orientações 
contidas no "Manual de Uso da Marca do Governo Federal- Obras" da Secretaria de 
Comunicação Sociat da Presidência da República - Secom/PR e disponibilizado nos 
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sitas do Ministério da Integração Nacional. da Superintendência do Desenvolvimento 
do Centro-Oeste e do Banco do Brasil (www.integracao.gov.br, www.sudeco.gov.br e 
www.bb com.br); 

b) de afixar plaqueta ou adesivo em veiculos, caminhões, tratores, máquinas e 
eQuipamentos, conforme modelo desenvolvido pela Secretaria-Executiva do Condel 
consoante as orientações contidas no "Manual de Uso da Marca do Governo Federal 
- Obras" da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República -
Secom/PR e disponibilizado nos sites do Ministério da Integração Nacional, da 
Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste e do Banco do Brasil 
(www.integracao.gov.br, www.sudeco.gov.br e www.bb.com.br). 

Obs.: não será exigida a colocação de placas. plaquetas ou adesivos: 
1) no caso da alínea "a", quando o financiamento for de valor inferior a R$ 

110 mil; 
2) quando o financiamento for destinado a empreendedores individuais e a 

mini, micro e pequenos tomadores para aquisição de insumos e/ou 
matéria-prima ou para formação de estoques para vendas, nas Linhas 
de Financiamento do FCO Empresarial, ou para custeio agropecuário 
nas Linhas de Financiamento do FCO Rural. 

11. Se constatado que um comprovante de despesa não é ldõneo, o Agente Financeiro deverá 
dar conhecimento do fato aos órgãos fazendários competentes. 

12. A exceção dos itens 1 O e 11, as presentes condições não se aplicam ao Pronaf e ao 
Pronaf - Reforma Agrária. que seguem regras especificas. estabelecidas pelo Conselho 
Monetário Nacional. 

13. Os prazos de pagamento e de carência, no ãmbito das Linhas de Financiamento do Fundo, 
serão contados da data da 11 liberação de recursos pelo agente financeiro. 

14. Os encargos financeiros e o bOnus de adimplência estabelecidos nesta Programação não 
se aplicam aos beneficiários das linhas de crédito de que tratam o art. 8°-A da Lei n.0 

10.177, de 12 de janeiro de 2001, e os arts. 9° e 9°-A da Lei n.0 12.844, de 19 de julho de 
2013, nem aos agricultores familiares enquadrados no Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), definidos na legislação e no regulamento 
daquele Programa. 
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1. CLASSIFICAÇÃO QUANTO AO PORTE: com base no faturamento bruto apurado no último 
exercicio fiscal das empresas/grupos, observados os parametros a seguir: 
a) empreendedor individual (EI), classificado conforme a Lei Complementar n. 0 128, de 

19.12.2008, ele a Lei Complementar n. 0 139, de 10.11.2011: até R$ 60 mil; 
b) microempresa: até R$ 360 mil; 
c) pequena empresa: acima de R$ 360 mil até R$ 3,6 milhões; 
d) pequeno-média empresa: acima de R$ 3,6 milhões até R$ 16 milhões. 

Obs.: 

I. no caso de empresas em instalaçao, será considerada a prevlsao de 
faturamento no primeiro ano de produção efetiva do projeto; 

11. quando a proponente fizer parte de grupo empresarial, a definição do porte 
acompanhará a classificação do grupo empresarial a que pertença; 

111. considera-se grupo empresarial o conjunto de empresas com personalidades 
jurídicas distintas submetidas a controle único ou com interdependência 
econômica, financeira ou administrativa entre si. 

2. ENCARGOS FINANCEIROS: 
a) 

a.1) 

taxa fixa de juros estabelecida de acordo com a finalidade do financiamento e o porte 
do financiado, sendo2

: 

investimento em bens de capital (BK)3, inclusive com capital de giro associado: 
Encorgoe Finonc:eiroel% oo eno) 

Porte Sem bõnU5 de adimplência de Com bOnus de adimplência de 
15% referente à alinea "b" 15% referente à allnea "b" -

EI 

Micro 

Pequeno 
5,3000 4,5050 

Pequeno·Médio -
a.2) demais investimentos, inclusive com capital de giro associado: -

Encargos Financeiros (%ao ano) 
Porte Sem bônus de adimplência de Com bõnus de adimplência de 

15% referente à allnea "b" 15% referente à alinea "b" -------
EI 

Micro 

Pequeno 
6.4800 5.5080 

Pequeno·Médio --
a.J) aqulsiçao ae Insumos e matena-prlma e formaçao ae estoques para vendas: 

Encargos Financeiros (%ao ano) 
Porte Sem bônus de adimplência de Com bõnus de adimplênc:ia de 

15°.4 referente il alínea "b" 15% referente á alínea "b" 
EI 

Micro 

Pequeno 
10,5900 9.0015 

Pequeno·Médio 

2 Encargos ftnance1ros e bônus de adimplência definidos pela Resolução CMN n• 4.297. de 30.12.2013, com a redação 
dada pela Resolução CMN n•4.304. de 20 01 .2014. 
l Financiamenlo para produção ou aquisição de maquinas e equ;pamentcs e o capital de giro a eles assoc1ados. 
observadas as restrições da Programação do Fundo. 
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a.4) operações de financiamento a projetos de ciência, tecnologia e inovação: 

Encargos Financeiros (% ao ano) 
Porte Sem bônus de adimplênciã de Com bônus de adimplência de 

15% referente à alínea "b" 15% referente é alínea "b" 
EI 

Micro 

Pequeno 
4 , 7100 4 ,0035 

Pequeno·Médio 

Obs.: no caso de mutuário integrante de grupo empresarial, será atribuída a taxa de 
juros correspondente ao porte do grupo empresarial a que pertença, mesmo 
que a empresa, isoladamente, seja de porte inferior. 

b) bônus de adimplência: aos mutuários que efetuarem o pagamento de parcela de 
dívida, inclusive de juros no período de carência, de forma parcial ou integral, ou do 
$aldo devedor do financiamento, at6 a data do re:.pectivo vencimento, será concedido 
desconto correspondente a 15% sobre os juros, relativo ao bônus de adimplência, 
proporcional ao valor amortizado ou liquidado; 

c) inadimplemento: os adotados pelo Banco. Sem prejulzo das medidas judiciais 
cabíveis, inclusive de natureza executória, o mutuário fica sujeito, no caso de desvio 
na aplicação dos recursos, à perda de todo e qualquer benefício financeiro. 

3. LIMITE FINANCIAVEL: 

a) investimento: sobre o valor total dos itens financiáveis serão aplicados os percentuais 
a seguir indicados: 

~ 
Mesorregii!o de Aguas Emendadas e 

Demais Munlclplos e DF Faixa de Fronteira (Anexos IV e V} 
Estagnada Olnêmlca Alta Rende Estagnada Oln6mica Alta Renda e Até Até Até Até Até Até 

EI/MictoiPAqueno 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

Pequeno·Médio 100% 100% 100% 95% 95% 90% 
Notas: 
1) para enquadramento no limite financiâvel, será considerado o municipio de localização do 

empreendimento, conforme Tipologia definida pelo Ministério da Integração Nacional (Anexo 11); 
2) para o financiamento de empreendimento desenvolvido em ma1s de um município, sere aplicado o 

percentual correspondente ao municipio em que localizada a parte do empreendimenlo que 
receberá o maior volume de recursos, observada a Tipologia definida pelo Ministério ôa Integração 
Nacional (Anexo 11 ): 

3) para a Linha de Financiamento de Ciência, Tecnologia e Inovação para MPE, serão aplicados os 
lim1tes financiâveis da Mesorregião de Águas Emendadas e Faixa de Fronteira, 
independentemente do município de localização do empreend1mento. 

b) capital de giro associado: para empreendedores individuais, até 100% do valor 
financiado pelo FCO para investimento. e. para micro. pequenas e pequeno-mé<:lias 
empresas, até 30% do valor financiado pelo FCO para investimento; 

c) aquisição de insumos e matéria-prima e formação de estoques para vendas, 
preferencialmente por meio do Cartão FCO. sendo também admitidas as aquisições 
mediante pagamento direto ao fornecedor ou apresentação pelo beneficiário de nota 
fiscal de compra: até R$ 5 mil para empreendedores individuais, até R$ 90 mil para 
microempresas, até R$ 270 mil para pequenas empresas e até R$ 400 mil para 
pequeno-médias empresas. 
Obs. : 
I. no caso de aquisição de insumos e matéria-prima e formação de estoques 

para vendas, de que trata a allnea "c". o financiamento dar-se-á mediante 
pagamento direto ao fornecedor ou apresentação pelo beneficiário de nota 
fiscal de compra nos casos em que o fornecedor não estiver afiliado e não 
desejar afiliar-se para efetuar a venda via Cartão FCO: 
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11. sobre os parâmetros constantes das alineas "b" e "c" não se aplicam os 
limites indicados na alínea "a" acima, obedecidos o teto de financiamento e a 
assistência máxima pennitida pelo Fundo. 

4. REPROGRAMAÇAO DE DIVIDAS: o Agente Financeiro poderá aplicar, caso a caso, a 
prerrogativa de reprogramaçao de divida no êmbito do FCO Empresarial, com os mesmos 
enr .. :ugM fin:~n~eiro~ ;lnte~ j"';lctu:~dn~ nn in~lnJmP!nln de ~rP.rliln . de~de que ~P. r.l"lmprove ~ 
incapacidade de pagamento do mutuário em consequêncla de dificuldade de produção e/ou 
comercialização dos seus produtos e/ou serviços, decorrente de fatores alheios à sua 
gestão, observadas, ainda, as seguintes condições: 
a} o cronograma de reembolso deverá ser readequado à nova capacidade de 

pagamento; 

b) os prazos de carência e de reposição da operaçao original poderão ser ampliados 
respeitados os prazos máximos definidos em cada Programa. Excepcionalmente, nos 
casos em que a medida for imprescindível à recuperação do crédito, o pra~:o de 
reposição poderá, a partir de 05.07.2007 (data da publicação da Resolução n."310, de 
29.06.2007) e por uma unica vez, ser ampliado em até 50% do prazo máximo definido 
em cada Programa, contado a partir da data da reprogramação; 

Obs.: os números relacionados às operações reprogramadas com base na presente 
autorização deverão ser incluldos nos relatórios de Informações Gerenciais e de 
Prestação de Contas (semestral e anual), bem como deverá constar dos Relatórios de 
Prestação de Contas Semestral e Anual a avaliação dos efeitos dessas 
reprogramaçOes nas disponibilidades do Fundo. 

5. OUTRAS CONDIÇÕES: o Agente Financeiro poderá suspender novas contratações junto 
aos empreendedores individuais nos municlpios em que o indice de inadimplência atingir 
5,0%. 
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CAPITULO 1 -LINHA DE FINANCIAMENTO DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL PARA 
MPE 

1. FINALIDADE: financiar todos os bens e serviços necessários à implantação, ampliação, 
modernização, adequação ambiental e sanitária ou relocalização de empreendimentos 
industriais e agroindustriais, capital de giro associado e aquisição de insumos e matéria­
prima. 

2. BENEFICIÁRIOS: pessoas jurídicas de direito privado, desde que se dediquem à atividade 
produtiva nos setores industrial, agroindustrial e mineral. 

3. ITENS FINANCIÁVEIS: o que for necessário à Implementação do projeto, exceto os listados 
no subitem 2.1 das Condições Gerais de Financiamento. 
Obs.: no caso de produção de álcool e fabricação e refinamento de açúcar, admüe-se o 

fiMnciamento desde que o projeto seja de micro ou pequena empresa ou: 

4. PRAZO: 

a) seja autossuficiente na geração de energia elétrica demandada por seu 
programa de produção; e 

b) esteja inserido em Programa de Desenvolvimento dos Governos Estaduais ou 
do Distrito Federal. 

a) investimento: até 36 meses, incluido o periodo de carência de até 3 meses, para El; e 
até 12 anos. incluido o periodo de carência de até 3 anos e, no caso de aquisiçao de 
imóveis para localização ou relocalização de empreendimentos, até 20 anos, incluído 
o período de carência de até 5 anos, para demais portes: 

b) capital de giro associado: até 36 meses, incluído o periodo de carência de até 3 
meses, para El: e até 3 anos. incluldo o periodo de carência de até 1 ano, para demais 
portes; 

c) aquisição de insumos e matéria-prima: até 18 meses, incluido o período de carência 
de até 3 meses. para El; e até 24 meses. incluido o periodo de carência de até 6 
meses, para demais portes; 

d) caminhões: até 6 anos, incluldo o período de carência de até 2 anos. 

CAPITULO 2- UNHA DE FINANCIAMENTO DE INFRAESTRUTURA ECONÔMICA PARA MPE 

1. FINALIDADE: financiar todos os bens e serviços necessários à implantação, ampliação, 
modernização e reforma de Infraestrutura econômica, capital de giro associado e aquislçao 
de insumos. nos setores de: 
a) transporte rodoviário- estradas vicinais e coletoras: 
b) armazenagem - unidades de armazenagem coletora, Intermediária e terminal; 
c) abastecimento de água; 
d) esgotamento sanitário; 
e) usinas de compostagem/aterros san~àrlos ; 

f) atividades de logística nos segmentos de: armazenagem, centros de distribuição, 
transporte e comunicação. 

2. BENEFICIÁRIOS: pessoas jurldicas de direito privado e empresas públicas não 
dependentes de transferências financeiras do Poder Público. 

3. ITENS FINANCIÁVEIS: o que for necessário à implementaçao do projeto, exceto os listados 
no subitem 2.1 das Condições Gerais de Financiamento. 
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4. PRAZO: 
a} investimento: até 15 anos, incluído o perlodo de carência de até 5 anos e, no caso de 

aquisição de imóveis para localização ou relocaliz.ação de empreendimentos. até 20 
anos, incluldo o período de carência de até 5 anos; 

b} capital de giro associado: até 3 anos, incluído o período de carência de até 1 ano; 
c) aquisiçao de insumos: até 24 meses. incluído o perlodo de carência de até 6 meses; 
d} caminhões: até 6 anos, incluído o período de carência de até 2 anos. 

CAPÍTULO 3 - LINHA DE FINANCIAMENTO DE DESENVOLVIMENTO DO TURISMO 
REGIONAL PARA MPE 

1. FINALIDADE: financiar todos os bens e serviços necessários à implantação, ampliação e 
modernização de empreendimentos turísticos, capital de giro associado e aquisição de 
insumos. 

2. BENEFICIÁRIOS: pessoas jurídicas de direito privado, cadastradas no Ministério do 
Turismo, desde que prestem serviços turísticos remunerados e exerçam atividades 
econômicas na cadeia produtiva do turismo, tais como: 
a} meios de hospedagem; 
b) agências de turismo; 
c) organizadoras de eventos; 
d) parques temalicos; 
e) acampamentos turísticos; 
f} restaurantes, cafeterias, bares e similares; 
g) centros de convenções; 
h) parques aquáticos: 
i) empreendimentos dotados de equipamentos de entretenimento e lazer; 
j) estruturas de apoio ao turismo náutico; 
k) casas de espetáculos/equipamentos de animação turistica; 
I) prestadoras de serviços de infraestrutura para eventos; 
m) prestadoras especializadas em segmentos turísticos; e 
n) locadoras de veículos. 

3. ITENS FINANCIÁVEIS: o que for necessário à implementaçao do projeto, exceto os listados 
no subitem 2.1 das Condições Gerais de Financiamento. 

4. PRAZO: 

a) investimento: até 36 meses. incluído o período de carência de até 3 meses, para E I: e 
até 12 anos, incluído o período de carência de até 3 anos e, no caso de meios de 
hospedagem e de aquisição de imóveis para localização ou relocalizaçao de 
empreendimentos. até 20 anos, incluído o perlodo de carência de até 5 anos, para 
demais portes; 

b) capHal de giro associado: até 36 meses, inclufdo o período de carência de até 3 
meses, para El; e até 3 anos, inclufdo o periodo de carência de até 1 ano, para demais 
portes; 

c) aquisiçao de insumos: até 18 meses, incluído o período de carência de até 3 meses, 
para El; e até 24 meses, incluído o perlodo de carência de até 6 meses, para demais 
portes; 

d) caminhões: até 6 anos, indu ido o perfodo de carência de até 2 anos. 
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CAPITULO 4 - LINHA DE FINANCIAMENTO DE DESENVOLVIMENTO DOS SETORES 
COMERCIAL E DE SERVIÇOS PARA MPE 

1. FINALIDADE: financiar todos os bens e sel"lliços necessârios à implantação. ampliação, 
modernização ou relocalização de empreendimentos dos setores comercial e de serviços, 
capital de giro associado, aquisição de insumos e formação de estoques para vendas. 

2. BENEFICIÁRIOS: pessoas jurfdicas de direito privado, desde que se dediquem a atividades 
nos setores comercial e de serviços. 

3. ITENS FINANCIÁVEIS: o que for necessário à implementação do projeto, exceto os listados 
no subitem 2.1 das Condições Gerais de Financiamento. 

4. PRAZO: 
a) inve~timento: até 36 me~e~. incluído o período de carência de até 3 meses, para Et; e 

até 12 anos, incluído o perlodo de carência de até 3 anos e, no caso de aquisição de 
imóveis para localização ou relocalização de empreendimentos, até 20 anos, incluído 
o período de carência de até 5 anos, para demais portes; 

b) capital de giro associado: até 36 meses, incluído o periodo de carência de até 3 
meses, para El; e até 3 anos. induido o período de carência de até 1 ano. para 
demais portes; 

c) aquisição de insumos e formação de estoques para vendas: até 18 meses, incluído o 
perlodo de carência de até 3 meses, para El; e até 24 meses, induldo o período de 
carência de até 6 meses, para demais portes; 

d) caminhões: até 6 anos, incluído o perlodo de carência de até 2 anos. 

CAPITULO 5- LINHA DE FINANCIAMENTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO PARA 
MPE 

1. OBJETIVOS: 
a) contribuir para a construção de um ambiente favorável à inovação no segmento 

empresarial visando a expansão do emprego e do valor agregado nas diversas etapas 
da produção; 

b) difundir a cultura da absorção do conhecimento técnico e cientifico e estimular a 
cooperação entre empresas e Instituições Científicas e Tecnológicas {ICTs); 

c) incentivar a criação e consolidação de empresas intensivas em tecnologia, apoiando 
parques tecnológicos e Incentivando a criação e expansao de cap"ais 
empreendedora&; 

d) propiciar condições para expansão de Processo de Pesquisa, Desenvolvimento e 
Inovação (P, D & I} em áreas de Biotecnologia; Agricultura Organica: Nanotecnologia; 
Geotecnologia; Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC); Tecnologia 
Assistiva, Insumos e Equipamentos para Saúde; Biofármacos, Farmoquímicos e 
Medicamentos; Higiene Pessoal, Perfumaria e Cosméticos; Biocombustíveis; Energia 
Elétrica, Hidrogênio e Energia Renováveis; Petróleo, Gas e Carvao Mineral; 
Agronegócio; Biodiversidade e Recursos Naturais; Meleorologia e mudanças 
climâticas: Programa Aeronáutico e Espacial; Programa Nuclear; e Defesa Nacional e 
Segurança Pública, preferencialmente na Faixa de Fronteira; 

e) apoiar o desenvolvimento de técnir..as de prevenção e mitigação de desastres, 
voltadas à deresa civil; 

f) estimular a melhoria da qualidade, do valor agregado e competitividade dos produtos, 
serviços e processos tecnológicos que busquem. preferencialmente. a redução de 
custos e de consumo de energia e recursos naturais no setor produtivo, com foco nos 
mercados regional, nacional e internacional. e a geraçao de emprego e renda; 
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g) apoiar a Pesquisa e Desenvolvimento aplicados à segurança alimentar e nutricional 
com vistas ao desenvolvimento; 

h) financiar a realizaç:Jo de atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação 
tecnológica por pesquisadores, titulados como mestres ou doutores; 

i) promover a difusao. a informação e a extensão tecnológicas na forma de acesso a 
máquinas e equipamentos para P&D; 

j) financiar empreendimentos inovadores, tanto na ampliação aa sua capaCidade ae 
desenvolver inovações. incluindo o apoio a iniciativas de pesquisa e desenvolvimento, 
quanto na incorporação de tecnologias jé disponíveis para o aprimoramento 
significativo de produtos. serviços e/ou processos; 

k) financiar a implantação, expansão, modernização, reforma e relocalização de 
empresas desenvolvedoras de software e prestadoras de serviços de Tecnologia da 
Informação e Comunicação (TIC) nas seguintes áreas: transferência e absorção de 
tecnologias, desenvolvimento de software; pesquisa, desenvolvimento e inovação (P, 
D & I); avaliação e certificação; treinamento e consultoria; propriedade intelectual; 
infraestrutura e apoio; 

I) apoiar a estruturação de parques tecnológicos por meio do financiamento de 
infraestruturas de apoio ao desenvolvimento tecnológico. incubadoras de empresas, 
aceleradoras de empresas, espaços de socialização, infraestruturas e equipamentos 
muniuso; e 

m) apoiar o fortalecimento da rede de serviços te<:nológicos por meio do financiamento da 
implantação e atualização de infraestruturas e equipamentos de laboratórios de uso 
comum, laboratórios de ensaio, testes e certificação de produtos e processos. 

2. FINALIDADE: financiar todos os bens e serviços necessários à implantaçao, ampliação e 
modernização de empreendimentos, capital de giro associado e aquisição de insumos e 
matéria-prima. 

3. BENEFICIÁRIOS: pessoas juridicas de direito privado que se dediquem a atividades 
produtivas. 

4. ITENS FINANCIÁVEIS: o que for necessário à implementação do projeto, exceto os listados 
no subitem 2.1 das Condições Gerais de Financiamento. 

5. PRAZO: 

a) investimento: até 15 anos, incluído o período de carência de até 5 anos, podendo ser 
elevado a até 20 anos no caso de empreendimentos considerados de alta relevância 
em setores estratégicos para o desenvolvimento econômico e social da Regiao 
Centro-Oeste, desde que devidamente justificado no projeto; 

b) capital de giro associado: até 3 anos, incluído o período de carência de até 1 ano; 

c) aquisição de insumos e matéria-prima: até 24 meses. incluído o período de carência 
de até 6 meses. 
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1. CLASSIFICAÇÃO QUANTO AO PORTE: com base no faturamento bruto apurado no último 
exercício fiscal das empresas/grupos, observados os parâmetros a seguir: 
a) média empresa: acima de R$ 16 milhões até R$ 90 milhões; 
b) grande empresa: acima de R$ 90 milhões; 

Obs.: 
I. no caso de empresas em instalação. será considerada a previsao de 

faturamento no primeiro ano de produção efetiva do projeto; 
11. quando a proponente fiZer parte de grupo empresarial, a definição do porte 

acompanhará a classificação do grupo empresarial a que pertença; 
111 . considera-se grupo empresarial o conjunto de empresas com personalidades 

jurldicas distintas submetidas a controle único ou com interdependênCia 
econômica, financeira ou administrativa entre si. 

2. ENCARGOS FINANCEIROS: 

a) taxa fixa de juros estabelecida de acordo com a finalidade do financiamento e o porte 
do financiado, sendo4

: 

a.1} investimento em bens de capital (BK)s. inclusive com capital de giro associado: 

Encargos Financeiros (%ao ano) 
Porte Sem bónus de adimplência de Com bônus de adimplência de 

15% referente à alfnea ~b" 15'4 referente ê alínea "b" --
Médio 5,3000 4,5050 __ , ______ ,, , 

Grande 7,0600 6.0010 

a.2) demais investimentos. inclusive com capital de giro associado: 

Encargos Financeiros (% ao ano) 
Porte Sem bônus de adimplência de Com bônus de adimplência de 

15% referente à alínea "b" 15°.4 relerente ê alínea ub" 

Médio 6,4800 5,5080 

Grande 8,2400 7.0040 

a.3) operações de financiamento a projetos de ciência. tecnologia e inovação: 
-
Encargos Flnanceirol!l (%ao ano) 

Porte Sem bônus de adimplência de Com bônus de adimplência de 
15% referente à alínea "b" 15% referente à allnea "b~ 

Médio 

Grande 
4,7100 4,0035 

Obs.: no caso de mutuário integrante de grupo empresarial, será atribuída a taxa de 
juro' correspondente ao porte do grupo empresarial a que pertença, mesmo 
que a empresa, isoladamente, seja de porte inferior. 

b) bônus de adimplência: aos mutuários que efetuarem o pagamento de parcela de 
divida. inclusive de juros no período de carência, de forma parcial ou integral, ou do 
saldo devedor do financiamento, até a data do respectivo vencimento, será concedido 
desconto correspondente a 15% sobre os juros, relativo ao bônus de adimplência, 
proporcional ao valor amortizado ou liquidado; 

c} inadimplemento: os adotados pelo Banco. Sem prejuízo das medidas judiciais 
cablveis, inclusive de natureza executória. o mutuário fica sujeito, no caso oe desvio 
na aplicação dos recursos, à perda de todo e qualquer benefício financeiro. 

• Encargos linance•ros o bônus de adimplência definidos pela Resolução CMN n•4.297. de 30.12 2013. com a redação 
dada pela Resolução CMN n•4.304, de 20 01 .2014. 
1 

F•nancian,ento para produção ou aquiSIÇão de máquina~. e equ•pamentos e o cap• tal de g•ro e eles assoc•allos, 
obsetvadas as restnções da Programação do Fundo. 
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3. LIMITE FINANCIÁVEL: 
a) investimento: sobre o valor total dos itens financiáveis serão aplicados os percentuais 

a seguir indicados: 

~ 
Mesorregilo de Aguas Emendadas e Demais Municípios e DF 

Fahta de Fronteira f Anexos IV e V) 
Estagnada Dinâmica Alia Renda Estagnada DI nA mica Alta Renda 

rte 
Até Até ··-·· Até Até Até Até 

Médio 95% 95% 95% 90% 90% 85% 

Grande 90% 90% 90% 80% 60% 70% 

Notas: 
1) para enquadramento no limite financlãvel, será considerado o município de localização do 

empreendimeoto, confonne Tipologia definida pelo Ministério da Integração Nacional (Anexo 11); 
2) para o financiamento de empreendimento desenvolvido em mais de um município, será aplicado o 

percentual correspondente ao município em que localizada a parte do empreendimento que 
receberá o maior volume de recursos, observada a Tipologia definida pelo Ministério da Integração 
Nacional (Anexo 11 ); 

3) para a Unha de Financiamento de Ciência, Tecnologia e Inovação para MGE, serão aplicados os 
limi tes financiáveis da Mesorregião de Aguas Emendadas e Faixa de Fronteira. 
independentemente do município de localização do empreendimento. 

b) capital de giro associado: até 30% do valor financiado pelo FCO para investimento. 
Obs.: sobre o parâmetro constante da alínea "b" nao se aplicam os limites indicados 

na allnea "a" acima, obedecidos o teto de financiamento e a assistência 
máxima permitida pelo Fundo. 

4. REPROGRAMAÇAO DE DiVIDAS: o Agente Financeiro poderá aplicar, caso a caso, a 
prerrogativa de reprogramação de dívida no ambito do FCO Empresarial, com os mesmos 
encargos financeiros antes pactuados no instrumento de crédito, desde que se comprove a 
incapacidade de pagamento do mutuário em consequência de dificuldade de produção e/ou 
comercialização dos seus produtos e/ou serviços, decorrente de fatores alheios à sua 
gestão, observadas, ainda, as seguintes condições: 
a) o cronograma de reembolso deverá ser readequado à nova capacidade de 

pagamento; 
b) os prazos de carência e de reposição da operação original poderão ser ampliados 

respeitados os prazos máximos definidos em cada Programa. Excepcionalmente, nos 
casos em que a medida for imprescindivel à recuperação do crédito, o prazo de 
reposição poderá, a partir de 05.07.2007 (data da publicação da Resolução n!310, de 
29.06.2007) e por uma única vez, ser ampliado em até 50% do prazo máximo definido 
em cada Programa, contado a partir da data da reprogramação; 

Obs.: os números relacionados às operações reprogramadas com base na presente 
autorização deverão ser incluidos nos relatórios de Informações Gerenciais e de 
Prestação de Contas (semestral e anual}, bem como deverâ constar dos Relatórios de 
Prestação de Contas Semestral e Anual a avaliação dos efeitos dessas 
reprogramações nas disponibilidades do Fundo. 
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CAPITULO 1 -LINHA DE FINANCIAMENTO DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL PARA 
MGE 

1. FINALIDADE: financiar todos os bens e serviços necessários à implantação, ampliação, 
modernização, adequação ambiental e sanitária ou relocalização de empreendimentos 
industriais e agroindustriais, com ou sem capital de giro associado. 

2. BENEFICIÁRIOS: pessoas jurídicas de direito privado, desde que se dediquem â atividade 
produtiva nos setores industrial, agroindustrial e mineral. 

3. ITENS FINANCIÁVEIS: o que for necessário à implementação do projeto, exceto os listados 
no subitem 2.1 das Condições Gerais de Financiamento. 

Obs.: no caso de produção de álcool e rabricação e refinamento de açúcar, admite-se o 
financiamento desde que o projeto: 
a) seja autossuriciente na geraçao l.le energia eléhica l.lernamJ<il.lti IJO' seu 

programa de produção; e 
b) esteja inserido em Programa de Desenvolvimento dos Governos Estaduais ou 

do Distrito Federal. 

4. PRAZO: 

a) investimento: até 12 anos, incluido o perlodo de carência de até 3 anos: 
b) capital de giro associado: até 3 anos. incluldo o periodo de carência de até 1 ano: 
c) caminhões: até 6 anos, incluído o período de carência de até 2 anos. 

CAPITULO 2- UNHA DE FINANCIAMENTO DE INFRAESTRUTURA ECONOMICA PARA MGE 

1. FINALIDADE: financiar todos os bens e serviços necessários à implantaçao, ampliação, 
modernização e reforma de infraestrutura econômica. com ou sem capital de giro associado, 
nos setores de: 
o) transporte: 

I. rodoviário -estradas vicinais e coletoras; 

11. hidroviário - instalações portuárias e equipamentos de navegação fluvial; 

111. ferroviário; 
IV. aeroviário; 

b) armazenagem- unidades de armazenagem coletora, intermediária e terminal; 
c) abastecimento de água; 
d) esgotamento sanitário: 

e) usinas de compostagernlaterros sanitários; 

n instalação de gasoduto; 
g) produção de gás; 
h) distribuiçao de gás canalizado; 

i) atividades de logistica nos segmentos de: armazenagem, centros de distribuição, 
transporte e comunicação; 

j) telecomunicações. 

Obs.: fica admitido o financiamento de empreendimentos no âmbito do Programa de 
Aceleração do Crescimento- PAC nos setores acima. 

2. BENEFICIÁRIOS: pessoas jurídicas de direito privado, empresas públicas nao dependentes 
de transferências financeiras do Poder Público e Parcerias Público-Privadas. 
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3. ITENS FINANCIÁVEIS: o que for necessário à implementação do projeto, exceto os listados 
no subitem 2.1 das Condições Gerais de Financiamento. 

4. PRAZO: 
a) investimento: até 15 anos, incluído o perlodo de carência de até 5 anos, podendo ser 

elevado a até 20 anos no caso de empreendimentos estruturantes de grande vullo 
considerados de alta relevância em setores considerados es:tralégioos para o 
desenvolvimento econômico e social da Região Centro-Oeste, desde que devidamente 
justificado no projeto; 

b) capital de giro associado: até 3 anos, incluldo o periodo de carência de até 1 ano: 
c} caminhOes: até 6 anos. incluldo o perlodo de carência de até 2 anos. 

CAPÍTULO 3 - LINHA DE FINANCIAMENTO DE DESENVOLVIMENTO DO TURISMO 
REGIONAL PARA MGE 

1. FINALIDADE: financiar todos os bens e serviços necessários à implantação, ampllaçao e 
modernização de empreendimentos turlsticos, com ou sem capital de giro associado. 

2. BENEFICIÁRIOS: pessoas juridicas de direito privado, cadastradas no Ministério do 
Turismo, desde que prestem serviços turísticos remunerados e exerçam atividades 
econômicas na cadeia produtiva do turismo, tais como: 
a) meios de hospedagem; 
b) agências de turismo; 
c) organizadoras de eventos; 
d) parques temáticos; 
e) acampamentos turísticos; 
f) restaurantes, cafeterias, bares e similares; 
g) centros de convenções; 
h) parques aquâticos: 
i) empreendimentos dotados de equipamentos de entretenimento e lazer; 
j) estruturas de apoio ao turismo náutico; 
k) casas de espetàculoslequipamentos de animat;ao turlstica; 
I) prestadoras de serviços de infraestrutura para eventos: 
m) prestadoras especializadas em segmentos turisticos: e 
n) locadoras de velculos. 

3. ITENS FINANCIÁVEIS: o que for necessário à implementação do projeto, exceto os listados 
no subitem 2.1 das Condições Gerais de Financiamento. 

4. PRAZO: 

a) investimento: até 12 anos, incluido o periodo de carência de até 3 anos e, no caso de 
meios de hospedagem, até 20 anos, incluido o periodo de carência de até 5 anos; 

b) capital de giro associado: até 3 anos, incluido o perlodo de carência de até 1 ano; 
c) caminhões: até 6 anos, incluido o periodo de carência de até 2 anos. 
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CAPITULO 4 - LINHA DE FINANCIAMENTO DE DESENVOLVIMENTO DOS SETORES 
COMERCIAL E DE SERVIÇOS PARA MGE 

1. FINALIDADE: financiar todos os bens e seNiços necessários à implantação, ampliação, 
modernizaçao ou relocalização de empreendimentos dos setores comercial e de seNiços, 
com ou sem capital de giro associado. 

2. BENEFICIÁRIOS: pessoas jurídicas de direito privado, desde que se dediquem a atividades 
nos setores comercial e de seNiços. 

3. ITENS FINANCIÁVEIS: o que for necessârio à implementação do projeto, exceto os listados 
no subitem 2.1 das Condições Gerais de Financiamento. 

4. PRAZO: 
a) inves:limento: até 12 anos:, incluido o período de carência de até '3 anos:; 

b) capital de giro associado: até 3 anos. incluldo o periodo de carência de até 1 ano: 

c) caminhões: até 6 anos, incluldo o período de carência de até 2 anos. 

CAPÍTULO 5- LINHA DE FINANCIAMENTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO PARA 
MGE 

1. OBJETIVOS: 
a) contribuir para a construção de um ambiente favorável à inovação no segmento 

empresarial visando á expansão do emprego e do valor agregado nas diversas etapas 
da produção; 

b) difundir a cultura da absorção do conhecimento técnico e científico e estimular a 
cooperação entre empresas e Instituições Cientificas e Tecnológicas (ICTs): 

c) incentivar a críaçao e consolidação de empresas intensivas em tecnologia, apoiando 
parques tecnológicos e incentivando a criação e expansão de capitais 
omprcondodoros; 

d) propiciar condições para expansao de Processo de Pesquisa, Desenvolvimento e 
Inovação (P, O & I) em âreas de Bíotecnologia: Agricultura Orgânica; Nanotecoologia; 
Geotecnologia; Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC); Tecnologia 
Assistiva, Insumos e Equipamentos para Saúde; Biofánnacos, Fannoquimicos e 
Medicamentos; Higiene Pessoal. Perfumaria e Cosméticos; Biocombuslfveis: Energia 
Elétrica, Hidrogênio e Energia Renováveis; Petróleo, Gás e Carvão Mineral; 
Agronegócio; Biodiversidade e Recursos Naturais; Meteorologia e mudanças 
climática:~; Programa Aeronáutico e E:~pe~cial; Programa Nuclear; e Defe$a Nacional e 
Segurança Pública, preferencialmente na Faixa de Fronteira; 

e) apoiar o desenvolvimento de técnicas de prevenção e mitfgaçao de desastres, 
vaRadas à defesa civil: 

f) estimular a melhoria da qualidade, do valor agregado e competitividade dos produtos, 
seNiços e processos tecnológicos que busquem. preferencialmente. a reduçao de 
custos e de consumo de energia e recursos naturais no setor produtivo, com foco nos 
mercados regional, nacional e internacional, e a geração de emprego e renda; 

g) apoiar a Pesquisa e Desenvolvimento aplicados à segurança alimentar e nutricional 
com vistas ao desenvolvimento; 

h) financiar a realização de atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação 
tecnológica por pesQuisadores, titulados como mestres ou doutores; 

i) promover a difusão, a infonnaçao e a extensao tecnológicas na forma de acesso a 
máquinas e equipamentos para P&D; 

j) financiar empreendimentos inovadores, tanto na ampliação da sua capacidade de 
desenvolver inovações, incluindo o apoio a iniciativas de pesquisa e desenvolvimento, 

28 



204  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2014

Título V - Programa de FCO Empresarial para MGE 
Subtítulo 11 - Linhas de Financiamento 

quanto na incorporação de tecnologias já disponíveis para o aprimoramento 
significativo de produtos, serviços e/ou processos; 

k) financiar a implantação, expansão, modernização, reforma e relocalização de 
empresas desenvolveQoras de software e prestadoras de serviços de Tecnologia da 
Informação e Comunicação (TIC) nas seguintes áreas: transferência e absorção de 
tecnologias. desenvolvimento de software: pesquisa, desenvolvimento e inovação (P, 
D & I); avaliaç!lo e certificaç!lo; treinamento e consultoria; propriedade intelectual; 
infraestrutura e apoio; 

I) apoiar a estruturação de parques tecnológicos por meio do financiamento de 
infraestruturas de apoio ao desenvolvimento tecnológico, incubadoras de empresas, 
aceleradoras de empresas, espaços de socialização, infraestruturas e equipamentos 
multiuso; e 

m) apoiar o fortalecimento da rede de serviços tecnológicos por meio do financiamento da 
implantação e atualização de infraestruturas e equipamentos de laboratórios de uso 
comum, laboratortos de ensaio, testes e certl1lcaçao ele prooutos e processos. 

2. FINALIDADE: financiar todos os bens e serviços necessários â implantação, ampliação e 
modernização de empreendimentos, com ou sem capital de giro associado. 

3. BENEFICIARIOS: pessoas jurldicas de direito privado que se dediquem a atividades 
produtivas e Parcerias Público-Privadas. 

-4. ITENS FINANCIÁVCIS: o que for necessário à implementação do projeto, exceto os listados 
no subitem 2.1 das Condições Gerais de Financiamento. 

5. PRAZO: 
a) investimento: até 15 anos, lncluldo o perlodo de carência de até 5 anos, podendo ser 

elevado a até 20 anos no caso de empreendimentos estruturantes de grande vulto 
considerados de alta relevancía em setores estratégicos para o desenvolvimento 
econômico e social da Região Centro-Oeste, desde que devidamente justificado no 
projeto; 

b) capital de giro associado: até 3 anos. incluido o perlodo de carência de até 1 ano. 
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1. CLASSIFICAÇÃO QUANTO AO PORTE: 
a) produtores rurais e extrativistas, considerada a renda bruta agropecuária anual 

proveniente da venda dos produtos oriundos de todas as atividades agropecuárias 
exploradas pelo produtor: 
I. mini: até R$ 360 mil; 

11. pequeno: acima de R$ 360 mil até R$ 3,6 milhões; 
111. pequeno-médio: acima de R$ 3.6 milhões até R$ 16 milhões; 
IV. médio: acima de RS 16 milhões até R$ 90 milhões; 
V. grande: acima de R$ 90 milhões. 

b) associações e cooperativas: 
I. de miniprodutores rurais: aquelas com pelo menos 70% do quadro social ativo 

constituído de miniprodutores. No caso de associações, os 30% restantes do 
quadro devem ser compostos exclusivamente por pequenos produtores; 

11. de pequenos produtores rurais: aquelas que, não sendo cooperativas ou 
associações de miniprodutores, tenham seu quadro social ativo constituído por 
pelo menos 70% de mini e pequenos produtores. No caso de associações, os 
30% restantes do quadro devem ser compostos exclusivamente por pequeno­
médios produtores; 

111. de pequeno-médios produtores rurais: aquelas que, não sendo cooperatívas ou 
associações de mini ou pequenos produtores rurais, tenham seu quadro social 
ativo constituído por pelo menos 70% de mini. pequenos e pequeno-médios 
produtores. No caso de associações, os 30% restantes do quadro devem ser 
compostos exclusivamente por médios produtores; 

IV. de médios produtores rurais: aquelas que, não sendo cooperativas ou 
associações de mini, pequenos ou pequeno-médios produtores, tenham seu 
quadro social ativo constituído por pelo menos 70% de mini, pequenos pequeno­
médios e médios produtores. No caso de associações. é vedada a concessão de 
crédito à entidade de cujo quadro social participe associado classificado como 
grande produtor; 

c} critérios a serem observados na classificação do porte do produtor rural: 
I. considera-se como renda agropecuária bruta anual a prevista para o próximo 

período de 1 (um) ano de produção normal, englobando todas as atividades 
agropecuárias exploradas pelo produtor, apurada pela Instituição Financeira. 
Tratando-se de produção florestal, considera-se como renda agropecuária bruta 
anual prevista o valor resuHante da divisão da receita estimada pelo numero de 
anos previstos até a sua efetivação: 

11. a renda bruta proveniente da avicultura e suinocultura não integradas, e da 
olericultura, pecuária leiteira, piscicultura e sericicuhura deve ser rebatida em 
50%, previamente à aplicação dos parametros mencionados na alínea "a" retro: 

111. no caso dos produtores integrados em avicultura e suinocultura, a renda bruta 
será apurada mediante a aplicação de rebate de 30% e 20%, respectivamente. 
sobre o preço corrente pago pela integradora em função do contrato de 
integração; 

IV. a classificação como mini e pequeno produtor fica condicionada a que. no 
mínimo, 80% de sua renda bruta anual seja proveniente da atividade rural, 
excetuando-se os rendimentos provenientes de atividade assalariada; 

V. a apuração da renda bruta terá por base o preço de mercado, englobando todas 
as atividades agropecuârias exploradas pelo produtor; 
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VI. quando o proponente fizer parte de grupo empresarial ou agropecuário, a 
definição do porte acompanhará a classificação do grupo empresarial ou 
agropecuário a que pertença: 
1) considera-se grupo empresarial o conjunto de empresas com 

personalidades jurídicas distintas submetidas a controle único ou com 
interdependência econômica, financeira ou administrativa entre si; 

2) conslaera-se grupo agropecuário o conjunto de produto•e~ ru1ais, pessoas 
flsicas elou jurídicas, que operam em regime de condomínio ou que 
desenvolvem suas atividades em conjunto, submetidas a controle único ou 
com interdependência econômica, financeira ou administrativa. A 
existência de relacionamento entre produtores rurais caracteriza-se pela 
ocorrência de uma ou mais das seguintes situaçOes: 

compartilhamento de fatores de produçao (imóveis, màquinas, 
equipamentos, estrutura de transporte e armazenamento) onde a 
maior pane aos oens penença a uma pessoa flslca ou juriOica ou a 
um grupo delas; 
existência de interesses comuns por parentesco. ou outros vlnculos 
entre os componentes de mesma família, ainda que em caráter 
informal; 

• realização de operações de crédito, coletivo ou grupal. em conjunto 
com outros mutuários; 

• constituição formal como gn1po. 

2. ENCARGOS FINANCEIROS: 
a) taxa fixa de juros estabelecida de acordo com a finalidade do financiamento e o porte 

do produtor, cooperativa ou associação, conforme abaixo6
: 

a.1) investimento, inclusive com custeio associado: 

Encargos Fi11a11ceiros (% ao ano) 
Porte Sem bônus de adimplência de Com bônus de adimplência de 

15% referente à alí11ea " b" 15% referente à alínea "b" 

Mini 

Pequeno 
5,3000 4,5050 

Pequeno-Médio 

Médio 

Grande 7,0600 6,0010 

a.2) custeio: 
Ençargos Financeii'O$ (%ao ano) 

Porte Sem bônus de adimplência de Com bônus de adimplência de 
15% referente à alínea "b" 15% referente à alínea "b" 

Mini 

Pequeno 7,6500 6.5025 

Pequeno-Médio 

6 Encargos fmancoiros e 'Oônus de adimplência definidos pela Resolução CMN n"4 297. de 30.12.2013, com a redação 
dada pela Resolução CMN n''4.304. de 20.01 2014. 
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a.3) operações florestais destinadas ao financiamento de projetos de conservação e 
proteção do meio ambiente, recuperação de âreas degradadas ou alteradas e 
desenvolvimento de atividades sustentáveis: 

Encargos Financeiros(% ao ano) 
Porte Sem bônus de adimplência de Com bônus de adimplência de 

15% referente à alínea "b" 15°.4 referente à allnea "b" 
Mini -
Pequeno 

Pequeno·Médio 4,7100 4,0035 

Médio 

Grande 

b) bônus de adimplência: aos mutuários que efetuarem o pagamento de parcela de 
divida, inclusive de juros no período de carência, de forma parcial ou Integral, ou do 
saldo devedor do fiMnciamento, até a data do respectivo vencimento, será concedido 
desconto correspondente a 15% sobre os juros, relativo ao bônus de adimplência, 
proporcional ao valor amortizado ou liquidado; 

c) inadimplemento: os adotados pelo Banco. Sem prejuízo das medidas judiciais 
cabíveis, indusive de natureza executória, o mutuário fica sujeito, no caso de desvio 
na aplicação dos recursos, à perda de todo e qualquer beneficio financeiro. 

Obs.: na linha de Financiamento para Redução da Emissao de Gases de Efeito Estufa 
na Agropecuária (Programa ABC), Modalidade 1 - Conservação da Natureza, 
podera ser pactuado o pagamento no perlocJo de carência dos juros capitalizados 
nesse perlodo, dependendo da análise, pelo Banco do Brasil, da capacidade de 
pagamento do empreendimento, ou por ocasião das amortizações de capital, 
proporcionalmente ao valor amortizado, e da liquidação do financiamento. 

3. LIMITE FINANCIÁVEL: 

a) investimento fixo e semifixo: sobre o valor total dos itens financiáveis serão aplicados 
os percentuais a seguir indicados: 

~ 
Mesorreglão de Aguar; Emendadas e Demais Municípios e DF Faixa de Fronteira {Anexos IV e V} 

Estagnada Dinlmlca Alta Renda Estagnada Dinlmica Alta Renda rte 
Até Até Até Até Até Até 

Mini/Pequeno 100% 100% 100% 100% 100% 100% 
Pequeno-Médio 100% 100% 100% 95% 95% 90% 
Médio 95% 95% 95% 90% 90% 85% 
Grande 90% 90% 90% 80% 80% 70% 

Notas 
1) para enquadramento no limite financiável, será considerado o mLillicípío de locali:!ação do 

empreendimento, conforme Tipotogia definida pelo Ministério da Integração Nacional (Anexo 11); 
2) para o financiamento de empreendimento desenvolvido em mais de um município. será aplicado o 

percentual correspondeole ao município em que localizada a pane do empreendimento que 
receberá o maiOl VOlume de recursos. observada a Tipologia delinida pelo Ministéno da lntegreçao 
Nacional (Anexo 11); 

3) para operações florestais destinadas ao financiamento de projetos para conseNação e proteção do 
meio ambiente, recuperação de áreas degradadas ou alteradas e desenvolvimento de atividades 
sustentáveis, no âmbito da Linha de Financiamento para Redução da Emissão de Gases de Eleito 
Estufa na Agropecuária (Programa ABC), serâo aplicados os limites financiáveis da Mesorregião 
de Aguas Emendadas e Faixa de Fronte1ra, independentemente ào município de localização do 
empreendimento: 

4) quando se tratar de financiamento de infraestrutura de armazenagem, serão aplicados os ~m ites 

financiáveis da MesorregiAo de Aguas Emendadas e Fail<a de Fronteira, independentemente do 
municlpio de locatizaçllo do empreendimento 

b) aquisição de matrizes bovinas, ao amparo da Linha de Financiamento de 
Desenvolvimento Rural: até 1.000 (mil) cabeças por beneficiário; 
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c) aquisição de bovinos. machos e fêmeas, padrão precoce a serem terminados, ao 
amparo das Linhas de Financiamento de Desenvolvimento Rural e de 
Desenvolvimento de Sistema de Integração Rural - Convir: até R$ 800 mil por 
beneficiário; 

d) aquisição de bovinos. machos e fêmeas, padrao precoce a serem tenninados, ao 
amparo da linha de Financiamento para Redução da Emissão de Gases de Efeito 
Estufa na Agropecuária (Programa ABC), Modalidade 2 - lntegraçllo Lavoura­
Pecuária-Floresta (ILPF): permitida somente durante a fase de maturação do projeto, 
limitada a 1.000 (mil) cabeças por beneficiário e respeitada a capacidade de suporte 
da área objeto do financiamento do investimento; 

e) aquisição de matrizes bovinas e ovinas, ao amparo da Linha de Financiamento para 
Redução da Emissão de Gases de Efeito Estufa na Agropecuária (Programa ABC), 
Modalidade 2 - Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF): até 1.000 (mil) cabeças 
por beneficiário; 

f) retençao cJe femeas bovinas, ao amparo da Linha cJe Financiamento de Retençao de 
Matrizes na Planlcie Pantaneira: até 100% do valor estimado para manutenção dos 
animais, alvo do financiamento de até 1.500 fêmeas por beneficiário, valor este a ser 
definido pelos CDE: 

g) investimento. ao amparo da Linha de Financiamento de Apoio ao Desenvotvímento da 
Pesca: até 100% do projeto técnico, plano simples ou proposta de financiamento: 

h) custeio associado a projeto de investimento: até 30% do valor financiado pelo FCO 
para investimento; 

I) custeio: 
I. agrlcola e pecuário, ao amparo das Linhas de Financiamento de 

Desenvolvimento Rural (exceto o disposto no inciso V), de Financiamento à 
Agropecuâria Irrigada e de Financiamento de Desenvolvimento de Sistema de 
lntegraçao Rural - Convir: os limites sao os estabelecidos pelo Manual de 
Crédito Rural do Banco Central do Brasil, Capítulo 3, Se~o 2, para operações 
de custeio ao amparo de recursos controlados do crédito rural (MCR 6.2); 

11. isolado, ao amparo das linhas de Financiamento para Redução do E:miGsão de 
Gases de Efeito Estufa na Agropecuária (Programa ABC), Modalidade 1 -
Conservação da Natureza, e de Apoio ao Desenvolvimento da Aquicultura: 
aplicam-se os limites indicados na alinea "a" retro: 

111. isolado, ao amparo da Unha de Financiamento de Apoio ao Desenvolvimento da 
Pesca: até 1 00%, desde que devidamente justificado no projeto técnico, plano 
simples ou proposta de financiamento; 

IV. isolado, ao amparo da Unha Especial de Financiamento para Adequação do 
Sistema <1e Proouçao Petuarlo na Reglao de Fronteira: umnes aenntdos, em 
forma conjunta, pela Embrapa - Gado de Corte, pelas Agências Estaduais de 
Defesa Sanitária Animal e Vegetal de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, pelo 
Banco do Brasil e pelos Governos dos Estados de Mato Grosso e Mato Grosso 
do Sul; 

V. pecuário, para confinamento de bovinos e bubalinos: até 5.000 animais. 
respeitado o teto de R$ 2,5 milhões por tomador, inclusive no caso de 
terceirização da atividade. 

Obs.: 

I. 

11. 

sobre os parametros constantes das alíneas "b" a "i", incisos I, 111 , IV e V. nao se 
aplicam os limites indicados na alínea ·a· acima. obedecidos o teto de 
financiamento e a assistência máxima permitida pelo Fundo; 
consideram-se, para efeito do limite de até 1.000 cabeças (alineas "b", "d" e "e"), 
as operaçOes "em ser" de responsabilidade do beneficiário, para a mesma 
finalidade, ao amparo do Fundo. 
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4. PRORROGAÇÃO DE DiVIDAS: nos termos do Manual de Crédito Rural - MCR, capitulo 2, 
sessão 6, o Banco do Brasil poderá aplicar a prerrogativa de prorrogação de divida no 
âmbito do FCO Rural, com os mesmos encargos financeiros antes pactuados no 
instrumento de crédito, desde que se comprove incapacidade de pagamento do mutuârio em 
consequência de dificuldade de comercialização dos produtos; de frustração de safras por 
fatores adversos; ou de eventuais ocorrências prejudiciais ao desenvolvimento das 
explorações. 

Obs.: os números relacionados às operações prorrogadas com base na presente 
autorização deverão ser incluídos nos relatórios de lnfonnaçOes Gerenciais e de 
Prestação de Contas (semestral e anual), bem como deverá constar dos Relatórios de 
Prestação de Contas Semestral e Anual a avaliação dos efeitos dessas prorrogações 
nas disponibilidades do Fundo. 

5. A exceção do item 4, as presentes condições não se aplicam ao Pronaf e ao Pronaf -
Reforma Agrfuia, que seguem regras especificas. estabelecidas pelo Conselho Monetário 
Nacional - CMN. 
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CAPITULO 1 -LINHA DE FINANCIAMENTO DE DESENVOLVIMENTO RURAL 

1. OBJETIVO: incentivar a interiorizaçao do desenvolvimento e ampliar as oportunidades de 
emprego, com a utilização de tecnologias mais avançadas, de forma a proporcionar 
melhoria de renda e de produtividade. 

2. FINALIDADE: 
a) financiamento de investimentos fixo e semifixo e de custeio associado a projeto de 

investimento. Admite-se, ainda, financiar empreendimentos destinados ao 
beneficiamento e transformação de matéria-prima regional in natura, de origem 
agropecuária de produção preponderantemente própria, compreendendo: 
I. implantação, ampliação e modernização de agroindústria conduzida por 

produtores rurais de forma isolada ou reunidos em cooperativas ou associações: 
11. produção artesanal de produtos desenvolvidos por mini e pequenos produtores 

rurais, de forma isolada ou em grupo, tais como do~s. biscoitos, pães, geléias, 
queijos, iogurtes, cestas e artigos de couro: 

b) financiamento de custeio. Admite-se financiar os itens pós-colheita destinados a 
destruição de soqueiras do algodoeiro, tais como destruição química da soqueira. 
arranquio de soqueiras e incorporação de restos culturais. 

3. BENEFICIÁRIOS: produtores rurais, na condição de pessoas físicas e jurldicas, suas 
cooperativas de produçao e associações, desde que se dediquem à atividade produtiva no 
setor run:.l. 

4. ITENS FINANCIÁVEIS: todos os bens e serviços necessários ao empreendimento, exceto 
os listados no subltem 2.1 das Condições Gerais de Financiamento. 

5. PRAZO: 
a) investimento fixo: até 12 anos. incluido o perlodo de carência de até 3 anos. 

Obs.: quando o investimento se destinar à ímplantaçao de pomares de frutlferas 
citricas e goiaba, os prazos de carência dos financiamentos para adubação e 
correção do solo e para os demais investimentos poderão ser, a critério do 
projeto técnico, de até 4 anos. 

b) investimento semifixo: 
I. maquinaria: até 10 anos, incluído o período de carência de até 3 anos, 

observada a vida útil do bem financiado; 
11. aquisição de bovinos, machos e fêmeas, padrão precoce a serem terminados: 

até 18 meses, incluido o periodo de carência de até 6 meses; 

111. aquisição de equipamentos, utensílios, hormônios, sêmen e outros insumos, 
bem como a contrataçao de serviços especializados de assistência técnica nos 
processos de melhoramento genético, como inseminação artificial, inclusive por 
tempo fixo: até 3 anos, incluldo o perlodo de carência de até 1 ano; 

IV. demais: até 6 anos, incluldo o perlodo de carência de até 2 anos. 
c) custeio associado a projeto de investimento: até 3 anos. incluído o período de carência 

de até 1 ano; 
d) custeio: de acordo com o fluxo de receitas do empreendimento, limitado a: 

I. custeio agricola: até 2 anos: 
11. custeio pecuário: até 1 ano; 
111. quando a operaçao de crédito destinar·se ao custeio elas lavouras de algodão, 

arroz, aveia, café, canola, cevada, milho, soja, sorgo, trigo e triticale, mediante 
solicitação do mutuário até a data fixada para o vencimento, o reembolso poderá 
ser alongado e reprogramado para até 4 (quatro) parcelas mensais, iguais e 
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sucessivas, vencendo a primeira até 60 (sessenta) dias após a data prevista 
para a colheija (Manual de Crédito Rural do Bacen, capitulo 3, seçilo 2): 

IV. quando a operação se destinar ao custeio pecuário para confinamento de 
bovinos e bubalínos, o prazo de reembolso serâ de até 180 (cento e oitenta) 
dias. 

e) investimento fixo e semifixo em infraestru1ura de armazenagem: até 15 anos para 
todos os itens incluidos no proj~lo , plano simples ou propus!<:~ de fin<:~m;iarm:mto, 

observadas as condições constantes do orçamento de aplicação do crédito, inclusive 
eventual necessidade de prazo de carência. 

6. OUTRAS CONDIÇÕES: 
a) no caso de crédito à armazenagem para construção e ampliação, admite-se o 

estabelecimento do complexo de armazenagem em imóvel distinto daquele onde se 
realiza a produção, seja rural ou urbano, desde que beneficie a logística de transporte 
e armazenagem do produtor rural; e 

b) a fim de prevenir rodízio (passeio) de animais entre criadores da mesma região, deve­
se estimular a aquisição de matrizes bovinas procedentes de outras regiões do Pais. 

CAPÍTULO 2- LINHA DE FINANCIAMENTO À AGROPECUÁRIA IRRIGADA 

1. OBJETIVO: desenvolver a agropecuária irrigada no Centro-Oeste, finandando a irrigaçao e 
a drenagem agrícolas de forma a garantir produçao nos períodos de safra e entressafra, 
obtenção de produtos de qualidade, comercialização oportuna e sustentabilidade ambiental 
dos empreendimentos financiados pelo Fundo. 

2. FINALIDADE: financiamento de: 
a) serviços e projetos de irrigação e drenagem, empreendimentos em infraestrutura 

hídrica como barragens. obras civis e hidráulicas. energia, equipamentos de irrigação 
novos e usados, bem como reformas e remodelagem de equipamentos destinados é 
implantação, ampliação e modernização de atividades conduzidas no processo 
produtivo e que estejam direcionados às necessidades da agropecuária irrigada; e 

b) despesas normais de custeio e de investimento da produção agrlcola e pecuária 
irrigadas. 

3. BENEFICIÁRIOS: produtores rurais, na condição de pessoas físicas e juridicas, inclusive 
Sociedades de Propósito Especifico (SPE), suas cooperativas de produção e associações. 

4. ITENS FINANCIÁVEIS: todos os bens e serviços necessários aos empreendimentos 
relativos â irrigação e á drenagem agropecuárias, e)(ceto os listados no subitem 2.1 das 
Condições Gerais de Financiamento. 

5. PRAZO: 
a) investimento fixo: 

I. adubação e correção do solo e formação e reforma de pastagens: até 6 anos. 
incluido o período de carência de até 2 anos; 

11. implantação de lavouras permanentes: até 12 anos, incluldo o período de 
carência de até 3 anos: 

Obs.: quando o investimento se destinar a implantação de pomares de frutíferas 
cítricas e goiaba, os prazos de carência dos financiamentos para adubação e 
correçao do solo e para os demais Investimentos pooerao ser, a crllério do 
projeto técnico, de até 4 anos. 

111. demais: até 15 anos, incluído o período de carência de até 3 anos. 
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b) investimento semifixo: 

L maquinaria: até 10 anos. incluido o período de carência de até 3 anos, 
observada a vida útil do bem financiado; 

11. demais: até 6 anos, incluldo o período de carência de até 2 anos. 

c) custeio associado a projeto de investimento: até 3 anos. incluído o período de carência 
de até 1 ano: 

d) custeio: as operações de custeio terão os prazos fixados de acordo com o ciclo de 
cada atividade ou lavoura financiada, obedecidos os seguintes prazos máximos: 

I. custeio agrlcola: até 2 anos; 
11. custeio pecuério: até 1 ano; 

Obs.: quando a operaçao de crédito destinar-se ao custeio das lavouras de 
algodão, arroz, aveia, café, canola, cevada, milho, soja, sorgo, trigo e triticale, 
mediante solicitação do mutuário até a data fixada para o vencimenlo, o 
reembolso podertl ser alongado e reprogramado para até 4 (quatro) parcelas 
mensais, iguais e sucessivas, vencendo a primeira até 60 (sessenta) dias 
após a data prevista para a colheita (Manual de Crédito Rural do Bacen, 
capitulo 3, seção 2). 

6. ASSISTt.NCIA TÉCNICA: obrigatória em todas as operações até a implantação do 
empreendimento, podendo ser estendida, a critério do agente financeiro. Quando com Onus 
para o produtor rural, a assistência técnica poderá ser financiada. 

7. OUTRAS CONDIÇOES: o método de irrigação a ser adotado pelo beneficiário deve 
obedecer ao critério de ecoeflciêncla, ou seja, a melhor forma de irrigar sem desperdícios de 
energia ou água. 

CAPÍTULO 3 - UNHA DE FINANCIAMENTO DE DESENVOLVIMENTO DE SISTEMA DE 
INTEGRAÇÃO RURAL- CONVIR 

1. OR.JFTIVO: estimular a parceria entre produtores e unidades integradoras. de forma a 
garantir a comercialização da produção oriunda dos empreendimentos integrados 
financiados pelo FCO. 

2. FINALIDADE: financiamento de empreendimentos destinados à implantação. ampliação e 
modernização de atividades conduzidas em regime de integração, cujo processo produtivo 
esteja direcionado às necessidades de unidade integradora, e financiamento de custeio. 
Admite-se financiar. como custeio rural, os itens pós-colheita destinados à destruição de 
soqueiras do algodoeiro, tais como destruiçao qulmica da soqueira, arranquio de soqueiras 
e incorporação de restos culturais. 

3. BENEFICIÁRIOS: produtores rurais, na condição de pessoas flsicas e jurídicas, desde que 
se dediquem à atividade produtiva no sistema de integração rural. 

4. ITENS FINANCIÁVEIS: todos os bens e serviços necessários ao empreendimento, exceto 
os listados no subitem 2.1 das Condições Gerais de Financiamento. 

5. PRAZO: 

a) investimento fixo: até 12 anos, incluído o período de carência de até 3 anos; 
b) investimento semifixo: 

I. maquinaria: até 10 anos. íncluido o periodo de carência de até 3 anos, 
observada a vida útil do bem financiado; 

11. aquisição de bovinos, machos e fêmeas, padrão precoce a serem tenninados: 
até 18 meses, incluído o período de carência de até 6 meses; 
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111. demais: até 6 anos. incluído o perlodo de carência de até 2 anos; 
c) custeio associado a projeto de investimento: até 3 anos, induído o perlodo de carência 

de até 1 ano: 
d) custeio: de acordo com o fluxo de receitas do empreendimento. limitado a: 

I. custeio agrícola: até 2 anos; 
11. custeio pecuário: até 1 ano; 

111. quando a operação de crédito destinar-se ao custeio das lavouras de algodão, 
arroz, aveia, café, canola, cevada, milho, soja, sorgo. trigo e triticale, mediante 
solicitação do mutuário até a data fixada para o vencimento, o reembolso poderá 
ser alongado e reprogramado para até 4 (quatro) parcelas mensais, iguais e 
sucessivas. vencendo a primeira até 60 (sessenta) dias após a data prevista 
para a colheita (Manual de Crédito Rural do Bacen, capitulo 3, seção 2). 

G ASSIST~NCIA T~CNICA: obrigatória em todas as operações. sem ônus para os tomadores 
e para o Banco. 

7. OUTRAS CONDIÇOES: a integradora deve garantir a aquisição da produção dos 
integrados durante a vigência dos financiamentos. 

CAPÍTULO 4 - LINHA DE FINANCIAMENTO PARA REDUÇÃO DA EMISSÃO DE GASES DE 
EFEITO ESTUFA NA AGROPECUÁRIA (PROGRAMA ABC) 

1. FINALIDADE: financiamento de investimentos, de custeio agrlcola (apenas no caso da 
Modalidade 1 - Conservação da Natureza), de custeio associado a projeto de investimento 
e de serviços e custos relacionados à regularizaçao ambiental e fundiária dos imóveis rurais 
e à implantação de sistemas produtivos e tecnologias vottadas à mitigação da emissão de 
gases causadores de efeito estufa. 

2. BENEFICIÁRIOS: produtores rurais, na condição de pessoas físicas e jurídicas. suas 
cooperativas de produção e associações de produtores, desde que se dediquem à atividade 
produtiva no setor rural. 
Obs.: para efeito de enquadramento, equipara-se a produtor rural a pessoa jurldica que se 

dedique a atividades florestais e que conste em seu contrato social a descrição dessa 
atividade. 

MODALIDADE 1-CONSERVAÇÃO DA NATUREZA 

1. OBJETIVOS: 
a) incentivar projetos que visem à conservação e à proteção do meio ambiente, à 

recuperação de áreas degradadas ou alteradas e ao desenvolvimento de atividades 
sustentáveis; 

b) apoiar a adaptação dos processos produtivos a tecnologias apropriadas às condições 
ambientais da região; 

c) incentivar a recuperação da área de reserva legal, matas ciliares e de preservação 
permanente; 

d) propiciar condições para expansao da atividade organica; 
e) incentivar a implantação de empreendimentos florestais, com foco na geração de 

empregos e renda; 
I) apoiar. também, a viabilização de projetos que contemplem sequestro de carbono e 

redução de emissão de gases de efeito estufa. 

38 



214  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2014

Título VI - Programa de FCO Rural 
Subtítulo 11 - Linhas de Financiamento 

2. ITENS FINANCIÁVEIS: exceto os listados no subitem 2.1 das Condições Gerais de 
Financiamento, todos os bens e serviços necessários ao empreendimento, compreendendo 
as seguintes finalidades: 
a) possibilitar o aproveitamento de áreas degradadas ou alteradas, com a utilização de 

culturas. pastagens. espécies nativas ou exóticas adaptadas, mediante: 
I. implantação de sistemas agroflorestais1

; 

11. tlorestamento e reflorestamento, para fins energéticos e madeireiros e ae 
celulose; 

111. implantação de viveiros regionais para fornecimento de mudas; 
IV. recuperação de áreas e de pastagens degradadas: 
V. implantação de culturas permanentes de seringueira, erva-mate, pequi e 

castanha do Brasil; 
VI. implantação de culturas permanentes de espécies vegetais nativas, tais como: 

mangaba (Htmcomia speciosa), baru (Dyptenx a/ata), araticum (Anonna 
crassíf/ora), cagaita (Eugenia desynterica) , faveiro (Dimorphandra mollis), 
cupuaçu (Theobroma grandiflorum), açaí (Euterpe oleracea), dentre outras, para 
aproveitamento fitoterápico, alimentar e energético; 

b) conservaçao e recuperação de microbacias, nascentes e mananciais; 
c) implantação de sistemas agroflorestais e florestais, integrados ou não; 
d) tratamento de efluentes oriundos de atividades agropecuttrias; 
e) produção de alimentos associados a práticas ecologicamente sustentáveis; 

f) produção de insumos organicos, tais como biodefensivos. biofertilizantes, compostos 
organicos, mudas e sementes; 

g) serviços e insumos inerentes à fase de transição da agricultura convencional para a 
organica, inclusive as relativas à certificação; 

h) inscrição, certiflcaçao. inspeçao e manutenção de projetos de sequestro de carbono. 
de redução de emissão de gases de efeito estufa e projetos florestais; 

i) implantação de manejo florestal sustentado de baixo impacto: 
j) implantação e certificação de sistemas de gestão ambiental; 
k) implantação de culturas oleaginosas alternativas para produção de biodiesel; 
I) regularização e recuperação de áreas de reserva legal e de preservação permanente 

degradadas (art. 44 da Lei n." 11.775, de 17.09.200 8) e respectivas despesas com a 
regularização ambiental; 

m) despesas com regularização fundiária; 
n) assistência técnica necessária até a fase de maturação do projeto. 

3. PRAZOS: 

a) florestamento e reflorestamento: 
I. essências para serraria e laminação: até 20 anos, incluído o período de carência 

de até 1 O anos; 

1 Sistema agroflorestal é uma forma de uso da terra na qual se combinam espécies arbóreas lenhosas (frutíferas e/ou 
madeireiras) com cultivos agrieolas e/ou animais, de fonna simultânea ou em sequência temporal e que interagem 
econOmica e ecologicamente. Um aspeclo que detennina a sustentabilidade desses sistemas é a presença das árvores. 
que têm a capacidade de caprurar nutrientes de camadas mais profundas do solo, recicland(H)S eficientemente e 
proporc;onondo moior ooborturo e eonoervoçõo dos rCCul'$0:; cdáfico:o. O Si:otcma Agroflorc:;tal objetiva otimizar a 
produção por unidade de área, com o uso mais eficiente dos recursos (solo, água, luz etc.), da diversificação de 
produção e da interação positiva entre os componentes. Os tipos de sistemas agrofloreslais são: Sistemas 
agrossilviculturais - combinam árvores com cullívos agrícolas anuais; Sistemas agrossllvipastoris - combinam árvores 
com cultivos agrícolas e animais; Sistemas silvipastoris - combinam árvores e pastagem (animais) e Sistemas de 
enriquecimento de capoeiras com espécies de impor1ància econômica e pousio melhorado. 
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11. essências para fins energéticos: até 15 anos, incluído o período de carência de 
até 8 anos: 

111. essências para fins de celulose: até 15 anos, incluído o período de carência de 
até 8 anos; 

IV. projetos de regularização e recuperação de áreas de reserva legal e de 
preservaçao permanente degradadas. por meio de exploração florestal 
macJeíreíra ou nao-mac1e1re1ra: até 20 anos, 1nC1uldO o periodo de carência ele até 
12 anos; 

b) implantação de sistemas agroflorestais e de culturas permanentes de seringueira, 
erva-mate, pequi, castanha do Brasil, mangaba (Hancomia speciosa), baru (Dypterix 
a/ala). aratícum (Anonna crassiflora), cagalta (Eugenia desynterica). faveiro 
(Dimorphandra mollis), cupuaçu (Theobroma grandiflorum), açaí (Euterpe oteracea). 
dentre outras, para aproveitamento fitotert.tpico, alimentar e energético: até 15 anos, 
lncluldo o período de carência de até 8 anos; 

c) adubação, correção do solo e formação e reforma de pastagens: até 12 anos, incluído 
o período de carência de até 3 anos; 

d) máquinas e equipamentos: até 10 anos, incluldo o período de carência de até 3 anos; 
e) demais investimentos: até 12 anos. incluído o periodo de carência de até 3 anos; 
f) custeio associado a projeto de investimento: até 3 anos, lncluldo o perlodo de carência 

de até 1 ano; 
Obs.: nos casos de florestamento e reflorestamento, admite-se que os prazos de que 

trata esta alínea sejam considerados a partir da data prevista para 
liberação/utilização, no empreendimento, das verbas inerentes ao custeio 
associado, limitado o lapso ao prazo do financiamento e da linha de crédito. 

g) custeio agrícola: 
L até 2 anos: 
11. quando a operação de crédito destinar-se ao custeio das lavouras orgânicas de 

algodão, arroz, aveia, café, canola, cevada, milho, soja, sorgo, trigo, triticale e 
cambre, mediante solicitação do mutuário até a data fixada para o vencimento, o 
reembolso poderá ser alongado e reprogramado para até 4 (quatro) parcelas 
mensais. Iguais e sucessivas, vencendo a primeira até 60 (sessenta) dias após a 
data prevista para a colheita (Manual de Crédito Rural do Bacen, capitulo 3, 
seçao 2); 

111. quando se tratar de primeiro custeio em projeto de transiçao da agricultura 
convencional para a agroecológica, o financiamento para custeio pode ser 
incluído como verba de investimento, observado o prazo máximo de até 6 anos. 

MODALIDADE 2 -INTEGRAÇÃO LAVOURA-PECUÁRIA-FLORESTA (ILPF) 

1. OBJETIVOS: 
a) intensificar o uso da terra em áreas jâ desmatadas, por meio da disseminação de 

sistemas de produçao sustentaveis e que integrem agricultura, pecuária e floresta; 
b) disponibilizar recursos para investimentos necessários â Implantação de sistemas de 

integração de lavoura-pecuária, lavoura-floresta, pecuária-floresta ou lavoura­
pecuária-floresta; 

c) aumentar a produção agropecuária em áreas já desmatadas, a oferta interna e a 
exportaçao de carnes, produtos lácteos, grãos. produtos florestais, fibras e 
oleaginosas; 

d) estimular a adoção do plantio direto; 
e) diversificar a renda do produtor rural; 
Q estimular a adoção de sistemas de produção sustentáveis do ponto de vista 

econômico e ambiental; 
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g) assegurar condições para o uso racional e sustentável das áreas agrlcolas, de 
florestas e de pastagens, reduzindo problemas ambientais causados pela utilização da 
prática de queimadas. pela erosão, pela monocultura, pela redução do teor da matéria 
orgãnica do solo e outros; 

h) diminuir a pressao por desmatamento de novas áreas. 

2. ITENS FINANCIÁVEIS: exceto os listados no svbilem 2.1 das Condições Gerais de 
Financiamento, todos os bens e serviços necessários ao empreendimento, tais como: 
a) preparo do solo, aquisição, transporte, aplicação e incorporação de corretivos 

agrícolas (calcário e outros), construção de terraços e realocação de estradas; 
b) aquisição de sementes e mudas; 
c) plantio de lavouras, pastagens, florestas e de culturas de cobertura do solo; 
d) construção e modernização de benfeitorias e instalações destinadas à produção no 

sistema de integraçao: 
e) aquisição de máquinas e equipamentos, associados ao projeto de integração objeto do 

financiamento; 
f) aquisição de matrizes bovinas e ovinas para reprodução: 
g) aquisição de reprodutores. sêmen e embriões de bovinos e ovinos; 
h) aquisição de bovinos, machos e fêmeas. padrao precoce a serem terminados; 
i) custeio associado ao investimento; 
j) despesas relacionadas à elaboração de projeto técnico e ao georreferenciamento; 

k) despesas com regularização fundiária e adequação ambiental da propriedade rural a 
legislação vigente; 

I) assistência técnica necessária até a fase de maturaçao do projeto. 

3. PRAZOS: 
a) adubação. correção do solo e formação e reforma de pastagens: até 12 anos, incluido 

o período de carência de até 3 anos; 
b) máquinas e equipamentos: até 10 anos, incluldo o perlodo de carência de até 3 anos, 

observada a vida útil do bem financiado; 
c) aquisição de bovinos. machos e fêmeas, padrão precoce a serem terminados: até 18 

meses, induldo o perlodo de carência de até 6 meses, com fixação do cronograma de 
reembolso às épocas de obtenção das respectivas receitas; 

d) demais investimentos: até 12 anos, incluldo o perlodo de carência de até 3 anos; 
e) custeio associado ao projeto de investimento: até 3 anos. incluido o período de 

carenc1a ae até 1 ano. 

OUTRAS CONDIÇÕES: 

a) os sistemas financiados devem estar validados, na Reglao, por Instituições Oficiais 
dos Governos Federal e/ou das Unidades Federativas da Região Centro-Oeste; e 

b) a conversao da agricultura convencional para a orgânica somente poderá ser 
financiada se obedecidas as disposições da Lei n.0 10.831, de 23.12.2003, do Decreto 
n. 0 6.323, de 27.12.2007, e da regulamentação complementar. 
Observações: 
I. a comprovaçao da condição de produtor organico será efetuada mediante a 

consulla no Cadastro Nacional de Produtores Orgânicos; 
11. para produtores em conversão o interessado deverá apresentar uma declaração 

do Organismo de Avaliaçao da Conformidade credenciado no Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) ou da Organização de Controle 
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Social cadastrada no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(MAPA); 

c) no caso de projetos de regularização e recuperação de áreas de reserva legal e de 
preservação permanente degradadas, por meio de exploraçao florestal, o plano de 
manejo deve ser aprovado pelo órgao competente; 

d) o proponente dever:J apresentar plano técnico detalhado e especifico para a finalidade 
d6 integraçao, indi<Atndo a(s) calacterlstíca(s) da(s) área(s) e do sistema de integraçao 
lavoura-pecuária-floresta que se pretende implantar, bem como dados para subsidiar a 
análise da capacidade de pagamento; apresentação de comprovantes de análise de 
solo e da respectiva recomendação agronômica em caso de correção de acidez e 
fertilidade de solos e ponto georreferenciado; 

e) a assistência técnica ao empreendimento será obrigatória, no mínimo, até a maturação 
do projeto: 

f) o proponente deverá comprovar a existência rlsica das reservas legais e áreas de 
preservação permanente previstas na legislação ou apresentar plano de adequação à 
legislação ambiental; 

g) nao serão financiadas as parcelas das propriedades rurais que tenham sido 
desmatadas após 28.10.2005, data de entrada em vigor da linha de Financiamento de 
Integração Lavoura-Pecuária, ou que venham a ser desmatadas após a entrada em 
vigor desta Linha: 

h} o proponente deverá comprovar o cumprimento das exigências relacionadas à defesa 
sanitária do rebanho. conforme legislação em vigor. 

CAPÍTULO 5 - LINHA DE FINANCIAMENTO DE RETENÇÃO DE MATRIZES NA PLANÍCIE 
PANTANEIRA 

1. OBJETIVO: incentivar, viabilizar e/ou consolidar o desenvolvimento da bovínocultura de corte 
na Planície Pantaneíra. 

2. FINALIDADE: financiamento para a retenção de fêmeas bovinas. 

3. BENEFICIÁRIOS: produtores rurais cujas propriedades preencham as seguintes condições 
básicas: 
a) estejam localizadas na planície pantaneira, sazonalmente inundável; 
b) no mlnimo, 50% de suas áreas utilizáveis sejam constltuldas de pastagens nativas, 

conforme disposto na legislaçao vigente; 
c) estejam integradas a projetos de capacitação técnica e gerencial, que assegurem 

compromissos com a melhoria do manejo e dos fndices zootécnlcos dos !mOveis 
beneficiados; e 

d) detenham tlreas de pastagens, com potencial que pennita a evoluçao da atividade. 

4. ITENS FINANCIAVEIS: fêmeas bovinas com idade de 12 a 72 meses. 

5. PRAZO: até 8 anos, incluído o período de carência de até 4 anos. 

CAPITULO 6 - UNHA DE FINANCIAMENTO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA 
AQUICUL TURA 

1. OBJETIVOS: 
a) fomentar o desenvolvimento da aquicultura na Regiao Centro-Oeste, por mero ao 

fortalecimento e da modernização da infraestrutura produtiva dos empreendimentos 
aquícolas, estimulando a competitividade e sustentabilidade de toda cadeia produtiva; 

b) induzir a articulação dos diversos elos da cadeia produtiva da aquicullura. 
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2. FINALIDADE: 
a) financiamento de investimentos fixos. semifixos e de custeio compreendendo, em 

especial: 
I. implantação, ampliaçao, modernização e reforma de empreendimentos 

aquícolas. bem como financiamento da cadeia produtiva da aquicultura; 
11. implantaçao. ampliação, modernização e reforma de empreendimentos 

destinados à produção de insumos. beneficiamento, comereializaçao e 
armazenamento da produção; 

b) financiamento de custeio associado de itens necessários à atividade aquicola. 

3. BENEFICIARIOS: 
a) aquicultores. na condição de pessoas fís icas ou jurídicas, diretamente ou por 

intermédio de suas cooperativas de produção, desde que se dediquem ao cultivo de 
organismos que tenham n3 água seu normal ou mais frequente meio de vida; 

b) cooperativas e associações de aquicuhores. 
Obs.: os beneficiários enquadrados no Pronaf serão atendidos nas condições daquele 

Programa. 

4. ITENS FINANCIAVEIS: todos os bens e serviços necessários ao empreendimento, exceto 
os listados no subitem 2.1 das Condições Gerais de Financiamento. 

5. PRAZO: 
a) investimento fixo: até 12 anos, incluído o período de carência de até 3 anos; 
b) investimento semifixo: até 8 anos, inctuldo o perlodo de carência de até 2 anos; 
c) custeio pecuário da aquicultura: até 2 anos, conforme ciclo produtivo de cada espécie 

contida no plano proposta/projeto. 

6. ASSIST~NCIA T~CNICA: quando necessária. a critério do Banco do Brasil, a assistência 
técnica deve ser prestada por entidades credenci~rt::~s pP.Io Banco e pelo Ministério da 
Pesca e Aquicultura- MPA, cujo custo poderá ser financiado pelo FCO. 

7. OUTRAS CONDIÇOES: as mesmas previstas na Linha de Financiamento de 
Desenvolvimento Rural. bem como apresentação do comprovante de inscrição no Registro 
Geral da Atividade Pesqueira (RGP). 

CAPÍTULO 7 -LINHA DE FINANCIAMENTO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA PESCA 

1. OBJETIVO GERAL: promover a inclusao social e o desenvolvimento da atividade dos 
pescadores artesanais do Centro-Oeste, gerando ocupaçao e renda com base na 
sustentabilidade econômica, social e ambiental da atividade. 

2. OBJETIVOS ESPECIFICOS: 
a) apoiar o fortalecimento e a modernização da pesca artesanal da Região Centro-Oeste, 

associando compromisso do uso sustentável dos recursos pesqueiros, estimulando a 
organização da produção e comercialização com vistas a maior compelilividade, 
sustenlabilidade, geração de emprego e inserção social; 

b) induzir a articulação dos diversos elos da cadeia produtiva da pesca. 

3. FINALIDADE: 
a) financiamento de investimento a pescadores artesanais, isoladamente ou por meio de 

suas cooperativas, bem como associações de pescadores artesanais, para 
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investimento na melhoria das condições de produção, armazenamento, 
beneficiamento e comercialização do pescado; 

b) financiamento a pescadores artesanais. beneficiários do financiamento acima descrito, 
para custeio da atividade de pesca. 

4. BENEFICIÁRIOS: 
a) pescadores artesanais, dirt!Jtarmmte ou por interrn(!llio de suas cooperativas, entem.liiJo 

como aqueles que, com meios de produção próprios, exercem sua atividade de forma 
autônoma, Individualmente ou em regime de economia familiar ou, ainda, com auxilio 
eventual de outros parceiros, sem vínculo empregatício; 

b) cooperativas ou associações de pescadores artesanais. 

Obs.: os beneficiários enquadrados no Pronaf serão atendidos nas condições daquele 
Programa. 

S. ITENS FINANCIAVEIS: todos os bens e serviços necessários ao empreendimento, exceto 
os listados no subitem 2.1 das Condições Gerais de Financiamento. 

6. PRAZO: 
a) investimento fixo: até 12 anos, lncluldo o periodo de carência de até 3 anos; 

b) investimento semífhco: até 8 anos, incluldo o período de carência de até 2 anos; 

c) custeio pecuário da pesca: até 1 ano, acrescido o prazo de até 185 (cento e oitenta e 
cinco) dias, após o fim do período do defeso da espécie-alvo, conforme disposto na 
Lei no 11.959, de 29.06.2009, que dispõe sobre a Po lltica Nacional de 
Desenvolvimento Sustenlével da Aquicultura e da Pesca, regula as atividades 
pesqueiras, e dá outras providências. 

7. MODALIDADES: 

a) incremento e modernizaçao da produçao extrativa, com agregaçao de valor, nas áreas 
com possibilidades de expansão sustentâvel da atividade; 

b) reconversao da atividade extrativa. para a pesca. com agregaçao de valor. nas áreas 
em saturação dos estoques pesqueiros. Esta modalidade será estrebamente vinculada 
à política de ordenamento e gestao dos recursos pesqueiros do Ministério da Pesca e 
Aquicultura - MPA, sendo o financiamento direcionado, prioritariamente, às 
comunidades que atuam em áreas ribeirinhas com potencial ou efetiva saturaçao de 
recursos pesqueiros. 

8. ASSISTÊNCIA TÉCNICA: quando necessária, a critério do Banco do Brasil, a assistência 
técnica deve ser prestada por entidades credenciadas pelo Banco e pelo Ministério da 
Pesca e Aquicultura - MPA, cujo custo poderá ser financiado pelo FCO. A assistência 
técnica deverá ser executada preferencialmente de forma grupal. 

9. OUTRAS CONDIÇÕES: as mesmas previstas na Linha de Financiamento de 
Desenvolvimento Rural, bem como: 
a) apresentação do comprovante de inscrição no Registro Geral da Atividade Pesqueira 

(RGP); 
b) apresentação da Permissão Prévia de Pesca (PPP). conforme as normas especificas 

do Ministério da Pesca e Aquicuttura (MPA); e 

c) no caso de aquisição, modernização, reforma, substituição e obras de construção das 
embarcações de pesca comercial artesanal , o tomador do crédito deverâ apresentar a 
anuência emitida pelo Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA), conforme disposto na 
lnstruçao Normativa MPA n"07, de 19.05.2010. 
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CAPITULO 8 - LINHA ESPECIAL DE FINANCIAMENTO PARA ADEQUAÇÃO DO SISTEMA 
DE PRODUÇÃO PECUÁRIO NA REGIÃO DE FRONTEIRA 

1. OBJETIVO: assegurar sustentabilidade â exploração da pecuária e renda aos produtores 
rurais nos municípios abrangidos pela Zona de Alta Vigilância Sanitária com o Paraguai e a 
Bolivla, em fase de implantação. 

2. FINALIDADE: financiamento de investimentos semífixos e de custeio, compreendendo 
basicamente a retenção de bovinos, para a adequação das propriedades à adoçao das 
medidas sanitárias preconizadas pelos órgãos oficiais. 

3. BENEFICIÁRIOS: produtores rurais, na condição de pessoas flsica ou jurfdíca. suas 
cooperativas de produção e associação de produtores, desde que se dediquem à atividade 
produtiva rural na Zona de Alta Vigilância Sanitária com o Paraguai e a Bolívia. 

4. ITENS FINANCIÁVEIS: os bens e serviços necessários ao empreendimento, tais como: 
a) aquisição de máquinas, equipamentos. implementas a serem utilizados no processo 

de alimentação do rebanho; 
b) custeio para retenção de bezerros/as desmamados e novilhos/as para recria e/ou 

tenninaçao. 

5. PRAZO: 
a) investimentos scmífixos: até 4 anos, incluldo o período de carência de até 3 anos: 

b) custeio para retenção de animais para a recria e a terminação: 
I. bezerros/as desmamados: até 3 anos; 

11. novilhos e novilhas: até 2 anos. 

6. LIMITE FINANCIÀVEL E TETO POR BENEFICIÁRIO: as atividades e os valores dos itens a 
serem financiados deverao ser definidos, em forma conjunta, pela Embrapa - Gado de 
Corte, pelas Agências Estaduais de Defesa SanHária Animal e Vegetal de Mato Grosso e 
Mato Grosso do Sul, pelo Banco do Brasil e pelos Governos dos Estados de Mato Grosso e 
Mato Grosso do Sul. 

7. TETO: o necessário à manutenção de até 1.500 animais para recria e/ou terminaçao por 
beneficiário. 

8. OUTRAS CONDIÇÕES: 
a) o proponente deverá comprovar o cumprimento das exigências relacionadas à defesa 

sanitária do rebanho, conforme legislação vigente e a ser definida, inclusive no que se 
refere à identificação individual dos animais; 

b) a assistência técnica ao empreendimento é obrigatória; 
c) o produtor poderá assegurar sua contrapartida no projeto também em forma de 

investimentos fixos, a exemplo do abastecimento de água, distribuição de energia e 
outros. desde que contemplados no projeto técnico. 

45 



Julho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  221 

Título VIl - Programa Nacional de fortalecimento da Agricultura 
Familiar- Pronaf 

CAPITULO 1 - PROGRAMA NACIONAL DE FORTALECIMENTO DA AGRICULTURA 
FAMILIAR- PRONAF 

1. Este Programa será operacionalizado de acordo com as normas disciplínadas no Manual de 
Crédito Rural- MCR 10, estabelecidas por Resoluções do Conselho Monetário Nacional­
CMN e demais normativos do Banco Central do Brasil. 

2. O Agente Financeiro colocará as instruções deste Programa à disposição dos beneficiários. 

CAPÍTULO 2 - PROGRAMA NACIONAL DE FORTALECIMENTO DA AGRICULTURA 
FAMILIAR- PRONAF- REFORMA AGRÁRIA (PLANTA BRASIL) 

1. Este Programa será operacionalizado de acordo com as normas disciplinadas no Manual de 
Crédito Rural- MCR 10, estabelecidas por Resoluções do Conselho Monetario Nacional­
CMN e demais normativos do Banco Central do Brasil. 

2. O Agente Financeiro colocarà as instruções deste Programa à disposiçao dos beneficiários. 
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1. BENEFICIÁRIOS: empreendedores individuais e micro, pequenas e pequeno-médias 
empresas. 

2. TETO: R$ 5 milhões por tomador, inclusive quando se tratar de grupo empresarial. 

3. OUTRAS CONDIÇÕES DE FINANCIAMENTO: as previstas no Subtltulo I - Condições de 
Financiamento do Titulo IV - Programa de FCO Empresarial de Apoio aos Empreendedores 
Individuais-Ele às Micro. Pequenas e Pequen<>-Médias Empresas- MPE. 

4. LINHAS DE FINANCIAMENTO: 
a) Linha de Financiamento de Desenvolvimento Industrial para MPE; 
b) Linha de Financiamento de Infraestrutura Econômica para MPE; 
c) Linha de Finandamento de Desenvolvimento do Turismo Regional para MPE: 
d) Linha de Financiamento de Desenvolvimento dos Setores Comercial e de Serviços 

para MPE: e 
e) Linha de Financiamento de Ciência, Tecnologia e Inovação para MPE. 
Obs.: devem ser observadas as condições constantes do Subtítulo 11 - Unhas de 

Financiamento do Titulo IV - Programa de FCO Empresarial de Apoio aos 
Empreendedores Individuais - El e às Micro, Pequenas e Pequeno-Médias 
Empresas- MPE. 
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1. BENEFICIÁRIOS: mini, pequenos e pequeno-médios produtores rurais, na condição de 
pessoas físicas e jurídicas, suas associações e cooperativas. 

2. TETO: R$ 5 milhões por tomador, indusive quando se tratar de associaçao, cooperativa, 
grupo empresarial ou grupo agropecuério. 

3. OUTRAS CONDIÇOES DE FINANCIAMENTO: as previstas no Subtílulo I - Condições de 
Financiamento do Título VI - Programa de FCO Rural, exclusivamente para mini, pequenos 
e pequeno-médios tomadores. 

4. UNHAS DE FINANCIAMENTO: 
a) Linha de Financiamento de Desenvolvimento Rural; 
b) Linha de Financiamento à Agropecuária Irrigada; 
c) Linha de Financiamento de Desenvolvimento de Sistema de Integração Rural- Convir; 
d) linha de Financiamento para Redução da Emissão de Gases de Efe~o Estufa na 

Agropecuária (Programa ABC); 
e) linha de Financiamento de Retenção de Matrizes na Planície Pantaneira; 
f) Linha de Financiamento de Apoio ao Desenvolvimento da Aquicultura; e 
g) Linha de Financiamento de Apoio ao Desenvolvimento da Pesca. 
Obs.: devem ser observadas as condições constantes do Sub titulo 11 - linhas de 

Financiamento do Tilulo VI - Programa de FCO Rural, exclusivamente para mini, 
pequenos e pequeno-médios tomadores. 
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PARTE I 

(a ser preenchida pelo proponente) 

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE (nome, CNPJ/CPF. endereço e telefone, composição 
societària). 

2. LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO (endereço). 

3. OBJETIVO(S) DO EMPREENDIMENTO PROPOSTO. 

4. ENQUADRAMENTO EM PROGRAMA OFICIAL (Informar se o empreendimento está 
amparado em Programa Oficial Especifico de Desenvolvimento aprovado por lei estadual ou 
do Distrito Federal e/ou definido em resoluções dos Conselhos de Desenvolvimento 
Estaduais ou do Distrito Federal, identificando o programa em caso afirmativo). 

5. VALOR TOTAL DO PROJETO - Apresentar síntese dos investimentos totais ne<:essários à 
imptantaçao Cio proJeto. a saber: 
a) aquisiçao de terreno; 
b) construções civis; 
c) maquinas e equipamentos nacionais; 
d) máquinas e equipamentos importados; 
e) custeio/capital de giro; 
f) outros (especificar). 

6. VALOR DO FINANCIAMENTO SOLICITADO (Discriminar FCO e outras fontes, inclusive 
capital próprio, separando por finalidade do crédito: Investimento fixo, semifiXo, custeio ou 
capital de giro dissociado, capital de giro ou custeio associado a projeto de investimento). 

7. ITENS A FINANCIAR (Informar o valor de cada Item, agrupando-os em: lnvestímento fixo, 
investimento semifixo. custeio e capital de giro dissociado, capital de giro e custeio 
associado a projeto de investimento). 

8. JUSTIFICATIVAS: 
a) considerações sobre a prioridade e a importância do projeto para o desenvolvimento 

do municipio e da Regíao; 
b) beneficios sociais e econômicos a serem alcançados com a implantação do projeto 

(quantificar 5 anos); 
c) capacidade de estimular o desenvolvimento de outros setores da economia. 

9. MATÉRIA-PRIMA: 
a) esclarecer se existe a possibilidade local ou regional de fornecimento da matéria-prima 

em nível requerido pelo empreendimento financiado; 
b) informar a distancia média (km) dos principais fornecedores para o empreendimento. 

10. ESTIMATIVA DE CRIAÇÃO DE EMPREGOS EM NIVEL LOCAL E REGIONAL E TIPO DE 
ESPECIALIZAÇÃO (diretos e indiretos. separadamente). 

11 . MERCADO A ATINGIR (interno e/ou externo) - Indicar: 
a) os principais locais onde serão comercializados os produtos (indicar percenlual); 
b) os principais concorrentes já instalados na área de atuação do projeto a ser financiado 

e percentual do mercado a ser coberto pelo proponente; 
c) vantagens compemivas do projeto em relação aos concorrentes (preço da matéria­

prima, proximidade do centro fornecedor de matéria-prima e do mercado consumidor 
etc.). 
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12. PRODUÇÃO E RECEITA TOTAL DO EMPREENDIMENTO (5 anos): 

a) Produção e Rece~a atuais; 
b) Produção e Receita estimadas. 

13. VALOR ESTIMADO DOS PRINCIPAIS IMPOSTOS E TAXAS A SEREM GERADOS (5 
anos). 

14. OUTRAS INFORMAÇÕES. 

15. AG~NCIA DO BANCO DO BRASIL PARA CONTATO. 

PARTE 11 
(a ser preenchida pelo Banco do Brasil) 

16. PROGRAMA. 

17. PORTE DO PROPONENTE. 

18. TETO DO PROGRAMA: 

a) teto: 
b) créditos já concedidos no Programa (Informar o ano, valor nominal, saldo devedor 

atualizado, a situação do financiamento e a UF onde localizado o empreendimento): 

c) margem: 
d) financiamento proposto com recursos do FCO. 

19. ASSISTt;NCIA GLOBAL DO FCO (Informar a assistência prestada em lodos os Programas, 
indicando o nome do Programa, o ano, valor nominal, saldo devedor atualizado, a situação 
do financiamento e a UF onde localizado o empreendimento). 

20. PARECER DA SUPERINTEND~NCIA - Apresentar análise sobre a atividade objeto do 
financiamento e comentários sucintos sobre as perspectivas de êxito do empreendimento. 

PARTE 111 
(a ser preenchida pelos Conselhos de Desenvolvimento) 

21. INFORMAÇÕES ADICIONAIS SOB A ÓTICA ESTADUAL- Assinalar, conforme o caso, a(s) 
ação(ões) do Governo Federal abaixo a que o empreendimento tenha aderência: 
( ) Projeto considerado estruturante pelo Conselho de Desenvolvimento; 

() Apoio ã Copa do Mundo de Futebol de 2014; 
( ) Programa de Aceleração do Crescimento (PAC); 

( ) Programa Agricultura de Baixo Carbono (ABC); 
( ) Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento e das Queimadas no 

Bioma Cerrado (PPCerrado); 
() Projeto de Ciência, Tecnologia e Inovação. 

22. PARECER DO CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO- Apresentar parecer fundamentado 
e conclusivo, com considerações sobre os aspectos Que, sob a Otica do desenvolvimento 
regional. recomendem a aprovação da Carta-Consulta. 
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1. Para efeito de enquadramento de proposta no Limite Financiável, nas situações previstas 
nesta Programação, será considerada a Tipologia do município de localização do 
empreendimento, conforme definições do Ministério da lntegraç.Ao Nacional constantes do 
quadro abaixo. 
Observação: 

I. tipologias: 
-Alta Renda 
- Dinâmica 

-Estagnada 
- Baixa Renda 

UF Miçrom:Qiao 
DF Brasília 
GO Anâoolis 
GO Anáoolis 
GO Anáoolis 
GO Anápolis 
GO Anéoolis 

~. Anécolis 
GO Anáoolis 
GO Anápolís . .. .... 
GO Anáoolis 
GO Anéoolis 
GO Anáoolis 
GO Anépolis 
GO Anéoolis 
GO AnéJ1olis 
GO Anàoolis 
GO Anéoolis 
GO Anáoolis 
co Anáoolis 
GO Anáoolis 
GO Anáoolis 
GO Anicuns 
GO Anicuns 
GO Anicuns 
GO Anicuns 
GO Anicuns 
GO Anicuns 
GO Anicuns 
GO Anicuns 
GO Anicuns 
GO Anicuns 
GO Anicuns 
GO Anicuns 
GO Anicuns 
GO AraQarcas 
GO Araoarcas 
GO Araoarcas 
GO Araoarcas 
GO Araoarcas 
GO Araoarcas 
GO Ar~g~s 
GO Catalão 
GO Catalão 
GO Catalão 
GO Catalão 
GO Catalão 
GO Catalão 

indui baixa e média rendas dinâmicas; 
incluí apenas a média renda estagnada; 
inclui apenas a baixa renda estagnada 
Centro-Oeste não existe município 
classificação). 

Município Tipologio 

Brasília Alta Renda 
Anáoolis Alta Renda 
Aracu Alta Renda 
Brazabrantes Alla Renda 
Campo Limpo de Goiás Alta Renda 
Caturaí Alta Renda 
Damolândia Alta Renda 
Heitoraí Alta Renda 
lnhumas Alta Renda 
ltaberaí Alta Renda 
ltaguari Alta Renda 
ltaauaru Alta Renda 
ltauçu Alta Renda 
Jaraguá Alta Renda 
Jes\lpolis Alta Renda 
Nova Veneza Alta Renda 
Õuro Verde de Goiás Alta Renda 
Pelrolina de Goiás Alta Renda 
SontEI Rosa de Goióo Alta Renda 
São Francisco de Goiás Alta Renda 
TaQuaral de Goiás Alta Renda 
Adelãndia Estaanada 
Americano do Brasil Estaanada 
Anicuns Estaanada 
Aurilândia Estaanada 
Avelinópolis Eslaanada 
Buriti de Goiás Estaanada 
Finninôpolis Estaanada 
Mossâmedes Estaanada 
Nazario - Estagnac!.L 
Sanclerlándia Estaanada 
Santa Bárbara de Goiás Estaanada 
São Luis de Montes Belos Estaanada 
Turvãnia Estaonada 
Araaarcas Dinâmica 
Arenôpolis Dinâmica 
Baliza Dinâmica 
Bom Jardim de Goiás OinAmica 
Diorama Dinâmica ·-· 
Montes Claros de Goiás Dinâmica 
Piranhas Dinâmica 
Anhanauera Alta Renda 
Camoo Alearo de Goiás Alta Renda 
Catalão .. Alta Renda 
Corumbaiba Alta Renda 
Cumari Alta Renda 
Davinópolis Alta Renda 
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GO Catalão Goiandira Alta Renda 
GO Catalão loameri Alta Renda 
GO Catalão Nova Aurora Alta Renda 
GO Catalão OuVidor Alta Renda 
GO Catalão Três Ranchos Alta Renda 
GO Ceras BarroA"o Estaanada 
GO Ceres Carmo do Rio Verde Estaanada 
GO c~~~~ Ci!!II!!S FRI.RanAtiA 
GO Ceres Goianésia Estaanada 
GO Ceres Guaraíta Estaanada 
GO Ceres Guarinos Eslaqnada 
GO Ceres Hidrolina Estaanada 
GO Ceras lpiranaa de Goiás Estagnada 
GO Ceres ttaoaci Estaonada 
GO Ceres ltapuranga Estaonada 
GO Ceres Morra Aaudo de Goiás Estaanada 
GO Ceres Nova América Estaanada 
GO ceres Nova GlOria E.staqnaaa 
GO Ceres Pilar de Goiás Estaa-nada 
GO Ceres Rialma Estaanada 
GO Ceres Rianàpolis Estaa-nada 
GO Ceres Robiataba Estai! nada 
GO Ceras Santa Isabel Estaa-nada 
GO Ceres Santa Rita do Novo Destino Estaonada 
GO Ceras São Luiz do Norte Estaanada 
GO Ceres ~o Patrfcio Estaonada 
GO Ceres Uruana Estaanada 
GO Chapada dos Veadeiros Alto Paraíso de Goiás Dinâmica 
GO Chapada dos Veadeiros Campos Belos Dinámica 
GO Chapada dos Veadeíros Cavalcante Dlnêmica 
GO Chapada dos Veadeiros Colinas do Sul Dinâmica 
GO Chaoada dos Vead&íros Monte Alaoro do Goiás Dinâmica 
GO Chaoada dos Veadeíros Nova Roma Dinâmica 
GO Chapada dos Veadeiros São João d'Aiianca 'õinÃmica 

~ Chapada dos Veadeíros Teresina de Goiás Dinâmica 
GO Entorno de Brasília Abadiânia Estagnada 
GO Entorno de 6rasllia Aoua Fria de GoilflS E::tli:IUIII:Itll:l 

GO Entorno de Brasília Áauas Lindas de Goiás Estaanada 
GO Entorno de Brasília Alexània Eslaanada 
GO Entorno de Brasília Cabeceiras EstaQnada 
GO Entorno de Brasllia Cidade Ocidental Estaonada 
GO Entorno de Brasília Cocatzinho de Goiás Estaanada 
GO Entorno de Brasília Corumbâ de Goiás Estaanada 
GO Entorno de Brasília CrlstaNna Estaonada 
GO Entorno de Brasília FOfiTiosa Estaonada 

IGO Entorno de Brasília Luziénia Estaonada 
GO Entorno de Brasília Mimoso de Goiás Estagnada 
GO Entorno de Brasília Novo Gama Estaanada 
GO Entorno de Brasilia Padre Bernardo Estaonada 
GO Entorno de Brasília Pirenópalis Estaanada 
GO Entorno de Brasília PranaiiLna . E!ltaanada 
GO Entorno de Brasma Santo Antônio do Descoberto Estacnada 
GO Entorno de Brasília Valoaraíso de Goiás Estaonada 
GO Entorno de Brasília Vila Boa Estaqnada 
GO Entorno de Brasília Vila Propicio Estaanada 
GO Goiânia Abadia de Goiés Alta Renda 
GO Goiánia Aoarecida de Goiânia Alta Renda 
GO Goiânia Araooiânia Alta Renda 
GO Goiânia Bela Vista de Goiás Alta Renda 
GO Goiânia Bonfinõoolis Alta Renda 
GO Goiania Caldazlnha Alta Renda 
GO Goiânia Goianáoolis Alta Renda 
GO Goiânia Goiênia Alta Renda 
GO Goilinia Goianíra Alta Renda 
GO Gotlinla Gueoõ Alta-Renda 
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GO GoiAnla Hidrolândia Alta Renda 
GO Goiânia Leoooldo de _Bulhões Alta Renda 
GO Gol!nla Neróoolís Alta Renda 
GO Goiânia Santo Antônio de Goiás Alta Renda 
GO Goiânia Senador Canedo Alta Renda 
GO Goiânia Terezóoolls de Goiás Alta Renda 
GO Goiânia Trindade Alta Renda 
GQ Joará Amorin6oolis Est_11gnada 
GO toará Cachoeira de Goíâs EslaQnada 
GO I porá Córrego do Ouro Eslaanada 
GO I porá Fazenda Nova Estagnada 
GO I porá loorá Estaanada 
GO looré lsraelãndia EstMnada 
GO loorâ lvolândia Estagnada 
GO loorá Jauoacl Estagnada -GO loorâ Moi porá Estagnada 
GO I porá Novo Brasil Estagnada 
GO Mel11 Pv11l;; ÁQua U mpa Alt11 RendD 
GO Mala Ponte AIOêndia Alta Renda 
GO Meia Ponte Bom Jesus de Goiás Alta Renda 
GO Maia Ponte Buriti Aleqre Alta Renda 
GO Meia Ponte Cachoeira Dourada Alta Renda 
GO Meia Ponte Caldas Novas Alta Renda 
GO Meia Ponte Crominia Alia Renda 
GO Meia Ponte Goiatuba Alt~ Renda 
GO Meia Ponte I nacíolá nd ia Alta Renda 
GO Meia Ponte ltumbiara Alta Renda 
Gõ Meia Ponte .. ' 'Joviânia Alta Renda 
GO Meia Ponte Malriootaba Alta Renda 
GO Meia Ponte Marz8Qêo Alta Renda 
GO Me•a Ponte Mortinhos Alta Renda 
GO Meia Ponte Panamá Alta Renda 
GO Meia Ponte Piracaniuba Alta Renda 
GO Meia Ponte Pontalina Alia Renda 
GO Meia Ponte Porteirão Alta Renda 
GO Meia Ponte Professor Jamil Alta Renda 

~ r.~cia ronte Rio O ~~ente ~Rondo 

GO Meia Ponte Vicenll n6polis Alta Renda 

~<? _flres do R•o Crislianóoolís Alta Renda 
GO Pires do Rio Gameleira de Golâs Alta Renda 
GO Pires do Rio Orizona Alta Renda 
GO Pires do Rio Palmeto Alta Renda 
GO Pires do Rio Pires do Rio Alta Renda 
GO Pires do Rio Santa Cruz de Golas Alta Renda 
GO Pires do Rio São Miguel do Passa Quatro Alta Renda 
GO Pires do Rio Silvãnia Alta Renda 
GO Pirudo Rio Urutaí Alta Renda 
GO Pires do Rio V.anópolis Alta Renda 
GO Poraogatu AHo Horizonte Estagnada 
GO PoranQatu Amara fina Estagnada 
GO Pora(lgatu Bonqp~lis Estagnada 
GO Poranaatu Camp[nacu Estagnada 
GO Porangatu Campinorte Estagnada 
GO Poranaatu Camoos Verdes Estagnada 
GO Poral'lQãiü "-- Estrela do Norte Estagn!!~.!__ 
GO Porangatu Formoso EstSQnlldll 
GO Porangatu Mare Rosa Estagnada 
GO Porangatu Mínaçu Estagnada 
GO Porangatu Montividiu do Norte Estagnada 
GO Porangatu Mutun6polis Estagnada 
GO PorDngDtu Niquelând•e E:;tognodo 

GO Porangatu Nova lguew_de Goiás Estaanada 
GO Poranaatu Poranaatu Estaanada 
GO Poranaatu Santa Tereza de Golâs Estaanada 
GO Porenaatu Santa Terezinha de Goíás Estaanada 
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GO Porangatu Trombas Estacnada 
GO Porangatu Uruacu Estaanada 
GO Ouirioópolís Cachoeira Alta Alta Renda 
GO Ouirinóoolís Cacu Alta Renda 
GO Quirioóoolis Gouvelândia Alta Renda 
GO Ouírinóoolis ltaiá Alta Renda 
GO Quírínóoolís ltarumã Alta Renda 
GO Ouirinópoli!õ Lanoa Sanla Alta Renda 
GO Ouirinópolis Paranaiauara Alta Renda 
GO Ouirinópolis Ouirinóoolis Alta Renda 
GO Quirínóoolis São Simão Alta Renda 
GO Rio Vermelho Araauaoaz Dinâmica -· 
GO Rio Vermelho Aruanã Dinêmica 
GO Rio Vermelho Britênia Dinâmica 
GO Rio Vermelho Faina Dinâmica 
GO Rio Vermelho Goiás DinâmiCa 
GO Rio Vermelho ltaoiraouã Oinêmica c--• 
GO Rio Vermelho Jussara Oinêrnicil 
GO Rio Vermeiiiõ. Matrinchã Dinâmica 
GO Rio Vermelho Santa Fé de Goiás Oinámica 
GO São Miouel do Araauaia Crixás Oínãmica 
GO São Miouel do Araauaia Mozsrlândia Dinâmica 
GO São Miouel do Araouaia Mundo Novo Dinâmica 
GO São Miauel do Araauaia Nova Ctixás Oinêm~ 

GO São Miauel do Araauaia Novo Planalto Dinâmica 
GO SAo Miouel do ~@.mlail! São Miauel do Araauala Ornémíca 

IGO São Miouel do Araouaia Uiraouru Dinâmica 
GO Sudoeste de Goias Aoarecida do Rio Coce Alta Renda 
GO Sudoeste de Goiás Aooré Alia Renda 
GO Sudoeste de Goiás Caiaoônia Alta Renda 
GO Sudoeste de Goiás Castelêndia Alta Renda 
GO Sudoeste de Goiás Chapadão do Céu Alta Renda 
GO Sudoeste de Goiás Doverlãndia Alta Renda 
GO Sudoeste de Goiàs Jatai Alta Renda 
GO Sudoeste de Goiâs Maurilândia Alta Renda 
GO Sudoeste de Goiâs Mineiros Alta Renda 
GO Svl.lve:::st"' t.lt: Guiil:s Morrlívilliv Alta Renda 
GO Sudoeste de Goiás Palestina de Goiás Alta Renda ·-
GO Sudoeste de Goiâs Perolândia AUa Renda 
GO Sudoeste de Goiás Portell!ndia Alta Renda 
GO Sudoeste de Goiás Rio Verde Alta Renda 
GO Sudoeste de Goiás Santa Helena de Goiás Alta Renda 
GO Sudoeste de Goiás Santa Rita do Araauaia Alta Renda 
GO Sudoeste de Goiás Santo Antônio da Barra Alta Renr:la 
GO Sudoeste de Goiás Serranóoolis Alta Renda 
GO vare do Rio dos Bois Acreúna Estaanada 
GO Vale do Rio dos Bois C~!!!.eestre de Goiás Estaanada 
GO Vala do Rio dos Bois Cezarina Estaanada 
GO Vote do Rio dos Bois Edeallna Estaanada 
GO Vale do Rio dos Bois Edéia Estaanada 
GO Vale do Rio dos Bois lndiara Estaanada 
GO Vale do Rio dos Bois Jandaia EslaQnada .. 
GO Vale do Rio dos Sois Palmeiras de Goiás Estaanada 
GO Vale do Rio dos Bois Palminópolrs Estaanada 
GO Vale do Rio dos Bois Paraúna Estaanada 
GO Vale do Rio dos Bois São João da Pareúna Estaanada 
GO Vale do Rio dos Bois TurVêlándia Eslaanada 
GO Vale do Rro dos Bois Varião Estaanada 
GO Vão do Paranã Alvorada do Norte Oinêmicll 
GO Vl!o do Paranl! Buritinópolis OinAmica 
GO V&odo Panmli O~rrri~rrúwlr:; Oirlàmica 
GO Vão do Paraná Oivínópolis de Goiás Dinâmica 
GO Vão do Paraná Flores de Goiás Dinâmica 
GO Vlio do Paranã Guarani de Goiás Dinâmica 
GO Vão do Paraná laciara Oinâmrca 
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~ Vão do Par anã Mambaí Dinâmica 
GO \lão do Parl!na Posse Dinâmica 
GO Vão do Par anã São Oominoos Dinâmica 
GO Vão do Par anã Simolándia Oinamica 
GO Vão do Paranã Sítio d'Abadia Dinâmica 
MS Alto Ta!l!!!.ri Alcin6oolis Estaanada 
MS Alto Taauari Camaouã Estia-nada ··~ 
MS Alto Taouari Coxim .... Estagnada 
MS Alto Taouari Fiaueirão Estaanada 
MS Alto Taauari Pedro Gomes Eslaanada 
MS AltoTaouan Rio Verde de Mato Grosso Estaonada 
MS AltoTaauari São Gabriel do Oeste Estaanada 
MS Alto Teauari Sonora Estaanada 
MS Aouidauana Anastácio Estaanada 

~~s Aauldauana Aauidauana Estaonada 
MS Aauidauana Dois trmllos do Buriti Estaanada 
MS Aauidauana Miranda Estaanada 
MS e.,;,.., P""'"""' CorumM E.,t~Anede 

MS Baixo Pantanal Ladárío Estaanada 
MS Baixo Pantanal Porto Murtinho Estaanada 
MS Bodoauena Bela VISta Estaanada 
MS Bodoauena Bodoauena_ Estaanada 
MS BodoQuena Bonito Estaa-nada 
MS Bodoauena Caracol - Estaanada 
MS Bodoauena Guia Looes da Lacuna Estaanada 

~ Bodoauena Jardim Estaanada 
MS · Bodoquena Nioaaue Estaonada 
MS Campo Grande Bandeirantes Alta Renda 
MS Campo Grande Campo Grande Alta Renda 
MS Campo Grande Corauinho Alta Renda 
MS Campo Grande Jaraauari Alta Renda 
MS Camoo Grande Rio Nearo Alta Renda 
MS campo Grande Rochedo Alta Renda 
MS campo Grande Sidrolândia Alta Renda 
MS Camoo Grande ferenos Alta Renda 
MS Cassilândia Cassilândia Alta Renda 
MS Cos:oilândio Cho1>odl!o do Sut Alto Renda 
MS Cassilândla Costa Rica Alta Renda -
MS Dourados Amambai Estaonada 
MS Dourados AntOnio Jo.!\o Esta o nada 
MS Dourados Ara I Moreira Estaonada 
MS Dourados Caarapó Estaanada 
MS Dourados Douradina Estaanada 
MS Dourados Dourados Esta a nada 
MS Dourados Fátima do Sul Estaonada 
MS Dourados ltaoorã Esta a nada 
MS Dourada$ Juti Estaanada 
MS Dourados Laauna Carapã Estaonada 
MS Dourados Maracalu Estaanada 
MS Dourados Nova Alvorada do Sul Estac:mada 
MS Dourados Ponta Porã Estaanada 
MS Dourados Rio Brilhante Esta a nada 
MS Dourados Vicenlina Esta a nada 
t.,iS tauatemi Anaélica Dinãmíca 
MS louatemi Coronel Saoucaia Dinâmica 
MS tauatemi Deodáoolis Dinâmica 
MS tauatemi Eldorado Dinâmica 
MS Igualem i Glória de Dourados Dinâmica 
MS Igualem i lauatami Dinâmica 
MS lauatemi ltaouirai Dinâmica 
MS Igualem i lvinhema Din6mi~ 

MS Igualem i Jaoorê DiRamica 
MS louatemi Jatei Dinâmica 
MS lauatemi Mundo Novo Dinâmica --·--MS lauatcmi Na vira i Dinâmica 
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MS lguatemi Novo Horizonte do Sul Omâmica 
MS lauatemi Paranhos Dinâmica 
MS Igualem i Sete Quedas Dinâmica 
MS louatemi Tacvru Dinâmica 
MS Nova Andradina Anaurilãndia Dinâmica 
MS Nova Andradina Bataguassu Dinâmica 
MS Nova Andradina Batayporã Dinâmica 
MS Nova Andradina Nova Andradina I OinAmlrA 
MS Nova Andradina Taauarussu Dinâmica 
MS Paranaíba Aparecida do Taboa<to Eslaanada 
MS Paranaíba Inocência Estaonada 
MS Paranaíba Paranaíba Estaonada 
MS Paranaíba Sei viria Estag,J!a~ 

MS Três Lagoas Agua Clara Estaanada 
MS Três LaQoas Brasilândia Estagnada 
MS Três Lagoas Paraíso das Aouas 1'1 Estaanada 
MS Três Laaoas Ribas do Rio Pardo Estaanada 
MS Tres Lagoas S1:111lé1 Ril<l do P1:1r<Jo Estaantlda 
MS Três LaCioas Três LSQOas Estaanada 
MT Alta Floresta Alta Floresta Oirlâmica 
MT Alta Floresta Aoíacâs Dinâmica 
MT Alta Floresta Carlinda Dinâmica 
MT Alta Floresta Nova Bandeirantes Dinamica 
MT Alta Floresta Nove Monte Verde Dinâmica 
MT Alta Floresta Paranaita Dinêmica 
MT Alto AraCiuaia Alto Araauaia Dinâmica 
MT Alto Araauaia Alto Garcas 

""" 
Dinâmica 

MT Alto Araauaia Alto Taauari i:iinámica 
MT Alto Guaporé Conauista O'Oeste Dinâmica 
MT Alto Guaporê Nova Lacerda Dinâmica 
MT AltoGuaporê Pontes e Lacerda D1nâmica 
MT Alto Guaporé Vale de Siio Domingos Dinêmica 
MT Alto Guaporé Vila Bela da Sanllssima Trindade Dinâmica 
MT Alto Pantanal Barão de Melgaço Estaanada 
MT Alto Pantanal Caceres Estaan~~ 
MT Alto Pantanal Curvelândia Eslaonada 
MT Alto Pent11nal Poç0né C~taanada 

~ c.!-..!!~ ParaQuai Alto Para<~uai - Dinâmica 
MT Alto Paraauai Arenãooiis Dinâmica 
MT Alto Paraaual Nortelândia Dinâmica 
MT Alto Paraauai Nova Mari lândia Dinâmica 
MT Atto Paraoual Santo Alonso Dinâmica 
MT Alto Teles Pires loiranqa do Norte Alta Renda 
MT Alto Teles Pires ltanhanqá Alta Renda 
MT Alto Teles Pires Lucas do Rio Verde Alta Renda 
MT Alto Teles Pires N-obres Alta Renda 
MT Alto Teles Pires Nova Mutum Alta Renda 
MT Alto Teles Pires Nova Ubiratã Alta Renda 
MT Alto Teles Pires Santa Rila do Trivelalo Atta Renda 
MT Alto Teles Pires Sorriso Alta Renda 
MT Alto Teles Pires Taouran Alta Renda 
MT Arinos Juara Dinâmica 
MT Arinos Nova Marinaá Dinâmica 
MT Arinos Novo Horizonte do Norte Di nA mica 
MT Arinos Porto dos Gaúchos Dinâmica 
MT Arinos São José do Rio Claro Dinâmica 
MT Arinos Tabaporã Dintímica 
MT Aripuanã Aripuanê Estaanada 
MT Aripuanã Brasnorte Estaonada 
MT AripuanA Castanheira Estaanoda 
MT AI ÍIIUI:IIIlÍ Col11iz.a Estaanada 
MT Aripuanã Cotriguacu Estaanada 
MT Aripuanã Juína Estaanada 
MT Aripuanll Juruena Estaanada 
MT Aripuanã Rondolàndia Estaanada 
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MT Canarana Aoua Boa Dinâmica 
MT Canarana Camolnápolis Dinâmica 
MT Canarana Canarana Dinâmica 
MT Canarana Nova Nazaré Dinâmica 
MT Canarana Nova Xavantina Dinâmica 
MT Canarana Novo São JoaQuim Dinâmica 
MT Canarana Ouerência Dinâmica 
MT Canarana Santo AntOnio do Leste Dinâmica 
MT Collder Colide r Dinâmica 
MT Colíder Guarantã do Norte Dinâmica 
MT Collder MatuPâ Dinâmica 
MT Colíder Nova Canaã do Nõi-te Dinâmica 
MT Collder Nova Guarita Dinâmica __ 
MT Colíder Novo Mundo Dinâmica 
MT Colider Peixoto de Azevedo Dinâmica 
MT Colíder Terra Nova do Norte Dinâmica --MT Cuiabá Chaoada dos Guimarães Alta Renda 
MT Cuinbô Cuiabá Alto Randa. 

MT Cuiabá Nossa Senhora do Livramento Alta Renda 
MT Cuiabá Santo Antônio do LeverQer Alta Renda 
MT Cuiabá Várzea Grande Âlta Renda 
MT Jauru AraoutanQa Dinâmica 
MT Jauru Figul!irópolis D'Oeste Dinâmica 
MT Jauru Glória D'Oeste Dinâmica 
MT Jauru lndiavaí Dinâmica 
MT Jauru JauriJ Dinâmica 
MT Jauru Lambari D'Oeste Dinâmica 
MT Jauru Mirassol d'Oeste Dinâmica 
MT Jauru Porto Esoeridião Dinâmica 
MT Jauru Reserva do Cabacal Dínêmlce 
MT Jauru Rio Branco Dinâmica 
MT Jauru S811o do Céu _f2!~.~m~-
MT Jauru São José dos Quatro Marcos Dinâmica 
MT Médio AraQuaia Araauaiana Estaanada 

Médio Araauaia Barra do Garcas 
....... _ 

-Esta a nada MT 

~ _ Médio Aragy_aís Coca linho Estaanada 
~ Norte Araguaia Alto Boa Vista EslM"llda 
MT Norte Araauaia Bom Jesus do Araauaia Estaanada 
MT Norte Araauaia Canabrava do Norte Estaanada 
MT Norte Araouaia Confresa Estaanada 
MT Norte Araauaia Luciára Estaanada 
MT Norte Araauaia Novo Santo Antônio Esta a nada 
MT Norte Araauaia Porto Ateare do Norte Esta a nada 
MT Norte Araauaia Ribeirão Cascalhelra Estaanada 
MT Norte Araauaia Santa Cruz do Xinau Estaanada 
MT Norte Araauaia Santa Terezinha Estaanada 
MT Norte Araouala sao Fenx ao Araauala Estaana<la 
MT Norte Araauaia Sáo José do Xinau Estaonada 
MT Norte Araauaia Serra Nova Dourada Estaanada 
MT Norte Araauaia Vila Rica . Estaonada 
MT Paranatinoa Gaúcha do Norte Dinâmica 
MT Paranatlnaa Nova Brasilãnç!ja Dinâmica 
MT Paranatinaa Paranalinaa Dinâmica 
MT Paranatinoa Planalto da Serra Dinâmica 
MT Parecis Camoo Novo do Parecis Alta Renda 
MT Parecis Camoosdé- j úlio Alta Renda 
MT Parecis Comodoro Alta Renda 
MT Parecis Diamantino Alta Renda 
MT Parecis Saoezal Alta Renda 
MT Primavera do Leste Camoo Verde Atta Renda 
MT Primavera do las ta Primaveril do L69le Alta Renda 
MT Roodonóoo!is Dom Aouíno Estarmada 
MT Roodonóoolis ltiauira Esta a nada 
MT Roodonôpolis Jadara EstBQ!l~ 
MT Rondonóoolis Juscimeira Estaonada 
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MT Rondonóoolís Pedra Preta Esta a nada 
MT Rondonóoolis Rondonópalis Estaanada 
MT Rondonóoolis São José do Povo Esta a nada 
MT Rondonóoohs São Pedro da Cioa Esta a nada 
MT Rosário Oeste A coriza I Dinâmica 
MT Rosário Oeste Janaada Dinâmica 
MT Rosârio Oeste Rosârio Oeste Dinâmica 
MT Sínao Cláudia Alia Rênda 
MT Sinoo Feliz Natal Alta Renda 
MT Sinop_ 11aúba Alta Renda 

~ Sinop Marcelêndia Atla Renda 
MT SiÕÕp Nova Santa Helena Alta Renda 
MT Sina o Santa Carmem Alta Renda 
MT Sinoo Sino o Alta Renda 
MT Sinoo União do Sul Alta Renda 
MT Sinoo V era Atta Renda 
MT Tanaarli da Serra Barra do Suares Esta_9nada 
MT Ta ngar;lo da Serra Denise Eslagnac:la 
MT Tangará da Serra Nova Olimpia Estagnada 
MT Tangaré da Serra Porto Estrela Estagnada 
MT Tanga ré da Serra Tangará da Serra Estagnada 
MT Tesouro Araguainha Dinâmica 
MT Tesouro General cameiro DinâmiCa 
MT Tesouro Guaratlnga Dmãmica 
MT Tesouro Pontal do Araguaia DinâmiCa 
MT Tesouro Ponte Branca Dinâmica 
MT Tesouro Poxoréo Dinâmica 
MT Tesouro Ribeirãozínho Dinâmica 
MT Tesouro Tesouro Dinâmica 
MT Tesouro Torixoréu Dínàmica 

(*) O MumclptO de Paralso das Aguas (MS) foi recentemente cnado e deverá ser 
considerado como de 'economia estagnada' . até sue inclusllo na Tipologia dos 
Municípios, no ámbilo da revisão da Politica Nacional de Desenvolvimento Regional 
(PNDR) pelo Ministério da Integração Nacional. 
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Anexo 111 - Munlclplos da Região Integrada de Desenvolvimento do DF e 
Entorno - RIDE 

A Região Integrada de Desenvolvimento do DF e Entorno - RIDE é constituída pelo Distrito 
Federal e pelos seguintes municípios (exceto os municlpios do Estado de Minas Gerais): 

Nr. UF Municípios 

1 GO Abadiãnia 

2 GO Agua Fria de Goiás 

J GO Aguas Lmoas oe Goiâs 

4 GO Alexánia 

5 GO Cabeceiras 

6 GO Cidade Ocidental 

7 GO Cocalzínho de Goiás 

8 GO Corumbá de Goiás 

9 GO Cristalina 
10 GO Formosa 

11 GO Luziânia 

12 GO Mimoso de Goiás 
-· 

13 GO Novo Gama 

14 GO Padre Bernardo 

15 GO Pirenópolis 

16 GO Planaltina 

17 GO Santo Antônio do Descoberto 

18 GO Valparaíso de Goiás 

19 GO Vila Boa 
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Anexo IV - Municípios da Mesoneglão de Aguas Emendadas 
A Mesorregíao de Águas Emendadas da Regiao Centro-Oeste é constituída pelos seguintes 
municípios: 

Nr. UF Municipio 40 GO Jaraguá 

1 GO Abadiánia 41 GO Jesúpolis 

2 GO Agua Fria de Goiás 42 GO Luziánia 

3 GO Águas Lindas da Goiás 43 GO Mambal 

4 QO Alex6nia 4-4 GO Mimo$0 de GoiÍI& 

5 GO Alto Paraíso de Goiés 45 GO Minaçu 

6 GO Alvorada do Norte 46 GO Monte Alegre de Goiás 

7 GO Barro Alto 47 GO Morro Agudo de Goiás 

6 GO Buritinópofis 48 GO N,iquelándia 

9 GO Cabeceiras 49 GO Nova América 

10 GO Campinsçu 50 GO Nova Glória 

11 GO Campinone ~ I GO Nova Romll 

12 GO Campo Alegre de Goiás 52 GO Novo Gama 

13 GO Campos Belos 53 GO Ouvidor 

14 GO Carmo do Rio Verde 54 GO Padre Bernardo 

15 GO Catalão 55 GO Pirenópolis 

16 GO Cavalcante 56 GO Plana hirta 

17 GO Ceres 57 GO Posse 

111 GO Croaoe Ocroenlal 56 GO Rialma 

19 GO Cocafzinho de Goiás 59 GO Rianápolis 

20 GO Colinas do Sul 60 GO Rubialaba 

21 GO Corumbá de Goiás 61 GO Santa Isabel 

22 GO Cris talina 62 GO Santa Rita do Novo Destino 

23 GO Damian6polis 63 GO Santo Antonio do Descoberto 

24 GO Davinópolís 64 GO São Domingos 

25 GO OlvlnOpolls de Golas 65 GO Silo t'rancisco de Goiés 

26 GO Flores de Goiás 66 GO São João d'Alíança 

27 GO Formosa 67 GO São U.r1z do Norte 

28 GO Goianésia 66 GO São Patrício 

29 GO Guaraita 69 GO Simolândia 

30 GO Guarani de Goiás 70 GO Sitio d'Abadia 

31 GO Heitorai 71 GO Teresina de Goiás 

32 GO Hidrotina 72 GO Três Ranchos 

33 GO lacíara 73 GO Uruaçu 

34 GO lplranga de Goiás 74 GO Uruana 

35 GO ltaberai 75 GO Vai paraíso de Goiás 

36 GO llaguari 76 GO Vila Boa 

37 GO llaguaru 77 GO Vila Propicio 

38 GO ltapaci 

39 GO ltspuranga 

60 



236  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2014

Anexo V- Municípios da Faixa de Fronteira 
A Faixa de Fronteira da Região Centro-Oeste é oonstitulda pelos seguintes municipios: 

Nr. UF Municípios 37 MS Ponta Pora 

1 MS Amambaí 38 MS Porto Murtinho 

2 MS Anastácio 39 MS Rio Brilhante 

3 MS Antônio João 40 MS Sele Quedas 

4 MS Aquldauana 41 MS Sidrolãndia 

5 MS Aral Moreira 42 MS laetJru 

6 MS Bela Vista 43 MS Taquarussu 

7 MS Bodoquena .. 44 MS Vicenlina 

B MS Bonito 45 MT Araputanga 

9 MS Caarap6 46 MT Bar}lo de Melgaço 

10 MS Caracol 47 MT Barra do Bugres 

11 MS Coronel Sapucaia 48 MT Cãceres 

12 MS Corumbá 49 MT Campos de Júlio 

13 MS Oeodãpolis 50 MT Comodoro 

14 MS Dois Irmãos do Buriti 51 MT Conquista O'Oesle 

15 MS Oouradína 52 MT Curvelândia 

16 MS Dourados 53 MT Figueirópolis D'Oeste 

17 MS Eldorado 54 MT Glória D'Oesle 

18 MS Fátima do Sul 55 MT lndiavaí 

19 MS Glória de Dourados 56 MT Jauru 

20 MS Guia Lopes da Laguna 57 MT Lambari O'Oeste 

21 MS lguatemí 58 MT Mirassot d'Oeste 

22 MS ltaporã 59 MT Nossa Senhora do Livramento 

23 MS llaquirai 60 MT Nova Lacerda 

24 MS Japorã 61 MT Poconé 

25 MS Jardim 62 MT Pontes e Lacerda 

26 MS Jatei 63 MT Porto Esperidiào 

27 MS Juti 64 MT Porto Estrela 

28 MS Ladârio 65 MT Reserve do Cabaça! 

29 MS Laguna Carapà 66 MT Rio Branco 

30 MS Maracaju 67 MT Salto do Céu 

31 MS Miranda 68 MT São José dos Quatro Marcos 

32 MS Mundo Novo 69 MT Sapezal 

33 MS Na vira i 70 MT Tan9arã da Serra 

34 MS Nioaque 71 MT Vale de São Domingos 

35 MS Novo Horizonte do Sul 72 MT Vila Bela da Sanlfssima Trindade 

36 MS Paranhos 
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SENADO FEDERAL 

RETIFICAÇÃO 

ATA DA 908 SESSÃO, ESPECIAL, 
EM 9 DE JUNHO DE 2014 

(Publicada no Diário do Senado Federal R0 84, de 1 O de junho de 2014) 

À página 15, por omissão gráfica, para inclusão da Presidência e dos 
horários de início e término da sessão, 

onde se lê: 

ATA DA 909 SESSÃO, ESPECIAL, 
EM 9 DE JUNHO DE 2014 

4a Sessão Legislativa Ordinária da 54 a Legislatura 

Presidência dos Srs. 

(inicia-se a sessão às XX' horas e XX' minutos e encerra-se às XX" horas e 
XX minutos) 

leia-se: 

ATA DA 9011 SESSÃO, ESPECIAL, 
EM 9 DE JUNHO DE 2014 

43 Sessão Legislativa Ordinária da 54 a Legislatura 

Presidência da Sra Ana Amélia e do Sr. Cyro Miranda 

(Inicia-se a sessão às I I horas e 22 minutos e encerra-se às 12 horas e 28 
minutos) 
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Requerjmentos de Licença sem ônus . 
Artigos 13; e 43, f do Regimento Interno 

REQUERIMENTO SENADOR RIS F PERiODO FINAL1DAOE 

--
RQM nv 404, de 2014 Eplt~clo cafeteira 43, I De 30/06/2014 a 14/07/2014 lltença Saúde 

RQM na 405, de 2014 JDao Durval ll De 15/07/2014 a 17/07/2014 Atividade Partamentar 

RQM nt 406, de 2014 Meio Neves I 13 15/07/2014 Atividade Par1amentar 
·--

RQM nt 407, de 2014 Delcldio do Amaral 13 15/07/2014 Atividade Partamentar 

RQM nt 408, de 2014 ln~clo Arruela 13 15/07/2014 Atividade Parlamentar 

RQM n! 409, de 2014 Frandsco Dornelles 13 16/07/201~ e 17/07/2014 Allvtd~de Parlamentar 

RQM n! 410, de 2014 Wclllngton Dias 13 16/07/2014 Atividade Parlamentar 

RQM nt 411, de 2014 Jader Barba lho 13 17/07/2014 Atividade Parlamentar 
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54n LEGISLATURA 
(por Unidade da Federação) 

Bahia 
Bloco-PDT - João Durval* 
PSB- Lídice da Mata** 
Bloco-PT - Walter Pinheiro** 

Rio de Janeiro 
Bloco-PP- Francisco Dornelles* 
Bloco-PT- Lindbergh Farias** 
Bloco-PRB- Marcelo Crivella** 

Maranhão 
Bloco-PTB - Epitácio Cafeteira* 
Bloco-PMDB - João Alberto Souza** 
Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S} 

Pará 
Bloco-PSDB- Mário Couto* 
Bloco-PSDB- Flexa Ribeiro** 
Bloco-PMDB - Jader Barbalho** 

Pernambuco 
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos* 
Bloco-PTB - Douglas Cintra** (S} 

Bloco-PT - Humberto Costa** 

São Paulo 
Bloco-PT - Eduardo Suplicy* 
Bloco-PSDB- Aloysio Nunes Ferreira** 
Bloco-PR- Antonio Carlos Rodrigues** (S) 

Minas Gerais 
Bloco-PSDB - Antonio Aureliano* (S) 

Bloco-PSDB - Aécio Neves** 
Bloco-PDT - Zeze Perrella** (S) 

Goiás 
Bloco-PSDB- Cyro Miranda* (S} 

Bloco-PSDB - Lúcia Vânia** 
Bloco-DEM - Wilder Morais** (S) 

Mato Grosso 
Bloco-O EM - Jayme Campos* 
Bloco-PR - Cidinho Santos** (S) 

Bloco-PDT - Pedro Taques** 

Rio Grande do Sul 
Bloco-PM DB- Pedro Simon* 
Bloco-PP - Ana Amélia* * 
Bloco-PT - Paulo Paim** 

Ceará 
Bloco-PCdoB- Inácio Arruda* 
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira** 
Bloco-PT- José Pimentel** 

Paraíba 
Bloco-PSDB - Cícero Lucena* 
Bloco-PSDB - Cássio Cunha Lima** 
Bloco-PM DB - Vital do Rêgo* * 

Espírito Santo 
Bloco-PT- Ana Rita* (S) 

Bloco-PR- Magno Malta** 
Bloco-PM DB - Ricardo Ferraço** 

Piauí 
Bloco-PTB - João Vicente Claudino* 
Bloco-PP - Ciro Nogueira** 
Bloco-PT - Wellington Dias** 

Rio Grande do Norte 
Bloco-PM DB - lvonete Dantas* ( ) 
Bloco-DEM- José Agripino** 
Bloco-PV- Paulo Davim ** (S) 

Santa Catarina 
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S) 

Bloco-PMDB - Luiz Henrique** 
Bloco-PSDB - Paulo Bauer** 

Alagoas 
Bloco-PTB- Fernando Collor* 
Bloco-PP - Benedito de Lira** 
Bloco-PM DB - Renan Calheiros** 

Sergipe 
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves* 
PSB - Antonio Carlos Valadares** 
Bloco-PSC- Eduardo Amorim** 

Mandatos 
*: Período 2007/2015 **: Período 20 li /2019 

Endereço na Internet: hnp://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações- 3303-3325/3572/7279 

Amazonas 
Bloco-PR - Alfi·edo Nascimento* 
Bloco-PM DB - Eduardo Braga** 
Bloco-PCdoB - Vanessa Grazziotin** 

Paraná 
Bloco-PSDB - Alvaro Dias* 
Bloco-PT - G lei si Hoffi11ann* * 
Bloco-PMDB- Roberto Requião** 

Acre 
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S} 

Bloco-PT - Jorge Viana** 
Bloco-PSD- Sérgio Petecão** 

Mato Grosso do Sul 
Bloco-PSDB - Ruben Figueiró* (S) 

Bloco-PT- Delcídio do Amaral** 
Bloco-PMDB - Waldemir Moka** 

Distrito Federal 
Bloco-PTB - Gim* (S) 

Bloco-PDT - Cristovam Buat·que** 
PSB- Rodrigo Rollemberg** 

Rondônia 
Bloco-PDT - A c ir Gurgacz* 
Bloco-PP - Odacir Soares** (S) 

Bloco-PMDB- Valdi r Raupp** 

Tocantins 
Bloco-PMDB - Kátia Abreu* 
PROS- Ataídes Oliveira** (S) 

Bloco-SD- Vicentinho Alves** 

Amapá 
Bloco-PMDB- José Sarney* 
PSB- João Capiberibe** 
Bloco-PSOL- Randolf'e Rodrigues** 

Roraima 
Bloco-PTB - Mozarildo Cavalcanti* 
Bloco-PT - Angela Portela** 
Bloco-PMDB - Romero Jucá** 
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54a LEGISLATURA 
(Bancadas dos Partidos no Senado Federal) 

Bloco Parlamentar da Maioria - 26 
PMDI3-19 I PP-5 I PSD-1 I PV-L 

Ana Amélia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP/RS 
Benedito de Lira ....... . ...... . ...... . ...... PP/AL 
Casildo Maldaner. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB/SC 
Ciro Nogueira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP/PI 
Eduardo Braga ................. ..... .... PMDB/AM 
Eunício Oliveira .. .. . ...... .... . . . . . ..... PMDB/CE 
Francisco Dornelles. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP/RJ 
lvonete Dantas ................. . ........ PMDB/RN 
Jader Barbalho . ... .. . . ... . .. . .. . . ....... PMDB/PA 
Jarbas Vasconcelos ........... . ........... PMDB/PE 
João Alberto Souza. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB/MA 
José Sarney. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB/AP 
Kátia Abreu. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB/TO 
Lobão Filho . ... . ............. . . ....... . PMDB/MA 
Luiz Henrique .. . . ... . . . .. ... .. . . .. ... .. . PMDB/SC 
Odacir Soares .. . ... .... ...... . . ....... . .... PP/RO 
Paulo Davim .......... . . . .... . . . .......... PV/RN 
Pedro Simon ............................ PMDB/RS 
Renan Calheiros ......................... PMDB/AL 
Ricardo Ferraço ......... . ...... . ......... PMDB/ES 
Roberto Requião ....... ...... ............ PMDB/PR 
Romero Jucá. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDBIRR 
Sérgio Petecão .. . .. . .. .. .. . ..... .. .... . . .. PSD/AC 
Valdir Raupp ....... .. .... ............ .. PMDB/RO 
Vital do Rêgo . ...... .... . . . ... .. . . .... .. PMDB/PB 
Waldemir Moka ......................... PMDB/MS 

Bloco de Apoio ao Governo· 22 
PT-13 I PDT-5 I PCdoB-2 I PSOL-1 

PRI3-I 
Acir Gurgacz ....... . ............ .. .. .. ... PDT/RO 
Ana Rita ........ . ........... . . ... . ... . ... . PT/ES 
Angela Portela . . . .. . . . . . . .. . .... . ...... ... . PT/RR 
Anibal Diniz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT/AC 
Cristovam Buarque .... . ........ . ........... PDT/OF 
Delcídio do Amaral. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT/MS 
Eduardo Suplicy. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT/SP 
Gleisi Hoffmann ............................ PT/PR 
Humberto Costa ......... . ...... . ........... PT/PE 
Inácio Arruda ........................... PCdoB/CE 
João Durval. . . . . . .. .. . . . .. . ... . .. . ..... .. PDT/BA 
Jorge Viana ............ . ...... . ........... PT/AC 
José Pimentel. . . .. . . . . . .. . . . .... . . . ... . ... . PT/CE 
Lindbergh Farias .... .. .. ... ... .. .. . ......... PTIRJ 
Marcelo Crivella ..................... . ..... PRB/RJ 
Paulo Paim ................................ PT/RS 
Pedro Taques. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT/MT 
Randolfe Rodrigues . . .. ..... . .. . ......... . PSOLIAP 
Vanessa Grazziotin .... . . . .. . . . . . .. ... .. . PCdoB/AM 
Walter Pinheiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT/BA 
Wellington Dias ...... . . .. ... . . .. ......... . .. PT/PI 
Zeze Perrella ... . .. . ... . ....... .. .. . ... . .. PDT/MG 

Endereço na lmernet: http:llwww.senado.gov.brlatividadelplenariolsf 
Informações: Subsecretaria de Informações · 3303-33251357217279 

Bloco Parlamentar da Minoria· 17 
PSDI3-12 I DEM-41 SO-l 

Aécio Neves ............................ PSDB/MG 
Aloysio Nunes Ferreira ....... .. ............ PSDB/SP 
Alvaro Dias ............... . ............. PSDB/PR 
Antonio Aureliano. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB/MG 
Cássio Cunha Lima. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB/PB 
Cícero Lucena. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB/PB 
Cyro Miranda. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB/GO 
Flexa Ribeiro ........... . ...... . ... . .. . . . PSDB/PA 
Jayme Campos . .................... .... .. DEM/MT 
José Agripino ............................ DEM/RN 
Lúcia Vânia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB/GO 
Maria do Carmo Alves ....... . ...... . ....... DEM/SE 
Mário Couto ..... . ...................... PSDB/PA 
Paulo Bauer. .. . .... . .. . . ...... . .. ..... .. PSDB/SC 
Ruben Figueiró. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB/MS 
Vicentinho Alves ....... . . . . ... . . . . ... . . . . .. SOlTO 
Wilder Morais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM/GO 

Bloco Parlamentar União e Força- 11 
PTB-6 I PR-4 I PSC-1 

Alfredo Nascimento . .. .. ... .. . . ... . .. . .. .... PRIAM 
Antonio Carlos Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR/SP 
Cidinho Santos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR/MT 
Douglas Cintra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTB/PE 
Eduardo Amorim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSC/SE 
Epitácio Cafeteira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTB/MA 
Fernando Collor. ........ . ...... . ...... . ... PTB/AL 
Gim . ... . .. . ... .. .. . ... . .... . .. ... . . . ... PTB/OF 
João Vicente Claudino. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTB/PI 
Magno Malta. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR/ES 
Mozarildo Cavalcanti . ................. .. ... PTB/RR 

PSB -4 
Antonio Carlos Valadares ........................ SE 
João Capiberibe ................ . .............. AP 
Lídice da Mata. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BA 
Rodrigo Rollemberg .. . .. . ... . .... . . . ... . . .. .. .. DF 

PROS -1 
Ataídes Oliveira ................ . .. . ... . ....... TO 

Bloco Parlamenta r da Maioria . .... . ............ 26 
Bloco de Apoio ao Governo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 
Bloco Parlamenta r da Mino ria. . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 
Bloco Parlamentar União e Força. . . . . . . . . . . . . . . . li 
PSB ........ ..... ..... ..... .... . ...... . . 4 
PROS....... . .. . ... . ... . . ........ I 
TOTAL ................................ 81 



Julho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  241 

COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54a LEGISLATURA 

Acir Gurgacz* (Biooo-PDT-RO) 

Aécio Neves** (Bioco-PSDB-MG) 

Alfredo Nascimento* (Bloco-PR-AM) 

Aloysio Nunes Ferreira** (Bloco-PSDB-SP) 

Alvaro Dias* (Bloco-PSDB-PR) 

Ana Amélia** (Bloco-PP-R ) 

Ana Rita* (Bioco-PT-ES) 

Angela Portela** (Bioco-PT-RR) 

Aníbal Diniz* (Biooo-1' 1'-AC) 

Antonio Aureliano* (Bloco-PSDB-MG) 

Antonio Carlos Rodrigues** (Bioco-PR- P) 

Antonio Carlos Valadares** (PSB-SE) 

Ataídes Oliveira** (PROS-TO) 

Benedito de Lira** (Bioco-PP-AL) 

Casildo Maldaner* (Biooo-PMDB-SC) 

Cássio Cunha Lima** (Bloco-i' DB-PB) 

Cícero Lucena* (IJloco-PSDB-PB) 

Cidinho Santos** (Blooo-PR-MT) 

Ciro Nogueira** (Bloco-PP-1'1) 

Cristovam Buarque** (Bloco-PDT-DF) 

Cyro Miranda* (Bioco-PSDB-GO) 

Delcídio do Amaral** (Bloco-I'T-MS) 

Douglas Cintra** (Bloco-PTB-PE) 

Eduardo Amorim** (Bloco-PSC-SE) 

Eduardo Braga** (Bio•'O·I'MDB-AM) 

Eduardo Suplicy* (Bioco-PT-SP) 

Epitácio Cafeteira* (Bio•'O·I'TB-MA) 

(por ordem alfabética) 
Eunício Ol iveira** (Bloco-PMDB-CE) 

Fernando Collor* (Bloco-PTB-AL) 

Flexa Ribeiro** (Blo•'O·I'SDB-PA) 

Francisco Dornelles* (Biooo-PP-RJ) 

Gim* (Bloco-PTB-DF) 

G leisi Hoffmann* * (Bloco-PT-PR) 

Humberto Costa** (Blooo-PT-PE) 

Inácio Arruda* (Bloco-PCdoB-CE) 

lvonete Dantas* (Bloco-PMDB-RN) 

Jader Barbalho** (Bloco-PMDB-PA) 

Jarbas Vasconcelos* (Bloco-PMDB-PE) 

Jayme Campos* (Bloco-DE 1-MT) 

João Alberto Souza** (Bloco-PMDB-MA) 

João Capiberibe** (PSB-AP) 

João Durval* (Bioco-PDT-BA) 

João Vicente Claudino* (Bloco-I'IB-PI) 

Jorge Viana** (Bloco-PT-AC) 

José Agripino** (Blooo-DEM-R 

José Pimentel** (Bioco-PT-CE) 

José Sarney* (Blooo-I'MDB-AP) 

Kátia Abreu* (Bloco-PMDB-'10) 

Lídice da Mata** (PSB-BA) 

Lindbergh Farias** (Bloco-PT-RJ) 

Lobão Filho** (Bioco-PMDB-MA) 

Lúcia Vânia** (Bloco-i' DB-GO) 

Luiz Henrique** (Bioco-PMDB-SC) 

Magno Malta** (Bloco-PR-ES) 

Mandatos 
*: Período 2007/2015 **: Período 20 li /2019 

Endereço na lmernet: hnp://www.senado.gov.br/ativ idade/plenario/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/357217279 

Marcelo Cri vella* * (Bloco-PRB-R.Il 

Maria do Carmo Alves* (Blooo-DEM-SE) 

Mário Couto* (Bloco-PSDB-PA) 

Mozarildo Cavalcanti* (Bloco-PTB-RR) 

Odacir Soares** (Bloco-PP-RO) 

Paulo Bauer** (Bio•'0-1' DB- Cl 

Paulo Da vim** (Bloco-PV-RN) 

Paulo Paim** (Bioco-PT-RS) 

Pedro Simon* (l:lloco-PMDI:l-RS) 

Pedro Taques** (Bloco-PDT-MT) 

Randolfe Rodrigues** (Bloco-i' OL-AP) 

Renan Calheiros** (Bloco-PMDB-AL) 

Ricardo Ferraço** (Blol'O-PMDB-ES) 

Roberto Requião** (Bioco-PMDB-PR) 

Rodrigo Rollemberg** (PSB-IJI-) 

Romero Jucá** (Bioco-PMDB-RR) 

Ruben Figueiró* (Blooo-PSDB-MS) 

Sérgio Petecão** (Bloco-PSD-AC) 

Vald ir Raupp** (l:lloco-PMDI:l-RO) 

Vanessa Grazziotin** ( l:llooo-PCdoB-AM) 

Vicentinho Alves** (Bloco-SD-TO) 

Vital do Rêgo** (Bioco-I'MDB-I'B} 

Waldemir Moka** (Bloco-PMDB-M ) 

Walter Pinheiro** (Biooo-1'1'-BA) 

Well ington Dias** (Bioco-PT-1'1) 

Wi lder Morais** (Biooo-DEM-GO) 

Zeze Perrella* * (Bioco-I'DT-MG) 
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COMPOSIÇÃO DA MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Renan Calheiros - (PMDB-AL) 

lo VICE-PRESIDENTE 

Jorge Viana- (PT-AC) 

r VICE-PRESIDENTE 

Romero Jucá- (PMDB-RR) 

I o SECRETÁRIO 

Flexa Ribeiro- (PSDB-PA) 

2a SECRETÁRIA 

Angela Porte la - (PT -RR) 

3o SECRETÁRIO 

Ciro Nogueira- (PP-PI) 

4° SECRETÁRIO 
João Vicente Claudino- (PTB-PT) 

SUPLENTES DE SECRETÁRIO 

[
0

- Magno Malta- (PR-ES) 

r- Jayme Campos - (DEM-MT) 

3°- João Durval - (PDT-BA) 

4°- Casildo Maldaner- (PMDB-SC) 

Endereço na lmernet: hnp://www.senado.gov.br/ativ idade/plenario/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/357217279 
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Notas: 

Bloco Parlamentar da Maioria 
(PMOIJ/PP/PSD/PV)- 26 

Líder 
Eunício Oliveira- llloco (66,68) 

Líder do PMDIJ - 19 

Eu nício Oliveira (66.681 

Vice-Líderes do PM DB 
Ricardo Ferraço (104) 

Romero Jucá (40.105) 

Vi tal do Rêgo (107) 

Líder do PP- 5 

Francisco Dornelles (6-ll 

Vice-Líder do PP 
Ana Amélia (12.88) 

Líder do PSD- I 

Sérgio Petecão (84,87) 

Líder do PV - I 

Paulo Oavim (76) 

llloco Parlamcnt:u União c Força 
(PTIJ/PIVPSC) - li 

Líder 
Gim- llloco (56.58.59) 

V ice-Líderes 
Alfredo Nascimento (41 .63) 

Eduardo A morim (17.47,48,801 

Líder do PTB- 6 

Gim (56.58.591 

Vice-Líderes do PTB 
João Vicente Claudino (126) 

Mozarildo Cavalcanti (57.125) 

Líder do Pl~ - 4 

Alfredo Nascimento (41 ,63) 

Vice-Líder do PR 
Antonio Carlos Rodrigues (92) 

Líder do PSC - I 

Eduardo Amorim (17.47.48.80) 

LIDERANÇAS 
Bloco de Apoio ao Governo 

(PT/POT/PCdoll/PSOL/PRIJ) - 22 

Líder 
Humberto Costa -llloco (117,121) 

Vice-Líderes 
Acir Gurgacz (49.55.70.99) 

Inácio Arruda (89,9•1.115,1281 

Marcelo Crivei la (36.120.127) 

Líder do PT- 13 

Humberto Costa (I 11.1211 

Vice-Líderes do PT 
Walter Pinheiro (22.27.103) 

Aníbal Diniz (25,102) 

Paulo Paim (101) 

Eduardo Suplicy (100) 

Líder do PDT - 5 

Acir· Gur·gacz (49,55,70,99) 

Vice-Líder do PDT 
Zeze Pmella (861 

Líder do PCdoB - 2 

Vanessa Gmzziotin (1,91.116) 

Vice-Líder do PCdoB 
Inácio Arruda (89.9-1.115.1281 

Líder do PSOL - I 

Randolfc Rodrigues (1 8.751 

Lider do PRIJ- I 

Marcelo Crivella (36.120.127) 

Governo 

Líder 
Eduardo Braga- Governo (39) 

Vice-Líderes 
Gim (56.58.591 

Benedito de Lira 
Jorge Viana 

Vital do Rêgo (107) 

Bloco Parlamentar da Minoria 
(PSOIJ/DEM/SD)- 17 

Líder 
Wilder Morais- Bloco (95,112,119) 

Vice-Líderes 
Mário Couto (34.61.12•1) 

Jayme Campo (28.106.110,122) 

Al varo Dias (73.123) 

Líder do I'SDB- 12 

AIO)'Sio unes Ferreira (7.62.113) 

Vice-Líderes do PSDB 
Cássio Cunha Lima (77) 

Al varo Dias (73.123) 

Paulo l3aucr (5.35.72.78) 

Líder do OEM - 4 

José Agri1Jino (2.10.14.44.46.74) 

Vice-Líder do DEM 
Wilder Morai (95,112.119) 

Líder do SD - I 

Vicentinho Alves (42.54.71.1 11) 

I'SIJ - 4 

Líder 
Rodrigo Rollemberg- I'SIJ (65.98) 

Vice-Líder 
Lídice da Mata (29,38,83,129) 

PROS -I 

Líder 
Ataídes Oliveira- PIWS (96.108.11•1) 

I. Senadora Vanessa Grazziotin passou a exercer a Liderança do PCdoB entre os dias 6 e li de fevereiro do corrente, conforme o OF. GSINAR W 
28/20 li ,lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2011 . 
2. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas até o dia 15 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM N° 5/2011 , lido na se são 
do dia 8 de fevereiro de 2011. 
3. Senador Demó Ienes Torre pa sou a exercer a Liderança do DEM entre o dia 1° e 3 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM W 
O 17/20 li ,lido na sessão do dia I o de março de 2011. 
4. Senador Demóstenc Torres é de ignado Líder do Partido, conforme o 0 11cio da Liderança do Democrata , lido na ses ão do dia 15 de março de 
2011. 
5. Senador Paulo l3aucr é designado 2° Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB W 69120 li , lido na sessão do dia 23 de março de 20 l i. 

Endereço na lmernet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações- 3303-3325/357217279 
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6. Senador Flexa Ribeiro é de ignado 3° Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB N° 69/20 li , lido na se ão do dia 23 de março de 20 I I. 
7. Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado 1° Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB N" 69/20 l i, lido na sessão do dia 23 de março de 
2011. 
8. Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03. 11 , conforme 
Requerimento n° 291/20 li , aprovado na sessão de 29.03.11. 
9. O Part ido da República (PR) desliga-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. N° 056/20 11 -G LPR, lido na sessão do Senado de 03.08.20 11 . 
I O. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas entre os dias 06 e 16 de outubro do corrente, conforme o OF. GLDEM n° 61 /201 1, lido 
na essão do dia 05 de outubro de 2011. 
11 . Em 19.1 0.20 li , a Senadora Kátia Abreu desfi liou-se do Democratas - DEM, e fi liou-se ao Partido Social Democrático - PSD (OF n° 1.128/201 1-
GSKAA B). 
12. Senadora Ana Amélia passou a exercer a Liderança do Partido Progressista- PP no período de 25 de outubro a 5 de nove mbro de 20 l i, conforme o 
OF. N° 068/20 11-GLDPP. 
13. Em 08.11.20 11 , foi lido o Of. n° 1.327/20 11 -GSKAA B, que comun ica a indicação da Senadora Kátia Abreu, como Líder, e do Senador Sérgio 
Petecão, como Vice-Líder do PSD. 
14. Senador José Agripino exerce a Liderança do Democratas nos dias 23 e 24 de novembro do corrente, conforme o OF. N° 073/ 11 -GLDEM, lido na 
sessão do dia 23 de novembro de 2011 . 
15. Em 28.11.20 li , o Senador Gilvam Borges voltou ao exercício do mandato, tendo em vista o término de sua licença. 
16. Em 29.11.20 11 , o Senador Gilvam Borges deixou o mandato. 
17. Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43. inciso I e 11, do Regimento lntemo, por 121 dias, a pal1 ir de 06.12.11 , conforme os 
Requerimento n°s 1.458 e 1.459/20 li , aprovado na essi'io de 30.11.11. 
I 8. Senador Randol f e Rodrigues é designado I íder do PSO L, conforme OF. GSM l:l N° 713/20 I I, lido na sessão do dia 21 de dezembro de 20 li . 
19. Senador Blairo Maggi é designado Líder do PR de 01 /02/20 12 a 31/01 /201 3, conforme OF. S/N- 2012, lido na sessão de 3 de fevereiro de 201 2. 
20. Senador Sérgio Souza é designado Vice-Líder do PMDI:l, conforme OF. GLPMDI:l N° 00 I /20 12, lido na sessão do dia 3 de fevereiro de 201 2. 
21. Senador Pedro Taques é designado Vice-Líder do PDT, conforme OF. LPDT N° 00 1/2012. lido na sessão do dia 6 de fevereiro de 201 2. 
22. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do PT, confonne OF. GLDPT N° 002/20 12, lido na ses ão do dia 7 de feverei ro de 2012. 
23. Senadora Ana Rita é designada Vice-Líder do PT, confonne OF. GLDBAG N° 3/20 12, lido na sessão de 9 de feverei ro de 2012. 
24. Senador Wcllington Dia é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG N" 3/201 2, lido na c ão de 9 de fevereiro de 2012. 
25. Senador Anibal Diniz é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG N° 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012. 
26. Senador Lindbcrgh Farias é de ignado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLD BAG N° 3/201 2, lido na se são de 9 de fevereiro de 2012. 
27. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. GLDBAG N° 005/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro 
de 2012. 
28. Senador Jayme Campos é designado Líder do Bloco Parlamentar Mino ria, conforme OF. SIN, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012. 
29. Senadora Lídice da Mata é designada Líder do PSB, conforme OF. GLPSB N" 8/201 2, lido na sessão de 14 de fevereiro de 201 2. 
30. Senador Antonio Carlos Valadares é de ignado Vice-Líder do PSB, conforme OF. GLPSB N° 9/201 2, lido na se ão de 14 de fevereiro de 2012. 
31. Senador Cyro Miranda é designado 1° Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJ A YM N° 34/201 2, lido na sessão de 15 de 
feverei ro de 2012. 
32. Senador Flexa Ribei ro é designado 2° Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJA YM N° 34/2012, lido na sessão de 15 de 
feverei ro de 2012. 
33. Senadora Lúcia Vânia é designada 3' Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme O f. GSJA YM N° 34/201 2, lido na sessão de 15 de 
feverei ro de 2012. 
34. Senador Mário Couto é de ignado 4 o Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJA YM N° 34/201 2, lido na se siio de 15 de 
fevereiro de 201 2. 
35. Senador Paulo l:lauer é designado 5° Vice-Líder do Bloco Parlamentar Mino ria, conforme O f. GSJA YM N° 34/201 2, lido na sessão de 15 de 
fevereiro de 201 2. 
36. Senador Marcelo Crive lia afastou-se do exercício do mandato, nos termos do inciso li do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, para 
a um ir o cargo de Ministro de E tado da Pesca e Aquicultura (O f. n° 34/20 12-GSMC). 
3 7. Senador Eduardo Lopes é designado Líder do PRB, conforme O f. GSMC N° 12/2012, lido na sessão de 08 de março de 2012. 
38. Senadora Lídice da Mata é designada Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substitu ição ao Senador Antonio Carlos Valadare , confonne 
O f. n° 035/20 12-GLDBAG, lido na sessão de I 3 de março de 2012. 
39. Senador Eduardo Braga é designado Líder do Governo, conforme Mensagem n° 75, lida na sessão de 13 de março de 2012. 
40. Senador Romero J ucá é de ignado 2° Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB n° 038/201 2, lido na ses ão ordinária de 21 de março de 
201 2. 
41. Senador AI fredo Na cimento é de ignado 1° Vice-Líder do PR, confonne O f. Leg. n° O li /201 2 GLPR, lido na e ão de 22 de março de 201 2. 
42. Senador Vicentinho Alves é designado 2° Vice-Líder do PR, conforme Of. Leg. n° O 11 /201 2 GLPR, lido na sessão de 22 de março de 201 2. 
43. Senador Dcmó tcnes Torres comunicou o seu afastamento da Liderança do DEM, conforme os Oficios lnt. n°s 032 e 033/GSDT, lido na sessão de 
27 de março de 201 2. 
44. Senador Jayme Campos, em pronunciamento na sessão deliberativa ord inária do Senado de 27 de março de 201 2, informou ao Plenário a 
designação do Senador José Agripino para Líder do DEM. Pre i dente do Senado, Senador José Sarney, informou que a comunicação seria considerada 
pela Mesa e aguardaria a sua formalização para leitura em Plenário. 

Endereço na lmernet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279 
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45. Senador Eduardo Lopes é de ignado Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme o Oficio n°039/20 12-GLDBAG, lido na es ão de 27 de 
março de 2012. 
46. Senador José Agripino é indicado Líder do DEM, conforme OF. W O 12/12-GLDEM, lido na sessão de 28 de março de 2012. 
4 7. Em I 0.04.20 12, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comun icando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; 
foi lido também o OF. N° 004/20 12-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC 
pa sou a integrar aquele Bloco. 
48. Senador Eduardo Amorim é ind icado Vice-Líder do Bloco Parlamentar União e Força, conforme OF. W 028/GLBUF/SF, lido na sessão de 3 de 
maio de 2012. 
49. Senador A c ir Gurgacz licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e 11, do Regimento Interno, por 123 dias, a pa11 ir de 29.06.12, conforme os 
Requerimentos n°S 609 e 6 I O, de 2012, aprovados na sess.'ío de 28.06.12. 
50. Senador Valdir Raupp licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e 11, do Regimento Interno, por 122 dias, a pa11 ir de 16.07.12, conforme os 
Requerimentos n°s 677 e 678, de 2012, aprovados na sessão de 11.07.12. 
51. Senador Blairo Maggi licenciou-se nos termo do art. 43, inci o I e 11 , do Regimento Interno, por 130 dias, a pa11 ir de 09.08.12, conforme o 
Requerimentos n°s 724 e 725/2012, aprovados na sessão de 07.08.12. 
52. Senadora Kátia Abreu licenciou-se nos termo do art. 43, inciso 11 , do Regimento Interno, por 121 dias, a pMir de 02.10.2012, conforme RQS n° 
869/2012, deferido na sessão de O 1.10.20 12. 
53. Em I 0.10.20 12, foi lido o O f. n° 0053/20 12-GLPSD, que comun ica a ind icação do Senador Marco Antônio Costa, como Líder, e do Senador Sérgio 
Petccão, como Vice-Líder do PSD. 
54. Em 17.1 0.20 12, o Senador Vicentinho Alves afàstou-se do exercício do mandato, nos termos do inciso li do mt 39 do Regimento Interno do 
Senado Federal, para a sum ir o cargo de Secretário Extraordinário do Estado do Tocantin para As unto Legi !ativo junto ao Congre so Nacional 
(Ofício GSVA LV n° 415/201 2). 
55. Senador A c ir Gurgacz reassume o cargo de senador, em 30.10.2012, após licença (Of. GSAGUR n° 172/20 12). 
56. Em 6.11 .20 12, foi lido o O f. 214/12-GSGA, do Senador Gim, solicitando ao Presidente do Senado a substituição do seu nome parlamentar 
"Senador Gim Argello" pelo nome "Senador Gim". 
57. O Senador Mozari Ido Cavalcant i licenciou- e, a partir de 12 de dezembro de 2012, nos termos do art. 43, inciso 11, do Regimento Interno, por 121 
dias, conforme o Requerimento n° 1.085/12, aprovado na sessão de 11.12.2012. 
58. Em 19.12.20 12, foi lido o O f. 083/20 12/GLPTB, comunicando a recondução do Senador Gim como Líder do P311ido no período de fevereiro de 
2013 a janeiro de 2015. 
59. Em 19.12.20 12, foi lido o OF. N. 236/20 12-BL UFOR, comunicando a recondução do Senador Gim como Líder do Bloco, no perfodo de feverei ro 
de 201 3 a janeiro de 2015, e o exercício das Vice-Lideranças pelos Senadores AI fredo Nascimento, Eduardo Amorim, João Costa e Blairo Maggi, 
respectivamente. 
60. Em O 1.02.20 13, foi lido o O f. n° 2/20 13-GLPSD, que comun ica a reassunção da liderança do PSD pela Senadora Kátia Abreu. 
6 I. Em O 1.02.20 13, foi lido expediente comunicando a indicação do Senador Mário Couto como Líder do Bloco Parlamentar Minoria até o dia 
31.01.2014. 
62. Em 01 .02.2013, foi lido o O f. s/n-GLPSDB, que comunica a indicação do Senador Aloysio Nunes Ferreira como Líder do PSDB. 
63. Em O 1.02.20 13, o Senador Al fredo Nascimento é designado Lider do PR, confonne O f. Leg. N. 001 /20 13-GLPR. 
64. Em O 1.02.20 13, foi lido o O f. n° 2/20 13-GLDPP, que comun ica a manutenção do Senador Francisco Dornelles como Líder do PP pam o biênio 
2013-2014. 
65. Senador Rodrigo Rollemberg é designado Líder do PSB, a part ir de 04/02/2013, conforme OF. GLPSB N° 0023/2013, lido em reunião preparatória 
do dia I o de fevereiro de 2013. 
66. Em O 1.02.20 13, o Senador Eun ício Oliveira é designado Líder do Bloco Parlamentar da Maioria , para o biênio 2013-2015, conforme OF. 
G LPM DB n° 009/20 13. 
67. Em 01.02.2013, foi lido o Of. n° 11/2013-GSEL, que comunica a manutenção do Senador Eduardo Lopes como Líder do PRB. 
68. Em O 1.02.20 13, o Senador Eun ício Oliveim é designado Líder do PMDB, para o biênio 2013 - 2015, confonne o OF. GLPMDB n° O 10/2013 . 
69. Em O 1.02.20 13, foi lido o O f. 11° 1/20 13-GLDPT. que comunica a indicação do Senador Wellington Dias como Líder do I'T. 
70. Em O 1.02.20 13, foi lido o O f. n° O 1/13-LPDT, que comunica a indicação do Senador A c ir Gurgacz como Líder do PDT para o biênio 2013-2014. 
71. Em 04.02.20 13, lido ofício do Senador Vicentinho Alves comunicando, nos termos do inciso 11 do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, 
ter tomado posse no cargo de Secretário do Estado do Tocantins para Assuntos Legislativos junto ao Congre so Nacional (D.O. n° 3.809, de 04 de 
feverei ro de 20 13). 
72. Em 05.02.20 13, lido o O f. n° 006/13-GLPSDB, que retifica o O f. n° 005/13-GLPSDB, indicando o Senador Paulo Bauer para 3° Vice-Líder do 
PSDB. 
73. Em 05.02.2013, lido o Of. n° 006/13-GLPSDB. que retifica o Of. n°005/ 13-GLPSDB. indicando o Senador Alvaro Dias para zo Vice-Líder do 
PSDB. 
74. Em 05.02.2013, foi lido expediente comunicando a indicação do Senador José Agripino como Líder do DEM. 
75. Em 05.02.20 13, lido o O f. GSRR no 000 I 0/20 13 , que comun ica a manutenção do Senador Randolfe Rodrigues como Líder do PSOL. 
76. Em 05.02.2013, lido o OF. GSPDAV N°003/13, que comunica continuar Líder do l'm1ido Verde na presente Legislatura o Senador Paulo Davim. 
77. Em 05.02.2013, lido o Of. n° 005/13-G LPSDI3. que comunica a ind icação do Senador Cássio Cunha Lima para 1° Vice-Líder do PSDI3. 
78. Em 05.02.20 13, lido o Of. n° 005/13-GLPSDB, que comunica a ind icação do Senador Paulo Bauer para 2° Vice-Líder do PSDB. 
79. Em 05.02.2013, lido o Of. n° 005/13-GLPSDB. que comunica a ind icação do Senador Cícero Lucena para 3° Vice-Líder do PSDI3. 
80. Em 05.02.20 13, lido expediente comunicando continuar Li der do PSC no biênio 2013/2014 o Senador Eduardo Amorim. 
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81. Em 06.02.20 13, o Senador João Co ta é de ignado Líder do PPL, confonne O f. N. O 12/20 13-BLU FOR. 
82. Senador João Costa comun ica que o PPL passa a integrar o Bloco Parlamentar União e Força, conforme OF. N° 011/2013-BLUFOR/SF, lido na 
sessão de 06.02.201 3. 
83. Senadora Lídice da Mata é designada Vice-Líder do PSB, conforme OF. GLPSB N° 0024/2013 , lido na sessão de 06.02.2013. 
84. Em 13.02.20 13, o Senador Sérgio Petecão é designado Líder do PSD, conforme OFÍCIO N" 001 4/20 13-GLPSD. 
85. Em 13.02.20 13, a Senadora Kátia Abreu é de ignada Více-Líder do PSD, confonne OFÍCIO N° 001 4/20 13-GLPSD. 
86. Em 18.02.20 13, o Senador Zeze Perrella é designado Vice-Líder do PDT, conforme OFÍCIO N° 002/20 13-GLDPDT. 
87. O Partido Social Democrático (PSD) pas a a integrar o Bloco Parlamentar da Maioria, conforme OF. G LPMDB n° 032/2013, I ido na se ão de 
19.02.201 3. 
88. Em 20.02.20 13, a Senadora Ana Amélia é designada Vice-Líder do PP, conforme OFÍCIO N° 08/20 13-GLDPP. 
89. Em 26.02.20 13, o Senador Inácio Arruda é designado Líder do PCdoB, conforme Oficio GSINA R n° 38/20 13, lido na sessão de 26.02.2013. 
90. Senador Wellington Dias é designado Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. n° 20/20 13-GLDBAG, lido na sessão de 26.02.2013. 
91. Em 26.02.20 13, a Senadora Vane sa Grazziotin é de ignada Vice-Líder do PCdoB, conforme Oficio GSINA R n° 38/201 3, lido na e são de 
26.02.201 3. 
92. Em 28.02.20 13, o Senador Antonio Carlo Rodriguc é de ignado Vice-Líder do PR, conforme Oficio GLPR n° 007/2013, lido na sessão de 
28.02.201 3. 
93. Senador Cyro Miranda é designado Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme OF. GLDMIN N° 011 /2013, lido na sessão de 5 de março 
de 201 3. 
94. Senador Inácio Arruda é designado Vice-Líder do 131oco de Apoio ao Governo, conforme OF. GLDBAG N" 028/2013, lido na sessão de 5 de março 
de 201 3. 
95. Senador Wi Ide r Morais é designado Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme OF. GLDMI N N° O 11/20 13, lido na sessão de 5 de março 
de 201 3. 
96. Senador Ataídes Oliveira é designado Vice-Líder do 131oco Parlamentar Minoria, conforme OF. G LDM IN N° O 11 /201 3, lido na sessão de 5 de 
março de 201 3. 
97. Senador Eduardo Lopes é designado Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. GLDBAG N° 028/20 13, lido na es ão de 5 de 
março de 201 3. 
98. Senador Rodrigo Rollemberg é designado Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. GLDBAG N° 028/2013, lido na se ão de 5 de 
março de 201 3. 
99. Senador A c ir Gurgacz é de ignado Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. GLDBAG N° 028/201 3, lido na es ão de 5 de março 
de 201 3. 
I 00. Senador Eduardo Suplicy é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDPT N° 004/201 3, lido na sess.'io de 5 de março de 2013. 
I OI . Senador Paulo Paim é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDPT N° 004/2013, lido na sessão de 5 de março de 201 3. 
I 02. Senador Anibal Diniz é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDPT N" 004/201 3, lido na sessão de 5 de março de 2013. 
I 03. Senador Walter Pinheiro é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDPT N° 004/20 13, lido na es ão de 5 de março de 2013. 
I 04. Senador Ricardo Ferraço é designado I o Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPM DB n° I 05/20 13, lido na sessão ordinária de 07 de março de 
201 3. 
I 05. Senador Romero Jucá é designado 2° Vice-Líder do PM DB, conforme OF. GLPMDB n° I 05/201 3, lido na sessão ord inária de 07 de março de 
201 3. 
I 06. Senador Jayme Campos é designado Vice-Líder do DEM, conforme OF. 25/13-GLDEM. 
I 07. Senador Vital do Rêgo é designado 3° Vice-Líder do PM DB, conforme OF. n° 180120 13-GLPMDB 
I 08. Em 05.06.2013, foi aprovado o Requerimento n° 580, de 201 3, de prorrogação da licença do Senador João Ribeiro, até 07/08/ 13 . Em 
consequência, o Senador Ataídes de Oliveira, I o Suplente, cont inua no exercício do mandato. 
I 09. Senador Eduardo Lope é designado Vice-Líder do Bloco Parlamentar União e Força, conforme OF. 142/201 3-BLUFOR, lido na sessão de 2 de 
julho de 201 3. 
li O. Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do ar1. 43, inciso 11 , do Regimento Interno, por 122 dias, a par1i r de 13.09.1 3, conforme o 
Requerimento n° 1.047/201 3, aprovado na e são de I 0.09.13. 
111. Senador Vicent inho Alves é designado Líder elo SDD, conforme Oficio/GSVA L V. n° 514/201 3, lido na sessão de 2 de outubro de 201 3. 
11 2. Senador Wilder Morais é designado Vice-Líder do 131oco Parlamentar Minoria, conforme OF. GLDEM N° 037/201 3, lido na essão de 23 de 
outubro de 20 13. 
11 3. Em 17.1 2.2013, foi lido o Oficio s/n do PSDB, comunicando a recondução do Senador Aloysio Nunes Ferreira como líder do PSDB para o 
exercício de 2014. 
11 4. Senador Ataídes Oli veira é designado Líder do Partido Republicano da Ordem Social, confor111e MEMO n° 13/2014- GSAOLI Iido na sessão de 3 
de feverei ro de 2014. 
11 5. Senador Inácio Arruda é designado Vice-l íder do PCdoB, conforme Memo. 7/2013-GSINAR, lido na sessão de 4 de fevereiro de 201 4. 
116. Senadora Vanes a Grazziotin é de ignada Líder do PCdoB, conforme Memo. 7/20 13-GSINAR, lido na es ão de 4 de fevereiro de 201 4. 
11 7. Senador llum berto Costa é designado Líder do PT, conforme O f 1/20 14-GLDPT, lido na sessão de 4 de fevereiro de 201 4. 
118. Senador 131airo Maggi licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e 11, do Regimento Interno, por 127 dias, a partir de 13 .03.201 4, conforme 
Requerimentos n°S 184 e 185, de 20 14, aprovados na sess.'io de 11 .03. 14. 
11 9. Senador Wilder Morais é designado Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme expediente lido na sessão de 12 de março de 2014. 
120. Senador Marcelo Crive lia é designado Líder do PRB, conforme OF. 004/2014 - GSMC, lido na es ão do dia 19 de março de 20 14. 
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121. Senador Hum berto Co ta é designado Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme O f. 31/20 14-GLDBAG, lido na e ão de 26 de março de 
201 4. 
122. Senador Jayme Campos é designado 2° Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme O f. GLDMIN 4/20 14, lido na sessão de 3 de abril de 
201 4. 
123. Senador A I varo Dias é designado 3° Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme O f. GLDM IN 4/2014, lido na sessão de 3 de abril de 
2014. 
124. Senador Mário Couto é designado 1° Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GLDMI N 4/2014, lido na sessi'ío de 3 de abril de 
2014. 
125. Em 08.04.2014, lido o O f. n° 018/2014-GLPTB, que com un ica a ind icação do Senador Mozari ldo Cavalcanti para a 2° Vice-Líder do PTB. 
126. Em 08.04.2014, lido o O f. n° O 18/20 14-GLPTB. que comunica a indicação do Senador João Vicente Claudino para a I o Vice-Líder do PTB. 
127. Senador Marcelo Crivei la é designado Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. G LDBAG N° 047120 14, lido na sessão de 13 de 
maio de 2014. 
128. Senador Inácio Arruda é de ignado Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. GLDBAG N° 047/20 14, lido na es ão de 13 de 
maio de 2014. 
129. Em 22/05/2014, é lido o O f. 2/20 14-GLGOV, que comunica o desli gamento da Senadora Lídice da Mata do cargo de Vice-Líder da Liderança do 
Governo. 
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COMPOSIÇÃO 
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

1) VIOLAÇÃO DO DIREITO HUMANO À SAÚDE 
Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento n° 105, de 2013, do 
Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares e seis suplentes, destinada 
a, no prazo de cento e vinte dias, apurar e analisar fatos e gravíssimas violações do direito humano à 
saúde causados por erros dos dirigentes, médicos e demais profissionais de hospitais públicos e privados ­
resultando em lesões fisicas e causando vítimas fatais. 

Número de membros: li titulares e 7 suplentes 

Leitura: 27/02/201 3 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSD, PV) 

VAGO (2.7) I. VAGO (2.7) 

VAGO (2.7) 2. 

VAGO (2.7) ' J. 

VAGO (2.7) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PCdoB, PSOL, PRB) 
VAGO (5.8) I. VAGO (5.8) 

VAGO (5.8) 2. VAGO (5.8) 

VAGO (5.8) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM, SD) 
Jayme Campos (DEM-MT) (I) 11. Mário Couto (PSDB-PA) (3) 

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC) 
Magno Malta (PR-ES) (4) 11. VAGO (4.6) 

Eduardo Amorim (PSC-SE) (4) 

Notas: 
*. Nümero de suplentes al terado para 7 membros, em obediência ao art. 145, parágrafo 4°, do RIS F. 
** Em 09.04.20 14, o Part ido Solidariedade passa a integmr o Bloco Parlamentar Minoria, nos termos do Ofício n° 30/2014. 
I. Em 13.03.2013, o Sen. Jayme Campos é designado membro titular do 131oco Parlamentar da Mino ria na Comissão(Of.l7/20 13-GLDEM). 
2. Em 13.3.20 13, os Senadores Waldemir Moka, Sérgio Souza, Vital do Rêgo e Sérgio l'eleeão são designados membros titulares; e o Senador Jarbas 
Vasconcelos, membro suplente, do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (O f. n° 80/20 13 - GLPMDI3). 
3. Em 13.03.201 3, o Sen. Mário Couto é de ignado membro suplente do Bloco Parlamentar da Mino ria na Comissão(Of.86/20 13-GLPSDB). 
4. Em 13.03.2013, os Senadores Magno Malta e Eduardo Amo rim são designados membros titulares e o Senador João Costa, membro sup lente. do 131oco 
Parlamentar União e Força na Comi silo (O f.41/20 13-BLUFOR). 
5. Em 15.03.201 3, os Senadores Humbe110 Costa, Paulo Paim e Antonio Carlos Valadares são designados membros ti tu lares e os Senadores Pedro Taques 
e Eduardo Lopes membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of.48/20 I 3-GLDBAG). 
6. Vago em virtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicentinho Alves, em 23.04.20 I 3. 
7. Em 24.04.2013, os Senadores Waldemir Moka, Sérgio Souza, Vital do Rêgo, Sérgio Petecão e Jarbas Vasconcelos deixam de compor a Comissão (O f. 
n° 169/2013-GLPMDB). 
8. Em 06.05.2013. os Senadores llumbe11o Costa, Paulo Paim, Antonio Carlos Valadares, Pedro Taques e Eduardo Lopes deixam de compor a Comissão 
(Of. n° 71 /2013-GLDBAG). 
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2) CPI DA INVESTIGAÇÃO DO ASSASSINATO DE JOVENS NEGROS NO BRASIL 
Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento n° 1.255, de 2013, da 
Senadora Lídice da Mata e outros Senadores, composta por onze titulares e sete suplentes, destinada a, no 
prazo de cento e oitenta dias, investigar o assassinato de jovens negros no Brasil. 

Número de membros: li titulares e 7 suplentes 

Leitura: 25/10/2013 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSD, PV) 

Sérgio Souza (PMDB-PR) (2} I. Sérgio Petecão (PSD-AC) (2) 

Paulo Davim (PV-RN) (2} 2. 

' J. 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PCdoB, PSOL, PRB) 
Paulo Paim (PT-RS) ( I) I. Eduardo Suplicy (PT-SP) ( I) 

Lídice da Mata (PSB-BA) (I) 2. Angela Porte la (PT -RR) ( I) 

Ana Rita (PT-ES) (I) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM, SD) 
Cássio Cunha Lima (PSDB-PB) (3) I. Aloysio Nunes Ferreira (PSDB-SP) (3) 

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC) 
I. 

Notas: 
*.Em 09.04.2014, o Partido Solidariedade pa sa a integrar o Bloco Parlamentar Minoria , no termo do Oficio n°30/2014. 
I. Em 22.1 1.2013, os Senadores Paulo Paim, Lídice da Mata e Ana Rita são designados membros titu lares; e os Senadores Eduardo Suplicy e Ângela 
Porte la são designados membros sup lentes, do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (O f. 11° 13 712013 -GLDBAG) 
2. Em 03.12.2013, os Senadores Sérgio Souza e Paulo Da vim são designados membros titulares; e o Senador Sérgio Petecão é designado membro 
suplente, do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (O f. n° 31 8/20 13 -GLPM DB). 
3. Em 04.12.2013, o Senador Cá sio Cunha Lima é designado membro titular e o Senador Aloysio Nune Ferreira membro uplente do Bloco Parlamentar 
Mino ria na Comissão (O f. 180/20 13-GLPSDB). 

Secretário(a): Gulherme Brandão 
Telefone(s): 61 33033508 

Fax: 61 33031 176 
E-mail: coceti@senado.gov.br 
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3) CPI DOS TRANSPORTES 
Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento n° 1.467, de 20 13, 
do Senador Roberto Requião e outros Senadores, composta por treze titulares e sete suplentes, destinada a, 
no prazo de seis meses, investigar (i) as razões das elevadas tarifas e os custos dos transportes rodoviários 
coletivos urbanos; (i i) a legalidade dos processos de licitação das concessões; (i i i) a condução dos contratos 
de concessão; e (i v) legalidade e eficácia dos atos de definição tarifária e dos subsídios públicos (tributários 
e tarifários) às empresas detentoras das respectivas concessões. 

Número de membros: 13 titulares e 7 suplentes 

Notas: 
*. Em 09.04.201 4, o Partido Solidariedade passa a integrar o Bloco Parlamentar Minoria, nos termo do Oficio n°30/2014. 
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4) CPI DA PETROBRAS 
Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento n° 302, de 20 14, do 
Senador Alvaro Dias e outros Senadores, composta por treze titulares e oito suplentes, destinada a, no 
prazo de cento e oitenta dias, investigar irregularidades envolvendo a empresa Petróleo Brasileiro S/ A 
(PETROBRAS), ocorridas entre os anos de 2005 e 2014 e relacionadas à compra da Refinaria de Pasadena, 
no Texas (EUA); ao lançamento de plataformas inacabadas; ao pagamento de propina a funcionários da 
estatal; e ao superfaturamento na construção de refinarias. 

Número de membros: 13 titulares e 8 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Vital do Rêgo (PMDB-PB) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Antonio Carlos Rodrigues (PR-SP) 

RELATOR: Senador José Pimentel (PT-CE) 

Leitura: 01104/2014 
Designação: 13/05/20 14 
Instalação: 14/05/2014 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSD, PV) 

João Alberto Souza (PMDB-MA) (4) I. 

Valdir Raupp (PMDB-RO) (4) 2. 

Vital do Rêgo (PMDB-PB) (4) 3. 

Ciro Nogueira (PP-PI) (4) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PCdoB, PSOL, PRB) 
José Pimentel (PT-CE) (l l I. Anibal Diniz (PT-AC) (1.2) 

Vanessa Grazziotin (PCdoB-AM) ( 1.2) 2. Jorge Viana (PT-AC) (I) 

Humberto Costa (PT-PE) ( I) 

Acir Gurgacz (POT-RO) ( I ) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM, SD) 
Cyro Miranda (PSDB-GO) I. Jayme Campos (DEM-MT) 

2. Vicentinho Alves (SD-TO) 
VAGO (S) 

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC) 
Antonio Carlos Rodrigues (PR-SP) (3) 11. Eduardo Amorim (PSC-SE) (3) 

Gim (PTB-DF) (3) 

Notas: 
I. Em 14.05.20 14,os Senadores José Pimentel, Aníbal Diniz, Humbe110 Costa e A c ir Gurgacz são designados como membros titulares; e os Senadores 
Jorge Viana e V a nessa Grazziotin são designados como membros suplentes pelo Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (O f. 45/20 14-GLDBAG). 
2. Em 14.05.201 4, a Senadora Vanessa Grazziotin é de ignada membro titular, em ubstituição ao Senador Aníbal Diniz, que pa sa a ser membro uplente 
pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (O f. 46/20 14-GLDBAG). 
5. Em 14.05.201 4, o Senador Wilder Morais solicita a sua retirada deste Colegiado (Of.29/20 14-GSWMOR) 
4. Em 14.05.201 4, os Senadores João Alberto Souza, Valdir Raupp, Vital do Rêgo e Ciro Nogueira são designados membros titulares pelo Bloco 
Parlamentar da Maioria (O f. 96/20 14-GLPM DB) 
3. Em 14.05.201 4, o Scnadore Antônio Carlo Rodrigues e Gim ão de ignado membro titulare ; e o Senador Eduardo Amorim como membro 
suplente pelo Bloco Parlamentar União e r orça. na Comissão (O f. 510/20 14-l3LUFOR). 
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COMPOSIÇÃO 
COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

l) CT- REFORMA DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
Finalidade: Estudar o Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n° 166, de 20 I O, que reforma 
do Código de Processo Civi l. 

Número de membros: ll titulares e ll suplentes 

PRESIDENTE: Senador José Pimentel (PT-CE) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Antonio Carlos Valadares (PSB-SE) 

RELATOR: Senador Vital do Rêgo (PMDB-PB) 
Designação: 30/04/20 14 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSD, PV) 

Senador Eunício Oliveira (PMDB) I'· Senador Ricardo Ferraço (PMDB) 

Senador Vital do Rêgo (PMDB) p. Senador Luiz Henrique (PMDB) 

Senador Romero Jucá (PMDB) p. Senador Francisco Dornelles (PP) 

Senador Eduardo Braga (PMDB) ~· 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PCdoB, PSOL, PRB) 
Senador José Pimentel (PT) I'· Senador Inácio Arruda (PCdoB) 

Senador Jorge Viana (PT) p. Senador Pedro Taques (PDT) 

Senador Antonio Carlos Valadares (PSB) p. Senador Humberto Costa (PT) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM, SD) 
Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB) I'· Senador Alvaro Dias (PSDB) 

Senador Wilder Morais (DEM) ~· Senadora Maria do Carmo Alves (DEM) 

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC) 
Senador Cidinho Santos (PR) lt. 

Senador Eduardo Amorim (PSC) p. 

Notas: 
*.Em 28.05.2014, foi criada, nos termos do Ato do Presidente n° 8. de 2014, Comissão de Juristas para acompanhar os trabalhos da Comissão Temporária 
para estudo do Sub titutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n° 166, de 201 O, com o seguinte membro: Ministro Luiz Fux, presidente; Profe ora 
Tereza Arruda Alvim Wambier; Professor Paulo Cesar Pinheiro Carneiro; Professor José Roberto dos Santos Bedaque; e, Professor Bruno Dantas. 
**.Em 03.06.20 14, ocorreu a in talação da Cornis ão, a eleição do Scnadorc Jo é Pimentel c Antônio Carlo Valadarc para Prc i dente c Vice­
Presidente, respectivamente, e a designação, como Relator, do Senador Vi tal do Rêgo (Mem. O 1/20 14-CTCPC). 

Endereço na lmernet: http://www.senado.gov.br/ativ idade/plenario/sf 
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2) CT- REFORMA DO CÓDIGO COMERCIAL (ART. 374-RISF) 
Finalidade: Examinar o Projeto de Lei do Senado no 487, de 2013, que reforma o Código Comercial. 

Número de membros: ll titulares e ll suplentes 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

RELATOR: 
Designação: 04/02/20 14 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PCdoB, PSOL, PRB) (7> 

Senador José Pimentel (PT) (4) 11. Senador João Capiberibe (PSB) (5) 

Senador Anibal Diniz (PT) (4) p. Senadora Angela Portela (PT) (5) 

Senador Antonio Carlos Valadares (PSB) (4) p. 
Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSD, PV) 

Senador Eunício Oliveira (PMDB) ( I) 11. VAGO ( 1.8) 

Senador Eduardo Braga (PMDB) ( I) p. Senadora Ana Amélia (PP) (I ) 

Senador Jader Barbalho (PMDB) (ll p. Senador Sérgio Petecão (PSD) (I) 

Senador Francisco Dornelles (PP) (I) ~· Senador Benedito de Lira (PP) ( I) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM, SD) (6l 
Senador Paulo Bauer (PSDB) (3) 11. 

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC) 
Senador Gim (PTB) (2) 

Notas: 
I. Em 04.02.2014, os Senadores Eun ício Oliveira, Eduardo Braga, Jader Barbalho e Francisco Dornelles são designados membros litu lares e o Senador 
Clésio Andrade, a Senadora Ana Amélia c os Senadores Sérgio Pctccão e Benedi to de Lira membros suplentes do Bloco Parlamentar da Maioria na 
Comissão (O f. 322/201 3-GLPMDB). 
2. Em I 1.02.20 14, o Senador Gim é designado membro 1 itu lar do Bloco Parlamentar União c Força na Comissão (Of. n° 6/20 14-BLU FOR). 
3. Em 14.02.2014, o Senador Paulo Baueré de ignado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Comis ão (Of. n° 12/2014-GLPSDB). 
4. Em I 1.03.20 14, os Senadores José Pimentel, Aníba I Din iz e Antonio Carlos Valadares são designados membros I itulares do Bloco de Apoio ao Governo 
na Comissão (O f. n° 23/20 14-G LDBA G). 
5. Em I 1.03.20 14, o Senador João Capiberibe e a Senadora Angela Porte la são designados membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na 
Comissão (O f. n° 23/20 14-G LDBAG). 
6. Em 09.04.2014, o Partido Solidariedade passa a integrar o Bloco Parlamentar Minoria, nos termos do Oficio n° 30/2014. 
7. Em 23.04.2014, o Partido Republicano Brasilei ro deixa de integrar o Bloco Parlamentar União e Força c passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, 
nos termos do Ofício 41 /201 4- GLDBAG. 
8. Em 15.07.2014, vago em virtude de o Senador Clésio Andrade ter deixado o mandato. 

Endereço na lmernet: http://www.senado.gov.br/ativ idade/plenario/sf 
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3) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008 
Finalidade: Apresentar, no prazo de noventa dias, projeto de resolução para reforma do Regimento Interno 
do Senado Federal. 

(Requerimento no 208, de 2008, da Mesa do Senado Federal, aditado 
pelo Requerimento n° 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel) 

Número de membros: 6 

PRESIDENTE: VAGO 
VICE-PRESIDENTE: VAGO 

RELATOR: VAGO 
Aprovação do Requerimento: 05/03/2008 

Aprovação do Requerimento de Aditamento: I 0/12/2008 

MEMBROS 

Instalação: 06/11 /2008 
Prazo prorrogado: 30/06/2009 
Prazo prorrogado: 31/08/2009 
Prazo prorrogado: 22/12/2009 
Prazo prorrogado: 17/07/20 I O 
Prazo prorrogado: 22/12/20 I O 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PCdoB, PSOL, PRB) (6,3) 

Senador José Pimentel (PT) (I) 

Senador Antonio Carlos Valadares (PSB) ( I) 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSD, PV) (4l 
Senador Vital do Rêgo (PMDB) (2) 

Senador Ricardo Ferraço (PMDB) (2) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM, SD) (SJ 

Membro da Comissão Diretora 

Notas: 
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento n° 1.356/2008). 
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento n° 496, de 2009, que prorroga os lrabalhos da Comissão até 30.06.2009. 
***. Em30.06.2009, lido c aprovado o Requcrimenlo n° 794, de 2009, que prorroga os lrabalhos da Comissão até 31.08.2009. 
****.Em 19.08.2009, lido e aprovado o Requerimento n° 1.032, de 2009, que prorroga os lrabalho da Comis ão até 22.1 2.2009. 
*****. Em 1.1 2.2009, lido e aprovado o Requerimento no 1.584. de 2009, que prorroga os lrabalhos da Comissão até 17.07.20 I O. 
******. Em I 0.09.20 I O, lido c aprovado o Requcrimcnlo n° 799, de 20 I O, que prorroga o lrabalhos da Corn is ão até 22 .1 2.20 I O. 
I. Em 23.03.20 li , os Senadores José Pimentel e Antonio Carlos Valadares foram designados membros do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. 
n° 038/20 li - GLDBAG). 
2. Em 31.03.20 li , os Senadores Vilal do Rêgo e Ricardo Ferraço foram designados rnembros do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PM N/PV) na 
Comissão (O f. n° 097/2011- GLPMD13). 
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. N° 056/20 11 -GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de ago to de 201 1. 
4. Em I 0.04.201 2. foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido 
também o OF. N° 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União c Força c da Liderança do PSC, comunicando que o PSC pas ou a 
integrar aquele 131oco. 
S. Em 09.04.2014, o Partido Solidariedade passa a integrar o Bloco Parlamentar Minoria, no termo do Oficio n°30/2014. 
6. Em 23.04.201 4, o Partido Republicano Brasi leiro deixa de integrar o Bloco Parlamentar União e Força e passa a integra r o Bloco de Apoio ao Governo, 
no termos do Oficio 41 /20 14 -G LOBA G. 

Endereço na lmernet: hnp://www.senado.gov.br/ativ idade/plenario/sf 
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4) COMISSÃO EXTERNA PARA ACOMPANHAR OS PROGRAMAS 
DE TRANSPOSIÇÃO E REVIT ALIZAÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO 

Finalidade: Acompanhar, no prazo de doze meses, todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos 
referentes às obras do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste 
Setentrional, conhecida como "Transposição do Rio São Francisco", bem como o Programa de Revitalização 
da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco. 

(Requerimento n° 514, de 20 li , do Senador Cícero Lucena) 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Vital do Rêgo (PMDB-PB) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Cícero Lucena (PSDB-PB) 

RELATOR: Senador Humberto Costa (PT-PE) 

TITULARES 

Aprovação do Requerimento: 21103/20 12 
Designação: 04/04/20 12 
Instalação: 13/ll /2012 

Prazo final prorrogado: 22/12/2014 

SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PCdoB, PSOL, PRB) (7> 

Senador Humberto Costa (PT) (3) lt. Senador Inácio Arruda (PCdoB) (3} 

Senadora Lídice da Mata (PSB) (3) ~ · Senador Antonio Carlos Valadares (PSB) (3) 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSD, PV) (2) 

Senador Vital do Rêgo (PMDB) (4) lt . Senador Benedito de Lira (PP) (4) 

Senador Paulo Davim (PV) (4) ~· Senador Ciro Nogueira (PP) (4) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM, SD) (6> 

Senador Cícero Lucena (PSDB) (I) lt . Senador Cássio Cunha Lima (PSDB) (5) 

Notas: 
* Em 13.11.201 2, ocorreu a in tal ação da Comissão, a eleição dos Senadores Vital do Rêgo c Cícero Lucena para Presidente c Vice-Prc idente, 
respectivamente, e a designação, como Relator, do Senador 1-1umbe110 Costa (Of. n° 001/201 2-CEE-São Francisco). 
* *. Em 13 .I 1.20 12, foi lido o Requerimento n° 96 1, de 201 2, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22 de dezembro de 201 3. 
* **. Em 12.1 2.20 I 3, foi lido o Requerimento no I .4 56, de 20 13, que prorroga os trabalhos da Comis ão até 22 de dezembro de 2014. 
I. Em 4.4.2012, o Senador Cícero Lucena é designado membro titu lar do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (O f. n° 30/20 12-GLPSDB). 
2. Em I 0.04.201 2, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido 
também o OF. N° 004/201 2-GU3UF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comun icando que o PSC passou a 
integrar aquele Bloco. 
3. Em 11 .04.201 2, o Senador l-lumbe11o Costa e a Senadora Lídice da Mata são designados membros titu lares e os Senadores Inácio Arruda e Antonio 
Carlos Valadares membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. n° 48/2012-GLDBAG). 
4. Em 26.04.201 2, o Senadorc Vital do Rêgo e Paulo Davim ão de ignado membros titu lare c o Senadore Benedito de Lira e Ciro Nogueira 
membros suplentes do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPM DB N° 093/20 12). 
S. Em 12.11.201 2, o Senador Cás io Cunha Lima é de ignado membro uplente do Bloco Parlamentar Mino ria na Comi ão (O f. n° 234/20 12-G LPSDB). 
6. Em 09.04.201 4, o Partido Solidariedade passa a integrar o Bloco Parlamentar Minoria, nos tem1os do Ofício n°30/201 4. 
7. Em 23.04.2014, o Partido Republicano Bra ilei ro deixa de integrar o Bloco Parlamentar União c Força c passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, 
nos termos do Ofício 41 /201 4- GLDBAG. 

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/ativ idade/plenario/sf 
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5) CT- ACOMPANHAMENTO DA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA 
EM PORTO VELHO, NOVA MAMORÉ E GUAJARÁ MIRIM 

Finalidade: Acompanhar a situação de emergência nos municípios de Porto Velho, Nova Mamo ré e Guarajá 
Mirim, nos Estados de Rondônia e Acre, em decorrência das enchentes causadas pelas fortes chuvas 

(Requerimento n° 141, de 2014, do Senador Valdir Raupp) 

Número de membros: 6 

MEMBROS 
Senador Anibal Diniz (PT) 

Senador Jorge Viana (PT) 

Senador Sérgio Petecão (PSD) 

Senador Acir Gurgacz (PDT) 

Senador Ivo Casso! (PP) (1.2) 

Senador Valdir Raupp (PMDB) 

Notas: 
*. Em 27.02.201 4 foi aprovado o Requerimento n° 141, de 20 14, que cria a presente Comissão e ind ica o enadore Aníbal Diniz, Jorge Viana, Sérgio 
Petecão, Acir Gurgacz. Ivo Casso i e Valdir Raupp para compor o colegiado. 
2. Em 15.07.201 4, o Senador Ivo Casso! licenciou-se, a partir de 22 de julho de 20 14, nos termos do ar1. 43 , in c i o 11 , do Regimento Interno, por 120 dia , 
conforme o Requerimento n° 683, de 201 4, aprovado na sessão de 15.07.201 4. 
I. Em 15.07.201 4, o Senador Ivo Casso! licenciou-se, a partir de 15 de j ulho de 20 14, nos termos do ar1. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 7 dias, 
conforme o Requerimento n° 682, de 201 4, aprovado na sessão de 15.07.201 4. 
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6) CT- DESTINADA A DEBATER E PROPOR SOLUÇÕES 
PARA O FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO NO BRASIL 

Finalidade: Debater e propor soluções para o financiamento da educação no Brasil, no prazo de 90 dias. 
(Atos do Presidente n°s 36 e 55, de 2013) 

PRESIDENTE: Senadora Angela Portela (PT-RR) 
RELATOR: Senador Cristovam Buarque (PDT-DF) 

Senador Cyro Miranda (PSDB) 

Senador Cristovam Buarque (PDT) 

Senadora Angela Portela (PT) 

Senadora Ana Amélia (PP) 

Senador Ciro Nogueira (PP) 

Senador Vital do Rêgo (PMDB) 

Senador Eduardo Amorim (PSC) 

Senador Paulo Paim (PT) 

Senador Acir Gurgacz (PDT) 

Senador Paulo Bauer (PSDB) (I) 

Notas: 

MEMBROS 

Instalação: Ol/10/2013 
Prazo final prorrogado: 09/09/2014 

*. Em 23.04.2014, foi publicado o Ato do Presidente n° 3, de 2014, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 28 de maio de 2014. 
** Em 28.05.20 14, foi publicado o Ato do Presidente n° 7, de 2014, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 27 de junho de 2014. 
***. Em 02.07.2014, foi publicado o Ato do Presidente no I O, de 2014, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 9 de setembro de 2014. 
I. Em 30.9.20 13, o Senador Paulo Baucr é indicado para compor a Comi ão (Ato do Presidente n° 40, de 20 13). 

Secretário(a): GUILHERME BRANDÃO 
Telefone(s): 61 33033508 

Fax: 61 33031 176 
E-mail: coceti@senado.gov.br 

Endereço na lmernet: http://www.senado.gov.br/ativ idade/plenario/sf 
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7) CT- DESTINADA A DEBATER E PROPOR SOLUÇÕES PARA 
O FINANCIAMENTO DA SEGURANÇA PÚBLICA NO BRASIL 

Finalidade: Analisar os projetos em tramitação no Senado Federal que tratam de Segurança Pública no 
Brasil, bem como debater e propor soluções para o seu financiamento, no prazo de 90 (noventa) dias. 

(Atos do Presidente n°s 37 e 39, de 2013) 

PRESIDENTE: Senador Vital do Rêgo (PMDB-PB) 
RELATOR: Senador Pedro Taques (PDT-MT) 

Senador Vital do Rêgo (PMDB) 

Senador Pedro Taques (PDT) 

Senador Lindbergh Farias (PT) 

Senador Eduardo Braga (PMDB) 

Senador Lobão Filho (PMDB) (J) 

Senador Armando Monteiro (PTB) (3) 

Senador Eunício Oliveira (PMDB) 

Senador Randolfe Rodrigues (PSOL) 

Senador Humberto Costa (PT) 

VAGO (2) 

Senador Flexa Ribeiro (PSDB) 

Senador João Capiberibe (PSB) 

Senador Delcídio do Amaral (PT) 

Notas: 

MEMBROS 

Instalação: 02/10/2013 
Prazo final prorrogado: 21/09/20 14 

*. Em 26.9.20 13, foi publicado o Ato do Presidente n° 39, de 201 3, em aditamento ao Ato do Presidente n° 37, de 2013. 
**. Em I 0.1 0.20 13, foi pu blicado o Ato do Pre idente n° 46, de 20 13, em aditamento ao Ato do Pre idente n° 37, de 2013, de ignando o Senadore 
llumberto Costa, Sérgio Souza e flexa Ribeiro para integrarem a Comissão. 
* **. Em 23. 10.20 13 , foi publicado o Ato do Presidente n° 47, de 2013 , em aditamento aos Atos do Pres idcnte n°S 3 7 c 39, de 20 13, designando os 
Senadores Lobão Filho e João Capiberibe para integrarem a Comissão. 
****.Em 28.11.2013, foi publicado o Ato do Presidente n° 51, de 2013, em aditamento ao Atos do Presidente n°S 37 e 39, de 2013, designando o 
Senador Delcídio do Amaral para integrar a Corn is ão. 
*****. Em 18.12.2013, foi publicado o Ato do Presidente n° 53, de 2013. prorrogando o prazo final de funcionamento da Comissão até o dia 9.2.20 14. 
* ** ***. Em I 0.2.20 14, foi publicado o A to do Prc idcnte n° 2, de 20 14, prorrogando o prazo fina I de funcionamento da Com i são até o dia I 0.5 .2014. 
******* Em 8.5.20 14, foi publicado o Ato do Presidente n° 4, de 2014, prorrogando o prazo final de funcionamento da Comissão até o dia 9. 7.20 14. 
********. Em 2.7.2014, foi publicado o Ato do Presidente n° li , de 2014, prorrogando o prazo fi nal de funcionamento da Comissão até o dia 21.9.20 14. 
I. Em 21 .10.201 3, o Senador Aloysio Nunes Ferreira deixa de integrar a Comissão, nos termos do O f. 174/20 13-GLPSDB. 
2. Em 03.02.2014. vago em virtude de o Senador Sérgio Souza não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Gleisi lloffmann (O f. 
1/2014- GSGH e D.O.U. n°23, Seção 2, de 3 de fevereiro de 20 14). 
3. Em 15.07.2014, o Senador Armando Monteiro licencia-se nos termos do ar1. 43, inciso I, do Regimento I ntemo, por I dia, a partir de 17.07.2014, 
conforme RQS 11°685/20 14, deferido na cssão de 15.07.2014. 

Endereço na lmernet: http://www.senado.gov.br/ativ idade/plenario/sf 
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8) COMISSÃO DE JURISTAS RESPONSÁVEL PELA 
ELABORAÇÃO DE ANTEPROJETO DE CÓDIGO ELEITORAL 

Finalidade: Estudar a legislação eleitoral brasileira e proceder a um exame crítico dos aspectos jurídicos do 
sistema eleitoral e do procedimento eleitoral adotado pelo Brasil e a elaborar, no prazo de cento e oitenta dias 
contados da data de sua instalação, anteprojeto de Código Eleitoral, que contemple, inclusive, a legislação 
correlata passível de codificação. 

Admar Gonzaga Neto 

Arnaldo Versiani Leite Soares 

Carlos Caputo Bastos 

Carlos Mário da Silva Velloso 

Edson de Resende Castro 

Fernando Neves da Silva 

Hamilton Carvalhido 

Joelson Costa Dias 

José Antonio Dias Toffol i 

José Eliton de Figuerêdo Júnior 

Luciana Mül ler Chaves 

(Ato do Presidente n° 192, de 20 I O) 

Número de membros: 23 

PRESIDENTE: José Antonio Dias Toffo li 

MEMBROS 

Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho 

Márcio Silva 

Marcus Vinici us Furtado Coelho 

Roberto Monteiro Gurgel Santos 

Raimundo Cezar Britto 

Torquato Lorena Jardim 

Geraldo Agosti Filho 

José Rollemberg Leite Neto 

Walter de Almeida Guilherme 

Roberto Carvalho Velloso 

Henrique Neves da Silva 

Ezikelly Silva Barros 

Notas: 

Instalação: 07/07/20 I O 
Prazo final prorrogado: 20/06/20 14 

*. Em 22.6.20 I O, foi publicado o Ato do Presidente n° 200, de 20 I O, que amplia para 20 o quantilat ivo de vagas da Comissão, e indica os senhores Gera ldo 
Agosti Filho, José Rollemberg Lei te Neto e Waher de Almeida Guilherme para comporem o colegiado. 
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**. Em 19.8.201 O, foi publicado o Ato do Pre i dente n° 278, de 201 O, que amplia para 21 o quant itativo de vaga da Comis ão, e indica o enhor Roberto 
Cmvalho Velloso para compor o colegiado. 
***. Em 16.1 2.20 I O, foi publicado o Ato do Presidente n° 329, de 20 I O, que prorroga os trabalhos da Comissão por mais 120 dias. 
* ** * Em 18.04.20 I I, foi publicado o Ato do Presidente 11° 88, de 20 I I, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 15 de setembro de 20 l i. 
*****. Em 17.6.20 li , foi publicado o Ato do Presidente n° I 36, de 20 li , que amplia para 22 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica o senhor 
llenrique Neve da Silva para compor o colegiado. 
****** Em 15.09.2011 , foi publicado o Ato do Presidente n° 182, de 20 li , que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 15 de dezembro de 2011. 
*******. Em 15. 12.20 li , foi publ icado o Ato do Pres idente n° 202, de 20 li , que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 3 I de março de 2012. 
********. Em 30.03.2012, foi publicado o Ato do Presidente 11° 12, de 201 2, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 30 de junho de 2012. 
*********. Em 20.06.2012, foi publicado o Ato do Presidente n° 19, de 201 2, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 3 I de outubro de 2012. 
**********. Em 01.11.201 2, foi publicado o Ato do Presidente n° 31, de 201 2, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 28 de fevereiro de 20 13. 
***********.Em 19.11.2012, foi publicado o Ato do Presidente n° 34, de 2012, que amplia para 23 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica a 
enhora Ezikelly Silva Barro para compor o colegiado. 

************. Em 21.02.2013. foi publicado o Ato do Presidente n° 5. de 20 13 , que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 30 de junho de 201 3. 
*************. Em 28.06.20 I 3, foi publicado o Ato do Prc identc 11° 26, de 20 I 3, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 20 de dezembro de 
201 3. 
**************. Em 19.12.20 I 3, foi publ icado o Ato do Presidente 11° 54, de 2013, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 20 de junho de 20 14. 

9) COMISSÃO DE JURISTAS PARA ACOMPANHAR 
A COMISSÃO TEMPORÁRIA DE REFORMA AO CPC 

Finalidade: Acompanhar os trabalhos da Comissão Temporária para estudo do Substitutivo da Câmara ao 
Projeto de Lei do Senado n° 166, de 20 I O, que reforma o Código de Processo Civil. 

(Ato do Presidente n° 8, de 20 14) 

PRESIDENTE: Ministro Luiz Fux 

Ministro Luiz Fux 

Professora Tereza Arruda AI vim Wambier 

Professor Paulo Cesar Pinheiro Carneiro 

Professor José Roberto dos Santos Bedaque 

Professor Bruno Dantas Nascimento 
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COMPOSIÇÃO 
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
Número de membros: 27 titulares e 27 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Lindbergh Farias (PT -RJ) (581 

VICE-PRESIDENTE: Senador Luiz Henrique (PMDB-SC) (89.58·861 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PCdoB, PSOL, PRB) (68•94•131 

DelcídiodoAmaral (PT) 11. PedroTaques (PDT) (10.14.61) 

Eduardo Suplicy (PT) 12. Walter Pinheiro (PT) (33) 

José Pimentel (PT) (9.10) 13. Anibal Diniz (PT) (4 1.42) 

Gleisi Hoffmann (PT) (90) 14. Humberto Costa (PT) (57.90) 

Lindbergh Farias (PT) 15. Jorge Viana (PT) 

Cristovam Buarque (PDT) (34.35.46.47.70) 16. Acir Gurgacz (PDT) (8.70) 

Rodrigo Rollemberg (PSB) (62.65) 17. Antonio Carlos Valadares (PSB) (62.66) 

Vanessa Grazziotin (PCdoB) 18. Inácio Arruda (PCdoB) 

9. Randolfe Rodrigues (PSOL) (69) 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSD, PV) (291 

Eduardo Braga (PMDB) (60) 11. Casildo Maldaner (PMDB) (60) 

VAGO (60.87) 12. Ricardo Ferraço (PMDB) (17.22.60) 

Valdir Raupp (PMDB) (36.37.49.50.60.73) 13. Lobão Filho (PMDB) (60.83) 

Roberto Requião (PMDB) (60.64) 14. Eunício Oliveira (PMDB) (60.63) 

Vital elo Rêgo (PMDB) (60) 15. Walclem ir Moka (PMDB) (60) 

Romero .lucú (PMDB) (60.63) 16. VAGO (3.7.16.26.27.60.99) 

Luiz Henrique (PMDB) (60) 17. Ana Amélia (PP) (60) 

Ivo Casso! (PP) (60.97.98) 18. Ciro Nogueira (PP) (60) 

Francisco Dornelles (PP) (11.1 2.18.20.60) 19. Benedito ele Lira (PP) (5.60) 

Kátia Abreu (PMDB) (23.25.43.44.55.59.60.82) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM, SD) (931 

Aloysio Nunes Ferreira (PSDB) (1.56) 11. Flexa Ribeiro (PSDB) (56) 

Cyro Miranda (PSDB) (56) 12. Vicentinho Alves (SD) (2.56.95.%) 

Alvaro Dias (PSDB) (56) 13. Paulo Bauer (PSDB) (56) 

José Agripino (DEM) 14. Lúcia Vânia (PSDB) (30.3 1.32) 

Jayme Campos (DEM) (30.79.81.85.88) 15. Wilcler Morais (DEM) (4.15.40) 

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC) (45•94•291 

Armando Monteiro (PTB) (67.100) 

João Vicente Claucl ino (PTB) (67.74.78) 

Cidinho Santos (PR) (26.2728.53.67.91.92) 
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I'· Gim (PTB) (67.74) 

12. Alfredo Nascimento (PR) (48.67.75.78) 

13. Eduardo Amorim (PSC) (38.39.51.52.67.71.72.76) 
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Antonio Carlos Rodrigues (PR) (6.54.67) 14. VAGO (2 1.67.77.80.84) 

Notas: 
*. Em 08.02.20 li , foi lido o Ofício n• I, de 20 li , da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro ti tu lar; e o Senador 
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CA E. 
** Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício n° 31 /11-G LPSDB, de I 0.02.2011 , 
I ido na sesslio do Senado de 25 de fevereiro de 20 I I. 
***. Em 17.02.20 li , foi lido o Oficio n• 22, de 20 I I, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como 
membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplente , para comporem a CAE. 
**** Em 17.02.20 li , foi lido o Ofício n• 15, de 20 li , da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como 
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CA E. 
*****. Em 22.02.20 li , foi lido o Of1c io n• 51, de 20 li , da Liderança do PM DB, de ignando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir 
Raupp, Roberto Requião, Eun ício Oliveira, Luiz llenrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Casso! como membros titulares; e os Senadores Vital 
do Rêgo, Wilson Santiago, Rornero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borge , Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membro suplente , para 
comporem a CAE. 
******. Em 22.02.2011 , foi lido o Ofício n• 12, de 20 li , da Liderança do DEM, de ignando o Scnadore Jo é Agripino e Demó tene Torre como 
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE. 
*******. Em 22.02.2011 , foi lido o Ofício n• 16, de 2011 , da Liderança do PT e do 13Joco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio 
Amaral , Eduardo Suplicy, Gleisi Hoffmann, llumberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, A c ir Gurgacz, Lídice da Mata e V a nessa 
Grazziotin como membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Well ington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi, 
Vicentinho Alve , Pedro Taque, Antonio Carlo Valadare e Inácio Arruda como membros uplente, para comporem a CAE. 
********.Os Líderes do PTI3 e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus pm1idos, mediante o OF. N" 064/GLPTB/SF, 
I ido na essão do Senado de 3 de abri I de 20 12. 
*********. ova proporcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013) "A Presidência comunica aos Srs. Líderes que -tendo em vista 
o Ofício n• 025, de 2013, c rCSI>Cctivo aditamento, da Liderança do Bloco União c Força, de solici1:1ção de ajuste na composição das Comissões 
Permanentes desta Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da Mesa assinada pelos Lideres do PMDB, PT, PSDB, PTB, PP, 
PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD c PPL '!determina a publicação do rccálculo da 1>roporcionalidadc partidária 1>ara as Comissões Permanentes do 
Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em virtude da rctotalização de votos (JCia Justiça Eleitoral c da decisão 
dos Líderes Partidários. Assim, a Presidência, dando cumprimento a este critério estabelecido pelas Lidcmnças, solicita aos Sr'S. Lideres que 
1>roccdam aos ajustes necessários na composição dos colegiados técnicos da Casa." 
**********. Bloco Parlamentar da Maioria: 9 ti.tularcs c 9 suplentes. Bloco de Apoio ao Governo: 9 titulares c 9 su1>lcntcs. Bloco Parlamentar 
Minoria: 5 titulares c 5 suplentes. Bloco Parlamentar União c Força: 4 titulares c 4 suplentes. 
I. Em 23.03.20 li , o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro tit ular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (O f. n• 059/11-
GLPSDB), em substituição ao Senador Aécio Neves. 
2. Em 23.03.2011 , o Senador Aécio Neves é de ignado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (O f. n• 059/11-GLPSDB), em 
substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. 
3. Em 29.03.2011 , o Senador Gilvam Borges licenciou-se no termo do art. 43, in c i o I, do Regimento Interno, por 121 dia , a partir de 29.03. 11 , 
conforme RQS n• 291/20 li , deferido na sessão de 29.03.11. 
4. Em 05.04.2011 , a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (O f. n• 
033/1 1-GLDEM), em substitu ição à Senadora Kátia Abreu. 
5. Em 06.04.20 li , o Senador Ricardo Ferraço é designado membro suplente do Bloco Parlamentar (PM DB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão (o f. n° 
I 03/2011 - GLPMDB). 
6. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 20 l i, conforme 
Requerimento n• 4 72/2011 , aprovado na ses ão de 03.05. 11. 
7. Em I 0.05.20 li , o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam 
Borges (O f. n• 14 1/2011 -GLPMDB). 
8. Em 26.05.20 li , o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador 
Pedro Taques (O f n° 66/20 11-GLDBAG). 
9. Em 08.06.2011 , lido oficio da Senadora Gleisi HofTmann comunicando, no termos do inci o li do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter 
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repirblica (D.O. U. n• I 09, Seção 2, de 8 de junho de 20 I I). 
I O. Em 28.06.20 11 , em sub tituição à Senadora Gleisi lloffmann, o Senador José Pimentel é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Govemo na 
Comissão, deixando de ocupar a suplência (O f n• 079/20 11-GLDBAG). 
li. Em 12.07.20 11 , o Senador Ivo Cassol licenciou-sc nos tennos do art. 43, incisos I c 11, do Regimento I ntcrno, por 126 dias, a par1 ir de 13.07.11 , 
conforme RQS n•s 848 e 849 de 20 li , aprovado na e ão de 12.07.11. 
12. Em 14.07.20 li , o Senador Reditario Casso! é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDI3/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em 
ub tituição ao Senador Ivo Casso! (O f. n° 223/2011-GLPMDB). 

13. O PR deixou de in tegrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. N° 056/20 11-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 20 li . 
14. Em 18.08.20 li , o Senador Zezc Perrella é de ignado membro suplen te do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. n• I 04/2011 - GLDBAG). 
15. Em 05 .1 0.20 li , em substit uição à Senadora Maria do Carmo A Jves, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar 
Mino ria na Comissão.(Of n• 060/20 11 -GLDEM). 
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I 6. Em 06.1 0.20 li , o Senador Sérgio Souza é de ignado membro uplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comi ão, em sub tituição ao Senador 
Geovani Borges (OF. n° 271 /2011 - GLPMDB). 
17. Em 08.11.20 li , vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato. 
18. Em 14.1 1.20 li , vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Casso i, em face da reassunção do membro titu lar, Senador Ivo Casso I 
(O f. n° 656/20 11-GSICAS). 
19. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011. 
20. Em I 6.1 1.20 li , o Senador Ivo Casso i é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPM DB n° 294/20 li). 
21. Em 23.11.20 li , o Senador Al fredo Nascimento é de ignado membro uplente do PR na Comissão, em decorrência de nova indicações do Partido 
(O f. Leg. O 17/20 li GLPR). 
22. Em 28.11.20 li , foi lido o Ofício n° 298-20 11-GLPMDB, comunicando o remanejamento do Senador Sérgio Souza. da 6" para a 2" suplência do Bloco 
Parlamentar da Maioria na Comissão. 
23. Em 28.12.20 li , vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato. 
24. Em I 6.02.20 12, foi lido o O f. n° 6/20 12-G LPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comis ão. 
25. Em I 6.02.20 12, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do I'SD/PSOL na Comissão (O f. n° 6/2012- GLPSD). 
26. Em 20.03.20 12, o Senador Clé io Andrade comunicou ao Senado sua fi liação par1 idária ao PMDB (Of.GSCAN D n° 91/2012, lido na ses ão desta 
data). 
27. Em 20.03.20 12, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of.GLPMDB n° 32/20 12). 
28. Em 21.03.20 12, o Senador Antônio Ru so é de ignado membro titu lar do PR na Comi ão (O f. n° 004/20 12-GLPR). 
29. Em I 0.04.20 12, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comun icando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi 
lido também o OF. N°004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comun icando que o PSC pa ou 
a integrar aquele Bloco. 
30. Em 17.4.20 12, em sub t itu ição ao Senador Demó Ienes Torre , o Senador Jayme Campos é designado membro titular do Bloco Parlamentar Mino ria 
na Comissão, ficando a vaga de suplente a ser ind icada posteriormente (O f. n° 20/20 12-GLDEM). 
31. Em 25.04.20 12, a Liderança do DEM cede uma vaga de suplente na Comissão ao PSDB (OF. N° 027/12-GLDEM). 
32. Em 25.04.2012, a Senadora Lúcia Vânia é de ignada mern bro suplente na Comis ão em vaga cedida pelo DEM (O f. n° 48/12-GLPSDB). 
33. Em 22.05.2012, o Senador Walter Pinheiro é designado membro sup lente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substitu ição à Senadora 
Ângela Por1ela (O f. n° 073/20 12-GLDBAG). 
34. Senador A c ir Gurgacz licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e 11, do Regimento Interno, por 123 dias, a par1 ir de 29.06.12, confo rme os 
Requerimentos n°S 609 e 6 I O, de 2012, aprovado na ess.'!o de 28.06.12. 
35. Em 04.07.2012, o Senador Assis Gurgacz é designado membro titu lar do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substitu ição ao Senador Acir 
Gurgacz (Of n° 089/2012-GLDBAG). 
36. Senador Valdir Raupp licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e 11, do Regimento Interno, por 122 dias, a par1 ir de 16.07.12, conforme os 
Requerimentos n°s 677 e 678, de 2012, aprovados na sess.'!o de 11 .07.12. 
37. Em 1°.08.2012, o Senador Tomá Correia é designado membro titu lar do Bloco Parlamentar da Maioria na Comi ão, em ub titu ição ao Senador 
Valdir Raupp (OF. GLPMDB n° 181/2012). 
3 8. Senador Blairo Maggi licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e 11 , do Regimento Interno, por 130 dias, a par1 ir de 09.08.12, conforme os 
Requerimentos n°s 724 e 725/2012, aprovados na sessão de 07.08.12. 
39. Em 09.08.20 12, o Senador Cidinho Santos é designado membro sup lente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao 
Senador Blairo Maggi (OF. N° 075/2012/BLUFOR/SF). 
40. Em 29.08.20 12, é lido o O f. n° 046/ 12-GLDEM, designando o Senador Wilder Morais como membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na 
Comi são, a par1ir de 10.09.2012, em ubstitu ição ao Senador Clovis Fecury. 
41. Em 13.09.20 12, lido o Ofício n° 198/2012, da Senadora Marta Suplicy, comunicando, nos termos do inciso 11 do art. 39 do Regimento Interno do 
Senado Federal. ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado da Cultura (D.O.U. n° 178. Seção 2, de 13 de setembro de 201 2). 
42. Em 14.09.201 2, o Senador Anibal Diniz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substitu ição à Senadora 
Maria Suplicy (O f n° I 09/20 12-GLDBAG). 
43. Em 02.1 0.20 12, a Senadora Ká tia Abreu licenciou- e no termo do art. 43, inciso 11 , do Regimento Interno, por 121 dia , a par1ir de 02.10.2012, 
conforme RQS n° 869/2012, deferido na sessão de O 1.10.20 12. 
44. Em I 6.10.20 12, o Senador Marco Antônio Costa é designado membro titular do PSD/PSOL na Comissão, em sub titu ição à Senadora Kátia Abreu 
(O f. n° 55/2012- GLPSD). 
45. Em 17.10.20 12, foi lido o Ofício n° li 5/20 12-BLUFOR/SF, dos Senadores Gim Argel lo, Vicentinho Alves e João Costa, comun icando que o PPL 
pas ou a integrar o Bloco Parlamentar União e Força. 
46. Vago em vi r1ude de o Senador Assis Gurgacz não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador A c ir Gurgacz, em 30.10.2012 (Of. 
GSAGU R-1 72/20 12). 
4 7. Em 30.1 0.20 12, o Senador A c ir Gurgacz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Assis 
Gurgacz (Of. n° 139/2012- GLDBAG). 
48. Em 6.11 .20 li , foi lido o O f. 214/12-GSGA, do Senador Gim, solicitando ao Presidente do Senado a substituição do seu nome parlamentar "Senador 
Gim Argel lo" pelo nome "Senador Gim". 
49. Vago em vir1ude de o Senador Tomás Correia não exercer ma i o mandato devido ao retorno do titu lar, Senador Valdir Raupp, em I 5.11 .20 12. 
50. Em 23.11.20 12, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB n° 361 /20 12). 
5 I. Em 17.12.20 12, vago em razão do término do mandato do Senador Cidinho Santo , em face da rea unção do membro titu lar, Senador Blairo Maggi. 
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52. Em 17.1 2.20 12, o Senador Blairo Maggi é designado membro uplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comi ão (OF. N° 213/201 2-
BLUFOR). 
53. Senador Antonio Russo licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 180 dias, a partir de 22.01 .201 1 conforme 
Requerimento n° I /201 3, aprovado no dia 30.01 .201 3. 
54. Em 08.02.20 13, o Senador João Ribe iro licenciar-se-á nos ter111os do ar1. 43 , inciso I, do Regimento Interno, no periodo do dia 08 de fevereiro a 08 de 
junho de 2013, conforme RQS n° 44/201 3, deferido na se são de 06.02.1 3. 
56. Em 07.02.201 3, são designados para integrarem a Comissão, nas vagas destinadas ao PSDB: Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Al varo Dias e Cyro 
Miranda, como membros titu lare ; e Senadore Aécio Neves, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer, como membros suplente (Ofício n° 007/13-GLPSDB). 
55. Em 07.02.20 13, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titu lar do PSD/PSOL na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio Costa 
(OFÍCIOS nos O 12 e 013/2013-GLPSD). 
57. Em 07.02.20 13, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador 
Well ington Dias (Of. n° O 121201 3- GLDBAG). 
61. Em 26.02.20 13, o Senador Pedro Taques é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comi são, em ub t itu ição ao Senador Zeze Perrella 
(Of. n" 17/201 3-GLDBAG). 
60. Em 26.02.20 13, foram lidos o Ofícios GLPMDB no 36 c 64/201 3, designando os Senadores Eduardo Braga, Sérgio Souza, Jade r 13arbalho, Lobão 
Filho, Vi tal do Rêgo, Euníc io Oliveira, Luiz llenrique, Ivo Casso I, Francisco Dornelles e a Senadora Kátia Abreu como membros titulares e os Senadores 
Casildo Maldaner, Ricardo Fcrraço, Roberto Requião, Romero Jucá, Waldcmir Moka, Clésio Andrade, a Senadora Ana Amélia, os Senadores Ciro 
Nogueira c Benedito de Lira como membros uplente para comporem o Bloco Parlamentar da Maioria na Comis ão. 
59. O Partido Social Democrático (PSD) passa a integrar o 131oco Parlamentar da Maioria, conforme OF. GLPMD13 no 032/201l lido na sessão de 
19.02.201 3. 
58. Em 26.02.20 13, a Comissão reun ida elegeu os Senadores Lindbergh Farias e Sérgio Souza Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste 
colegiado (OF. n° 007/2013- CAE). 
62. Em 27.02.20 13, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titu lar do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substitu ição à 
Senadora Lídice da Mata, que passa a ocupar sua suplência (O f. GLDI3AG n° 023/20 13). 
63. Em 27.02.20 13, o Senador Romero Jucá é designado mern bro titular do Bloco Parlarnentar da Maioria na Corn is ão, em substituição ao Senador 
Eunício Olive ira, que passa a ocupar a suplência (O f. GLPMDB n°074/20 13). 
64. Em 12.03.20 13, o Senador Roberto Rcquião é de ignado membro titu lar do Bloco Parlamentar da Maioria na Comi ão, em sub tituição ao Senador 
Lobão Filho (Of. GLPMDB n° 11 3/201 3). 
66. Em 14.03.20 13, o Senador Antonio Carlos Valadares é de ignado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em ub tituição à 
Senadora Lídice da Mata (Of. GLDBAG n° 46/201 3). 
65. Em 14.03.20 13, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador 
Antonio Carlos Valadares (O f. GLDBAG n° 46/20 13). 
67. Em 19.03.20 13, são designados membros titulares os Senadores Armando Monteiro, Gim, Blairo Maggi e Antonio Carlos Rodrigues, e membros 
suplente os Senadores João Vicente Claudino, Eduardo Amorim, João Co ta e Alfredo Na cimento para integrarem o Bloco Parlamentar União e Força 
na Comissão (Of. BLUFOR 42/20 13). 
68. Em 20.03.20 13, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos termos do Ofício GSRR n° 43/20 13). 
69. Em 07.02.20 13, o Senador Randolfe Rodrigues é confi rmado membro suplente do PSD/PSOL na Comissão (Of. 001 2/20 13-GLPDSB). 
70. Em 27.03.20 13, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo em substituição ao Senador A c ir 
Gurgacz, que pas a a ocupar a suplência na Comis ão (O f. n° 57/20 13-GLDBAG). 
71. Vago em vir1ude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicent inho Alves, em 23.04.201 3. 
72. Em 23.04.20 13, o Senador Vicentinho Alves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. n° 88/2013-
BLUFOR) 
73. Em 24.04.20 13, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Jader 
Barbalho (O f. 165/20 13-GLPMDB). 
77. Em 7.5.20 13, o Senador Vicentinho Alves passa a ocupar a quarta suplência na Comissão (Of. I 02/20 13-BLUFOR) 
76. Em 7.5.2013, o Senador Eduardo Amorim pa a a ocupar a terceira suplência na Comi são (O f. 102/2013-BLUFOR) 
75. Em 7.5.20 13, o Senador João Vicente Claud ino passa a ocupar a segunda suplência na Comissão (Of I 02/20 13-BLU FOR) 
74. Em 7.5.20 13, o Senador Alfredo Nascimento é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador Gim, que 
passa a ocupar a primeira suplência na Comissão (Of. 102/201 3-BLUFOR). 
78. Em 08.05.20 13, o Senador João Vicente Claudino é designado membro titular do Bloco Parlamentar União c Força na Comiss.'io, em sub titu ição ao 
Senador Al fredo Na cimento, que pa sa a ocupar a vaga de membro uplente (O f. I 04/20 13BLUFOR). 
79. 3. Em 13.09.201 3, o Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso 11, do Regimento Interno, por 122 dias, con for111e o 
Requerimento n° 1.047, de 20 13, aprovado na e ão de I 0.09.20 13. 
80. Em 18.09.20 13, O Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador 
Vicentinho Alvcs (Of. 172/201 3-BLUFOR). 
81 . Em 19.09.20 13, o Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titu lar do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substitu ição ao Senador 
Jayme Campos (O f. s/n das Lideranças do 131oco Parlamentar União e Força e dos Democratas). 
82. Em 08.1 0.20 13, a Senadora Kátia Abreu filiou-se ao PMDB, nos termos do Ofício n° 800/20 13-GSKAA B. 
83. Em I 0.1 0.20 13, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente pelo 131oco Parlamentar da Maioria na Comissão (O f. 286/20 13-GLPMDB). 
84. Vago em virtude do falecimento do Senador João Ribei ro, ocorrido em 18.1 2.201 3. 

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf 
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85. Em 12.01.20 14, vago em virtude de o Senador O v a ido Sobrinho não exercer ma i o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos. 
86. Em 03.02.2014, vago em virtude de o Senador Sérgio Souza não exercer mais o mandato devido ao retorno da titu lar, Senadora Gleisi Hoffmann 
(D.O.U. n° 23, Seção 2, de 3 de fevereiro de 20 14). 
87. Em 03.02.2014, vago em virtude de o Senador Sérgio Souza não exercer mais o mandato devido ao retorno da titu lar, Senadora Gleisi lloffmann (Of. 
1/2014- GSGII e D.O.U. n°23, Seção2, de3 de fevereiro de 2014). 
88. Em 04.02.20 14, O Senador Jayme Campos é designado membro titu lar do Bloco Parlamentar da Mino ria na Comissão (O f. I /20 14-GLDEM). 
89. Em 11.02.20 14, a Comissão reun ida elegeu o Senador Luiz llenrique Vice-Presidente deste colegiado (OF. n° O 17/2014 - CAE). 
90. Em 11.2.2014, a Senadora Gle i i lloffmann é designada membro titu lar do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em sub titu ição ao Senador 
Hum berto Costa, que passa a integrar a Comissão corno membro suplente, no lugar do Senador Eduardo Lopes (Of. n° 13/2014- GLDBAG). 
91. Senador Blairo Maggi licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e li , do Regimento lntemo, por 127 dias, a pa11irde 13.03.2014. conforme 
Requerimentos n°s 184 e 185, de 20 14, aprovados na sess.'io de 11 .03.14. 
92. Em 13.03.20 14, o Senador Cidinho Santos é designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substitu ição ao 
Senador Blairo Maggi (Of. 16/2014-BLUFOR). 
93. Em 09.04.20 14, o l'art ido Solidariedade passa a integrar o Bloco Parlamentar Minoria, nos termos do Ofício n" 30/2014. 
94. Em 23.04.20 14, o Part ido Repub licano 13rasilei ro deixa de integrar o 131oco Parlamentar União c Força e passa a integrar o 131oco de Apoio ao 
Governo, nos termos do Ofício 41 /2014- GLDBAG. 
96. Em 29.04.2014, o Senador Vicentinho Alves é designado membro suplente do 131oco Parlamentar Minoria, em substituição ao Senador Aécio Neve 
(Ofício n"241/20 14-GSVALV). 
95. Vaga cedida temporariamente ao SD (Of. n° 34/20 14-GLPSD I3). 
I 00. Em 15.07.20 14, o Senador Armando Monteiro licencia-se no termo do art. 43, in c i o I, do Regimento Interno, por I dia, a par1ir de 17.07.2014, 
conforme RQS n° 685/20 14, deferido na sessão de 15.07.201 4. 
97. Em 15.07.20 14, o Senador Ivo Cassolliccnciou-sc, a partir de 15 de julho de 2014, nos termos do art. 43, inci o I, do Regimento Interno, por 7 dias, 
conforme o Requerimento n° 682, de 2014, aprovado na sessão de 15.07.2014. 
98. Em 15.07.20 14, o Senador Ivo Cassol licenciou-se. a partir de 22 de julho de 2014, nos termos do art. 43, inciso 11, do Regimento Interno, por 120 
dias, confonne o Requerimento n° 683, de 2014, aprovado na essão de 15.07.2014. 
99. Em 15.07.20 14, vago em virtude de o Senador Clésio Andrade ter deixado o mandato. 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Yito 
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516 

Fax: 3303-4344 
E-mail: scomcae@senado.gov.br 
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I .I) SUBCOMISSÃO PERMANENTE- ASSUNTOS MUNICIPAIS 
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE n° 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar 
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005) 

Número de membros: 9 titulares e 9 suplentes 

PRESIDENTE: Senadora Ana Amélia (PP-RS) t2l 

VICE-PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka (PMDB-MS) l2l 

Instalação: 09/07/20 13 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PCdoB, PSOL, PRB) (6> 

Walter Pinheiro (PT) 11. Delcídio do Amaral (PT) 

Inácio Arruda (PCdoB) 12. Acir Gurgacz (PDT) 

Randolfe Rodrigues (PSOL) 13. VAGO (3) 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSD, PV) 
Ana Amélia (PP) 11. Benedito de Lira (PP) 

Casildo Maldaner (PMDB) 12. Kátia Abreu (PMDB) 

Waldemir Moka (PMDB) 13. VAGO (4) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM, SD) (5> 

Alvaro Dias (PSD B) 11. Lúcia Vânia (PSDB) 

Wilder Morais (DEM) ( I) 12. Aloysio Nunes Ferreira (PSDB) 

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC) 
João Vicente Claudino (PTB) I'· Eduardo Amorim (PSC) 

Notas: 
I. Em 30.4.20 13, o Senador Wilder Morai é de ignado membro titular do Bloco Parlamentar Mino ria na Subcomisslio, em sub tituição ao Senador Jo é 
Agripino (OF. 90/20 13-CAE) 
2. Em 09.07.201 3, a Senadora Ana Amé lia e o Senador Waldemir Moka foram eleitos pre idcnte e vicc-pre idente, respectivamente, na Subcomissão (O f. 
n° 183/201 3-CAE). 
3. Em 17.03.201 4, vago em vir1ude de o Senador Eduardo Lopes não exercer mais o mandato devido ao retorno do titu lar, Senador Marcelo Crivei la 
(D.O.U.n° 51, Seção 2, de 17 de março de 201 4). 
4. Em 25.03.201 4, vago em vir1udc de o Senador Jadcr Barba lho não per1cncer mais ii Comissão de Assuntos Econômicos (O f. n° 32/2014 - CA E). 
5. Em 09.04.201 4, o Partido Solidariedade pa sa a integrar o Bloco Parlamentar Minoria, no termo do Oficio n°30/201 4. 
6. Em 23.04.201 4, o Partido Republicano Brasileiro deixa de integrar o Bloco Parlamentar União e Força e passa a integra r o 13loco de Apoio ao Governo, 
nos termo do Ofício 41 /20 14 -G LDBA G. 
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus pm1idos, mediante o Oficio n° 31/11-GLPSDB, de I 0.02.20 l i ,lido 
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011. 
** Em 16.4.20 13, foi lido o Ofício 85/20 13-CAE, que comunica a designação dos Senadores Wal ter Pinheiro, Inácio Arruda e Randolfe Rodrigues, 
como titu lares, c dos Senadores Dclcídio do Amaral, Acir Gurgacz e Eduardo Lopes, como suplentes, do Bloco de Apoio ao Governo; da Senadora 
Ana Amélia e dos Senadores Casildo Maldaner e Waldemir Moka, como titu lares, e da Senadora Kátia Abreu e dos Senadores Benedito de Lira e Jade r 
Barbalho, como suplentes, do Bloco Parlamentar da Maioria; dos Senadores Alvaro Dias e José Agripino, como titulares, e da Senadora Llrcia Vânia e 
do Senador Aloysio Nunc Ferreira, como suplente , do Bloco Parlamentar Minoria; c do Senador João Vicente Claudino, como membro titular, c do 
Senador Eduardo Amorim, como suplente, do Bloco Parlamentar União e Força na Subcomissão. 

Endereço na lmernet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf 
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1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO 
NACIONAL 

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE n° I /20 li , com o objetivo de avaliar a funcionalidade do 
Sistema Tributário Nacional. 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

Instalação: 26/04/20 li 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PCdoB, PSOL, PRB) (11

•
1l 

Delcídio do Amaral (PT) (5.6) I'· Antonio Carlos Valadares (PSB) (3.4) 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSD, PV) (2l 
Benedito de Lira (PP) (8) 11. VAGO (9) 

Luiz Henrique (PMDB) 12. Roberto Requião (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM, SD) (IOJ 

Cyro Miranda (PSDB) (7) 11. Aloysio Nunes Ferreira (PSDB) 

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC) 
Armando Monteiro (PTB) (12) 11. Antonio Carlos Rodrigues (PR) 

Notas: 
I. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Govemo, conforme OF. N° 056/20 I 1-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de ago to de 2011. 
2. Em I 0.04.201 2. foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido 
também o OF. N° 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a 
integrar aquele Bloco. 
3. Senador A c ir Gurgacz licenciou-se nos termos do ar1. 43, incisos I e 11 , do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 29.06. 12, conforme os 
Requerimentos n°s 609 e 61 O, de 20 12, aprovados na sessiio de 28.06.12. 
4. Em 04.07.201 2, vago em vi11ude de o Senador A c ir Gurgacz não pe11encer mais à CA E (O f. n° 089/2012- GLDBAG). 
S. Em 13.09.201 2, I ido o Ofício n° 198/20 12, da Senadora Marta Supl icy, comun icando, nos termos do inciso li do m1. 39 do Regimento Interno do 
Senado Federal, ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado da Cultura (D.O.U. n° 178, Seção 2, de 13 de setembro de 2012). 
6. Em 12.03.201 3, vago em virtude da solicitação contida no OF. n° O 14/201 3 -CAE. 
7. Em 23.04.201 3, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Flexa 
Ribeiro (Of. 87/2013-CAE). 
8. Em 25.06.2013, o Senador Benedito de Lira é de ignado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comi ão, em ub tituição ao Senador 
Francisco Dornelles (OF. no 165/20 13-PRESI DÊNCIA/CA E). 
9. Em 03.02.2014, vago em vi11udc de o Senador Sérgio Souza não exercer mai o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Glci i 1-loffmann (O f. 
1/2014- GSGII e D.O.U. n°23, Seção 2, de 3 de fevereiro de 2014). 
I O. Em 09.04.20 14, o Partido Solidariedade passa a integrar o Bloco Parlamentar Minoria, nos termos do Ofício n° 30/2014. 
11. Em 23.04.20 14, o Partido Republicano Brasileiro deixa de integrar o Bloco Parlamentar União e Força e passa a integrar o Bloco de Apoio ao 
Govemo, nos termos do Ofício 41 /20 14- GLDBAG. 
12. Em I 5.07.20 14, o Senador Armando Monteiro licencia- e no termos do art. 43, inci o I, do Regimento Interno, por I dia, a partir de 17.07.2014, 
conforme RQS n° 685/20 14, deferido na sessão de I 5.07.20 14. 
*. Em 3.6.20 li , foi lido o Ofício 173/20 11 -CA E, que comunica a in talação da Subcomi são c1n 26.4.20 li , bem como a eleição do Scnadorc Aloysio 
Nunes Ferreira e José Pimenta I para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente. 
**. Em 16.4.2013, foi lido o Ofício 82/201 3-CAE, que comunica a designação do Senador Delcídio do Amaral como membro titu lar c do Senador 
Antonio Carlos Vaiares como membro sup lente do Bloco de Apoio ao Gove rno, dos Senadore Francisco Dornelles e Luiz Henrique como membros 
titu lares c dos Senadores Sérgio Souza e Roberto Rcquião como membros suplentes do Bloco Parlamentar da Maioria, do Senador Flexa Ribeiro como 
mebro titular e do Senador Aloysio Nunes Ferreira como membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria, e do Senador Armando Monteiro como 
membro titular e do Senador Antonio Carlos Rodrigues como membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Subcomis ão. 
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1.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS E DO 
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE n° 7/2011 , com a finalidade de examinar e debater os temas 
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PCdoB, PSOL, PRB) (5> 

José Pimentel (PT) I'· Rodrigo Rollemberg (PSB) 

Vanessa Grazziotin (PCdoB) 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSD, PV) 
VAGO (I l 11. Ciro Nogueira (PP) 

2. Eunício Oliveira (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM, SD) (4> 

Paulo Bauer (PSDB) 11. Wilder Morais (DEM) 

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC) 
Armando Monteiro (PTB) (6) 11. Cidinho Santos (PR) (2.3) 

Notas: 
I. Em 03.02.201 4, vago em vir1ude de o Senador Sérgio Souza não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Gleisi lloffmann (O f. 
1/201 4 - GSGII c D.O.U. n°23, Seção 2, de 3 de fevereiro de 20 14). 
2. Senador Blairo Maggi licenciou-se nos termo do ar1 . 43, incisos I e 11, do Regimento Interno, por 127 dia , a partir de 13.03.201 4, confo rme 
Requerimentos n°s 184 e 185, de 20 14, aprovados na sess.'io de 11.03. 14. 
3. Em25.03.201 4, o Senador Cidinho Santos é de ignado membro suplente na Subcomissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Blairo Maggi 
(O f. n° 35/2014- CA E). 
4. Em 09.04.201 4, o Partido Solidariedade passa a integrar o Bloco Parlamentar Minoria, nos termos do 0 11cio n° 30/201 4. 
5. Em 23.04.201 4, o Partido Republicano Brasileiro deixa de integrar o Bloco Parlamentar União e Força e passa a integra r o Bloco de Apoio ao Governo, 
nos termos do Ofício 41 /20 14 -G LDBA G. 
6. Em 15.07.201 4, o Senador Armando Monteiro li cencia-se nos termos do ar1. 43, inciso I, do Regimento Interno, por I dia, a partir de 17.07.2014, 
conforme RQS n° 685/201 4, deferido na sessão de 15.07.2014. 
*. Em 16.4.20 13, foi lido o 0 11cio 83/20 13-CA E, que comunica a de ignação do Senador Jo é Pimentel e da Senadora Yane sa Grazziotin como membros 
titu lares e do Senador Rodrigo Rollemberg como membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo, do Senador Sérgio Souza como membro titular e dos 
Senadores Ciro Nogueira e Eun ício Oliveira como membro uplentes do Bloco Parlamentar da Maioria, do Senador Paulo Bauer como mebro titular e 
do Senador Wilder Morais como membro sup lente do Bloco Parlamentar Minoria, e do Senador Armando Monteiro como membro titular e do Senador 
Blairo Maggi como membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Subcomissão. 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito 
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516 

Fax: 3303-4344 
E-mail: scomcae@senado.gov.br 

Endereço na lmernet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf 
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1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA TRATAR DOS TEMAS ESTRUTURAIS E DE 
LONGO PRAZO DA ECONOMIA BRASILEIRA 

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE n° 12/20 13, com o objetivo de tratar dos temas estruturais e de 
longo prazo da Economia Brasileira. 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Cristovam Buarque (PDT-DF) (2l 
VICE-PRESIDENTE: Senador Eduardo Suplicy (PT-SP) (2l 

Instalação: 25/06/2013 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PCdoB, PSOL, PRB) (5l 

Eduardo Suplicy (PT) 11. Pedro Taques (PDT) 

Cristovam Buarque (PDT) 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSD, PV) 
Vital do Rêgo (PMDB) 11. Ricardo Ferraço (PMDB) 

2. Ivo Casso! (PP) (6.7) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM, SD) (4l 
Flexa Ribeiro (PSDB) ( I) 11. Osva ldo Sobrinho (PTB) (3) 

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC) 
Alfi·edo Nascimento (PR) 11. João Costa (PPL) 

Notas: 
I. Em 23.04.201 3, o Senador Flcxa Ribeiro é de ignado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comi ão, em ub tituição ao Senador Cyro 
Miranda (Of. 88/20 13/CA E). 
2. Em 25.6.20 13, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Cristovam Buarquc c Eduardo Suplicy, rcspcct ivamcntc, Presidente c Vice-Presidente deste 
colegiado (O f. n° 167/2013 - Presidência/CA E). 
3. Em 24.09.2013, o Senador Osva ldo Sobrinho é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador 
Jayme Campo (O f. n° 254/201 3/CAE). 
4. Em 09.04.2014, o Partido Solidariedade passa a integrar o Bloco Parlamentar Minoria, nos ter111os do Olicio n°30/2014. 
5. Em 23.04.201 4, o Partido Republ icano Bra i lei ro deixa de integrar o Bloco Parlamentar União e Força e passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, 
nos termos do Ofício 41 /201 4- GLDBAG. 
6. Em 15.07.2014, o Senador Ivo Casso! licenciou-se, a partir de 15 de julho de 20 14, nos tcnnos do art 43 , inciso I, do Regimento In temo, por 7 dias, 
conforme o Requerimento n° 682, de 2014, aprovado na sessão de 15.07.2014. 
7. Em 15.07.2014, o Senador Ivo Cassollicenciou-se, a partir de 22 de julho de 20 14, nos termos do ar1. 43, inciso 11 , do Regimento Interno, por 120 dias, 
conforme o Requerimento n° 683, de 201 4, aprovado na sessão de 15.07.201 4. 
*. Em 16.4.20 13, foi lido o O li cio 84/20 13-CA E, que comunica a designação dos Senadores Eduardo Sup licy e Cristovam Buarque, como titu lares, e 
do Senador Pedro Taque , como suplente, do Bloco de Apoio ao Governo; do Senador Vital do Rêgo, como titular, e dos Senadore Ricardo Fcrraço e 
Ivo Casso I, como suplentes, do Bloco Parlamentar da Maioria; do Senador Cyro Miranda, como titu lar, e do Senador Jayme Campos, como sup lente, 
do Bloco Parlamentar Minoria; c do Senador Alfredo Na cimento, como titular, e do Senador João Co ta, como suplente, do Bloco Parlamentar União e 
Força na Subcomissão. 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito 
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516 

Fax: 3303-4344 
E-mail: scomcae@senado.gov.br 

Endereço na lmernet: http://www.senado.gov.br/ativ idade/plenario/sf 
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
Número de membros: 21 titulares e 21 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka (PMDB-MS) l36l 

VICE-PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin (PCdoB-AM) l36l 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PCdoB, PSOL, PRB) l42•60•8l 

Paulo Paim (PT) 11. Eduardo Suplicy (PT) 

Angela Portela (PT) 12. Marta Suplicy (PT) (26) 

Humberto Costa (PT) 13. José Pimentel (PT) (18) 

Ana Rita (PT) (57) 14. Wellington Dias (PT) (57) 

João Durval (PDT) 15. Lindbergh Farias (PT) 

Rodrigo Rollemberg (PSB) 16. Cristovam Buarque (PDT) 

Vanessa Grazziot in (PCdoB) 17. Lídice da Mata (PSB) 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSD, PV) l22l 

Waldemir Moka (PMDB) (23.35) 11. VAGO (6.17.23.30.35.55) 

Roberto Requião (PMDB) (2.23.35.37) 12. VAGO (23.30.35.49) 

Casildo Maldaner (PMDB) (3.4.23.35) 13. Eduardo Braga (PMDB) (23.30.35) 

Vital do Rêgo (PMDB) (23.35) 14. Eunício Oliveira (PMDB) (23.30.35.37) 

João Alberto Souza (PMDB) (23.35) 15. Romero Jucá (PMDB) (23.30.35) 

Ana Amélia (PP) (14.15.16.21.23.35) 16. Benedito de Lira (PP) ( 10.23.30.35) 

Paulo Davim (PV) (23.25.30.35) 17. Sérgio Petecão (PSD) (23.30.35) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM, SD) l59l 

Cícero Lucena (PSDB) (34) 11. Aécio Neves (PSD B) (34) 

Lúcia Vânia (PSDB) (34) 12. Cyro Miranda (PSDB) (9.11.13.34) 

José Agripino (DEM) (7.9.34.40.43.44) 13. Paulo Bauer (PSDB) (34) 

Jayme Campos (DEM) (50.52.54.56) 14. Maria do Carmo Alves (DEM) 

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC) l27,60,22l 

Mozarildo Cavalcanti (PTB) (31.38.41.45.46) 11. Armando Monteiro (PTB) (41.61) 

Eduardo Amorim (PSC) ( 1.5.41) 12. João Vicente Claudino (PTB) (24.41 ) 

Gim (PTB) (28.29.32.39.4 1.47.48.51.53.58) 13. VAGO (19.20.33.41 ) 

Notas: 
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus pm1idos, mediante o Ofício n° 3 1/11-GLPSDB, de I 0.02.20 l i, 
I ido na sess.'io do Senado de 25 de fevereiro de 20 I I. 
** Em 17.02.20 li , foi lido o Ofício n° 16, de 20 li , da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcant i como membro titu lar; e os 
Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS. 
***. Em 17.02.2011 foi lido o Ofício n° 21 , de 20 li , da Liderança do PSDB, de ignando o Senadores Cícero Lucena, Llicia Vânia e Mari a Serrano 
como membros titulares; e os Senadores Aécio Neves. Cyro Miranda e Paulo 13auer como membros suplentes, para comporem a CAS 
****.Em 22.02.2011 , foi lido o Ofício n° 19, de 20 li , do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senadores Paulo Paim, Ânge la Portei a, 
llumberto Costa, Wellington Dias, Vicent inho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores 
Eduardo Sup licy, Ma 11a Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbcrgh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarquc c Lídice da Mata como membros 
suplentes, para comporem a CAS. 
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*****. Em 22.02.2011 , foi lido o Oficio n° S2, de20ll , da Liderança do PMDB, de ignandoo Senadores WaldemirMoka, Gi lvam Borge, Jarba 
Vasconcelos, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titu lares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon, 
Lobão Filho, Eduardo Braga. Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS. 
******. Em 22.02.2011 , foi lido o Ofício n° 12, de 20 li , da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos corno membro titular; e a 
Senadora Maria do Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS. 
*******.Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partido , mediante o OF. N° 064/GLPTB/SF, 
I ido na sessiio do Senado de 3 de abri I de 2012. 
********.Nova proporcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013) "A Presidência comunica aos Srs. Lideres que -lendo em vista 
o Ofício n• 025, de 2013, c r·cspeclivo aditamento, da Liderança do Bloco União c For·ça, de solicitação de ajuste na composição das Comissões 
Permanentes desta C:1sa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da Mesa assinada pelos Lideres do PMDB, PT, PSDB, PTB, PP, 
PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD c PPL '!determina a publicação do rcc{rlculo da pi'Oporcionalidadc partidária llar·a as Comissões Permanentes do 
Senado Federal, ajustado ao resultado delinilivo das eleições de 2010, em virtude da relolalização de votos pela Justiça Eleitoral c da decisão 
dos Líderes Parlidál'ios. Assim, a Presidência, dando cumprimento a este critél'io estabelecido llel:ls Lideranças, solicita aos Sr-s. Líderes que 
llroccdam aos ajustes necessários na composição dos colegiados técnicos da Casa." 
*********.Bloco Parlamentar da Maioria: 7 titulares c 7 suplentes. Bloco de Apoio ao Governo: 7 titulares c 7 suplentes. Bloco Parlamentar 
Minoria: 41ilularcs c 4 suplentes. Bloco Parlamentar União c Força: 3tilularcs c 3 sullicnlcs. 
I. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde- PV (OF.n°044/2011-GLPTB). 
2. Em23.02.2011 , o Senador Paulo Davim é de ignado membro titular na Comi ão, em vaga ante ocupada pelo Senador Gilvam Borge (OF. n° 
062/20 li - G LPM DB). 
3. Em O 1.03.20 li , vago em vir1ude de o Senador Jarba Vasconcelo declinar da indicação da Liderança do PM DB para compor a Comi ão. 
4. Em 16.03.2011 , o Senador Romero Jucá é designado membro titu lar do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. n° 81 /2011 -
GLPMDB) 
S. Em 18.0S.2011 , o Senador João Vicente Claudino é designado membro titular do PTB na comissão. (O F. n• 87/2011 -GLPTB) 
6. Em I S.06.20 li. o Senador Eunício Oliveira é designado membro suplente na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Vital do Rêgo (OF. n° 
194/20 li - G LPM DB). 
7. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul. 
8. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. N° OS6/20 11-GLPR, lido na essão do Senado de 3 de ago to de 20 l i. 
9. Em 26.1 0.20 li , o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do PSDB na Comissão, deixando de ocupar a suplência (O f. 184/11 -G LPSDB). 
I O. Em 1°.11.20 li , foi lido o or. 0450-20 li , do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.20 li , comunicando pas ar a ter a sua filiação partidária no Senado 
vinculada ao Par1ido Social Democrático- PSD. 
li. Em 14.11.2011 , o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão(Of. n° 190/11 -G LPSDB). 
12. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.20 I I. 
13. Em 17.11.20 li , o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro sup lente do Bloco Parlamentar Minoria na Comiss.'io, em substituição ao Senador 
A I varo Dias. (O f. n• 191 /20 li - GLPSDB) 
14. Em 06.1 2.20 li , o Senador Eduardo Amo rim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e 11, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os 
Requerimentos n•s 1.458 e 1.4S9/20 li , aprovados na sess.'io de 30.11.20 li. 
I S. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. N° 308/20 11-GLPMDB). 
16. Em 07.12.20 li , o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador 
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (O f. 20/20 11-GLPR) 
17. Em 16.02.2012, o Senador Vital do Rêgo é designado membro sup len te do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador 
Eun icio Oliveira (OF. GLPMDB n° 14/20 12). 
18. Em 06.03.20 12, o Senador José Pimentel é designado membro suplente na Comissão, em vaga destinada ao Bloco de Apoio ao Governo (O f. 33/20 12-
GLDBAG). 
19. Em 20.03.20 12, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação par1 idária ao PMDB (Of.GSCAN D n° 91/2012, I ido na sessão desta 
data). 
20. Em 21.03.20 12, o Senador Antônio Ru so é de ignado membro suplente do PR na Comi são, em ub tituição ao Senador Clé i o Andrade (Of. n° 
004/20 12-GLPR). 
21. Em 05.04.20 12, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titu lar, Senador Eduardo Amorim. 
22. Em I 0.04.20 12, foi lido expediente do Senador Eduardo Arnorirn comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi 
I ido também o OF. N° 004/20 12-GLB UF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força c da Liderança do PSC, comun icando que o PSC pa sou 
a integrar aquele Bloco. 
23. Em 13.4.20 12, foi lido o O f. 64/20 12, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria, designando os Senadores Waldemir Moka, Paulo Davim. 
Romero Jucá, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço e Ana Arnélia corno membros titu lare e o Senadore Vital do Rêgo, Pedro Simon, Lobão Filho, 
Eduardo Braga, Roberto Requião e Benedito de Lira como membros suplentes, para compor a CAS. 
24. Em 26.04.2012, o Senador Eduardo Amorim é de ignado membro suplente do Bloco Parlamentar União c Força na Comissão, em ub titu ição ao 
Senador Gim Argello (OF. N° 024/20 12/GLBUF/SF). 
2S. Em 3.07.20 12. o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPM DB n° 166/20 12). 
26. Em 13.09.20 12, lido o Ofício n° 198/2012, da Senadora Marta Suplicy, comunicando, nos termos do inci o 11 do art. 39 do Regimento Interno do 
Senado Federal, ter tornado posse no cargo de Min istra de Estado da Cultura (D.O.U. n° 178, Seção 2, de 13 de setembro de 20 12). 
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27. Em 17.1 0.20 12, foi lido o Ofício n° 11 5/20 12-BLUFOR/SF, do Senadores Gim Argel lo, Vicentinho Alves e João Costa, comun icando que o PPL 
passou a integrar o Bloco Parlamentar União e Força. 
28. Em 17.10.20 12, foi lido na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal o Ofício GSV AL V n° 415/201 2, do Senador Vicentinho Alves, 
comunicando, nos termos do inciso li do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o seu afastamento do exercício do mandato para assumir 
o cargo de Secretário Extraordinário do Estado do Tocantins para Assuntos Legislativos junto ao Congresso Nacional (Diário Ofícial do Estado do 
Tocant in n° 3. 73 5, de 17 .I 0.20 12). 
29. Em 17.10.2012, o Senador João Costa é designado membro titu lar do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substitu ição ao Senador 
Vicentinho A Jvcs (O f. n° 099/20 12/BLUFOR/SF). 
30. Em 14.11 .20 12, o Senador João Albe110 Souza é designado membro titu lar do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substitu ição ao 
Senador Renan Calheiros, que passa a ocupar a vaga de primeiro suplente do Bloco, remant:jando os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon, Lobão Filho, 
Eduardo Braga, Roberto Requião e Benedito de Lira para as demais sup lências, respectivamente (OF. GLPMDB n° 345/2012). 
31. O Senador Mozari Ido Cavalcant i licenciou-se, a partir de 12 de dezembro de 2012, nos termos do art. 43, inciso 11 , do Regimento Interno, por 121 
dias, conforme o Requerimento n° 1.085/12, aprovado na se são de 11 .12.20 12. 
32. Vago em vi rtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titu lar, Senador Vicent inho Al ves, em 30.01.201 3. 
33. Senador Antonio Russo licenciou-se nos termos do art. 43, inci o I, do Regimento Interno, por 180 dias, a part ir de 22.01 .201 3, conforme 
Requerimento n° 1/201 3, aprovado no dia 30.01 .201 3. 
34. Em 07.02.2013, ão designados para integrarem a Comissão, nas vagas destinada ao PSDB: Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Cícero Lucena e 
Lí1cia Vânia, como membro titu lare ; e Senadore Aécio Neve , Cyro Miranda e Paulo Bauer, como membro suplente (Ofício n° 008/13-G LPSDB). 
35. Em 26.02.20 13, foi lido o Ofício GLPM 0 13 n° 37/201 3, designando os Senadores Waldemir Moka. Eunício Oliveira, Casildo Maldaner, Vital do 
Rêgo, João Albc110 Souza, a Senadora Ana Amélia e o Senador Paulo Davim, como membro titu lares, c o Senadore Sérgio Souza, Pedro Simon, 
Eduardo Braga, Roberto Requião, Romero Jucá, Benedito de Lira e Sérgio Petecão, como membros sup lentes, para comporem o Bloco Parlamentar da 
Maioria na Comissão. 
36. Em 27.02.20 13, a Comissão reunida elegeu os Senadores Waldemir Moka e Vanessa Grazziotin, Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste 
colegiado (OF. n° 002/201 3 - CAS). 
37. Em 7.3.20 13, o Senador Roberto Requião é designado membro titu lar do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em sub tituição ao Senador 
Eunício Olive ira, que passa a ocupar a suplência na Comissão(OF. GLPMDB n° I 02/20 13). 
38. Em 12.03.20 13, o Senador Sodré Santoro é designado membro titu lar do Bloco Parlamentar União e Força na Comi ão, em sub tituição ao Senador 
Morazildo Cavalcanti (OF. BLUFOR n° 028/201 3). 
39. Em 13.03.20 13, o Senador João Co ta é de ignado membro titu lar do Bloco Parlamentar União c Força na Comis ão (Of. BLUFOR n° 59/20 13). 
40. Em 19.03.20 13, o Senador Aloysio Nunes Ferreira deixa de compor a Comissão (O f. n° 97/20 13-GLPSDB). 
41. Em 19.03.20 13, são designados membros titulares os Senadores Sodré Santoro, Eduardo A morim e João Costa, e membros suplentes os Senadores 
Armando Monteiro e João Vicente Claudino para integrarem o Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. 13LUFOR 43/20 13). 
42. Em 20.03.20 13, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo. nos te11110s do Ofício GSRR n° 43/20 13). 
43. Em 26.03.20 13, o Senador Jo é Agripino é designado membro titu lar do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Ofícios n°s 21/20 13-G LDEM e 
I 03/20 13-GLPSDB). 
44. Vaga cedida pelo PSDB ao DEM (OF. N° 103/201 3-GLPSDB). 
45. Em 11 .04.20 13, vago em virtude de o Senador Sodré Santoro não exercer mais o mandato, devido ao retorno do titu lar Senador Mozarildo Cavalcanti. 
46. Em 15.04.20 13, o Senador Mozarildo Cavalcant i é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. n° 80/2013-
BLUFOR). 
47. Vago em vi11ude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicent inho Alves, em23.04.20 13. 
48. Em 23.04.20 13, o Senador Vicentinho Alves é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. n° 85/201 3-
BLUFOR) 
49. Vago em razão de o Senador Pedro Simon não pe11encer mais à Comissão (OF. n° 192/201 3-GLPMDB). 
50. 3. Em 13.09.201 3, o Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso li , do Regimento Interno, por 122 dias, conforme o 
Requerimento n° 1.047, de 201 3, aprovado na sessão de I 0.09.20 13. 
51. Em 18.09.20 13, O Senador João Ribeiro é de ignado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comis ão, em sub tituição ao Senador 
Vicentinho Alves (Of. 173/20 13-BLUFOR). 
52. Em 19.09.2013, o Senador O v a ido Sobrinho é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em ubstitu ição ao Senador 
Jayme Campos (O f. s!n das Lideranças do Bloco Parlamentar União e Força e dos Democratas). 
53. Vago em vi rtude do falecimento do Senador João Ribei ro, ocorrido em 18.1 2.201 3. 
54. Em 12.01.20 14, vago em virtude de o Senador O v a ido Sobrinho não exercer ma i o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos. 
55. Em 03.02.20 14, vago em virtude de o Senador Sérgio Souza não exercer mais o mandato devido ao retorno da titu lar. Senadora Gleisi lloffmann (Of. 
1/201 4- GSGH e D.O.U. n°23, Seção 2, de 3 de fevereiro de 2014). 
56. Em 04.02.20 14, O Senador Jayme Campos é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Mino ria na Comissão (O f. I /20 14-G LDEM). 
57. Em 11.2.20 14, a Senadora Ana Rita é designada mc1nbro titular do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Wellington Dias, que 
passa a integrar a Comissão como membro suplente (O f. 14/20 14-GLDBAG) 
58. Em 24.02.20 14, o Senador Gim é designado membro titula r do Bloco Parlamentar União e Força na Comiss.'io (O f. 11/20 14-0LUFOR). 
59. Em 09.04.20 14, o Part ido Solidariedade passa a integrar o Bloco Parlamentar Minoria, nos termo do Ofício n° 301201 4. 
60. Em 23.04.20 14, o Part ido Republicano Brasileiro deixa de integrar o Bloco Parlamentar União c Força e passa a integrar o Bloco de Apoio ao 
Governo, no termos do Ofício 41/20 14 - G LOBA G. 
61. Em 15.07.20 14, o Senador Armando Monteiro licencia-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por I dia, a part ir de 17.07.201 4, 
conforme RQS n° 685/2014, deferido na sessão de 15.07.2014. 
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 
Número de membros: 27 titulares e 27 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Vital do Rêgo (PMDB-PB) (77) 

VICE-PRESIDENTE: Senador Anibal Diniz (PT-AC) (77l 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PCdoB, PSOL, PRB) (82·tt8,23l 

José Pimentel (PT) I'· Angela Portela (PT) (87.89.9) 

Gleisi Hoffi11ann (PT) (54.55.tt0) 12. Lídice da Mata (PSB) (55.56.9) 

Pedro Taques (PDT) 13. Jorge Viana (PT) (75.7.9) 

Anibal Diniz (PT) (74.6) 4. Acir Gurgacz (PDT) (49.51.60.61.24.25) 

Antonio Carlos Valadares (PSB) 5. Walter Pinheiro (PT) (78.8) 

Vanessa Grazziot in (PCdoB) (t24) 6. Rodrigo Rollemberg (PSB) 

Marcelo Crivella (PRB) (tt4.tt5.32.33) 7. Humberto Costa (PT) (t2) 

Randolfe Rodrigues (PSOL) (86) 8. Paulo Paim (PT) (9t.93.t08) 

Eduardo Suplicy (PT) (87) 9. Ana Ri ta (PT) (92.tt6) 

Bloco Parlamentar da Maior a ( PMDB, PP, PSD, PV) (38l 
Eduardo Braga (PMDB) (39.50.76) 11. Ciro Nogueira (PP) (39.50.76.94.98.2.4.t6.20.27) 

Vital do Rêgo (PMDB) (39.50.76.1.15) 12. Roberto Requião (PMDB) (39.46.50.76J.t6.36) 

Pedro Simon (PMDB) (39.50.76) 13. VAGO (39.50.52.53.63.64.76.tt9.t21.t3.t6) 

Ricardo Ferraço (PMDB) (39.50.76.t09.tt t) 4. VAGO (39.50.76.t22.t4.t6l 

Luiz Henrique (PMDB) (39.50.76.20) 5. Valdir Raupp (PMDB) (39.76) 

Eunício Oliveira (PMDB) (39.76.t03. t05.26) 6. Benedito de Lira (PP) (39.76) 

Francisco Dornelles (PP) (39.76) 7. Waldemir Moka (PMDB) (39.76.t06.t07) 

Sérgio Petecão (PSD) (40.41.43.70.73.76.t20.t2t) 8. Kátia Abreu (PMDB) (40.41.43.57.58.68.69.73.76.t04.29.30.3 1.37) 

Romero .lucú (PMDB) (94) 9. Lobão Filho (PMDB) (88.95.96.97.t02) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM, SD) (tt 7l 

Aécio Neves (PSDB) (7t) 11. Lúcia Vânia (PSDB) (7t 22l 

Cássio Cunha Lima (PSDB) (71 ) 12. Flexa Ribeiro (PSDB) (71.72.99.t00) 

Alvaro Dias (PSDB) (7t ) 13. Cícero Lucena (PS DB) (71.85.tt) 

José Agripino (DEM) (42.t7) 14. Paulo Bauer (PSDB) (42.44.t8) 

Aloysio Nunes Ferreira (PSDB) (85) I S. Cyro Miranda (PSDB) (85.t00) 

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC) (S9,tt8,38J 

Armando Monteiro (PTB) (81.t23) 11. Gim (PTB) (45.65.80.8t.5) 

Mozarildo Cavalcanti (PTB) (62.81.83.84) 12. Eduardo Amorim (PSC) (45.79.81.t 0) 

Magno Malta (PR) (8t ) 13. Cidinho Santos (PR) (66.67.81.tt2.tt3.t9.21.34.35) 

Antonio Carlos Rodrigues (PR) (8t ) 14. Alfredo Nascimento (PR) (47.48.81.90.t0t ) 

Notas: 
*. Em 08.02.20 li , foi lido o Ofício n° 5, de 20 li , da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel. 
Ma11a Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malla, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda c Marcelo Crivella como membros titu lares; e 
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os Scnadorc João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, A c ir Gurgacz, João Ribeiro, Clé io Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanc a 
Grazziotin como membros sup lentes, para comporem a CCJ. 
**Em 08.02.20 11 , foi lido o Ofício n° 4, de 20 11 , da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titu lar, para compor a CCJ 
(Em 22.02.20 li , foi lido o O f. n° 12/20 li , da Liderança do DEM, ratificando a informação). 
***. Em 08.02.20 li , foi lido o Oficio no 6, de 20 li , da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Ton·es como membro suplente, para 
compor a CCJ (Em 22.02.20 li , foi lido o O f. n° 12/20 li , da Liderança do DEM, ratificando a informação). 
**** Em 08.02.20 I I, foi lido o Ofício n° 20, de 20 li , da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Á I varo Dias 
como membro titulares; e o Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplente , para comporem a CCJ. 
*****. Em 08.02.20 li , foi lido o Oficio n° 17, de 2011 , da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argel lo como 
membros titulares, para comporem a CCJ. 
******. Em 08.02.20 li , foi lido o Ofício n° 2S, de 20 li , da Liderança do Bloco PM DB-PP-PSC-PM N-PV, designando os Senadores Eunicio Olive ira, 
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vi tal do Rego, Luiz llenrique, Rober1o Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os 
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gil vam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como 
membros suplentes, para comporem a CCJ. 
*******.Em 08.02.2011 , foi lido o Ofício n° I, de 2011 , da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodriguc como membro titular; c a 
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ. 
********.Os Líderes do PSDI3 e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício n° 31 /11-GLPSDB, de 
I 0.02.20 li , I ido na se ão do Senado de 2S de reverei ro de 20 11. 
*********.Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. N°064/GLPT13/SF, 
I ido na essi'io do Senado de 3 de abri I de 2012. 
********* * Nova proporcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/20 I 3) "A Presidência comunica aos Srs. Líderes que- tendo em vista o Ofício 
n° 02S, de 2013, c respectivo aditamento, da Lidera nça do Bloco União c Força, de olicitação de ajuste na composição das Comissões Permanentes desta 
Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da Mesa assinada pelos Líderes do PMDB, PT, PSDB, PTB, 1'1', PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD 
e PPL, determ ina a publicação do recálculo da proporcionalidade partidária para as Comissões Permanentes do Senado Federal, ajustado ao resultado 
definitivo da eleiçõe de 2010, em virtude da retotalização de votos pela Justiça Eleitoral e da decisão dos Líderes Par1idários. Assim, a Pre idência, 
dando cumprimento a este cri tério estabelecido pelas Lideranças, solicita aos Srs. Líderes que procedam aos ajustes necessários na composição dos 
colegiado técnico da Casa." 
*********** Bloco Parlamentar da Maioria: 7 titulares e 7 suplentes (I vaga compm1 ilhada). Bloco de Apoio ao Governo: 7 I itulares e 7 suplentes (I 
vaga comp311ilhada). Bloco Parlamentar Minoria: 4 titulare c 4 suplente . Bloco Parlamentar União c Força: 4 titula re c 4 suplente . 
********* *** Em 17.04.20 I 3, publicada no D.O. U. a Resolução n° li , de 20 I 3, que amplia para 27 o quantitativo de vagas da Comissão, distribu ídas 
em obediência à propociona I idade partidária. 
2. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/1'1'/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao 
Senador Eduardo Braga. (OF. N° 29/2011-GLPMDB) 
I. Ern I 0.02.20 li , o Senador Renan Calheiro é designado membro titular do Bloco PM DB/1'1'/PSC/PMN na Comissão, em ub tituição ao Senador 
Eduardo Braga. (OF. N°29/2011-GLPMDB) 
3. Em 16.02.20 li , o Senador Eduardo Braga é designado como 2° sup lente do Bloco PM DB/1'1'/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador 
Vald ir Raupp. (OF.N° 41 /20 11-GLPMDB) 
4. Em 16.02.20 li , o Senador Valdir Raupp é designado como 1° suplente do Bloco PMDB/1'1'/PSC/I'M N/PV na Comissão. (O F. N° 42/20 11-GLI'M DB) 
6. Em 17.02.2011 , o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comis ão, em substituição ao Senador 
Vicentinho Alves (Ofício n° 011 /2011 -GLDBAG). 
S. Em 17.02.20 li , o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comisslio, em decorrência de vaga cedida pelo PTI3 ao PP (Ofícios n° OOS/2011-
GLDPI' eOJ I/20 11-GLPTB). 
7. Em 17.02.2011 , o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge Viana 
(Ofício n° 011 /2011 -GLDBAG). 
11. O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.20 l i , em substituição ao Senador Paulo Bauer (O f. n° 
034/20 11 -GLPSDB). 
I O. Em 17.02.20 li , o Senador Mozarildo Cavalcant i é designado suplente do I'TB na Comissão (Ofício n° 041 /20 11 -G LI'TB). 
8. Em 17.02.2011 , o Senador Lindbergh Farias é designado uplente do 131oco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao SenadorCié io 
Andrade(Oflcio n°011 /2011 -GLDBAG). 
9. Em 17.02.2011 , a Liderança do Bloco de Apoio ao Govemo olicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício n° 
012/20 11 -GLDBAG). 
12. Em 22.02.20 11 , o Senador llumberto Costa é designado suplente do 131oco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa 
Grazziotin (OF.n°01 4/2011 -GLDBAG). 
I 3. Em 23.02.20 11 , o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/1'1'/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador 
Wilson Sant iago (OF. no 063/20 11 -G LPMDB). 
14. Em29.03.20 11 , o SenadorGilvam Borges licenciou-se nos ter111os do m1. 43 , inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a pm1irde29.03.11 , 
conforme RQS n° 291 /20 li , deferido na sessão de 29.03.11. 
I S. Em 31.03.2011 , o Senador Pedro Simon é de ignado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição 
ao Senador Renan Calheiros. (Of. n° 088/20 II-GLPMDI3) 
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I 6. Em 31.03.20 11 , foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comis ão (Of. n" 
089/20 li - GLPMDB). 
17. Em 05.04.2011 , o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. n" 033/11-
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu. 
18. Em 05.04.2011 , o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. n" 03311 1-
GLDEM), em substituição ao Senador Demó tenes Torre . 
19. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos lermos do m1. 43 , inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 3 I de agosto de 20 l i, 
conforme Requerimento n° 4 72/20 li , aprovado na sessão de 03.05. 11. 
20. Em 05.05.20 11 , o Senador Renan Calheiros é designado membro titu lar do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique, que passa 
à suplência (OF. GLPMDB n" 136/2011). 
21. Em 24.05.20 li , o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substit uição ao Senador 
João Ribeiro (Oficio n" 64/20 11-GLDBAG). 
22. Em 27.05.20 11 , a Senadora Lúcia Vânia é de ignada suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comi são, em substituição ao Senador Mário Couto 
(Of. n" 125/2011-GLPSDB. 
23. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. N" 056/20 11 -GLPR, lido na c são do Senado de 3 de agosto de 20 11 . 
24. Em 29.08.20 li , o Senador Cristovam Buarque é designado membro sup lente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao 
Senador Aci r Gurgacz (O f. n" 107/20 11 -G LDBAG). 
25. Em 3 1.08.20 li , o Senador A c ir Gurgacz é de ignado membro uplentc do Bloco de Apoio ao Governo na Comi ão, em ub titu ição ao Senador 
Crislovam 8uarque (O f. n" 11 2/20 I 1-GLDOAG). 
26. Ern 29.09.20 li , o Senador Luiz Henrique é de ignado titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comis ão, em sub tituição ao Senador Roberto 
Requião (OF. n° 261 /2011-GLPMDB). 
27. Em 29.09.2011, o Senador Roberto Rcquião é de ignado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comis ão, em substi tuição ao Senador Lu iz 
llenrique (OF. n° 26 1/2011-GLPMDB). 
28. Nos lermos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011. 
29. Em 06.1 2.20 li , o Senador Eduardo Amo rim licenciou-se nos termo do art. 43, inci o I e 11 , do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os 
Requerimentos n"s 1.458 e 1.459/20 li , aprovados na sess.'io de 30.11.2011. 
30. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. N° 308/20 11-GLPMDB). 
3 I. Em 07 .1 2.20 11 , o Senador Lauro Antonio é designado membro sup lente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador 
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (O f. 20/20 11-GLPR) 
32. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivei la comunicando, nos lermos do inciso 11 do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o 
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicullu ra (Of. n" 34/20 12-GSMC). 
33. Em 06.03.20 12, o Senador Eduardo Lopes é designado membro titular do Bloco Parlamentar de Apoio ao Gove rno, em substituição ao Senador 
Marcelo Crive lia (Of. n" 32/2012- GLDBAG). 
34. Em 20.03.20 12, o Senador Clé io Andrade comunicou ao Senado ua filiação partidária ao PM DB (Of.GSCAN D n° 91/2012, lido na se ão de ta 
data). 
35. Em 21.03.20 12, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio And rade (O f. n° 
004/20 12-GLPR). 
36. Em 27.03.20 12, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão. em substituição ao Senador 
Valdir Raupp (OF.GLPMDB n° 45/2012). 
37. Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim. 
3 8. Em I 0.04.20 12, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comun icando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi 
I ido também o OF. N" 004/20 12-GLB UF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou 
a integrar aquele Bloco. 
39. Em 13.4.201 2, foi lido o O f. 63/201 2, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria, designando os Senadores Eunício Oliveira, Pedro Simon, 
Romero Jucá, Vital do Rêgo, Renan Calheiros, Luiz llenrique e Francisco Dornelles como membros titulares e os Senadores Roberto Requião, Clésio 
Andrade, Eduardo Braga, Ricardo Ferraço, Lobão Filho, Waldemir Moka e Benedito de Lira como membro uplentes, para compor a CCJ. 
40. Em vi11ude do parágrafo [mico do art. 78 do RIS F, foi feito novo cálculo de proporcionalidade partidária, lendo em vista a criação do Pa11ido Social 
Democrático, cá leu lo es e aprovado na reunião de Líderes de 14.02.2012. 
41. As notas que se referiam à vaga do Bloco Parlamentar da Maioria deixam de ali ser alocadas em razão do mencionado na nota anterior. 
42. Em 17.4.201 2, em sub tilu ição ao Senador Demóstenes Torre , o Senador Jo é Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na 
Comi ão, ficando a vaga de uplente a er indicada po teriormente (Of. n" 18/201 2-GLDEM). 
43. Em 17.04.20 12, foi lido o Ofício n" 0005/2012, da Liderança do Part ido Social Democrático- PSD, designando o Senador Sérgio Petecão como 
membro titular e a Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para compor a Comi ão. 
44. Em 18.04.20 12, o Senador Paulo Bauer é designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida pelo DEM (Ofs. n°s 21112-G LDEM e 42/12-
GLPSDB). 
45. Em 19.04.20 12, os Senadores Mozarildo Cavalcanti e Ciro Nogueira são designados, respectivamente, primeiro e segundo suplentes do Bloco 
Parlamentar União e Força na Comissão (O f. n° 61/20 12/GLPTO). 
46. Em 7.05.201 2, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PM DB) na Comissão, em sub tituição ao 
Senador Clésio Andrade (OF. GLPMDB n" 106/20 12). 
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4 7. Em 9.05.20 12, o PSOL cede, em caráter provi ório, uma vaga de suplente na Comi são ao Bloco Parlamentar União e Força (Ofício GSRR n° 
00114/2012). 
48. Em 10.05.2012, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força (PSC) na Comissão, em vaga cedida 
provisoriamente pelo PSOL(OF. N"009/2012/G LBUF/SF). 
49. Senador Aci r Gurgacz licenciou-se nos lermos do art. 4l incisos I e 11, do Regimento lntemo. por 123 dias, a part ir de 29.06.12, confonne os 
Requerimento n°s 609 e 61 O, de 2012, aprovados na sessão de 28.06.12. 
50. Em 04.07.2011 , ind icados os Senadores Ricardo Ferraço, Eun ício Oliveira, Pedro Simon, Romero Jucá e Vital do Rêgo para primeiro, segundo, 
terceiro, quarto e qu into titulares, re pectivamente, do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão; e os Senadores Renan Calheiros, Roberto Requião, 
Valdir Raupp e Eduardo Braga para primeiro, segundo, tercei ro e quarto suplentes, respectivamente (OF. GLPM DB n° 168/2012). 
51. Em 04.07.2012, o Senador Assis Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador 
A c ir Gurgacz (O f no 092/20 12-GLDBAG). 
52. Senador Valdir Raupp licenciou-se nos lermos do art. 43, incisos I e 11, do Regimento lnlemo, por 122 dias, a part ir de 16.07. 12, confonne os 
Requerimento n°s 677 e 678, de 2012, aprovado na e são de 11.07.12. 
53. Em I 0.08.20 12, o Senador Tomás Correia é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substitu ição ao Senador 
Vald ir Raupp (OF. GLPMDB no 181/2012). 
54. Em 13.09.20 12, lido o Ofício n° 198/2012, da Senadora Marta Suplicy, comunicando, nos termos do inciso 11 do art. 39 do Regimento Interno do 
Senado Federal, ler tomado pose no cargo de Ministra de Estado da Cultura (D.O.U. n° 178, Seção 2, de 13 de setembro de 2012). 
55. Em 14.09.20 12, a Senadora Ana Rita é de ignada membro titu lar do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em sub tituição à Senadora Ma r1a 
Suplicy (O f no li 0/20 12-GLDBAG), e deixa de ocupar a suplência. 
56. Em 14.09.20 12, a Senadora Lídice da Mata é de ignada membro uplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comi ão, em decorrência da de ignação 
da Senadora Ana Rita corno titular (O f. n° 110/201 2-GLDBAG). 
57. Em 02.10.20 12, a Senadora Kátia Abreu licenciou- c no termos do art. 43, inciso 11 , do Regimento Interno, por 121 dias, a pm1ir de 02.10.2012, 
conforme RQS n° 869/2012, deferido na sessão de O 1.10.20 12. 
58. Em 16.10.2012, o Senador Marco Antônio Costa é designado membro suplente do PSD na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu (O f. n° 
55/2012- GLPSD). 
59. Em 17.10.20 12, foi lido o Ofício n° 11 5/20 12-BLUFOR/SF. dos Senadores Gim Arge llo, Vicenlinho Alves e João Costa, comun icando que o PPL 
pa sou a integrar o Bloco Parlamentar União c Força. 
60. Vago em vi rtude de o Senador Assis Gurgacz não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador A c ir Gurgacz, em 30.10.2012 (Of. 
GSAGU R-172/20 12). 
61 . Em 30.1 0.20 12, o Senador A c ir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substitu ição ao Senador 
Assis Gurgacz (Of. n° 142/2012- GLDBAG). 
62. Em 6.11 .20 li , foi lido o O f. 214/1 2-GSGA, do Senador Gim, solicitando ao Presidente do Senado a substituição do seu nome parlamentar "Senador 
Gim Argello" pelo nome "Senador Gim". 
63. Vago em vi rtude de o Senador Torná Correia não exercer rnai o mandato dev ido ao retorno do titular, Senador Valdir Raupp, em 15.1 1.201 2. 
64. Em 23. 11 .20 12, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPM DB n° 362/20 12). 
65. O Senador Mozari Ido Cavalcant i licenciou-se, a partir de 12 de dezembro de 2012, nos termos do art. 43, inciso 11 , do Regimento lntemo, por 121 
dias, conforme o Requerimento n° 1.085/12, aprovado na sessão de 11 .12.2012. 
66. Em 20.12.20 12, o Senador João Costa é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador 
João Ribeiro (OF. N° 23 7/20 12-BLUFOR). 
67. Vago em vi r1ude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicent inho Alves, em 30.01.2013. 
68. Vago em vi rtude de o Senador Marco Antônio Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno da titu lar, Senadora Kátia Abreu, em 31.01.2013. 
69. Em 07.02.20 13, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do PSD na Comissão(OFÍCIO n° 013/201 3-GLPSD). 
70. Em 07.02.2013, o Senador Sérgio Petecão é confirmado membro titular do PSD na Comissão (OF. N° 0013/20 13-GLPSD). 
71. Em 07.02.20 13, são designados para integrarem a Comissão, nas vagas destinadas ao PSDB: Senadores Aécio Neves, Alvaro Dias e Cássio Cunha 
Lima, como membros titulares; e Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Flexa Ribeiro e Lírcia Vânia, corno membros suplentes (Ofício n° 009/13-GLPSDB). 
72. Em 19.02.20 13, o Senador Ataídes Oliveira é de ignado membro suplente do Bloco Parlamentar Mi noria na Comi ão, em sub tituição ao Senador 
Flexa Ribeiro (Oficio no 32/1 3-GLPSDB). 
75. Em 26.02.2013, o Senador Jorge Viana é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em sub tituição ao Senador Aníbal Diniz 
(Ofício n° O 18/20 13-GLDBAG). 
74. Em 26.02.20 13, o Senador Aníbal Diniz é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge Viana 
(Ofício no O 18/20 13-GLDBAG). 
73. O Partido Social Democrático (PSD) passa a integrar o 13 loco Parlamentar da Maioria, confonne OF. GLPMDB no 032/201l lido na sessão de 
19.02.201 3. 
76. Em 26.02.20 13, foi lido o Ofício GLPM DB n° 39/2013, designando os Senadores Eduardo Braga., Vital do Rêgo, Pedro Si rnon, Sérgio Souza, Luiz 
llcnrique, Eunício Oliveira, Franci co Dornelles e Sérgio Pctecão como membro titulares e os Senadores Romero Jucá, Roberto Requião, Ricardo 
Ferraço, Clésio Andrade, Valdir Raupp, Benedito de Lira, Waldemir Moka e a Senadora Kátia Abreu como membros sup lentes para comporem o Bloco 
Parlamentar da Maioria na Comissão. 
77. Em 27.02.2013, a Comissão reunida elegeu os Senadores Vital do Rêgo e Aníbal Diniz Presidente e Vice-Pre idente, respectivamente, deste colegiado 
(OF. n° O 1/2013 - CCJ). 
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78. Em 05.03.20 13, o Senador Walter Pinheiro é de ignado membro sup lente do Bloco de Apoio ao Governo na Comis ão, em sub liluição ao Senador 
Lindbergh Farias (O f. n° 35/201 3 - GLDBAG). 
79. Em 12.03.201 3, vo lla a pertencer ao Bloco Parlamentar União e Força a vaga anleriormenle cedida ao PP (Of. n° 55/2013 - BLUFOR). 
80. Em 12.03.201 3, o Senador Sodré Sanloro é designado membro sup lente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao 
Senador Morazildo Cavalcanti (OF. BLUFOR n° 029/20 13). 
81. Em 19.03.20 13, são designados membro lilulare os Senadores Armando Monteiro, Sodré Sanloro, Magno Malta e Antonio Carlos Rodrigue , e 
membros suplentes os Senadores Gim, Eduardo Amorim, Blairo Maggi e Al fredo Nascimento para integrarem o Bloco Parlamentar União e Força na 
Comissão (O f. BLUFOR 44/201 3). 
82. Em 20.03.20 13, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Govemo, nos lermos do Oficio GSRR n° 43/20 13). 
83. Em 11.04.20 13, vago em virtude de o Senador Sodré Sanloro não exercer mais o manda! o, devido ao retorno do li lu lar Senador Mozarildo Cavalcanti. 
84. Em 15.04.201 3, o Senador Mozarildo Cavalcant i é designado membro lilu lar do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. n° 81/2013-
BLUFOR). 
85. Em 18.04.20 13. o Senador Aloysio Nune Ferreira deixa a uplência e pas a a er membro lilular; o Senadore Cícero Lucena e Flexa Ribeiro são 
designados membros suplentes pelo Bloco Parlamentar da Minoria, na Comiss.'io (O f. 122/201 3-GLPSDB). 
86. Em 23.04.20 13, o Senador Randolfc Rodrigues é designado membro li lu lar do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (O f. 72/20 13-G LDBAG). 
87. Em 23.04.20 13, o Senador Eduardo Suplicy deixa a sup lência e passa a ser membro lilu lar do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (O f. 73/2013-
GLDBAG). 
88. Em 24.04.20 13, o Senador Lobão Filho é de ignado membro uplenle do Bloco Parlamentar da Maioria na Comi ão (O f. 166/20 13-GLPMDB). 
89. Em 07.05.201 3, a Senadora Ange la Por!ela é designada membro suplenle do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 078/201 3-GLDBAG). 
90. Em 14.05.20 13, o Senador Viccnl inho Alves é de ignado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em ub lilu ição ao 
Senador Alfredo Nascimento (O f. n° 11 2113 - BLU FOR). 
91. Em 23.05.201 3, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 086/2013-GLDBAG). 
92. Em 04.06.20 13, o Senador Wellinglon Dias é designado membro sup lenle do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (O f 088/20 13-GLDBAG). 
93. Em O 1.07.20 13, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplenle do 131oco de Apoio ao Governo na Comissão, em subsliluição ao Senador 
Paulo Paim (O f. 096/20 13-GLDBAG). 
94. Em 09.07.20 13, o Senador Romero Jucá deixa a suplência e passa a ser lilular do Bloco Parlamentar da Maioria , na Comissão (O f. 217/201 3-
GLPMDB). 
95. Em I 0.07.20 13, o Senador Paulo Da vim é designado membro suplenle do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em subsl ilu ição ao Senador 
Lobão Filho (Of. 225/201 3-GLPMDB). 
96. Em 11 .07.20 13, o Senador Lobão Filho é designado membro suplenle do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substitu ição ao Senador 
Paulo Davim (O f. 243/2013-GLPM DB). 
97. Em 06.08.20 13, o Senador Paulo Davim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substitu ição ao Senador 
Lobão Filho (Of. 243/201 3-GLPMDB). 
98. Em 06.08.20 13, o Senador Ciro Nogueira é de ignado membro uplenle do Bloco Parlamentar da Maioria na Comis ão(Ofício n° 236/2013-
GLPMDB). 
99. Em 07.08.20 13, vago em virtude de o Senador Alaídes Oliveira não exercer mais o manda! o devido ao rei orno do liular, Senador João Ribeiro. 
I 00. Em 15.08.2013, os Senadores Flexa Ribeiro e Cyro Miranda são designados como suplentes na Comissão( Ofício n° 158/20 13-GLPSDB). 
I OI. Em 17.09.201 3. o Senador Alfredo Nascimento é designado membro suplenle do Bloco Parlamentar União e Força, em subsliluição ao Senador 
Vicenlinho Alves (Ofício n° 171/201 3- BLUFOR). 
I 02. Em24.09.2013 , o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria, em subslilu ição ao Senador Paulo 
Davim(Ofício n° 274/201 3- GLPMDB). 
I 03. Em 02.10.201 3, o Senador Paulo Da vim é designado membro lilu lar do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador 
Eunício Oliveira (Ofício n° 278/20 13-GLPM DB). 
I 04. Em 08.10.201 3, a Senadora Kália Abreu filiou-se ao PM DB, nos lermos do Oficio n° 800/20 13-GSKAAB. 
I 05. Em 09.10.2013 , o Senador Eunício Oliveira é designado membro li lu lar do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em subsliluição ao Senador 
Paulo Davim (Oficio n°284/201 3-GLPMDB). 
I 06. Em 30.10.201 3. o Senador Paulo Da vim é designado membro suplenle do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em subsliluição ao Senador 
Waldemir Moka (Ofício n° 298/20 13-GLPMDIJ). 
I 07. Em 14.11 .201 3, o Senador Waldemir Moka é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao 
Senador Paulo Davim(OF. GLPMDB no 308/201 3). 
I 08. Em 11.1 2.2013, o Senador Paulo Paim é de ignado membro uplenle do Bloco de Apoio ao Governo na Comi ão, em ub liluição ao Senador 
Lindbergh Farias(OF. GLDBAG n° 141 /20 13). 
I 09. Em 03.02.201 4, vago em virtude de o Senador Sérgio Souza não exercer mai o mandato devido ao retorno da lilular, Senadora Glei i HoiTmann (Of. 
1/201 4 - GSGII e D.O.U. n°23, Seção 2, de 3 de fevereiro de 201 4). 
li O. Em 11.2.20 14, a Senadora Glcisi lloiTmann é designada membro lilu lar do Bloco de Apoio ao Govcmo na Comissão, em ubsliluição à Senadora 
Ana Rila(Of. n° 11 /2014- GLDBAG). 
111. Em 12.2.20 14, o Senador Ricardo Ferraço é designado membro lilular do Bloco Parlamentar da Mfl ioria na Comissão (O f. GLPMD13 n° 29/20 14). 
11 2. Senador Blairo Maggi licenciou-se nos lermo do arl. 43, incisos I e 11, do Regimento Interno, por 127 dias, a parlir de 13.03.201 4, conforme 
Requerimentos n°s 184 e 185, de 2014, aprovados na sessão de 11.03.14. 

Endereço na lmernet: hnp://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf 
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113. Em 13.03.2014, o Senador Cidinho Santos é designado membro uplcnte pelo Bloco Parlamentar União e Força na Comi são, em ub titu ição ao 
Senador Blairo Maggi (Of. 17/2014-BLUFOR). 
11 4. Em 17.03.2014, vago em virtude de o Senador Eduardo Lopes não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Marcelo Crive lia 
(D.O.U. n° SI, Seção2, de 17 de março de 201 4). 
11 5. Em 18.03.2014, o Senador Marcelo Crivei la é designado membro titu lar do Bloco Parlamentar União e Força, em vaga anteriormente ocupada pelo 
Senador Eduardo Lopes e cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. n° 24/201 4 - GLDBAG e O f. n° 44/2014- BLUFOR). 
116. Em 18.03.2014, a Senadora Ana Rita é designada suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substitu ição ao Senador Wellington 
Dias(OF. n°028/20 14-GLDBAG). 
11 7. Em 09.04.20 14, o Part ido Solidariedade passa a integrar o Bloco Parlamentar Minoria, nos termos do Oficio n° 30/2014. 
118. Em 23.04.2014, o Partido Republicano Brasileiro deixa de integrar o Bloco Parlamentar União e Força e passa a integrar o Bloco de Apoio ao 
Governo, nos termos do Oficio 41 /20 14 - G LOBA G. 
119. Em 30.04.2014. o Senador Sérgio Petecão é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (O f. n° 94/20 14-G LPMDB). 
120. Em 30.04.2014, o Senador Jo é Sarney é designado titu lar do Bloco Parlamentar da Maioria na Comis ào (Of. n° 95/2014-GLPMDB). 
121. Em29.05.2014, o Senador Sérgio Petecão é designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Maioria, em substitu ição ao Senador José Sarney, 
na Comi são(Of. 116/2014-GLPMDB). 
122. Em 15.07.20 14, vago em virtude de o Senador Clésio Andrade ter deixado o mandato. 
123. Em 15.07.2014, o Senador Armando Monteiro licencia-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por I dia, a par1ir de 17.07.2014, 
conforme RQS n°685/20 14, deferido na e são de 15.07.201 4. 
124. Em 16.07.2014, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titu lar pelo 131oco de Apoio ao Governo, em substitu ição ao Senador Inácio 
Arruda, na Comi ào (Of. 63/20 14-GLDBAG). 

Secretário( a): Ednaldo Magalhães Siqueira 
Telefone(s): 3303-3972 

Fax: 3303-4315 
E-mail: scomccj@senado.gov.br 

3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE- IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES 
Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos 
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

Not<lS: 
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus par1 idos, mediante o Oficio n° 31/ 11-GLPSDB, de I 0.02.20 li ,lido 
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 20 I I. 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira 
Telefone(s): 3303-3972 

Fax: 3303-4315 
E-mail: scomccj@senado.gov.br 

Endereço na lmernet: hnp://www.senado.gov.br/ativ idade/plenario/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações- 3303-3325/357217279 
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3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ n° 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com 
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003) 

Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

RELATOR: 

Designação: 19/10/20 11 

Instalação: 19/ l 0/20 ll 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PCdoB, PSOL, PRB) (Sl 

Pedro Taques (PDT) 11. 

Lindbergh Farias (PT) 12. 
Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSD, PV) Ol 

Eduardo Braga (PMDB) 11. Ricardo Ferraço (PMDB) (3) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM, SD) (4l 
Aloysio Nunes Ferreira (PSDB) I'· 
VAGO (2) 2. 

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC) (tl 

Armando Monteiro (PTB) (6) I'· 
PSOL 

Randolfe Rodrigues 11. 

Notas: 
I. Em I 0.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido 
também o OF. N° 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a 
integrar aquele Bloco. 
2. Vago, em 17.04.1 2, em vi11ude de o Senador Demóstenes Torres não pertencer mais à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (Of. n° 18/2012-
GLDEM). 
3. Em I 0.5.20 12, o Senador Ricardo Ferraço é de ignado membro sup lente do Bloco Parlamentar da Maioria na ubcomissão (OF. n° 56/20 12-CCJ). 
4. Em 09.04.2014, o Partido Solidariedade passa a integrar o Bloco Parlamentar Minoria, nos te1111os do Ofício n° 30/2014. 
S. Em 23.04.2014, o Partido Republicano Bra i lei ro deixa de integrar o Bloco Parlamentar União c Força e pas a a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, 
nos termos do Ofício 41 /201 4- GLDBAG. 
6. Em I 5.07.20 14, o Senador Armando Monteiro licencia-se nos termos do a11. 43, inciso I, do Regimento I ntemo, por I dia, a partir de 17.07.2014, 
conforme RQS n° 685/2014, deferido na essão de I 5.07.20 14. 
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus pm1idos, mediante o Ofício n° 31/11-GLPSDB, de I 0.02.20 l i ,lido 
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011. 
**. Em 26.1 0.20 li , foi lido o O f. 188/20 11-CCJ, que fíxa a composição, designa os membros e comunica a instalação da Subcomiss.'io em 19. 10.20 l i; 
a lixação de etc membro titulare ; a de ignação do Scnadorc Pedro Taque c Lindbergh Farias como membro titu lare do Bloco de Apoio ao 
Govemo; a designação do Senador Eduardo Braga como membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV; a designação dos Senadores 
Aloysio Nunes Ferreira c Demóstenes Torres como membros titulares do Bloco Parlamentar da Minoria PSDB/DEM; a designação do Senador Armando 
Monteiro como membro titular do I'Tll; a designação do Senador Randolfe Rodrigues como membro titular do PSOL; e a eleição dos Senadores Pedro 
Taque e Aloysio Nunes Ferrei ra para Pre idente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente, e a de ignação do Senador Eduardo Braga para 
Relator. 
*** Os Lideres do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus pm1idos, mediante o OF. N° 064/GLPTB/SF, lido na 
sessão do Senado de 3 de abril de 201 2. 
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE - CE 
Número de membros: 27 titulares e 27 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Cyro Miranda (PSDB-GO) l63l 

VICE-PRESIDENTE: Senadora Ana Amélia (PP-RS) l63l 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PCdoB, PSOL, PRB) (68•90·t5l 

Angela Portela (PT) I'· Lindbergh Farias (PT) (36) 

Wellington Dias (PT) 12. Aníbal Diniz (PT) 

Ana Rita (PT) 13. Marta Suplicy (PT) (47) 

Paulo Paim (PT) 4. Vanessa Grazziot in (PCdoB) (1 323) 

Randolfe Rod rigues (PSOL) (69) 5. Pedro Taques (PDT) 

Cristovam Buarque (PDT) 6. Antonio Carlos Valadares (PSB) (9) 

Lídice da Mata (PSB) 7. Zeze Perrella (PDT) (t6) 

Inácio Arruda (PCdoB) 8. Rodrigo Rollemberg (PSB) (82.30) 

João Capiberibe (PSB) (80.82) 9. 

Bloco Parlamentar da Maior a ( PMDB, PP, PSD, PV) (39l 

José Sarney (PMDB) (4 1.60.88) 11. Eduardo Braga (PMDB) (41.44.60.2.19) 

Roberto Requião (PMDB) (38.41.60.26.27.28) 12. Vital do Rêgo (PMDB) (41.44.54.60) 

Romero Jucá (PMDB) (41.60.6.12.25) 13. Valdir Raupp (PMDB) (41.60) 

João Alberto Souza (PMDB) (37.41.60.29.31) 4. Ricardo Ferraço (PMDB) (41.44.60.87.88) 

Eunício Oliveira (PMDB) (41.60.74.84.1 7) 5. Pedro Simon (PMDB) (41.44.75) 

Ana Amélia (PP) (41.44.60) 6. VAGO (4 1.4420) 

Benedito de Lira (PP) (41.44.45.46.52.53.60) 7. VAGO (4 1.10) 

Ciro Nogueira (PP) (41.44.60) 8. (41) 

Kátia Abreu (PMDB) (41.44.60.81) 9. (41) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM, SD) l89l 

Cyro Miranda (PSDB) (59.3) 11. Cícero Lucena (PS DB) (59.32) 

Alvaro Dias (PSDB) (59.14.22) 12. Flexa Ribeiro (PSDB) (59.70.5) 

Paulo Bauer (PSDB) (59) 13. Cássio Cunha Lima (PSDB) (59.4) 

Maria do Carmo Alves (DEM) 14. Lúcia Vânia (PSDB) (51.59.18) 

José Agripino (DEM) (7) I S. Aloysio Nunes Ferreira (PSDB) (42.43.59.61.62.76.78.8) 

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC) (48•90•39l 

Armando Monteiro (PTB) (66.91 ) I'· Eduardo Amorim (PSC) (55.64.66) 

Gim (PTB) (66.71.72.73.77) 12. João Vicente Claudino (PTB) (40.66.67.1) 

VAGO (66.79.86.11.24) 13. Mozarildo Cavalcanti (PTB) (57.66.73.34.35) 

VAGO (58.66.83.85.24) 14. Antonio Carlos Rodrigues (PR) (49.50.56.65.66.83) 

Notas: 
*. Em 08.02.20 li , foi lido o Ofício n° I, de 20 li , da Liderança do !'SOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titu lar; e o Senador 
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CE. 

Endereço na lmernet: hnp://www.senado.gov.br/ativ idade/plenario/sf 
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**. O Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partido , mediante o Orício n° 31 /11-G LPSDB, de I 0.02.20 li , 
I ido na sess.'io do Senado de 25 de fevereiro de 20 I I. 
***Em 17.02.2011 , foi lido o Oficio n• 18, de 2011 , da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como 
membros titulares; e o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CE. 
****. Em 17.02.20 li , foi lido o Oficio n° 23, de 20 li , da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Llicia Vânia, Marisa Serrano e o Senador Paulo 
Bauer como membro titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Cyro Miranda e Cícero Lucena como membros suplente , para comporem a CE. 
***** Em22.02.20 li , foi lido o Oficio n° 17, de 2011 , da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Por1ela e 
os Senadore Wellington Dias, Ana Rita, Paulo Pai m, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Magno Malta, Cristovam Buarque, Lídice da Mata e Inácio Arruda 
como membros titulares; e os Senadores Delc ídio Amaral, Aníbal Diniz, Marta Suplicy, Gleisi 1-loffmallll, Clésio Andrade, Vicent inho Alves e Pedro 
Taques como membros suplentes, para comporem a CE. 
******. Em 22.02.20 li , foi lido o Orício n° 12, de 20 li , da Liderança do DEM, designando as Senadoras Maria do Carmo Al ves e Kátia Abreu como 
membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e José Agripino como membros suplentes, para comporem a CE. 
*******. Em 22.02.20 li , foi lido o Orício n° 50, de 20 li , da Liderança do PM DB, designando os Senadores Roberto Requião, Eduardo Amorim, Gilvam 
Borges, Garibaldi Alves, João Alberto Souza, Pedro Simon, Ricardo ferraço, Benedito de Lira e a Senadora Ana Amélia como membros titu lares; e os 
Senadores Jarba Vasconcelos, Valdir Raupp, Lu iz llenrique, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Sérgio Petecão e Francisco Dornellc como membros 
suplentes, para comporem a CE. 
********. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, compo to por seus pm1idos, mediante o OF. N° 064/GLPTB/SF, 
I ido na se silo do Senado de 3 de abri I de 201 2. 
*********. ova prOJlOrcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013) "A Presidência comunica aos Srs. Líderes que - tendo em vista 
o Ofício o• 025, de 2013, c rCSJ>Cctivo aditamento, da Liderança do Bloco União c Força, de solicitação de ajuste na composição das Comissões 
Permanentes desta Casa, tendo em vista a o ta Técnica da Secretaria-Geral da Mesa assinada pelos Líderes do PMDB, PT, PSDB, PTLl, PP, 
PR, DEM, PSB, PCdoll, PSD c PPL '!determina a publicação do recálculo da proporcionalidade partidária J>ara as Comissões Permanentes do 
Senado Fedem!, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em virtude da r·ctotalização de votos pela Justiça Eleitoral c da decisão 
dos Lideres Partidários. Assim, a Presidência, dando ctrrnJ>rimento a este critério estabelecido Jlelas Lideranças, solicita aos Srs. Lideres que 
procedam aos ajustes necessários na composição dos colegiados técnicos da Casa." 
**********. Bloco Parlamentar da Maioria: 9 titulares c 9 SUJ>Icntes. Bloco de Apoio ao Governo: 9 titulares c 9 SUJ>Icntcs. Llloco Parlamentar 
Minoria: 5 titulares c 5 suplentes. Bloco Parlamentar União c Força: 4 titulares c 4 suplentes. 
I. Vaga cedida temporariamente ao Part ido Verde - PV (OF.n°043/2011-GLPTB). 
2. Em O 1.03.20 li , vago em virtude de o Senador Jarba Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PM DB para compor a Comi ão. 
4. Em 23.03.20 li , o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão, em substitu ição ao Senador 
Cícero Lucena (O f. n• 061 11 1-GLPSDB). 
3. Em 23.03.20 li , o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão, em substituição it Senadora 
Lírcia Vânia (Of. n• 060/11-GLPSDB). 
5. Ern 23.03.20 li , o Senador Aloy io Nune Ferreira é de ignado membro uplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comis ão (O f. n° 062/1 1-
GLPSDB). 
6. Em 29.03.20 li , o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a parti r de 29.03. 11 , 
conforme RQS n° 291/20 li , deferido na sessão de 29.03.11. 
7. Em 05.04.20 li , o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Mino ria (PSDB/DEM) na Comissão (O f. n° 33/11 -
GLDEM), em substituição it Senadora Kátia Abreu. 
8. Em 05.04.2011 , o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Mino ria (PSDB/DEM) na Comissão (O f n° 33/11 -
GLDEM), em substituição ao Senador José Agripino. 
9. Em 13.04.2011 , o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente na Comissão. (O f. n° 048/2011 - GLDBAG) 
I O. Em 02.05.20 li , o Senador Ciro Nogueira é designado membro suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PM N/PV na Comissão, em substituição ao Senador 
Francisco Dornelles (Oficio n° 123/20 11 -GLPMDB) 
11. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do m1. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 3 I de agosto de 20 l i, 
conforme Requerimento n• 4 72/20 li , aprovado na se são de 03.05. 11. 
12. Em I 0.05.20 li , o Senador Geovani Borges é designado titular do Bloco PM DB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam 
Borges (Of. no 141/20 11-GLPM DB). 
I 3. Em 08.06.20 li , lido ofício da Senadora Gleisi llofflnann comun icando, nos termos do inciso li do ar1. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, 
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Ca a Civil da Presidência da República (D.O.U. n° 109, Seção 2, de 8 de junho de 201 1 ). 
14. Vago, em virtude de a Senadora Mari a Serrano ter ido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do E tado de Mato Gros o do 
Sul. 
15. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. N° 056/20 11 -GLPR, lido na e são do Senado de 3 de ago to de 2011 . 
16. Em 31.08.20 li , o Senador Zezé Perrella foi designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (O f. n° 114/20 11-G LDBAG). 
17. Em 29.09.20 li , o Senador João Alberto Souza afastou- e no termos do ar1. 56, inci o I, da Constitu ição Federal, para assumir o cargo de Secretário­
Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. N° 208/2011-GSJA LB. 
18. Em 05.10.20 li , em substituição ao Senador Jayme Campos, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do 13loco Parlamentar Minoria na 
Comi são.(Ofn°060/20 11 -GLDEM). 
19. Em 18.10.20 li , o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (O f. n° 274/11-GLPM DB). 
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20. Em I 0.11.20 li , foi lido o Of. 0450-20 li , do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.20 li , comunicando pa ar a ter a sua filiação partidária no Senado 
vinculada ao Par1ido Social Democrático - PSD. 
21. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.20 li. 
22. Em 17.1 1.20 li , o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro titular do Bloco Parlamentar Mino ria. (O f. 192/20 l i - GLPSDB) 
23. Em 23. 1 1.20 li , a Senadora V a nessa Grazziotin é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à 
Senadora Gleisi llofTmann (Of. n° 139/20 11 -GLDBAG). 
24. Em 23. 11.20 li , os Senadores Magno Malta e João Ribei ro são confirmados membros titulares do PR na Comissão, em decorrência das novas 
indicaçõe do Part ido (Of. Leg. 017/20 11 GLPR). 
25. Em 28.11 .20 li , vago em razão do término do mandato do Senador Geovani Borges, em face da reassunção do membro titular, Senador Gilvam 
Borges. 
26. Em 06.12.20 li , o Senador Eduardo Amo rim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e 11 , do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os 
Requerimentos n°s 1.458 e 1.459/20 li , aprovados na sessiio de 30.11.2011. 
27. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. N° 308/20 11 -G LPMDB). 
28. Em 07.12.20 li , o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão. em substituição ao Senador 
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/20 11 -GLPR) 
29. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do ar1. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 12 1 dias, a par1ir de 07.12.20 li , conforme Oficio n° 
130/20 li , aprovado na sessão de 07.1 2.20 li. 
30. Em 08.12.20 li , O Senador João Capiberibe é de ignado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comi são. (O f. n° 146/20 11 -G LDBAG). 
31. Em 13. 12.20 li , a Senadora lvonete Dantas é designada membro titular do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substitu ição ao 
Senador Garibaldi A I v e (OF. GLPM DB n° 330/20 li ). 
32. Em 13.02.20 12, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substitu ição ao Senador 
A I varo Dias (O f. n° 13/2012- GLPSDB). 
33. Em I 6.02.20 12, foi lido o O f. n° 6/20 12-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão. 
34. Em 20.03.20 12, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação part idária ao PMDI3 (Of.GSCAN D n° 91/20 12, lido na sessão desta 
data). 
35. Em 21.03.20 12, o Senador Antônio Russo é designado membro suplente do PR na Comissão, em substitu ição ao Senador Clésio Andrade (Of. n° 
004/20 12-GLPR). 
36. Em 27.03.2012, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador 
Dclcídio do Amaral (Ofício n° 04 1/20 12-GLDBAG). 
37. Em 06.04.20 12, vago em virtude de a Senadora lvonete Dantas não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Garibald i Alves. 
38. Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titu lar, Senador Eduardo Amorim. 
39. Em I 0.04.20 12, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comun icando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi 
lido também o OF. N" 004/20 12-GLB UF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou 
a integrar aquele Bloco. 
40. Em 11 .04.20 12, o Senador Eduardo Amo rim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. n° 008/2012-
GLBUF). 
41. Em 13.4.201 2, foi lido o O f. 65/20 12, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria, designando os Senadores Rober1o Requião, Pedro Simon, 
Ricardo Ferraço, Benedito de Lira e Ana Amélia como membros titulares e os Senadores Romero Jucá, Valdir Raupp, Luiz llenrique, Waldemir Moka, 
Vital do Rêgo e Ciro Nogueira como membros suplentes, para compor a CE. 
42. Em 17.4.20 12, vago em vir1ude da retirada do nome do Senador Demóstenes Torres (O f. n° 17/20 12-GLDEM). 
43. Em 19.04.20 12, o Senador A I varo Dia é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão, em vaga cedida pelo DEM 
(Ofs. n°s 22/12-GLDEM e 44/12-GLPSDB). 
44. Em 22.05.20 12, foi lido o OF. n° 134/2012, da Liderança do PMDB e da Maioria, indicando os Senadores Romero Jucá, Valdir Raupp, Waldemir 
Moka e Ciro Nogueira para comporem a Comissão como titu lares e o Senador Vital do Rêgo como 1° suplente. 
45. Senador Valdir Raupp licenciou-se nos termos do art. 43. incisos I e li , do Regimento Interno. por 122 dias, a part ir de 16.07. 12, conforme os 
Requerimento n°s 677 e 678, de 2012, aprovado na e s.'io de 11.07.12. 
46. Em 1°.08.2012, o Senador Tomás Correia é designado membro titu lar do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substitu ição ao Senador 
Vald ir Raupp (OF. GLPMDB n° 181 /2012). 
4 7. Em 13.09.20 12, lido o Ofício n° 198/2012, da Senadora Marta Suplicy, comun icando, nos termos do inciso 11 do art. 39 do Regimento Interno do 
Senado Federal, ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado da Cultura (D.O.U. n° 178, Seção 2, de 13 de setembro de 2012). 
48. Em 17.1 0.20 12, foi lido o Ofício n° 11 5/201 2-BLUFOR/SF, do Senador-e Gim Argel lo, Vicentinho Alves e João Co ta, comun icando que o PPL 
passou a integrar o Bloco Parlamentar União e Força. 
49. Em 17.10.20 12, foi lido na Se ão Deliberativa Ordinária do Senado Federal oOiicioGSVALV n°415/201 2, do Senador Vicentinho Alve , 
comun icando, nos termos do inciso li do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o seu afastamento do exercício do mandato para assumir 
o cargo de Secretário Extraordinário do E tado do Tocantin para Assunto Legislativo junto ao Congrc so Nacional (Diário Oficial do Estado do 
Tocantins n° 3.735, de 17.10.201 2). 
50. Em 17.10.20 12, o Senador João Costa é designado membro suplente do 13loco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador 
Vicentinho Alves (O f. n° I 02/20 12/BLUFOR/SF). 
51. Vago em vi rtude de o Senador Clovis Fecury não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Alber1o Souza, em 5.1 1.2012 
(Of. GSJALB n°0001 /2012). 
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52. Vago em virtude de o Senador Tomás Correia não exercer ma i o mandato dev ido ao retorno do lilular, Senador Valdir Raupp, em 15.1 1.201 2. 
53. Em 23.11 .20 12, o Senador João Albe110 Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB n° 
356/20 12). 
54. Em 23. 11.20 12, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB n° 355/201 2). 
55. O Senador Mozari Ido Cavalcant i licenciou-se, a partir de 12 de dezembro de 2012, nos lermos do arl. 43, inciso 11 , do Regimento Interno, por 121 
dias, conforme o Requerimento n° 1.085/12, aprovado na sessão de 11.1 2.201 2. 
56. Vago em virtude de o Senador João Cosia não exercer mais o mandato devido ao retorno do li lu lar, Senador Vicenl inho Alves, em 30.01 .201 3. 
57. Senador Antonio Russo licenciou- e no termo do a ri. 43, inci o I, do Regimento Interno, por 180 dias, a part ir de 22.01 .201 3, conforme 
Requerimento n° I /201 3, aprovado no dia 30.01 .201 3. 
58. Em 08.02.20 13, o Senador João Ribe iro licenciar-se-á nos lermos do a11. 43. inciso I, do Regimento Interno, no período do dia 08 de fevereiro a 08 de 
junho de 2013, conforme RQS n° 44/2013, deferido na sessão de 06.02.13. 
59. Em 07.02.20 13, são designados para integrarem a Comissão, nas vagas destinadas ao PSDB: Senadores Alvaro Dias, Cyro Miranda e Paulo Bauer, 
como membro li lu lares; e Senadore Aloysio Nunes Ferreira, Cá sio Cunha Lima, Cícero Lucena e Lllcia Vânia, como membro uplenle (Ofício n° 
O I 0/13-GLPSDIJ). 
60. Em 26.02.20 13, foi lido o Ofício GLPM 013 n° 38/201 3, designando o Senadores Ricardo Ferraço, Roberto Requião, Romero Jucá, João Alberto 
Souza, Pedro Simon, a Senadora Ana Amélia, os Senadores Benedito de Lira e Ciro Nogueira e a Senadora Kália Abreu, corno membros li lu lares, e os 
Senadores Eduardo Braga, Vila i do Rêgo, Valdir Raupp e Luiz Henrique, como membros suplentes, para comporem o Bloco Parlamentar da Maioria na 
Comi são. 
61. Em 27.02.20 13, o Senador Alaídes Oliveira é designado membro sup lente na Comissão (Ofício n° 58/20 13-GLPSDIJ). 
62. Em 27.02.20 13, foi lido o O f. n° I 0/20 13-GLDEM , comunicando a cc ão da vaga de uplenle na Comi ão ao PSDB (OF. n° I 0/20 13-GLDEM). 
63. Em 27.02.20 13, a Comissão reun ida elegeu os Senadores Cyro Miranda e Ana Amélia, Presidente e Vice-Presidente, respeclivarnenle, deste colegiado 
(OF. n° 05/201 3 - S.CE). 
64. Em 12.03.20 13, o Senador Sodré Sanloro é designado membro sup lente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substitu ição ao 
Senador Morazildo Cavalcanti (OF. BLUFOR n° 030/20 13). 
65. Em 13.03.20 13, o Senador João Co la é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. BLUFOR n° 60/20 13). 
66. Em 19.03.20 13, são designados membros lilulares os Senadores Armando Monteiro e Sodré Sanloro, c membro suplente o Senador Eduardo para 
integrarem o Bloco Parlamentar União c Força na Comissão (Of. BLUFOR 45/20 13). 
67. Em 19.03.20 13, o Senador Jão Vicente Claudinho é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. BLUFOR n° 
67/201 3). 
68. Em 20.03.20 13, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos lermos do Ofício GSRR n° 43/20 13). 
69. Em 21.03.20 13, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro li lu lar do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador 
Waller Pinheiro Of. n° 53/20 13-GLDBAG). 
70. Em 11 .04.20 13, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro sup lente pelo Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão, em substitu ição ao Senador 
Aloy io Nune Ferreira (O f. 118/201 3-GLPSDB) 
71. Em 11 .04.20 13, vago em virtude de o Senador Sodré Sanloro não exercer mais o mandato, devido ao retorno do lilular Senador Mozarildo Cavalcanti 
72. Em 15.04.20 13, o Senador Mozarildo Cava lcant i é designado membro titu lar do Bloco Parlamentar União c Força na Comissão (OF. n° 82/2013-
BLUFOR). 
73. Em 14.05.20 13, o Senador Mozarido Cavalcant i é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. n° 111 /13 -
BLUFOR). 
74. Vago em razão de o Senador Pedro Simonnão pe11encer mais à Comissão (OF. n° 190/201 3-GLPMDB). 
75. Em 11.06.20 13, o Senador Pedro Sirnon é designado membro uplenle do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (O f. n° 197/13 - GLPMDB). 
76. Em 07.08.20 13, vago em virtude de o Senador Alaídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do liular, Senador João Ribeiro. 
77. Em 26.8.20 13, o Senador Gim é designado membro 1 ilu lar do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OI". 163/20 13-BLUFOR). 
78. Em 23.9.2013, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. 169/2013-
GLPSDB). 
79. Em 24.09.20 13, o Senador O valdo Sobrinho é de ignado membro titu lar do Bloco Parlamentar União e Força na Cornis ão (O f. 178/20 13-
BLUFOR). 
80. Em 26.9.20 13, o Senador Rodrigo Rollemberg é de ignado membro titu lar do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo na Comis ão (O f. 121 /2013-
GLDBAG). 
81. Em 08.1 0.20 13, a Senadora Kália Abreu fi liou-se ao PMDB, nos lermo do Ofício n° 800/20 13-GSKAA B. 
82. Em 6.11 .20 13, o Senador Rodrigo Rollemberg é de ignado membro suplente do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo na Comi são, em 
substituição ao Senador João Capiberibe. que passa a compor a Comissão como membro lilu lar (O f. n° 133/20 13-GLDIJAG). 
83. Em 25.11 .20 13, o Senador Al fredo Nascimento é de ignado membro titu lar e o Senador Antonio Carlos Rodrigue membro uplenle do Bloco 
Parlamentar União e Força na Comiss.'io (O f. n° 203/201 3-BLUFOR). 
84. Em 26.1 1.20 13, o Senador Eun íc io Oli veira é designado membro 1 ilu lar do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (O f. n° 314/20 13-G LPM DB). 
85. Em 28. 1 1.20 13, vago em virtude de o Senador Al fredo Nascimento deixar de integrar a Comissão (O F. 204/2013 - BLUFOR). 
86. Em 12.01 .20 14, vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao rei orno do lilular, Senador Jayme Campos. 
87. Em 19.02.20 14, vago em virtude de o Senador Luiz Henrique dec linar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão (O f. GLPM DB 
n° 40/2014) 
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88. Em 3.4.20 14, o Senador Jo é Sarney é de ignado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em ub tituição ao Senador Ricardo Ferraço, que 
passa a compor a Comissão como membro suplente (O f. n° 72/20 14-GLPMDB). 
89. Em 09.04.2014, o Part ido Solidariedade passa a integrar o Bloco Parlamentar Minoria, nos termos do Ofício n° 30/20 14. 
90. Em 23.04.20 14, o Par1 ido Republicano Brasileiro deixa de integrar o Bloco Parlamentar União e Força e passa a integrar o Bloco de Apoio ao 
Govemo, nos termos do Ofício 41 /2014- GLDBAG. 
91. Em 15.07.20 14, o Senador Armando Montei ro licencia-se no termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por I dia, a part ir de 17.07.2014, 
conforme RQS n°685/2014, deferido na sessão de 15.07.2014. 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares 
Telefone(s): 3303-4604 

Fax: 3303-3121 
E-mail: julioric@senado.gov.br 

4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO 
SOCIAL 

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE n° 26/2000, do Senador José Fogaça e outros, com o objetivo 
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares e 12 suplentes 

Notas: 
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a fonnação do bloco composto por seus par1idos, mediante o Oficio n° 31/11-GLPSDB, de I 0.02.20 li ,lido 
na ses ão do Senado de 25 de fevereiro de 20 I I. 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares 
Telefone(s): 3303-4604 

Fax: 3303-3 121 
E-mail: julioric@senado.gov.br 

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE no 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

Notas: 
*.Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a fonnação do bloco composto por seus par1idos, mediante o Oficio n° 31 /11-GLPSDB, de I 0.02.20 l i ,lido 
na se ão do Senado de 25 de fevereiro de 20 li. 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares 
Telefone(s): 3303-4604 

Fax: 3303-31 21 
E-mail: julioric@senado.gov.br 
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Notas: 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 
Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

*. Os Líderes do PSDB e do DEM comun icam a formação do bloco composto por seus pa11 idos, mediante o Ofício n° 31/11-GLPSDB, de I 0.02.20 l i ,lido 
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011. 

Secretário(a): Júl io Ricardo Borges Linhares 
Telefone(s): 3303-4604 

Fax: 3303-3 121 
E-mail: julioric@senado.gov.br 

4.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA NO 
AMBIENTE ESCOLAR 

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE n° 19/2011, da Senadora Gleisi Hoffi11ann e outras, com a 
final idade de, no prazo de seis meses, realizar um ciclo de diálogos com o objetivo de analisar e debater as 
relações no ambiente escolar, e apresentar propostas ao Poder Público, em todos os níveis, para enfrentar 
esse problema em busca de uma sociedade educadora. 

Número de membros: 3 titulares e 3 suplentes 

Notas: 
*. Em 17.05.20 li , foi lido o Ofício n° 036/20 li /CE informando que o Prc idcnte da Comi ão de Educação, Cultura e Esporte decidiu, c o Plenário 
referendou, a redução do nümero de cinco membros titulares e cinco suplentes para três membros titu lares e três suplentes para a Subcomissão. 

Secretário(a): Júl io Ricardo Borges Linhares 
Telefone(s): 3303-4604 

Fax: 3303-3121 
E-mail: julioric@senado.gov.br 
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO 
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CMA 

Número de membros: 17 ti tulares e 17 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Blairo Maggi <58·81 l 

VICE-PRESIDENTE: Senador Eduardo Amorim (PSC-SE) <58l 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PCdoB, PSOL, PRB) <64.S7,11 l 

Anibal Diniz (PT) 1'- Randolfe Rodrigues (PSOL) (63.67) 

Acir Gurgacz (PDT) (35.36.43.44.8.12) 12. Rodrigo Rollemberg (PSB) (76.77.3) 

Jorge Viana (PT) 13. Vanessa Grazziot in (PCdoB) 

Ana Rita (PT) (62) 14. Cristovam Buarque (PDT) 

Humberto Costa (PT) (77.80) 15. Delcíd io do Amaral (PT) (60.76.78) 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSD, PV) <33l 

Romero .lucú (PMDB) (55.1 3) 1'- VAGO (37.38.47.48.55.79) 

Luiz Henrique (PMDB) (16.17.34.55) 12. Eduardo Braga (PMDB) (55) 

Garibaldi Alves (PMDB) (55.57.85) 13. João Alberto Souza (PMDB) (1 7.18.55) 

Valdir Raupp (PM DB) (55.4) 14. Vital do Rêgo (PM DB) (55.61.68.14) 

Ivo Casso! (PP) (55.88.89) 15. Eunício Oliveira (PMDB) (2U9.3 1.57) 

Kátia Abreu (PMDB) (1 9.21.55.75.9.10) 16. VAGO (25.2627.32.6) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM, SD) <86l 

Alvaro Dias (PSD B) (50.52.72.73) 1'- Aloysio Nunes Ferreira (PSDB) (50) 

Cícero Lucena (PSDB) (50.53.5.7) 12. Flexa Ribeiro (PSDB) (50.54) 

José Agripino (DEM) (15.23.24) 13. Mário Couto (PSDB) (23.45.74.84) 

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC) <40,87,33) 

Blairo Maggi (PR) (22.46.59.65.82.1 ) I'· Gim (PTB) (56.59.65.2) 

Eduardo Amorim (PSC) (41.42.49.51.59.65) 12. Cidinho Santos (PR) (39.59.65.69.70.71.83) 

Fernando Collor (PTB) (65) 13. Armando Monteiro (PTB) (65.66.90) 

Notas: 
*. Em 08.02.20 li , foi lido o Ofíc io n° I, de 20 li , da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brilo como membro suplenle, para compor a 
CMA. 
**. O Líderes do PSDB e do DEM comun icam a formação do bloco composlo por seus pari idos, medianle o Ofício n° 31 /11-G LPSDB, de I 0.02.20 li , 
I ido na sess.'io do Senado de 25 de fevereiro de 20 I I. 
***. Em 17.02.20 li , foi lido o Ofício n° 25, de 20 I I, da Liderança do PSDB, designando o Senadores Aloysio Nunc e Mari a Serrano como membro 
titu lares; e os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CMA. 
* ** *. Em 22.02.20 I I, foi lido o Ofício n° 22, de 20 l i , do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníba I Din iz. João Pedro. 
Jorge Viana, Vicent inho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg como membros titulares; a Senadora Ana Ri la Esgário e os Senadores Walter 
Pinheiro, Vanessa Grazziotin, 131airo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes. para comporem a CMA. 
*****. Em22.02.20 l i, foi lido o Ofício n° 57, de 2011, da Liderança do PMDB, de ignando o Senadores Vila i do Rêgo, Wil on Sanl iago, Eunício 
Oliveira, Romero Jucá, Eduardo Braga, Ivo Casso! e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Lobão Filho, Waldemir Moka, 
João Alberto Souza e Garibaldi Alves como membro uplcntc , para comporem a CMA. 
****** Em 22.02.2011 , foi lido o Ofício n° 12, de 20 li , da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titu lar; e o Senador 
Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CMA. 
*******Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. N° 064/GLPTB/SF, 
I ido na sess.'io do Senado de 3 de abri I de 20 12. 
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********.Nova proporcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013) "A Presidência cornunic:1 aos Srs. Lideres que - tendo em vista 
o Ofício n• 025, de 2013, c respectivo aditamento, da Liderança do Bloco União c Força, de solicitação de ajuste na composição das Comissões 
Permanentes desta Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da Mesa assinada pelos Lideres do PMDB, PT, PSDB, PTB, PP, 
PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD c PPL '! determina a pnblicação do r·ccálculo da llr·oporcionalidadc partidária pal'a as Comissões Permanentes do 
Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em virtude da rclolalização de votos pela Justiça Eleitoral c da decisão 
dos Lideres Partidários. Assim, a Presidência, dando cumprimento a este critério estabelecido pcl:1s Lideranças, solicita aos Srs. Lideres que 
llroccdam aos ajustes necessários na composição dos colegiados técnicos da Casa." 
*********.Bloco Parlamentar da Maioria: 5 titulares c 5 suplentes (I vaga compartilhada). Bloco de Apoio ao Governo: Slitularcs c 5 suplentes 
(I vaga compartilhada). Bloco Parlamentar· Minol'ia: 3titular·cs c 3 suplentes. Bloco Parlamentar· União c For·ça: 3 titulares c 3 SUIJicntcs. 
I. Em 22.02.2011 , o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Part ido Trabalhista Brasileiro - PTB na 
Comissão(OF.n°046/2011 -GLPTB/ OF.n°057/2011-GLPMDB). 
2. Em 23.02.20 li , o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. n° 052/20 l i - GLPTB). 
3. Em 18.03.20 li , o Senador Delcídio do Amaral é de ignado membro suplente do Bloco ele Apoio ao Governo na Comissão, em sub tituição ao Senador 
Wa lter Pinheiro (OF. n° 36/20 11 - GLDBAG). 
4. Em 16.06.20 li , o Senador Sérgio Souza é designado membro titu lar do 81oco Parlamentar da Maioria (PM DB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em 
substituição ao Senador Romero Jucá (OF. n° 196/2011- GLPMDB). 
5. Vago, em virtude ele a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira elo Tribunal ele Contas do Estado de Mato Grosso do Sul. 
6. Em 30.6.20 li , o Senador Eduardo Amo rim é designado membro uplente na Comis ão (OF. n• 210/20 li - GLPMDB). 
7. Em 06.07.20 li , o senador Alvaro Dias é designado membro titula r do 13 1oco Parlamentar Minoria na Comissão (OF n• 143/11-GLPSDB). 
8. Vago em razlio do tér111 ino do mandato do Senador João Pedro, face à rea unção do membro titu lar, Senador Al fredo Na cimento. 
9. Em 12.07.20 li , o Senador Ivo Casso! licenciou-se nos lermos elo art 43, incisos I e 11, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11, 
conforme RQS n•s 848 c 849 de 20 li , aprovado na ses ão de 12.07.11. 
I O. Em 14.07.20 11 , o Senador Reditario Cassol é designado titu lar do Bloco Parlamentar da Maioria (I'MDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em 
substituição ao Senador Ivo Casso i (O f. n• 223/2011 -GLPMDIJ). 
li . O PR deixou ele integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. N° 056/20 11 -GLPR, lido na essão elo Senado de 3 de agosto de 20 11 . 
12. Em I 0.08.20 li , o Senador A c ir Gurgacz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (O f. n• 100/20 li - GLDBAG). 
13. Em 20.09.20 li , o Senador Luiz Henrique é designado membro titu lar do Bloco Parlamentar ela Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em 
substituição ao Senador Vital do Rêgo (O P. n• 255/2011- GLPMDB). 
14. Em 29.09.20 li , o Senador João Alberto Souza afastou- e no termos elo art 56, inci o I, da Constitu ição Federal, para assumir o cargo ele Secretário­
Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. N° 208/2011 -GSJALB. 
15. Em 05.10.20 li , em substituição à Senadora Kátia Abreu, o Senador Clovis Fecury é designado membro titu lar do Bloco Parlamentar Minoria na 
Comissão(Of n• 059/20 11 -G LDEM). 
16. Em 08.11 .20 li , vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato. 
17. Em 9/ 11 /20 11 , o Senador Walclemir Moka é designado membro titular do Bloco Parlarnentar da Maioria na Comis ão, deixando ele ocupar a uplência 
(OF. 289/11-G LPM DB) 
18. Em I 0.1 1.20 li , o Senador Romero Jucá é designado membro suplente elo Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (O f. 292/20 li - GLPMDB). 
19. Em 14.1 1.20 li , vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Casso I, em face da reassunção do membro titu lar, Senador Ivo Casso I 
(O f. n• 656/20 11 -GSICAS). 
20. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011. 
21. Em 16.1 1.20 li , o Senador Ivo Casso i é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OP. GLPM DB n• 294/20 l i). 
22. Em 16. 11.20 li , o Senador Gim Argello é de ignado membro titular da Comis ão, em sub tituição ao Senador Paulo Da vim (Of. n° 125/20 l i -
GLPTB). 
23. Em 17.11.20 li , o Senador Jayme Campos é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador 
Clóvis Fecury, que assume a suplência (O f. 072/20 li -GLDEM). 
24. Em 23.1 1.20 li , em substituição ao Senador Jayme Campos, o Senador José Agripino Maia é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria 
na Com i ão (O f n° 074/20 11-G LDEM). 
25. Em 06.12.20 li , o Senador Eduardo Amo rim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e 11 , do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os 
Requerimentos n•s 1.458 e 1.459/20 li , aprovados na sess.'ío de 30.11.2011. 
26. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. N°308/2011-G LPMDB). 
27. Em 07.12.2011 , o Senador Lauro Antonio é designado membro sup lente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substitu ição ao Senador 
Eduardo Amo rim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (O f. 20/20 11 -GLPR) 
28. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos tennos do art 43. inciso I, do Regimento lntemo, por 12 1 dias, a partir de 07.12.20 li , conforme Ofício no 
130/20 li , aprovado na es ão de 07.12.20 li. 
29. Em 13. 12.20 li , a Senadora lvonele Dantas é designada membro sup lente do Bloco da Maioria (I'MDB/1'1'/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao 
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPM DB n• 331 /20 li ). 
30. Em 16.02.20 12, foi lido o O f. n° 6/20 12-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão. 
31. Em 06.04.20 12, vago em virtude de a Senadora lvonete Dantas não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Garibaldi Alves. 
32. Em 05.04.20 12, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titu lar, Senador Eduardo Amorim. 
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33. Em I 0.04.20 12, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comun icando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi 
lido também o OF. N° 004/20 12-GLB UF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou 
a integrar aquele Bloco. 
34. Vago, em 13.06.2012, em vir1ude de o Senador Waldemir Moka ter se desligado da Comissão (OI' n° 154/20 12-GLPMDB). 
35. Senador Aci r Gurgacz licenciou-se nos termos do art. 4l incisos I e 11, do Regimento lntemo. por 123 dias, a part ir de 29.06.12, confonne os 
Requerimento n°s 609 e 61 O, de 2012, aprovados na sessão de 28.06.12. 
36. Em 04.07.2012, o Senador Assis Gurgacz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Acir 
Gurgacz (Of n° 087/2012-GLDBAG). 
37. Senador Valdir Raupp licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e 11, do Regimento Interno, por 122 dias, a par1 ir de 16.07.1 2, confo rme os 
Requerimentos n°S 677 e 678, de 2012, aprovados na sess.'ío de 11.07.1 2. 
3 8. Em I 0.08.20 12, o Senador Tomás Correia é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substitu ição ao Senador 
Vald ir Raupp (OF. GLPMDB n° 181/2012). 
39. Senador Blairo Maggi licenciou-se nos termo do art. 43, inci o I e li , do Regimento Interno, por 130 dias, a par1 ir de 09.08.12, conforme o 
Requerimentos n°s 724 e 725/2012, aprovados na sessão de 07.08.1 2. 
40. Em 17. 10.20 12, foi lido o Ofício n° 11 5/20 12-13LUFOR/SF, dos Senador-e Gim Argel lo, Vicentinho Alves e João Costa, comunicando que o PPL 
passou a integrar o Bloco Parlamentar União e Força. 
41. Em 17.10.20 12, foi lido na Se são Deliberativa Ordinária do Senado Federal o Oficio GSV AL V n° 415/2012, do Senador Vicentinho Alves, 
comunicando, no termo do inciso li do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o seu afa lamento do exercício do mandato para a um ir 
o cargo de Secretário Extraord inário do Estado do Tocantins para Assuntos Legislativos junto ao Congresso Nacional (Diário Oficial do Estado do 
Tocantin n°3.735, de 17.10.201 2). 
42. Em 17.1 0.20 12, o Senador João Costa é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador 
Viccntinho Alves (O f. n° I 05/20 12/BLUFOR/SF). 
43. Vago em vi r1ude de o Senador Assis Gurgacz não exercer mais o mandato devido ao retorno do titu lar, Senador Aci r Gurgacz, em 30.10.2012 (Of. 
GSAGU R-1 72/20 12). 
44. Em 30.1 0.20 12, o Senador A c ir Gurgacz é de ignado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Cornis ão, em sub tituição ao Senador Assi 
Gurgacz (Of. n° 138/20 12- GLDI3AG). 
45. Vago em vi rtude de o Senador Clovis Fccury não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Alber1o Souza, em 5. 11.2012 
(Of. GSJALB n°0001/2012). 
46. Em 6.11.20 li , foi lido o O f. 214/12-GSGA, do Senador Gim, solicitando ao Pre idente do Senado a sub tituição do eu nome parlamentar "Senador 
Gim Argel lo" pelo nome "Senador Gim". 
4 7. Vago em vi rtude de o Senador Tomás Correia não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Valdir Raupp, em 15.1 1.20 12. 
48. Em 23. 1 1.20 12, o Senador Valdir Raupp é des ignado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPM DB n° 35 7/20 12). 
49. Vago em vi rtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicent inho Alves, em 30.01 .201 3. 
50. Em 07.02.2013, ão de ignados para integrarem a Comis ão, nas vagas de ti nada ao PSDB: Senadore Alvaro Dias e Flexa Ribeiro, como membros 
titulares; e Senadores Aloysio Nunes Ferreira e Cícero Lucena, como membros suplentes (Ofício n° 16/13-GLPSDB). 
51. Em 07.02.2013, o Senador F em ando Collor é designado membro titu lar do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (O f. n°. 13/2013 -
BLUFOR). 
52. Em 19.02.20 13, o Senador Ataídes Oliveira é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substitu ição ao Senador 
A I varo Dias (Oficio n° 31/13-GLPSDB). 
53. Em 21.02.20 13, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Flexa 
R ibeiro(Oficio n° 34/13-GLPSDB). 
54. Em 21.02.20 13, o Senador Flexa Ribei ro é designado membro sup lente do Bloco Parlamentar Minoria na Comiss.'ío, em substitu ição ao Senador 
Cícero Lucena (Oficio n° 34/13-GLI'SDB). 
56. Em 26.02.20 13, o Senador Eduardo Amo rim é designado suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador João 
Vicente Claudino (Of. n° 27/2013-BLUFOR). 
55. Em 26.02.20 13, foi lido o Ofício GLI'M DB n° 40/2013, de ignando o Senadore Romero Jucá, Luiz llenrique, Eunício Oliveira, Valdir Raupp, Ivo 
Casso i e a Senadora Kátia Abreu, como membros titulares, e os Senadores Sérgio Souza, Eduardo Braga, João Alberto Souza e a Senadora Ana Amélia, 
como membros suplentes, para comporem o Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão. 
57. Em 26.02.20 13, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titu lar do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador 
Eun ício Oliveira , que assume a suplência (O f. 069/2013 -GLPMDB). 
58. Em 27.02.2013, a Comi ão reun ida elegeu os Senadore Blairo Maggi e Eduardo Amorim Pres idente e Vice-Pre idente, re pectivamente, de te 
colegiado (O F. no 33/20 13 - CMA). 
59. Em 27.02.20 13, o Senadore Eduardo Amorim e Blairo Maggi ão de ignados membro titula re do Bloco Parlamentar União e Força na Comiss.'io, 
em substituição aos Senadores Gim e Fernando Collor, que passam a ocupar a suplência na Comissão (OF. BLUFOR n° 37/20 13). 
60. Em 04.03.2013, o Senador João Capiberibe é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em sub tituição ao Senador Antonio Carlo 
Valadares(Of. 040/201 3 -GLDBAG). 
61. Vago em vi r1ude do desligamento da Senadora Ana Amélia da Comissão (OF n° 87/2013 - GLPMD13). 
62. Em 07.03.2013, a Senadora Ana Rita é designada membro titu lar do Bloco de Apoio ao Governo, em sub tituição ao Senador Pedro Taques (Of. 
041 /2013 -GLDBAG). 
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63. Vago, em virtude de a Senadora Ana Rita ter sido de ignada membro titu lar do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo (Of. n°4 l/20 11 3-
GLDBAG). 
64. Em 20.03.20 13, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos termos do Oficio GSRR n° 43120 13). 
65. Em 20.03.2013, os Senadores Blairo Maggi, Eduardo Amorim e Fernando Collor são designados como membros titulares, e os Senadores Gim e João 
Costa membros suplentes pelo Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. 4612013-BLUFOR). 
66. Em 08.04.2013, o Senador Armando Monteiro é de ignado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força na Comiss.'ío (O f. 78/2013-
BLUFOR). 
67. Em 11.04.20 13, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comis ão (O f. n° 64/2013 -
GLDBAG). 
68. Em 18.04.20 13, o Senador Vital do Rego é designado membro sup lente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (O f. n° I 54/20 13-GLPMDB). 
69. Vago em vir1ude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titu lar, Senador Vicent inho Alves, em 23.04.201 3. 
70. Em 23.04.20 13, o Senador Vicentinho Alves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. n° 89/2013-
BLUFOR) 
71. Vago em vi rtude do desligamento do Senador Vicentinho Alves da Comissão (OF n° I 03/2013 - BL UFOR). 
72. Em 07.08.2013, vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do tiular, Senador João Ribeiro. 
73. Em 12.08.20 13, o Senador A I varo Dias é designado membro titular do Bloco Parlamentar Mino ria na Comissão (O f. I 55/20 13-GLPSDB). 
74. Em 27.08.20 13, o Senador Cyro Miranda é designado membro suplente na Comissão (OF. n° 161/2013 - GLPSDB). 
75. Em 08.1 0.20 13, a Senadora Kátia Abreu filiou- e ao PMDB, no termo do Ofício n° 800/20 13-GSKAA B. 
76. Em 31.1 0.20 13, os Senadores Wellington Dias e José Pimentel são designados como membros suplentes. em substituição aos Senadores Delcídio do 
Amara l c João Capiberibe, pelo Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo na Comi ão (O f. 12912013-G LDBAG). 
77. Em 06.11 .20 13, o Senador Wellington Dias é designado membro titu lar do Bloco de Apoio ao Gove rno na Comissão, em substituição ao Senador 
Rodrigo Rollemberg, que passa a ocupar a vaga de suplente (Of. n° 132/2013 - GLDBAG). 
78. Em 06.11 .20 13, o Senador Delcídio do Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substitu ição ao 
Senador José Pimentei(Of. no 132/2013 - GLDI3AG). 
79. Em 03.02.20 14, vago em virtude de o Senador Sérgio Souza não exercer rnais o mandato devido ao retorno da titu lar, Senadora Gleisi Hoffmann (Of. 
1/2014 - GSGII e D.O.U. n°23, Seção 2, de 3 de fevereiro de 2014). 
80. Em 11.2.20 14, o Senador l-lumbcr1o Co ta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comiss.'!o, em sub tituição ao Senador 
Well ington Dias (Of. n° I 5/201 4- GLDI3AG). 
81 . O Senador Blairo Maggi licenciou-se nos termo do art. 43, inciso I e 11 , do Regimento Interno, por 127 dias, a par1ir de 13.03.2014, conforme 
Requerimentos n°S 184 e 185, de 20 14, aprovados na sess.'ío de 11 .03. 14. 
82. Senador Blai ro Maggi licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e li , do Regimento lntcmo, por 127 dias, a par1irde 13.03.2014, conforme 
Requerimentos n°s 184 e 185, de 20 14, aprovados na sess.'ío de 11 .03.14. 
83. Em 19.03.20 14, o Senador Cidinho Santos é designado membro sup lente pelo Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. l9120 14-BLUFOR) 
84. Em 25.3.20 14, o Senador Mário Couto é de ignado membro uplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comi ão, em ubstituição ao Senador 
Cyro Miranda (O f. n° 21/2014- GLPSDB). 
85. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos tcnnos do ar1. 43, inciso I, do Regimento lntemo, por 12 1 dias, a par1ir de 26.03.2014, conforme 
Requerimento n° 267, de 2014, aprovado no dia 26.03 .20 14. 
86. Em 09.04.20 14, o Part ido Solidariedade passa a integrar o Bloco Parlamentar Minoria, nos termos do Ofício n" 30120 14. 
87. Em 23.04.20 14, o Par1 ido Republicano Brasileiro deixa de integrar o Bloco Parlamentar União e Força e passa a integrar o Bloco de Apoio ao 
Govemo, nos termos do Ofício 41 /2014- GLDBAG. 
88. Em I 5.07.20 14, o Senador Ivo Casso i licenciou-se, a partir de I 5 de julho de 2014, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 7 dias, 
conforme o Requerimento n° 682, de 2014, aprovado na sessão de I 5.07.20 14. 
89. Em I 5.07.20 14, o Senador Ivo Cas oi licenciou-se. a partir de 22 de julho de 201 4, no termos do art. 43, inciso 11, do Regimento Interno, por 120 
dias, confonne o Requerimento n° 683, de 201 4, aprovado na sessão de I 5.07.20 14. 
90. Em I 5.07.20 14, o Senador Armando Monteiro licencia-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por I dia, a partir de 17.07.2014, 
conforme RQS n° 685/20 14, deferido na se são de I 5.07.20 14. 

Secretário(a): Raymundo Franco Diniz 
Reuniões: terças-feiras, às 11h30- Plenário n° 6 - ALA NILO COELHO 
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5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA 
Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e 
distribuição dos recursos hídricos no Brasi l. 

Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

RELATOR: 

Instalação: 15/03/20 li 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PCdoB, PSOL, PRB) (I?,3J 

Jorge Viana (PT) 11. VAGO (13) 

Vanessa Grazziot in (PCdoB) 12. Cristovam Buarque (PDT) 

Anibal Diniz (PT) (2.6) 13. Rodrigo Rollemberg (PSB) 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSD, PV) (10l 

VAGO (9) I'· Eduardo Braga (PMDB) 

VAGO (7.15) 12. VAGO (4.9.11) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM, SD) (16l 

Aloysio Nunes Ferreira (PSDB) ( 1.8) 11. VAGO ( 12) 

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC) (10l 

Eduardo Amorim (PSC) (5.14) 11. VAGO (13) 

Notas: 
I. Vago, em virtude de a Senadora Mari a Serrano ter ido nomeada para o cargo de Con elheira do Tribunal de Conta do E lado de Mato Gro so do Sul. 
2. Vago em razão do térm ino do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titu lar, Senador Alfredo Nascimento. 
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, confonnc OF. N° OS6/20 11 -GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011. 
4. Em 08.11.20 li , vago em vi11ude de o Senador Wilson Sanl iago ler deixado o mandato. 
S. Vago, em 16.11.2011 ' em Vi l1ude do o r. n° 12S/2011 -GLPTB. 
8. Em 27.2.20 12, o Senador Aloysio N une Ferreira é designado membro 1 itular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomi são (O f. n° 34/20 12/CMA). 
7. Em 27.2.20 12, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador 
Vital do Rêgo (Of. n° 34/2012/CMA). 
6. Em 27.2.20 12, o Senador Anibal Diniz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (O f. n° 34/20 12/CMA). 
9. Em 27.2.20 12, o Senador Waldcmir Moka é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomis ão (O f. n° 34/201 2/CMA). 
I O. En1 I 0.04.20 12, foi lido expediente do Senador Eduardo Arnorim comun icando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi 
lido também o OF. N° 004/20 12-GLB UF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força c da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou 
a integrar aquele Bloco. 
11 . Vago, em 13.06.2012, em razão de o Senador Waldemir Moka não pertencer mais à Comissão (OF. n° I S4/20 12-GLPM DB). 
12. Em 02 .1 0.20 12, a Senadora Kátia Abreu licenciou-se no termo do art. 43, inci o 11 , do Regimento Interno, por 121 dia , a partir de 02. 10.2012, 
conforme RQS n° 869/20 12, deferido na sessão de O 1.10.20 12. 
13. Em 19.03.20 13, os Senadores Antonio Carlos Valadares c João Vicente Claudino deixam de compor a Subcomissão (Of. n° S2/2013-CMA). 
14. Em 19.3.20 13, o Senador Eduardo Amorim é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Subcomissão (O f. n° S2/20 13/CM A). 
I S. Em 03.02.2014, vago em virtude de o Senador Sérgio Souza não exercer mais o mandato devido ao retorno da titu lar, Senadora Gleisi lloffmann (Of. 
I /2014 - GSGH e D.O.U. n° 23, Seção 2, de 3 de fevereiro de 20 14). 
16. Em 09.04.20 14, o Part ido Solidariedade passa a integrar o Bloco Parlamentar Minoria, nos lermos do Ofício n° 30/20 14. 
17. Em 23.04.20 14, o Pa11 ido Republicano Bra ileiro deixa de integrar o Bloco Parlamentar União e Força e passa a integrar o Bloco de Apoio ao 
Governo, nos termos do Ofício 41/201 4- GLDBAG. 

Endereço na lmernet: hllp://www.senado.gov.br/aliv idade/plenario/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações- 3303-3325/357217279 
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*.Os Lidere do PSDB e do DEM comunicam a fonnação do bloco composto por eu pm1ido , mediante o Oficio n°3 1/11-GLPSDB, de 10.02.2011,1ido 
na sessão do Senado de 25 de feverei ro de 2011. 
** Em 16.3.20 li , foi lido o Ofício n° 2, de 15.03.20 I L da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consum idor e Fiscalização e Controle, designando 
os Senadores Jorge Viana, Vanessa Grazziotin, João Pedro, Waldern ir Moka, Vi tal do Rêgo, Marisa Serrano e Paulo Davim como membros titu lares; e os 
Senadores Antonio Carlos Valadares, Cristovam Buarque, Rodrigo Rollemberg, Eduardo Braga, Wilson Santiago, Kátia Abreu e João Vicente Claudino 
como membro suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente da Água. 
***Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus pa11 idos, mediante o OF. N° 064/GLPTB/SF, lido na 
sessão do Senado de 3 de abri l de 2012. 

Secretário(a): Raymundo Franco Diniz 
Telefone(s): 3303-3519 

Fax: 3303-l 060 
E-mail: scomcma@senado.gov.br 

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/ativ idade/plenario/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/357217279 
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5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE 
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016 

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a 
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares e 9 suplentes 

PRESIDENTE: VAGO ( 18.222 1) 

VICE-PRESIDENTE: Senador Aníbal Diniz (PT-AC) (18l 

RELATOR: Senador Cícero Lucena (PSDB-PB) (18l 

Instalação: 15/03/20 l i 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PCdoB, PSOL, PRB) (24.2l 

Rodrigo Rollemberg (PSB) (7) 11. VAGO (7.16) 

VAGO (16) 12. Vanessa Grazziot in (PCdoB) (1.5) 

Anibal Diniz (PT) 13. VAGO (7.9.10) 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSD, PV) (6l 
VAGO (72 1.22) 11. Valdir Raupp (PMDB) (li) 

Ivo Casso! (PP) (20.2526) 12. Vital elo Rêgo (PM DB) (8.19) 

Eduardo Braga (PMDB) 13. Eunício Oliveira (PMDB) ( 16.20) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM, SD) (B J 

Cícero Lucena (PSDB) 11. Flexa Ribeiro (PSDB) 

Aloysio Nunes Ferreira (PSDB) 12. VAGO (4) 

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC) (GJ 

Blairo Maggi (PR) (3.7.1 2) 11. Eduardo Amorim (PSC) (7.13.14.15.17) 

Notas: 
I. Vago em virtude de o Senador Walter Pinheiro não pertencer mais à Comissão. (O f. n° 36/20 l i - GLDBAG) 
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Govemo, conforme OF. N° 056/20 11 -GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 201 1. 
3. Em 16.11.20 li , vago em virtude do OF. n° 125/20 11 -GLPTB. 
4. Vago em razllo de o Senador Jayme Campos não pertencer mais à Comi são (O F. GLDEM 74/201 1). 
5. Em 27.2.20 12, a Senadora V a nessa Grazziotin é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. n° 34/2012/CMA). 
6. Em I 0.04.20 12, foi I ido expediente do Senador Eduardo A morim comunicando ler o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido 
também o OF. N° 004/201 2-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a 
integrar aquele Bloco. 
7. Em 26.04.20 li , foi I ido o Ofício n° 11 6/20 12/CMA comunicando a co1n posição atualizada da Subcom is ão com as seguinte alterações de Senadores: 
Bloco de Apoio ao Governo - Rodrigo Rollemberg como primeiro titu lar. Antonio Carlos Valadares e Acir Gurgacz. primeiro e terceiro suplentes, 
respectivamente; Bloco Parlamentar da Maioria- Sérgio Sousa, primeiro titu lar; Bloco Parlamentar União e Força- Blairo Maggi, titular, e Vicent inho 
Alves, sup lente. 
8. Vago em raz.'lo de o Senador Waldemir Moka não pertencer mais à Comissão (OF. GLPMDB n° 154/20 12). 
9. Senador A c ir Gurgacz licenciou-se nos termos do m1. 43, incisos I e 11, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 29.06.1 2, conforme os 
Requerimentos n°s 609 e 61 O, de 20 12, aprovados na sessão de 28.06. 12. 
I O. Em 04.07.20 12, vago em virtude de o Senador A c ir Gurgacz não pertencer mais à CMA (Of. n°087/20 12- GLDBAG). 
11 . Senador Valdir Raupp licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e 11, do Regimento lntemo, por 122 dias, a part ir de 16.07 .12. confonne os 
Requerimentos n°s 677 e 678, de 2012, aprovado na sess.'lo de 11 .07. 12. 
12. Senador Blai ro Maggi licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e 11, do Regimento Interno, por 130 dias, a pa11 ir de 09.08.1 2, conforme os 
Requerimento n°s 724 e 725/201 2, aprovado na es ão de 07.08. 12. 

Endereço na Internet: hllp:l/www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf 
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13. Em 17.10.201 2, foi lido na Se ão Deliberativa Ordinária do Senado Federal o OficioGSVALV n°41 5/201 2, do Senador Vicentinho Alves, 
comun icando, nos termos do inciso li do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o seu afastamento do exercício do mandato para assumir 
o cargo de Secretário Extraord inário do Estado do Tocantins para Assuntos Legislativos junto ao Congresso Nacional (Diário Oficial do Estado do 
Tocantins n° 3.735, de 17.10.201 2). 
14. Em 19.1 0.20 12, o Senador João Costa é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador 
Vicentinho Alves (Of. n° 279/2012/CMA). 
15. Vago em vi rtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicent inho Alves, em 30.01 .20 13. 
16. Em 19.03.2013, os Senadores Antonio C a rio Valadares, Lobão Filho e Pedro Taques deixam de compor a Subcomissão (O f. n° 52/20 13-CMA). 
17. Em 19.3.20 13, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Subcomissão (O f. n° 52/2013-
CMA). 
18. Em 16.04.2013, os Senadores Sérgio Souza e Aníbal Diniz foram eleitos presidente e vice-presidente, respectivamente, e designado relator o Senador 
Cícero Lucena, na Subcomissão (Of. n° 86/20 13-CMA). 
19. Em 08.05.20 13, o Senador Vital do Rêgo é de ignado membro sup lente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comis ão (O f. n° 155/201 3-
GLPOM DB). 
20. Em 08.05.20 13, o Senador Ivo Casso I é designado membro titu lar do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomiss.'ío, em sub titu ição ao Senador 
Eun ício Oliveira, que passará a exercer a suplência (O f. n° 153/20 13-GLPMDB). 
21. Em 03.02.20 14, vago em virtude de o Senador Sérgio Souza não exercer mais o mandato devido ao retorno da titu lar, Senadora Gleisi l loffmann (Of. 
1/2014 - GSGH e D.O.U. n°23, Seção 2, de 3 de fevereiro de 2014). 
22. Em 03.02.2014, vago em virtude de o Senador Sérgio Souza não exercer mais o mandato devido ao retorno da titu lar. Senadora Gleisi lloffmann (Of. 
1/201 4- GSGH e D.O.U. n°23, Seção 2, de 3 de fevereiro de 2014). 
23. Em 09.04.20 14, o Par1 ido Solidariedade passa a integrar o Bloco Parlamentar Minoria, nos termos do Ofício n° 30/2014. 
24. Em 23.04.20 14, o Part ido Republicano Brasilei ro deixa de integrar o Bloco Parlamentar União c Força c passa a integrar o Bloco de Apoio ao 
Governo, nos termos do Ofício 41 /2014- GLDBAG. 
25. Em 15.07.20 14, o Senador Ivo Casso! licenciou-se. a partir de I 5 de julho de 2014, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno. por 7 dias. 
conforme o Requerimento n° 682, de 2014, aprovado na sessão de 15.07.2014. 
26. Em 15.07.20 14, o Senador Ivo Casso i licenciou-se, a partir de 22 de julho de 2014, nos termos do art. 43, inciso 11, do Regimento Interno, por 120 
dias, confonnc o Requerimento n° 683, de 2014, aprovado na sessão de 15.07.2014. 
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comun icam a formação do bloco composto por seus pm1idos, mediante o Oficio n° 31/11-GLPSDB, de I 0.02.20 l i ,lido 
na e ão do Senado de 25 de feverei ro de 2011. 
** Em 16.3.20 li , foi lido o Ofício n° 4, de 20 li , da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscal ização e Controle, designando em 
15.03.2011 os Senadores Blairo Maggi, Pedro Taques, Aníbal Diniz, Vital do Rêgo, Eun ício Oliveira, Eduardo Braga, Cícero Lucena, Aloysio Nunes 
Ferreira e Paulo Davim como membros titu lares; e os Senadores Rodrigo Rollemberg, Walter Pinheiro, Vicent ino Alves, Valdi r Raupp, Waldemir 
Moka, Lobão Filho, Flexa Ribeiro, Jayme Campos e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de 
Acompanhamento da Copa do Mundo de 2014 e da Olimpíada de 2016. 
***. Os Líderes do PTB e do PR comun icam a formação do Bloco União e Força, composto por seus par1idos, mediante o OF. N" 064/GLPTB/SF, lido na 
sessão do Senado de 3 de abril de 2012. 

Secretário(a): Raymundo Franco Diniz 
Telefone(s): 3303-35 19 

Fax: 3303-1060 
E-mail: scomcma@senado.gov.br 
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS 
DA USINA DE BELO MONTE 

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA n° 20, de 20 I O, com o obejtivo de acompanhar a execução das 
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Delcídio do Amaral (PT-MS) (13l 

VICE-PRESIDENTE: Senador Flexa Ribeiro (PSDB-PA) (13l 

RELATOR: Senador Ivo Cassol (13l 

Instalação: 12/04/20 li 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PCdoB, PSOL, PRB) (ll 

Jorge Viana (PT) (6) I'· Anibal Diniz (PT) (6.9) 

Rodrigo Rollemberg (PSB) 12. VAGO ( 14) 

Delcídio do Amaral (PT) 13. Vanessa Grazziot in (PCdoB) (9) 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSD, PV) (8l 
VAGO (1.3.4.7.1 5) 11. Ivo Casso\ (PP) (10.17.18) 

Valdir Raupp (PMDB) (li) 12. Eduardo Braga (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM, SD) (161 

Flexa Ribeiro (PSDB) I'· Aloysio Nunes Ferreira (PSDB) 

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC) (8l 
Blairo Maggi (PR) (5.9.1 2) II.VAGO ( 14) 

Notas: 
I. Em 12.07.20 li , o Senador Ivo Ca sol licenciou-se nos termo do art 43, inciso I c 11, do Regimento Interno, por 126 dia , a partir de 13.07.11 , 
conforme RQS n°s 848 e 849 de 20 li , aprovado na sessão de 12.07.11 . 
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Govemo, conforme OF. N° 056/20 I 1-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011. 
3. Em I 1.08.20 li , o Senador Reditario Casso i é designado membro titular do Bloco Parlamentar Maioria na Subcomissão, em substitu ição ao Senador 
Ivo Casso i (O f. n° 91 /20 11-CMA). 
4. Em 14.11.20 li , vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Ca oi, em face da rea sunção do membro titular, Senador Ivo Ca sol (O f. 
n° 656/20 11-GSICAS). 
5. Em 16.11.20 li , vago em virtude do OF. no 125/20 11 -GLPTB. 
6. Em 27.2.20 12, o Senador Jorge Viana é designado membro titu lar do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. n° 34/201 2/CMA). 
7. Em 27.2.20 12, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão (O f. n° 34/20 12/CMA). 
8. Em I 0.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido 
também o OF. N° 004/201 2-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a 
integrar aquele Bloco. 
9. Em 16.04.201 2, os Senadores Anibal Diniz, Vanessa Grazziotin e Blairo Maggi são designados para as vagas em aberto na Subcomissão (O f. n° 
99/20 12/CMA). 
I O. Em 16.04.20 12, o Senador Ivo Casso i é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão, em substitu ição ao Senador 
Lobão Filho (Of. n° 99/2012/CMA). 
11. Senador Valdir Raupp licenciou- e no termo do art. 43, inciso I c 11, do Regimento Interno, por 122 dia , a part ir de 16.07. 12, conforrnc o 
Requerimentos n°s 677 e 678, de 2012, aprovados na sessiio de 11.07.12. 
12. Senador Blairo Maggi licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I c 11 , do Regimento Interno, por 130 dias, a par1 ir de 09.08.12, conforme os 
Requerimentos n°s 724 e 725/201 2, aprovados na sessão de 07.08.12. 

Endereço na Internet: hnp://www.senado.gov.br/ativ idade/plenario/sf 
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I 3. Em 14.3.20 13, foi lido o Ofício 00 I /20 13-CMABMONTE, que comunica a eleição dos Senadores Delc ídio do Amaral, Flcxa Ribeiro e Ivo Ca sol, 
para Presidente, Vice-Presidente e Relator, respectivamente. 
14. Em 19.03.20 13, os Senadores João Vicente Claudino e Pedro Taques deixam de compor a Subcomissão (O f. n° 52/20 I 3-CMA). 
I S. Em 03.02.2014, vago em virtude de o Senador Sérgio Souza não exercer mais o mandato devido ao retorno da titu lar, Senadora Gleisi lloffmann (Of. 
1/201 4- GSGII e D.O.U. n°23, Seção2, de 3 de fevereiro de 201 4). 
16. Em 09.04.20 14, o Par1 ido Solidariedade passa a integrar o Bloco Parlamentar Minoria, nos termos do Ofício n° 30/20 14. 
17. Em I 5.07.20 14, o Senador Ivo Cassollicenciou-se, a partir de I 5 de julho de 2014, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 7 dias, 
conforme o Requerimento n° 682, de 201 4, aprovado na sessão de I 5.07.20 14. 
18. Em I 5.07.20 14, o Senador Ivo Cassollicenciou-se, a partir de 22 de julho de 2014, nos termos do art. 43, inciso 11, do Regimento Interno, por 120 
dias, conforme o Requerimento n° 683, de 201 4, aprovado na sessão de I 5.07.20 14. 
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus par1idos, mediante o Of1cio n° 3 1111-GLPSDB, de I 0.02.20 l i ,lido 
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011. 
**. Em 12.4.2011 , foi lido o Ofício n° 26, de 20 11 , da Comi são de Meio Ambiente, De f e a do Con wn idor e Fi calização e Controle, designando os 
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg. Delcídio do Amaral, Ivo Casso I, Valdir Raupp, Flexa Ribe iro e Paulo Davirn corno membros titu lares; e 
os Senadores Jorge Viana, Pedro Taque , Lobão Filho, Eduardo Braga, Aloysio Nune Ferreira c João Vicente Claudino como membros suplente , para 
comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento das Obras da Usina llidrelétrica de Belo Monte. 
***.Os Líderes do PTI3 e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, compo to por seus par1 ido , mediante o OF. N" 064/GLPTB/SF, lido na 
se ão do Senado de 3 de abril de 201 2. 

Secretário(a): Raymundo Franco Diniz 
Telefone(s): 3303-35 19 

Fax: 3303-1 060 
E-mail: scomcma@senado.gov.br 
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA n° 33, de 2013, com o objetivo de acompanhar e fi scalizar a 
implantação do Plano Nacional de Resíduos Sólidos. 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Cícero Lucena (PSDB-PB) (t l 

VICE-PRESIDENTE: Senador Eduardo Amorim (PSC-SE) (t l 

RELATOR: Senadora Vanessa Grazziotin (PCdoB-AM) ruJ 

Instalação: 01 /10/2013 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PCdoB, PSOL, PRB) 

Anibal Diniz (PT) (2) 11. Jorge Viana (PT) (2) 

VAGO (2.4) 12. Vanessa Grazziotin (PCdoB) (2) 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSD, PV) 
Valdir Raupp (PMDB) (2) 11. Vital do Rêgo (PMDB) (2) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM, SD) (6l 
Cícero Lucena (PSDB) (2) 11. Flexa Ribeiro (PSDB) (2) 

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC) 
Eduardo Amorim (PSC) (2) I'· Blairo Maggi (PR) (2.5) 

Notas: 
I. Ern O 1.10.20 13, foi in talada a Subcomi ão; foram eleito os Senadores Cícero Lucena e Eduardo Amo rim, corno Pre i dente e Vice-Presidente, 
respectivamente; e designado o Senador Rodrigo Rollemberg, como Relator (Of. 179/20 13-CMA). 
2. Em O 1.10.20 13, os Senadores Anibal Diniz, Rodrigo Rollemberg, Valdir Raupp, Cícero Lucena c Eduardo Amo rim. foram designados membros 
titu lares; a Senadora V a nessa Grazziotin e os Senadores Jorge Viana, Vital do Rêgo, Flexa Ribeiro e Blairo Maggi, foram designados membros suplentes 
na Subcomissão (Of. 179/201 3-CMA). 
3. Em 19.02.2014, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada Relatora da Subcomissão, em virtude do des ligamento do Senador Rodrigo Rol lemberg 
(Memo. n° 2/20 14/CMARS). 
4. Em 19.02.201 4, o Senador Rodrigo Rollemberg deixa de compor a Subcomissão (O f. n° 4/20 14-GLPSB). 
5. Senador Blairo Maggi licenciou-se nos termos do ar1. 43, incisos I e 11, do Regimento Interno, por 127 dias, a partir de 13.03.2014, confo rme 
Requerimentos n°S 184 e 185, de 2014, aprovados na sessllo de 11.03.14. 
6. Em 09.04.2014, o Partido Solidariedade passa a integrar o Bloco Parlamentar Minoria, nos termos do Oficio n°30/2014. 

Secretário(a): Raymundo Franco Diniz 
Te1efone(s): 3303-3519 

Fax: 3303-1060 
E-mail: scomcma@senado.gov.br 
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 
Número de membros: 19 titulares e l9 suplentes 

PRESIDENTE: Senadora Ana Rita (PT-ES) l60l 

VICE-PRESIDENTE: Senador João Capiberibe (PSB-AP) l60l 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PCdoB, PSOL, PRB) l66.S5•14l 

Ana Rita (PT) I'· Angela Portela (PT) 

João Capiberibe (PSB) (47.50.59) 12. Eduardo Suplicy (PT) (12.23) 

Paulo Paim (PT) 13. Humberto Costa (PT) 

Randolfe Rodrigues (PSOL) (68) 14. Aníbal Diniz (PT) (13.24.26) 

Cristovam Buarque (PDT) 15. João Durval (PDT) 

Wellington Dias (PT) (1 0.37.3M.72) 16. Antonio Carlos Valadares (PSB) (21.59.77) 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSD, PV) l41 l 

Roberto Requião (PMDB) (58.67.75) 11. VAGO (6.8.25.32.58.75.81 l 

VAGO (2.11.27.28.29.40.58.70) 12. Ricardo Ferraço (PMDB) (36.58) 

Paulo Davim (PV) (31.33.39.58) 13. VAGO 

Vanessa Grazziot in (PCdoB) (16.30.58.62.74.76) 14. VAGO (19) 

Sérgio Petecão (PSD) ( 18.58) 15. VAGO (1 1) 

Lídice da Mata (PSB) (74.76.78) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM, SD) l84l 

Jayme Campos (DEM) (3.7.15.34.44.61.71.86) 11. Cyro Miranda (PSDB) (5.22.5m) 

Lúcia Vânia (PSDB) (U7) 12. Alvaro Dias (PSDB) (56.MM) 

Cícero Lucena (PSDB) ( 17.35.43.52.88) 13. Wilder Morais (DEM) (46) 

Flexa Ribeiro (PSDB) (88) 14. Mário Couto (PSDB) (88) 

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC) l49•85•41 l 

Magno Malta (PR) (1.54.65) 11. João Vicente Claudino (PTB) (45.53.65.79) 

Gim (PTB) (9.42.64.65.69) 12. VAGO (63.65.79.80) 

Marcelo Crivella (PRB) (65.73.82.83) 13. VAGO (48.51.55.65) 

Notas: 
*. Em 08.02.20 li. foi lido o Ofício n° I, de 20 li. da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro t ilu lar para compor a 
CDII. 
** Os Líderes do PSDB e do DEM comun icam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício n° 31 /11-G LPSDB, de I 0.02.20 li , 
lido na sessilo do Senado de 25 de fevereiro de 2011. 
***. Em 17.02.20 li , foi lido o Ofício n° 24, de 20 I I, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Marisa Se rrano e Lúcia Vânia como membro 
titu lares; e os Senadores Cícero Lucena e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CDII. 
****.Em 22.02.2011 , foi lido o Ofício n° 54, de 20 li , da Liderança do PMDB, des ignando os Senadores Pedro Simon, Jarbas Vasconcellos, Garibaldi 
Alves, João Albe r1o Souza, Sérgio Pelecão e Paulo Davirn como membros titulares; e os Senadores Gilvarn Borges, Eunício Oliveira, Ricardo Ferraço, 
Wilson Sant iago e Eduardo Amorim como membros suplente , para comporem a C DI I. 
*****. Em22.02.20 li , foi lido o Ofício n° 20, de 2011 , da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando as Senadoras Ana Rita e 
Mar1a Suplicy, e os Senadores Paulo Paim, Wellington Dias, Magno Malta e Cristovam Buarque. como membros titu lares; e as Senadoras Ângela 
Porte la e Glei i lloffinann, e o Senadore llurnberto Co la, João Pedro, Vicent inho Alve , João Durval e Lídice da Mala como membro suplente, para 
comporem a CDI I. 
****** Em 22.02.20 li , foi lido o Ofício n° 12, de 20 li , da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular, e o 
Senador José Agripino como membro suplente, para comporem a CDII. 
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*******. Em O 1.03.20 li , foi lido o Ofício n° 58, de 20 li , da Liderança do PTB, de ignando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titu lar, para 
compor a CDII. 
********Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus p311idos, mediante o OF. N° 064/GLPTB/SF, 
I ido na sesslio do Senado de 3 de abri I de 2012. 
*********.Nova 1>r01>orcionalidadc: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013) "A Presidência comunica aos Srs. Líderes que- tendo em vista 
o Oficio n• 025, de 2013, c respectivo aditamento, da Liderança do Bloco União c Força, de solicitação de ajuste na composição das Comissões 
Permanentes desta Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da Mesa assinada 1>clos Líderes do PMDB, PT, PSDB, PTB, PP, 
PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD c PPL '!determina a publicação do rccálculo da proporcionalidade partidária 1>ara as Comissões Permanentes do 
Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em virtude da r·ctotalização de votos pela Justiça Eleitoral c da decisão 
dos Líderes Partidários. Assim, a Presidência, dmulo cumprimento a este critério estabelecido pelas Lideranças, solicita aos Srs. Lideres que 
1>r·occdam aos ajustes necessários na composição dos colegiados técnicos da Casa." 
**********. l!loco Parlamentar da Maioria: 6 titulares c 6 su1>lcntcs. Bloco de A1>oio ao Governo: 6 titulares c 6 su1>lcntcs. l!loco Parlamentar 
Minoria: 4 titulares c 4 suplentes. Bloco Parlamentar União c Força: 3 titulares c 3 suplentes. 
2. Em O 1.03.20 li , vago em vi11ude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PM DB para compor a Comissão. 
I. Em O 1.03.2011 , o Senador Mozarildo Cavalcant i é de ignado membro titu lar do PTB na Comissão (O f. n° 058/2011 - GLPTB). 
4. Em 23.03.20 li , a Senadora Lilcia Vânia deixa de integrar a Comissão (OF. n° 65/20 li - GLPSDB). 
3. Em 23.03.20 li , a Senadora Marisa Serrano deixa de integrar a Comissão (OF. n° 64/20 li - GLPSDB). 
5. Em 23.03.20 li , o Senador Ciccro Lucena deixa de integrar a Comis ão (OF. n° 66/20 li - GLPSDB). 
6. Em 29.03.20 li , o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I. do Regimento Interno, por 121 dias, a parti r de 29.03. 11 , 
conforme R QS n° 291 /20 li , deferido na c são de 29 .03. 11. 
7. Em 09.05.20 li , o Senador Ata ides Oliveira é designado membro titular do PSDB na Comissão (OF. n° li 0/20 11-GLPSDB). 
8. Em I 0.05.2011 , o Senador Geovani Borges é de ignado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comis ão, em substituição ao Senador Gilvam 
Borges (Of. n" 141/2011-GLPMDB). 
9. Em 11.05.2011. o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTI3 na Comissão (Of. n° 84/2011 - GLPTI3). 
I O. Em 11.05.20 li , o Senador Marcelo Cri ve lia é designado membro titu lar do Bloco de Apoio ao Governo na Comis ão (OF. n• 63/20 11 -GLBAG). 
li. Em 12.05.20 li , o Senador Eduardo Amo rim deixa de ser suplente do 131oco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão e é designado como membro 
titu lar (O f. n• 156/20 li - GLPMDB) 
12. Em 08.06.20 li , lido ofício da Senadora Gleisi llofflnann comunicando, nos termos do inciso li do a11. 39 do Regimento Interno do Senado Fedem I, 
ter tomado pos e no cargo de M inistm de Estado Chefe da C a a C i vi I da Presidência da República (D.O. U. n° I 09, Seção 2, de 8 de junho de 20 l i). 
13. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Al fredo Nascimento. 
14. O PR deixou de in tegrar o Bloco de Apoio ao Governo, confonne OF. N° 056/20 11-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 201 1. 
15. Vago em vi11ude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1°.09.20 l i. 
16. Em 29.09.20 li , o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do m1. 56, inciso I, da Constitu ição Federal, para assumir o cargo de Secretário­
Chefe da As es oria de Programas E peciai , da Ca a Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. N° 208/20 I 1-GSJA LB. 
17. Em 05 .1 0.20 li , em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria 
na Comissão.(Ofn°060/2011-GLDEM). 
18. Em 1°.11.20 li , foi lido o Of. 0450-20 li , do Senador Sérgio Petecão, de 04.1 0.20 li , comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado 
vinculada ao Pa11ido Social Democrático - PSD. 
19. Em 08.11.2011 , vago em virtude de o Senador Wil on Santiago ter deixado o mandato. 
20. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011. 
21. Em 17.1 0.20 12, vago em razão da designação da Senadora Lídice da Mata como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. n° 
133/20 12-GLDBAG). 
22. Em 17. 11.20 li , o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comiss.'io. (OI". n• 194/20 11 -
GLPSDB) 
23. Em 22.11.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora 
Gleisi lloffmann (O f. n• 138/20 11 -GLDBAG). 
24. Em 23. 1 1.20 li , a Senadom V a nessa Grazziotin é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (O f. n• 140/20 II­
GLDI3AG). 
25. Em 28.1 1.20 li , vago em razão do término do mandato do Senador Geovani Borges, em face da reassunção do membro titular, Senador Gilvam 
Borges. 
26. Em 29.11.20 li , o Senador Aníbal Di niz é de ignado membro uplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comi ão, em ub titu ição à Senadora 
Vanessa Grazziotin (Of. n• 142/2011 -GLDI3 AG). 
27. Em 06 .1 2.20 li , o Senador Eduardo Amorim licenciou-se no termo do art. 43, inci o I e 11 , do Regimento Interno, por 121 dia , conforme o 
Requerimentos n°s 1.458 e 1.459/20 li , aprovados na sessão de 30.11.20 I I. 
28. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. N° 308/20 11 -G LPMDB). 
29. Em 07 .1 2.20 li , o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador 
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/20 11 -GLPR) 
30. Em 07 .1 2.20 li , o Senador Casildo Maldaner é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador 
João Alberto Souza. (Of. s/n-GLPMDB) 
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31. Senador Garibaldi Alve licenciou-se nos termos do art 43 , inci o I, do Regimento Interno, por 12 1 dia , a par1ir de 07.12.2011, conforme Oficio n° 
130/20 li , aprovado na sessão de 07.12.20 li. 
32. Em 08.1 2.20 li , o Senador Roberto Requião é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão. (O f. n° 320/2011-
GLPMDB) 
33. Em 13.12.20 li , a Senadora lvonete Dantas é designada membro titular do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao 
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPM DB n° 324/20 li). 
34. Em 08.02.20 12, o Senador Aloys io Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar Mino ria na Comissão (Of. I 0/12- GLPSDB). 
35. Em 14.02.20 12, o Senador Demóstenes Torre é de ignado membro titu lar do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substitu ição ao Senador 
Clóvis Fecury (O f. n° 1/201 2- GLDEM). 
36. Em 02.03.20 12, vago em virtude de o Senador Eunício Oliveira deixar, a pedido, de integrar como suplente a Comissão (O f. n° 22/2012 - G LPMDB). 
37. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivei la comunicando, nos termos do inciso 11 do art. 39 do Regimento lntemo do Senado Federal, o 
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultu ra (Of. n° 34/20 12-GSMC). 
3 8. Em 06.03.20 12, o Senador Eduardo Lope é designado membro titular do Bloco Parlamentar de Apoio ao Gove rno, em sub tituiçào ao Senador 
Marcelo Crive lia (Of. n° 28/2012- GLDBAG). 
39. Em 06.04.2012, vago em virtude de a Senadora lvonete Dantas não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Ga ribaldi Alves. 
40. Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Arnorirn. 
41. Em I 0.04.20 12, foi lido expediente do Senador Eduardo Arnorim comun icando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi 
lido também o OF. N° 004/20 12-GLB UF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força c da Liderança do PSC, comun icando que o PSC pa sou 
a integrar aquele Bloco. 
42. Em 11.04.20 12, o Senador Eduardo Amo rim é de ignado membro titu lar do Bloco Parlamentar União e Força na Comis ão, em ub tituição ao 
Senador Gim Argello (OF. n° I 0/20 12-GLBU F). 
43. Em 17.4.2012, em sub tituição ao Senador Demó tcnes Torre , o Senador Clovis Fecury é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na 
Comissão(Of. n° 16/20 12-GLDEM). 
44. Em 07.05.2012, lido o Ofício n° 55/12-GLPSDI3, comunicando que o Senador Aloysio Nunes Ferreira deixou de in tegrar a Comissão. 
45. Em 26.06.2012, o Senador Gim Argello é designado membro uplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comi ão (O f. n° 65/2012/BLUFOR). 
46. Em 05.09.2012, o Senador Wilder Morais é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador José 
Agripino (Of. GLDEM no 48/20 12). 
4 7. Em 13.09.20 12, lido o Ofício n° 198/2012, da Senadora Marta Sup licy, comunicando, nos termos do inciso 11 do art. 39 do Regimento Interno do 
Senado Federal, ter tornado po e no cargo de Ministra de E tado da Cultura (D.O.U. n° 178, Seção 2, de 13 de setembro de 2012). 
48. Em 17.1 0.20 12, foi lido na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal o Oficio GSV AL V n° 415/201 2, do Senador Vicentinho Alves, 
comun icando, nos termos do inciso li do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o seu afastamento do exercício do mandato para assumir 
o cargo de Secretário Extraordinário do Estado do Tocantins para Assuntos Legislativos junto ao Congresso Nacional (Diário Oficial do Estado do 
Tocantins n° 3.735, de 17.10.20 12). 
49. Em 17.1 0.20 12, foi lido o Ofício n° 11 5/20 12-BLUFOR/SF, dos Senador-e Gim Argel lo, Vicentinho Alves e João Co ta, comunicando que o PPL 
passou a integrar o Bloco Parlamentar União e Força. 
50. Em 17.10.201 2, a Senadora Lídice da Mata é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora 
Mar1a Suplicy (OF. n° 133/20 12-GLDBAG). 
51. Em 17.1 0.20 12, o Senador João Costa é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador 
Vicentinho Alves(Of.n° 100/2012/BLUFOR/SF). 
52. Vago em vi r1ude de o Senador Clovis Fecury não exercer mais o mandato devido ao retorno do ti tular, Senador João Alber1o Souza, em 5.1 1.2012 
(Of. GSJALB n°0001 /2012). 
53. Em 6.11 .20 li , foi lido o Of. 214/12-GSGA, do Senador Gim, solicitando ao Presidente do Senado a substituição do seu nome parlamentar "Senador 
Gim Argel lo" pelo nome "Senador Gim". 
54. O Senador Mozari Ido Cavalcanti licenciou-se, a partir de 12 de dezembro de 2012, nos termos do art. 43, inciso 11, do Regimento lrllerno, por 121 
dias, conforme o Requerimento n° 1.085/12, aprovado na sessão de 11.1 2.20 12. 
55. Vago em vi rtude de o Senador João Co ta não exercer ma i o mandato devido ao retorno do titu lar, Senador Vicentinho Alves, em 30.01.20 13. 
56. Em 07.02.20 13, o Senador Cyro Miranda deixa de compor a Comissão (O f. no 17/20 13-G LPSDB). 
57. Em 07.02.20 13, o Senador Cássio Cunha Lima deixa de compor a Comissão (Of. n° 17/20 13-GLPSDB). 
58. Em 26.02.2013, foi lido o Ofício GLPMDB n° 41/2013, designando os Senadores Casildo Maldaner, Pedro Simon, Paulo Davim, a Senadora Ana 
Amélia e o Senador Sérgio Petecão como membro titulares e os Scnadorc Roberto Requião e Ricardo Ferraço como membro suplentes para comporem 
o Bloco Parlamentar da Maioria na Comi ão. 
59. Em 27.02.2013, o Senador João Cabiperibe é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Govemo na Comissão. em substituição à Senadora 
Lídice da Mata, que pa sa a ocupar a uplência em vaga de tinada ao Bloco (Of. n° 30/201 3- GLDBAG). 
60. Em 28.02.20 13, a Comissão reunida elegeu a Senadora Ana Rita e o Senador João Capiberibe para ocuparem os cargos de Presidente e Vice­
Prc idente, rc pectivarnentc, de te colegiado (OF. 11° 04/20 13 - C DI I). 
61 . Em I 0 03.201 3, o Senador Ataídes Oliveira é designado membro titular do Bloco Parlamentar Mino ria na Comissão (O f. n° 59/201 3- GLPSDB). 
62. Vago em vi r1ude do desligamento da Senadora Ana Amélia da Comissão (OF n° 88/2013 - GLPMDI3). 
63. Em 13.03.20 13, o Senador João Co ta é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. BLUFOR n° 61 /20 13). 
64. Em 19.03.20 13, o Senador Eduardo Amo rim deixa de compor a Comissão (O f. n° 66/20 13-BLUFOR). 
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65. Em 19.03.20 13, é de ignado membro titular o Senador Magno Malta para integrar o Bloco Parlamentar União c Força na Comi são (O f. BLUFOR 
4 7/20 13). 
66. Em 20.03.20 13, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos termos do Oficio GSRR n° 43/20 13). 
67. Vago em razão de o Senador Casildo Maldaner não compor mais a Comissão (O f. GLPMDB n° 11 5/20 13). 
68. Em 21.03.20 13, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. em substituição ao Senador 
Well ington Dias (Of. n° 52/20 13-GLDBAG). 
69. Em 26.03.2013, o Senador Gim é designado membro titula r do Bloco Parlamentar União e r: orça na Comissiio (O f. BLUFOR n° 71/2013). 
70. Vago em razão de o Senador Pedro Simonnão per1cncer ma i à Comis ão (OF. n° 191/2013-GLPMDB). 
71. Em 07.08.20 13, vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do tiular, Senador João Ribeiro. 
72. Em 12.09.201 3, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador 
Eduardo Lopes (O f. n° 120/2013-G LDBAG). 
7J. Em 17.09.20 13, o Senador Eduardo Lopes é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e r: orça na Comissão (O f. n° 139/20 13-B LUr:OR). 
74. Vaga cedida temporariamente ao Bloco de Apoio ao Governo (Of. 289/20 13-GLPMDB) 
75. Em 17.10.20 13, o Senador Roberto Requião deixa a suplência e passa a ser titu lar e o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente pelo Bloco 
Parlamentar da Maioria na Comissão (Ofs. 287 e 288/20 13-GLPMDB). 
76. Em 18.10.20 13, a Senadora V a nessa Grazziotin e o Senador Antonio Carlos Valadares são designados membros titulares pelo Bloco de Apoio ao 
Governo em vagas cedidas pelo Bloco Parlamentar da Maioria (O f. 125/20 13-GLDI3AG). 
77. Em 25 .1 0.20 13, o Senador Antonio Carlo Valadare é de ignado membro uplentc do Bloco de Apoio ao Governo na Comis ão, em sub tituição à 
Senadora Líd ice da Mata (Of. n° 127/2013-GLD[3AG). 
78. Em 25 .1 0.20 13, a Senadora Lídice da Mata é de ignada membro titula r do Bloco de Apoio ao Governo na Comi ão, em ub tituição ao Senador 
Antonio Carlos Valadares, em vaga cedida (O f. n° 126/2013-GLDBAG). 
79. Em 5.11.20 13, os Senadores João Vicente Claudino c O vai do Sobrinho são de ignados membros suplentes do Bloco Parlamentar União c Força na 
Comissão (O f. n° 194/201 3-BLUFOR). 
80. Em 12.01 .20 14, vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos. 
81 . Em 03.02.20 14, vago em virtude de o Senador Sérgio Souza não exercer rnais o mandato de v ido ao retorno da titu lar, Senadora Gleisi Hoffmann (O f. 
1/2014 - GSGII e D.O.U. 11°23, Seção 2, de 3 de fevereiro de 2014). 
82. Em 17.03.20 14, vago em virtude de o Senador Eduardo Lope não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Marcelo Crive lia 
(D.O.U. n° 51, Seção 2, de 17 de março de 20 14). 
83. Em 17.03.20 14, o Senador Marcelo Crive la é de ignado membro titu lar do Bloco Parlamentar União e Força na Comi são, em ubst itu ição ao 
Senador Eduardo Lopes (O f. n° 29/20 14-BLU FOR). 
84. Em 09.04.20 14, o Part ido Solidariedade passa a integrar o Bloco Parlamentar Minoria, nos termos do Ofício n° 30/2014. 
85. Em 23.04.20 14, o Part ido Republicano Brasileiro deixa de integrar o Bloco Parlamentar União e Força e passa a integrar o Bloco de Apoio ao 
Govemo, nos termos do Ofício 41 /20 14 - G LDBA G. 
86. Em 28.05.20 14, o Senador Jayme Campo é designado membro titular pelo Bloco Parlamentar Minoria na Comis ão (O f. 13/20 14-GLDEM) 
87. Em 29.05.20 14, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular pelo Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (O f. 50/20 14-GLPSDB) 
88. Em I 0.06.20 14, foi lido o Ofício GLPSDB n° 51/2014, designando os Senadores Cícero Lucena e Flcxa Ribeiro, como membros titu lares, e os 
Senadores Cyro Miranda, Alvaro Dias e Mário Couto, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Minoria na Comissão. 
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Fax: 3303-4646 
E-mail: scomcdh@senado.gov.br 

Endereço na Internet: hnp://www.senado.gov.br/ativ idade/plenario/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações- 3303-3325/357217279 
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER 
Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH no 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senadora Lídice da Mata (PSB-BA) 
VICE-PRESIDENTE: Senadora Angela Porte la (PT-RR) 

Instalação: 12/04/20 li 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PCdoB, PSOL, PRB) C

9•2l 

Angela Portela (PT) 11. Paulo Paim (PT) (7) 

Lídice da Mata (PSB) 12. João Capiberibe (PSB) 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSD, PV) csl 

Sérgio Petecão (PSD) (3) 11. VAGO (4) 

Paulo Da vim (PV) ( I l 12. 
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM, SD) C8l 

VAGO (1.6) I. 

Notas: 
I. Em 04.05.20 li , foi lido o OF. N° 172/ 11 -CDII, que comunica a nova composição da Subcomissão, com o não preenchimenlo da segunda vaga de 
tilular do Bloco Parlamentar pelo Senador João Alber1o Souza (PM DB) e a ocupação da vaga de li lu lar do Bloco da Minoria pelo Senador De mó Ienes 
Torres (DEM). 
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Govcmo, conforme OF. N° 056/20 I 1-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de ago to de 201 1. 
3. Em 1°.11.2011 , foi lidooOf. 0450-20 11 , do Senador Sérgio Pelecão, de 04.10.2011 , comunicando passara lera sua filiação par1idária no Senado 
vinculada ao Par1ido Social Democrático - PSD. 
4. Em 02.03.201 2, vago em vir1ude de o Senador Eunício Oliveira deixar, a pedido, de integrar como suplente a Comissão (Of. n° 22/201 2- GLPMDB). 
5. Em I 0.04.201 2, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ler o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido 
também o OF. N° 004/201 2-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC pas ou a 
integrar aquele Bloco. 
6. Vago, em 17.04.1 2, em vir1ude de o Senador Demóstenes Torres não pertencer mais ir Comis ão de Direitos llumanos e Legi lação Parlicipaliva (Of. n° 
16/201 2-GLDEM). 
7. Em I 3.09.20 12, lido o Ofício n° 198/2012, da Senadora Marta Suplicy, comunicando, nos lermos do inciso li do art 39 do Regimento Interno do 
Senado Federal, ler tomado pos e no cargo de Ministra de Estado da Cultura (D.O.U. n° 178, Seção 2, de 13 de setembro de 20 12). 
8. Em 09.04.201 4, o Partido Solidariedade passa a integrar o Bloco Parlamentar Minoria, nos lermos do Ofício n° 30/201 4. 
9. Em 23.04.201 4, o Partido Republicano Bra i leiro deixa de integrar o Bloco Parlamentar União e Força e pa sa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, 
nos lermos do Ofício 41 /2014- GLDBAG. 
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a fonnação do bloco composto por seu par1idos, mediante o Ofício n° 31111-GLPSDB, de I 0.02.20 l i ,lido 
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011. 
**. Em I 0.04.20 13, foi lido o O f. 52/20 13-CDII, que comunica a designação das Senadoras Ângela Porlela e Lídice da Mala como membros titulares 
e do Senadore Paulo Paim e João Capiberibe como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; a designação do Senadore Sérgio Petecão e 
Paulo Davim como membros titulares do Bloco Parlamentar da Maioria; e a eleição das Senadoras Lídice da Mala e Ângela Portei a, Presidente e Vice­
Presidente, respectivamente, da Subcomissão. 

Secretário( a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio 
Telefone(s): 3303-4251 /3303-2005 

Fax: 3303-4646 
E-mail: scomcdh@senado.gov.br 

Endereço na lmernet: hllp://www.senado.gov.br/aJividade/plenario/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/357217279 



302  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2014

6.2) SUBC. TEMP. DE COMB. À PEDOFILIA, PROTEÇÃO DOS DIREITOS DA CRIANÇA, 
ADOLESCENTE, JUVENTUDE E IDOSO 

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH n° 40/2012, do Senador Magno Malta, com o a incumbência 
de, até ao final da presente legislatura, dentre outros assuntos, investigar e combater todas as ações de maus 
tratos em todos os níveis, contra crianças e adolescentes, incluindo investigação de denúncias de toda ação 
delituosa contra esse segmento. 

Paulo Paim (PT) 

Eduardo Suplicy (PT) 

Paulo Davim (PV) 

VAGO (I) 

Notas: 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Paulo Paim (PT-RS) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Eduardo Suplicy (PT-SP) 

TITULARES 

Aprovação do Requerimento: 29/03/20 12 

Instalação: 05/04/2013 

SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PCdoB, PSOL, PRB) 

11. Randolfe Rodrigues (PSOL) 

12. João Capiberibe (PSB) 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSD, PV) 

2. 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM, SD) (Z) 

I. 

I. Em 07.08.2013, vago em vir1ude de o Senador Ataíde Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do tiular, Senador João Ribeiro. 
2. Em 09.04.2014, o Partido Solidariedade passa a integrar o Bloco Parlamentar Minoria, nos ter111os do Ofício no 30/2014. 
*.Em 05.04.2013, foi lido o Of.48/2013-CDH, que comunica a de ignação do Senadores Paulo Paim e João Capiberibe como membros ti tulares e do 
Senadores Randolfe Rodrigues e Anibal Diniz como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão; a designação do Senador Paulo 
Davim como membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão; c a designação do Senador Ataídcs Oliveira como membro titular do 
Bloco Parlamentar da Mino ria na Subcomissão. 
**. Em I 0.04.20 13, foi lido o O f. 62/20 13-CDII, que comunica a instalação da Subcomiss.'io em 09.04.20 13; a designação dos Senadores Paulo Paim 
e Eduardo Suplicy como membros titulares c do Senadore Randolfe Rodrigue e João Capiberibe como membro uplcnte do Bloco de Apoio ao 
Govemo; a designação do Senador Paulo Da vim como membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria; a designação do Senador Ataídes Oliveira como 
membro titular no Bloco Parlamentar Minoria; c a eleição dos Senadores Paulo Paim c Eduardo Supl icy, Prc idcntc c Vice-Presidente, respectiva mente, 
da Subcomissão. 

Secretário( a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio 
Telefone(s): 3303-4251 /3303-2005 

Fax: 3303-4646 
E-mail: scomcdh@senado.gov.br 

Endereço na lmernet: http://www.senado.gov.br/ativ idade/plenario/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações- 3303-3325/357217279 



Julho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  303 

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA MEMÓRIA, VERDADE E JUSTIÇA 
Finalidade: Examinar e esclarecer as violações de direitos humanos ocorridas entre 1946 e 1988 no Brasil. 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador João Capiberibe (PSB-AP) (ll 

VICE-PRESIDENTE: Senador Randolfe Rodrigues (PSOL-AP) (ll 

Instalação: 03/04/20 13 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PCdoB, PSOL, PRB) (3> 

Randolfe Rod rigues (PSOL) 11. Paulo Paim (PT) 

João Capiberibe (PSB) 12. Eduardo Suplicy (PT) 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSD, PV) 
Paulo Davim (PV) 11. 

2. 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM, SD) (2> 

I. 

Notas: 
I. Em 09.04.201 3, a Subcomi são reun ida elegeu o Senadores João Capiberibe c Randolfe Rodrigues como Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão 
(O f. n° 64/20 13-CDII ). 
2. Em 09.04.2014, o Partido Solidariedade passa a integrar o Bloco Parlamentar Minoria, nos termos do Oficio n° 30/201 4. 
3. Em 23.04.201 4, o Partido Republicano Bra i leiro deixa de integrar o Bloco Parlamentar União e Força e pas a a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, 
nos termos do Ofício 41 /201 4- GLDBAG. 
*. Em 05.04.201 3, foi lido o Of.46/20 13-CDII, que comunica a instalação da Subcomissão em 03.04.20 13; a designação do Senadores Randol fe 
Rodrigues e João Capiberibe como membros titulares e dos Senadores Paulo Paim e Eduardo Suplicy como membros suplentes do Bloco de Apoio ao 
Govemo na Subcomissão; e a designação do Senador Paulo Da vim como membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão. 

Secretário( a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio 
Telefone(s): 3303-425 1/3303-2005 

Fax: 3303-4646 
E-mail: scomcdh@senado.gov.br 

Endereço na lmernet: hllp://www.senado.gov.br/aliv idade/plenario/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/357217279 
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6.4) SUBC. PERM. PARA ENFRENTAMENTO DO TRÁFICO NAC. E INTERNACIONAL DE 
PESSOAS E COMBATE AO TRAB. ESCRAVO 

Finalidade: Elaborar e aprovar proposições legislativas, bem como analisar políticas públicas já existentes 
acerca do Tráfico de Pessoas e Combate ao Trabalho Escravo. 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Paulo Da vim (PV -RN) (I) 

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lídice da Mata (PSB-BA) (ll 

Instalação: 09/04/2013 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PCdoB, PSOL, PRB) (5l 

Paulo Paim (PT) 11. Randolfe Rodrigues (PSOL) 

Lídice da Mata (PSB) 12. Aníbal Diniz (PT) (2) 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSD, PV) 
Paulo Davim (PV) 

2. 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM, SD) (4l 
VAGO (3) I. 

Notas: 
I. Em 09.04.2013, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Paulo Davim e a Senadora Lídice da Mata como Pres idente e Vice-Presidente da 
Subcomissão (O f. no 64/20 13-CDII). 
2. Em I 0.04.201 3, o Senador Aníbal Diniz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. 64/20 13-CDI-I). 
3. Em 07.08.201 3, vago em vir1ude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do tiular, Senador João Ribeiro. 
4. Em 09.04.201 4, o Partido Solidariedade pa a a integrar o Bloco Parlamentar Minoria, no termo do Oficio n°30/201 4. 
5. Em 23.04.2014. o Partido Republicano Brasileiro deixa de integrar o Bloco Parlamentar União e Força e passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, 
no termo do0fício 41 /201 4-GLDBAG. 
* Em 05.04.201 3, foi lido o Of.4 5/201 3-CDII, que comunica a instalação da Subcomissão em 03.04.20 13; a designação do Senador Paulo Paim e 
da Senadora Lídice da Mata como membros titulares e do Senador Randolfe Rodrigues como membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na 
Subcomissão; a designação do Senador Paulo Da vim como membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão; e a designação do Senador 
Ataídes Oliveira como membro titular do Bloco Parlamentar da Mino ria na Subcomissão. 

Secretário( a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio 
Tclcfone(s): 3303-4251 /3303-2005 

Fax: 3303-4646 
E-mail: scomcdh@senado.gov.br 

Endereço na lmernet: http://www.senado.gov.br/ativ idade/plenario/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/357217279 
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
Número de membros: 19 titulares e l9 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Ricardo Ferraço (PMDB-ES) <41l 

VICE-PRESIDENTE: Senador Jarbas Vasconcelos (PMDB-PE) <
41l 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PCdoB, PSOL, PRB) <

48•64•7l 

Jorge Viana (PT) (43) 11. Delcídio do Amaral (PT) 

Eduardo Suplicy (PT) 12. Randolfe Rodrigues (PSOL) (43.44.49) 

Vanessa Grazziotin (PCdoB) (4.6) 13. Gleisi Hoffimmn (PT) (3.60) 

Anibal Diniz (PT) (5.8.9.44) 14. Marcelo Crivella (PRB) (17.18.61.62) 

Cristovam Buarque (PDT) 15. PedroTaques (PDT) (16) 

Lídice da Mata (PSB) (42) 16. João Capiberibe (PSB) (15) 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSD, PV) t22l 

Ricardo Ferraço (PMDB) (40) 11. Vital do Rêgo (PM DB) (40.57) 

Jarbas Vasconcelos (PMDB) (40) 12. João Alberto Souza (PMDB) (40) 

Pedro Simon (PMDB) (23.24.27.40) 13. Roberto Requião (PMDB) (40) 

Eunício Oliveira (PMDB) (40) 14. Romero .lucú (PMDB) (40) 

Luiz Henrique (PMDB) (40) 15. Ana Amélia (PP) (40) 

Francisco Dornelles (PP) (40) 16. Sérgio Petecão (PSD) ( 12.13.14.21.28.32.33.40) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM, SD) <63l 

Alvaro Dias (PSD B) (38.39) li. Aloysio Nunes Ferreira (PSDB) (38) 

Paulo Bauer (PSDB) (2.38) 12. Flexa Ribeiro (PSDB) (38) 

José Agripino (DEM) 13. Jayme Campos (DEM) (10.30.45.55.56.58.59) 

Cyro Miranda (PSDB) (50) 14. Cícero Lucena (PS DB) (53) 

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC) <29•64•22l 

Mozarildo Cavalcanti (PTB) (47.51.52) li. Gim (PTB) (34.46.47) 

Fernando Collor (PTB) (3 1.47) 12. Eduardo Amorim (PSC) ( 1.47) 

Magno Malta (PR) (25.26.35.36.47) 13. Armando Monteiro (PTB) (19.20.37.47.54.65) 

Notas: 
*. Em 08.02.20 li . foi lido o Ofício n° I, de 20 li . da Liderança do !'SOL, designando o Senador Randol fe Rodrigues como membro titular para compor a 
CRE. 
** Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício n° 31 /11-G LPSDB, de I 0.02.20 li , 
lido na sessilo do Senado de 25 de fevereiro de 2011. 
***. Em 17.02.20 li , foi lido o Ofício n° 20, de 20 I I, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador 
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem aCRE. 
****. Em 17.02.20 I I, foi lido o Ofício n° 26, de 20 li , da Liderança do PSDB, designando os Senadore Aloysio Nune e Lücia Vânia como membros 
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem aCRE. 
*****. Em 17.02.20 li , foi lido o Ofício n° 32. de 2011 , da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Arge llo como membro titular. para compor a 
CRE. 
******. Em 22.02.20 I I, foi lido o Ofício n° 12, de 20 li , da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador 
Demó Ienes Torre como membro uplente, para comporem aCRE. 
*******. Em 22.02.20 li , foi lido o Ofício n° 59, de 201 1, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-I'V, designando os Senadores Jarbas 
V a concelos, Luiz llenrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simone Franci co Dornelles como membro titulares; e o Senadores Lobão Filho, 
Romero Jucá, Ana Amélia, Roberto Requ ião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem aCRE. 

Endereço na lmernet: hnp://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações- 3303-3325/357217279 
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********. Em 22.02.20 li , foi lido o Oficio n• 15, de 20 li , da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senadore Aníba I Diniz, 
Eduardo Suplicy, Gleisi lloffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores 
Delcídio Amaral , Jorge Viana, Wa lter Pinheiro, Marcelo Crivei la. Clésio Andrade, A c ir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para 
comporem aCRE. 
*********.Nova l>rOI>Orcionalidadc: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013) "A Presidência comunica aos Srs. Líderes que- tendo em vista 
o Oficio n• 025, de 2013, c respectivo aditamento, da Liderança do Bloco União c Força, de solicitação de ajuste na composição das Comissões 
Permanentes desta Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da Mesa assinada 1>clos Líderes do PMDB, PT, PSDB, PTB, PP, 
PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD c PPL '!determina a publicação do rccálculo da proporcionalidade partidária 1>ara as Comissões Permanentes do 
Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em virtude da r·ctotalização de votos pela Justiça Eleitoral c da decisão 
dos Líderes Partidários. Assim, a Presidência, dmulo cumprimento a este critério estabelecido pelas Lideranças, solicita aos Srs. Lideres que 
1>r·occdam aos ajustes necessários na composição dos colegiados técnicos da Casa." 
**********. l!loco Parlamentar da Maioria: 6lilularcs c 6 su1>lcntcs. Bloco de A1>oio ao Governo: 6 tituhucs c 6 su1>lcntcs. l!loco Parlamentar 
Minoria: 4titularcs c 4 suplentes. Bloco Parlamentar União c Força: 3titularcs c 3 suplentes. 
I. Em 22.02.20 li , o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente. pelo P311ido Trabalhista Brasileiro- PTB ao 
Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. n• 034/20 li - GLPTB IOF. n• 021/20 li - GLBAG). 
2. Em 23.03.20 li , o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissiio (O f. n• 05 711 1-GLPSDB), em 
substituição à Senadora Lilcia Vânia. 
3. Em 13.04.20 li , o Senador Lindbergh Farias é de ignado membro uplentc na Comi ão, em sub tituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. n• 051120 l i 
- GLDI3AG) 
4. Em 08.06.2011 , lido oficio da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, no termos do inciso li do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter 
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repilbl ica (D.O. U. n• I 09, Seção 2, de 8 de junho de 20 I I). 
5. Vago em raziio do térm ino do mandato do Senador João Pedro, face à rcassunção do membro titular, Senador Al fredo Nascimento. 
6. Em 03.08.20 li , a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi lloffmann. (Of. n• 
098/20 11 - G LDI3A G) 
7. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. N° 056/20 11 -GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de ago to de 20 l i. 
8. Em 25.08.20 li , o 13loco de Apoio ao Govemo cede uma vaga de titular na Comissão ao Bloco Parlamentar da Maioria (O f. n• I 06/20 11-GLDBAG). 
9. Em29.08.2011 , o Senador Sérgio Souza é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. n°237/2011-
GLPMDB). 
I O. Em 05.1 0.20 li , em sub tituição ao Senador Demó tene Torres, o Senador Clovi Fecury é de ignado membro suplente do Bloco Parlamentar 
Minoria na Comissão.(Ofn• 060/2011-GLDEM). 
11. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011 e do O f. n• 17120 I 1-GLPR. 
12. Em 06 .1 2.20 li , o Senador Eduardo Amo rim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e 11 , do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os 
Requerimentos n•s 1.458 e 1.459/20 li , aprovados na sess.'io de 30.11.20 I I. 
13. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. N° 308/20 11 -G LPMDB). 
14. Em 07 .1 2.20 li , o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador 
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/20 11-GLPR) 
15. Em 08 .1 2.20 li , o Senador João Capi beribe é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substitu ição ao Senador 
Rodrigo Rollemberg. (O f. n• 147/2011-GLDBAG) 
16. Em 09.02.2012, o Senador Pedro Taques é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador A c ir 
Gurgacz. (O f. 022/2012 - GLDBAG) 
17. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivei la comunicando, nos termos do inciso 11 do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o 
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultu ra (Of. n° 34/20 12-GSMC). 
18. Em 06.03.20 12, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo. em substituição ao Senador 
Marcelo Crive lia (Of. n• 29/201 2- GLDBAG). 
19. Em 20.03.20 12, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PM DB (Of.GSCAN D n• 9 112012, lido na sessão desta 
data). 
20. Em 21.03.20 12, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do I' R na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (O f. n• 
004/20 12-GLPR). 
21 . Em 05.04.20 12, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim. 
22. Em I 0.04.20 12, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comun icando ter o PSC deixado de integrar o 13loco Parlamentar da Maioria; foi 
I ido também o OF. N° 004/20 12-GLB UF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC pa ou 
a integrar aquele 131oco. 
23. Senador Valdir Raupp licenciou- e no termo do art. 43, inciso I e 11 , do Regimento Interno, por 122 dia, a part ir de 16.07.1 2, conforme o 
Requerimentos n•s 677 e 678, de 2012, aprovados na sessão de 11.07.12. 
24. Em 1°.08.201 2, o Senador Tomá Correia é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comis ão, em ub titu ição ao Senador 
Vald ir Raupp (OF. GLPMDB n° 18112012). 
25. Senador 13lai ro Maggi licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e 11, do Regimento Interno, por 130 dias, a par1 ir de 09.08.12, conforme os 
Requerimentos n•s 724 e 725/201 2, aprovados na sessão de 07.08.1 2. 
26. Em 09.08.20 12, o Senador Cidinho Santos é designado membro titular do 13loco Parlamentar União c Força na Comissão, em substituição ao Senador 
Blairo Maggi (OF. N°081120 12/BLUFOR/SF). 

Endereço na lmernet: http://www.senado.gov.br/ativ ídade/plenario/sf 
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28. Em 09.08.20 12, o Senador Tomás Correia é de ignado membro uplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comi ão (OF. GLPMDB n° 191/20 12). 
27. Em 09.08.20 12, o Senador Jacer Barba lho é designado membro titu lar do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador 
Tomás Correia (OF. GLPMDB n° 192/201 2). 
29. Em 17.1 0.20 12, foi lido o Ofício n° 11 5/20 12-BLUFOR/SF, dos Senadores Gim Argel lo, Vicentinho Alves e João Costa, comunicando que o PPL 
passou a integrar o Bloco Parlamentar União e Força. 
30. Vago em vi r1ude de o Senador Clovis Fecury não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Alber1o Souza, em 5.1 1.2012 
(Of. GSJA LB n°0001 /2012). 
31. Em 6. 11.20 li , foi lido o O f. 214/12-GSGA, do Senador Gim, solicitando ao Pre idente do Senado a substituição do eu nome parlamentar "Senador 
Gim Argel lo" pelo nome "Senador Gim". 
32. Vago em vi rtude de o Senador Tomás Correia não exercer mais o mandato dev ido ao retorno do titular, Senador Valdir Raupp, em 15.1 1.201 2. 
33. Em 23. 11.20 12, o Senador João Alber1o Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPM DB n° 
354/20 12). 
34. O Senador Mozari Ido Cavalcant i licenciou- e, a partir de 12 de dezembro de 2012, nos termos do art. 43, inci o 11 , do Regimento lntemo, por 121 
dias, conforme o Requerimento n° 1.085/12, aprovado na sessão de 11.1 2.201 2. 
35. Em 17. 12.20 12, vago em razão do término do mandato do Senador Cidinho Santo , em face da reassunção do membro titular, Senador Blairo Maggi. 
36. Em 17.1 2.20 12, o Senador Blairo Maggi é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. N° 217/20 12-BLUFOR). 
37. Em 08.02.2013, o Senador João Ribeiro licenciar-se-á no termos do mt 43 , inciso I, do Regimento Interno, no período do dia 08 de fevereiro a 08 de 
junho de 2013, conforme RQS n° 44/201 3, deferido na se são de 06.02.1 3. 
3 8. Em 07.2.20 13, foi lido o O f. N° O 13/ 13, da Liderança do PSDI3, designando os Senadores Llicia Vânia e Paulo 13auer, como membros titulares, e os 
Senadore Aloysio Nune Ferreira e Flexa Ribeiro, como membro uplcnte , para compor a Comi ão. 
39. Em 26.02.20 13, o Senador A I varo Dias é designado membro titular do Bloco Parlamentar Mino ria na Comissão, em substi tuição à Senadora Llicia 
Vânia(Of. 55/20 13-GLPSDB). 
40. Em 26.02.20 13, foi lido o Ofício GLPM DB n° 42/201 3, designando os Senadores Ricardo Ferraço, Jarbas Vasconcelos, Pedro Simon, Eunício 
Oliveira, Luiz llenrique e Francisco Dornelles como membros titulares e os Senadores Sérgio Souza, João Alberto Souza, Roberto Requ ião, Romero Jucá, 
a Senadora Ana Amélia e o Senador Sérgio Petecão como membros uplentes para comporem o Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão. 
41. Em 27.02.20 13, a Comissão reunida elegeu os Senadores Ricardo Ferraço e Jarbas Vasconcelos Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste 
colegiado (OF. n° 001/2013 - CRE). 
42. Em 27.02.20 13, a Senadora Lídice da Mata é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador 
Antonio Carlo Valadares (O f. GLDBAG n° 024/20 13). 
43. Em 05.03.20 13, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao 
Senador Anibal Diniz, que passa a ocupar a suplência na Comissão (O F. GLDBAG n° 29/2013). 
44. Em 07.03.20 13, o Senador Anibal Diniz é designado membro titular do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo na Comissão, deixando de ocupar a 
suplência (Of. 42/201 3-GLDBAG). 
45. Em 07.03.20 13, o Senador Jayme Campo é designado membro uplente do Bloco Parlarnentar Minoria na Comis ão(Of. 14/20 13-GLDEM). 
46. Em 12.03.20 13, o Senador Sodré Santoro é designado membro sup lente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão. em substituição ao 
Senador Morazildo Cavalcanti (OF. BLUFOR n° 033/20 13). 
47. Em 19.03.20 13, são designados membros titu lares os Senadores Sodré Santoro, f'ernando Collor e Magno Malta, e membros suplentes os Senadores 
Gim e Eduardo Amo rim para integrarem o Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (O f. BLUFOR 48/20 13). 
48. Em 20.03.20 13, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos termos do Ofício GSRR n° 43/20 13). 
49. Em 21.03.20 13, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplen te do Bloco de Apoio ao Govemo na Comissão (Of. n° 54/2013-
GLDBAG). 
50. Em 04.04.20 13, o Senador Cyro Miranda é designado membro titu lar do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (O f. n° li 0/20 13-GLPSDB). 
51. Em 11.04.20 13, vago em virtude de o Senador Sodré Santoro não exercer mais o mandato, devido ao retorno do titular Senador Mozarildo Cavalcanti. 
52. Em 15.04.2013, o Senador Mozarildo Cavalcant i é designado membro titu lar do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. n° 83/201 3-
BLUFOR). 
53. Em 23.04.20 13, o Senador Cícero Lucena é de ignado membro uplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. 127/20 13-G LPDSB). 
54. Em 06.08.20 13, o Senador Armando Monteiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. 155/201 3-
BLUFOR). 
55. 3. Em I 3.09.20 13, o Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso 11 , do Regimento Interno, por 122 dias, conforme o 
Requerimento n° 1.047, de 20 13, aprovado na sessão de 10.09.201 3. 
56. Em 19.09.20 13, o Senador O v a ido Sobrinho é de ignado membro suplente do Bloco da Minoria na Comissão, em sub tituição ao Senador Jayme 
Campos (O f. s/n das Lideranças do Bloco Parlamentar União e Força e dos Democratas). 
57. Em 14.11.20 13, o Senador Vital do Rêgo é de ignado membro sup lente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comis ão, em ub tituição ao Senador 
Sérgio Souza (OF. GLPMDB n° 309/201 3). 
58. Em 12.0 1.20 14, vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titu lar, Senador Jayme Campos. 
59. Em 04.02.20 14, O Senador Jayme Campos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (O f. 1/20 14-GLDEM). 
60. Em 12.2.201 4. a Senadora Gleisi lloffmann é designada membro sup lente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substitu ição ao Senador 
Lindbergh Farias (OF. GLDBAG n° 16/2014). 
61. Em 17.03.20 14, vago em virtude de o Senador Eduardo Lopes não exercer mais o mandato devido ao retorno do I itular, Senador Marcelo Crive lia 
(D.O.U. n° 51, Seção 2, de 17 de março de 20 14). 
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62. Em 18.03.20 14, o Senador Marcelo Cri vei la é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força, em vaga anteriormente ocupada pelo 
Senador Eduardo Lopes e cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. n° 26/201 4 - GLDBAG e O f. n° 46/2014 - BLUFOR). 
63. Em 09.04.20 14, o Part ido Solidariedade passa a integrar o Bloco Parlamentar Minoria, nos termos do Ofício n° 30/20 14. 
64. Em 23.04.20 14, o Par1 ido Republicano Brasileiro deixa de integrar o Bloco Parlamentar União e Força e passa a integrar o Bloco de Apoio ao 
Govemo, nos termos do Ofício 41/201 4- GLDBAG. 
65. Em 15.07.20 14, o Senador Armando Monteiro licencia-se no termos do ar!. 43, inciso I, do Regimento Interno, por I dia, a part ir de 17.07.2014, 
conforme RQS n°685/201 4, deferido na sessão de 15.07.201 4. 

Secretário( a): José Alexandre Girão Mota da Silva 
Telefone(s): 3303-3496 

Fax: 3303-3546 
E-mail: scomcre@senado.gov.br 

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO 
EXTERIOR 

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE' s no 4 e li /2003, do Senador Marcelo Crive lia e do Senador 
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à 
implementação das propostas aprovadas no" I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior", 
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

Notas: 
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus par1idos, mediante o Oficio n° 31/11-GLPSDB, de I 0.02.20 l i ,lido 
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 20 li. 

Secretário( a): José Alexandre Girão Mota da Silva 
Telefone(s): 3303-3496 

Fax: 3303-3546 
E-mail: scomcre@senado.gov.br 

Endereço na lmernet: hnp://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf 
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7.2) SUBC. PERM. DE MONIT. DA IMPL. DAS MEDIDAS ADOT. NA RT0+20 E REGIME 
INTERNA C. S/ MUDANÇAS CLIMÁTICAS 

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE n° 3/2007* *, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de 
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços 
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre 
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento 
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de 
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

Insta lação: 19/04/20 l i 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PCdoB, PSOL, PRB) l17.3l 

Cristovam Buarque (PDT) 11. Blairo Maggi (PR) (8.9.10.11.12) 

Lindbergh Farias (PT) 12. Marcelo Crivella (PRB) (2.4.13.15) 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSD, PV) l7l 

Luiz Henrique (PMDB) 11. VAGO (5.6.14) 

Francisco Dornelles (PP) 12. Inácio Arruda (PCdoB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM, SD) l16l 

Aloysio Nunes Ferreira (PSDB) 11. Randolfe Rodrigues (PSOL) ( I) 

Notas: 
I. Vaga cedida ao PSOL (Of. n°27/2011 0-CRE/PRES) 
2. Em 08.06.20 li , I ido ofício da Senadora Gleisi lloffrnann comunicando, nos termos do inciso li do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter 
tornado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O. U. n° I 09, Seção 2, de 8 de junho de 20 li ). 
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. N° 056/20 I 1-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de ago to de 201 1. 
4. Em 16.11.20 li , o Senador Sérgio Souza é designado como membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substitu ição à 
Senadora Gleisi lloO'mann . (Of. n° 134/2011 -GLDBAG) 
S. Em 02.03.201 2, lido ofício do Senador Marcelo Crive lia comunicando, nos termos do inciso li do m1. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o 
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultu ra (OI'. no 34/20 12-GSMC). 
6. Em 09.03.201 2, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão, em substituição ao 
Senador Marcelo Crivella (OF. N" 167/20 12-CRE/PRES, lido na sessão de 13.03.20 12). 
7. Em I 0.04.20 12, foi I ido expediente do Senador Eduardo A morim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido 
também o OF. N° 004/201 2-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a 
integrar aquele Bloco. 
8. Senador Blairo Maggi licenciou-se nos termos do a11. 43, inciso I e 11, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 09.08.1 2, conforme os 
Requerimentos n°s 724 e 725/201 2, aprovados na sessão de 07.08.12. 
9. Em 09.08.201 2, vago em vi11ude de o Senador Blairo Maggi não pe11encer mais à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (OF. N° 
081 /20 12113LUFOR/SF). 
I O. Em 14.09.20 12, lido ofício do Pre idente da CRE de ignando o Senador Cidinho Santo , do PR, corno membro uplcnte da Subcomi ão, em vaga do 
131oco de Apoio ao Governo anteriormente ocupada pelo Senador Blairo Maggi (O F. W 260/2012-CRE/PRES). 
11 . Em 17. 12.20 12, vago em razão do término do mandato do Senador Cid inho Santo , em face da reassunção do membro titu lar, Senador Blairo Maggi. 
12. Em 18.1 2.20 12, o Senador Blairo Maggi é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissiio (O F. N° 265/20 12-CRE/PRES). 
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I 3. Em 03.02.2014, vago em virtude de o Senador Sérgio Souza não exercer mais o mandato devido ao retorno da titu lar, Senadora Glei i Hoffrnann (Of. 
1/2014 - GSGII e D.O.U. n°23, Seção 2, de 3 de fevereiro de 2014). 
14. Em 17.03.20 14, vago em virtude de o Senador Eduardo Lopes não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Marcelo Crive lia 
(D.O.U.n° SI , Seção2, de 17 de março de 2014). 
I S. Em 20.03.2014, o Senador Marcelo Crivei la é designado membro sup lente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (O f. S 1/20 14-CRE). 
16. Em 09.04.20 14, o Par1 ido Solidariedade passa a integrar o Bloco Parlamentar Minoria, nos termos do Ofício n° 30/2014. 
17. Em 23.04.20 14, o Part ido Republicano Brasilei ro deixa de integrar o Bloco Parlamentar União e Força e passa a integrar o Bloco de Apoio ao 
Governo, nos termos do Ofício 41 /2014- GLDBAG. 
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comun icam a formação do bloco composto por seus par1idos, mediante o Oficio n° 31 /11-GLPSDB, de I 0.02.20 l i ,lido 
na sessão do Senado de 2S de feverei ro de 2011. 
**. Em 14.4.20 li , foi lido o Ofício n° 27, de 20 li , da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, designando os Senadores Cristovam Buarque, 
Lindbergh Farias, Luiz llenrique, Francisco Dornelles e Aloysio Nunes Ferreira corno membros titulares; e os Senadores Blairo Maggi, Gleisi lloffmann, 
Marcelo Crive lia, Inácio Arruda e Randolfe Rodrigue como membro suplentes, para comporem a Subcomi ão Permanente de Acompanhamento da Rio 
+20 e do Regime Internac ional sobre Mudanças Cl imáticas. 
***. Em 14.4.20 li , foi lido o Ofício no 27, de 20 li, da CRE, informando o aditamento do RRE no 3/2007 pelo RRE no I 0/20 11-CRE, que alterou o 
nome deste colegiado e ampliou sua competência para também acompanhar o planejamento e as atividades da Conferência das Nações Unidas sobre 
Desenvolvimento Su tcntável- Rio +20. 
****. Em 8.08.20 12, foi lido o Oficio n° 2S6, de 20 li , da CRE, in formando que aquela Comis ão aprovou, em S.07.20 12, o Requerimento n° 28, de 
20 12-CRE, que aditao RRE n° I 0/20 11-CRE e altera o nome da Subcomissão Permanente de Acompanhamnto da Rio +20 e do Regime Internacional 
obre Mudança Climática para Subcomiss.'io Permanente de Monitoramento da Implantação das Medida Adotada na Rio+20 c do Regime 

Internac ional sobre Mudanças Cl imáticas. 

Secretário( a): José Alexandre Girão Mota da Silva 
Telefone(s): 3303-3496 

Fax: 3303-3546 
E-mail: scomcre@senado.gov.br 

Endereço na lmernet: hnp://www.senado.gov.br/ativ idade/plenario/sf 
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO 
DAS FORÇAS ARMADAS 

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE n° 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

Instalação: 11/08/2011 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PCdoB, PSOL, PRB) (t4,1l 

Blairo Maggi (PR) (6.7.8.9.10) 11. Jorge Viana (PT) 

Delcídio do Amaral (PT) 12. Marcelo Crivella (PRB) (3.4.11.12) 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSD, PV) (SJ 

Luiz Henrique (PMDB) 11. Ana J\mélia (PP) 

Francisco Dornelles (PP) 12. VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM, SD) l 13l 

VAGO 11. José Agripino (DEM) (I) 

Notas: 
I. Em 03.08.20 li , o Senador José Agripino é designado como membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Subcomissão, em substitu ição ao 
Senador Aloysio Nunes Fcrrci ra.(Ofício no 157/2011 -C RE/PRES) 
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. N° 056120 11 -GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 201 1. 
3. Em 02.03.201 2, lido ofício do Senador Marcelo Crive lia comunicando, nos termos do inciso li do m1. 39 do Regimento Interno do Senado Federal , o 
afastamento do exercício do mandato de Senador para a um ir o cargo de Mini tro de Estado da Pe ca e Aquicultura (Of. n° 34/20 12-GSMC). 
4. Em 09.03.201 2. o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do 131oco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao Senador 
Marcelo Crive lia (OF. N° 167120 12-CRE/PRES, I ido na sessão de 13.03.20 12). 
S. Em I 0.04.201 2, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido 
também o OF. N° 004120 12-GLBU F/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União c Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a 
integrar aquele Bloco. 
6. Senador Blairo Maggi licenciou-se nos termos do art . 43, inciso I c 11, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 09.08.1 2, conforme os 
Requerimentos n°S 724 e 725/201 2, aprovado na sessão de 07.08.12. 
7. Em 09.08.201 2, vago em vi11ude de o Senador Blairo Maggi não pe11encer mais à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (OF. N° 
081/20 12/BLUFOR/SF). 
8. Em 14.09.201 2, lido ofício do Presidente da CRE designando o Senador Cidinho Santos, do PR, como membro titular da Subcomissão, em vaga do 
Bloco de Apoio ao Govemo anteriormente ocupada pelo Senador Blairo Maggi (OF. N° 260/2012-CRE/PRES). 
9. Em 17.12.201 2, vago em razão do término do mandato do Senador Cidinho Santos, em face da reassunção do membro titu lar, Senador Blai ro Maggi. 
I O. Em 18.1 2.20 12, o Senador Blairo Maggi é designado membro titu lar do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. W 265/20 12-CRE/PRES). 
I I. Em 17.03 .20 14, vago em virtude de o Senador Eduardo Lopes não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Marcelo Crive lia 
(D.O.U. n° SI, Seção 2, de 17 de março de 20 14). 
12. Em 20.03.20 14, o Senador Marcelo Cri vei la é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (O f. S 1/20 14-CRE). 
13. Em 09.04.20 14, o Pm1 ido Solidariedade passa a integrar o Bloco Parlamentar Minoria, nos termos do Ofício n° 30/20 14. 
14. Em 23.04.20 14, o Part ido Repub licano Brasileiro deixa de integrar o Bloco Parlamentar União e Força e passa a integrar o Bloco de Apoio ao 
Governo, nos termos do Ofício 41/20 14- GLDBAG. 
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comun icam a formação do bloco composto por seus p811idos, mediante o Oficio n° 31/11-GLPSDB, de I 0.02.20 l i ,lido 
na sessão do Senado de 25 de feverei ro de 20 I I. 
** Em 14.07.20 li , foi lido o Ofício n° I 55/20 11 -CRE designando os Senadores Blairo Maggi e Delcídio do Amaral como titu lares e os Senadores 
Jorge Viana e Marcelo Crivei la como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; o Senadore Luiz llenrique e Francisco Dornel le como titu lare e 
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a Senadora Ana Amé lia c o Senador Pedro Simon como suplentes do Bloco Parlamentar da Maioria; e o Senador Demó tenes Torres como titular c o 
Senador Aloysio Nunes Ferreira como suplente do Bloco Parlamentar da Minoria. 
***. Em 08.12.20 li , foi lido o O f. 219/20 11-CRE/PRES, que comunica nova composição da Subcomissão, designando os Senadores Blairo Maggi e 
Delcídio do Amaral como membros titulares e dos Senadores Jorge Viana e Marcelo Cri vei la como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo, 
os Senadores Luiz llenrique e Francisco Dornelles como membros titulares e a Senadora Ana Amélia como membro suplente do Bloco Parlamenta r da 
Maioria, e o Senador José Agripino como membro uplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomis ão. 

Secretário( a): José Alexandre Girão Mota da Silva 
Telefone(s): 3303-3496 

Fax: 3303-3546 
E-mail: scomcre@senado.gov.br 

Endereço na lmernet: hnp://www.senado.gov.br/ativ idade/plenario/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/357217279 
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA 
Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE no 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 8 titulares e 8 suplentes 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

Instalação: O I /03/20 li 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PCdoB, PSOL, PRB) (27•6> 

Blairo Maggi (PR) (15.16.lg_2\.22) 1'- Marcelo Crivella (PRB) (11.12.24.25) 

Jorge Viana (PT) 12. VAGO (lO) 

Delcídio do Amaral (PT) 13. Cristovam Buarque (PDT) 

Vanessa Grazziot in (PCdoB) (4.7) 14. VAGO ( 1.5.9.23) 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSD, PV) (13> 

VAGO (14.17.19) 1'- Lobão Filho (PMDB) 

Ana Amélia (PP) 12. Jarbas Vasconcelos (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM, SD) (26> 

Aloysio Nunes Ferreira (PSDB) (2) 11. VAGO (3.8) 

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC) (I3J 

Mozarildo Cavalcanti (PTB) (20) 1'- Randolfe Rodrigues (PSOL) 

Notas: 
I. Em 13.04.20 li , o Senador João Pedro é de ignado membro uplenle da Subcomis ão. (O f. 026/20 li - CRE/PRES) 
2. Em 13.04.20 li , o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro litular da Subcomissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia. (O f. n° 
026/20 li -C RE/PRES) 
3. Em 13.04.20 li , o Senador Cyro Miranda é designado membro suplente da Subcomissão, em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Of. 
026/20 li - CRE/PRES) 
4. Em 08.06.20 li , I ido ofício da Senadora Gleisi lloffmann comunicando, nos termos do inciso li do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter 
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O. U. n° I 09. Seção 2, de 8 de junho de 20 li ). 
5. Vago en1 ra:u'io do término do mandato do Senador João Pedro, face à rea sunção do rnembro titu lar, Senador Al fredo Na cimento. 
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme or:. N° 056/20 11 -GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011. 
7. Em 28.09.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titu lar do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em ubstituição à 
Senadora Gleisi Hoffmann (OF. n° 194/20 li - CRE/PRES). 
8. Vago em virtude do desligamento do Senador Cyro Miranda da Subcomissão (OF n° 194/2011 -CRE/PR ES). 
9. Em 16.11 .20 I I, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplenle da Subcomissão. (O f. n° 135/20 li -G LDBA G) 
I O. Vago em 09.02.12 em vi r1ude de o Senador A c ir Gurgacz não pcr1enccr mais à CRE (Of. n° 022/20 12-GLDBAG e OF. N° 167/20 12-CRE/PRES). 
11 . Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comun icando, nos termos do inciso 11 do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o 
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. n° 34/20 12-GSMC). 
12. Em 09.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomi ão, em sub tituição ao Senador 
Marcelo Crive lia (OF. N" 167/20 12-CRE/PRES, lido na sessão de 13.03.20 12). 
I J. Em I 0.04.20 12, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comun icando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi 
lido também o OF. N° 004/20 12-GLB UF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou 
a integrar aquele Bloco. 
14. Senador Valdir Raupp licenciou- e no termos do art. 43, incisos I e 11, do Regimento Interno, por 122 dia , a par1 ir de 16.07.12, conforme o 
Requerimentos n°s 677 e 678, de 2012, aprovados na sessão de 11 .07.12. 

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/357217279 
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15. Senador Blairo Maggi licenciou-se nos termos do art. 43, inci o I e 11, do Regimento Interno, por 130 dias, a pa11 ir de 09.08.12, conforme o 
Requerimentos n°s 724 e 725/201 2, aprovados na sessão de 07.08.12. 
16. Em 09.08.20 12, vago em virtude de o Senador Blairo Maggi não pe11encer mais à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (OF. N° 
081 /20 12/BLUFOR/SF). 
17. Em 09.03.20 12, o Senador Tomás Correia é designado membro titu lar do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão, em substitu ição ao Senador 
Valdir Raupp (OF. N° 257/2012-CRE/PRES). 
18. Em 14.09.2012, lido ofício do Presidente da CRE designando o Senador Cidinho Santos, do PR, como membro titular da Subcomissão, em vaga do 
Bloco de Apoio ao Governo anteriormente ocupada pelo Senador Blairo Maggi (OF. N° 260/201 2-CRE/PRES). 
19. Vago em vi11ude de o Senador Tomás Correia não exercer mais o mandato dev ido ao retorno do titu lar, Senador Valdir Raupp, em 15.11 .201 2. 
20. O Senador Mozarildo Cavalcant i licenciou-se, a partir de 12 de dezembro de 2012, nos termos do art. 43, inciso 11, do Regimento lntemo, por 121 
dias, conforme o Requerimento n° 1.085/12, aprovado na sessão de 11 .12.201 2. 
21. Em 17.1 2.20 12, vago em razão do término do mandato do Senador Cidinho Santos. em face da reassunção do membro titu lar, Senador Blairo Maggi. 
22. Em 18.1 2.20 12, o Senador Blairo Maggi é de ignado membro titu lar do Bloco de Apoio ao Governo na Comi são (OF. N° 265/20 12-CRE/PR ES). 
23. Em 03.02.2014, vago em virtude de o Senador Sérgio Souza não exercer mais o mandato devido ao retorno da titu lar. Senadora Gleisi lloffmann (Of. 
1/2014 - GSGII e D.O.U. n°23, Seção 2, de 3 de fevereiro de 201 4). 
24. Em 17.03.20 14, vago em virtude de o Senador Eduardo Lopes não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Marcelo Crive lia 
(D.O.U. n° 51, Seção 2, de 17 de março de 201 4). 
25. Em 20.03.20 14, o Senador Marcelo Crivei la é de ignado membro sup lente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomi são (O f. 51/20 14-CRE). 
26. Em 09.04.20 14, o Part ido Solidariedade passa a integrar o Bloco Parlamentar Minoria, nos termos do Ofício n° 30/201 4. 
27. Em 23.04.20 14, o Part ido Republicano Bra ileiro deixa de integrar o Bloco Parlamentar União e Força e pas a a integrar o Bloco de Apoio ao 
Govemo, nos termos do Ofício 41 /201 4 - GLDBAG. 
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a fonnação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício n° 31/11-GLPSDB, de I 0.02.20 l i ,lido 
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011 . 
**. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do 13Joco União e Força. composto por seus partidos. mediante o OF. N" 064/GLPTB/SF, lido na 
sessão do Senado de 3 de abril de 201 2. 

Secretário( a): José Alexandre Girão Mota da Silva 
Telefone(s): 3303-3496 

Fax: 3303-3546 
E-mail: scomcre@senado.gov.br 

Endereço na lmernet: hnp://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279 
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA - CI 
Número de membros: 23 titulares e 23 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Fernando Collor (PTB-AL) <52l 

VICE-PRESIDENTE: Senador Sérgio Petecão (PSD-AC) <
52l 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PCdoB, PSOL, PRB) <

59•8•84l 

Lindbergh Farias (PT) I'· Humberto Costa (PT) 

Delcídio do Amaral (PT) 12. José Pimentel (PT) 

Jorge Viana (PT) 13. Wellington Dias (PT) 

Walter Pinheiro (PT) 14. Marcelo Crivella (PRB) (80.82.19.20) 

Acir Gurgacz (PDT) (43.44.30.31 ) 15. Pedro Taques (PDT) 

VAGO (77.18) 16. Lídice da Mata (PSB) (67) 

Inácio Arruda (PCdoB) 17. Vanessa Grazziot in (PCdoB) 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSD, PV) <24l 

VAGO (46.47.54.88.25.32.33) 11. Romero Jucá (PMDB) (54.25) 

Lobão Filho (PMDB) (54.25) 12. VAGO (2.54.75.3.10.25) 

Eduardo Braga (PMDB) (54.25) 13. Ricardo Ferraço (PMDB) (54.25) 

Valdir Raupp (PM DB) (54.25) 14. Roberto Requião (PMDB) (54.9.25) 

Vital do Rêgo (PMDB) (54.58.25) 15. Waldemir Moka (PMDB) (54.11.21.22.25) 

Jade r Barba lho (PMDB) (54.64.25) 16. Ivo Casso! (PP) (54.86.87.25) 

Ciro Nogueira (PP) (54.25) 17. Francisco Dornelles (PP) (54.15.16.17.23.25) 

Sérgio Petecão (PSD) (38.39.49.50.53.54.26.29) 18. Kátia Abreu (PMDB) (50.53.54.71.5.6.12.14.26.27.29) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM, SD) <83l 

Cícero Lucena (PSDB) (51.55.65) 11. Vicentinho Alves (SD) (51.85) 

Flexa Ribeiro (PSDB) (51) 12. Alvaro Dias (PSDB) (5 1) 

Lúcia Vânia (PSDB) (1.51.4) 13. Ruben Figueiró (PSDB) (51.61.72.4.7) 

Wilder Morais (DEM) (28.36) 14. Jayme Campos (DEM) (37.68.70.74.76.28) 

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC) <40•24•84) 

Fernando Collor (PTB) (60) 11. Gim (PTB) (60) 

Cidinho Santos (PR) (45.57.60.78.79.35) 12. João Vicente Claudino (PTB) (60.66.81) 

VAGO (60.62.63.69.73.34) 13. Eduardo Amorim (PSC) (41.42.48.56.60) 

Alfi·edo Nascimento (PR) (60) 14. Antonio Carlos Rodrigues (PR) (60) 

Notas: 
*. Em 08.02.20 li , foi lido o Ofíc io n° 21, de 20 li , da Liderança do PTB, designando o Senador rernando Collor como membro titular; e os Senadores 
Annando Monteiro c João Vicente Claud ino como membros suplentes, para comporem a C!. 
** Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a l'ormação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício n° 31 /11-G LPSDB, de I 0.02.20 li , 
lido na sessilo do Senado de 25 de fevereiro de 2011. 
***. Em 17.02.20 li , foi lido o Oficio n° 27, de 20 I I, da Liderança do PSDB, designando o Senadore Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia e Paulo Bauer como 
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a C!. 
****. Em 17.02.20 I I, foi lido o Ofício n° 40, de 20 li , da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcant i como membro titular, para 
compor a C!. 

Endereço na lmernet: hnp://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sl' 
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*****. Em 22.02.20 li , foi lido o Oficio n• 18, de 20 li , da Liderança do PT c do Bloco de Apoio ao Govemo, designando os Senadores Lindbergh Farias, 
Delcídio Amaral , Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros titulares; e os 
Senadores llumber1o Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crive lia, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg e a Senadora 
Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a C I. 
******. Em 22.02.20 I I, foi lido o Oficio n• 56, de 20 li , da Liderança do PM DB, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão 
Filho, Vi tal do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira e Franci co Dornelles como membro titulares; e o Senadores Romero Jucá, 
Gilvam Borges, Roberto Requião, João Alberto Souza, Wil son Santiago, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim e Ivo Casso! como membros suplentes, para 
comporem a C I. 
*******. Em 22.02.20 li , foi lido o Ofício n• 12, de 20 li , da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres corno membro 1 itular; e o 
Senador Jayme Campos como membro suplente, para comporem a C I. 
********.Nova pi'Oporcionalidadc: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013) "A Presidência comunica aos Srs. Lideres que - tendo em vista 
o Ofício n• 025, de 2013, c rcSJlCctivo aditamento, da Liderança do Bloco União c F' orça, de solicitação de ajuste na composição das Comissões 
Permanentes desta Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Sccrct:lt'ia-Gcral da Mesa assinada JlCios Lideres do PMD13, PT, PSDI3, PTI3, PP, 
PR, DEM, PSI3, PCdol3, PSD c PPL '!determina a publicação do rccálculo da proporcionalidade partidária Jlara as Comissões Permanentes do 
Senado F'cdcral, ajushHio ao rcsull:tdo definitivo das eleições de 2010, em virtude da rctotalização de votos pela Justiça Elciloral c da decisão 
dos Lideres Partidários. Assim, a Presidência, dando cumprimento a este critério estabelecido pelas Lideranças, solicita aos Srs. Lideres que 
procedam aos ajustes necessários na composição dos colegiados técnicos da Casa." 
*********.Bloco Parlamentar da Maioria: 7 titui:Hcs c 7 suplentes (I vaga compartilhada). 131oco de Apoio ao Governo: 7 titulares c 7 suplentes 
(I vaga comJJartilhada). 131oco Parlamentar Minoria: 4 titulares c 4 suplentes. Bloco Parlamentar União c F' orça: 4 titulares c 4 suplentes. 
I. Em 23.03.20 li , o Senador Mário Couto é de ignado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comi são (O f. n• 058/11-GLPSDB), em 
substituição ao Senador Paulo Bauer. 
2. Em 29.03.20 li , o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento I ntcrno, por 121 dias, a parti r de 29.03.11 , 
conforme RQS n° 291 /20 li , deferido na sessão de 29.03.11. 
3. Em I 0.05.20 li. o Senador Geovani Borges é designado suplente do 13loco PMD13/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gil vam 
Borge (Of. n° 141 /2011 -G LPMDB). 
4. Em O 1.06.20 li , o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (O f. n• 124/11 -GLPSDB), em 
sub tituição ao Senador Mário Couto, que pa sa a integrar a Comi são como membro sup lente. 
5. Em 12.07.2011 , o Senador Ivo Cassollicenciou-se nos terrnos do ar1. 43, incisos I e 11, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11 , 
conforme RQS n°S 848 c 849 de 20 li , aprovado na e ão de 12.07.11. 
6. Em 14.07.20 li , o Senador Reditario Casso I é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em 
substituição ao Senador Ivo Casso I (O f. n• 223/2011 -GLPMDB). 
7. Em I 0.08.20 li , o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador 
Mário Couto (Of. n• 151/11-GLPSDB). 
8. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Govcmo, conforme OF. N° 056/20 I 1-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de ago to de 20 l i. 
9. Em 29.09.2011. o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de Secretário­
Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. N° 208/2011-GSJALB. 
I O. Em 06 .1 0.20 li , o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador 
Geovani Borges(OF. n°272/2011- GLPMDB). 
li. Em 08.1 1.20 li , vago em virtude de o Senador Wil on Santiago ter deixado o mandato. 
12. Em 14.1 1.20 li , vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Casso I, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Casso I 
(O f. n° 656/20 11 -GSICAS). 
13. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011. 
14. Em 16.11.20 li , o Senador Ivo Cas oi é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB n• 294/20 l i). 
15. Em 06 .1 2.20 li , o Senador Eduardo Amo rim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e 11 , do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os 
Requerimentos n•s 1.458 e 1.459120 li , aprovados na sessão de 30.11.20 I I. 
16. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. N° 308/20 11-GLPMDB). 
17. Em 07.12.20 li , o Senador Lauro Antonio é designado membro sup lente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador 
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR) 
18. Em 08.12.20 li , o Senador João Capiberibe é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador 
Antonio Carlo Valadarc . (Of. n• 148/20 11-GLDBAG) 
19. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivei la comunicando, no termo do inci o 11 do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o 
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultu ra (Of. n• 34/20 12-GSMC). 
20. Em 06.03.20 12, o Senador Eduardo Lope é designado membro uplente do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, ern ub tituição ao Senador 
Marcelo Crive lia (Of. n° 30/201 2 - GLDBAG). 
21. Em 20.03.20 12, o Senador Clé io Andrade comunicou ao Senado ua fil iação partidária ao PMDB (Of.GSCAN D n° 91/20 12, lido na scs ão de ta 
data). 
22. Em 20.03.20 12, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of.GLPMDI3 n• 36/20 12). 
23. Em 05.04.20 12, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titu lar, Senador Eduardo Arnorirn. 
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24. Em I 0.04.20 12, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comun icando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi 
lido também o OF. N° 004/20 12-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou 
a integrar aquele Bloco. 
25. Em 13.4.20 12, foi lido o O f. 67/20 12, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, 
Lobão Filho, Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga e Ciro Nogueira como membros titulares e os Senadores Romero Jucá, Sérgio Souza, 
Roberto Requião, Francisco Domelles, Clésio Andrade, Casildo Maldaner e Ivo Casso i como membros suplentes, para compor a C I. 
26. Em vi11ude do parágrafo ún ico do art. 78 do RIS F, foi fei to novo cálculo de proporcionalidade partidária, tendo em vista a criação do Pa11ido Social 
Democrático, cálculo esse aprovado na reun ião de Lídere de 14.02.2012. 
27. As notas que se referiam à vaga do Bloco Parlamentar da Maioria deixam de ali ser alocadas em razão do mencionado na nota anterior. 
28. Em 17.4.20 12, em substitu ição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do Bloco Parlamentar Mino ria 
na Comissão, ficando a vaga de suplente a ser indicada posteriormente (Of. n° 19/2012-GLDEM). 
29. Em 17.04.20 12, foi lido o Ofício n° 0005/2012, da Liderança do Partido Social Democrático - PSD, designando a Senadora Kátia Abreu corno 
membro ti tu lar e o Senador Sérgio Petecão como membro sup lente, para compor a Comi slio. 
30. Senador Acir Gurgacz licenciou-se nos termos do art. 43. incisos I e 11, do Regimento lntemo, por 123 dias, a pm1ir de 29.06.12, conforme os 
Requerimentos n°S 609 e 61 O, de 2012, aprovado na scss.'io de 28.06.12. 
31. Em 04.07.2012, o Senador Assis Gurgacz é designado membro titu lar do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substitu ição ao Senador Acir 
Gurgacz (Of n° 088/2012-G LDBAG). 
32. Senador Valdir Raupp licenciou- e no termo do art. 43, inci o I c 11, do Regimento Interno, por 122 dias, a part ir de 16.07. 12, conforme o 
Requerimentos n°s 677 e 678, de 2012, aprovados na sess.'io de 11.07.12. 
33. Em 1°.08.201 2, o Senador Tomá Correia é de ignado membro titu lar do Bloco Parlamentar da Maioria na Comi ão, em ub titu ição ao Senador 
Vald ir Ra upp (OF. GLPMDB n° 181/2012). 
34. Senador Blairo Maggi licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I c 11, do Regimento Interno, por 130 dias, a part ir de 09.08.12, conforme os 
Requerimentos n°s 724 e 725/201 2, aprovados na sessão de 07.08.12. 
35. Em 09.08.2012, o Senador Gim Argello é designado membro titular do 13loco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador 
Mozarildo Cavalcant i (OF. N° 093/20 12/BLUFOR/SF). 
36. Em 03.09.20 12, o Senador Wilder Morais é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Jay me 
Campo (OF. N°045/12-GLDEM). 
37. Em 03.09.20 12, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em decorrência da designação 
do Senador Wilder Morais como titular (OF. N° 045/12-GLDEM). 
3 8. Em 02.1 0.20 12, a Senadora Kátia Abreu licenciou-se nos termos do art. 43, inciso li , do Regimento Interno, por 121 dias, a pMir de 02. 10.2012, 
conforme RQS n° 869/20 12, deferido na sessão de O 1.10.20 12. 
39. Em 16.10.20 12, o Senador Marco Antônio Costa é designado membro titular do PSD/PSOL na Comissão, em substitu ição à Senadora Kátia Abreu 
(Of.n° 55/201 2 -GLPSD). 
40. Em 17.1 0.20 12, foi lido o Ofício n° li 5/20 12-BLUFOR/SF, dos Senadore Gim Argel lo, Vicentinho Alves e João Co ta, comun icando que o PPL 
passou a integrar o Bloco Parlamentar União e Força. 
41. Em 17.1 0.20 12, foi lido na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal o Oficio GSV AL V n° 41 5/201 2, do Senador Vicentinho Alves, 
comun icando, nos termos do inciso li do art. 39 do Regimento lntemo do Senado Federal, o seu afastamento do exercício do mandato para assumir 
o cargo de Secretário Extraordinário do Estado do Tocantins para Assuntos Legislativos junto ao Congresso Nacional (Diário Oficial do Estado do 
Tocantin n°3.735, de 17.10.201 2). 
42. Em 17.10.2012, o Senador João Costa é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador 
Vicentinho Alves (O f. n° I 04/20 12/BLUFOR/SF). 
43. Vago em vi11ude de o Senador Assis Gurgacz não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador A c ir Gurgacz, em 30.10.2012 (Of. 
GSAGUR-1 72/20 12). 
44. Em 30.10.2012, o Senador Acir Gurgacz é des ignado membro titu lar do Bloco de Apoio ao Govemo na Comissão, em substituição ao Senador Assis 
Gurgacz (Of. n° 140/20 12 -GLDBAG). 
45. Em 6. 11 .20 li , foi lido o O f. 214/12-GSGA, do Senador Gim, olicitando ao Pre idente do Senado a ub tituição do eu nome parlamentar "Senador 
Gim Argel lo" pelo nome "Senador Gim". 
46. Vago em vi11ude de o Senador Tomás Correia não exercer mais o mandato dev ido ao retorno do titular, Senador Valdir Raupp, em I 5.11 .20 12. 
4 7. Em 23.1 1.20 12, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPM DB n° 359/20 12). 
48. Vago em vi rtude de o Senador João Costa não exercer ma i o mandato devido ao retorno do titu lar, Senador Vicent inho Alves, em 30.01 .201 3. 
49. Vago em vi11ude de o Senador Marco Antônio Co ta não exercer mais o mandato devido ao retorno da titu lar, Senadora Kátia Abreu, em 31.01.2013. 
50. Em 07.02.2013, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do PSD na Comissão, em substitu ição ao Senador Sérgio Petecão, que assume 
a vaga de titu lar (OFÍCIO no O 13/20 13-G LPSD). 
5 I. Em 07.2.20 13, foi lido o Of. N° O 14/13, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Flexa Ribeiro e Lúcia Vânia, como 
membro titulares, c o Senadores Aécio Neves, Al varo Dias c Cyro Miranda, como membro uplcntes, para compor a Comi ão. 
52. Em 26.02.20 13, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Sérgio Petecão Presidente e Vice-Pres idente, respectivamente, deste 
colegiado (OF. n° 001/2013 -C I). 
53. O Partido Social Democrático (PSD) pas a a integrar o Bloco Parlamentar da Maioria, conforme OF. G LPMDB n° 032/2013, I ido na se são de 
19.02.201 3. 
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54. Em 26.02.20 13, foi lido o Ofício GLPM DB n° 63/201 3, de ignando o Senadore Clésio Andrade, Lobão Filho, Eduardo Braga, Valdir Raupp, 
Casildo Maldaner, Euníc io Olive ira, Ciro Nogueira e Sérgio Petecão, como membros titu lares, e os Senadores Romero Jucá, Sérgio Souza, Ricardo 
Ferraço, Roberto Requião, Waldemir Moka, Ivo Cassol, Francisco Dornelles e a Senadora Kátia Abreu, como membros suplentes, para comporem o 
Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão. 
55. Vago em razão de o Senador Aloysio Nunes Ferreira não pertencer mais à Comissão (Of. 90/2013-GLPSDB). 
56. Em 13.03.20 13, o Senador João Co ta é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. BLUFOR n° 62/20 13). 
57. Em 13.03.20 13, o Senador Al fredo Nascimento é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substitu ição ao 
Senador Gim (O f. BLUFOR n° 63/20 13). 
58. Em 13.03.20 13, o Senador Vital do Rêgo é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador 
Casildo Maldaner (OF. GLPMDB n° 11 4/20 13). 
59. Em 20.03.20 13, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos termos do Oficio GSRR n° 43/20 13). 
60. Em 20.03.20 13, são designados membros titu lares os Senadores Fernando Collor, Blairo Maggi. João Costa e Alfredo Nascimento, e como membros 
uplente o Senadores Gim, Armando Monteiro, Eduardo Amorim e Antonio Carlo Rodrigues para comporem o Bloco Parlamentar União c Força na 

Comissão(Of. BLUF0 Rn°49/2013). 
61. Vago em 09.04.2013, em razão de o Senador Cyro Miranda não pertencer ma i à Comissão (O f. n° I 15/20 13-GLPSDB). 
62. Vago em vir1ude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titu lar, Senador Vicent inho Alves, em 23.04.201 3. 
63. Em 23.04.20 13, o Senador Vicentinho Alves é designado membro titu lar do Bloco Parlamentar União c Força na Comissão (OF. n° 86/201 3-
BLUFOR) 
64. Em 24.04.20 13, o Senador Jade r Barba lho é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comiss.'io, em substituição ao Senador 
Eun ício Oliveira (O f. 164/20 13-GLPMDB). 
65. Em 20.05.20 13, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (OF. n° 134/20 13-GLPSDB) 
66. Vago, em 6.8.20 13, em virtude de o Senador Armando Monteiro não pertencer mais ii Comissão (OC 154/20 13-BLUFOR). 
67. Em 13.08.20 13, a Senadora Lídice da Mata é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substitu ição ao Senador 
Rodrigo Rollemberg(Of. n° 112/20 13-GLDBAG). 
68. 3. Em 13.09.2013, o Senador Jayme Campos licenciou- e nos termos do art. 43, inciso 11 , do Regimento Interno, por 122 dia , conforme o 
Requerimento n° 1.047, de 201 3, aprovado na sessão de 10.09.201 3. 
69. Em 18.09.20 13, O Senador João Ribeiro é de ignado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comis ão, em sub tituição ao Senador 
Vicentinho Alves (Of. 174/20 13-BLUFOR). 
70. Em 19.09.20 13, o Senador Osvaldo Sobrinho é de ignado membro suplente do Bloco da Minoria na Comissão, em ubstitu ição ao Senador Jayme 
Campos (O f. s/n das Lideranças do Bloco Parlamentar União e Força e dos Democratas). 
71. Em 08.1 0.20 13, a Senadora Kátia Abreu liliou-se ao PMDB, nos termos do Ofício n° 800/20 13-GSKAA B. 
72. Em 24.10.20 13, o Senador Rubem Figueiró é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (O f. n° 175/ 13-GLPSDB). 
73. Vago em virtude do falecimento do Senador João Ribei ro, ocorrido em 18.12.201 3. 
74. Em 12.0 1.20 14, vago em virtude de o Senador O v a ido Sobrinho não exercer ma i o mandato devido ao retorno do titular, Serrador Jayme Campo . 
75. Em 03.02.20 14, vago em virtude de o Senador Sérgio Souza não exercer mais o mandato devido ao retorno da titu lar, Senadora Gleisi lloffmann (Of. 
1/201 4 - GSGII e D.O.U. n°23, Seção 2, de 3 de fevereiro de 20 14). 
76. Em 04.02.20 14, O Senador Jayme Campos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (O f. 1/20 14-GLDEM). 
77. Em 19.02.20 14, vago em virtude de o Senador João Capiberibe deixar de integrar a Comissão (OF. n° 18/20 14 - GLDBAG) 
78. Senador Blairo Maggi licenciou-se nos termo do art. 43, incisos I e 11 , do Regimento Interno, por 127 dias, a par1 ir de 13.03.2014, conforme 
Requerimentos n°s 184 e 185, de 20 14, aprovados na sessão de 11.03. 14. 
79. Em 13.03.20 14, o Senador Cidinho Santos é designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em sub titu ição ao 
Senador Blairo Maggi (Of. 18/2014-BLUFOR). 
80. Em 17.03.20 14, vago em virtude de o Senador Eduardo Lopes não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Marcelo Crive lia 
(D.O.U. n° 51, Seção 2, de 17 de março de 20 14). 
81. Em 18.03.20 14, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (O f. 40/2014-
BLUFOR). 
82. Em 18.03.20 14, o Senador Marce lo Crivei la é designado membro sup lente do Bloco Parlamentar União e Força, em vaga anteriormente ocupada pelo 
Senador Eduardo Lopes e cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. n° 25/201 4 - GLDBAG e O f. n° 45/2014 - BLUFOR). 
83. Em 09.04.20 14, o Par1 ido Solidariedade passa a integrar o Bloco Parlamentar Minoria, nos termos do Ofício n° 30/20 14. 
84. Em 23.04.20 14, o Part ido Repub licano Brasileiro deixa de integrar o Bloco Parlamentar União c Força e passa a integrar o Bloco de Apoio ao 
Governo, no termo do Ofício 41/20 14- GLDBAG. 
85. Em 23.04.20 14, o Senador Vicentinho Alves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria, na Comissão. em vaga anteriormente 
ocupada pelo Senador Aécio Neve e cedida pela Liderança do PSDB (Ofs. 31/20 14-G LPSDB e 235/20 14-GSVA L V). 
86. Em 15.07.20 14, o Senador Ivo Casso! licenciou-se, a partir de 15 de julho de 201 4, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 7 dias, 
conforme o Requerimento n° 682, de 201 4, aprovado na sessão de 15.07.201 4. 
87. Em 15.07.20 14, o Senador Ivo Casso I licenciou-se, a partir de 22 de julho de 201 4, nos termos do art. 43, inciso 11, do Regimento Interno, por 120 
dias, conforme o Requerimento n° 683, de 201 4, aprovado na sessão de 15.07.2014. 
88. Em 15.07.20 14, vago em virtude de o Senador Clésio Andrade ter deixado o mandato. 
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE- PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO 
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI n° 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o 
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento- PAC. 

Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

Notas: 
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus pm1idos, mediante o Ofício n° 31/11-GLPSDB, de I 0.02.20 l i ,lido 
na e ão do Senado de 25 de fevereiro de 2011. 

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza 
Telefone(s): 3303-4607 

Fax: 3303-3286 
E-mail: scomci@senado.gov.br 
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8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO 
URBANO 

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Inácio Arruda (PCdoB) 

Walter Pinheiro (PT) 

VAGO (2) 

VAGO (5) 

Valdir Raupp (PMDB) 

Cícero Lucena (PSDB) 

Número de membros: 7 titulares e 7 sup lentes 

PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda (PCdoB-CE) (tl 

VICE-PRESIDENTE: Senador Clésio Andrade (t l 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PCdoB, PSOL, PRB) (4l 

I'· Lindbergh Farias (PT) 

12. Lídice da Mata (PSB) 

13. Vanessa Grazziotin (PCdoB) 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSD, PV) 
I. 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM, SD) (3l 
I'· Flexa Ribeiro (PSDB) 

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC) 
Antonio Carlos Rodrigues (PR) 11. Alfredo Nascimento (PR) 

Notas: 
I. Em5.11.2013, a Subcomissiio reunida elegeu os Senadores Inácio Arruda e Clésio Andrade, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste 
colegiado (O f. n° 171/2013-CI). 
2. Em 17.03.201 4, vago em vir1ude de o Senador Eduardo Lopes não exercer mai o mandato devido ao retorno do titular, Senador Marcelo Crivella 
(D.O.U. n° 5 I, Seção 2, de 17 de março de 201 4). 
3. Em 09.04.201 4, o Partido Solidariedade passa a integrar o Bloco Parlamentar Minoria, nos ter111os do Ofício no 30/201 4. 
4. Em 23.04.201 4, o Partido Republicano Brasileiro deixa de integrar o Bloco Parlamentar União e Força e passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, 
nos termos do Ofício 41/20 14 -G LOBA G. 
5. Em 15.07.201 4, vago em vir1ude de o Senador Clé io Andrade ter deixado o mandato. 
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus par1idos, mediante o Ofício n° 3 1/11-GLPSDB, de I 0.02.20 l i ,lido 
na se são do Senado de 25 de fevereiro de 2011. 
** Em 29.1 0.20 I 3, foi lido o Ofício n° 160/20 13-CI/PR ES, designando os Senadores Inácio Arruda, Wal ter Pinhei ro e Eduardo Lopes como titu lares e 
os Senadores Lindbergh Faria , Lídice da Mata c Vancssa Grazziotin como suplentes (pelo Bloco de Apoio ao Governo); os Senadores Clésio Andrade 
e Valdir Raupp como titulares (pelo Bloco Parlamentar da Maioria); o Senador Cícero Lucena como titular e o Senador Flexa Ribeiro como suplente 
(pelo Bloco Parlamentar da Minoria); e os Senadores Antonio Carlos Rodrigues como titular e o Senador A ltredo Nascimento como suplente (pleo Bloco 
Parlamentar União e Força) para comporem a Subcomi são. 

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza 
Telefone(s): 3303-4607 

Fax: 3303-3286 
E-mail: scomci@senado.gov.br 
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8.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA O ACOMPANHAMENTO DAS ATIVIDADES 
DA ELETROBRÁS DISTRIBUIÇÃO 

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI n° 8/2012, do Senador Ivo Casso I, para o acompanhamento das 
atividades da Eletrobrás Distribuição Acre, Eletrobrás Distribuição Alagoas, Eletrobrás Distribuição Piauí, 
Eletrobrás Distribuição Rondônia, Eletrobrás Distribuição Roraima e Eletrobrás Amazonas Energia, com a 
finalidade de discutir a qual idade de energia produzida e oferecida aos consumidores, os problemas, causas, 
efeitos e soluções técnico-operacionais e de gestão administrativa. 

Jorge Viana (PT) 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

RELATOR: 

TITULARES 

Aprovação do Requerimento: 08/03/20 12 

Instalação: 16/05/20 12 

SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PCdoB, PSOL, PRB) l15l 

11. Wellington Dias (PT) 

Vanessa Grazziot in (PCdoB) 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSD, PV) 
Ivo Casso! (PP) (16.17) 11. Ciro Nogueira (PP) 

Sérgio Petecão (PSD) (2.1) 12. VAGO (5.6.10) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM, SD) l 14l 

OsvaldoSobrinho (PTB) (12.13) 11. 

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC) 
1. VAGO (3.4.7.8.9.11 ) 

Notas: 
I . Em 14.05.201 2, o Bloco Parlamentar da Maio ria cede, em caráter provisório, uma vaga de 1 itu lar na Comissão ao Senador Sérgio Petecão (Ofício 
GLPM DB n° 00 116/2012). 
2. Em 14.05.201 2, o Senador Sérgio Petecão é designado membro titular na Comissão, em vaga cedida provisoriamente pelo Bloco Parlamentar da 
Maioria (OF. N°058/2012- Cl). 
3. Em 16.05.201 2, o Bloco de Apoio ao Governo cede vaga de sup lente ao Bloco Parlamentar União e Força na Subcomissão (O f. n° 068/2012-
GLDBAG, lido na sessão de 17.05.20 12). 
4. Em 16.05.201 2, o Senador Vicentinho Alves é designado membro suplente na Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo (O f. n° 
060/20 12-PRES-CI, lido na sessão de 17.05.20 12). 
5. Senador Valdir Raupp licenciou-se nos termos do art 43, incisos I e 11 , do Regimento Interno, por 122 dias, a partir de 16.07.12, conforme os 
Requerimentos n°s 677 e 678, de 2012, aprovados na sess.'io de 11 .07.12. 
6. Em 08.08.2012, foi lido o O f. n° 185/20 12-GLPMDB, designando o Senador Tomás Correia como membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria 
na Subcomissão, em substitu ição ao Senador Valdir Raupp. 
7. Em 17.10.201 2, foi lido na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal o Ofício GSVA L V n° 415/2012, do Senador Vicenl inho Alves, 
comunicando, nos 1cnno do inciso li do art. 39 do Regirnento Interno do Senado Federal, o eu afa lamento do exercício do mandato para a sumir 
o cargo de Secretário Extraordinário do Estado do Tocantins para Assuntos Legislativos junto ao Congresso Nacional (Diário Oficial do Estado do 
Tocantins n° 3.735, de 17.10.201 2). 
8. Vago em virtude de o Senador Vicentinho Alves não pertencer mais à Comissão de Serviços de Infraestrutura. 
9. Em 29.10.2012, o Senador João Costa é designado membro sup lente do Bloco Parlamentar União e Força na Subcomissão (Of. no 067/2012-PRES/CI). 
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I O. Vago em vi rtude de o Senador Tomás Correia não exercer ma i o mandato devido ao retorno do titular, Senador Valdir Raupp, em 15.1 1.20 12. 
11. Vago em vi11ude de o Senador João Cosia não exercer mais o mandato devido ao retorno do li lu lar, Senador Vicenl inho Alves, em 30.01 .20 13. 
12. Em 13.09.20 13, o Senador Jayme Campos licenciou-se nos 1e11110S do M. 43, inciso 11 , do Regimento Interno, por 122 dias, conforme o Requerimento 
n° 1.047, de 20 I 3, aprovado na sessão de I 0.09.20 13. 
13. Em 25.09.20 I 3, o Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão, em substi tuição ao 
Senador Jayme Campos (Of. 146/20 I 3-CI). 
14. Em 09.04.2014, o Partido Solidariedade passa a integrar o Bloco Parlamentar Minoria, nos lermos do Ofício n° 30/20 14. 
15. Em 23.04.20 14, o Pa11 ido Republicano Brasileiro deixa de integrar o Bloco Parlamentar União e Força e passa a integrar o Bloco de Apoio ao 
Governo, nos lermos do Ofício 41/20 14- GLDBAG. 
16. Em 15.07.20 14, o Senador Ivo Casso I licenciou-se. a partir de 15 de julho de 2014, nos lermos do arl. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 7 dias, 
conforme o Requerimento n° 682, de 2014, aprovado na sessão de 15.07.2014. 
17. Em 15.07.20 14, o Senador Ivo Casso i licenciou-se, a partir de 22 de julho de 2014, nos lermos do arl. 43, inciso 11, do Regimento Interno, por 120 
dias, conforme o Requerimento n° 683, de 201 4, aprovado na sessão de 15.07.2014. 
*. Em 22.03.2012, foi lido o O f. n° 30/20 11-CI, comunicando a criação da Subcomissão Permanente, de acordo com a aprovação, em 08.03.2012, do 
Requerimento n° 08/20 12-C I. 
**Em 10.05.20 12, foi lido o OF. n° 54/2012- PRES/CI, designando o Senador Jorge Viana e a Senadora Vanessa Grazziolin corno membros lilu lares, e 
o Senador Wellinglon Dias como suplente (pelo Bloco de Apoio ao Governo); o Senador Ivo Cassol como lilular, e os Senadores Ciro Nogueira c Valdir 
Raupp como suplente (pelo Bloco Parlamentar da Maioria); e o Senador Jayme Campo como titu lar (pelo Bloco Parlamentar Minoria), para comporem 
a Subcomissão. 

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza 
Telefone(s): 3303-4607 

Fax: 3303-3286 
E-mail: scomci@senado.gov.br 
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8.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE SOBRE OBRAS DE PREPARAÇÃO PARA A SECA 
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI n° 20/2013, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o 
objetivo de propor políticas e propiciar as condições necessárias para a execução de obras que permitam o 
desenvolvimento econômico do Nordeste e o bem estar de sua população. 

(Requerimento Da Comissão De Serviços De Infra-Estrutura 20, de 2013) 

José Pimentel (PT) 

Wellington Dias (PT) 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador José Pimentel (PT-CE) ( t ) 

VICE-PRESIDENTE: Senador Eduardo Amorim (PSC-SE) (I) 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PCdoB, PSOL, PRB) (s) 

11. Inácio Arruda (PCdoB) 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSD, PV) 
VAGO (6) I'· Ciro Nogueira (PP) 

2. Vital do Rêgo (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM, SD) (4) 

Cícero Lucena (PSDB) (3) 11. Osvaldo Sobrinho (PTB) (2) 

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC) 
Eduardo Amorim (PSC) 11. Fernando Collor (PTB) 

Notas: 
I. Em 02.1 0.201 3, os Senadore José Pimentel e Eduardo Amorim foram eleito , respectivamente, Presidente e Vice-presidente da Subcomissão (Ofíc io 
I 54/20 13-CI). 
2. Em 02.1 0.201 3, o Senador O valdo Sobrinho é designado membro suplente na Subcomissão, em substitu ição ao Senador Jayme Campos (O f. 
I 55/20 13-CI). 
3. Em 09.1 0.201 3, o Senador Cícero Lucena é designado membro titu lar na Subcomissão, em substitu ição ao Senador Flexa Ribeiro(Of. I 57/20 13-CI). 
4. Em 09.04.201 4, o Partido Solidariedade passa a integrar o Bloco Parlamentar Minoria, nos termos do Ofício n° 30/201 4. 
S. Em 23.04.201 4, o Partido Republicano Brasileiro deixa de integrar o Bloco Parlamentar União e Força e passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, 
nos termo do Ofício 41 /201 4- GLDBAG. 
6. Em I 5.07.2014, vago em vir1ude de o Senador Clésio Andrade ter deixado o mandato. 
*. Em I 5.05.20 13, foi lido o Ofício n° 56/20 13-CI, designando os Senadores José Pimentel e Wellington Dias como ti tulares e o Senador Inácio Arruda 
como mebro suplente do Bloco de Apoio ao Governo; o Senador C lés i o Andrade como titular e os Senadores Ciro Noguei ra e Vital do Rêgo como 
suplentes do 131oco Parlamentar da Maioria; o Senador Flexa Ribeiro como titu lar e o Senador Jayme Campos como suplente do 131oco Parlamentar 
Minoria; o Senador Eduardo Amorim como titu lar e o Senador Fernando Collor como suplente na Comi são. 

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza 
Telefone(s): 3303-4607 

Fax: 3303-3286 
E-mail: scomci@senado.gov.br 

Endereço na lmernet: hnp://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/357217279 
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 
Número de membros: 17 titulares e l7 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Antonio Carlos Valadares (PSB-SE) l46l 

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda (PCdoB-CE) l46l 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PCdoB, PSOL, PRB) (49•10•64l 

Wellington Dias (PT) (1) I'· João Capiberibe (PSB) (44) 

Antonio Carlos Valadares (PSB) (43) 12. Zeze Perrella (PDT) (7.11) 

Inácio Arruda (PCdoB) (45) 13. Walter Pinheiro (PT) (2.47) 

João Durval (PDT) 14. Acir Gurgacz (PDT) (32.33.38.39) 

Lídice da Mata (PSB) 1s. Rodrigo Rollemberg (PSB) ( 13) 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSD, PV) (29l 

Romero .Jucú (PMDB) (42) 11. Edua rdo Braga (PMDB) (14.42) 

Ricardo Ferraço (PMDB) (20.21.22.28.31.42) 12. Vital do Rêgo (PM DB) (42) 

Ana Amélia (PP) (42) 13. João Alberto Souza (PMDB) (3.37.42) 

Ciro Nogueira (PP) (15.34.42) 14. Ivo Casso i (PP) (26.42.65.66) 

Benedito de Lira (PP) (42) 15. VAGO (8.9.16.18) 

Kátia Abreu (PMDB) (42.57) 16. VAGO (23.2427) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM, SD) (6JJ 

Aloysio Nunes Ferreira (PSDB) (5.1 2.19.4 1) 11. Cícero Lucena (PS DB) (41 ) 

Ruben Figueiró (PSDB) (4 1 l 12. Lúcia Vânia (PSDB) (6.41 l 

Maria do Carmo Alves (DEM) 13. Wilder Morais (DEM) (4.35) 

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC) (36,29,64) 

Armando Monteiro (PTB) (40.48.50.67) 11. Mozarildo Cavalcanti (PTB) (50.59) 

Eduardo Amorim (PSC) (30.50.51.52.55.58.61 .62) 12. VAGO (50) 

VAGO (50.53.54.56.60) 13. (50) 

Notas: 
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus pm1idos, mediante o Ofício n° J 1/11-GLPSDB, de I 0.02.20 l i, 
I ido na sess.'io do Senado de 25 de feverc iro de 20 I I. 
** Em 17.02.20 li , foi lido o Ofício n° 22, de 20 li , da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titu lar; e o Senador 
Armando Monteiro como membro suplente, para comporem a CDR. 
***. Em 17.02.20 li , foi lido o Ofício n° 28, de 20 I I, da Liderança do PSDB, de ignando o Senadores Aécio Neves e Cícero Lucena como membros 
titu lares; e as Senadoras Llicia Vânia e Marisa Serrano como membros suplentes, para comporem a CDR. 
****. Em 22.02.2011 , foi lido o Ofício 11° 12, de 20 li , da Liderança do DEM, de ignando a Senadora Maria do Carmo A lvc como membro titu lar; c a 
Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CDR. 
*****. Em 22.02.20 li , foi lido o Ofício n° 55, de 20 li , da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PM N-PV, de ignando a Senadora Ana Amélia c os 
Senadores Eduardo Amorim, Vital do Rego, Wilson Sa nt iago, Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros titu lares; e os Senadores João Alberto 
Souza, Lobão Filho, Jarbas Vasconcelos, Eun ício Oli veira, Ivo Casso! c Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CDR. 
****** Em 22.02.20 I I, foi lido o Ofício n° 23, de 20 li , da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores José Pimentel, Ana 
Rita Esgário, Vanessa Grazziotin, Vicentinho Al ves, João Durval e Lídice da Mata como membros titulares; e os Senadores Paulo Paim, João Pedro, 
Well ington Dia , Magno Malta e Acir Gurgacz como membro uplentc , para comporem a CDR. 
*******. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força. composto por seus part idos, mediante o OF. W 064/GLPTB/SF, 
I ido na sess.'io do Senado de 3 de abri I de 2012. 

Endereço na lmernet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf 
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********.Nova proporcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013) "A Presidência cornunic:1 aos Srs. Lideres que - lendo em vista 
o Ofício n• 025, de 2013, c respectivo aditamento, da Liderança do Bloco União c Força, de solicitação de ajuste na composição das Comissões 
Permanentes desta Casa, lendo em vista a No la Técnica da Secretaria-Geral da Mesa assinada pelos Lideres do PMDB, PT, PSDB, PTB, PP, 
PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD c PPL '! determina a pnblicação do r·ccálculo da llr·oporcionalidadc partidária pal'a as Comissões Permanentes do 
Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em virtude da rclolalização de votos pela Justiça Eleitoral c da decisão 
dos Lideres Partidários. Assim, a Presidência, dando cumprimento a este critério estabelecido pcl:1s Lideranças, solicita aos Srs. Lideres que 
llroccdam aos ajustes necessários na composição dos colegiados técnicos da Casa." 
*********.Bloco Parlamentar da Maioria: 5 titulares c 5 suplentes (I vaga compartilhada). Bloco de Apoio ao Governo: Slilularcs c 5 suplentes 
(I vaga compartilhada). Bloco Parlamentar· Minol'ia: 31ilular·cs c 3 suplentes. Bloco Parlamentar· União c For·ça: 3 titulares c 3 SUIJicnlcs. 
I. Em 24.02.2011 , o Senador Wellington Dias é designado membro titu lar do Bloco de Apoio ao Governo na Comiss.'io, em substituição ao Senador José 
Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício n° 027/20 11-GLDBAG). 
2. Em 24.02.2011 , o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellinglon Dias como membro titula r do Bloco de Apoio ao Governo na 
Comi são, pa sando a compô-la corno uplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício n° 027/2011-GLDBAG). 
3. Em O 1.03.20 li , vago em vir1ude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PM DB para compor a Comissão. 
4. Em 05.04.2011 , o Senador Jo é Agripino é de ignado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (O f. 033/11 -
GLDEM), em substitu ição à Senadora Kátia Abreu. 
5. Em I 0.05.2011 , o Senador Ata ides Oliveira é designado titu lar do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em substituição ao 
Senador Aécio Neves (Of. n° li 3/20 11-GLPSDB). 
6. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul. 
7. Vago em ra:u'io do tér111 ino do mandato do Senador João Pedro, face à rea unção do membro titu lar, Senador Al fredo Na cimento. 
8. Em 12.07.20 li , o Senador Ivo Casso! licenciou-se nos termos do ar1. 43, incisos I e 11, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11 , 
conforme RQS n°s 848 c 849 de 20 li , aprovado na ses ão de 12.07.11. 
9. Em 14.07.20 li , o Senador Reditario Casso I é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PM DB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em 
substituição ao Senador Ivo Casso I (O f. n° 223/2011 -GLPMDB). 
I O. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. N° 056/20 11-GLPR, lido na essão do Senado de 3 de agosto de 20 11 . 
11. Em 18.08.20 li , o Senador Zeze Perrella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. n° I 02/20 li - GLDI3 AG). 
12. Vago em vi rtude de o Senador Ataídcs Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1°.09.20 11 . 
13. Em 29.09.20 li , o Senador Rodrigo Rollemberg é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF n° 120/20 li - GLDBAG). 
14. Em 29.09.20 li , o Senador João Alberto Souza afastou- e no termos do ar1. 56, inci o I, da Constitu ição Federal, para assumir o cargo de Secretário­
Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. N° 208/2011-GSJALB. 
15. Em 08.11.20 li , vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato. 
16. Em 14.1 1.20 li , vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Casso I, em face da reassunção do membro titu lar, Senador Ivo Casso I 
(Of. n° 656/20 11-GSICAS). 
17. No termo da deci ão do Pre idente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011. 
18. Em 16.11 .20 li , o Senador Ivo Casso I é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB n° 294/20 li). 
19. Em 17.1 1.20 li , o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro titular do Bloco Parlamentar Mino ria na Comissão. (O f. n° 193/20 l i - GLPSDB) 
20. Em 06.12.20 li , o Senador Eduardo Amo rim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e 11 , do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os 
Requerimentos n•s 1.458 e 1.459/2011 . aprovados na sess.'io de 30.11.20 I I. 
21. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. N° 308/20 11-GLPMDB). 
22. Em 07.12.20 li , o Senador Lauro Antonio é designado membro titu lar do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador 
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR) 
23. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do ar1. 43 , inciso I, do Regimento Interno, por 12 1 dias, a par1ir de 07.12.20 li , conforme Oficio n° 
130/20 li , aprovado na sessão de 07.12.2011. 
24. Em 13.1 2.20 li , a Senadora lvonete Dantas é designada membro sup lente do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao 
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPM DB n• 326/20 li). 
25. Em 16.02.20 12, foi lido o O f. n° 6/20 12-G LPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comis ão. 
26. Em 02.03.20 12, vago em virtude de o Senador Eunício Oliveira deixar, a pedido, de integrar corno suplente a Comissão (O f. n° 22/2012- G LPMDB). 
27. Em 06.04.2012, vago em virtude de a Senadora lvonete Dantas não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Garibaldi Alves. 
28. Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titu lar, Senador Eduardo Amorim. 
29. Em I 0.04.20 12, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comun icando ter o PSC deixado de integrar o 13loco Parlamentar da Maioria; foi 
I ido também o OF. N° 004/20 12-GLB UF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comun icando que o PSC pa ou 
a integrar esse [3 1oco. 
30. Em 17.04.20 12, o Senador Eduardo Amo rim é de ignado membro titu lar do Bloco Parlamentar União e Força, em sub titu ição ao Senador Vicent inho 
Alves(OF. N°018/201 2/GLBUF/SF). 
31. Em 13.06.20 12, o Senador Ricardo Ferraço é de ignado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PM DB) na Comi são (OF. G LPM DB n° 
151 /20 12). 
32. Senador A c ir Gurgacz licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e 11, do Regimento lntemo, por 123 dias, a par1 ir de 29.06.12, conforme os 
Requerimentos n°S 609 e 61 O, de 2012, aprovados na sess.'io de 28.06.12. 
33. Em 04.07.2012, o Senador Assis Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador 
A c ir Gurgacz (O f no 091 /2012-GLDBAG). 
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34. Em 16.08.20 12, o Senador Eduardo Braga é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comiss.'io (O f. n° 277/20 12-GLPM DB). 
35. Em 05.09.201 2, o Senador Wilder Morais é de ignado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substitu ição ao Senador José 
Agripino (Of n° 049/12-GLDEM). 
36. Em 17.1 0.20 12, foi lido o Ofício n° 11 5/20 12-BLUFOR/SF, dos Senadores Gim Argel lo, Vicentinho Alves e João Costa, comun icando que o PPL 
passou a integrar o Bloco Parlamentar União e Força. 
3 7. Em 19.1 0.20 12 o Senador Romero Jucá é designado como membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comis ão (O f. GLPMDB n° 
329/20 12). 
3 8. Vago em vi rtude de o Senador Assis Gurgacz não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador A c ir Gurgacz, em 30.1 0.2012 (Of. 
GSAGU R-1 72/20 12). 
39. Em 30.10.20 12, o Senador A c ir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador 
Assis Gurgacz (Of. n° 141 /201 2- GLDBAG). 
40. O Senador Mozari Ido Cavalcant i licenciou-se, a partir de 12 de dezembro de 2012, nos termos do art. 43, inciso 11 , do Regimento Interno, por 121 
dias, conforme o Requerimento n° 1.085/12, aprovado na se são de 11 .12.20 12. 
41. Em 07.02.20 13, são designados para integrarem a Comissão, nas vagas destinadas ao PSDB: Senadores Aloysio Nunes Ferreira e Ruben Figueiró, 
como membros titulares; e Senador Cícero Lucena c Senadora Lilcia Vânia, como membros uplcntes (Oficio n° 15/13-GLPSDB). 
42. Em 26.02.20 13, foi lido o Ofício GLPMDB n° 44/201 3, designando os Senadores Romero Jucá, Ricardo Ferraço, a Senadora Ana Amélia, os 
Senadores Ciro Nogueira e Benedi to de Lira e a Senadora Kátia Abreu, como membros titu lares, e os Senadores Eduardo Braga, Vital do Rêgo, João 
A lber1o Souza e Ivo Ca oi, como membro suplente , para comporem o Bloco Parlamentar da Maioria na Comi ão. 
43. Em 27.02.201 3, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titu lar do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substitu ição à 
Senadora Ana Rita (Of. n° 27/201 3 - GLDBAG). 
44. Em 27.02.201 3, o Senador João Capiberibe é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substitu ição ao Senador 
Paulo Paim (Of. GLDBAG n° 031/2013). 
45. Em 04.03.20 13, o Senador Inácio Arruda é designado membro titu lar do Bloco de Apoio ao Governo na Com issão, em substituição à Senadora 
Vanessa Grazziotin (Of. n° 34/201 3 - GLDI3AG). 
46. Em 05.03.20 13, a Comissão reun ida elegeu os Senadore Antonio Carlos Valadare e Inácio Arruda, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente 
deste colegiado (Ofício n° 003/2013 - PRES/CDR). 
47. Em 05.03.20 13, o Senador Waltcr Pinheiro é de ignado membro sup lente do Bloco de Apoio ao Governo na Comi ão, em sub ti tu ição ao Senador 
José Pimentel(Of. n° 36/201 3 - GLDI3AG). 
48. Em 12.03.20 13, o Senador Sodré Santoro é de ignado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comis ão, em sub tituição ao Senador 
Morazildo Cavalcanti (OF. BLUFOR n° 034/201 3). 
49. Em 20.03.20 13, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos termos do Oficio GSRR n° 43/20 13). 
50. Em 20.03.20 13, os Senadores Armando Monteiro, Sodré Santoro e João Costa são designados corno membros titulares do Bloco Parlamentar União e 
Força na Comissão (O f. 50/20 13-BLUFOR). 
51. Em 11.04.20 13, vago em virtude de o Senador Sodré Santoro não exercer rnai o mandato, devido ao retorno do titular Serrador Mozarildo Cavalcanti. 
52. Em 15.04.20 13, o Senador Mozarildo Cavalcant i é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. n° 84/2013-
BLUFOR). 
53. Vago em vir1ude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titu lar, Senador Vicent inho Alves, em 23.04.201 3. 
54. Em 23.04.20 13, o Senador Vicentinho Alves é designado membro titu lar do Bloco Parlamentar Uniiio e Força na Comissão (OF. n° 87/201 3-
BLUFOR) 
55. Em 14.05.201 3, o Senador Mozarildo Cavalcant i deixa de integrar a Comissão (O f. 108/201 3-BLUFOR). 
56. Em 18.09.20 13, O Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador 
Vicentinho Alves (Of. 175/20 13-BLUFOR). 
57. Em 08.1 0.20 13, a Senadora Kátia Abreu filiou-se ao PMDB. nos termos do Ofício n° 800/20 13-GSKAA B. 
58. Em 06.11 .20 13, o Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titu lar do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (O f. n° 197/2013-
BLUFOR) 
59. Em 06.1 1.20 13, o Senador Mozarildo Cavalcant i é designado membro uplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comiss.'lo (O f. n° 197/2013-
BLUFOR) 
60. Vago em vir1ude do falecimento do Senador João Ribei ro, ocorrido em 18.1 2.201 3. 
61. Em 12.01 .20 14, vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos. 
62. Em 17.02.20 14, o Senador Eduardo Amorim é designado membro titu lar do 13loco Parlamentar União c Força na Comissão (Of. 009/201 4-BLUFOR). 
63. Em 09.04.20 14, o Par1 ido Solidariedade pa sa a integrar o Bloco Parlamentar Minoria, nos termo do Ofício n° 30/201 4. 
64. Em 23.04.20 14, o Part ido Republicano 13rasileiro deixa de integrar o Bloco Parlamentar União e Força e passa a integrar o 131oco de Apoio ao 
Governo, no termos do Ofício 41 /20 14 - G LOBA G. 
65. Em 15.07.20 14, o Senador Ivo Casso! licenciou-se, a partir de 15 de julho de 201 4, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 7 dias, 
conforme o Requerimento n° 682, de 201 4, aprovado na sessão de 15.07.201 4. 
66. Em 15.07.20 14, o Senador Ivo Casso i licenciou-se, a partir de 22 de julho de 2014, nos termos do art. 43, inciso 11, do Regimento Interno, por 120 
dias, conforme o Requerimento n° 683, de 201 4, aprovado na sessão de 15.07.2014. 
67. Em 15.07.20 14, o Senador Armando Monteiro licencia-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por I dia, a part ir de 17.07.2014, 
conforme RQS n° 685/201 4, deferido na sessão de 15.07.2014. 
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9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE 
Finalidade: Subcomissão criada pelo ROR n° 2/20 11 , do Senador Wellington Dias, com o objetivo de 
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

Instalação: 29/03/20 l i 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PCdoB, PSOL, PRB) (tO,tJ 

Wellington Dias (PT) 11. VAGO (8) 

Lídice da Mata (PSB) 12. VAGO (8) 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSD, PV) (SJ 

Vital do Rêgo (PMDB) 11. Ciro Nogueira (PP) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM, SD) (9l 
Maria do Carmo Alves (DEM) 11. Cícero Lucena (PS DB) 

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC) 
Eduardo Amorim (PSC) (2.3.4.6.7) 11. 

Notas: 
I. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. N° 056/20 I 1-GLPR, lido na essão do Senado de 3 de ago lo de 201 1. 
2. Em 06.12.20 li , o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do m1. 43. incisos I e 11 , do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os 
Requerimentos n°s 1.458 e 1.459/20 li , aprovados na ess.'ío de 30.11.2011. 
3. Em 21.12.2011 , o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão, em substitu ição ao Senador 
Eduardo Amorim, licenciado (OF. N° 3 77/20 11 -PRES/CDR). 
4. Em 05.04.201 2, vago em vi11ude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim. 
S. Em I 0.04.2012. foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido 
também o OF. N° 004/201 2-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comun icando que o PSC pas ou a 
integrar aquele Bloco. 
6. Em28.05.201 2, o Bloco Parlamentar da Maioria cede uma vaga de lilu lar na Subcomiss.'ío ao Part ido Soc ial Cristão- PSC (OF. GLPMDB n° 
140/20 12). 
7. O Presidente da CDR comunica a designação do Senador Eduardo Amo rim como membro titu lar da Subcomissão (OF. W 119/20 12-PRES/CDR). 
8. Em 2.4.201 4, o Presidente da CDR comunica que os Senadores José Pimentel e Magno Malta não integram mais a Subcomissão (Of. n° 18/2014-PRES/ 
CDR). 
9. Em 09.04.2014, o Partido Solidariedade passa a integrar o Bloco Parlamentar Minoria, nos termos do Ofício 11°30/201 4. 
I O. Em 23.04.20 14, o Part ido Republicano Brasileiro deixa de integrar o 13loco Parlamentar União e Força e passa a integrar o Bloco de Apoio ao 
Govemo, no lermo do Ofício 41 /20 14 - G LDBAG. 

Secretário( a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho 
Telefone(s): 3303-4282 

Fax: 3303-1627 
E-mail: scomcdr@senado.gov.br 

Endereço na lmernet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações- 3303-3325/357217279 
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9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 
Finalidade: Subcomissão criada pelo ROR n° 1/20 ll , da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo de 
acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

Número de membros: 5 titulares e 5 sup lentes 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

Instalação: 12/04/20 ll 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PCdoB, PSOL, PRB) (I3,3J 

VAGO (9) I'· VAGO (6.7) 

VAGO (5) 12. VAGO (2) 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSD, PV) (4l 
Ana Amélia (PP) 11. lvoCassol (PP) (8.11.14.15) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM, SD) (12l 
VAGO (I ) 11. Lúcia Vânia (PSDB) 

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC) 
11. Mozarildo Cavalcanti (PTB) ( 10) 

Notas: 
I. Vago em I 0.05.20 li em virtude de o Senador Aécio Neve não pertencer mais à Comi ão de De envolvimento Regional e Turismo(Of. n° li J/20 11 -
GLPSDB). 
2. Vago em razão do térm ino do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titu lar, Senador Al fredo Nascimento. 
J. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. N° 056/20 I 1-GLPR, lido na sessão do Senado de J de agosto de 2011. 
4. Em I 0.04.20 12, foi I ido expcd icntc do Senador Eduardo A morim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido 
também o OF. N" 004/20 12-GLBU F/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força c da Liderança do PSC, comun icando que o PSC pas ou a 
integrar aquele Bloco. 
5. Em 17.04.2012, vago em vir1ude de o Senador Vicentinho Alves não pertencer ma i à CDR (OF. N° 018/2012/GLBUF/SF). 
6. Senador A c ir Gurgacz licenciou-se nos termos do ar1. 43, incisos I e 11 , do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 29.06.12, conforme os 
Requerimentos n°S 609 e 61 O, de 2012, aprovado na scss.'\o de 28.06.12. 
7. Em 04.07.2012, vago em vir1ude de o Senador Aci r Gurgacz não per1encer mais à CDR (O f. n° 091/2012 - GLDI3AG). 
8. O Senador Mozarildo Cavalcanti licenciou-se, a partir de 12 de dezembro de 2012, nos termos do ar1. 43, inciso li , do Regimento Interno, por 121 dias, 
conforme o Requerimento n° 1.085/12, aprovado na se são de 11.1 2.2012. 
9. Em 2.4.2014, o Presidente da CDR comunica que a Senadora V a nessa Grazziotin e o Senador Lobão Filho não integram mais a Subcomissão (Of. n° 
18/2014-PR ES/CDR) 
I O. Em 2.4.20 14, o Presidente da CDR comunica que o Senador Mozarildo Cavalcanti foi designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e 
Força na Subcomis ão (OF. N° 18/20 14-PRES/CDR) 
11. Em 2.4.20 14, o Presidente da CDR comunica que o Senador Ivo Casso i foi designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na 
Subcomissão, em substituição ao Senador Mozarildo Cavalcante (OF. N° 18/20 14-PRES/CDR). 
12. Em 09.04.20 14, o Par1 ido Solidariedade passa a integrar o Bloco Parlamentar Minoria, nos termos do Ofício n" 30/2014. 
13. Em 23.04.20 14, o Part ido Republicano Brasilei ro deixa de integrar o Bloco Parlamentar União c Força e passa a integrar o Bloco de Apoio ao 
Govemo, nos termos do Ofício 41 /2014- GLDBAG. 
14. Em 15.07.20 14, o Senador Ivo Casso! licenciou-se, a partir de 15 de julho de 2014, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 7 dias, 
conforme o Requerimento n° 682, de 2014, aprovado na sessão de 15.07.2014. 
15. Em 15.07.20 14, o Senador Ivo Casso! licenciou-se, a partir de 22 de julho de 2014, nos termos do art. 43, inciso 11, do Regimento Interno, por 120 
dias, conforme o Requerimento n° 683, de 2014, aprovado na sessão de 15.07.2014. 

Endereço na lmernet: http://www.senado.gov.br/ativ idade/plenario/sf 
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9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO CODESUL 
Finalidade: Subcomissão criada pelo ROR n° 5/20 li , da Senadora Ana Amei ia, com o objetivo de debater 
as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

Notas: 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PCdoB, PSOL, PRB) (2> 

I. 

2. 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSD, PV) 
I. 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM, SD) (I ) 

I. 

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC) 
I. 

I. Em 09.04.201 4, o Partido Solidariedade pas a a integrar o Bloco Parlamentar Minoria, nos termo do Oficio n°3012014. 
2. Em 23.04.201 4. o Partido Republicano Brasilei ro deixa de integrar o Bloco Parlamentar União e Força e passa a integra r o Bloco de Apoio ao Governo, 
nos termo do Ofício 41 120 14 -G LOBA G. 

Secretário( a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho 
Telefone(s): 3303-4282 

Fax: 3303-1627 
E-mail: scomcdr@senado.gov.br 

Endereço na lmernet: hnp://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/357217279 
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9.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA COPA 2014, OLIMPÍADA E PARAOLIMPÍADA 2016. 
Finalidade: Subcomissão criada pelo ROR n° 8/20 li , da Senadora Lídice da Mata, com o objetivo de 
acompanhar, avaliar e fiscalizar todas as ações empreendidas para a realização da Copa do Mundo de 
Futebol em 2014 no Brasil, bem como para os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos em 2016, na cidade do 
Rio de Janeiro. 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

Designação: 14/06/20 li 

Instalação: 05/07/20 li 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PCdoB, PSOL, PRB) t2> 

Zeze Perrella (PDT) ( 1.4) 11. VAGO (8) 

Lídice da Mata (PSB) 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSD, PV) t7l 

Vital do Rêgo (PMDB) 11. VAGO (5) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM, SD) t9l 

VAGO (3.6.8) 11. Cícero Lucena (PS DB) 

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC) 
I. 

Notas: 
I. Vago em razão do tér111 ino do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titu lar, Senador Alfl·edo Nascimento. 
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. N° 056/20 11 -GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011. 
3. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titu lar. Senador João Ribeiro, em I 0.09.20 11. 
4. Em 20.09.2011 , o Senador Zeze Perrella é designado membro titu lar do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomis ão(Of. n° 220/20 11 -PRES/CDR). 
S. Em 06.12.20 li , o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do ar1 . 43. incisos I e 11 , do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os 
Requerimentos n°S 1.458 e 1.459/20 li , aprovados na essiío de 30.11.2011. 
6. Em 06.03.201 2, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão(Of. n° 049/20 12-PRES/ 
CDR). 
7. Em I 0.04.20 12, foi I ido expediente do Senador Eduardo A morim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido 
também o OF. N° 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comun icando que o PSC passou a 
integrar aquele Bloco. 
8. Em 2.4.20 14, o Presidente da CDR comunica que os Senadores José Pimentel e Cássio Cunha Lima não integram mais a Subcomissão (O f. n° 18/201 4-
PRES/CDR). 
9. Em 09.04.201 4, o Partido Solidariedade passa a integrar o Bloco Parlamentar Minoria, nos termos do Oficio n° 30/201 4. 
*. Em 14.6.20 li , foi lido o Oficio no 85, de 20 li , da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, designando os Senadores João Pedro, Lídice da 
Mata, Vital do Rêgo, Wilson Sant iago e Ataídes Oliveira como membros titu lares; e os Senadores José Pimentel, Eduardo Amorim, Eun ício Oli ve ira e 
Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Temporária Copa 2014, Olimpíada c Paraol impíada 201 6. 

Secretário( a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho 
Telefone(s): 3303-4282 

Fax: 3303-1627 
E-mail: scomcdr@senado.gov.br 

Endereço na Internet: hllp://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf 
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I O) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 
Número de membros: 17 titulares e l7 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Benedito de Lira (PP-AL) <64l 

VICE-PRESIDENTE: Senador Acir Gurgacz (PDT-RO) <
64l 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PCdoB, PSOL, PRB) <

15.S5•65l 

Delcídio do Amaral (PT) 11. Angela Portela (PT) 

Gleisi Hoffi11ann (PT) (5H0.7.10.2213) 12. Rodrigo Rollemberg (PSB) (67) 

Zeze Perrella (PDT) ( 11.16) 13. Walter Pinheiro (PT) 

Acir Gurgacz (PDT) (47.38) 14. João Durval (PDT) 

Eduardo Suplicy (PT) (67.4) 1s. Antonio Carlos Valadares (PSB) 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSD, PV) <37l 

VAGO (62.88) 11. Romero Jucú (PMDB) (52.6218.29.35) 

VAGO (62.78) 12. Luiz Henrique (PMDB) (62) 

Casildo Maldaner (PMDB) (49.62.25.26.27.36) 13. João Alberto Souza (PMDB) (51.53.62.39.40) 

Ana Amélia (PP) (62) 14. Valdir Raupp (PMDB) (62) 

Sérgio Petecão (PSD) (62.76.12.13.19.21) 15. Ciro Nogueira (PP) (62) 

Benedito de Lira (PP) (62) 16. Ivo Casso! (PP) (62.76.86.87.17) 

Kátia Abreu (PMDB) (59.61.62.75.31) 17. Garibaldi Alves (PMDB) (43.44.58.59.61.63.83.32) 

Waldemir Moka (PMDB) (46.66.68.69.24.33.34) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM, SD) <84l 

Cyro Miranda (PSDB) (60.71.73.2) 11. Aloysio Nunes Ferreira (PSDB) (60) 

Ruben Figueiró (PSDB) (60) 12. Flexa Ribeiro (PSDB) (60.3.9.14) 

Jayme Campos (DEM) (72.74.77.79) 13. Cícero Lucena (PSDB) (48.70.5.18) 

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC) <45•85•37l 

Gim (PTB) (49.50.1.8) 11. Mozarildo Cavalcanti (PTB) (54.6) 

2. Cidinho Santos (PR) (41.42.55.56.81.82.24) 

Notas: 
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comun icam a formação do bloco composto por seus pm1idos, mediante o Of1cio n° 31/11-GLPSDB, de I 0.02.20 l i, 
I ido na sesslio do Senado de 25 de revere iro de 20 I I. 
**. Em 17.02.20 li , foi lido o Ofício n° 29, de 20 li , da Liderança do PSDB, designando a Senadora Marisa Serrano e o Senador Cyro Miranda como 
membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Flexa Ribeiro como membros suplentes. para comporem a CRA. 
***. Em22.02.20 11 , foi lido o Of1cio n° 58, de 2011 , da Liderança do PMDB, de ignando o Senadore Waldemir Moka, Ca i Ido Maldaner, Eduardo 
Amorirn , Ana Amélia, Ivo Cassol e Benedito de Lira corno membros titulares; e os Senadores Garibardi Alves, Robe11o Requião, Valdir Raupp, Luiz 
llenrique, Ciro Nogueira c João Albe110 Souza como membros suplente , para comporem a CRA. 
**** Em 22.02.20 li , foi lido o Ofício n° 24, de 20 li , do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Gleisi 
lloffmann, João Pedro, Clésio Andrade e A c ir Gurgacz como membros titulares; a Senadora Ângela Portela e os Senadores Eduardo Sup licy. Walter 
Pinheiro, Blairo Maggi, João Durval e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CRA. 
*****. Em 22.02.20 li , foi lido o Of1cio n° 12, de 20 li , da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora 
Kátia Abreu como membro uplente, para comporem a CRA. 
******. Os Líderes do PTI3 e do PR comun icam a fonnação do 13loco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. N° 064/GLPT13/SF, 
I ido na c são do Senado de 3 de abri I de 2012. 
*******. ova proporcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013) "A Presidência comunica aos Srs. Líderes que -lendo em vista o 
Oficio n" 025, de 2013, c respectivo aditamento, da Liderança do Bloco União c Força, de solicitação de ajuste na composição das Comissões 

Endereço na Internet: hnp://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf 
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Perm:1ncntcs desta C:1sa, tendo em vista a Nota Técnic:1 da Sccrct:Hia-Ccral d:1 Mesa assinada pelos Líderes do PMDU, PT, PSDU, PTU, PP, 
PR, DEM, PSU, PCdoU, PSD c PPL '!determina a publicação do r·ccálculo da proporcionalidade partidária llar·a as Comissões Permanentes do 
Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em virtude da rctotalização de votos pela Justiça Eleitoral c da decisão 
dos Lideres Partidál'ios. Assim, a Presidência, dando cumprimento a este critél'io esta belecido pelas Lidcmnças, solicita aos St'S. Lideres que 
llrocedam aos ajustes necessários na composição dos colegiados técnicos da Casa." 
********. Uloco Parlamentar da Maioria: 5 titulares c 5 suplentes (I vaga compartilhada). Uloco de Apoio ao Governo: 5 titulares c 5 suplentes 
(I vaga compartilhada). Uloco Parlamentar Minoria: 3 titulares c 3 suplentes. Uloco Parlamentar União c Força: 3 titulares c 3 su1Jicntcs. 
I. Vaga cedida temporariamente ao Partido do Movimento Democrático Bra ileiro · PMDB (OF. n° 04 7/20 11 -G LPTB). 
2. Em 23.03.20 li , o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (O f. n° 063/11 -G LPSDB), em 
substituição à Senadora Marisa Serrano. 
3. Em 23.03.20 li , a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar PSD B/DEM na Comissão (O f. n° 063/11-G LPSDB), 
em substitu ição ao Senador Flexa Ribeiro. 
4. Em 29.03.20 li , o Senador Rodrigo Rollemberg é de ignado membro titular do Bloco de Apoio ao Govemo na Comi são (O f. n° 040/11 -GLBAG). 
5. Em 05.04.2011 , o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (O f. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu. 
6. Em 05.04.2011 , o Senador Mozarildo Cavalcant i é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. 76/201 1 - GLPTB). 
7. Em 08.06.2011 , lido ofício da Senadora Gleisi lloffmann comunicando, nos termos do inciso li do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter 
tomado po e no cargo de Ministra de E tado Chefe da Ca a Civil da Presidência da Repliblica (D.O. U. n° I 09, Seção 2, de 8 de junho de 20 li ). 
8. Em 16.06.20 li , o Senador Sérgio Souza é designado membro titular na Comissão, em vaga cedida pelo Partido Trabalhista Brasi leiro- PTB (O f. n° 
197/20 11 -GLPMDB). 
9. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul. 
I O. Em 29.06.20 li , o Senador Antonio Russo é de ignado membro titu lar do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Glcisi 
lloffmann (O f. n° 083/20 11 -G LBAG). 
li. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro. face à reassunção do membro titular, Senador Al fredo Nascimento. 
12. Em 12.07.20 11 , o Senador lvoCassollicenciou-se nos termos do art. 43, inci os I e li, do Regirnento Interno, por 126 dia ,a pa11 irde 13.07.1 1, 
conforme RQS n°s 848 e 849 de 20 li . aprovado na sessão de 12.07.11. 
I 3. Em 14.07.20 li , o Senador Rcditario Casso! é de ignado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comis ão, em 
substituição ao Senador Ivo Casso i (O f. n° 223/2011-GLPMDB). 
14. Em 1°.08.2011 , o Senador Alvaro Dias é de ignado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) na Comissão (O f. n° 152/11-GLPSDB). 
15. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. N° 056/20 11 -GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 20 li . 
16. Em 18.08.20 li , o Senador Zeze Perrella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (O f. n° I 03/20 l i - GLDBAG). 
17. Em 29.09.20 li , o Senador João Albe11o Souza afastou-se nos termos do m1. 56, inciso I, da Constitu ição Federal, para assumir o cargo de Secretário­
Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. N° 208/20 11 -GSJA LB. 
18. Em 05. 1 0.20 li , em sub tituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovi Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar 
Mino ria na Comissão.(Of n° 060/20 11 -G LDEM). 
19. Em 14.1 1.20 li , vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Casso i, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Casso i 
(O f. n° 656/20 11 -GSICAS). 
20. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.20 11. 
21. Em 16. 1 1.20 li , o Senador Ivo Casso i é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comis ão (OF. GLPM DB n° 294/20 l i). 
22. Em 22 .1 1.20 li , vaga cedida ao PR pelo Bloco de Apoio ao Governo (O f n° 13 7/20 I 1-GLDBAG). 
23. Em 23. 11 .20 li , o Senador Antonio Russo é de ignado membro titu lar em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comis ão (O f. Leg. n° 
18/2011 -GLPR). 
24. Em 23. 11.20 li , os Senadores Clésio Andrade e Blairo Maggi são designados membros titular e suplente. respectivamente, do PR na Comis ão, em 
decorrência da revisão da cálculo da proporcionalidade da pm1icipação do Pm1ido (Of. Leg. O 17/20 li GLPR). 
25. Em 06.1 2.20 li , o Senador Eduardo Amo rim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e 11 , do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os 
Requerimento n°s 1.458 e 1.459/20 li , aprovado na ess.'io de 30.11.20 I I. 
26. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. N° 308/20 11 -GLI'MDB). 
27. Em 07 .1 2.20 11 , o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em ub tituição ao Senador 
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/20 11 -GLPR) 
28. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do mt 43, inci o I, do Regimento lntemo, por 12 1 dia , a pm1ir de 07.12.20 11 , conforme Ofício n° 
130/20 li , aprovado na es ão de 07.1 2.20 li. 
29. Em 13.1 2.20 li , a Senadora lvonete Dantas é designada membro suplente do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao 
Senador Garibaldi Ai v e (OF. GLPM DB n° 329/20 11 ). 
30. Em 16.02.20 12, foi lido o O f. n° 6/20 12-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão. 
31. Em 16.02.20 12, o Senador Sérgio Petccão é designado membro titu lar do PSD/PSOL na Comissão (O f. n° 6/20 12-GLPSD). 
32. Em 16.02.20 12, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do PSD/PSOL na Comissão (O f. n° 6/20 12-G LPSD). 
33. Em 20.03.20 12, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAN D n° 91/2012, lido na sessão desta 
data). 
34. Em 21.03.20 12, o Senador Alfredo Nascimento é designado membro titu lar do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (O f n° 
004/20 12-GLPR). 

Endereço na lmernet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf 
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35. Em 06.04.20 12, vago em virtude de a Senadora lvonete Dantas não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Garibaldi Alve . 
36. Em 05.04.201 2, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titu lar, Senador Eduardo Amorim. 
3 7. Em I 0.04.20 12, foi lido expediente do Senador Eduardo Arnorim comun icando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi 
lido também o OF. N° 004/20 12-GLBUF/SP, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou 
a integrar aquele Bloco. 
3 8. Senador A c ir Gurgacz licenciou- e nos termo do art. 43, incisos I e 11, do Regimento Interno, por 123 dias, a pa11 ir de 29.06.12, conforme os 
Requerimentos n°s 609 e 61 O, de 2012, aprovados na sessão de 28.06.12. 
39. Senador Valdir Raupp licenciou- e no termos do art. 43, incisos I e 11, do Regimento Interno, por 122 dias, a part ir de 16.07. 12, conforme o 
Requerimentos n°s 677 e 678, de 2012, aprovados na sess.'io de 11 .07.12. 
40. Em 1°.08.2012, o Senador Tomás Correia é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substitu ição ao Senador 
Valdir Raupp (OF. GLPMDB n° 181/201 2). 
41. Senador Blai ro Maggi licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e 11, do Regimento Interno, por 130 dias, a pm1ir de 09.08.12, conforme os 
Requerimento n°s 724 e 725/201 2, aprovado na se ão de 07.08.1 2. 
42. Em 09.08.20 12, o Senador Cidinho Santos é designado membro sup lente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao 
Senador 131airo Maggi (OF. N° 082/2012/BLUFOR/SF). 
43. Em 02.1 0.20 12, a Senadora Kátia Abreu licenciou-se nos tennos do art. 43, inciso 11 , do Regimento Interno, por 121 dias, a p311ir de 02. 10.2012, 
conforme RQS n° 869/20 12, deferido na sessão de O 1.1 0.20 12. 
44. Em 16.1 0.20 12, o Senador Marco Antônio Co ta é designado membro uplcnte do PSD/PSOL na Comi ão, em ub tituição à Senadora Kátia Abreu 
(O f. n° 55/201 2- GLPSD). 
45. Em 17.1 0.20 12, foi lido o Ofício n° 11 5/201 2-BLUFOR/SF, do Senadore Gim Argel lo, Vicentinho Alves e João Co ta, comun icando que o PPL 
passou a integrar o Bloco Parlamentar União e Força. 
46. Em 30.1 0.20 12, o Senador Antonio Carlos Rodrigues é designado membro titu lar do Bloco Parlamentar União c Força na Comis ão, em substituição 
ao Senador AI fredo Nascimento (OF. N° 163/20 12-BLUFOR). 
4 7. Em 30.10.20 12, o Senador A c ir Gurgacz reassume o cargo de senador, após licença (O f. GSAGUR n° 172/20 12). 
48. Vago em vi11ude de o Senador Clovis Fecury não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Albe110 Souza, em 5.11.2012 
(Of. GSJALB n°0001 /201 2). 
49. Em 06.1 1.20 12, retorna ao Bloco Parlamentar União c Força a vaga anteriormente cedida ao Bloco Parlamentar da Maioria, c seu ocupante, o Senador 
Sérgio Souza. fica designado como membro titu lar deste Bloco na Comissão (O f. GLPMDB n° 338/20 12). 
50. Em 06.1 1.20 12, o Senador Gim é de ignado membro titula r do Bloco Parlamentar União e Força na Comiss.'io, em sub tituição ao Senador Sérgio 
Souza (OF. N° 167/2012/BLUFOR). 
51. Vago em virtude de o Senador Tomás Correia não exercer mais o mandato dev ido ao retorno do titular, Senador Valdir Raupp, em 15.1 1.20 12. 
52. Em 23. 11 .20 12, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (O F. GLPMDB n° 363/20 12). 
53. Em 23. 11 .201 2, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB n° 358/201 2). 
54. O Senador Mozarildo Cavalcant i licenciou- e, a partir de 12 de dezembro de 2012, nos termo do art. 43, inci o 11 , do Regimento Interno, por 121 
dias, conforme o Requerimento n° 1.085/12, aprovado na sessão de 11 .12.201 2. 
55. Em 17.1 2.201 2, vago em razão do término do mandato do Senador Cidinho Santos, em face da reassunção do membro titu lar, Senador Blairo Maggi. 
56. Em 17.12.20 12, o Senador Blairo Maggi é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. N° 216/201 2-
BLUFOR). 
57. Senador Antonio Russo licenciou-se nos termo do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 180 dias, a part ir de 22.01 .201 3, conforme 
Requerimento n° I /201 3, aprovado no dia 30.01.201 3. 
58. Vago em vi rtude de o Senador Marco Antônio Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno da titu lar, Senadora Kátia Abreu, em 31.01.2013. 
59. Em 07.02.20 13, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titu lar do PSD/PSOL na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, que 
assume a vaga de suplente (OFÍCIO n° 013/2013-GLPSD). 
60. Em 07.2.20 13, foi lido o O f. N° O 11 / 13, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Ruben Figueiró, como membros titu lares, e 
os Senadores Aloysio Nunes Ferreira e Flexa Ribeiro, corno membros suplentes, para compor a Comissão. 
61. O Partido Social Democrático (PSD) pa a a integrar o Bloco Parlamentar da Maioria, conforme OF. G LPMDB n° 032/2013, I ido na e ão de 
19.02.201 3. 
63. Em 26.02.2013, o Senador Garibaldi Alves é designado membro sup lente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comis ão (OF. GLPMDI3 n° 
070/20 13). 
62. Em 26.02.20 13, foi lido o Ofício GLPMDB n° 45/201 3, designando o Senadores Clésio Andrade, Sérgio Souza, Ca i Ido Maldaner, a Senadora Ana 
Amélia, o Senadores Ivo Ca oi e Benedito de Lira e a Senadora Kátia Abreu, como membro titu lare , e o Senadore Romero Jucá, Luiz Henrique, 
João Alberto Souza, Vald ir Raupp, Ciro Nogueira e Sérgio Petecão. como membros suplentes, para comporem o Bloco Parlamentar da Maioria na 
Comi são. 
64. Em 27.02.201 3, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e A c ir Gurgacz, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste 
colegiado (O f. n° 19/20 13-CRA). 
65. Em 20.03.20 13, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos te1111os do Ofício GSRR n° 43/20 13). 
66. Em 20.03.201 3, o Senador Antonio Carlos Rodrigues deixa de compor a Comissão (O f. n° 68/20 13-13LUFOR). 
67. Em 26.03.20 13, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro titula r pelo Bloco de Apoio ao Governo em substitu ição ao Senador Rodrigo 
Rollemberg, que passa a ocupar a sup lência na Comissão (O f. n° 56/20 13-GLDBAG). 
68. Vaga cedida provisoriamente ao Bloco Parlamentar da Maioria (Of. 75/2013-BLUFOR). 
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69. Em 04.04.2013, o Senador Waldemir Moka é de ignado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em vaga cedida 
provisoriamente pelo Bloco União e Força (Oficio n° 138/20 13-GLPMDB). 
70. Em 23.04.20 13, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. 128/20 13-GLPDSB). 
71. Vago, em 11.9.20 13, em razão de o Senador Cyro Miranda não per1encer mais à Comissão (O f. 163/20 13-GLPSDB). 
72. 3. Em 13.09.2013, o Senador Jayme Campos licenciou-se nos tem1os do art. 43, inciso 11 , do Regimento Interno, por 122 dias, con for111e o 
Requerimento n° 1.047, de 2013 , aprovado na sessão de I 0.09.20 13. 
73. Em 16.09.20 13, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (O f. n° 166/20 13-GLPSDB). 
74. Em 19.09.2013, o Senador O valdo Sobrinho é de ignado membro titu lar do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em ub titu ição ao Senador 
Jayme Campos (O f. s/n das Lideranças do Bloco Parlamentar União e Força e dos Democratas). 
75. Em 08.10.20 13, a Senadora Kátia Abreu fi liou-se ao PMDB. nos termos do Ofício n° 800/20 13-GSKAA B. 
76. Em 23.1 0.20 13, o Senador Sérgio Petecão é designado membro titu lar pelo Bloco Parlamentar da Maioria em substitu ição ao Senador Ivo Casso I, que 
passa a ocupar a suplência na Comissão (O f. 290/20 13-GLPMDB). 
77. Em 12.01.20 14, vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer ma i o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos. 
78. Em 03.02.2014, vago em virtude de o Senador Sérgio Souza não exercer mais o mandato devido ao retorno da titu lar. Senadora Gleisi lloffmann (Of. 
1/2014- GSGII e D.O.U. n°23, Seção 2, de 3 de fevereiro de 2014). 
79. Em 04.02.20 14, O Senador Jayme Campos é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Mino ria na Comissão (O f. I /20 14-G LDEM). 
80. Em 11.2.2014, a Senadora Gleisi lloffmann é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substitu ição ao Senador 
Antônio Ru o(Of. no 12/2014- GLDBAG). 
81. Senador 131airo Maggi licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e 11. do Regimento Interno, por 127 dias, a par1irde 13.03.2014. conforme 
Requerimento n°s 184 e 185, de 2014, aprovado na e sào de 11.03.14. 
82. Em 13.03.20 14, o Senador Cidinho Santos é designado membro sup lente pelo Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substit uição ao 
Senador Blairo Maggi (Of. 20/2014-BLUFOR). 
83. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do ar1. 43 , inciso I, do Regimento Interno, por 12 1 dias, a par1ir de 26.03.2014, conforme 
Requerimento n° 267. de 2014, aprovado no dia 26.03.2014. 
84. Em 09.04.20 14, o Part ido Solidariedade passa a integrar o Bloco Parla rnentar Minoria, nos termo do Ofício n° 30/20 14. 
85. Em 23.04.20 14, o Part ido Republicano 13rasilei ro deixa de integrar o Bloco Parlamentar União e Força e passa a integrar o Bloco de Apoio ao 
Govemo, no termo do Ofício 41 /20 14 - G LDBAG. 
86. Em 15.07.20 14, o Senador Ivo Cassollicenciou-se, a partir de 15 de julho de 2014, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 7 dias, 
conforme o Requerimento n° 682, de 2014, aprovado na se ão de 15.07.2014. 
87. Em 15.07.20 14, o Senador Ivo Cassollicenciou-se, a partir de 22 de julho de 2014, nos termos do art. 43, inciso 11, do Regimento Interno, por 120 
dias, conforme o Requerimento n° 683, de 2014, aprovado na sessão de 15.07.2014. 
88. Em 15.07.20 14, vago em virtude de o Senador Clésio Andrade ter deixado o mandato. 

Notas: 

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEJS 
Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

*. Os Líderes do PSDI3 e do DEM comun icam a fom1ação do bloco composto por seus par1idos, mediante o Oficio 11° 31 /11-GLPSDB, de I 0.02.20 l i ,lido 
na e ão do Senado de 25 de feverei ro de 2011 . 

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A POLÍTICA AGRÍCOLA 
BRASILEIRA 

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRA n° 8/2011, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, 
destinada a acompanhar a execução da política agrícola brasileira. 

Secretário(a): Marcello Varella 
Telefone(s): 3303 3506 

Fax: 3303 101 7 
E-mail: marcello@senado.gov.br 
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li) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁ TJCA - CCT 

Número de membros: 17 titulares e 17 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Zeze Perrella (PDT-MG) (34l 

VICE-PRESIDENTE: Senador Alfredo Nascimento (PR-AM) (34l 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PCdoB, PSOL, PRB) t48•38•7l 

Angela Porte la (PT) 11. Delcíd i o do Amaral ( PT) 

Zeze Perrella (PDT) (32) 12. Rodrigo Rollemberg (PSB) (33.40) 

Walter Pinheiro (PT) 13. Cristovam Buarque (PDT) (10.12) 

João Capiberibe (PSB) (8.9.17) 14. Líd ice da Mata (PSB) 

Anibal Diniz (PT) (40) 15. Marcelo Crivella (PRB) (1.19.20.44.45) 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSD, PV) t21 l 

Lobão Filho (PMDB) (31) 11. Vital do Rêgo (PMDB) (2.4.11.31) 

João Alberto Souza (PMDB) (22.23.27.n.3t ) 12. Ricardo Ferraço (PMDB) (3 1) 

Valdir Raupp (PMDB) (31) 13. Ivo Cassai (PP) (31.49.50) 

Luiz Henrique (PMDB) (31.36) 14. Benedito de Lira (PP) (26.31) 

Ciro Nogueira (PP) (31) 15. VAGO (5.6.13.15.35.43) 

Sérgio Petecão (PSD) (31 ) 16. VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM, SD) t47l 

Aloysio Nunes Ferreira (PSDB) (30.37) I'· Cássio Cunha Lima (PSDB) (30.37.46) 

Flexa Ribeiro (PSDB) (30) 12. Cícero Lucena (PS DB) (30) 

José Agripino (DEM) 13. Maria do Carmo Alves (DEM) 

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC) (24,48,21 ) 

Gim (PTB) (25.39) I'· Antonio Carlos Rodrigues (PR) (39) 

Alfi·edo Nascimento (PR) (3.16.39) 12. VAGO (16.29.39.41.42) 

Eduardo Amorim (PSC) (39) 13. (39) 

Notas: 
*. Em 08.02.20 li , foi lido o Ofício n° I, de 20 li , da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titu lar; e a Senadora 
Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCT. 
**. O Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício n° 31 /11-GLPSDB, de I 0.02.20 li , 
I ido na sess.'io do Senado de 25 de fevereiro de 20 I I. 
***. Em 17.02.20 li , foi lido o Ofício n° 23, de 20 I I, da Liderança do PTB, de ignando o Senador Gim Argello como membro titu lar; e o Senador 
Fernando Collor como membro sup lente, para comporem a CCT. 
****. Em 17.02.20 li , foi lido o Ofício n° 30, de 20 li , da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros 
titu lares; e os Senadores Aloysio Nunes e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CCT. 
*****. Em 22.02.20 li , foi lido o Ofício n° 25, de 20 li , da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Porte la e os 
Senadores Aníbal Din iz, Wa lter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taque e Rodrigo Rollemberg, como membro titu lares e os Senadore Delcídio Amaral, 
Paulo Paim, Magno Malta, Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT. 
******. Em 22.02.2011 , foi lido o Ofício no 53, de 20 li , da Liderança do PMDB, de ignando o Senadore Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do 
Rêgo, Lobão Fi lho, Ciro Nogueira e Euníe io Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz llenrique, Ricardo Ferraço, Renan 
Calheiros, Ivo Casso! e Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT. 
******* Em 22.02.20 li , foi lido o Ofício n° 12, de 20 li , da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titu lar e a Senadora 
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT. 

Endereço na lmernet: http://www.senado.gov.br/ativ ídade/plenario/sf 
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********.O Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, compo to por seus pMido , mediante o OF. N° 064/GLPTB/SF, 
I ido na sess.'io do Senado de 3 de abri I de 20 12. 
*********.Nova 1>roporcionalidadc: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013) "A Presidência comunica aos Srs. Líderes que - lendo em vista 
o Oficio n• 025, de 2013, c r·espcctivo aditamento, da Liderança do Bloco União c Força, de solicilação de ajuste na composição das Comissões 
Permanentes desta Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da Mesa assinada 1>clos Líderes do I'MDB, I'T, PSDB, PTB, PP, 
PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD c PPL '!determina a publicação do rccálculo da proporcionalidade partidária 1>ara as Comissões Permanentes do 
Senado Federal, ajustado ao rcsullado definitivo das eleições de 2010, em virtude da rclolalização de votos pela Justiça Eleitoral c da decisão 
dos Líderes Partid{rrios. Assim, a Presidência, d:1ndo cumprimento a este critério estabelecido pel:1s Lideranças, soliciHr aos Srs. Líderes que 
1>r·occdam aos ajustes necessários na composição dos colegiados técnicos da Casa." 
**********. 131oco Parlamentar da Maioria: 5tilularcs c 5 suplentes (I vaga compartilhada). 131oco de Apoio ao Governo: 5tilulares c 5 
suplentes (I vaga compartilhada). Bloco Parlamentar Minoria: 3 titulares c 3 suplentes. 131oco Pal'lamcntar União c Força: 3 tilularcs c 3 
suplentes. 
I. Em 23.02.2011 , o Senador Marcelo Crivella é designado membro uplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comis ão (OF.n° 026/20 11 -G LDBAG). 
2. Em 29.03.20 li , o Senador Gi lvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11 , 
conforme RQS n° 291 /20 li , deferido na sessão de 29.03.11. 
3. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 20 l i, conforme 
Requerimento n° 4 72/20 li , aprovado na sessão de 03.05.11. 
4. Em I 0.05.2011 , o Senador Geovani Borgc é de ignado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comi ão, em sub ti tuição ao Senador Gilvam 
Borges (Of. n° 141 /2011-GLPMDB). 
5. Em 12.07.20 li , o Senador Ivo Ca o! licenciou-se no termo do art 43, in c i o I c 11, do Regimento Interno, por 126 dia , a partir de 13.07.11, 
conforme RQS n°s 848 e 849 de 20 li , aprovado na sessão de 12.07.11. 
6. Em 14.07.20 li , o Senador Rcdi tario Casso! é designado uplcntc do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em 
substituição ao Senador Ivo Casso! (O f n° 223/2011-GLPMDB). 
7. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Govemo, confonne OF. N° 056/20 11-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 20 l i. 
8. Em 18.08.2011 , o Senador Pedro Taque deixa de compor a Comis ão (O f. n° 99/11 -GLDBAG). 
9. Em 27.09.20 li , o Senador An tonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (Of. li 6/20 li -
GLDBAG) 
I O. Em 05 .1 0.20 li , o Senador A c ir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador 
Cri tovam Buarque (OF. n° 126/20 11 -GLDBAG). 
11. Em 06 .1 0.20 li , o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador 
Geovani Borges (OF. n° 270/20 11 - GLPMDB). 
12. Em 18.1 0.20 li , o Senador Cristovam Buarque é designado membro sup lente do Bloco de Apoio ao Gove rno na Comissão, em substituição ao 
Senador Aci r Gurgacz (O f. n° 128/11-GLDBAG). 
13. Em 14.1 1.20 li , vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cas oi, em face da rea sunção do membro titular, Senador Ivo C a oi 
(O f. no 656/20 11-GSICAS). 
15. Em I 6.1 1.20 li , o Senador Ivo Casso! é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB n° 294/20 l i). 
14. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011. 
I 6. Em 23. 11.20 li , os Senadores Alfredo Nascimento e João Ribeiro são designados membros titular e suplente do PR na Comissão, respectivamente. em 
decorrência das novas indicações do Partido (Of. Leg. 01 7/20 11 GLPR). 
17. Em 08.12.20 li , o Senador João Capiberibe é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador 
Antonio Carlos Valadares. (Of. n° 145/20 11 -G LDBAG). 
18. Em 16.02.20 12, foi lido o O f. n° 6/20 12-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão. 
19. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso 11 do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o 
afastamento do exercício do mandato de Senador para assum ir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. n° 34/20 12-GSMC). 
20. Em 06.03.20 12, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador 
Marcelo Crive lia (Of. n° 31/2012- GLDBAG). 
21. Em I 0.04.20 12, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi 
lido também o OF. N° 004/20 12-GLB UF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou 
a integrar aquele Bloco. 
22. Senador Valdir Raupp licenciou- e nos termos do art. 43, incisos I c 11, do Regimento Interno, por 122 dias, a part ir de 16.07. 12, conforme os 
Requerimento n°S 677 e 678, de 2012, aprovado na se sào de 11.07.1 2. 
23. Em 1°.08.201 2, o Senador Tomás Correia é designado membro titular do [31oco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador 
Valdir Raupp (OF. GLPMDB n° 181/2012). 
24. Em 17.1 0.20 12, foi lido o Ofício n° 11 5/20 12-BLUFORISF, dos Senadores Gim Arge llo, Vicentinho Alves e João Costa, comunicando que o PPL 
pas ou a integrar o Bloco Parlamentar União c Força. 
25. Em 6.11.20 li , foi lido o Of. 214/12-GSGA, do Senador Gim, solicitando ao Presidente do Senado a substituição do seu nome parlamentar "Senador 
Gim Argello" pelo nome "Senador Gim". 
26. Em 14.11.20 12, o Senador João Alberto Souza é de ignado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao 
Senador Renan Calheiros (OF. GLPMDB n° 346/20 12). 
27. Vago em vi rtude de o Senador Tomá Correia nào exercer ma i o mandato dev ido ao retorno do titular, Senador Valdir Raupp, crn 15.11 .201 2. 

Endereço na lmernet: http://www.senado.gov.br/ativ idade/plenario/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/357217279 
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28. Em 23. 1 1.20 12, o Senador Valdir Raupp é de ignado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comi são (OF. GLPMDB n° 360/20 12). 
29. Em 08.02.2013, o Senador João Ribeiro licenciar-se-á nos termos do a11. 43 , inciso I, do Regimento Interno, no período do dia 08 de fevereiro a 08 de 
junho de 2013, conforme RQS n° 44/2013, deferido na sessão de 06.02.13. 
30. Em 07.2.2013, foi lido o Of. N°01 2113, da Liderança do PSDB, confirmando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro, como membros tit ulares, e 
os Senadores Aloysio Nunes Ferrei ra e Cícero Lucena, como membros suplentes, para compor a Comissão. 
31. Em 26.02.2013, foi lido o Ofício GLPMDB n° 46/2013, designando os Senadores Lobão Filho, João Alberto Souza, Valdir Raupp, Eunício Oliveira, 
Ciro Noguei ra e Sérgio Petecão, como membros titu lares, e os Senadores Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros 
suplente , para comporem o Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão. 
32. Em 27.02.20 13, o Senador Zezé Perrella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Anibal 
Diniz (O f. GLDBAG n° 032/20 13). 
33. Em 05.03.20 13, o Senador Anibal Diniz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substitu ição ao Senador 
Paulo Paim (Of. GLDBAG n° 033/201 J). 
34. Em 06.03.2013, a Comis ão reunida elegeu o Senadores Zeze Perrella e Al fredo Na cimento, respectivamente, Pre idente e Vice-Pre idcnte de te 
colegiado (O f. n° 005/2013-CCT). 
36. Em 07.03.2013, o Senador Luiz llenrique é designado membro titu lar do 131oco Parlamentar da Maioria, em sub titu ição ao Senador Eunício 
Oliveira(Of. GLPMDB n° 075/2013). 
3 5. Em 07.03.20 13, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do 131oco Parlamentar da Ma ioria(Of. GL PM 0 13 n° 093/20 13). 
3 7. Em 11.03.20 13, o Senador Aloysio Nunc Ferreira é de ignado membro titu lar do Bloco Parlamentar Mino ria, em ub tituição ao Senador Cyro 
Miranda(O f. GLPSDI3 n° 087/2013). 
3 8. Em 20.03.20 13, o PSOL pa sa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, no termo do Ofício GSRR n° 43/20 13). 
39. Em 20.03.2013, são designados os Senadores Gim, Al fredo Nascimento e Eduardo Amorim e como suplente o Senador Antonio Carlos Rodrigues 
para comporem o Bloco Parlamentar União c Força na Comissão (O f. BLUFOR n° 52/2013). 
40. Em 26.03.2013, o Senador Anibal Diniz é des ignado membro titu lar pelo Bloco de Apoio ao Governo em substituição ao Senador Rodrigo 
Rollemberg, que passa a ocupar a sup lência na Comissão (O f. n° 55/20 13-GLDI3AG). 
41 . Em 17.09.20 13, o Senador Osvaldo Sobrinho é de ignado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão(Of. n° 170/2013-
BLUFOR). 
42. Em 12.01.20 14, vago em virtude de o Senador O v a ido Sobrinho não exercer ma i o mandato devido ao retorno do titu lar, Senador Jayme Campo . 
43. Em 03.02.20 14, vago em virtude de o Senador Sérgio Souza não exercer mais o mandato devido ao retorno da titu lar, Senadora Gleisi lloffmann (Of. 
1/2014 · GSGH e D.O.U. n°23, Seção 2, de 3 de fevereiro de 2014). 
44. Em 17.03.20 14, vago em virtude de o Senador Eduardo Lopes não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Marcelo Crive lia 
(D.O.U. n° 51, Seção 2, de 17 de março de 2014). 
45. Em 18.03.20 14, o Senador Marcelo Crivei la é designado membro sup lente do Bloco Parlamentar União e Força, em vaga anteriormente ocupada pelo 
Senador Eduardo Lopes e cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. n° 27/2014 · GLDBAG e O f. n° 47/2014 · BLUFOR). 
46. Em 1.4.20 14, o Senador Cás i o Cunha Lima é de ignado membro uplente pelo Bloco da Minoria na Comi são (O f. n° 22/20 14-G LPSDB). 
4 7. Em 09.04.20 14, o Part ido Solidariedade passa a integrar o Bloco Parlamentar Minoria, nos termos do Ofício n° 30/2014. 
48. Em 23.04.20 14, o Part ido Republicano Brasilei ro deixa de integrar o Bloco Parlamentar União e Força e passa a integrar o Bloco de Apoio ao 
Govemo, nos termos do Ofício 41 /2014 · GLDBAG. 
49. Em 15.07.20 14, o Senador Ivo Casso I licenciou-se, a partir de 15 de julho de 2014, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 7 dias, 
conforme o Requerimento n° 682, de 2014, aprovado na sessão de 15.07.2014. 
50. Em 15.07.20 14, o Senador Ivo Casso i licenciou-se, a partir de 22 de julho de 2014, nos termos do art. 43, inciso 11, do Regimento Interno, por 120 
dias, confonne o Requerimento n° 683, de 2014, aprovado na essão de 15.07.2014. 

Notas: 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira 
Telefone(s): 3303-11 20 

E-mail: scomcct@senado.gov.br 

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 
Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

*.Os Líderes do PSDB e do DEM comun icam a formação do bloco composto por seus p311idos, mediante o Oficio n° 31 /11 -GLPSDB, de I 0.02.20 l i ,lido 
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 20 li . 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira 
Telefone(s): 3303- 11 20 

E-mail: scomcct@senado.gov.br 

Endereço na Internet: hnp://www.senado.gov.br/ativ idade/plenario/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações · 3303-3325/357217279 
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12) COMISSÃO SENADO DO FUTURO - CSF 

PRESIDENTE: Senador Luiz Henrique (PMDB-SC) 
RELATOR: Senador Cristovam Buarque (PDT-DF) 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSD, PV) (t ) 

Luiz Henrique (PMDB) (2) 11. 
Ricardo Fen·aço (PMDB) (2) 12. 
Ana Amélia (PP) (2) 13. 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PCdoB, PSOL, PRB) !12•1l 

Cristovam Buarque (PDT) (3) 11. Lídice da Mata (PSB) (3) 

Humberto Costa (PT) (3) 12. I núcio Arruda (PCdoB) (3) 

Walter Pinheiro (PT) (3.8) 13. Pedro Taques (PDT) (3) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM, SD) ( tt ) 

Cyro Miranda (PSDB) (5) 11. 
Wilder Morais (DEM) (7) 12. Maria do Carmo Alves (DEM) (6) 

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC) !12l 

Cidinho Santos (PR) (4.9.10) 11. 
Eduardo Amorim (PSC) (4) 12. 
Notas: 
I. Vaga adicional compm1ilhada entre os dois 131ocos. 
2. Em27.08.201 3, foram de ignados os Senadores Luiz Henrique, Ricardo Ferraço e Ana Amélia, como membro titu lare pelo Bloco Parlamentar da 
Maioria na Comissão (O f. 254/20 13-GLPMDB). 
3. Em 27.08.201 3, foram designados os Scnadorc Cristovam Buarquc, Humberto Costa e Paulo Paim, como membro titulare ; a Senadora Lídice da 
Mata e os Senadores Inácio Arruda e Pedro Taques, como membros suplentes pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (O f. 95/20 13-GLDBAG). 
4. Em 27.08.201 3, os Senadores Blairo Maggi c Eduardo Amorim são designados como membros titulares pelo 13loco Parlamentar União e Força na 
Comissão (Of. 11 3/201 3-BLUFOR). 
5. Em 27.08.201 3, o Senador Cyro Miranda é designado como membro titular pelo Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. 162120 13-GLPSDB). 
6. Em 27.08.201 3, a Senadora Maria do Carmo Al ve é designada membro suplente pelo Bloco Parlamentar Minoria na Comi são (Of. 29/2013-
GLDEM). 
7. Em27.08.201 3, o Senador Wilder Morais é de ignado como membro titular pelo Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, de acordo com fala da 
Pres idência da sessão deliberai iva ordinária de 27.08.201 3 
8. Em 17.1 0.201 3, o Senador Wal ter Pinheiro é designado como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Paulo Paim 
(O f. 124/20 13-GLDBAG). 
9. Senador Blairo Maggi licenciou-se nos termos do a11. 43, incisos I e 11, do Regimento Interno, por 127 dias, a partir de 13.03.201 4, confo rme 
Requerimentos n°s 184 e 185, de 20 14, aprovados na sessiio de 11.03. 14. 
I O. Em 13.03.20 14, o Senador Cidinho Santos é designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao 
Senador Blairo Maggi (Of. 21/20 14-BLUFOR). 
11. Em 09.04.20 14, o Partido Solidariedade passa a integrar o Bloco Parlamentar Minoria, nos termos do Ofício n° 3012014. 
12. Em 23.04.20 14, o Partido Republicano Brasileiro deixa de integrar o Bloco Parlamentar União e Força e passa a integrar o Bloco de Apoio ao 
Govemo, nos termos do Ofício 41/20 14- GLDBAG. 

Secretário( a): Flávio Roberto de Almeida Heringer 
Telefone(s): 3303-3487 (ou 2024) 

E-mail: csf@senado.gov.br 

Endereço na lmernet: hllp://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/357217279 
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Notas: 

COMPOSIÇÃO 
CONSELHOS e ÓRGÃOS 

l) CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal no 17, de 1993) 

SENADORES CARGO 
Senador Vital do Rêgo (PMDB-PB) ( I) CORREGEDOR 

CORREGEDOR SUBSTITUTO 

CORREGEDOR SUBSTITUTO 

CORREGEDOR SUBSTITUTO 

Atualização: 17/09/201 3 

I. Eleito na es ão plenária do Senado Federal de 17.09.2013. 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Endereço:Senado Federal -Anexo 11 -Térreo 
Telefone(s):3303-5255 Fax:3303-5260 

E-mail:scop@senado.leg.br 

Endereço na lmernet: http://www.senado.gov.br/ativ idade/plenario/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/357217279 
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VAGO (3) 

Valdir Raupp (RO) 

2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal no 20, de 1993) 

Número de membros: 15 titulares e 15 suplentes 

PRESIDENTE: Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) ( I) 

VICE-PRESIDENTE: Senador Jayme Campos (DEM-MT) ( ll 

TITULARES 

1" Eleição Geral: 19/04/1995 6" Eleição Geral: 06/03/2007 

2" Eleição Geral: 30/06/1999 7" Eleição Geral: 14/07/2009 

3" Eleição Geral: 27/06/200 I 8" Eleição Geral: 26/04/20 l i 

4" Eleição Geral: 13/03/2003 9" Eleição Geral: 06/03/2013 

5" Eleição Geral: 23/11 /2005 

SUPLENTES 
PMDB 

I. VAGO 

2. VAGO 

João Alberto Souza (MA) 3. VAGO 

Romero Jucá (RR) 4. VAGO 

PT 
Wellington Dias (PI) I. Jorge Viana (AC) 

Ana Rita (ES) 2. Paulo Paim (RS) 

Anibal Diniz (AC) 3. Angela Portela (RR) 

PSDB 
Mário Couto (PA) I. Paulo Bauer (SC) 

Cyro Miranda (GO) 2. VAGO 

PTB 
Gim (DF) I'· João Vicente Claudino (PI) 

pp 
Ciro Nogueira (PI) I'· 

PDT 
Acir Gurgacz (RO) 11. 

PSB 
Lídice da Mata (BA) I'· Antonio Carlos Valadares (SE) 

DEM 
Jayme Campos (MT) (2) I'· Maria do Carmo Alves (SE) 

PR 
Antonio Carlos Rodrigues (SP) 11. VAGO 

PSD 
Sérgio Petecão (AC) 11. Kátia Abreu (PMDB-TO) 

Corregedor do Senado (art. 25 da Resolução no 20/93) 

Endereço na lmernet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/357217279 

VAGO 
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Notas: 
*. Mais um membro em virtude do caput do m1. 23 da Resolução n° 20, de 1993. 
I. Eleitos na I" Reunião do Con c lho, rea lizada em 03.04.2013. 

Atualização: 03/02/20 14 

2. O Senador Jayme Campos licenciou-se a par1ir do dia 13.09.2013, nos lermos do ar1. 43, inciso 11 , do Regimento Interno, por 122 dias, conforme 
Requerimento n° 1.047/2013, aprovado em I 0.09.20 13. 
3. Em 03.02.2014, vago em vi11ude de o Senador Sérgio Souza não exercer mais o mandato devido ao retorno da li lu lar, Senadora Gleis i Hoffmann. 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Endereço:Senado Federal -Anexo ll -Térreo 
Telefone(s):3303-5255 Fax:3303-5260 

E-mail:scop@senado. leg. br 

3) PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal no 40, de 1995) 

SENADOR CARGO 
Senador Antonio Carlos Rodrigues (PR-SP) (2) COORDENADOR 

Atualização: 05/ll/20 13 
Notas: 
I. Senador Antonio Carlos Rodrigues é designado para ocupar a vaga do PR em 21.02.201 3 
2. O Senador Antonio Carlos Rodrigues foi designado Coordenador conforme Alo do Presidente no 34, de 2013, publicado no Boletim Administrativo do 
Senado Fcderal n° 53 12, dc 12.09.20 13. 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Endereço:Senado Federal -Anexo ll - Térreo 
Telefone(s):3303-5255 Fax:3303-5260 

E-mail:scop@senado.leg.br 

Endereço na lmernet: hllp://www.senado.gov.br/ativ idade/plenario/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações- 3303-3325/357217279 
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Notas: 

4) PROCURADORIA ESPECIAL DA MULHER 
(Resolução do Senado Federal no 9, de 20 13) 

SENADOR CARGO 
Senadora Vanessa Grazziotin (PCdoB-AM) (I) PROCURADORA 

Atualização: 06/03/201 3 

I. Designada pelo Presidente do Senado Federal na sessão de 06.03.20 13. 

SECRETARIA GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento 

Endereço:Senado Federal -Anexo 11 -Térreo 
Telefone(s): (6 1) 3303-5255 Fax: (6 1) 3303-5260 

E-mail:scop@senado. leg.br 

5) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL 
(Ato da Comissão Diretora no 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal no OI, de 2005) 

SENADOR CARGO 
Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO) OUVIDORA-GERAL 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento- SCOP 

Endereço:Senado Federal -Anexo 11 -Térreo 
Telefone(s):3303-5255 Fax:3303-5260 

E-mail:scop@senado.leg.br 

Endereço na lmernet: http://www.senado.gov.br/ativ idade/plenario/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/357217279 

Atualização: 051111201 3 



Julho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  343 

6) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
(Resolução do Senado Federal no 02, de 200 !.) 

Número de membros: 15 titulares 

PRESIDENTE:Senadora Angela Portela (PT-RR) (5l 
VJCE-PRESIDENTE:Senadora Maria do Carmo Alves (DEM-SE) (4l 

MEMBROS 
PMDB 

Pedro Simon (RS) 

PT 
Angela Portela (RR) 

PSDB 
Lúcia Vânia (GO) 

PTB 
VAGO 

pp 
Ciro Nogueira (PI) 

PDT 
João Durval (BA) (2) 

PSB 
Lídice da Mata (BA) 

DEM 
Maria do Carmo Alves (SE) 

PR 
VAGO 

PSD 
Kátia Abreu (PMDB-TO) 

PCdoB 
Vanessa Grazziotin (AM) ( t) 

PV 
Paulo Davim (RN) 

Endereço na lmernet: hllp://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/357217279 

PRB 
VAGO (3l 

PSC 

I" Designação: 03/12/200 I 
2" Designação: 26/02/2003 
3" Designação: 03/04/2007 
4" Designação: 12/02/2009 
5" Designação: 11/02/20 li 
6" Designação: li /03/20 13 
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Eduardo Amorim (SE) 

PSOL 
Randolfe Rodrigues (AP) 

Atualização: 07/05/20 14 
Notas: 
I. Designada para ocupar a vaga do PC do B, conforme Of.GLPCB 11° 004/2013, datado de 13.03.2013 , lido na sessão do Senado Federal de 14.03 .2013. 
2. Designado para ocupar a vaga do PDT, conforme Of.GLDPDT n° 005/2014, datado de 18.02.2014, lido na sessão do Senado Federal de 21 .02.2014. 
3. Em 17.03.2014, vago em vir1ude de o Senador Eduardo Lopes não exercer mais o mandato devido ao retorno do titu lar, Senador Marcelo Crivei la 
(D.O.U. n° 5 I, Seção 2, de 17 de março de 2014). 
4. A Senadora Maria do Carmo Alve foi elei ta Viee-Pre idente na I" reunião do Conselho, realizada em 07.05.2014. 
S. A Senadora Angela Portei a foi reconduzida ao cargo de Presidente na I" reunião do Conselho, realizada em 07.05.2014. 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Endereço:Senado Federal -Anexo 11 - Térreo 
Telefone(s):3303-456 1/3303-5258 Fax:3303-5258 

E-mail:scop@senado.leg.br 

Endereço na lmernet: hllp://www.senado.gov.br/ativ idade/plenario/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações- 3303-3325/357217279 
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7) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRTO DE MORAES 
(Resolução do Senado Federal no 35, de 2009) 

Número de membros: 15 titulares 

PRESIDENTE:Senador Armando Monteiro (4l 
VJCE-PRESTDENTE:Senador José Agripino (DEM-RN) (4l 

MEMBROS 
PMDB 

Waldemir Moka (MS) 

PT 
Delcídio do Amaral (MS) 

PSDB 
Cyro Miranda (GO) 

PTB 
Armando Monteiro (PE) Ul 

pp 
Ivo Casso! (RO) (5.6) 

PDT 
Acir Gurgacz (RO) (2) 

PSB 
Rodrigo Rollemberg (DF) 

DEM 
José Agripino (RN) 

PR 
Antonio Carlos Rodrigues (SP) 

PSD 
Sérgio Petecão (AC) 

PCdoB 
Inácio Arruda (CE) ( I) 

PV 
Paulo Davim (RN) 

PRB 
VAGO (3l 

PSC 
Eduardo Amorim (SE) 

Endereço na lmernet: hnp://www.senado.gov.br/ativ idade/plenario/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/357217279 

PSOL 

I" Designação: 23/03/20 lO 
2" Designação: 14/03/20 ll 
3" Designação: ll /03/20 13 
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Randolfe Rodrigues (AP) 

Atualização: 26/03/2014 
Notas: 
I. Designado para ocupar a vaga do PC do B, conforme Of.GLPCB n° 001/2013, datado de 13.03.2013, lido na sessão do Senado Federal de 14.03.2013. 
2. Designado para ocupar a vaga do I'DT, conforme Of.GLDPDT n° 007/2014, datado de 17.02.2014, lido na sessão do Senado Federal de 21.02.2014. 
3. Em 17.03.2014, vago em virtude de o Senador Eduardo Lopes não exercer mais o mandato devido ao retorno do titu lar, Senador Marcelo Crivei la 
(D.O.U. n° 51, Seção 2, de 17 de março de 2014). 
4. Eleitos na I" reunião do Conselho, realizada em 26.03.2014. 
5. Em 15.07.2014, o Senador Ivo Cassollicenciou-se, a partir de 15 de julho de 20 14, nos termos do ar1. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 7 dias, 
conforme o Requerimento n° 682, de 2014, aprovado na sessão de 15.07.2014. 
6. Em 15.07.2014, o Senador Ivo Cassollicenciou-se, a partir de 22 de julho de 2014, nos termos do ar1. 43. inciso 11 , do Regimento Interno, por 120 dias, 
conforme o Requerimento n° 683, de 2014, aprovado na sessão de 15.07.2014. 
7. Em 15.07.2014, o Senador Armando Monteiro licencia-se nos termos do ar1. 43, inciso I, do Regimento In temo, por I dia, a partir de 17.07.20 14, 
conforme RQS n°685/20 14, deferido na se são de 15.07.2014. 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Endereço:Senado Federal -Anexo 11 - Térreo 
Telefone(s):3303-5255 Fax:3303-5260 

E-mail:scop@senado.leg.br 

Endereço na lmernet: http://www.senado.gov.br/ativ idade/plenario/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/357217279 
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8) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA 
(Resolução do Senado Federal no 14, de 2010) 

Número de membros: 17 titulares 

PRESIDENTE:Senador Cristovam Buarque (PDT-DF) (14l 

VJCE-PRESIDENTE:Senadora Ana Rita (PT-ES) (14l 

MEMBROS 
PMDB 

I vonete Dantas (RN) ( t l 

PT 
Ana Rita (ES) (2) 

PSDB 
Cícero Lucena (PB) (3) 

PTB 
Gim (DF) (4l 

pp 
Ana Amélia (RS) (5) 

PDT 
Cristovam Buarque (DF) (6) 

PSB 
João Capiberibe (AP) (7) 

DEM 
Maria do Carmo Alves (SE) (13) 

PR 

PSD 
Sérgio Petecão (AC) (8) 

PCdoB 
Inácio Arruda (CE) (9) 

PV 

PRB 
Marcelo Crivella (RJ) (tO) 

Endereço na lmernet: http://www.senado.gov.br/ativ idade/plenario/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/357217279 

PSC 

I" Designação: 30/11 /2010 
2" Designação: 14/03/20 li 
3" Designação: 21/03/20 12 
4" Designação: 11/03/20 13 
5" Designação: 20/05/20 14 
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PSOL 
Randolfe Rodrigues (AP) (ti ) 

PROS 

SD 
Vicentinho Alves (TO) (12) 

Atualização: 29/05/2014 
Notas: 
I. A Senadora lvonele Dantas foi designada para ocupar a vaga do PMDB, confonne O f. GLPM DB no 098/2014, lido na sessão do Senado Federal de 
20.05.2014. 
2. A Senadora Ana Rita foi designada para ocupar a vaga do I'T, conforme O f. n° 007/201 4-G LDPT, lido na sessão do Senado Federal de 20.05.201 4. 
3. O Senador Cícero Lucena foi de ignado para ocupar a vaga do PSDB, conforme Of. n° 32/14-GLPSDB, lido na ses ão do Senado Federal de 
20.05.2014. 
4. O Senador Gim foi designado para ocupar a vaga do PTI3. conforme O f. n° 50712014? BLUFOR. lido na sessão do Senado Federal de 20.05.2014. 
5. A Senadora Ana Amélia foi designada para ocupar a vaga do PP, conforme o Me mo. n° 0231201 4- GLDPP , lido na sessão do Senado Federal de 
20.05.2014. 
6. O Senador Cristovam Buarquc foi de ignado para ocupar a vaga do PDT, conforme O f. GLDPDT-0 1412014, lido na e ão do Senado Federal de 
20.05.2014. 
7. O Senador João Capiberibe foi de ignado para ocupar a vaga do PSB, conforme O f. GLPSB n° 0019/201 4, lido na se ão do Senado Federal de 
20.05.2014. 
12. O Senador Viccntinho Alves foi designado para ocupar a vaga do SD, conforme O f. n° 236/20 14- GSVA L V, lido na sessão do Senado Federal de 
20.05.2014. 
8. O Senador Sérgio Petecão foi designado para ocupar a vaga do I'SD, conforme Of. n° 06/20 14-GLPSD, lido na sessão do Senado Federal de 20.05.2014. 
9. O Senador Inác io Arruda foi designado para ocupar a vaga do PCdoB, conforme O f. GLPCdoB n° 003/2014, lido na se são do Senado Federal de 
20.05.2014. 
I O. O Senador Marcelo Crivei la foi designado para ocupar a vaga do PRB, conforme Me mo n° 042/20 14-GSMC, lido na sessão do Senado Federal de 
20.05.2014 . 
11. O Senador Randol fe Rodrigues foi designado para ocupar a vaga do PSOL, conforme O f. n° 0054-GSRR, lido na sessão do Senado Federal de 
20.05.2014 . 
13. A Senadora Maria do Carmo Alves foi designada para ocupar a vaga do DEM, conforme O f. 1t O 12/ 14-GLDEM, datado de 21.05.2014, lido na sessão 
do Senado Federal de 22.05.201 4. 
14. Os Senadores Cristovam Buarque e Ana Rita foram eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente do Conselho na reunião iniciada em 
27.05.2014 e finalizada em28.05.2014. 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Endereço:Senado Federal -Anexo 11 -Térreo 
Telefone(s):3303-5255 Fax:3303-5260 

E-mail:scop@senado. leg.br 

Endereço na lmernet: hnp://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/357217279 
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9) COMISSÃO DO PROJETO JOVEM SENADOR 
(Art. 17 da Resolução do Senado Federal no 42, de 20 I O, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora 

n° 07, de 2011.) 

Número de membros: 17 titulares 

PRESTDENTE:Senador Paulo Davim (PV-RN) (5l 
VICE-PRESIDENTE: Senador Randolfe Rodrigues (PSOL-AP) (6l 

MEMBROS 
PMDB 

Casildo Maldaner (SC) 

PT 
Anibal Diniz (AC) 

PSDB 
VAGO 

PTB 
VAGO 

pp 
Ciro Nogueira (PI) 

PDT 
Cristovam Buarque (DF) (2) 

PSB 
João Capiberibe (AP) (4) 

DEM 
Maria do Carmo Alves (SE) 

PR 
Cidinho Santos (MT) 

PSD 
Sérgio Petecão (AC) 

PCdoB 
VAGO (tl 

PV 
Paulo Davim (RN) 

PRB 
VAGO (3) 

PSC 
Eduardo Amorim (SE) 

Endereço na lmernet: http://www.senado.gov.br/ativ idade/plenario/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/357217279 

1 :• Designação: 14/03/20 l i 
2" Designação: 21/03/20 12 
3" Designação: li /03/20 13 
4" Designação: 26/03/20 14 
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PSOL 
Randolfe Rodrigues (AP) 

SD 
Vicentinho Alves (TO) 

PROS 

Atualização: 09/04/20 14 
Notas: 
I. Designado para ocupar a vaga do PC do B, conforme Of.GLPCB n° 002/201 3, datado de 13.03.2013, lido na sessão do Senado Federal de 14.03.2013. 
2. Designado para ocupar a vaga do PDT, conforme Of.GLDPDT n° 008/201 4, datado de 17.02.201 4, lido na sessão do Senado Federal de 21.02.2014. 
3. Em 17.03.2014, vago em vi11ude de o Senador Eduardo Lopes não exercer mais o mandato devido ao retorno do titu lar, Senador Marcelo Crivei la 
(D.O.U. n° SI, Seção 2, de 17 de março de 20 14). 
4. O Senador João Capiberibe foi designado para ocupar a vaga do PSB, conforme Of.GLPSB 11° 00 12/201 4, datado de 31.03.201 4, lido na sessão do 
Senado Federal de I 0.04.2014 
S. O Senador Paulo Da vim foi eleito Presidente na I·' Reun ião de 2014, realizada em 09.04.201 4. 
6. O Senador Randolfe Rodrigues foi eleito Vice-Presidente na I" Reunião de 2014, realizada em 09.04.201 4. 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento 

Endereço:Senado Federal - Anexo 11 - Térreo 
TcJefone(s):(61 )3303-5255 Fax:(61 )3303-5260 

E-mail:scop@senado.leg.br 

Endereço na lmernet: hnp://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/357217279 



Julho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  351 

J O) CONSELHO DO PRÊMIO MÉRITO AMBIENTAL 
(Resolução do Senado Federal no 15, de 2012) 

Número de membros: 18 titulares 

PRESIDENTE: Senador Rodrigo Rollemberg (PSB-DF) (2l 
VJCE-PRESIDENTE:Senador Randolfe Rodrigues (PSOL-AP) (2l 

MEMBROS 
PMDB 

Luiz Henrique (SC) 

PT 
Jorge Viana (AC) 

PSDB 

PTB 
João Vicente Claudino (PI) 

pp 
Ivo Casso! (RO) (6.7) 

PDT 

PSB 
Rodrigo Rollemberg (DF) 

DEM 
Wilder Morais (GO) 

PR 
Cidinho Santos (MT) (5) 

PSD 
Kátia Abreu (PMDB-TO) 

PCdoB 
Vanessa Grazziotin (AM) (I) 

PV 
Paulo Davim (RN) 

PRB 
VAGO (4l 

PSC 
Eduardo Amorim (SE) 

PSOL 
Randolfe Rodrigues (AP) 

Endereço na lmernet: hllp://www.senado.gov.br/ativ idade/plenario/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/357217279 

I" Designação: 12/09/20 12 
2" Designação: 11 /03/20 13 
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Representante da sociedade civil organizada 
André Lima (3) 

Pesquisador com produção científica relevante 
Paulo Sérgio Bretas de Almeida Salles (3) 

Representante do setor produtivo ligado ao tema do meio ambiente 
Rui Carlos Ottoni (3) 

Atualização: 17/03/2014 
Notas: 
I. Designada para ocupar a vaga do PC do B, conforme Of.GLPCB n° 003/2013, datado de 13.03.2013 , lido na sessão do Senado Federal de 14.03 .20 13. 
2. Eleito na I" Reunião do Conselho, realizada em 24.04.201 3. 
3. Designado conforme Of.n° 130, de 20 13/CMA, datado de 10.07.201 3, lido na sessão do Senado Federal da mesma data. 
4. Em 17.03.2014, vago em vir1ude de o Senador Eduardo Lopes não exercer mai o mandato devido ao retorno do titu lar, Senador Marcelo Crivei la 
(D.O.U. n° 5 I, Seção 2, de 17 de março de 20 14). 
S. Designado para ocupar a vaga do PR. anteriormente ocupada pelo Senador 131airo Maggi. conforme O f. n° 027/20 14-13LUFOR, datado de 13.03 .2014, 
lido na sessilo do Senado Federal de 17.03.2014. 
6. Em I 5.07.20 14. o Senador Ivo Cassollicenciou-se, a partir de I 5 de julho de 2014, nos tennos do ar1. 43, inciso I, do Regimento lntemo, por 7 dias, 
conforme o Requerimento n° 682, de 2014, aprovado na e são de 15.07.2014. 
7. Em I 5.07.20 14, o Senador Ivo Cassollicenciou-se, a part ir de 22 de julho de 2014, nos termos do ar1. 43. inciso 11, do Regimento Interno, por 120 dias, 
conforme o Requerimento n° 683, de 2014, aprovado na e ão de 15.07.2014. 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Endereço:Senado Federal- Ed. Anexo li - Térreo 
Telefone(s):3303.5258 Fax:3303.5260 

E-mail:scop@senado.leg.br 

Endereço na lmernet: http://www.senado.gov.br/ativ idade/plenario/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações- 3303-3325/357217279 
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ll) CONSELHO DA COMENDA DORINA GOUVEIA NOWILL 
(Resolução do Senado Federal no 34, de 2013) 

Número de membros: 15 titulares 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

MEMBROS 
PMDB 

Luiz Henrique (SC) (lO) 

PT 
Paulo Paim (RS) ( JJ ) 

PSDB 
Lúcia Vânia (GO) (8) 

PTB 

pp 
Ana Amélia (RS) (6) 

PDT 
João Durval (BA) (7) 

PSB 
Lídice da Mata (BA) (12) 

DEM 
Maria do Carmo Alves (SE) (5) 

PR 

PSD 
Kátia Abreu (PM DB-TO) (3l 

PCdoB 
Inácio Arruda (CE) ( I) 

PV 

PRB 
VAGO (2.13) 

PSC 
Eduardo Amorim (SE) (9) 

PSOL 
Randolfe Rodrigues (AP) (4) 

Endereço na lmernet: hnp://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/357217279 

I" Designação: 22/08/20 13 

Atualização: 06/09/201 3 
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NOiôlS: 

I. Designado para ocupar a vaga do PCdoB, conforme Of.GSINAR n° 16912013, datado 20.08.2013, lido na sessão do Senado Federal de 22.08.2013. 
2. Designado para ocupar a vaga do PRB, conforme Of.n° 0235/20 13-GSEL, datado 20.08.2013, lido na sessão do Senado Federal de 22.08.2013. 
3. Designada para ocupar a vaga do PSD, conforme Of.n° 0032/20 13-G LPSD, datado 16.08.2013, lido na sessão do Senado Federal de 22.08.2013. 
4. Designado para ocupar a vaga do PSOL, conforme Of.GSRR n° 00 134/2013, datado 20.08.2013, lido na sessão do Senado Federal de 22.08.2013. 
5. Designada para ocupar a vaga do DEM, conforme Of.n°34/20 13-GLDEM, datado 19.08.201 3, lido na ses ão do Senado Federal de 22.08.2013 . 
6. Designada para ocupar a vaga do PP, conforme Of.n°55/20 13-GLDPP, datado 22.08.2013, lido na sessão do Senado Federal de 23.08.2013. 
7. Designado para ocupar a vaga do PDT, conforme O f. n° 11/20 13-GLDPDT, datado de 21.08.2013, lido na se são do Senado Federal de 26.08.2013. 
8. Designada para ocupar a vaga do PSDB, conforme O f. n° 160/20 13-GLPSDB, datado de agosto de 2013, lido na sessão do Senado Federal de 
27.08.2013. 
9. Designado para ocupar a vaga do PSC, conforme n° 218/2013, datado de 16.08.20 I 3, lido na sessão do Senado Federal de 28.08.201 3. 
I O. Designado para ocupar a vaga do I'M DB, conforme O f. GLPM DB 11° 256/2013, datado de 29.08.2013, lido na sessão do Senado Federal de 
29.08.201 3. 
11. Designado para ocupar a vaga do I'T, conforme O f. GLDI'T n° 033/2013, datado de 27.08.2013, lido na sessão do Senado Federal de 29.08.2013. 
12. De ignada para ocupar a vaga do PSB, confonne Of. n°0091 /2013-GLPSB, datado de 27.08.2013, lido na sessão do Senado Federal de 06.09.2013. 
13. Em 17.03.20 14, vago em virtude de o Senador Eduardo Lopes não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Marcelo Crive lia 
(D.O.U. n° 51, Seção 2, de 17 de março de 2014). 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento- SCOP 

Endereço:Senado Federal- Ed. Anexo li - Térreo 
Telefone(s):3303-5255 Fax:3303-5260 

E-mail:scop@senado.leg.br 

Endereço na lmernet: hnp://www.senado.gov.br/ativ idade/plenario/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/357217279 
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12) CONSELHO DA COMENDA SENADOR ARDIAS NASCIMENTO 
(Resolução do Senado Federal no 47, de 2013.) 

Número de membros: 16 titulares 

PRESIDENTE: Senador Paulo Paim (PT-RS) (14l 

VJCE-PRESIDENTE:Senadora Lídice da Mata (PSB-BA) (14l 

MEMBROS 
PMDB 

Ricardo Ferraço (ES) (8) 

PT 
Paulo Paim (RS) (9) 

PSDB 
Aloysio Nunes Ferreira (SP) (15) 

PTB 

pp 

PDT 
Acir Gurgacz (RO) (I) 

PSB 
Lídice da Mata (BA) (2) 

DEM 

PR 
Cidinho Santos (MT) (12) 

PSD 
Sérgio Petecão (AC) (3) 

PCdoB 
Inácio Arruda (CE) (4) 

PV 
Paulo Davim (RN) (li ) 

PRB 
VAGO (5.13) 

PSC 
Eduardo Amorim (SE) (6) 

PSOL 
Randolfe Rodrigues (AP) (7} 

Endereço na lmernet: hllp://www.senado.gov.br/aJividade/plenario/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/357217279 

SD 

I" Designação: 20/12/201 3 
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Vicentinho Alves (TO) ( tO) 

Atualização: 08/05/2014 
Notas: 
I. Designado para ocupar a vaga do PDT, conforme O f. GLDPDT n° O 17. datado de 17.1 2.201 3, lido na sessão do Senado Federal de 20.1 2.2013. 
2. Designada para ocupar a vaga do PSB, conforme O f. GLPSB n° 111 , datado de 09.12.201 3, lido na sessão do Senado Federal de 20.1 2.2013. 
8. Designado para ocupar a vaga do PM DB, confom1e Of. GLPMDB no 322. datado de I 0.1 2.20 13. lido na sessão do Senado Federal de 20.12.2013. 
7. Designado para ocupar a vaga do PSOL, conforme O f. GSRR n° 212, datado de 11.1 2.2013, lido na sessão do Senado Federal de 20.1 2.201 3. 
6. Designado para ocupar a vaga do PSC, conforme Of. n° 324, datado de I 0.12.20 13, lido na sessão do Senado Federal de 20.1 2.2013. 
5. Designado para ocupar a vaga do PRB, conforme O f. GS EL n° 03 15, datado de I 0.1 2.20 13, lido na sessão do Senado Federal de 20.1 2.201 3. 
4. Designado para ocupar a vaga do PC do B, conforme O f. GSINAR n° 313, datado de I 0.12.201 3, lido na sessão do Senado Federal de 20.12.2013. 
3. Designado para ocupar a vaga do PSD, conforme O f. GLPSD n° 0039, datado de 06.12.20 13, lido na sessão do Senado Federal de 20.1 2.201 3. 
9. Designado para ocupar a vaga do PT, conforme O f. n° 002/20 14-GLDPT, datado de 17.02.2014, lido na sessão do Senado Federal de 18.02.201 4. 
I O. Designado para ocupar a vaga do SDD, conforme O f. GSVAL V n° 176, datado de I 0.03.20 14, lido na sessão do Senado Pederal de 11.03.2014. 
12. De ignado para ocupar a vaga do PR, antcrior111cnte ocupada pelo Senador B lairo Maggi, conforme Of.n°028/20 14-BLUFOR, datado de 13.03.2014, 
lido na sess.'io do Senado Federal da mesma data. 
11. Designado para ocupar a vaga do PV, conforme Of.GSPDA V 11° 007, datado de 13.03.201 4, lido na sessão do Senado Federal da mesma data. 
13. Em 17.03.20 14, vago em virtude de o Senador Eduardo Lopes não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Marcelo Crive lia 
(D.O.U. n° 51, Seção 2, de 17 de março de 201 4). 
14. Eleito na l' reun ião doConsclho, realizadaem 19.03.2014. 
15. O Senador Aloysio Nunes Ferreira foi designado para ocupar a vaga do PSDI3, conforme O f. n° 41/20 14-GLPSDI3, lido na sessão do Senado Federal 
de 08.05.2014. 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento 

Endereço:Senado Federal -Anexo 11 - Térreo 
Telefone(s):3303-5255 Fax:3303-5260 

E-mail:scop@senado.leg.br 

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/357217279 
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COMISSÕES MISTAS 

COMISSÃO REPRESENTATIVA DO CONGRESSO NACIONAL 
(Constituição Federal, art. 58, § 4° e Resolução n• 3/1990-CN) 

Eleita em 16·07·2014 na CD e 16-07-2014 no SF 
Mandato: 

Número de membros: 9 Senadores e 19 Deputados 1
· 
2 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Senador Roméro Jucá (PMDB/RR) 
Vice-Presidente: Deputado Arlindo Chinaglia (PT/SP) 

Secretário: 

Senado Federal 

Titulares Suplentes 
Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB I PP I PSD I PV) 

Romero Jucá (PMDB/RR) 1. Casildo Maldaner (PMDB/SC) 
Valdir Raupp (PMDB/RO) 2. Ricardo Ferraço (PMDB/ES) 
Vital do Rêgo (PIMDB/PB) 3. Ciro Nogueira (PP/PI) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT I PDT I PCdoB I PSOL I PRB) 
Humberto Costa (PT/PE) 1. Acir Gurgacz (PDT/RO) 
Vanessa Grazziotin (PCdoB/AM) 2.Anibal Diniz (PT/AC) 

PSB 
I Rodrigo Rollemberg (PTB/DF) I 1.Antonio Carlos Valadares (PSB/SE) 

Notas: 
1- Uma vaga acrescida ao Senado Federal e duas vagas acrescidas à Câmara dos Deputados, nos termos da Resolução n• 1, de 2012-CN. 
2- Uma vaga destinada ao rodízio, nos termos da Resolução n• 2/2000-CN. 
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Câmara dos Deputados 

Titulares Suplentes 
PT 

Arlindo Chinaglia (PT/SP) 1. José Guimarães (PT/CE) 
Henrique Fontana (PT/RS) 2. Margarida Salomão (PT/MG) 
Vicentinho (PT/SP) 3. Policarpo (PT/DF) 

PMDB 

2. João Campos (PSDB/GO) 

1. 
PR 

I Bernardo Santana de Vasconcellos (PR/MG) I 1. Giacobo (PR/PR) 
PSB 

I Gonzaga Patriota (PSB/PE) I 1. Dr. Ubiali (PSB/SP) 
DEM 

I Alexandre Leite (DEM/SP) I 1. 
SD 

I Fernando Francischini (SD/PR) I 1. Arthur Oliveira Maia (SD/BA) 
PTB 

I Paes Landim (PTB/PI) I 1. Jovair Arantes (PTB/GO) 
Bloco PV I PPS 

I Sarney Filho (PV/MA) I 1. Arnaldo Jardim (PPS/SP) 
PROS 

I Ronaldo Fonseca (PROS/DF) I 1. Dr. Jorge Silva (PROS/ES) 
PDT 

I Félix Mendonça Júnior (PDT/BA) I 1. Flávia Morais (PDT/GO) 

I Vitor Paulo (PRB/RJ) I 1. 

Notas: 
1 -Vaga destinada ao rodízio, nos termos da Resolução n° 212000-CN. 
2 - Duas vagas acrescidas à Cãmara dos Deputados, nos termos da Resolução n• 1, de 2012-CN. 
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COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO- CMO 
(Resolução n° 1/2006-CN) 

Processado referente à composição de 2014: OFN n° 10/2014 

Número de membros: 11 Senadores e 33 Deputados 2 

Presidente: 
1° Vice-Presidente: 
'r Vice-Presidente: 
~ Vice-Presidente: 

COMPOSIÇÃO 3 

Deputado Devanir Ribeiro (PT/SP) 5 

Senador Flexa Ribeiro (PSDB/PA) 5 

Deputado Luiz Fernando Machado (PSDB/SP) 5 

Senador Antônio Carlos Rodrigues (PR/SP) 5 

Relator do PLDO 12015: Senador Vital do Rêgo (PMDB/PB)7 

Senador Romero Jucá (PMDB/RR) 
Deputado Pedro Uczai (PT/SC) 

Relator do PLOA 12015: 
Relator da Receita: 

Senado Federal 

Titulares Suplentes 
Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB I PP I PSD I PV) 

Eunício Oliveira (PMDB/CE) 1. João Alberto Souza (PMDB/MA) 

Romero Jucá (PMDB/RR) 2. Vital do Rêgo (PMDB/PB) 
Waldemir Moka (PMDB/MS) 3. Valdir Raupp (PMDB/R0) 4 

Ana Amélia (PP/RS) 4. 
Bloco de Apoio ao Governo PT I PDT I PCdoB I PSOL) 

Gleisi Hoffmann (PT/PR) 1. João Capiberibe (PSB/AP) 
Jorge Viana (PT/AC) 2. Angela Portela (PT/RR) 
Zeze Perrella (PDT/MG) 3. Vanessa Grazziotin (PCdoB/AM) 

Bloco Parlamentar Minoria (PSDB IDEM) 
Cyro Miranda (PSDB/GO) 1. Ruben FiQueiró (PSDB/MS) 
Flexa Ribeiro (PSDB/PA) 2. 

Bloco Parlamentar União e Força (PTB I PR I PSC I PRB) 
Antonio Carlos Rodrigues (PR/SP) 1. Gim (PTB/DF) 
Mozarildo Cavalcante (PTB/RR) b 2. 

SD 1 

I Vicentinho Alves (SD/TO) I 1. Ataídes Oliveira (PROS/TO) 

Notas: 
1- Vaga destinada ao rodízio, nos termos da Resolução n• 2/2000-CN. 
2- Uma vaga acrescida ao Senado Federal e três vagas acrescidas à Câmara dos Deputados nos termos da Resolução n• 1, de 2012-CN. 
3- Designação na Sessão do Senado Federal de 19-3-2014. 
4- Designado o Senador Valdir Raupp, como membro suplente, em substituição ao Senador Luiz Henrique, em 24-3-2014 (Sessão do Senado 
Federal), conforme o Ofício n• 58 de 2014, da Liderança do PMDB. 
5- Mesa eleita em 25-3-2014. 
6- Designado o Senador Mozarildo Cavalcante, como membro titular, em substituição ao Senador Marcelo Crivella, em 15-4-2014 (Sessão do Senado 
Federal), conforme o Ofício n• 59 de 2014, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força. 
7- Nos termos do Of. Pres. N. 87/2014/CMO, do Presidente da CMO. 
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Câmara dos Deputados 

Titulares Suplentes 
PT 

Beta Faro (PT/PA) 1. Assis Carvalho (PT/PI) 
Devanir Ribeiro (PT/SP) 2. Geraldo Simões (PT /BA) 17 

Luiz Alberto (PT/BA) 3. Cláudio Puty (PT/PA) :1 

Pedro Uczai (PT/SC) 4. Reginaldo Lopes (PT/MG) 
Waldenor Pereira (PT/BA) 5. Ronaldo Zulke (PT/RS) 

PMDB 
Alexandre Santos (PMDB/RJ) 1. Alceu Moreira (PMDB/RS) 
Geraldo Resende (PMDB/MS) 2. João Magalhães (PMDB/MG) 6 

Gastão Vieira (PMDB/MA) 6 3. Hermes Parcianello (PMDB/PR) 1 1 

Sandro Mabel (PMDB/GO)b 4. 
Lucia Vieira Lima (PMDB/BA) 11 5. 

PSDB 
Luiz Fernando Machado (PSDB/SP) 1. lzalci (PSDB/DF) IL 

Nilson Leitão (PSDB/MT) 2. Cesar Colnago (PSDB/ES) l b 

Rodrigo de Castro (PSDB/MG) 3. Alfredo Kaefer (PSDB/PR) l tl 

PSD 
Eduardo Sciarra (PSD/PR) 1. Eliene Lima (PSD/MT) 
Jaime Martins (PSD/MG) 2. Roberto Dorner (PSD/MT) 
Urzeni Rocha (PSD/RR) 5 3. Moreira Mendes (PSD/RO) 5 

pp 
Betinho Rosado (PP/RN) 1. Aline Corrêa (PP/SP) 
João Leão (PP/BA) 1

u 2. Lázaro Botelho (PP/TO) 
Vilson Covatti (PP/RS) 3. Sandes Júnior (PP/GO) 

PR 
Luciano Castro (PR/RR) 1. João Carlos Bacelar (PR/BA) 
Milton Monti (PR/SP) 2. João Maia (PR/RN) 

PSB 
LU 1. Alexandre Raso (PSB/RS) 
Sandra Rosado (PSB/RN) 2. Paulo Foletto (PSB/ES) 

DEM 
Felipe Maia (DEM/RN) 1. Carlos Melles (DEM/MG) 13 

Professora Dorinha Seabra Rezende (DEMITO) 2. 
SD 

I Henrique Oliveira (SD/AM) 8 11. Benjamin Maranhão (SD/PB) 8 

PTB 
I Wilson Filho (PTB/PB) 11 . Arnon Bezerra (PTB/CE) 

1. Arnaldo Jardim (PPS/SP) 
PROS 

I Givaldo Carimbão (PROS/AL)' I 1. Dr. Jorge Silva (PROS/ES) 7 

PDT 
I Marcos Rogério (PDT/RO) 19 11 . Félix Mendonça Júnior (PDT/BA) 19 

PCdoB 
I Daniel Almeida (PCdoB/BA) 11 . João Ananias (PCdoB/CE) 

PSC 
I Silvio Costa (PSC/PE) I 1.Filipe Pereira (PSC/RJ) 15 



Julho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  361 

PRB 
I Cleber Verde (PRB/MA) 

PSOL 1 

Ivan Valente (PSOLISP) 4 I Chico Alencar (PSOL/RJ) 4 

Notas: 
1· Vaga destinada ao rodízio, nos termos da Resolução n• 212000-CN. 
2· Uma vaga acrescida ao Senado Federal e três vagas acrescidas à Câmara dos Deputados nos termos da Resolução n• 1, de 2012-CN. 
3· Designação na Sessão do Senado Federal de 19-3-2013. 
4· Designados, como membro titular, o Deputado Ivan Valente e, como membro suplente, o Deputado Chico Alencar em vagas existentes, em 19-3-2014 
(Sessão do Senado Federal), conforme o Ofício n• 1 O de 2014, da Liderança do PSOL. 
5· Designados, o Deputado Urzeni Rocha, como membro titular, em substituição ao Deputado Moreira Mendes, que passa à condição de suplente, em 26-
3-2014 (Sessão do Senado Federal), conforme o Ofício n• 197 de 201 4, da Liderança do PSD. 
6· Designados os Deputados Sandro Mabel e Gastão Vieira, como titulares, e o Deputado João Magalhães, como suplente, em vagas existentes, em 27-3-
2014 (Sessão do Senado Federal), conforme os Ofícios nos 241 e 242, de 2014, da Liderança do PMDB. 
7· Designado o Deputado Givaldo Carimbão, como membro titular, em vaga existente, e o Deputado Dr. Jorge Silva, como membro suplente, em 
substituição ao Deputado Miro Teixeira, em 2-4-2014 (Sessão do Senado Federal) , conforme o Ofício n• 38 de 2014, da Liderança do PROS. 
8· Designados os Deputados Henrique Oliveira, como membro titular, e Benjamin Maranhão, como suplente, em vagas existentes, em 2-4-2014 (Sessão 
do Senado Federal), conforme o Ofício n• 90 de 2014, da Liderança do SD. 
9· Designado o Deputado Cláudio Puty, como membro suplente, em substituição ao Deputado Marco Maia, em 2-4-2014 (Sessão do Senado Federal), 
conforme o Ofício n• 307 de 2014, da Liderança do PT. 
1(). Designado o Deputado João Leão, como membro titular, em substituição ao Deputado Dimas Fabiano, em 2-4-2014 (Sessão do Senado Federal), 
conforme o Ofício n• 182 de 2014, da Liderança do PP. 
11· Designados o Deputado Hermes Parcianello, como membro suplente, e o Deputado Lucio Vieira Lima, como membro titular, em vagas existentes, em 
2-4-2014 (Sessão do Senado Federal), conforme os Oficios n•s 278 e 279, de 2014, respectivamente, da Liderança do PMDB. 
12· Designado o Deputado lzalci, como membro suplente, em vaga existente, conforme o Ofício n• 414 de 2014, da Liderança do PSDB. 
13- Designado o Deputado Carlos Melles, como membro suplente, em vaga existente, em 10-4-2014 (Senado Federal), conforme o Ofício n• 142 de 2014, 
da Liderança do DEM. 
14- Designado o Deputado Paulo Wagner, como membro titular, em substituição ao Deputado Eurico Júnior, em 10-4-2014 (Senado Federal), conforme o 
Oficio n• 142 de 2014, das Lideranças do PPS e do PV. 
15- Designado o Deputado Filipe Pereira, como membro suplente, em vaga existente, em 14-4-2014 (Senado Federal), conforme o Oficio n• 152 de 2014, 
da Liderança do PSC. 
16- Designado o Deputado Cesar Colnago, como suplente, em vaga existente, em 30-4-2014 (Senado Federal) , conforme o Oficio n• 492, de 2014, da 
Liderança do PSDB. 
17- Designado o Deputado Geraldo Simões, como membro suplente, em substituição ao Deputado Márcio Macedo, em 13-5-2014 (Senado Federal), 
conforme o Ofício n• 528, de 2014, da Liderança do PT. 
18- Designado o Deputado Alfredo Kaefer, como suplente, em vaga existente, em 4-6-2014 (Senado Federal), conforme o Ofício n• 650, de 2014, da 
Liderança do PSDB. 
19- Designado, como membro titular, o Deputado Marcos Rogério, em substituição ao Deputado Félix Mendonça Júnior, e, como membro suplente, o 
Deputado Félix Mendonça Júnior, em substituição ao Deputado Marcos Rogério, em 9-7-2014 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício n• 207, de 
2014, da Liderança do PDT. 
2(). Vago em razão da afastamento do Deputado Alexandre Toledo em 10-7-2014, nos termos do art. 56, 11 e §1°, da Constituição Federal e arts. 235, 11 e 
111 , e 236, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados. 

Secretária: Maria do Socorro de L. Dantas 
Telefones: (61) 3216-6892/ 3216-6893 

Fax: (61) 3216-6905 
E-mail: cmo@camara.gov.br 

Local : Câmara dos Deputados, Anexo Luis Eduardo Magalhães (Anexo 11), Ala "C" - Sala 08 - Térreo 
Endereço na Internet: www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoeslcomissoes-mistas/cmo 



362  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2014

COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO - CMO 

Relator do PLDO /2014: Senador Vital do Rêgo (PMDB/PB) 
Relator do PLOA/2014: Senador Romero Jucá (PMDB/RR) 

Relator da Receita: Deputado Pedro Uczai (PT/SC) 

RELATORES SETORIAIS DO PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA PARA2014 

ÁREA TEMÁTICA RELATOR SETORIAL 

l-Infraestrutura Deputado Waldenor Pereira (PT/BA) 

11- Saúde Senador Jorge Viana (PT/AC) 

li l - Integração Nacional e Meio Ambiente Deputado Rodrigo de Castro (PSDB/MG) 

IV- Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia e Esporte Senador Cyro Miranda (PSDB/GO) 

V- Planejamento e Desenvolvimento Urbano Senador Waldemir Moka (PMDB/MS) 

VI- Fazenda, Desenvolvimento e Turismo Deputado Geraldo Resende (PMDB/MS) 

VIl- Justiça e Defesa Senador Antônio Carlos Rodrigues (PR/SP) 

VIII- Poderes do Estado e Representação Deputado João Leão (PP/BA) 

IX- Agricultura e Desenvolvimento Agrário Deputado Eduardo Sciarra (PSD/PR) 

X- Trabalho, Previdência e Assistência Social Deputado João Carlos Bacelar (PR/BA) 
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COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO - CMO 

1-COMIT~ DE AVALIAÇÃO, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA -CFIS 

COMPOSIÇÃO 

Coordenador: Deputado lzalci (PSDB/DF) 

Senado Federal 

Bloco I Partido Membros 
PCdoB Vanessa Grazziotin (PDdoB/AM) 
PMDB João Alberto Souza (PMDB/MA) 

SD Vicentinho Alves (SD/TO) 

Câmara dos Deputados 

Bloco I Partido Membros 
PSD Urzenir Rocha (PSD/RR) 
PSC Silvio Costa (PSC/PE) 

PSDB Nilson Leitão (PSDB/MT) 
PSOL Ivan Valente (PSOLISP) 
PSDB lzalci (PSDB/DF) 
PROS Givaldo Carimbão (PROS/AL) 
PMDB João Magalhães (PMDB/MG) 
DEM Felipe Maia (DEN/RN) 

COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO - CMO 

11- COMIT~ DE AVALIAÇÃO DA RECEITA- CAR 

COMPOSIÇÃO 

Coordenador: Deputado Pedro Uczai (PT/SC) 

Senado Federal 

Bloco I Partido Membros 
PMDB Vital do Rêgo (PMDB/PB) 
PTB Mozarildo Cavalcanti (PTB/RR) 

PSDB Cyro Miranda (PSDB/GO) 

Câmara dos Deputados 

Bloco I Partido Membros 
PT Pedro Uczai (PT/SC) 

PMDB Sandro Mabel (PMDB/GO) 
PSB Alexandre Roso (PSB/RS) 
PSD Roberto Dorner (PSD/MT) 
pp Betinho Rosado (PP/RN) 

PRB Cleber Verde (PRB/MA) 
PPS João Magalhães (PMDB/MG) 
PDT Marcos Rogério (PDT/RO) 
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COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO - CMO 

111 -COMITÊ DE AVALIAÇÃO DAS INFORMAÇÕES SOBRE OBRAS E SERVIÇOS COM INDÍCIOS DE 
IRREGULARIDADES GRAVES- COI 

COMPOSIÇÃO 

Coordenador: Senador Valdir Raupp (PMDB/RO) 

Senado Federal 

Bloco I Partido Membros 
PT Gleisi Hoffmann (PT/PR) 
pp Ana Amélia (PP/RS) 

PMDB Valdir Raupp (PMDB/RO) 

Câmara dos Deputados 

Bloco I Partido Membros 
PMDB Alexandre Santos (PMDB/RJ) 

PR Luciano Castro (PR/RR) 
PSD Moreira Mendes (PSD/RO) 
pp Lázaro Botelho (PP/TO) 

PCdoB Daniel Almeida (PCdoB/BA) 
PT Assis Carvalho (PT/PI) 
PT Luiz Alberto {PT/BA} 
SD Benjamin Maranhão (SD/PB) 

COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO - CMO 

IV -COMITÊ DE ADMISSIBILIDADE DE EMENDAS - CAE 

COMPOSIÇÃO 

Coordenador: Deputado Gastão Vieira (PMDB/MA) 

Senado Federal 

Bloco I Partido Membros 
PSB João Capiberibe (PSB/AP) 

PSDB Flexa Ribeiro (PSDB/PA) 
PR Antonio Carlos Rodrigues (PR/SP) 

Câmara dos Deputados 

Bloco I Partido Membros 
PMDB Gastão Vieira (PMDB/MA) 

PR João Maia (PR/RN) 
PSD Eliene Lima (PSD/MT) 
PTB Arnon Bezerra (PTB/CE) 
PSB Paulo Foletto (PSB/ES) 
pp Sandes Júnior (PP/GO) 
PT Ronaldo Zulke (PT/RS) 

PSDB Cesar ColnaQo (PSDB/ES) 
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COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS - CMMC 
(Criada pela Resolução n• 4/2008-CN) 

Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados 21 

Presidente: 
Vice-Presidente: 
Relator: 

Titulares 

COMPOSIÇÃO 

Deputado Alfredo Sikis (PSB/RJ) 15
• 
20

• 
27

• 
39 e 

40 

Senador Inácio Arruda (PCdoB/CE) 15• 
20

· 
27

• 
39

e
40 

Senador Valdir Raupp (PMDB/RO) 16
' 
20

' 
27

' 
39

e
40 

Instalação: 9-4 -2014 
15

'
20

' 
27

e
40 

Senado Federal 

Suplentes 
Bloco de Apoio ao Governo (PT I PDT I PCdoB I PRB) 

Jorqe Viana (PT/AC) 1 
1 . Wellinqton Dias (PT/PI) 1 

V a nessa Grazziotin (PCdoB/AM) 1' m 11 
2 . Lindbergh Farias (PT/RJ) 1 

Blairo Maggi (PR/MT) 7' 
23

· 
26

e 
37 3. Antonio Carlos Valadares (PSB/SE) 7 

Cristovam Buarque (PDT/DF) 7 4 . 7e 17 

Inácio Arruda (PCdoB/CE) 22 
e as 5. 22 

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB I PP I PSD) 
Valdir Raupp (PMDB/RO) 3

• 
14

' 
29

•
33 

e
35 

1 . Vital do Rêqo (PMDB/PB) 3 
e 

29 

Eduardo Braqa (PMDB/AM)Jm 2 . Romero Jucá (PMDB/RR)Jm 
Ciro Nogueira (PP/PI) 3' 

11
' 
12 

e 
29 3. 3, 29 

Sérgio Petecão (PSD/AC) 3• 
18

e 
29 4 .3.19e29 

I Randolfe Rodrigues (PSOLIAP) 5 e 29 1. 

Notas: 
1- Vaga destinada ao rodízio, nos termos da Resolução n• 2/2000-CN. 
2- Designados os Senadores Aloysio Nunes Ferreira e Cyro Miranda em 18-2-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício n• 35/2011, da 
Liderança do PSDB. 
3- Designados os Senadores Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Pedro Simon, Sérgio Petecão, Vital do Rêgo, Romero Jucá, Renan Calheiros e Wilson 
Santiago em 18-2-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício n• 47/2011 , da Liderança do PMDB. 
4- Designado o Senador João Vicente Claudino em 2-3-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício n• 55/201 1, da Liderança do PTB. 
5- Designado o Senador Randolfe Rodrigues em 2-3-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício n• 65/2011, da Liderança do PSOL. 
6- Designados os Senadores Kátia Abreu e Jayme Campos em 22-3-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício n• 26/201 1, da Liderança do 
DEM. 
7- Designados Senadores Jorge Viana, João Pedro, Blai ro Magi, Cristovam Buarque, Wellington Dias, Lindbergh Farias, Antonio Carlos Valadares e 
Vanessa Grazziotin em 22-3-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício n• 34/2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo. 
8- Em 28-3-2011 (Sessão do Senado Federal), foi lido o Ofício n• 70/2011 , da Liderança do PTB, cedendo provisoriamente, ao PP, a vaga de 
suplente. 
9- Designado o Senador Ciro Nogueira, para vaga cedida pelo PTB, em 29-3-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício n• 21 /2011, da 
Liderança do PP. 
10- Designado o Senador Jayme Campos, como membro titular, em substituição à Senadora Kátia Abreu, e o Senador José Agripino, como membro 
suplente, em substituição ao Senador Jayme Campos, em 5-4-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício n• 32/2011, da Liderança do DEM. 
11- Em 27-4-2011 (Sessão do Senado Federal), foi lido o Ofício n• 115/2011 , da Liderança do PMDB, comunicando a retirada do nome do Senador 
Pedro Simon. 
12- Designado o Senador Ciro Nogueira em 28-4-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício n• 130/2011 , da Liderança do PMDB. 
13- Vago em razão da reassunção do titular, Senador Alfredo Nascimento, em 7-7-2011. 
14- Designado o Senador Sérgio Souza em 25-8-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício n• 236/2011 , da Liderança do PMDB. 
15- Comissão instalada em 30-8-2011 (Sessão do Senado Federal); eleitos Presidente e Vice-Presidente, conforme Ofício n• 1/2011 -CMMC. 
16- Ofício n• 6/2011-CMMC, publicado no DSF de 22-9-2011 . 
17- Designada a Senadora Vanessa Grazziotin em 20-10-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício n• 130/2011 - GLDBAG, da Liderança 
do Bloco de Apoio ao Governo. 
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18- Em 1-11-2011 (Sessão do Senado Federal), foi lida comunicação do Senador Sérgio Petecão, informando a sua filiação ao Partido Social 
Democrático- PSD. 
19- Em 8-11-2011 , vago em virtude de o Senador Wilson Santiago (PMDB/PB) ter deixado o mandato. 
20- Comissão instalada em 10-4-2012, eleitos Presidente, Vice-Presidente e Relator, conforme Ofício n° 2/2012-CMMC. 
21 - Duas vagas acrescidas ao Senado Federal e duas vagas acrescidas à Câmara dos Deputados nos termos da Resolução n° 1, de 2012-CN. 
22- Vaga acrescida nos termos da Resolução n° 1, de 2012-CN. 
23-O Senador Blairo Maggi licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e 11, do Regimento Interno do Senado Federal, por 130 dias, a partir de 9-8-
2012, conforme os Requerimentos n°s 724 e 725, de 2012, aprovados na Sessão do Senado Federal de 7-8-2012. 
24- Lido na Sessão do Senado Federal de 9-8-2012 o Oficio n• 135, da Liderança do PSDB, comunicando a retirada do nome do Senador Cyro 
Miranda como membro suplente. 
25- Designado o Senador Wilder Morais, como membro titular, em substrtuição ao Senador Jayme Campos, em 7-11-2012 (Sessão do Senado 
Federal), conforme Ofício n° 76/2012, da Liderança do DEM no Senado Federal. 
26- Senador Blairo Maggi reassume o cargo de senador, em 17.12.2012, após licença (Of. GSBMAG n° 068/2012). 
27- Comissão instalada em 27-2-2013, eleitos Presidente Senadora Vanessa Grazziotin, Vice-Presidente Deputado Fernando Ferro e Relator 
Deputado Sarney Filho, conforme Ofício n° 3/2013-CMMC, lido na Sessão do Senado Federal de 4-3-2013. 
28- Designado o Senador Jayme Campos, como membro suplente, em substituição ao Senador José Agripino, em 7-3-2013 (Sessão do Senado 
Federal), conforme o Ofício n° 12, de 2013, da Liderança do Democratas- DEM. 
29- Ratificadas as indicações constantes nos ofícios n°5 54, 32 e 78, todos de 2013, das Lideranças do Bloco Parlamentar União e Força, Partido 
Socialismo e Liberdade- PSOL e do Bloco Parlamentar da Maioria, respectivamente, em 22-3-2013 (Sessão do Senado Federal). 
30- O Senador Jayme Campos licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos 11, do Regimento Interno do Senado Federal, por 132 dias, a partir de 13-9-
2013, conforme o Requeri mento n° 1.047, de 2013, aprovado na Sessão do Senado Federal de 10-9-2013. 
31- Designado o Senador Osvaldo Sobrinho, como membro suplente, em substituição ao Senador Jayme Campos, em 19-9-2013 (Sessão do Senado 
Federal), conforme o Ofício das Lideranças do Bloco Parlamentar União e Força e dos Democratas. 
32- Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 13-1-
2014. 
33- Vago em virtude de o Senador Sérgio Souza não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Gleisi Hoffmann, em 3-2-201 4. 
34- Designado o Senador Jayme Campos, como membro suplente, em vaga existente, em 5-2-2014 (Sessão do Senado Federal), conforme o Ofício 
n° 2, de 201 4, da Liderança do Democratas- DEM. 
35- Designado o Senador Valdir Raupp, como membro titular, em vaga existente, em 5-2-2014 (Sessão do Senado Federal), conforme o Oficio n° 22, 
de 2014, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria. 
36- Designado o Senador Inácio Arruda, como membro titular, em vaga existente, em 19-2-2014 (Sessão do Senado Federal), conforme o Ofício n° 
19, de 2014, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo. 
37- O Senador Blairo Maggi licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e 11. do Regimento Interno do Senado Federal, por 127 dias, a partir de 13-3-
2013, conforme os Requerimentos n°s 184 e 185, de 2014, aprovados na Sessão do Senado Federal de 11-3-2012. 
38- Designado o Senador Cidinho Santos, como membro titular, em vaga existente, em 13-3-2014 (Sessão do Senado Federal), conforme o Ofício n° 
22, de 2014, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força. 
39- Vago (arts. 5° e 6° da Resolução n° 4, de 2008-CN). 
40- Comissão instalada em 9-4-2014, eleitos Presidente Deputado Alfredo Sirkis, Vice-Presidente Senador Inácio Arruda e Relator Senador Valdir 
Raupp, conforme Ofício n° 003/2014-CMMC (lido em 16/4/2014- SF) 
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Câmara dos Deputados 

Titulares Suplentes 
PT 

Fernando Ferro (PT/PE) ~ 1. ~ w 

Márcio Macêdo (PT/SE) 2 2. Leonardo Monteiro (PT/MG) 2 

PMDB 
Valdir Colatto (PMDB/SC) 2

' óeti 1. Colbet Martins (PMDB/BA) 2 
e a 

André Zacharow (PMDB/PR} 2
'
9

e
10 2. Adrian (PMDB/RJ) 10 

PSD 
Hugo Napoleão (PSD/PI) 14

e
15 1. Felipe Bornier (PSD/RJ) 14 

e 
25 

Thiago Peixoto (PSD/GO) 14
e

25 

PSDB 
I Ricardo Tripoli (PSDB/SP) 2• 11 

e 
20 11. Antonio Carlos Mendes Thame (PSDB/SP) 2 

e 
20 I 

pp 
I Gladson Cameli (PP/AC} 2

e
21 I 1. Luís Carlos Heinze (PP/RS) 2 

e
21 

DEM 
I Rodrigo Maia (DEM/RJ) 2 I 1. 2 e 8 

I Gore te Pereira (PR/CE) 2• 18 
e 

24 

I Alfredo Sirkis (PSB/RJ) 2' 17 
e 

23 

I Giovani Cherini (PDT/RS)2 

I Jandira Feghali (PCdoB/RJ) 2
e

3 

Notas: 
1- Vaga destinada ao rodízio, nos termos da Resolução n• 212000-CN. 
2- Designados os Deputados Fernando Ferro, Márcio Macêdo, Mendes Ribeiro Filho, Moacir Micheletto, Antonio Carlos Mendes Thame, José Otávio 
Germano, Rodrigo Maia, Anthony Garotinho, Luiz Noé, Giovani Cherini , Alfredo Sirkis, Jandira Feghali , Franciscc Praciano, Leonardo Monteiro, Celso 
Maldaner, Ricardo Trípoli, Rebecca Garcia, Walter lhoshi, Paulo César, Domingos Neto, Miro Teixeira e Sarney Filho, em 22-3-2011 (Sessão do 
Senado Federal) , conforme Ofício n• 300/2011 , do Presidente da Câmara dos Deputados. 
3- Em 22-3-2011 , vaga de membro titular destinada ao PTB, cedida ao PCdoB. 
4- Cedida vaga ao PPS, e Designado o Deputado Arnaldo Jardim, em 5-4-201 1 (Sessão do Senado Federal) , conforme Ofício n• 123/201 1, da 
Liderança do PTB. 
5- Vago em razão do afastamento do Deputado Mendes Ribeiro Filho em 23-8-2011 , nos termos do art. 230 do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados. 
6- Designado o Deputado Valdir Colatto, em substituição ao Deputado Mendes Ribeiro Filho, em 21 -9-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme 
Ofício n• 1043/2011, da Liderança do PMDB. 
7- Vago em razão do desligamento do Deputado Domingos Neto, em 22-9-2011 (Sessão do Senado Federal) , conforme Ofício OF.B/130/11 , da 
Liderança do Bloco PSB, PTB e PCdoB. 
8- Em 3-1 -2012, vago em razão do afastamento do Deputado Walter lhoshi (PSD/SP), nos termos do artigo 230, § 2°, do Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados. 
9- Em 30-1-2012, vago em razão do falecimento do Deputado Moacir Micheletto (PMDB/PR), nos termos do art. 238, inciso I, do Regimento Interno 
da Câmara dos Deputados. 
10- Em 16-3-2012 (Sessão do Senado Federal) , foram designados os Deputados André Zacharow, como membro titular, e Adrian, como membro 
suplente, conforme Ofícios n• s 184/2012 e 183/2012, ambos da Liderança do PMDB. 
11- Em 9-4-2012 (Sessão do Senado Federal), foi designado o Deputado Antonio lmbassahy, em substituição ao Deputado Antonio Carlos Mendes 
Thame, conforme Ofício n• 401/2012, da Liderança do PSDB. 
12- Em 12-4-2012 (Sessão do Senado Federal), foi designado o Deputado Bernardo Santana De Vasconcellos, em substituição ao Deputado Dr. 
Paulo César, conforme Ofício n• 224/2012, da Liderança do Blocc PR/PTdoB/PRP/PHS/PTC/PSUPRTB. 
13- Em 12-7-2012 (Sessão do Senado Federal), foi designado o Deputado Glauber Braga, como membro suplente, conforme Oficio n• 117/2012, da 
Liderança do PSB. 
14- Vaga acrescida nos termos da Resolução n• 1, de 2012-CN. 
15- Em 7-8-2012 (Sessão do Senado Federal), foi designado o Deputado Hugo Napoleão, como membro titular, conforme Ofício n• 812, de 2012, do 
Líder do PSD. 
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16- Designado como membro titular o Deputado Sarney Filho, em substitLição ao Deputado Alfredo Sirkis e, como membro suplente, o Deputado 
Alfredo Sirkis, em substituição ao Deputado Sarney Filho, em 4·3·2013 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofícios n°s 30 e 31, de 2013, da 
Liderança do PV. 
11· Designado o Deputado Glauber Braga, como membro titular, em substituição ao Deputado Luiz Noé, e a Deputada Janete Capiberibe, como 
membro suplente, em substituição ao Deputado Glauber Braga, em 12·3·2013 (Sessão do Senado Federal), conforme o Oficio n° 31 , de 2013, da 
Liderança do Partido Socialista Brasileiro · PSB. 
18- Designado o Deputado Bernardo Santana de Vasconcellos, como membro titular, em substituição ao Deputado Anthony Garotinho, em 20·3·2013 
(Sessão do Senado Federal), conforme o Ofício n° 126, de 2013, da Liderança do PR. 
19- Vago em virtude do desligamento do Deputado Francisco Praciano (PTIAM), em 4-4-2013 (Sessão do Senado Federal), conforme Oficio n° 294, 
de 2013, da Liderança do PT. 
20· Em 22-5-2013 (Sessão do Senado Federal), foi designado, como membro titular, o Deputado Ricardo Tripoli, em substituição ao Deputado 
Antonio lmbassahy; e como membro suplente, o Deputado Antonio Carlos Mendes Thame, em substituição ao Deputado Ricardo Tripoli, conforme os 
Ofícios nos 535 e 536, de 2013, da Liderança do PSDB. 
21· Designado o o Deputado Gladson Cameli, como membro titular, em substituição ao Deputado José Otávio Germano; e o Deputado Luís Carlos 
Heinze, como membro suplente, em substituição à Deputada Rebecca Garcia, em 4-6-2013 (Sessão do Senado Federal), conforme o Ofício no 278, 
de 2013, da Liderança do PP. 
22· Designado o Deputado Colbert Martins, como membro suplente, em substituição ao Deputado Celso Maldaner, em 9-7-2013 (Sessão do Senado 
Federal), conforme o Ofício n° 634, de 2013, da Liderança do PMDB. 
23· Designado o Deputado Alfredo Syrkis, como membro titular, em substituição ao Deputado Glauber Braga, em 5·2·2014 (Sessão do Senado 
Federal), conforme o Ofício n° 5, de 2014, da Liderança do PSB. 
24· Em 26-3-201 4 (Sessão do Senado Federal), foi designado, como membro titular, a Deputada Gorete Pereira, em substituição ao Deputado 
Bernardo Santana de Vasconcellos, conforme o Ofício n° 84, de 2014, da Liderança do PR. 
25- Designados os Deputados Thiago Peixoto, como membro ti tular, e Felipe Bornier, como membro suplente, conforme o Ofício n° 274 de 201 4, da 
Liderança do PSD. 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Telefone: (61) 3303-3122 

E-mail: mudancasclimaticas@senado.gov. br 
Local: Senado Federal, Anexo 11 , Bloco A, Ala Alexandre Costa- Sala 15-Subsolo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/comissoes/comissao.asp?origem=CN&com=1450 
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COMISSÃO MISTA REPRESENTATIVA DO CONGRESSO NACIONAL NO FÓRUM INTERPARLAMENTAR 
DAS AMÉRICAS - FIPA 

(Criada pela Resolução n• 212007 -CN) 

Número de membros: 11 Senadores e 11 Deputados 1 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: --------------------------
Vice-Presidente: --------------------------

Senado Federal 

Titulares Suplentes 
Bloco de Apoio ao Governo (PTIPDTIPCdoBIPRB) 

1. 
2. 
3. 
4. 

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDBIPPIPSD) 
Roberto Requião (PMDB/PR)5 1. 

2. 
3. 

Bloco Parlamentar Minoria (PSDBIDEM) 
Wilder Morais (DEM/GO) j 1. Jayme Campos (DEM/MT)j' b, I,~ e ~ 

2. 
Bloco Parlamentar União e Força (PTBIPRIPSC) 

I~: 
PSOL 2 

I Randolfe Rodrigues (PSOLIAP) 4 11. 

Notas: 
1- Uma vaga acrescida ao Senado Federal e uma vaga acrescida à Câmara dos Deputados nos termos da Resolução n• 1, de 2012-CN. 
2- Vaga destinada ao rodízio, nos termos da Resolução n• 212000-CN. 
3- Designado, como membro titular, o Senador Wilder Morais e, como membro suplente, o Senador Jayme Campos, em 21 -3-2013 (Sessão do 
Senado Federal), conforme o Ofício n• 18, de 2013, da Liderança do DEM. 
4- Designado, como membro titular, o Senador Randolfe Rodrigues, em 21-3-2013 (Sessão do Senado Federal), conforme o Oficio n• 41, de 2013, da 
Liderança do PSOL. 
5- Designado o Senador Roberto Requião, como membro titular, em 25-3-2013 (Sessão do Senado Federal), de conformidade com o Ofício n• 129 de 
2013, da Liderança do PMDB. 
6- O Senador Jayme Campos licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos 11, do Regimento Interno do Senado Federal, por 132 dias, a partir de 13-9-
2013, conforme o Requerimento n• 1.047, de 2013, aprovado na Sessão do Senado Federal de 10-9-2013. 
7- Designado o Senador Osvaldo Sobrinho, como membro suplente, em substituição ao Senador Jayme Campos, em 19-9-2013 (Sessão do Senado 
Federal), conforme o Ofício das Lideranças do Bloco Parlamentar União e Força e dos Democratas. 
8- Vago em virtude de o Senador Oswaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 13-1-
2014. 
9- Designado o Senador Jayme Campos, como membro suplente, em 5-2-2014 (Sessão do Senado Federal), conforme o Oficio n• 002, de 2014, 
da Liderança do Democratas. 

Câmara dos Deputados 

Titulares Suplentes 
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COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA- CCAI 
(Art. 6° da Lei n• 9.883/1999) 
(Resolução n• 2, de 2013-CN) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Senador Ricardo Ferraço (PMDB/ES) 4' 
10 

Vice-Presidente: Deputado Eduardo Barbosa (PSDB/MG) 4' 
10 

CAMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

EDUARDO BARBOSA (PSDB-MG) 6 RICARDO FERRAÇO (PMDB-ES) 1 

LÍDER DA MAIORIA LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA 

VICENTINHO (PT-SP) 
MAIORIA 

EUNÍCIO OLIVEIRA (PMDB-CE) 2 

LÍDER DA MINORIA LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR MINORIA 

DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG) WILDER MORAIS (DEM-G0)3
e

7 

DEPUTADO INDICADO PELA LIDERANÇA DA SENADOR INDICADO PELA LIDERANÇA DO 
MAIORIA BLOCO PARLAMENTAR DA MAIORIA 

NELSON PELLEGRINO (PT/BA) 12 WALDEMIR MOKA (PMDB-MS) 5 

DEPUTADO INDICADO PELA LIDERANÇA DA SENADOR INDICADO PELA LIDERANÇA DO 
MINORIA BLOCO PARLAMENTAR MINORIA 

LUIZ CARLOS HAUL Y (PSDB/PR)9 

DEPUTADO ELEITO PELA COMISSÃO DE SENADOR ELEITO PELA COMISSÃO DE 
RELAÇOES EXTERIORES E DE DEFESA RELAÇOES EXTERIORES E DEFESA 

NACIONAL NACIONAL 

HUGO NAPOLEÃO (PSD/PI) 11 MOZARILDO CAVALCANTI (PTB/RR) 8 

Notas: 
1- Em 27.02.2013, a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Senado Federal elegeu o Senador Ricardo Ferraço como Presidente do 
colegiado (OF. n• 001/2013- CRE). 
2- Em 01.02.2013, o Senador Eunício Oliveira é designado Líder do Bloco Parlamentar da Maioria para o biênio 2013-2014, conforme Of. GLPMDB n• 
009/2013. 
3- Em 01 .02.2013, foi lido expediente comunicando a indicação do Senador Mário Couto como Líder do Bloco Parlamentar da Minoria. 
4- O Deputado Nelson Pellegrino assumiu a presidência em 10.04.2013, conforme alternância estabelecida na 1' Reunião da Comissão, realizada em 
18.08.2001. Na mesma reunião, o Senador Ricardo Ferraço assumiu a vice-presidência. 
5- Em 13.2.2014, o Senador Waldemir Moka é indicado pela Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria no Senado Federal, conforme Of. GLPMDB n• 
033/2014. 
6- Eleito Presidente da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional da Câmara dos Deputados em 26.02.2014. 
7- Em 12.03.2014, foi lido expediente comunicando a indicação do Senador Wilder Morais como Líder do Bloco Parlamentar da Minoria. 
8- Em 17.3.2014, o Senador Mozarildo Cavalcanti é indicado pela Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional no Senado Federal, conforme 
Ofício n• 038/2014- CRE. 
9- Em 19.3.201 4, o Deputado Luiz Carlos Hauly é indicado pela Liderança da Minoria na Câmara dos Deputados, conforme o Ofício n• 7, de 2014. 
10- Em 20-3-2014 o Senador Ricardo Ferraço assume a presidência, e o Deputado Eduardo Barbosa a vice-presidência, nos termos do art. 7° da 
Resolução n• 2, de 2013-CN, conforme Ofício n• 1, de 2014, do Presidente da CCAI. 
11- Em 7-4-2014, o Deputado Hogo Napoleão é indicado pela Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional na Câmara dos Deputados, 
conforme Ofício n• 018/2014- CREDN. 
12- Designado o Deputado Nelson Pellegrino, em vaga destinada à Maioria da Câmara dos Deputados, em 15-4-2014 (Sessão do Senado Federal), 
conforme o Ofício n• 255, de 2014, da Liderança do PT. 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Comissões (SCOM) 

Diretor: Flávio Roberto de Almeida Heringer 
Telefones: (61 ) 3303-3487 I 3303-4440 

E-mail: scomgab@senado.gov.br 
Endereço na Internet: www.senado.gov.br/ccai 
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COMISSÃO PERMANENTE MISTA DE COMBATE A VIOL~NCIA CONTRA A MULHER- CMCVM 
(Resolução n• 1, de 2014-CN) 

Número de membros: 12 Senadores e 31 Deputados 1 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

Senado Federal 

Titulares Suplentes 
Bloco Parlamentar da Maioria (PMDBIPPIPSDIPV) 

Kátia Abreu (PMDB/TO) o 1. Jarbas Vasconcelos (PMDB/PE) o 

Ana Amélia (PP/RS) o 2. Sérgio Petecão (PSD/AC) o 

Ricardo Ferraço (PMDB/ES) ~ 3. 
Paulo Davim (PV/RN) 0 4. 

Bloco de Apoio ao Governo (PTIPDTIPCdoBIPSOL) 
Ana Rita (PT/ES) 4 1. Cristovam Buarque (PDT/DF) 4 

Angela Portela (PT/RR) 4 2. João Capiberibe (PSB/AP) 4 

V a nessa Grazziotin (PCdoB/AM) 4 3. Eduardo Suplicv (PT/SP) 4 

Bloco Parlamentar Minoria (PSDBJDEM) 
1. Lúcia Vânia 3 

2. 
Bloco Parlamentar União e Força (PTBIPRIPSCIPRB) 

Eduardo Amorim (PSC/SE) 6 1. Gim (PTB/DF) 6 

Mozari ldo Cavalcanti (PTB/RR) 6 2. 
PROS l 

1. 

Notas: 
1- Uma vaga acrescida ao Senado Federal e três vagas acrescidas à Câmara dos Deputados nos termos da Resolução n• 1, de 2012-CN. 
2- Vaga destinada ao rodízio, nos termos do art. 10-A do Regimento Comum. 
3- Designada, como membro suplente, a Senadora Lúcia Vânia, em 25-2-201 4 (Sessão do Senado Federal), conforme o Ofício n• 14 de 2014, da 
Liderança do PSDB no Senado Federal. 
4- Designadas as Senadoras Ana Rita, Angela Portela e Vanessa Grazziotin, como membros titulares; e os Senadores Cristovam Buarque , João 
Capiberibe e Eduardo Suplicy, como membros suplentes, em 26-2-2014 (Sessão do Senado Federal), conforme o Ofício n• 21 de 2014, da Liderança 
do Bloco de Apoio ao Governo no Senado Federal. 
5- Designadas as Senadoras Kátia Abreu e Ana Amélia e os Senadores R1cardo Ferraço e Paulo Davim, como membros titulares; e os Senadores 
Jarbas Vasconcelos e Sérgio Petecão, como membros suplentes, em 12-3-201 4 (Sessão do Senado Federal), conforme o Ofício n• 38 de 2014, da 
Liderança do PMDB e do Bloco da Maioria no Senado Federal. 
6- Designados como membros titulares, os Senadores Eduardo Amorim e Mozari ldo Cavalcanti e, como membro suplente, o Senador G im, em 18-3-
2014 (Sessão do Senado Federal), conforme o Ofício n• 38 de 2014, da Liderança do PMDB e do Bloco da Maioria no Senado Federal. 

Câmara dos Deputados 

Titulares Suplentes 
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COMISSÃO MISTA DE ASSUNTOS RELACIONADOS À COMUNIDADE DOS PAÍSES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA-CMCPLP 

(Resolução n• 2, de 2014-CN) 

Número de membros: 4 Senadores e 6 Deputados 1 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

Senado Federal 

Titulares I Suplentes 
Bloco Parlamentar da Maioria (PMDBIPPIPSDIPV) 

1. 
Bloco de Apoio ao Governo (PTIPDTIPCdoBIPSOL) 

I 1. 
Bloco Parlamentar Minoria (PSDBJDEM) 

I 1. 
Bloco Parlamentar União e F orça (PTBIPRIPSCIPRB) 2 

I 1. 

Notas: 
1- Uma vaga acrescida ao Senado Federal e duas vagas acrescidas à Câmara dos Deputados nos termos da Resolução n• 1, de 2012-CN. 
2- Vaga destinada ao rodízio, nos termos do art. 10-A do Regimento Comum. 

Câmara dos Deputados 

Titulares Suplentes 

PRESIDÊNCIA DO PARLAMENTO 
(para efeito de participação brasileira na AP-CPLP- parágrafo único do art. 5° da Resolução n• 2, de 2014-CN) 

Presidente: Senador Renan Calheiros 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 
Vice-Presidente: Deputado Arlindo Chinaglia 
Primeiro Vice-Presidente da Mesa do Congresso 
Nacional 



Julho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  373 

COMISSÕES MISTAS ESPECIAIS 

ATO DO PRESIDENTE DO CONGRESSO NACIONAL N° 15, DE 2012 

Constitui Comissão Mista Especial prevista no art. 3° da Emenda Constitucional n° 69, de 2012, 
destinada a elaborar, em sessenta dias, os projetos de lei necessários à adequação da legislação 
infraconstitucional quanto à transferência, da União para o Distrito Federal, das atribuições de organizar e 
manter a Defensoria Pública do Distrito Federal. 

Presidente: 
Vice-Presidente: 
Relator: 

Senado Federal 

Titulares I Suplentes 
Bloco Parlamentar da Maioria (PMDBIPPIPSDIPV) 1 

Vital do Rêgo (PMDB/PB) 5 1. Francisco Dornelles (PP/RJ) 5 

Eunício Oliveira (PMDB/CE) 5 2. Garibaldi Alves (PMDB/RN) 5• 
13 

~e H 3. 5e 11 

Bloco de Apoio ao Governo (PTIPDTIPCdoBIPRBf 
RodriQo RollemberQ (PSB/DF) 2 1. Pedro Taques (PDT/MT)7 

Cristovam Buarque (PDT/DF)l 2. Antonio Carlos Valadares (PSB/SE)' 
Paulo Paim (PT/RS) 2

e
7 3. Eduardo Suplicy (PT/SP) 7 

Bloco Parlamentar Minoria (PSDEWEM) 
Cyro Miranda (PSDB/GO)l 1. belU 

Wilder Moraes (DEM/G0}2
eb 2. 

Bloco Parlamentar União e Força (PTBIPRIPSC) 
Alfredo Nascimento (PR/AM) J 1. Eduardo Amorim (PSC/SE)J 
Gim (PTB/DF) 3 2. João Vicente Claud i no (PTB/PI) 3 

I Sérgio Petecão (PSD/AC) 2 11. 2,8,9e12 

Notas: 
1-Conforme Ofícios n°' 1.815 e 1.816, de 2012-SF, o Bloco Parlamentar da Maioria e o Bloco de Apoio ao Governo dispõem de mais uma vaga, que deve 
ser compartilhada, sendo uma de titular e uma de suplente. 
2- Em 17-9-2012 (Sessão do Senado Federal), designados os Senadores Cyro Miranda, Clovis Fecury, Rodrigo Rollemberg, Cristovam Buarque, Pedro 
Taques e Sérgio Petecão para integrarem como titulares; e a Senadora Kátia Abreu para integrar, como suplente, nos termos dos Oficios n•s 60, 34, 74 e 
25, de 2012, das Lideranças dos respectivos partidos. 
3- Em 19-9-2012 (Sessão do Senado Federal), designados os Senadores Alfredo Nascimento e Gim, como membros titulares, e os Senadores Eduardo 
Amorim e João Vicente Claudino, como membros suplentes, nos termos do Ofício n• 134/2012, do Bloco Parlamentar União e Força. 
4- Vaga destinada ao rodízio, nos termos do art. 1 0-A do Regimento Comum do Congresso Nacional. 
5- Em 20-9-2012 (Sessão do Senado Federal), designados os Senadores Vital do Rêgo, Eunício Oliveira e Clésio Andrade, como membros titulares, e os 
Senadores Francisco Dornelles, Garibaldi Alves e Tomás Correia, como membros suplentes, nos termos dos Ofício n• 306/2012, do Bloco Parlamentar da 
Maioria. 
6- Em 25-9-2012 (Sessão do Senado Federal), designado o Senador Wilder Moraes, como membro titular, em substituição ao Senador Clovis Fecury, e o 
Senador Clovis Fecury, como membro suplente, nos termos dos Ofício n• 50/2012, da Liderança do DEM. 
7- Em 25-9-2012 (Sessão do Senado Federal), designado o Senador Paulo Paim, como membro titular, em substituição ao Senador Pedro Taques, e os 
Senadores Pedro Taques, Antonio Carlos Valadares e Eduardo Suplicy, como membros suplentes, nos termos dos Oficio n• 120/2012, do Bloco de Apoio 
ao Governo. 
8- Em 2-10-2012, a Senadora Kátia Abreu licenciou-se nos termos do art. 43, inciso 11, do Regimento Interno do Senado Federal, por 121 dias, a partir de 
2-10-2012, conforme RQS n• 869/2012, deferido na sessão de 1°-10-2012. 
9- Em 16-10-2012 (Sessão do Senado Federal), designa o Senador Marco Antônio Costa, como membro suplente, em substituição à Senadora Kátia 
Abreu, nos termos dos Ofício n• 59/2012, da Liderança do PSD no Senado Federal. 
10- Vago em razão da reassunção do titular, Senador João Alberto Souza, em 5-1 1-2012. 
11- Vago em virtude de o Senador Tomás Correia não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Valdir Raupp, em 15-1 1-2012. 
12- Vago em virtude de o Senador Marco Antônio Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senadora Kátia Abreu, em 31-1-2013. 
13- Em 26-3-2014, o Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, por 121 dias, a partir 
de 26-3-2014, conforme RQS n• 267/2014, deferido na sessão de 26-3-2014. 
14- Vago em razão da renúncia do Senador Clésio Andrade ao cargo de Senador da República, em 15-7-2014 (Sessão do Senado Federal). 
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Câmara dos Deputados 

Titulares Suplentes 
PT 

1. 
2. 

PMDB 

I Roberto Britto (PP/BA) 1 

I Augusto Coutinho (SD/PE) 1 

Notas: 
1- Em 14-11-2012 (Sessão do Senado Federal), designados os Deputados Leandro Vi lela, Luiz Pitiman, Roberto Britto, Augusto Coutinho e Augusto 
Carvalho, para integrarem como titulares; e os Deputados Geraldo Resende, Sandro Mabel, Toninho Pinheiro e João Biliar para integrarem, como 
suplentes, nos termos do Ofício n• 2.066, de 2012, do Presidente da Câmara dos Deputados. 

Coordenação de Comissões Especiais, Temporárias e Parlamentares de Inquérito- COCETI 
Diretor: Dirceu Vieira Machado Filho 

Telefone: (61) 3303-3490 I 3303-3514 
E-mail: sscepi@senado.gov.br 
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ATO CONJUNTO N° 1, DE 2013, DOS PRESIDENTES 

DO SENADO FEDERAL E DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Cria Comissão Mista destinada a elaborar, em sessenta dias, proposta de reforma do Regimento 
Comum do Congresso Nacional. 

Notas: 

Presidente: 
Vice-Presidente: 
Relator: 

Deputado Cândido Vaccarezza 1 

Senador Flexa Ribeiro 1 

Senador Romero Jucá 1 

Senado Federal 
Romero Jucá (PMDB/RR) 
Lobão Filho (PMDB/MA) 
Flexa Ribeiro (PSDB/PA) 
Walter Pinheiro (PT/BA) 
Jorge Viana (PT/AC) 
Ana Amélia (PP/RS) 

Instalação: 12-3-2013 1 

Prazo Final: 11-5-2013 
Prazo Final Prorrogado: 11-7-2013 2 

Prazo Final Prorrogado: 9-9-2013 3 

Prazo Final Prorrogado: 23-12-2013 4 

Prazo Final Prorrogado: 22-12-2014 5 

Câmara dos Deputados 
Cândido Vaccarezza (PT/SP) 
Osmar Serraglio (PMDB/PR) 
Bruno Araújo (PSDB/PE) 
Mendonça Filho (DEM/PE) 
Júlio Delgado (PSB/MG) 
Jô Morais (PCdoB/MG) 

1- Comissão instalada em 12-3-2013, eleitos Presidente, Vice-Presidente e Relator, conforme Oficio n• 1/2013-CMRRC. 
2- Nos termos no Ato Conjunto n• 3, de 13 de maio de 2013. 
3- Nos termos no Ato Conjunto n• 6, de 16 de julho de 2013. 
4- Nos termos no Ato Conjunto n• 8, de 9 de setembro de 2013. 
5- Nos termos no Ato Conjunto n• 15-A, de 18 de dezembro de 2013. 

Coordenação de Comissões Especiais, Temporárias e Parlamentares de Inquérito- COCETI 
Diretor: Dirceu Vieira Machado Filho 

Telefone: (61) 3303-3490 I 3303-3514 
E-mail : sscepi@senado.gov.br 
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ATO CONJUNTO N° 2, DE 2013, DOS PRESIDENTES 

DO SENADO FEDERAL E DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Cria Comissão Mista destinada a consolidar a legislação federal e a regulamentar dispositivos da 
Constituição Federal. 

Notas: 

Presidente: 
Relator: 

Deputado Cândido Vaccarezza 1 

Senador Romero Jucá 2 

amara 
Titulares 

Cândido Vaccarezza (PT/SP) 
Edinho Araújo (PMDB/SP) 
Eduardo Barbosa (PSDB/MG)3 

Sergio Zveiter (PSD/RJ) 
Arnaldo Jardim (PPS/SP) 
Miro Teixeira (PDT/RJ) 
João Maia (PR/RN) 509 

os e pu os 

Instalação: 2-4-2013 2 

Prazo Final: 30-9-2013 4 

Prazo Final Prorrogado: 23-12-2013 6 

Prazo Final Prorrogado: 22-12-2014 13 

Suplentes7 

Reinaldo Azambuja (PSDB/MS) 9 

Moreira Mendes (PSD/RO) ,u 

Esperidião Amin (PP/SC) 12 

Júlio Delgado (PSB/MG)14 

Rodrigo Maia (DEM/RJt 
Antonio Britto (PTB/BA) 14 

Benedita da Silva (PT/RJ)14
e 

15 

Senado Federal 
Titulares Suplentes 1 

Romero Jucá (PMDB/RR) Kátia Abreu (PMDB/TO) t e~ 
Vital do Rêgo (PMDB/PB) Waldemir Moka (PMDB/MS) 7 

Walter Pinheiro (PT/BA) 12 Ruben Figueiró (PSDB/MS) 11 

Pedro Taques (PDT/MT) Wellington Dias (PT/PI) lb 

Aloysio Nunes Ferreira (PSDB/SP) Cristovan Buarque (PDT/DF) 16 

Antônio Carlos Rodrigues (PR/SP) 
Ana Amélia (PP/RS) 5•

7 

1 · Alínea "a' do inciso I do art. 2° do Ato Conjunto n° 2, de 2013. 
2 • Comissão instalada em 2-4-2013, designado o Senador Romero Jucá como Relator, conforme Oficio n° 001 , de 2013, da Presidência desta Comissão. 
3 • Designado o Deputado Eduardo Barbosa, em substituição ao Deputado Carlos Sampaio, nos termos do Ato Conjunto n° 4, de 21 de maio de 2013. 
4 • Prazo recontado em virtude do disposto no§ 2° do art. 57 da Constituição Federal. 
5 · Acrescentado um membro do Senado Federal e um membro da Câmara dos Deputados, nos termos do Ato Conjunto n° 7, de 2013. 
6 · Nos termos do Ato Conjunto n° 9, de 26 de setembro de 2013. 
7 · Nos termos do Ato Conjunto n° 10, de 26 de setembro de 2013, ficam criadas vagas de suplentes na Comissão Mista criada pelo Ato Conjunto n° 2, de 
2013, bem como fica designada a Senadora Ana Amélia, como membro titular, em vaga existente, e, como membros suplentes, a Senadora Kátia Abreu e o 
Senador Waldemir Moka. 
8· Em 8·1 0-2013, a Senadora Kátia Abreu desfiliou-se do Partido da Social Democrático- PSD, e fil iou-se ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro • 
PMDB, conforme Ofício n° 080012013- GSKAAB. 
9· Nos termos do Ato Conjunto n° 11 , de 22 de outubro de 2013 (DSF 22-10-2013), ficam designados os Deputados João Maia, como membro titular, e 
Reinaldo Azambuja, como membro suplente. 
1 O· Nos termos do Ato Conjunto n° 12, de 5 de novembro de 2013 (DSF 6·1 1·2013), fica designado o Deputado Moreira Mendes, como membro suplente. 
11· Nos termos do Ato Conjunto n° 13, de 13 de novembro de 2013 (DSF 13-11-2013), fica designado o Senador Ruben Figueiró, como membro suplente. 
12· Nos termos do Ato Conjunto n° 14, de 3 de dezembro de 2013 (DSF 3-12-2013), ficam designados o Deputado Esperidião Amin, como membro suplente, e 
o Senador Walter Pinheiro, como membro titular, em substituição ao Senador Jorge Viana. 
13 ·Nos termos do Ato Conjunto n° 15-B, de 18 de dezembro de 2013. 
14 ·Nos termos do Ato Conjunto n° 2, de 11 de março de 2014. 
15· Nos termos do Ato Conjunto n° 3, de 30 de abril de 2014 (DSF 1°·5·2014), fica designada a Deputada Benedita da Silva, como membro suplente, em 
substituição ao Deputado Geraldo Simões. 
16· Nos termos do Ato Conjunto n° 4, de 16 de junho de 2014, ficam designados os Senadores Wellinglon Dias e Cristovan Buarque como membros suplentes. 

Coordenação de Comissões Especiais, Temporárias e Parlamentares de Inquérito · COCETI 
Diretor: Dirceu Vieira Machado Filho 

Telefone: (61) 3303-349013303-3514 
E·maíl: sscepi@senado.gov.br 
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COMISSÕES PARLAMENTARES MISTAS DE INQUÉRITO 

1) PETROBRÁS 

Finalidade: Investigar irregularidades envolvendo a empresa Petróleo BrasileiroS/A (PETROBRAS), 
ocorridas entre os anos de 2005 e 2014 e relacionadas à compra da Refinaria de Pasadena, no Texas 
(EUA); ao lançamento de plataformas inacabadas ; ao pagamento de propina a funcionário da estatal; e ao 
superfaturamento na construção de refinarias. 

Número de membros: 15 Senadores e 15 Deputados 1 
e 

2 

- Leitura: 15-4-2014 
-Designação da Comissão: 27-5-2014 
-Instalação da Comissão: 28-5-2014 
- Prazo final da Comissão: 7-12-2014 

Presidente: Senador Vital do Rêgo (PMDB/PB) 
Vice-Presidente: Senador Gim (PTB/DF) 

Relator: Deputado Marco Maia (PT/RS) 

Senado Federal1 

Titulares Suplentes 
Bloco Parlamentar da Maioria CPMDBIPPIPSDIPV) 

João Alberto Souza (PMDB/MA) 1. 
Valdir Raupp (PMDB/RO) 2. 
Vital do RêQo (PMDB/PB) 3. 
Sérgio Petecão (PSD/AC) 4. 
Ciro Nogueira (PP/PI) 5. 

Bloco de Apoio ao Governo (PTIPDTIPSBIPCdoBIPRB)1 

José Pimentel (PT/CE) 1. Jorge Viana (PT /AC) 
Vanessa Grazziotin (PCdoB/AM) 2. Inácio Arruda (PCdoB/CE) 
Humberto Costa (PT/PE) 3. Ana Rita (PT/ES) 
Acir Gurgacz (PDT/RO) 4.Paulo Paim (PT/RS) 
Aníbal Diniz (PT/AC) 5.Wellington Dias (PT/PI) 

Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) 
Alvaro Dias (PSDB/PR) 1. Ruben Figueiró (PSDB/MS) 
Mário Couto (PSDB/PA) 2. Flexa Ribeiro (PSDB/PA) 
Jayme Campos (DEM/MT) 3. José Agripino (DEM/RN) 

Bloco Parlamentar União e Força (PTBIPRIPSC) 
Antonio Carlos Rodrigues (PR/SP) 1. Eduardo Amorim (PSC/SE) 
Gim (PTB/DF) 2. Cidinho Santos (PR/MT) .. PROS 

I Ataídes Oliveira (PROS/TO) !1. 
Notas: 
1- Duas vagas acrescidas ao Senado Federal e duas vagas acrescidas à Câmara dos Deputados nos termos da Resolução n• 1, de 2012-CN. 
2- Será acrescida mais uma vaga , nos termos do art. 10-A do Regimento Comum. 
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Câmara dos Deputados 1 

Titulares Suplentes 

PSDB 
Carlos Sampaio (PSDB/SPfe 9 l1 . 1zalci (PSDB/DF) 

pp 
I Aguinaldo Ribeiro (PP/PB) I 1. José Otávio Germano (PP/RS) 

DEM 
Rodrigo Maia (DEM/RJ) 4e 5 I 1. Onyx Lorenzoni (DEM/RS) 4· 5· se 10 

PR 
Bernardo Santana de Vasconcellos (PR/MG) 11 . João Carlos Bacelar (PR/BA)3 

PSB 
I Júlio Delgado (PSB/MG) I 1. Alexandre Roso (PSB/RS) 

SD 
Fernando Francischini (SD/PR) I 1. Simplício Araújo (SD/MA) 

Rubens Bueno (PPS/SP) 1. Eurico Júnior (PV/RJ) 
PTB 

I Arnaldo Faria de Sá (PTB/SP) I 1. Antonio Brito (PTB/BA) 
PROS 

Mareio Jungueira (PROS/RR) I 1. Hugo Leal (PROS/RJ) 

I Enio Bacci (PDT/RS) I 1. Marcos Rogério (PDT/RO) 

Notas: 
1- Duas vagas acrescidas ao Senado Federal e duas vagas acrescidas à Câmara dos Deputados nos termos da Resolução n• 1, de 2012-CN. 
2- Será acrescida mais uma vaga , nos termos do art. 10-A do Regimento Comum. 
3- Em 3-6-2012 (Sessão do Senado Federal), designado o Deputado João Carlos Bacelar, como membro suplente, em substituição ao Deputado Aelton Freitas, 
nos termos dos Ofício n• 214/2014 do PR. 
4- Designado, como membro titular, o Deputado Onyx Lorenzoni, em substituição ao Deputado Rodrigo Maia, e, como membro suplente, o Deputado Rodrigo Maia, 
em substituição ao Deputado Onyx Lorenzoni, em 11-6-2014 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício n• 222, de 2014, da Liderança do DEM. 
5- Designado, como membro titular, o Deputado Rodrigo Maia, em substituição Onix Lorenzoni, e, como membro suplente, Onix Lorenzoni , em substituição ao 
Deputado Rodrigo Maia, em 18-6-2014 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício n• 225, de 2014, da Liderança do DEM. 
6- Designado, como membro titular, o Deputado Sandro Mabel, em substituição ao Deputado Eduardo Cunha, e, como membro suplente, o Deputado Eduardo 
Cunha, em substituição ao Deputado Sandro Ma bel, em 18-6-2014 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício n• 667, de 2014, da Liderança do PMDB. 
7- Designado, como membro titular, o Deputado Antonio lmbassahy, em substituição ao Deputado Carlos Sampaio, em 24-6-2014 (Sessão do Senado Federal), 
conforme Ofício n• 685, de 2014, da Liderança do PSDB. 
8- Designado, como membro suplente, o Deputado Mendonça Filho, em substituição ao Deputado Onyx Lorenzoni, em 25-6-2014 (Sessão do Senado Federal), 
conforme Oficio n• 227, de 2014, da Liderança do DEM. 
9- Designado, como membro titular, o Deputado Carlos Sampaio, em substituição ao Deputado Antonio lmbassahy, em 1-7-2014 (Sessão do Senado Federal), 
conforme Ofício n• 716, de 2014, da Liderança do PSDB. 
10- Designado, como membro suplente, o Deputado Onyx Lorenzoni, em substituição ao Deputado Mendonça Filho, em 1-7-2014 (Sessão do Senado Federal), 
conforme Oficio n• 228, de 2014, da Liderança do DEM. 
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2} RQN tf 3/2014 

Finalidade: Investigar as denúncias de prática de corrupção, desvio de recursos públicos, fraude em 
licitação, lavagem de dinheiro, remessa ilegal de valores ao exterior e formação de cartel em atos e 
contratos realizados por entidades da administração pública direta e indireta, relacionados à aquisição da 
Refinaria de Pasadena no Texas (EUA); aos contratos entre a Petrobras e a em presa holandesa "SMB 
Offshore"; ao lançamento de plataformas inacabadas; ao superfaturamento na construção de refinarias; às 
atividades da Petrobras e do Porto de Suape para viabilizar a construção e a operação da Refinaria Abreu 
e Lima em Pernambuco; aos contratos para aquisição, manutenção e operação de trens, metrôs e sistemas 
auxiliares, em SP e no DF, que envolvam as empresas referidas no acordo de leniência firmado pela 
Siemens; e aos convênios e contratos, firmados por órgãos e entidades estaduais e municiais, para 
aquisição de equipamentos e desenvolvimento de projetos na área de tecnologia da informação e utilizando 
recursos da União. 

Notas: 

Número de membros: 15 Senadores e 15 Deputados 1 
e 

2 

- Leitura: 15-4-2014 
-Designação da Comissão: 
- Instalação da Comissão: 
-Prazo final da Comissão: 

1· Duas vagas acrescida ao Senado Federal e duas vagas acrescidas à Câmara dos Deputados nos termos da Resolução n° 1, de 2012-CN. 
2- Sera acrescida mais uma vaga , nos termos do art. 10-A do Regimento Comum. 
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3} RQN tr 412014 

Finalidade: destinada a investigar os fatos referentes à formação de cartel, corrupção de 
autoridades e outros ilícitos nos contratos, licitações, execução de obras e manutenção de linhas de trens e 
metrôs no estado de São Paulo e no Distrito Federal, com o uso de recursos federais e em prejuízo na 
prestação do serviço público de transporte. 

Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados 1 
e 

2 

·Leitura: 7-5-2014 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

Relator: 

Titulares 

Senado Federal 1 

·Designação da Comissão: 16-7-2014 
-Instalação da Comissão: 
· Prazo final da Comissão: 

Suplentes 
Bloco Parlamentar da Maioria (PMDBIPPIPSDIPV} 

Casildo Maldaner (PMDB/MA) 1. Sérgio Petecão (PSD/AC) 
lvonete Dantas (PMDB/RO) 2. Paulo Davim (PV/RN) 
Benedito de Lira (PMDB/PB) 3. 

4. 
Bloco de Apoio ao Governo (PTIPDTIPSBIPCdoBIPRBf 

Walter Pinheiro (PT/BA) 1. Humberto Costa (PT/PE) 
Eduardo Suplicy (PT/SP) 2. Inácio Arruda (PCdoB/CE) 
Acir Gurgacz (PDT/RO) 3. Jorge Viana (PT/AC) 

Bloco Pa~amentar Minoria (PSDB/DEM} 
Cyro Miranda (PSDB/GO) 1. Cícero Lucena (PSDB/PB) 
Flexa Ribeiro (PSDB/PA) 2. Lúcia Vânia (PSDB/GO) 

3. 
Bloco Parlamentar União e Força (PTBIPRIPSC} 

Gim (PTB/DF) 1. Eduardo Amorim (PSC/SE) 
Antonio Carlos Rodrigues (PR/SP) 2. Cidinho Santos (PR/MT) 

PSB 
I Antonio Carlos Valadares (PSB/SE) 11. João Capiberibe (PSB/AP) 

I Ataídes Oliveira (PROS/TO) 11. 

Notas: 
1· Duas vagas acrescidas ao Senado Federal e duas vagas acrescidas à Câmara dos Deputados nos termos da Resolução n° 1, de 2012-CN. 
2· Será acrescida mais uma vaga , nos termos do art. 10-A do Regimento Comum. 
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Câmara dos Deputados 1 

Titulares Suplentes 
PT 

Dr. Rosinha (PT/PR) 1. Carlos Zarattini (PT/SP) 
Renato Simões (PT/SP) 2. Paulo Teixeira (PT/SP) 

PMDB 
Alexandre Santos (PMDB/RJ) 1. Fábio Trad (PMDB/MS) 
José Priante (PMDB/PA) 2. Manoel Junior (PMDB/PB) 

PSD 
Eduardo Sciarra (PSD/PR) 1. Marcos Montes (PSD/MG) 
Guilherme Campos (PSD/SP) 2. Moreira Mendes (PSD/RO) 

PSDB 
I Antonio Carlos Mendes Thame (PSDB/SP) I 1. Bruno Araújo (PSDB/PE) 

pp 
I Luiz Fernando Faria (PP/MG) 11. Mareio Junqueira (PROS/RR) 

PR 
I Bilac Pinto (PR/MG) 11. Jânio Natal (PRP/BA) 

PSB 
I Dr. Ubiali (PSB/SP) I 1. Keiko Ota (PSB/SP) 

DEM 
I Alexandre Leite (DEM/SP) 11. 

50 
I Wladimir Costa (SD/PA) I 1. Manato (SD/ES) 

PTB 
I Eros Biondini (PTB/MG) I 1. Sabino Castelo Branco (PTB/AM) 

PCdoB 
I Delegado Protógenes (PCdoB/SP) 11. Gustavo Petta (PCdoB/SP) 

Notas: 
1- Duas vagas acrescidas ao Senado Federal e duas vagas acrescidas à Câmara dos Deputados nos termos da Resolução n• 1, de 2012-CN. 
2- Será acrescida mais uma vaga, nos termos do art. 1 0-A do Regimento Comum. 
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CONSELHOS E ÓRGÃO 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo n• 70/1 972) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato n• 1/1973-CN) 

COMPOSIÇÃO 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE PRESIDENTE 
Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN) Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1° VICE-PRESIDENTE 1 a VICE-PRESIDENTE 
(vago) Jorge Viana (PT -AC) 

'l' VICE-PRESIDENTE 2° VICE-PRESIDENTE 
Fábio Faria (PSD-RN) Romero Jucá (PMDB-RR) 

1° SECRETÁRIO 1 o SECRETÁRIO 
Mareio Bittar (PSDB-AC) Flexa Ribeiro (PSDB-PA) 

'l' SECRETÁRIO 2° SECRETÁRIO 
Simão Sessim (PP-RJ) Angela Portela (PT-RR) 

ao SECRETÁRIO 3° SECRETÁRIO 
Maurício Quintella Lessa (PR-AL) Ciro Nogueira (PP-PI) 

4° SECRETÁRIO 4° SECRETÁRIO 
Biffi (PT/MS) João Vicente Claudino (PTB-PI) 

LÍDER DA MAIORIA LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MAIORIA 
Vicentinho (PT/SP) Eunício Oliveira (PMDB-CE) 

LÍDER DA MINORIA LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR MINORIA 
Domingos Sávio (PSDB-MG) Wilder Morais (PSDB-PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUI~AO E JUSTI~A E DE CIDADANIA CONSTITUI~A01 JUSTI~A E CIDADANIA 

Vicente Candido (PT/SP) Vital do Rêgo (PMDB-PB) 

PRESIDENTE DA COMISSAO DE RELAÇOES PRESIDENTE DA COMISSAO DE RELAÇOES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Eduardo Barbosa (PSDB/MG) Ricardo Ferraço (PMDB-ES) 

(atualizada em 25.03.2013) 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal -Anexo 11 - Térreo 
Telefones: 3303-4561 e 3303-5258 

scop@senado.gov.br 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(13 titulares e 13 suplentes) 1 

(Criado pela Lei n• 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa n• 1, de 2004) 

Presidente: DOM ORANI JOÃO TEMPESTA 2 

Vice-Presidente: FERNANDO CESAR MESQUITA 2 

LEI ti' 8.389191, ART. 4° TITULARES 

Representante das empresas de rádio (inciso I) WALTER VIEIRA CENEVIVA 

Representante das empresas de televisão (inciso 11) 
GILBERTO CARLOS 

LEIFERT 

Representante de empresas da imprensa escrita ALEXANDRE KRUEL JOBIM 
(inciso 111) 

Engenheiro com notório conhecimento na área de ROBERTO FRANCO 
comunicação social (inciso IV) 

Representante da categoria profiss ional dos CELSO AUGUSTO 
jornalistas (inciso V) SCHRÕDER 

Representante da categoria profissional dos JOSE CATARINO 
radialistas (inciso VI) NASCIMENTO 

Representante da categoria profissional dos artistas JORGE COUTINHO 
(inciso VIl) 

Representante das categorias profissionais de LUIZ ANTONIO GERACE DA 
cinema e vídeo (inciso VIII) ROCHA E SILVA 

Representante da sociedade civil (inciso IX) MIGUEL ANGELO CANÇADO 

Representante da sociedade civil (inciso IX) 
DOM ORANI JOÃO 

TEMPESTA 

Representante da sociedade civil (inciso IX) RONALDO LEMOS 

Representante da sociedade civil (inciso IX) JOÃO MONTEIRO FILHO 

Representante da sociedade civil (inciso IX) 
FERNANDO CESAR 

MESQUITA 

13 Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 05.06.2002 
23 Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
33 Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 17.07.2012 

Notas: 
1- Conselheiros eleitos para a 3' Composição tomaram posse em 08.08.2012. 
2- Eleitos na 1' Reunião do Conselho, realizada em 08.08.2012. 

SUPLENTES 

DANIEL PIMENTEL 
SLAVIERO 

MÁRCIO NOVAES 

LOURIVAL SANTOS 

LILIANA NAKONECHNY J 

MARIA JOSÉ BRAGA 

VAG03 

MÁRIO MARCELO 

PEDRO PABLO LAZZARINI 

WRANA PANIZZI 
PEDRO ROGÉRIO COUTO 

MOREIRA 

VAG04 

VICTOR JOSE CIBELLI 
CASTIEL (ZÉ VICTOR 

CASTIEL) 

LEONARDO PETRELLI 

Atualizada em 13.03.2013 

3- Vago em virtude do falecimento do Conselheiro Suplente Eurípedes Corrêa Conceição, ocorrido em 13.02.2013. 
4- Vago em virtude de o Conselheiro João Luiz Silva Ferreira ter renunciado ao cargo de suplente, conforme expediente datado de 26.02.2013, publicado 
no Diário do Senado Federal em 13.03.2013. 

SECRETARIA GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal - Anexo 11- Térreo 
Telefones: 3303-4561 e 3303-5258 

ssccn@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccs 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES TEMÁTICAS 
Aprovada na 3" Reunião do CCS, realizada em 06.05.2013 

I. COMISSÃO DE MARCO LEGAL E REGULA TÓRIO DO SETOR DAS COMUNICAÇÕES 

Coordenador: Miguel Angelo Cançado. 

1. Walter Vieira Ceneviva (Representante das empresas de rádio) 
2. Daniel Pimentel Slaviero (Representante das empresas de rádio) 
3. Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
4. Márcio Nlovaes (Representante das empresas de televisão) 
5. Alexandre Kruel Jobim (Representante das empresas de imprensa escrita) 
6. Lourival Santos (Representante das empresas de imprensa escrita) 
7. Roberto Franco (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
8. Liliana Nakonechnyj (Engenheira com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
9. Celso Augusto Schróder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
10. José Catarina do Nascimento (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
11 . Luiz Antonio Gerace (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
12. Miguel Angelo Cançado (Representante da sociedade civil) 
13. Ronaldo Lemos (Representante da sociedade civil) 
14. João Monteiro Filho (Representante da sociedade civil) 
15. Fernando Cesar Mesquita (Representante da sociedade civil) 
16. Pedro Rogério Couto Moreira (Representante da sociedade civil) 

11. COMISSÃO DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

Coordenador: Ronaldo Lemos. 

1. Walter Vieira Ceneviva (Representante das empresas de rádio) 
2. Daniel Pimentel Slaviero (Representante das empresas de rádio) 
3. Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
4. Márcio Novaes (Representante das empresas de televisão) 
5. Alexandre Kruel Jobim (Representante das empresas de imprensa escrita) 
6. Lourival Santos (Representante das empresas de imprensa escrita) 
7. Roberto Franco (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
8. Liliana Nakonechnyj (Engenheira com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
9. Celso Augusto Schroder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
1 O. José Catarina do Nascimento (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
11 . Luiz Antonio Gerace (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
12. Ronaldo Lemos (Representante da sociedade civil) 
13. João Monteiro Filho (Representante da sociedade civil) 
14. Fernando Cesar Mesquita (Representante da sociedade civil) 
15. Pedro Rogério Couto Moreira (Representante da sociedade civil) 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

111. COMISSÃO DE CONTEÚDOS EM MEIOS DE COMUNICACÃO 

Coordenador: José Catarina do Nascimento. 

1. Walter Vieira Ceneviva (Representante das empresas de rádio) 
2. Daniel Pimentel Slaviero (Representante das empresas de rádio) 
3. Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
4. Márcio Novaes (Representante das empresas de televisão) 
5. Alexandre Kruel Jobim (Representante das empresas de imprensa escrita) 
6. Lourival Santos (Representante das empresas de imprensa escrita) 
7. Roberto Franco (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
8. Liliana Nakonechnyj (Engenheira com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
9. Celso AuQusto Schróder (Representante da cateQoria profissional dos jornalistas) 
10. Maria José Braga (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
11 . José Catarina do Nascimento (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
12. Jorge Coutinho (Representante da categoria profissional dos artistas) 
13. Luiz Antonio Gerace (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
14. Miguel Angelo Cançado (Representante da sociedade civil) 
15. Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
16. Ronaldo Lemos (Representante da sociedade civil) 
17. João Monteiro Filho (Representante da sociedade civil) 
18. Fernando Cesar Mesquita (Representante da sociedade civil) 
19. Wrana Panizzi (Representante da sociedade civil) 
20. Pedro Rogério Couto Moreira (Representante da sociedade civil) 

IV. COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO E PARTICIPACÃO SOCIAL 

Coordenador: Alexandre Kruel Jobim. 

1. Walter Vieira Ceneviva (Representante das empresas de rádio) 
2. Daniel Pimentel Slaviero (Representante das empresas de rádio) 
3. Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
4. Márcio Novaes (Representante das empresas de televisão) 
5. Alexandre Kruel Jobim (Representante das empresas de imprensa escrita) 
6. Lourival Santos (Representante das empresas de imprensa escrita) 
7. Roberto Franco (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
8. Liliana Nakonechnyj (Engenheira com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
9. José Catarina do Nascimento (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
10. Jorge Coutinho (Representante da categoria profissional dos artistas) 
11 . Luiz Antonio Gerace (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
12. Ronaldo Lemos (Representante da sociedade civil) 
13. João Monteiro Filho (Representante da sociedade civil) 
14. Fernando Cesar Mesquita (Representante da sociedade civil) 
15. Maria José Braga (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
16. Wrana Panizzi (Representante da sociedade civil) 
17. Pedro Rogério Couto Moreira (Representante da sociedade civil) 
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V. COMISSÃO DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA 

Coordenador: Gilberto Carlos Leifert. 

1. Walter Vieira Ceneviva (Representante das empresas de rádio) 
2. Daniel Pimentel Slaviero (Representante das empresas de rádio) 
3. Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
4. Márcio Novaes (Representante das empresas de televisão) 
5. Alexandre Kruel Jobim (Representante das empresas de imprensa escrita) 
6. Lourival Santos (Representante das empresas de imprensa escrita) 
7. Roberto Franco (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
8. Liliana Nakonechnyj (Engenheira com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
9. José Catarina do Nascimento (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
10. Jorge Coutinho (Representante da categoria profissional dos artistas) 
11 . Miguel Angelo Cançado (Representante da sociedade civil) 
12. Ronaldo Lemos (Representante da sociedade civil) 
13. João Monteiro Filho (Representante da sociedade civil) 
14. Fernando Cesar Mesquita (Representante da sociedade civil) 
15. Maria José Braga (Representante da sociedade civil) 
16. Pedro Rogério Couto Moreira (Representante da sociedade civil) 
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REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
Resolução n° 1/2011-CN 

COMPOSIÇÃO 1 

37 Titulares (27 Deputados e 10 Senadores) e 37 Suplentes (27 Deputados e 10 Senadores) 
Presidente: Deputado Newton Lima 2 

Vice-Presidente: Senador Paulo Bauer 2 

Vice-Presidente: Deputado Renato Moll ing 2 

Designação: 07.05.2013 

DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

BENEDITA DA SILVA BOHN GASS 
DR. ROSINHA JANETE PIETA 13 

IARA BERNARDI 14 MARCIO MACEDO 
NEWTON LIMA TAUMATURGO LIMA 

PMDB 
ANDRE ZACHAROW LELO COIMBRA 
IRIS DE ARAUJO OSMAR SERRAGLIO 
MARÇAL FILHO RONALDO BENEDET 
RAUL HENRY VALDIR COLATTO 

PSDB 
ANTONIO CARLOS MENDES THAME CARLOS SAMPAIOJ,lu 
Vago 'L 

Vago4 

PSD 
GERALDO THADEU A TI LA LINS 
HUGO NAPOLEAO DR. LUIZ FERNANDO 
RAUL LIMA ELEUSES PAIVA 

pp 
DILCEU SPERAFICO LUIS CARLOS HEINZE 
RENATO MOLLING RENA TO ANDRADE 

PR 
WELLINGTON FAGUNDES HENRIQUE OLIVEIRA 

PSB 
JOSE STEDILE BETO ALBUQUERQUE 
PAULO FOLETTOb LEOPOLDO MEYER 

DEM 
JÚLIO CAMPOS 

PDT 
VIEIRA DA CUNHA SEBASTIAO BALA ROCHA 

PTB 
PAES LANDIN JORGE CORTE REAL 

BLOCO PV PPS 
ROBERTO FREIRE Vago 15 

PSC 
NELSON PADOVANI TAKAYAMA 

PCDOB 
JOAO ANANIAS CHICO LOPES 

PRB 
GEORGE HILTON VITOR PAULO 

PtdoB 
LUIS TIBE 
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Senadores 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB I PP I PSD I PV) 
PEDRO SIMON CASILDO MALDANER 
ROBERTO REQUIAO VALDIR RAUPP 
ANA AMELIA GIM 8 

Bloco de Apoio ao Governo (PT I PDT I PCdoB I PRB) 
EDUARDO SUPLICY AGIR GURGACZ 5 

PAULO PAIM INACIO ARRUDA 
ANTONIO CARLOS VALADARES, HUMBERTO COSTA 

Bloco Parlamentar Minoria (PSDB IDEM) 
PAULO BAUER CASSIO CUNHA LI MA 
WILDER MORAIS JAYME CAMPOS 7 

Bloco Parlamentar União e Força (PTB I PR I PSC I PPL) 
MOZARILDO CAVALCANTI FERNANDO COLLOR 
LUIZ HENRIQUE • EDUARDO AMORIM 

Notas: 

1- Designados pelo Ato do Presidente da Mesa do Congresso Nacional n' 25, de 07.05.2013. 
2-- Eleitos na reunião realizada em 21.05.2013. 
3-- Designado pelo Ato do Presidente da Mesa do Congresso Nacional n' 29, de 23.05.2013. 
4- Vago em virtude de o Deputado Luiz Carlos Hauly ter comunicado o seu afastamento, conforme Of. GAB n' 018/2013. 
5- Designados pelo Ato do Presidente da Mesa do Congresso Nacional n' 33, de 03.06.2013. 

(Atual1zada em 1142014) 

6- Em 03.04.2014, o Deputado Paulo Foletto foi designado para ocupar a vaga de membro titular do PSB, nos termos do Ato do Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional n' 15, de 2014, lido na sessão do Senado Federal da mesma data. 
7- O Senador Jayme Campos licenciou-se, nos tenmos do art. 43, inciso 11, do Regimento Interno do Senado Federal, por 132 dias, a partir de 13.09.2013, 
conforme o Requerimento n' 1.047, de 2013, aprovado na sessão do Senado Federal de 10.09.2013. 
8-- O Senador Gim foi designado para ocupar a vaga de suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSDIPV}, em 26.09.2013, nos tenmos dos 
Oficios GLPMDB n's 260 e 265/2013, e Of. n' 168/2013-BLUFOR, lidos na sessão do Senado Federal da mesma data. 
9- O Senador Luiz Henrique foi designado para ocupar a vaga de titular do Bloco Parlamentar União e Força (PTB/PR/PSC/PPL), em 26.09. 2013, nos termos 
dos Ofícios. n's 167/2013-BLUFOR e Of. GLPMDB n' 266/2013, lidos na sessão do Senado Federal da mesma data. 
1 O- Designado pelo Ato do Presidente da Mesa do Congresso Nacional n' 58, de 07.11.2013, para ocupar a vaga de membro suplente do Partido da Social 
Democracia Brasileira - PSDB, em substituição ao Deputado Urzeni Rocha, nos termos do Of.n' 948/2013/PSDB, datado de 24.09.2013. 
11- Designado pelo Ato do Presidente da Mesa do Congresso Nacional n' 2, de 19.02.2014, para ocupar a vaga de membro titular do Bloco Parlamentar União 
e Força no Senado Federal, em substituição ao Senador Alfredo Nascimento, de acordo com anuência expressa de S. Ex' aposta no Ofício n' 002/2014-
BLUFOR. 
12- Vago em virtude do recebimento do Oficio n' 227, de 2014, do Presidente da Câmara dos Deputados, lido na Sessão do Senado Federal de 26.02.2014, 
comunicando a declaração de renúncia ao mandato de Deputado Federal do Senhor Eduardo Azeredo. 
13- A Deputada Janete Pietá foi designada para ocupar a vaga de suplente do Partido dos Trabalhadores, confonme Ato do Presidente da Mesa do Congresso 
Nacional n' 17, de 2014, lido na sessão do Senado Federal de 30.04.2014. 
14- A Deputada Iara Bernardi foi designada para ocupar a vaga de membro titular do Partido dos Trabalhadores, em substituição ao Deputado Fernando 
Marroni, que deixou o exercício do mandato, conforme Ato do Presidente da Mesa do Congresso Nacional n' 16, de 2014, lido na sessão do Senado Federal 
de 15.04.2014. 
15 - O Deputado Antonio Roberto deixou de ocupar a vaga do PV, devido a sua aposentadoria, publicada no D.O.U em 08.05.2014, conforme Of. 
n' 802/2014/SGM/P, datado de 28.05.2014, do Presidente da Câmara dos Deputados, Deputado Henrique Eduardo Alves, ao Presidente do Senado, Senador 
Renan Calheiros. 

Secretaria: Câmara dos Deputados -Anexo 11 -Sala T/28- 70160-900 Brasília- DF I Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871/6878 Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.qov.br/mercosul 
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